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ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Marco Maia
Eduardo da Fonte
Eduardo Gomes
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Sérgio Moraes
Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl

Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Roraima: 4

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB PsbPtbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPtbPcdob
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 4

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Beto Faro PT 

Ata da 240ª Sessão da Câmara dos Deputados, 
Solene, Matutina, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 54ª Legislatura, em 13 de setembro de 2011. Às 
10h5, o Sr. Marco Maia, Presidente, declarou aberta a 
sessão e deu por dispensada a leitura da ata da ses-
são anterior. O Sr. Presidente informou que esta ses-
são destinou-se à Secretaria de Comunicação Social 
da Câmara dos Deputados e aos 11 anos de criação 
da Agência Câmara; saudou convidados presentes; 
prestou as devidas homenagens e convidou, para 
comporem a Mesa, o Sr. Domingos Dutra, Deputado 
Federal pelo PT-MA, e a Sra. Sueli Navarro Garcia de 
Vasconcelos, Diretora da Secretaria de Comunicação 
Social – SECOM. Após a audição do Hino Nacional, 
executado pelo duo de flauta e clarinete, Sargentos 
Paulo Souza e Nelson, da Banda Sinfônica da Polícia 
Militar do Distrito Federal, o Sr. Presidente convidou 
todos para assistirem a exibição de vídeo institucional; 
em seguida leu seu discurso e, de contínuo, concedeu 
a palavra ao Sr. Domingos Dutra, autor do requerimento 

para a realização desta sessão. Nos termos do § 2º do 
artigo 18 do Regimento Interno, assumiu a Presidên-
cia o Sr. Domingos Dutra e concedeu a palavra à Sra. 
Benedita da Silva, pelo PT; e aos Srs. Wilson Filho, 
pelo PMDB; Antonio Imbassahy, pelo PSDB; Sebastião 
Bala Rocha, pelo PDT; Takayama, pelo PSC; Luciana 
Santos, pelo PCdoB; Júlio Delgado, pelo PSB; Rober-
to de Lucena, pelo PV; Carmen Zanotto, pelo PPS, e 
Chico Alencar, pelo PSOL. Usaram da palavra pela 
ordem o Sr. Fernando Ferro e a Sra. Sandra Rosada. 
Usou da palavra como aparteante o Sr. Sarney Filho. 
Falou ainda a Sra. Sueli Aparecida Navarro Garcia de 
Vasconcelos, Diretora da Secretaria de Comunicação 
Social – SECOM da Câmara dos Deputados. O Sr. Pre-
sidente registrou a presença de convidados, reiterou 
as homenagens prestadas, agradeceu a presença de 
todos e, às 12h03, encerrou a sessão. – Geraldo Re-
sende, Presidente. – Manato, Secretário.

As notas taquigráficas desta sessão solene 
poderão ser solicitadas ao Departamento de Taqui-
grafia, Revisão e Redação – DETAQ.

SEÇÃO I

Ata da 240ª Sessão, Solene, Matutina,  
13 de setembro de 2011

Presidência dos Srs.: Marco Maia, Presidente. Domingos Dutra,  
§ 2º do artigo 18 do Regimento Interno

Ata da 241ª Sessão, 13 de setembro de 2011
Presidência dos Srs.: Marco Maia, Presidente. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.  

Inocêncio Oliveira, 3º Secretário. Geraldo Resende, 1º Suplente de Secretário. Manato,  
2º Suplente de Secretário. José Rocha, Giroto, Heleno Silva,  

§ 2º do artigo 18 do Regimento Interno.
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Lira Maia DEM 
Miriquinho Batista PT 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PMDB 
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 4

RONDÔNIA

Lindomar Garçon PV PvPps
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB PsbPtbPcdob
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 4

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Total de Acre: 2

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PPS PvPps
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSDB 
Ribamar Alves PSB PsbPtbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Maranhão: 10

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Aníbal Gomes PMDB 
Chico Lopes PCdoB PsbPtbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Domingos Neto PSB PsbPtbPcdob
Edson Silva PSB PsbPtbPcdob
Eudes Xavier PT 
João Ananias PCdoB PsbPtbPcdob
José Guimarães PT 
Mauro Benevides PMDB 

Raimundão PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Ceará: 13

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão DEM 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar DEM 
Marcelo Castro PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB PsbPtbPcdob
Total de Piauí: 7

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Sandra Rosado PSB PsbPtbPcdob
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Luiz Couto PT 
Ruy Carneiro PSDB 
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 6

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPtbPcdob
Augusto Coutinho DEM 
Fernando Ferro PT 
João Paulo Lima PT 
Luciana Santos PCdoB PsbPtbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pedro Eugênio PT 
Sergio Guerra PSDB 
Silvio Costa PTB PsbPtbPcdob
Total de Pernambuco: 9

ALAGOAS

Celia Rocha PTB PsbPtbPcdob
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Rogério Carvalho PT 
Total de Sergipe: 2

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPtbPcdob
Amauri Teixeira PT 
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Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Edson Pimenta PCdoB PsbPtbPcdob
Emiliano José PT 
Fábio Souto DEM 
Geraldo Simões PT 
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
José Carlos Araújo PDT 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Josias Gomes PT 
Rui Costa PT 
Valmir Assunção PT 
Total de Bahia: 17

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Eduardo Azeredo PSDB 
Eros Biondini PTB PsbPtbPcdob
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPtbPcdob
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Mauro Lopes PMDB 
Padre João PT 
Renzo Braz PP 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PMN 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 18

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lelo Coimbra PMDB 
Total de Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Eduardo Cunha PMDB 
Eliane Rolim PT 

Fernando Jordão PMDB 
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPtbPcdob
Liliam Sá PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Nelson Bornier PMDB 
Simão Sessim PP 
Walney Rocha PTB PsbPtbPcdob
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro: 18

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPtbPcdob
Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Arlindo Chinaglia PT 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPtbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPtbPcdob
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jilmar Tatto PT 
Junji Abe DEM 
Keiko Ota PSB PsbPtbPcdob
Luiza Erundina PSB PsbPtbPcdob
Nelson Marquezelli PTB PsbPtbPcdob
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PV PvPps
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de São Paulo: 25

MATO GROSSO

Valtenir Pereira PSB PsbPtbPcdob
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Policarpo PT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Distrito Federal: 4

GOIÁS

Magda Mofatto PTB PsbPtbPcdob
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
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Sandro Mabel PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Goiás: 4

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Giroto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Marçal Filho PMDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Alex Canziani PTB PsbPtbPcdob
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
Assis do Couto PT 
Edmar Arruda PSC 
Fernando Francischini PSDB 
Moacir Micheletto PMDB 
Nelson Meurer PP 
Osmar Serraglio PMDB 
Rosane Ferreira PV PvPps
Takayama PSC 
Total de Paraná: 11

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Gean Loureiro PMDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini DEM 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 8

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Assis Melo PCdoB PsbPtbPcdob
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Stédile PSB PsbPtbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPtbPcdob
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 

Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PsbPtbPcdob
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 20

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Resende) – A 
lista de presença registra na Casa o comparecimento 
de 215 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA

O SR. MANATO, 2º Suplente de Secretário, ser-
vindo como 2° Secretário, procede à leitura da ata 
da sessão antecedente, a qual é, sem observações, 
aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Resende) – Passa-
-se à leitura do expediente.

O SR. MANATO, 2º Suplente de Secretário, ser-
vindo como 1° Secretário, procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE

MENSAGEM Nº 370, DE 2011 
(Do Poder Executivo) 

Aviso nº 565/2011 – C. Civil

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto da Decisão CMC nº 63/10 
“Alto Representante-Geral do Mercosul”, 
aprovada na XL Reunião Ordinária do 
Conselho do Mercado Comum, realiza-
da em Foz do Iguaçu, Paraná, em 16 de 
dezembro de 2010.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e da Se-
nhora Ministra de Estado do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, o texto da Decisão CMC no 63/10 “Alto 
Representante-Geral do Mercosul”, aprovada na XL 
Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, 
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realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, em 16 de de-
zembro de 2010.

Brasília, 12 de setembro de 2011.

EM No 84 MRE-MPOG

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 
Submetemos à elevada consideração de Vossa 

Excelência, para posterior envio ao Congresso Nacio-
nal, o texto da Decisão CMC no 63/10 “Alto Represen-
tante-Geral do Mercosul”, aprovada na XL Reunião Or-
dinária do Conselho do Mercado Comum, realizada em 
Foz do Iguaçu, Paraná, em 16 de dezembro de 2010.

2. A Decisão cria o cargo do Representante-
-Geral do Mercosul, a ser ocupado por figura política 
destacada, que dará maior projeção ao bloco. A nor-
ma estabelece uma estrutura de apoio aos trabalhos 
do Alto Representante-Geral e prevê contribuições 
financeiras necessárias ao bom desenvolvimento dos 
seus trabalhos.

3. O Alto Representante-Geral terá como funções 
principais apresentar propostas para o fortalecimen-
to do Mercosul em áreas essenciais do processo de 
integração, coordenar a implementação do Plano de 
Ação para a conformação do Estatuto da Cidadania do 
Mercosul, propor iniciativas de divulgação do Mercosul, 
bem como representar o Mercosul em suas relações 
com terceiros países, grupos de países e organismos 
internacionais. O Alto Representante poderá, ainda, 
coordenar missões do Mercosul para a promoção co-
mercial e observação de processos eleitorais.

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminha-
mento do assunto à apreciação do Congresso Nacio-
nal, em conformidade com o art.49, inciso I, combina-
do com o art.84, inciso VIII, da Constituição Federal, 
submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de 
Mensagem, acompanhado de cópias autenticadas do 
Acordo em seu formato original.

Respeitosamente, – Antonio de Aguiar Patriota, 
Miriam Aparecida Belchior.

SECRETARIA DO MERCOSUL

RESOLUÇÃO GMC Nº 261/01 – ARTIGO 10

FÉ DE ERRATAS – ORIGINAL – 15-2-11

Agustín Colombo Sierra, Diretor.

MERCOSUL/CMC/DEC. No 63, DE 2010

ALTO REPRESENTANTE-GERAL DO MERCOSUL

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunção, o 
Protocolo de Ouro Preto, as Decisões No 05/07, 07/07, 

56/08, 05/09 e 33/09 do Conselho do Mercado Comum, 
e as Resoluções Nos 54/03, 06/04 e 68/08 do Grupo 
Mercado Comum.

CONSIDERANDO:
Que os Estados Partes, no Tratado de Assunção, 

reafirmaram sua vontade política de deixar estabeleci-
das as bases para uma união cada vez mais estreita 
entre seus povos.

Que, no Protocolo de Ouro Preto, ressaltaram a 
natureza dinâmica de todo processo de integração e a 
consequente necessidade de adaptar a estrutura insti-
tucional do Mercosul às mudanças ocorridas.

Que, para responder a tais necessidades, os 
Estados Partes reconhecem a importância de contar 
com um órgão que contribua para o desenvolvimento 
e funcionamento do processo de integração, a partir 
do fortalecimento das capacidades de produção de 
propostas de políticas regionais e de gestão comuni-
tária em diversos temas fundamentais. 

Que a Decisão No 33/09 do Conselho do Merca-
do Comum determinou a aceleração dos esforços de 
adequação da estrutura institucional do Mercosul a fim 
de, até 31 de dezembro de 2010, alcançar acordo so-
bre diretrizes para uma estrutura que permita melhor 
projeção do Mercosul

O CONSELHO DO MERCADO COMUM

DECIDE:
Art. 1º Criar o Alto Representante-Geral do MER-

COSUL como órgão do Conselho do Mercado Comum 
(CMC), de acordo com o disposto no Artigo 1, Parágrafo 
Único, e Artigo 8, inciso VII do Protocolo de Ouro Preto.

Art. 2º O Alto Representante-Geral será uma 
personalidade política destacada, nacional de um dos 
Estados Partes, com reconhecida experiência em te-
mas de integração.

Art. 3º Será designado pelo Conselho do Mer-
cado Comum para um período de 3 (três) anos. Seu 
mandato poderá ser prorrogado por igual período, uma 
única vez, por Decisão do Conselho Mercado Comum.

Art. 4º O Alto Representante-Geral do MERCO-
SUL desempenhará suas funções tendo em conta o 
interesse geral do MERCOSUL e o aprofundamento 
do processo de integração.

Art. 5º A designação do Alto Representante-Geral 
do MERCOSUL respeitará o princípio da rotação de 
nacionalidades.

Art. 6º O Alto Representante-Geral do MERCO-
SUL deverá reportar-se ao Conselho do Mercado Co-
mum. Poderá, ainda, reportar-se ao Grupo Mercado 
Comum quando couber.
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Art. 7º O Alto Representante-Geral e os Coorde-
nadores Nacionais do GMC deverão reunir-se, pelo 
menos duas vezes em cada semestre, com o objetivo 
de assegurar uma estreita coordenação de atividades. 
Essas reuniões serão convocadas pela Presidência Pro 
Tempore em consulta com o Alto Representante-Geral. 

Art. 8º São atribuições do Alto Representante-
-Geral do MERCOSUL:

Apresentar ao CMC e ao GMC, conforme o caso, 
propostas vinculadas ao processo de integração do 
MERCOSUL, incluindo os Estados Associados, rela-
cionadas com as seguintes áreas:

– saúde, educação, justiça, cultura, em-
prego e seguridade social, habitação, desen-
volvimento urbano, agricultura familiar, gênero, 
combate à pobreza e à desigualdade, bem 
como outros de caráter social;

– aspectos vinculados à cidadania do 
MERCOSUL; 

– promoção da identidade cultural do 
MERCOSUL nos Estados Partes, em terceiros 
países e em grupos de países; 

– facilitação de atividades empresariais 
que potencializem, no âmbito privado, os be-
nefícios da integração; 

– promoção comercial conjunta dos Es-
tados Partes do MERCOSUL, tendo em con-
ta a complementaridade de suas economias; 

– promoção do MERCOSUL como uma 
área de recepção de investimentos extra-zona; 

– missões de observação eleitoral e 
– cooperação para o desenvolvimento.

Assessorar o CMC, quando solicitado, no trata-
mento de temas relacionados ao processo de integra-
ção, em todas as suas áreas.

Coordenar os trabalhos relativos ao Plano de 
Ação para o Estatuto da Cidadania do MERCOSUL.

Impulsionar iniciativas para a divulgação do MER-
COSUL nos âmbitos regionais e internacionais.

Representar o MERCOSUL, por mandato ex-
presso do Conselho do Mercado Comum e em coor-
denação com os órgãos da estrutura institucional do 
MERCOSUL correspondentes, respeitando o previsto 
no Artigo 8, inciso 4 do Protocolo de Ouro Preto, nas 
seguintes ocasiões: 

– relações com terceiros países, grupos 
de países e organismos internacionais;

– organismos internacionais junto aos 
quais o MERCOSUL tenha status de observa-
dor e reuniões e foros internacionais nos quais 
o MERCOSUL considere conveniente partici-
par por meio de uma representação comum.

Participar, como convidado, em eventos e se-
minários que tratem de temas de interesse do MER-
COSUL nas matérias indicadas na alínea “a” do 
artigo 8. Neste caso deverá informar o CMC sobre 
sua participação.

Contribuir para a coordenação das ações dos 
órgãos da estrutura institucional do MERCOSUL vin-
culados com uma mesma área específica, dentro das 
áreas indicadas na alínea “a”.

Manter diálogo com outros órgãos do MERCO-
SUL, como o Parlamento, o Foro de Consulta e Con-
certação Política, o Foro Consultivo Econômico-Social 
e o Foro Consultivo de Municípios, Estados Federados, 
Províncias e Departamentos do MERCOSUL em temas 
relacionados com suas atribuições.

Coordenar as missões de observação eleitoral 
solicitadas ao MERCOSUL e a realização de ativida-
des e estudos vinculados à consolidação da demo-
cracia na região.

Coordenar com o GMC a organização de missões 
conjuntas de promoção comercial e/ou de investimen-
tos, que levem em conta a complementaridade das 
economias dos Estados Partes. 

Realizar as atividades que venham a ser reque-
ridas pelo CMC.

Participar, como convidado, das reuniões do CMC 
e, quando for o caso, das reuniões do GMC.

Elaborar e apresentar seu orçamento anual ao 
GMC, que será examinado pelo Grupo de Assuntos 
Orçamentários (GAO), para aprovação na última Reu-
nião Ordinária do GMC do ano anterior ao da execu-
ção orçamentária.

Art. 9º O Alto Representante-Geral do MERCO-
SUL apresentará ao Conselho do Mercado Comum 
programa anual de atividades para aprovação na última 
Reunião Ordinária do Conselho. Deverá apresentar ao 
CMC relatórios semestrais de suas atividades.

Art. 10 Qualquer alteração ao programa de 
atividades deverá ser comunicada formalmente 
pelo Alto Representante-Geral ao Conselho do 
Mercado Comum.

Art. 11 O Alto Representante-Geral do MERCO-
SUL será assessorado por funcionários diplomáticos 
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designados pelos Estados Partes e por um Gabinete 
administrativo, que terá sede em Montevidéu.

Art. 12 O Gabinete será composto por um 
Chefe de Gabinete e por funcionários contratados 
por concurso, nos termos da Decisão CMC No 5/09. 
Serão aplicados aos funcionários, no que couber, 
a Decisão CMC No 07/07 e as Resoluções GMC 
54/03, 06/04, 68/08 e suas normas modificativas 
e/ou complementares.

Art. 13 O Alto Representante-Geral contará com 
o apoio da Secretaria do MERCOSUL (SM) para a 
realização de todas as tarefas previstas na presente 
Decisão. 

O Alto Representante-Geral poderá solicitar ao 
Setor de Assessoria Técnica da SM, por meio de seu 
Diretor, a elaboração de estudos, relatórios e outros 
documentos de trabalho relativos às funções indicadas 
na presente Decisão.

Art. 14 A Unidade de Apoio à Participação So-
cial (UPS), criada pela Decisão No 64/10, funcionará 
no âmbito do Alto Representante-Geral e coordenará 
suas atividades com o Instituto Social do MERCOSUL. 
Os funcionários da UPS serão regidos pelas normas 
indicadas no Artigo 12.

Art. 15 Ao Alto Representante será facultado re-
alizar, de acordo com as normas indicadas no Artigo 
12, diretamente ou por delegação a outro funcionário, 
contratação de pessoal, aquisição de bens e serviços, 
abertura de contas bancárias, contratação de obras e 
outros atos necessários para o desenvolvimento de 
suas atividades.

Art. 16 O Alto Representante-Geral e seu Gabi-
nete, bem como a Unidade de Apoio à Participação 
Social, contarão com orçamento próprio, calculado 
em bases anuais.

Art. 17 O orçamento do Alto Representante será 
constituído por contribuições anuais, distribuídas se-
gundo as seguintes porcentagens:

Argentina: 25%
Brasil: 50%
Uruguai: 15%
Paraguai: 10%

Art. 18 O Alto Representante-Geral elaborará, 
em consulta com o GMC, projeto de orçamento para o 
ano de 2012. O orçamento, que incluirá a estrutura de 
pessoal, os gastos de instalação e de funcionamento, 
será aprovado pelo GMC.

Até a data de entrada em vigor da presente De-
cisão e de início da execução do primeiro orçamento, 
a pessoa designada para o cargo de Alto Represen-
tante-Geral do MERCOSUL exercerá suas funções de 
maneira transitória, cabendo ao Estado Parte de que 
seja nacional a provisão dos recursos financeiros ne-
cessários para o desempenho de suas tarefas.

O GMC poderá definir modalidades adicio-
nais de financiamento para o período em que o 
Alto Representante-Geral exerça suas funções de 
maneira transitória.

Art. 19 O GMC examinará a possibilidade de 
criar Altos Representantes para áreas específicas de 
interesse do MERCOSUL e elevará uma proposta ao 
CMC antes da última Reunião Ordinária do Conselho 
em 2011. 

Art. 20 O Conselho do Mercado Comum toma 
nota da decisão do Governo da República Oriental 
do Uruguai de outorgar ao Alto Representante-Geral 
as mesmas prerrogativas concedidas aos Chefes de 
Missão das Representações Permanentes junto a Or-
ganismos Internacionais, como inviolabilidade pessoal, 
imunidades, privilégios, franquias e isenções tributá-
rias. Essas prerrogativas se estenderão aos membros 
economicamente dependentes de sua família. 

A nota do Governo da República Oriental do Uru-
guai na qual assume o compromisso de outorgar ao 
Alto Representante-Geral o tratamento estabelecido no 
parágrafo anterior encontra-se anexa a esta Decisão 
e faz parte dela (Anexo I).

Art. 21 Esta Decisão necessita ser incorporada 
ao ordenamento jurídico dos Estados Partes. Esta in-
corporação deverá ser feita antes de 31/XII/2011.

XL CMC – Foz do Iguaçu, 16/XII/10.

ANEXO 
Compromisso da República Oriental do Uruguai 
com relação ao tratamento a ser concedido ao 

Alto Representante-Geral do MERCOSUL

O Governo da República Oriental do Uruguai 
assume a obrigação de outorgar ao Alto Represen-
tante-Geral do MERCOSUL o mesmo tratamento que 
outorga aos Chefes de Missão das Representações 
Permanentes junto a Organismos Internacionais em 
seu país, em matéria de inviolabilidade pessoal, imu-
nidades, privilégios, franquias, isenções tributárias e 
facilidades, que se estenderão aos membros de sua 
família dependentes economicamente.
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REQUERIMENTO Nº 3.161, DE 2011 
(Da Comissão de Desenvolvimento Econômico,  

Indústria e Comércio)

Requer a revisão do despacho apos-
to ao Projeto de Lei 221/11, de modo que a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio se manifeste.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o ree-
xame do despacho inicial referente ao Projeto de Lei 
nº 221/2011, do Deputado Sandes Júnior (PP/GO), 
que “Altera os arts. 26, 39, 51, 82, 102 e 106 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências.”, para 
que seja, também, distribuído à Comissão de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio – CDEIC.

Justificação

O Projeto de Lei nº 221/11 trata de dispositivos 
vetados pelo Presidente da República à época da san-
ção da Lei 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor. 
Nesse sentido, entre outros assuntos, acrescenta como 
hipótese de suspensão do prazo de decadência, para 
reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constata-
ção, a reclamação formalizada perante os órgãos ou 
entidades que integram o Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor pelo prazo de 90 dias.

O projeto foi despachado às Comissões de Defe-
sa do Consumidor (CDC) e de Constituição e Justiça 
(CCJC). É de todo recomendável, contudo, que o pro-
jeto seja também apreciado pela Comissão de Desen-
volvimento, Indústria e Comércio (CDEIC).

É necessário avaliar os efeitos econômicos da 
medida, especialmente quanto à possibilidade de que 
a suspensão do prazo decadencial tenha implicação 
no nível de preços dos produtos e aumento os custos 
para os setores da economia.

A CDEIC poderá avaliar os efeitos econômicos 
da proposição, a qual, se transformada em lei, incidirá, 
inclusive, sobre as micro, pequenas e médias empresas. 

Essas empresas, especialmente no atual cenário 
econômico desfavorável, necessitam manter a compe-
titividade de seus produtos e serviços, de modo a pre-
servarem seus mercados e os empregos que oferecem.

Ante a competência regimental da CDEIC para 
analisar projetos que disponham sobre a ordem eco-
nômica nacional (art. 32,VI, b); a atividade industrial 
(art. 32, VI, c); a atividade econômica em regime em-
presarial (art. 32, VI, g) e o tratamento preferencial 
para microempresas e empresas de pequeno porte 

(art. 32, VI, j) é que considero prudente o reexame do 
despacho inicial da proposição. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Maia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Resende) – Finda 
a leitura do expediente, passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Marçal Filho.
O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
a Presidente da República Dilma Rousseff anunciou 
a disponibilização de 200 milhões de reais para a im-
plantação da conexão 4-G, banda larga para celular, 
nas cidades-sede da Copa de 2014.

Gostaria de fazer um apelo à Presidente para que 
estendesse essa tecnologia a outras cidades, a outros 
Estados. Mato Grosso do Sul, por exemplo, ficou de fora. 

Nossa Capital, Campo Grande, perdeu a subsede 
da Copa do Mundo para Cuiabá, no Mato Grosso, e 
ficamos sem qualquer possibilidade de investimentos, 
que certamente advirão desse maior evento esportivo 
do mundo.

Gostaria de solicitar à Presidente da República 
que também estendesse essa tecnologia ao meu Es-
tado, Mato Grosso do Sul.

Muito obrigado.
O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, na data de ontem 
tive a oportunidade de participar do 1º Seminário Na-
cional de Atingidos por Eventos Climáticos Extremos. 
Quero lembrar que, na Comissão Especial de redução 
de riscos de desastres e catástrofes climáticas, temos 
a tarefa de apresentar, até o final deste ano, o relatório 
do Código Nacional de Proteção Civil.

Este trabalho está sendo realizado a partir de um 
tripé: ouvir técnicos, especialistas do Brasil e do mun-
do, que têm um acúmulo na área; avaliar os projetos 
que vêm tramitando nesta Casa e no Senado Federal 
que tratam também do assunto; ouvir as comunida-
des atingidas por desastres. Esse seminário teve essa 
oportunidade.

Recebemos uma carta com base em encontro 
realizado pela CNBB, com várias sugestões a serem 
incorporadas ao Código Nacional de Proteção Civil. To-
das as contribuições vão ser profundamente analisadas.

Obrigado.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero dar como lido artigo publicado por Jorge Solla, 
Secretário de Saúde da Bahia, SUS como prioridade 
do governo. 

Vou ler a síntese e deixar registrado, na íntegra, 
o referido artigo. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR
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O SR. FERNANDO MARRONI (PT-RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero registrar o sucesso da Campanha Nacional do 
Desarmamento de 2011. Desde 2004 até hoje foram 
apreendidas 570 mil armas, mais de meio milhão de 
armas. E, só este ano, entre os meses de maio e se-
tembro, 22 mil armas. Ou seja, esta campanha é de 
pleno sucesso, tem caráter pedagógico, as pessoas 
que entregam suas armas recebem uma indenização 
que varia de 100 a 300 reais.

Isto é muito importante para uma cultura de paz 
em nosso Brasil. A maioria dos crimes são cometidos 
com armas de pequeno porte, essas armas que estão 
informalmente na mão da população brasileira.

Quero, portanto, saudar o Ministério da Justiça pela 
campanha que tem tido pleno êxito na devolução des-
sas armas, para que o Brasil viva essa cultura de paz.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aqueles 
que assistem a esta sessão pela TV Câmara, o Mi-
nistério da Justiça divulgou ontem um balanço parcial 
com dados sobre a Campanha Nacional do Desarma-
mento, este esforço que o Governo vem fazendo para 
diminuir o número de armas de fogo em circulação 
no País. De acordo com este levantamento, somente 
entre maio e setembro o saldo é de superior a 22 mil 
armas recolhidas em todo o Brasil.

O número é absolutamente animador, tendo-se 
em vista o fato de que todas essas armas que saem 
de circulação são entregues e de forma espontânea e 
anonimamente pela população, não existe uma obriga-
ção de desfazer-se do artefato. Basta que o cidadão vá 
até uma delegacia para receber uma indenização em 
troca da arma, que pode variar entre R$100 e R$300. 
Desde a primeira campanha pelo desarmamento, em 
2004/2005, mais de 570 mil armas foram retiradas de 
circulação e destruídas.

Para que se tenha uma dimensão do que repre-
sentam essas 22 mil armas que deixaram de circu-
lar em 2011, basta comparar com dados relativos às 
apreensões de armamentos feitas pela Polícia Fede-
ral. Entre janeiro e abril deste ano – também período 
de 4 meses, porém antes do início da Campanha do 
Desarmamento – foram apreendidas pouco mais de 
mil armas.

Os armamentos de pequeno porte, responsáveis 
pela maioria dos homicídios com armas de fogo, são 
quase a totalidade dos recolhimentos. Nos quatro me-
ses referidos pelo levantamento do Ministério da Jus-
tiça, 10.828 revólveres foram entregues, assim como 

outras 8 mil armas pequenas. Grandes artefatos, como 
espingardas, fuzis, metralhadoras e rifles, por exemplo, 
somaram 3.734 recolhimentos.

Destaco esses dados aqui, senhores, porque, 
como podemos perceber na comparação entre apre-
ensões da polícia e entregas espontâneas, o resultado 
parcial dessa Campanha Nacional de Desarmamento 
vem sendo extremamente positivo. Embora o Ministério 
da Justiça não trabalhe com metas, o fato é que até 
o final desta mobilização, em dezembro, o Brasil terá 
tirado das ruas aproximadamente 50 mil armas se o 
atual ritmo for mantido. E, ao contrário do que muitas 
pessoas ainda acreditam, ao entregar uma pistola e 
ser indenizado por isso o cidadão não está abrindo 
mão de sua segurança pessoal. Pelo contrário, está se 
desfazendo de um utensílio que na maioria das vezes 
acaba causando uma tragédia pelo uso indiscriminado 
e despreparo do seu portador. Trata-se de um avanço 
relevante e racional na política de segurança pública.

Outro ponto que considero fundamental nessa 
Campanha Nacional do Desarmamento é o caráter 
pedagógico que uma medida como essa possui. Ao 
desfazer-se de uma arma um pai de família está dan-
do um exemplo de civilidade e passando a seus filhos 
uma nova mentalidade, baseada na cultura de paz. Por 
isso, ao mesmo tempo em que cumprimento o Governo 
Federal e o Ministério da Justiça por esta ação, reforço 
aqui o pedido para que todo cidadão que possui uma 
arma em casa vá até uma delegacia e a entregue. Pre-
cisamos todos combater a violência e fazer com que 
o Brasil torne-se cada vez mais um território de paz.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. SILAS CÂMARA (PSC-AM. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero fazer alguns registros importantes neste pouco 
espaço de tempo de que disponho.

Primeiro, quero dar como lido discurso em que 
analiso o Programa Minha Casa, Minha Vida. Acho que 
tem propaganda demais e recursos de menos, além 
de burocracia demais para acessar este programa.

Segundo, quero registrar a celebração do cente-
nário da Assembleia de Deus, feita em Pernambuco 
neste final de semana. Esta instituição centenária tem 
mais de 120 mil templos no Brasil, mais de 13 milhões 
de membros e congregados no Brasil. Um abraço ao 
Pastor Samuel Câmara. 

Quero parabenizar a Presidenta Dilma pelo Pla-
no Brasil sem Miséria, que dá às pessoas que moram 
na Amazônia 300 reais por família e que zela pelo de-
senvolvimento sustentável.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a con-
quista da casa própria constitui aspiração de qualquer 
pessoa, e uma aspiração ainda mais compreensível 
quando se trata de um cidadão de baixa renda, que 
mora como inquilino e está sempre receoso diante 
da possibilidade de reajuste elevado do aluguel. Por 
isso são tão importantes os programas habitacionais 
para as famílias carentes que o Governo Federal e os 
de vários Estados já desenvolvem, mas ainda podem 
aperfeiçoar e intensificar.

O déficit habitacional brasileiro foi estimado, ao 
final do ano de 2009, em 5,8 milhões de unidades, 
considerando o número de moradias necessárias para 
que cada família possa residir em um lugar digno. A 
maior parte disso, equivalente a 61% do total, corres-
ponde ao déficit por inadequação, ou seja, diz respeito 
às pessoas que moram em locais impróprios, sem as 
condições mínimas aceitáveis; o restante é o chamado 
déficit por coabitação, representado pelas famílias que 
convivem com outras na mesma moradia e expressam 
o desejo de se mudar. Nos dois casos, as grandes pre-
judicadas são as famílias carentes.

Cerca de 77% das moradias inadequadas em 
todo o Brasil são habitadas por famílias que ganham 
até 3 salários mínimos por mês, e um terço desses 
domicílios, por famílias que recebem apenas entre 1 
e 2 salários mínimos por mês.

Quando se analisa o déficit por coabitação, 62% 
das famílias que manifestam o desejo de mudança têm 
renda mensal de até 3 salários mínimos.

Como representante do Amazonas, devo acres-
centar que, infelizmente, é em meu Estado que se re-
gistra o maior déficit habitacional relativo ao número 
total de famílias, pois 25,4% delas residem em condi-
ções inadequadas ou em coabitação.

Conforme a Síntese de Indicadores Sociais do 
IBGE, em 2009 o Amazonas tinha 702 mil domicílios, 
sendo 31,1% ocupados por famílias com rendimento 
mensal domiciliar per capita de até meio salário mí-
nimo, e 30,9%, por famílias com rendimento mensal 
domiciliar per capita entre meio e um salário mínimo.

Para enfrentar de forma ousada o déficit habitacio-
nal brasileiro, o Governo Lula lançou o Programa Minha 
Casa, Minha vida, propondo-se a estimular a construção 
de 1 milhão de moradias. Este ano, já tendo contratado 
mais do que a meta inicial, o programa estabeleceu como 
novo objetivo atingir 2 milhões de moradias.

Há dias, aprovamos aqui as novas regras para 
o programa, procurando beneficiar ainda mais as fa-
mílias de baixa renda e as que residem em áreas de 
risco e locais insalubres, ou que estejam desabrigadas.

Trata-se, sem dúvida, de um plano de largo alcan-
ce, o maior e mais importante que já se fez no Brasil 

para enfrentar o déficit habitacional e, em especial, a 
falta de moradias para as pessoas pobres. Em pouco 
tempo, superou as expectativas mais pessimistas, que 
não acreditavam na meta de 1 milhão de moradias, e 
agora já se encaminha para dobrá-la.

Mesmo assim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, temos que continuar interessados neste tema, 
buscando novos meios para dar a cada família uma 
moradia digna.

No momento em que todos os brasileiros puderem 
morar de forma adequada, em locais dotados de boa 
infraestrutura – com energia elétrica, água, esgoto, co-
leta de lixo – teremos, de fato, um novo País. A saúde 
da população será melhor, a mortalidade infantil cairá a 
níveis de Primeiro Mundo, a violência urbana diminuirá.

Moradia é uma das principais preocupações do 
brasileiro, e deve ser, por consequência, prioridade 
de todos os governos. Manifesto, assim, meu apoio à 
decisão da Presidente Dilma Rousseff de fortalecer o 
Programa Minha Casa, Minha Vida, e adianto que pre-
tendo continuar abordando este assunto, pois o con-
sidero vital para a construção do Brasil justo, humano 
e solidário que todos desejamos.

Muito obrigado.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-

-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres 
Parlamentares, o meu pronunciamento é para ressaltar 
que, no último 6 de setembro, a Assembleia Legislati-
va do Estado do Ceará, atendendo a requerimento do 
Deputado Estadual Júlio César, realizou sessão solene 
em homenagem ao Colégio 7 de Setembro.

Este colégio tem 76 anos e contribui para os indi-
cadores sociais, econômicos e educacionais do Esta-
do do Ceará. Foi fruto, naquela época, há 76 anos, da 
visão que teve o Prof. Edilson Brasil Soárez, da família 
Brasil Soárez. Hoje, a parte pedagógica e de inovação 
tecnológica é coordenada por Ednilton, Ednilo, Ední-
sio, Edilson, Alessandra e Henrique Soárez, que têm 
contribuído para a área educacional.

O Colégio 7 de Setembro, no momento em que 
aqui também nós fazemos este registro, vem fazendo 
com que nós possamos ter não só a pré-infância, o 
nível superior, assim como tem vários cursos de gra-
duação. Meus parabéns!

PRONUNCIAMENTO A QUE SE REFE-
RE O ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a trajetória 
educacional de sucesso iniciada pelo professor e en-
tão acadêmico de Direito Edilson Brasil Soares, e hoje 
sob o comando de Ednilton, Ednilo, Ednísio, Edilson, 
Alessandra e Henrique Soárez, faz do Colégio 7 de 
Setembro, com sede em Fortaleza, um exemplo para 
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a formação de nossos jovens. E, por toda a valorosa 
contribuição que tem dado à sociedade cearense na 
área da educação, uma sessão solene na Assembleia 
Legislativa do Ceará, requerida pelo Deputado Estadual 
Júlio Cesar Costa Lima Júnior, marcou os 76 anos de 
fundação do Colégio 7 de Setembro, na véspera do 
feriado da Independência do Brasil.

Com a visão de que investindo na educação é 
possível ter um país mais justo e de oportunidades, 
o professor Edilson, que aos 21 anos de idade, em 
1935, foi à luta para realizar esse sonho, mostra quão 
atual e necessário é o investimento nessa área. Esse 
bravo professor cearense, já falecido, começou a sua 
obra com apenas dois alunos, em uma sala cedida 
pela Igreja Presbiteriana de Fortaleza. Durante 40 
anos dedicou sua vida a educar os jovens cearenses, 
colocando para ensiná-los os melhores professores. 

Os seus esforços são perseguidos até hoje pelos 
herdeiros que estão à frente da instituição, com des-
taque para a construção da segunda sede no centro 
da cidade, com o ensino médio e o pré-universitário; a 
modernização da sede e a inauguração do Centro de 
Desenvolvimento Educacional, em Pajuçara; a insta-
lação da Faculdade 7 de Setembro (FA7); a inaugura-
ção do Núcleo de Educação Infantil na sede Aldeota; 
a introdução do Sistema de Tempo Integral Bilíngue na 
Aldeota; a inauguração do 1º Laboratório de Tablets 
do Ceará e, ainda, o funcionamento da Academia de 
Letras dos Estudantes do Colégio 7 de Setembro.

Por sinal, essa inovação na área tecnológica repercu-
tiu na imprensa local. Na edição do último dia 14 de agosto, 
o Diário do Nordeste, na editoria de Cidade, ressaltou o 
uso de tablets e lousa digital pelo Colégio 7 de Setembro 
em atividades extras curriculares e que, aos poucos, está 
sendo introduzido nos conteúdos programáticos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sempre 
buscando os melhores recursos para os seus alunos, 
aliado à formação crítica e criativa, o Colégio 7 de Se-
tembro vem somando muitas conquistas ao longo de 
sua história de sucesso. Tanto é que de 2008 até este 
ano de 2011, uma média de 8 alunos são aprovados por 
ano para o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA). 
Estatísticas recentes apontam que, para a Universida-
de Federal do Ceará, nas Engenharias, foram mais 90 
aprovados. E, no ENEM 2011, os resultados também 
são dos mais positivos: aprovações em Medicina, Enge-
nharia Mecânica, Engenharia de Alimentos e Jornalismo.

Por todas as razões acima expostas é que reco-
nhecemos o trabalho do Colégio 7 de Setembro com 
uma visão para o futuro, formando e educando jovens 
e realizando a missão mais importante do ser huma-
no: transmitir conhecimentos e preparar os seus alu-
nos para os desafios que se apresentam. Sentimento 

esse compartilhado com Ednilton Gomes de Soárez, 
que, na ocasião da homenagem feita pela Assembleia 
Legislativa do Ceará, ressaltou que “o jovem entra no 
7 de Setembro e sai para vencer na vida”, lembrando 
que essas palavras já eram ditas pelo fundador Edil-
son Brasil Soárez. 

Ainda na sessão solene pelo transcurso dos 76 
anos do Colégio 7 de Setembro, foram homenageados 
com placas alusivas à data: Ednilton Gomes de Soárez 
(diretor-geral), Manoel Helder Fernandez Medeiros (su-
pervisor administrativo) e José Sinval de Sá (ex-aluno 
formado na 1ª turma do ginásio, em 1942). A todos que 
compõem essa bonita e exemplar família educacional, 
os nossos parabéns por acreditar que a educação é o 
bem mais valioso do ser humano e continuar investi-
mento em pessoal e equipamentos modernos. 

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, numa 
acertada escolha da Presidente Dilma Rousseff, o Se-
nador José Pimentel, do PT cearense, foi indicado para 
exercer a Liderança do Governo no Congresso Nacio-
nal, função, até bem pouco, confiada ao nosso colega 
Mendes Ribeiro, novo titular da Pasta da Agricultura.

Recorde-se, por oportuno, que, na gestão do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, aquele represen-
tante de nossa bancada à frente do Ministério da Pre-
vidência Social promoveu, ali, alterações profundas, 
sobretudo na implantação de normas imperativas para 
garantir celeridade ao atendimento dos previdenciários, 
de forma particular no que pertine aos processos de 
aposentadoria, antes modorrentamente despachados, 
o que causava desgaste para a clientela que deman-
dava o INSS.

Com a experiência de alguns mandatos, Pimentel 
conduzirá os interesses do Poder Executivo com a ha-
bitual competência, conciliando possíveis divergências 
entre as várias bancadas, dando lugar a que votações 
sejam processadas sem maiores atropelos, preferen-
cialmente numa linha de consensualidade.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, numa acer-
tada escolha da Presidente Dilma Rousseff, o Senador 
José Pimentel, do PT cearense, vem de ser indicado 
para exercer a Liderança do Governo no Congresso 
Nacional, função até bem pouco confiada ao nosso 
colega Mendes Ribeiro, novo titular da Pasta da Agri-
cultura, no desempenho da qual haverá de contribuir 
para o desenvolvimento do País, numa área nevrálgica, 
pela qual passaram notáveis homens públicos, todos 
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com folha de serviços assinalados por expressivas ini-
ciativas voltadas para as aspirações coletivas.

Recorde-se, por oportuno, que, na gestão do Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, o representante de 
nossa bancada, à frente do Ministério da Previdência 
Social, promoveu, ali, alterações profundas, sobretu-
do na implantação de normas imperativas para ga-
rantir celeridade ao atendimento dos previdenciários, 
de forma particular no que pertine aos processos de 
aposentadoria, antes modorrentamente despachados, 
o que causava desgaste para a clientela que deman-
dava o INSS.

Com a experiência de alguns mandatos, Pimentel 
conduzirá os interesses do Poder Executivo com a ha-
bitual competência, conciliando possíveis divergências 
entre as várias bancadas, dando lugar a que votações 
sejam processadas sem maiores atropelos, preferen-
cialmente numa linha de consensualidade.

Recordo que, em 1993, em pleno Congresso 
Revisional, exerci idêntica função, quando a relatoria 
das Emendas à Carta Magna coube a Nelson Jobim, 
que tudo fez para que se aperfeiçoassem alguns itens 
da Lei Maior brasileira, promulgada a 5 de outubro de 
1988, da qual foi primeiro signatário o inesquecível 
homem público Ulysses Guimarães.

Pimentel enfrentará problemas de real magnitu-
de, com a Emenda Constitucional nº 29, de 2000, e a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 300, de 2008 
– proposições que permanecem à espera de uma 
solução que depende da aquiescência do Palácio do 
Planalto, sob as vistas atentas da imensa legião de be-
neficiários, além, obviamente, de representantes das 
várias bancadas com assento neste Augusto Plenário.

Em nome de nossos colegas, saúdo a escolha 
do Senador Pimentel para essa nova empreitada, no 
exercício de cujo desempenho ele dispõe, além da 
experiência e descortino, atributos de engenho e arte. 

O SR. ARIOSTO HOLANDA (Bloco/PSB-CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres Deputados, 
ocupo a tribuna desta Casa para dar conhecimento a 
todos do falecimento do nosso professor e amigo Ex-
pedito Parente, cientista que foi o inventor do biodiesel. 
Como pesquisador do NUTEC, inventou, patenteou e 
fabricou a primeira unidade de transesterificação para 
a produção do biodiesel, que hoje é uma realidade 
nacional. Como professor, Expedito Parente foi o res-
ponsável pela formação de centenas de engenheiros 
que em sala de aula receberam seus ensinamentos. 
Profissional incansável, sempre perseguiu novas ideias 
e ações em prol do desenvolvimento do Ceará.

O Ceará com certeza lembrará o nome de Ex-
pedito Parente como o de um grande engenheiro, pro-
fessor e cientista. 

(O microfone é desligado.)
O SR. PRESIDENTE (Manato) – Obrigado, no-

bre Deputado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
ocupo a tribuna desta Casa para enviar minhas con-
dolências à família do engenheiro, professor, cientista 
e amigo Expedito Parente pelo seu falecimento hoje, 
dia 13 setembro de 2011, em Fortaleza, Ceará.

Deixo aqui o meu abraço à sua esposa Eliete, aos 
seus filhos Marcelo, João Henrique, Expedito Júnior 
e Lívia, e aos seus familiares e amigos, manifestando 
meu sentimento de tristeza pela morte desse cientista 
que honrou sua profissão com trabalhos que o dignifi-
caram e o engrandeceram pela sua importância.

Além do sentimento de amizade e gratidão, que-
ro registrar que guardo uma recordação carinhosa do 
Prof. Expedito Parente, principalmente de quando, em 
1967, a convite do Prof. Mateus Ventura, trabalhamos 
juntos na implantação dos cursos de química indus-
trial e engenharia química da Universidade Federal 
do Ceará e do curso de Engenharia de Operações da 
Universidade de Fortaleza – UNIFOR.

Como pesquisador da Fundação Núcleo de Tec-
nologia Industrial do Ceará – NUTEC, ele inventou, 
patenteou e fabricou a primeira unidade de transeste-
rificação para produção do biodiesel, hoje uma reali-
dade nacional. Como professor, Expedito Parente foi 
responsável pela formação de centenas de engenhei-
ros que em sala de aula receberam seus ensinamen-
tos. Profissional incansável, sempre perseguiu novas 
ideias e ações em prol do desenvolvimento do Ceará.

O Ceará com certeza sempre lembrará o nome 
de Expedito Parente como o do engenheiro, professor e 
cientista que esteve à frente da implementação de vários 
projetos educacionais e de engenharia que em muito be-
neficiaram o Estado, e o Brasil certamente registrará na 
sua história o nome do Prof. Expedito Parente como o 
do cientista que contribuiu decisivamente para tornar o 
País uma potência mundial na área dos biocombustíveis.

Durante o discurso do Sr. Ariosto Ho-
landa, o Sr. Geraldo Resende, 1º Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Manato, 2º Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Dando continui-
dade ao período dos dados como lido por 1 minuto, 
concedo a palavra ao nobre Deputado do PSB de São 
Paulo, Deputado Dr. Ubiali.

O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. 
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Deputados, quero dar como lido um discurso que faço 
ressaltando as palavras da Maria Amélia Vampré Xa-
vier, que é do meu círculo de relacionamento, como 
Presidente da Federação das APAEs. Ela é mãe de 
excepcional. Eu admiro muito e respeito o poder de 
superação da pessoa com deficiência múltipla e a ca-
pacidade de enfrentar a sociedade e os preconceitos 
inerentes ao desconhecimento que tem sobre esse 
tipo de deficiência. A Semana Nacional da Pessoa com 
Deficiência Intelectual e Múltipla se repete há décadas. 
Ela é uma das incentivadoras dessa Semana.

Por isso dou como lido este discurso, enaltecendo 
a pessoa da Maria Amélia Vampré e todo o trabalho 
das APAEs, não só a do Estado de São Paulo, mas as 
do Brasil como um todo.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, enquan-
to médico e Presidente da Federação das APAEs do 
Estado de São Paulo, desenvolvi uma relação bonita 
de respeito e admiração pelo poder de superação da 
pessoa com deficiência múltipla e da capacidade de 
enfrentar a sociedade e os preconceitos inerentes ao 
desconhecimento. Por isso me emociono ao transmitir 
o relato da Sr. Maria Amélia Vampré Xavier, mãe de 
pessoa com deficiência, que valoriza, conhece e convi-
ve com indivíduos portadores de deficiência intelectual 
e múltipla, mas que mesmo assim não deixou de se 
surpreender com a capacidade de expressão dessas 
pessoas por intermédio da arte.

A Semana Nacional da Pessoa com Deficiência 
Intelectual e Múltipla se repete há décadas em todo 
o Brasil e permite que milhares de APAEs brasileiras 
debatam temas importantíssimos, como quebrar a 
indiferença da sociedade em relação a pessoa com 
deficiência. As APAEs brasileiras têm sido grandes in-
centivadoras do progresso de nossos filhos e amigos 
e foram capazes de mostrar aos poderes públicos e 
à sociedade em geral que aquelas crianças e jovens 
relegados ao esquecimento, que não tinham vozes 
que as representassem, têm um potencial de desen-
volvimento extraordinário sob as mais variadas formas: 
por meio da arte, da música e das maneiras variadas 
de autoexpressão.

No Festival Nacional de Arte, promovido pela Fe-
deração das APAEs, 19 Federações Estaduais se mo-
bilizaram em todo o País para levar a Bento Gonçalves 
suas estrelas de primeira grandeza. O mais comovente 
foi o entusiasmo contagiante, a alegria de tanta gente 
ligada pelos laços estreitos de amizade apaeana, a sim-
plicidade e competência dos artistas, desempenhando 

papéis os mais variados com muita beleza, um espe-
táculo digno de figurar entre os mais importantes do 
mundo quando se trata de artistas com deficiências.

Vemos ainda hoje um número muito reduzido de 
pessoas com deficiência intelectual nas ruas de nossas 
cidades. A chamada cultura da indiferença está presen-
te em toda parte, e isso faz com que muitas pessoas 
com deficiência fiquem recolhidas a seus lares, pois 
não há muitos locais de lazer e não existem cuidado-
res para as pessoas deficientes com idade avançada. 

Não temos no Brasil uma cultura voltada para 
as pessoas com deficiência. Os serviços de saúde e 
educacionais do País são falhos e a educação ainda 
não é prioridade. 

Nesse contexto, APAE é uma sociedade que 
cresce com dificuldade nas grandes questões sociais 
e, nesses mais de 50 anos de existência, conta apenas 
com o dinamismo e o espírito fraterno e operoso das 
famílias e amigos da instituição. Devemos admirar o que 
a APAE construiu, mas a cultura da indiferença ainda é 
prevalente em muitos lugares e precisa ser suplanta-
da por um conceito novo: a coragem de ser diferente. 

A superação das diferenças é algo de difícil acei-
tação, seja a cor da pele, a crença religiosa, seja a ori-
gem social. Ter um filho com deficiência intelectual era 
uma calamidade, uma vergonha. Como se sabia mui-
to pouco acerca de causas de deficiência, os pais se 
retraíam e escondiam seus filhos da sociedade. Hoje, 
não só no Brasil, mas no mundo todo, existem exem-
plos de orgulho e divulgação de pessoas que superam 
suas deficiências. Precisa-se de coragem para quebrar 
a cultura da indiferença. Aceitar as diferenças é um ob-
jetivo promissor e que norteia o trabalho das APAEs. 

As pessoas com deficiência de fato são diferentes 
e devem ser reconhecidas como tais. O que é preciso 
é que, uma vez identificada essa diferença, as pesso-
as com deficiência intelectual e múltipla sejam absor-
vidas pela corrente maior da sociedade e que sejam 
identificadas como as pessoas dignas de respeito e 
com defeitos e qualidades como qualquer ser huma-
no. Desse modo poderão ser parcela ativa da socie-
dade e atuar em presença em defesa de seus direitos. 
Quanto a nós, parcela majoritária da população, sem 
nenhuma deficiência física e intelectual aparente, é 
necessário que sejamos mais fraternos e solidários. 
Só assim poderemos viver numa sociedade inclusiva, 
democrática e justa.

Obrigado.
O SR. LELO COIMBRA (PMDB-ES. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, uso este espaço para 
registrar a minha posição, daqui por diante, com rela-
ção ao voto secreto. Sempre que for voto secreto, vou 
declarar o voto em microfone aberto, em consonância 
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com as Assembleias e as Câmaras que já o fizeram, 
em consonância com a sociedade, que deseja que 
nós votemos de forma aberta nas questões centrais 
e importantes, e em consonância com o movimento 
nesta Casa que já se materializa, já se processa, em 
defesa de uma ampla frente que possa fazer com que 
os votos todos sejam abertos. 

Essa minha decisão não se aplicará no próximo 
dia 21, na escolha do Conselheiro para o Tribunal de 
Contas da União, pelas condições específicas com 
que aquela eleição se dá, mas todas as outras terão 
essa postura da minha parte.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado, 
nobre Deputado.

O SR. GERALDO RESENDE (PMDB-MS. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o dia 28 será um 
marco histórico para esta Casa. Acredito que definitiva-
mente nós vamos votar a regulamentação da Emenda 
nº 29, ou seja, votar o último item que falta para que 
possamos devolvê-la ao Senado, para que naquela 
Casa haja, de fato, uma fonte de financiamento que 
traga mais recursos para enfrentarmos o verdadeiro 
caos que se instalou na saúde pública do nosso País.

Participei daquele memorável 13 de setembro 
de 2000. Portanto, há 11 anos esta Casa estava dis-
cutindo a Emenda nº 29. Passados 11 anos, não a 
regulamentamos. 

Esperamos que no dia 28 definitivamente possa-
mos botar um ponto final para devolvermos ao povo bra-
sileiro o SUS que ele tanto anseia e quer ver construído.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, há mais de uma década, uma das 
maiores lutas da sociedade brasileira, principalmente 
dos setores envolvidos diretamente com a área da 
saúde, é a regulamentação da Emenda Constitucio-
nal 29, de 2000. No dia 24 de agosto, realizamos nova 
e importante mobilização. Desta vez, uma audiência 
pública na Comissão de Seguridade Social e Família 
(CSSF) da Câmara dos Deputados, da qual faço parte.

Na ocasião, as principais Lideranças do Con-
gresso Nacional celebraram e se comprometeram a 
votar o destaque da proposta, que pode acabar com a 
possibilidade de criação da Contribuição Social para a 
Saúde (CSS), novo tributo que seria destinado ao setor. 
A presença de agentes políticos, secretários estadu-
ais e municipais de saúde, sindicatos, associações e 
a sociedade civil organizada comprova a urgência em 
se definir a aplicabilidade dessa proposição.

Essa é uma causa que abracei na Câmara Federal 
desde que assumi o primeiro mandato, em 2003. Meu 

partido, o PMDB, teve papel decisivo nesse processo. 
A orientação é para entrarmos em obstrução caso a 
Emenda Constitucional 29 não seja incluída na pauta 
e votada no próximo dia 28.

O Governo dá sinais de que a mobilização da 
sociedade tem surtido efeito e descarta qualquer pos-
siblidade de criação de novo tributo este ano, como 
muito tem sido dito. Além disso, o Senado terá que 
corrigir uma falha imperdoável do relator da Emenda 
29 na Câmara, que por um erro excluiu todo o mon-
tante de recursos destinados ao FUNDEB da receita 
líquida dos Estados, e não apenas o percentual desti-
nado aos Municípios. Isso acarreta em diminuição de 
recursos destinados à saúde – exatamente o oposto 
do que pleiteamos.

Mas temos absoluta certeza de que o Senado vai 
corrigir a proposta e teremos os recursos adicionais 
de que a saúde do nosso País tanto precisa. Enquan-
to isso, esperamos que o Governo decida a fonte que 
garantirá o financiamento do setor. Isso resolve em 
parte a maquiagem feita nos orçamentos estaduais 
para comprovar que destinam 12% das suas receitas 
líquidas para a saúde. Das 27 unidades federativas, 
17 não aplicam corretamente os recursos, sobrecarre-
gando os Municípios. No Congresso, inclusive, conse-
guimos barrar várias tentativas do Governo Federal de 
usar os recursos da saúde em programas que, embora 
importantes, não estão relacionados à saúde. 

Em meus três mandatos, participei de todas as 
manifestações e articulações com esse propósito. A 
regulamentação da EC 29 não pode passar deste 
ano. Há uma década trabalhamos para tirá-la do papel. 
Agora, lutamos pela regulamentação, pois é preciso 
assegurar os recursos a fim de se evitar um colapso 
no sistema público de saúde. Estimativas apontam que 
a medida vai propiciar o aporte de aproximadamente 
R$25 bilhões para o setor.

Alternativa viável seria utilizar o valor do Seguro 
por Danos Pessoais Causados por Veículos Automoto-
res de Via Terrestre (DPVAT), que não está descartado 
pelo Governo. Acredito também que podemos pensar 
na possibilidade de utilizar os royalties do petróleo, 
recursos oriundos da exploração da camada pré-sal, 
dentre outras formas de subsídio. A regulamentação 
da Emenda Constitucional 29, no entanto, é prepon-
derante, urgente e não pode ser negligenciada. O mo-
mento é de estudar, elaborar e construir alternativas 
para o incremento da receita da saúde. O que não 
pode acontecer é perdermos este momento histórico. 

Em agosto, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) condenou o Brasil por violação dos direitos 
humanos pela morte de uma jovem grávida que não 
foi atendida no Rio de Janeiro. No dia 28 do mesmo 
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mês, a revista eletrônica Fantástico, exibida pela Rede 
Globo, mostrou a história de uma mãe que perdeu gê-
meos, também por falta de atendimento. No interior 
de Pernambuco, o programa denunciou um Municí-
pio onde bebês podem nascer apenas de segunda a 
quinta-feira. Essas tristes histórias, no entanto, revelam 
apenas uma das faces cruéis dos problemas encara-
dos diariamente pela população.

Por isso, defendo a regulamentação da EC 29 
na condição de alguém que conhece a realidade dos 
hospitais e postos de saúde espalhados por este imen-
so País, que deixam de atender adequadamente as 
pessoas que dependem da estrutura pública de saúde, 
trazendo sofrimento e dor para milhões de pessoas, 
quando deveriam trazer alívio e cura.

Em nome de milhões de brasileiros que depen-
dem do SUS; daqueles que amargam longa espera 
nas filas, nas madrugadas frias do inverno; dos que 
buscam acolhida e tratamento nos hospitais para sa-
nar adequadamente os males que enfrentam é que 
empunho essa bandeira. 

Estou atento e vigilante para votar a matéria. O 
texto principal da proposta de regulamentação foi apro-
vado em 2008 pelo Plenário da Casa, mas, por falta 
de acordo, a votação não foi concluída. Ao contrário 
do que afirmam alguns, a luta pela regulamentação 
da Emenda 29 nada tem a ver com disputas políticas. 
É uma necessidade real da população para a qual os 
Deputados não podem fechar os olhos. 

Como médico, ex-Secretário Estadual de Saúde e 
atualmente membro da Frente Parlamentar da Saúde, 
tenho um compromisso histórico com a regulamentação 
da EC 29. Tenho feito e vou continuar fazendo todo o 
esforço para que essa emenda, pela qual lutei desde 
que fui estudante de Medicina, seja regulamentada.

Nossa luta conta, também, com o reforço da Con-
federação Nacional de Municípios. Prefeitos de todo o 
País estão em Brasília, na Mobilização Municipalista 
Nacional, para cobrar, entre outras coisas, a regula-
mentação da Emenda 29. Não podemos mais esperar 
enquanto vidas são perdidas devido ao sucateamento 
do sistema público de saúde.

Muito obrigado pela atenção.
A SRA. JÔ MORAES (Bloco/PCdoB-MG. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero deixar 
registrado meus cumprimentos ao Sindicato Nacional 
dos Analistas Tributários da Receita Federal do Bra-
sil – SINDIRECEITA, em Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais.

Ontem foi realizado um seminário com o tema O 
Fisco que temos e o Fisco que queremos: justiça fiscal, 
controle social e excelência organizacional.

A Receita Federal é um dos órgãos fundamen-
tais para a condução da coisa pública, um órgão que 
pode contribuir não só para dar clareza, transparência 
aos mecanismos de financiamento de Estado, mas so-
bretudo para criar uma interlocução com a sociedade, 
que quer contribuir para o combate à corrupção, para 
a ampliação da arrecadação, mas no controle sobre 
os investimentos. 

Na ocasião, tivemos oportunidade de discutir a 
necessidade de se dar transparência aos créditos admi-
nistrativos prescritos, à lei orgânica que está em cons-
trução. Por isso considero que a Receita deve prestar...

(O microfone é desligado.)
O SR. PRESIDENTE (Manato) – Obrigado, no-

bre Deputada. 
O SR. PRESIDENTE (Manato) – Concedo a pa-

lavra ao nobre Deputado Geraldo Simões, pelo PT 
da Bahia. 

O SR. GERALDO SIMÕES (PT-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, hoje quero comentar a completa exposição 
do Presidente da PETROBRAS, Sergio Gabrielli, para 
a bancada de nosso partido, mostrando a situação da 
PETROBRAS neste momento e as ótimas perspectivas 
de seu desenvolvimento nos próximos anos.

Segundo seu Presidente, a PETROBRAS prevê 
o investimento de praticamente 225 bilhões de dóla-
res, no período de 2011 a 2015, quantia superior ao 
investimento feito pelos Estados Unidos na conquista 
espacial, durante 10 anos de atividade da NASA. É 
um investimento três vezes maior que os 75 bilhões 
que representam o valor atualizado do investimento 
do Plano Marshall, de recuperação da Europa depois 
da Segunda Guerra Mundial.

Quero manifestar minha satisfação ao consta-
tar que, do total dos investimentos previstos para os 
próximos anos, mais de 45 bilhões serão destinados 
aos Estados do Nordeste, o que redundará em maior 
desenvolvimento para a região.

Durante os dois governos do PT, o investimen-
to da PETROBRAS cresceu mais de dez vezes. Para 
atender esse crescimento, segundo a empresa, serão 
demandados 212.638 profissionais. Serão aplicados 
na capacitação desses profissionais 554 milhões de 
reais, o que exigirá um Plano Nacional de Qualificação 
Profissional. Só para a Bahia prevê-se a capacitação 
de mais de 4.000 profissionais.

Também será praticamente duplicada, até 2020, 
a frota de embarcações necessárias para atender à 
produção de petróleo, que passarão de 287 embar-
cações, atualmente, para 568 embarcações em 2020.
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O número de plataformas também aumentará 
em mais de 100%, passando das atuais 44 para 94 
plataformas, em 2020.

Tanto as embarcações como as plataformas de-
verão, em sua maior parte, ser fabricadas em estaleiros 
nacionais, estimulando a economia e gerando ainda 
mais empregos. Parte dessa produção será na Bahia.

As sondas especiais, destinadas à perfuração 
em grande profundidade, também terão um grande 
crescimento, passando de 15 sondas atuais, para 65, 
em 2020, sendo que muitas serão fabricadas no Brasil.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, com 
essa exposição quero deixar patente que nosso Gover-
no se encontra no rumo certo ao combater a crise com 
otimismo e confiança, estimulando o desenvolvimento, 
garantindo a expansão do nosso mercado interno e o 
emprego para milhões de brasileiros.

Felicito a Presidente Dilma pela firmeza em man-
ter nosso modelo de desenvolvimento.

Muito obrigado.
O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero saudar todos e todas. 
A revolta em Minas Gerais é muito grande por 

parte dos pais de alunos, dos alunos, dos estudantes, 
dos professores. Infelizmente, o Governo de Minas 
não paga o piso nacional determinado pelo Supremo 
Tribunal Federal aos professores. Cem dias de greve! 
Cem dias de greve! O ano letivo está praticamente com-
prometido. O Governo não cumpre o que determina a 
legislação. Um professor, em Minas Gerais, recebe de 
salário inicial 369 reais. Trezentos e sessenta e nove 
reais! Menos de um salário mínimo! É um dos Esta-
dos que tem uma das maiores arrecadações do País. 
É essa vergonha que acontece em Minas Gerais. Cem 
dias de greve! Infelizmente, o Governo não resolve o 
problema. Gostaria que o meu pronunciamento fosse 
divulgado no programa A Voz do BrasiI.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado, 
nobre Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Concedo a pa-
lavra ao Sr. Deputado Valmir Assunção.

O SR. VALMIR ASSUNÇÃO (PT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
no último dia 7 de setembro, participei, em Salvador, 
na Bahia, de um momento importante, junto com o 
Governador Jaques Wagner, ao assistir ao desfile. Ao 
mesmo tempo, participei do Grito dos Excluídos. No 
final da tarde, participei da comemoração pelo trans-
curso do 105º aniversário de fundação do Esporte 
Clube Ypiranga, time tradicional da Bahia. É o tercei-
ro time na Bahia com o maior número de títulos esta-
duais. É o registro que gostaria de fazer. Parabenizo 
todos os diretores do Esporte Clube Ypiranga, o mais 

querido da Bahia. É um momento importante que o 
time do Ypiranga está vivendo. Há uma expectativa 
muito grande de que seu centro de treinamento seja 
utilizado pelas seleções que vão disputar o Mundial. 
É um time histórico. Parabenizo todos os diretores do 
Clube, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado, 
nobre Deputado. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, terceiro 
clube na história do futebol da Bahia com maior núme-
ro de títulos, o Esporte Clube Ypiranga completou, no 
último dia 7 de setembro, 105 anos de existência. São 
105 anos de história do futebol na Bahia, protagoni-
zado pelo que é considerado por milhares de baianos 
como o time mais querido, pela sua história, e pela sua 
luta como uma agremiação esportiva e social para a 
população de Salvador.

O Esporte Clube Ypiranga foi o resultado dos es-
forços de abnegados jovens trabalhadores excluídos 
pela elite social do início do século XX em Salvador, 
impedidos de terem um espaço de lazer próprio, por 
motivos étnicos, sociais e econômicos, que se reuni-
ram e fundaram o clube, no Bairro de Vila Canária, nas 
cercanias de uma Salvador ainda provinciana.

Inicialmente o time se chamou Sport Club Sete 
de Setembro, e nasceu oficialmente em 17 de abril de 
1904, mas o nome logo foi mudado, em 7 de setem-
bro de 1906, para Esporte Clube Ypiranga. Como um 
contraponto às elites sociais da época, surgiu próximo 
ao Parque Esportivo do Cajazeiras Golf Clube, onde a 
nata da sociedade baiana e os estrangeiros que chega-
vam a Salvador se divertiam e jogavam golfe, esporte 
distante das camadas populares.

Hoje, com 105 anos, o Esporte Clube Ypiranga 
procura resgatar a sua história, renascendo para o fu-
tebol e integrando-se à comunidade onde está o seu 
parque poliesportivo e tornando-se a síntese da união 
dos pobres da cidade, que querem, como no início do 
século passado, se integrar construindo um tempo 
novo, rompendo com privilégios das elites arraigadas 
pelo escravismo do antigo regime imperial.

Não posso aqui deixar de citar como exemplo 
desse esforço de reintegração com a comunidade o 
trabalho desenvolvido pelo Presidente da entidade, 
Waldemar Filho, o Vice-Presidente Emerson Ferretti, 
diretores, conselheiros, torcedores, personalidades e 
moradores da região, que no último dia 7 cantaram os 
parabéns para essa instituição da cultura e do esporte 
da Bahia, com alegria e descontração que contagiaram 
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crianças, jovens e idosos que marcaram presença no 
Bairro de Vila Canária.

Lá estavam os companheiros Vereadores de 
Salvador, como Moisés Rocha, Téo Senna e Gilmar 
Santiago, o líder comunitário e sindicalista Suíça, que 
aproveitou a ocasião para reivindicar que eu apre-
sentasse uma emenda parlamentar em favor do clu-
be, algo que farei oportunamente. Estavam ainda o 
companheiro Deputado Maurício Trindade, além do 
Secretário Estadual do Turismo, Domingos Leonelli, 
que também é Conselheiro do Clube, e o também o 
Conselheiro e ex-Deputado Galdino Leite. E também 
a companheira Renata Rossi, da direção nacional do 
PT, uma das batalhadoras para que o Ypiranga seja um 
dos centros de treinamento de seleções para a Copa 
do Mundo 2014. Participaram ainda das comemora-
ções os radialistas Jorge Sanmartin e Silvio Mendes, o 
ex-jogador Raimundinho, campeão em 1951, e Milton 
Santarém, autor do primeiro hino do Clube.

Recentemente o Ypiranga recebeu a visita de 
um representante do Comitê Organizador Local para a 
Copa do Mundo de 2014, que irá avaliar a possibilidade 
de o espaço abrigar o referido Centro de Treinamento 
de Seleções (CTS) para a Copa do Mundo. E torcemos 
para que o Ypiranga receba também esse presente de 
aniversário. A expectativa é de que até o final de 2011 
seja divulgada a relação do CT para a copa.

Como torcedor e conselheiro do Esporte Clube 
Bahia, bicampeão brasileiro e o primeiro representan-
te do Brasil na Taça Libertadores das América, não 
posso deixar de reconhecer a importância de termos 
um time como o Ypiranga no futebol da Bahia. Não só 
pela sua história, mas também pela importância social 
que tem para a população mais humilde que reside na 
periferia de Salvador. 

Daí porque as homenagens a essa agremiação 
esportiva, de mais de um século de existência e mar-
cante na história do próprio futebol da Bahia, que agora 
tenta se soerguer com o apoio de velhos torcedores 
e da nova geração de amantes do esporte no Estado. 
Não mediremos esforços para que o Ministério dos 
Esportes e a Secretaria dos Esportes na Bahia pos-
sam ajudar na infraestrutura e nos investimentos para 
o Esporte Clube Ypiranga. 

Tricolor que sou, rendo-me nessas homenagens 
àquele que, para muitos baianos, continua sendo o 
mais querido. 

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que autorize a di-
vulgação deste pronunciamento no programa A Voz do 
Brasil e nos demais meios de comunicação da Casa. 
Vida longa ao Esporte Clube Ypiranga!

O SR. MARCON (PT-RS. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, peço a V.Exa. que considere como 
lido o meu discurso no dia de hoje. 

Em primeiro lugar, reconheço aqui o dia impor-
tante que o Rio Grande do Sul teve ontem no que se 
refere à questão da segurança pública da nossa glo-
riosa Brigada Militar.

O Governador do nosso Estado, companheiro Tar-
so Genro, concedeu aumento aos praças e soldados 
de 25% do salário sobre o básico. Isso representa em 
torno de 300 reais para cada membro da segurança 
pública em nosso Estado.

Está de parabéns o Governo, está de parabéns 
a categoria e a Associação de Cabos e Soldados – 
ABAMF, que estiveram ao longo de um mês fazendo 
mobilizações em nosso Estado.

O Rio Grande do Sul está-se destacando nessa 
questão do funcionalismo público.

A Brigada Militar é um exemplo disso.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e demais 
servidores desta Casa, o Governador Tarso Genro ofe-
rece 25% de reajuste para soldados da Brigada Militar.

Em apenas 8 meses no comando do Executivo, 
o Governo Tarso Genro ofereceu o maior reajuste dos 
últimos anos aos soldados da Brigada Militar e au-
mentou em 10 vezes o número de vagas destinadas 
à promoção para Terceiro-Sargento da corporação. O 
Governo reafirmou o seu compromisso de valorização 
da categoria com ganhos reais nos salários.

O Executivo deverá enviar à Assembleia Legis-
lativa do Rio Grande do Sul projeto de lei em regime 
de urgência. Eis a proposta: 

– ampliação do vencimento básico da 
categoria de R$1.246,00 para R$1.546,00, por 
meio de pagamento de abono de R$300,00 
para todo o quadro de ativos e inativos, o que 
representa um reajuste de cerca de 25% para 
os soldados (R$ 140,00 a serem pagos em ou-
tubro de 2011 e R$160,00 em abril de 2012, 
com o compromisso de incorporação do abono 
ao piso da categoria até 2014; 

–  criação de 1.200 vagas para promo-
ções (atualmente, há apenas 135 vagas).

O Chefe da Casa Civil, Carlos Pestana, compro-
meteu-se a enviar aos sindicalistas a formalização do 
calendário de incorporação do abono ao piso da Brigada 
Militar até a próxima quinta-feira. O Governo entende 
que a categoria precisa, realmente, ser melhor remu-
nerada e é por isso que a proposta vai ao encontro do 
pleito dos brigadianos. Este é o primeiro passo que é 
dado no sentido de oferecer um ganho real aos salários 
dos policiais e uma clara sinalização de que a gestão 
Tarso Genro vai honrar seu compromisso de valorizar 
os salários dos servidores da segurança pública.

Os sindicalistas reconheceram o esforço do Go-
verno em atender as reivindicações da categoria, mas 
solicitaram que o Executivo amplie ainda mais o nú-
mero de vagas para as promoções. Até quinta-feira, 
dia 15, a categoria trabalha em cima desse pedido e 
tenta compor um calendário de ampliação do número 
de vagas para promoções. O Governo salienta ainda 
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que, dentro da política de valorização da segurança 
pública, as negociações salariais não se encerram ago-
ra. Elas serão retomadas já no início de 2012. Esse é 
um compromisso do Governo do Rio Grande do Sul 
assumido pelo Chefe da Casa Civil.

O SR. ZÉ SILVA (PDT-MG. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ve-
nho a esta Casa, mais uma vez, registrar que hoje nós 
realizamos uma reunião extremamente importante na 
Subcomissão da Agricultura Familiar, quando a Asso-
ciação das EMATERs do Brasil apresentou a proposta 
de criação de uma entidade nacional de Coordenação 
do Serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural.

É uma ferramenta fundamental e imprescindível 
para que as políticas públicas, especialmente o PRO-
NAF e o Brasil Sem Miséria, possam chegar aos rin-
cões de Minas Gerais e de todo o restante do Brasil, 
especialmente para aquelas populações que mais pre-
cisam para produzir alimentos e promover a inclusão 
produtiva dos agricultores e das agricultoras.

Registro também a participação especial, nessa 
audiência, do Prefeito da cidade de São Francisco, no 
norte de Minas Gerais, com toda a sua Assessoria. 
Trata-se de um Município importante daquela região, 
ao qual mando um abraço e agradeço a presença muito 
forte lá no norte de Minas Gerais e aqui em Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado, 
nobre Deputado.

O SR. SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO (PT-BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer 
três registros. O primeiro, sobre o Colégio Helyos, de 
Feira de Santana, que mais uma vez obteve a melhor 
pontuação entre as escolas baianas no ENEM de 2011. 
Parabenizo a Direção, os professores, os funcionários, 
os alunos e pais de alunos do Colégio Helyos.

O segundo registro é sobre os 63 anos da Rádio 
Sociedade, de Feira de Santana, que surgiu em 1948 
como a primeira emissora de rádio do interior da Bahia 
e já realizou diversas coberturas e transmissões de 
Copas do Mundo de futebol.

Desejo também parabenizar as equipes de pro-
fissionais da Rádio Sociedade de Feira de Santana.

Por fim, quero consignar nos Anais da Casa um 
artigo do Dr. Bruno Dantas, consultor jurídico do Sena-
do e hoje membro do CNJ, intitulado Prioridade para o 
projeto do novo CPC, sobre a prioridade para o projeto 
do novo Código de Processo Civil – CPC, que está em 
tramitação nesta Casa.

Era este o registro.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
destacar que, com média acima de 679 pontos e par-
ticipação de 57% dos alunos, o Colégio Helyos, de 
Feira de Santana, obteve a melhor pontuação entre as 
escolas baianas no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) de 2011.

Nesta edição, o Ministério da Educação (MEC) 
mudou o critério de divulgação das notas, com a criação 
de quatro categorias, de acordo com a porcentagem de 
participação na prova realizada em 2010. Segundo o 
MEC, a média de participação dos estudantes no ano 
passado foi de 56,4%.

Entre as escolas baianas, com 50% a 74,9% de 
participação na avaliação, os dez primeiros colocados 
são institutos federais. Entre os dez últimos colocados, 
nove são centros de ensino públicos e apenas um 
particular. Parabéns à Direção, aos professores, fun-
cionários, alunos e pais de aluno do Colégio Helyos. 

Outro assunto, nobres Parlamentares. A Rádio 
Sociedade de Feira comemorou, no último dia 7 de 
setembro, 63 anos de fundação, sendo hoje uma emis-
sora muito respeitada e ouvida em toda a cidade e 
região. Ao longo de mais de 6 décadas, esse veículo 
de comunicação consolidou-se pela marca de um ra-
diojornalismo sério, divulgando fatos não somente do 
Município, mas de todo o País e do restante do mundo.

Foi no dia 7 de setembro de 1948 que surgiu a 
Rádio Sociedade de Feira AM 970, a primeira emis-
sora do interior do Estado da Bahia, um sonho do Sr. 
Pedro Matos, com um transmissor de 250 watts de po-
tência instalado no antigo Campo do Gado, no Bairro 
Queimadinha, enquanto a sede e os estúdios ficavam 
localizados no edifício Capiruna, esquina da Rua Mon-
senhor Tertuliano com a Praça Fróes da Mota.

Desde 1981, quando fez sua primeira transmissão 
internacional, a emissora já realizou diversas cobertu-
ras, tendo transmitido, inclusive, as Copas do Mundo 
da Inglaterra, Japão, Alemanha, França, Chile, Espa-
nha, México e África do Sul, além das Olimpíadas de 
Barcelona.

Em 27 de setembro de 2006, a Rádio Sociedade 
de Feira inaugurou seu novo estúdio, com equipamentos 
e transmissor voltados para o processo de digitalização, 
além de participar da criação da RBR – Rede Baiana 
de Rádio, formada pelas emissoras Rádio Sociedade 
AM, Rádio Princesa FM, Rádio Andaiá FM, Rádio Al-
vorada AM e São Gonçalo AM, na gestão de Frei Mon-
teiro, Dílson Barbosa Campos e Fernando Henrique 
Batista Chagas. A todos eles quero deixar meus cum-
primentos e votos de mais sucesso na continuidade 
desse importante projeto de comunicação para Feira 
de Santana e todo o restante da Bahia.

A todas as equipes de profissionais da Rádio So-
ciedade de Feira quero deixar meus cumprimentos e 
votos de mais sucesso na continuidade desse impor-
tante projeto de comunicação para Feira de Santana 
e toda a Bahia.

Parabéns, Rádio Sociedade de Feira! Muito obri-
gado.

Muito obrigado.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR
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O SR. PAULO FEIJÓ (PR-RJ. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o meu pronunciamento é 
sobre o entendimento que, com certeza, vai acontecer 
em relação aos royalties do pré-sal. O que é direito, o 
que é direito constitucional vai ser respeitado.

Eu estava aqui em 1997 quando nós votamos a 
Lei do Petróleo, hoje unanimidade no Estado do Rio 
de Janeiro. Mas vale frisar que em 1997 foi difícil votar 
a favor dessa lei. A Oposição radicalizou, os sindica-
tos, a CUT, mas graças a Deus eu tive força e lucidez 
e votei a favor da Lei do Petróleo, essa lei que gerou 
riquezas e recursos para os Municípios produtores.

Esperamos que tudo isso seja preservado, seja 
respeitado. E, quanto aos recursos do pré-sal, aí sim, 
que a partilha venha a acontecer.

Então, nós acreditamos nesse grande entendi-
mento, fazendo valer os nossos direitos.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhoras 
e senhores aqui presentes, crianças, jovens e pesso-
as com deficiência que me ouvem, veem, e leem pela 
Rádio e TV Câmara, Internet, redes sociais e, inclusi-
ve, pela Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, e em 
particular ilustres cidadãos do meu Estado, o Rio de 
Janeiro, a quem tenho o orgulho de aqui representar, 
o momento é de grave ameaça aos princípios constitu-
cionais, quando se discute, nesta insigne Casa de Leis, 
o veto do ex-Presidente Lula à matéria que redistribui, 
de forma injusta e irregular, os royalties do petróleo 
para entes federativos não produtores, uma alteração 
que afronta a Carta Magna brasileira, ameaça Municí-
pios e Estados produtores e leva a todos eles o risco 
de colapso público e administrativo.

Estou em meu quarto mandato de Deputado 
Federal neste insigne Parlamento e honro minha tra-
jetória exercendo a defesa intransigente dos interes-
ses de meu Estado do Rio de Janeiro, sem, porém, 
distanciar-me de uma visão múltipla e abrangente dos 
princípios federativos.
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Por isso, nobres colegas de Parlamento, sinto-me 
à vontade para colocar-me frontalmente contrário ao 
desejo dos Estados não produtores de acessarem os 
mesmos direitos estabelecidos pela Constituição Fe-
deral aos entes produtores.

O texto constitucional é claro e suficiente ao 
determinar que os royalties não são tributos, e sim 
indenizações devidas a quem sofre impactos diretos, 
sejam eles ambientais, sociais, sejam econômicos, 
em função da atividade de exploração e produção de 
petróleo. Quero reiterar meu apoio integral à luta dos 
Municípios e Estados produtores pela manutenção dos 
royalties tanto dos campos de pós-sal como de pré-sal.

Reforço esta posição, principalmente na condi-
ção de Deputado Federal que contribuiu para que fos-
se feita justiça a esses entes federativos. Lembro aos 
colegas aqui presentes que fui vítima de campanha 
virulenta e violenta do SINDPETRO, quando votei a 
favor do projeto de lei da flexibilização do monopólio 
estatal do petróleo.

Quantas vezes eu tive meu nome citado em ou-
tdoors, em uma campanha insidiosa, pré-eleitoral e 
politiqueira, acusando-me de votar pelo fim da PE-
TROBRAS. Na realidade, o tempo se mostrou senhor 
da razão e agora vemos o quanto a flexibilização con-
tribuiu diretamente para o fortalecimento da PETRO-
BRAS e do próprio Brasil, e também dos Municípios 
e Estados produtores. A flexibilização no conjunto do 
novo e modernizante marco aprovado, na recomposi-
ção dos valores dos royalties, que eram ínfimos e não 
condizentes com o volume dos prejuízos impostos prin-
cipalmente aos Municípios que sediam as operações.

Para milhares e milhares de brasileiros, em espe-
cial os cidadãos fluminenses, os royalties são instru-
mentos de inclusão social e de desenvolvimento eco-
nômico, possibilitando principalmente aos Municípios o 
desenvolvimento de políticas públicas que beneficiam 
diretamente a população.

A Organização dos Municípios Produtores de Pe-
tróleo (OMPETRO) tem sido incansável na mobilização 
contra a redistribuição dos royalties, podendo destacar, 
neste contexto, o empenho de seus membros, como a 
Prefeita Rosinha Garotinho, do Município de Campos 
dos Goytacazes, Vice-Presidente da entidade.

A Prefeita Rosinha Garotinho, cumpre registrar, 
se destaca na defesa direta e indireta dos royalties do 
petróleo. Diretamente porque, à frente da OMPETRO 
em 2009, mobilizou Municípios e a sociedade civil 
organizada contra a redistribuição ilegal proposta à 
época, liderando a apresentação de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ao Supremo Tribunal Federal 
(STF). E indiretamente porque Campos é hoje modelo 
na aplicação dos royalties do petróleo em programas 

pioneiros, em educação, ação social, saúde, urbani-
zação e infraestrutura, entre tantos outros.

No encerramento de minha exposição, gostaria 
de endossar meu apoio irrestrito aos Municípios pro-
dutores e de me colocar à disposição da OMPETRO 
para que possamos, todos juntos e unidos, propor so-
luções e alternativas à redistribuição dos royalties que 
preservem os Municípios e Estados produtores, e, ao 
mesmo, construam um caminho para os não produ-
tores que não retirem direitos adquiridos e garantidos 
na Constituição Federal.

Muito obrigado.
O SR. ROMERO RODRIGUES (PSDB-PB. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, saúdo V.Exa. e 
os telespectadores da TV Câmara. E faço um registro 
muito especial para nós, na data de hoje, que é a co-
memoração dos 11 anos da Agência Câmara. 

Neste instante, quero felicitar todos os profissio-
nais do setor de comunicação desta Casa que, com o 
talento de cada um, pela ação que realizam não ape-
nas na Agência Câmara, na TV Câmara, na Rádio 
Câmara, na própria A Voz do Brasil, fazem com que a 
voz desta Casa ecoe em todos os rincões deste País 
de dimensão continental.

Então, é com muita alegria que nós registramos 
esta data de 11 anos, festiva, comemorativa, porque, 
afinal de contas, todo trabalho que realizam esses pro-
fissionais permite que haja mais transparência nesta 
instituição, como também o nosso trabalho seja melhor 
fiscalizado pela população.

O SR. FABIO TRAD (PMDB-MS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania da Casa realizará, no dia 21 de 
setembro, às 14 horas, no Plenário 1, audiência pública 
para discutir todos os projetos de lei que visam alterar 
a Lei de Licitações, de nº 8.666, de 1993. 

Foram convidados vários especialistas de renome 
nacional e internacional para debater o tema. Inclusi-
ve, o Presidente do Tribunal de Contas da União vem 
participar desse importante colóquio. 

Convido, portanto, todos os Parlamentares. Apro-
veito a oportunidade e convido as entidades direta ou 
indiretamente ligadas ao tema, a fim de que possamos 
criar meios para combater a corrupção através dos 
subterfúgios da Lei nº 8.666, de 1993. 

Obrigado ao Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado 

ao nobre Deputado. 
O SR. PRESIDENTE (Manato) – Concedo a pa-

lavra ao Sr. Deputado João Ananias.
O SR. JOÃO ANANIAS (Bloco/PCdoB-CE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V.Exa. que 
considere como lido meu pronunciamento, que trata 
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de um projeto de resolução, apresentado por mim, e 
que propõe alterar o caput do art. 46 do Regimento 
desta Casa, possibilitando a realização de audiências 
públicas fora do recinto da Câmara. 

As Assembleias Legislativas fazem assim. Temos 
hoje uma lista de mais de cem audiências públicas na 
Comissão de Seguridade Social e Família, e não há 
espaço nem tempo para tal, Deputado Amauri Teixeira.

Portanto, quando os assuntos forem mais liga-
dos aos Estados e aos Municípios, poderíamos fazer 
audiências públicas, não no formato de seminário, 
como ocorre hoje – mudaríamos totalmente o perfil –, 
mas, sim, audiência pública para tratar de questões 
dos nossos mandatos, de nosso mister enquanto re-
presentantes do povo. 

Se as CPIs podem, por que as audiências públi-
cas não podem acontecer nos Estados? 

Estou propondo esse projeto e pedindo o apoio 
de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Muito obrigado 
ao nobre Deputado. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apresentei 
projeto de resolução hoje que propõe alterar o caput 
do art. 46 do Regimento da Casa, instituindo a possibi-
lidade de realização de reuniões de audiência pública 
de Comissão fora da sede da Câmara dos Deputados.

Essa vedação existente, a meu ver, não se jus-
tifica, levando-se em consideração, por exemplo, que 
no caso de CPIs as reuniões podem acontecer nos 
Estados, ou seja, fora de Brasília. Por que as audiên-
cias públicas das Comissões Permanentes não podem 
acontecer fora também?

Quando levamos qualquer debate, mesmo às 
Assembleias Legislativas dos Estados ou às Câmaras 
Municipais, assume a condição de “seminário”.

É bom que destaquemos que nas Assembleias 
Legislativas existe o mecanismo das audiências públi-
cas fora dos recintos da Casa, podendo acontecer nos 
Municípios, valorizando e muito as audiências.

Por último, Sr. Presidente, temos um número 
grande de audiências aprovadas nas Comissões, com 
dificuldade de realizá-las por falta de tempo e de es-
paço nas salas das Comissões, o que descomprimiria 
muito o trabalho desses órgãos.

Peço aos Deputados que compõem a Mesa apoio 
à nossa proposição, que busca ajudar no bom funcio-
namento da nossa Casa.

Era só, Sr. Presidente.
Solicito que este pronunciamento seja publicado 

nos meios de comunicação desta Casa.

O SR. JOSUÉ BENGTSON (Bloco/PTB-PA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
quero agradecer a maneira gentil como fui recebido 
na semana passada nos Municípios de Porto de Moz, 
Altamira, Brasil Novo e Medicilândia.

Quero também fazer um registro. Fui procurado 
por muitos produtores, pequenos produtores rurais de 
Medicilândia, que produzem em 50 hectares, em 100 
hectares de terra, e estão lá há 20, 30 anos, desde o 
começo da Transamazônica. Enquanto o Governo luta 
para assentar os sem-terra por intermédio do INCRA, 
de toda a sua equipe, que elogiamos aqui, esses pro-
dutores, mais ou menos 400 produtores podem ter 
suas terras leiloadas porque não conseguem pagar 
os empréstimos junto aos bancos oficiais. 

Entendo que banco oficial não é para ganhar di-
nheiro. É banco de fomento, para ajudar a agricultura. 

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, eu queria fazer nesta oportunidade uma 
declaração.

Hoje pela manhã, convidei para meu gabinete 
a polícia da Casa e fiz um boletim de ocorrência. No 
boletim de ocorrência, fiz uma denúncia acerca de um 
site que, para mim, é um dos sites mais respeitados 
do Brasil, o UOL. Hoje pela manhã, quando abri o site 
do UOL, nos links à esquerda havia um escrito gay. 
Quando se clica no link gay, aparece uma série de 
homens pelados, nus. Isso é um atentado ao pudor. 
Eu quero chamar a atenção do UOL para saber o que 
foi que aconteceu.

Chamei, inclusive, a assessoria de imprensa da 
Casa e estou esperando que me procure, porque eu 
quero fazer esse registro publicamente. Um site como 
o UOL que fala tanto da Câmara dos Deputados, que 
fala coisas boas e outras que nos oprimem tanto, eu 
pergunto: como pode fazer isso?

Então, que fique registrado neste momento o meu 
pedido aos jornalistas presentes para que apurem es-
ses fatos, porque isso não pode acontecer num site 
que tem tanto prestígio no País.

Fica registrada a minha denúncia.
Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, faço uso 
desta tribuna para denunciar graves irregularidades 
que constatei no site UOL. Fui procurado em meu ga-
binete por um jovem rapaz, informando que ao acessar 
o referido site e clicar no índice do portal, na letra G, 
onde se referia a alusões gay, tal foi seu espanto ao 
encontrar sem uso de qualquer senha, ou seja, podendo 
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ser acessado por crianças da mais tenra idade, fotos 
de homens nus, em atitudes flagrantemente eróticas.

Analisando o título, constatamos que se trata de 
material publicitário de revista de circulação nacional, 
voltada para o público gay. Tal fato constitui a priori, 
salvo melhor analise, delito previsto no Código Penal, 
no artigo que trata de atentado ao pudor.

Se tal revista só tem autorização para ser vendi-
da nas bancas com encarte que proteja seu conteúdo, 
evitando-se a visão para pessoas menores de idade 
e pessoas que não tenham interesse em tal assunto, 
quanto mais num site com livre acesso. 

Determinei que fosse acionada a Policia Legisla-
tiva desta Casa para as providencias cabíveis.

Notificarei os órgãos de fiscalização pertinentes 
para que urgentes medidas sejam tomadas para retirar 
o conteúdo do ar, o mais rápido possível.

Senhores, devemos resguardar as famílias, jovens 
e crianças do acesso a conteúdos pornô, eróticos, em 
fontes tão confiáveis como é o referido site UOL, pois 
nossa sociedade reclama do excessivo liberalismo 
que hoje se manifesta nos meios de comunicação de 
massa. Algo tem de ser feito. Só assim teremos uma 
evolução social sem modismos e costumes alienígenas.

Em defesa das famílias, unamo-nos em um só ideal.
Que se divulgue este pronunciamento nos órgãos 

de comunicação desta Casa.
Muito obrigado.
O SR. SIMÃO SESSIM (PP-RJ. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero parabenizar a Secre-
tária de Cidadania e Direitos Humanos de Nilópolis, 
na Baixada Fluminense, Profa. Nilcéa Cardoso, pela 
brilhante iniciativa de implantar na rede pública de en-
sino do Município o Projeto Circuito AfroNil.

Trata-se, como bem frisou a ilustre professora 
nilopolitana, de uma proposta em parceria com Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – que 
também ajudamos a instalar na cidade – que se alinha 
com os anseios de mudança da atual configuração 
social para um modelo em que a solidariedade, a to-
lerância e o respeito à diferença estejam permeando 
as relações em todos os aspectos da vida cotidiana.

Quero também estender os nossos cumprimen-
tos ao Prefeito Sérgio Sessim, pelo elevado espírito 
público com que escolhe os seus auxiliares.

Obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos nós 
sabemos, e eu melhor ainda, na condição de professor 
e educador, que a escola é o lugar da construção, não 

apenas do conhecimento, mas, sobretudo, da identi-
dade e de valores.

Dados do Censo 2010, do IBGE, dão conta de 
que mais de 50% da população da cidade de Nilópo-
lis se declara afrodescendente. E não é à toa que a 
escola de samba Beija-Flor constantemente celebra a 
beleza cultural negra em seus enredos, cantados em 
prosas e versos, em todo o mundo.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, é que venho à 
tribuna desta Casa para parabenizar a Secretária de 
Cidadania e Direitos Humanos de Nilópolis, na Baixa-
da Fluminense, Profa. Nilcéa Cardoso, pela brilhante 
iniciativa de implantar na rede pública de ensino do 
Município o Projeto Circuito AfroNil.

Trata-se, Sr. Presidente e nobres Deputados, 
como bem frisou a ilustre professora nilopolitana, de 
uma proposta em parceria com Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia – que também aju-
damos a instalar na cidade – que se alinha com os 
anseios de mudança da atual configuração social para 
um modelo em que a solidariedade, a tolerância e o 
respeito à diferença estejam permeando as relações 
em todos os aspectos da vida cotidiana.

Sabemos, também, que o Brasil, país formado 
a partir de heranças culturais europeias, indígenas 
e africanas, jamais contemplou de forma equilibrada 
essas contribuições no seu projeto educacional. Ao 
contrário, sempre insistiu em estabelecer nos bancos 
escolares a visão eurocêntrica, de forma a perpetuar 
estereótipos e preconceitos.

Daí, Sr. Presidente, a importância do Projeto Afro-
Nil para a clientela da rede de ensino público de Nilópo-
lis, que, de forma definitiva, se alia à Lei 11.645/08, que 
não só altera a LDB como também passa a promover 
uma educação que reconhece e valoriza a diversida-
de, comprometida que deve estar com as origens do 
povo brasileiro.

São iniciativas com esta que nos deixam cada vez 
mais convictos de que o Brasil é um país que caminha 
a passos largos na direção do respeito e da dignidade 
que todos os nossos irmãos merecem. 

Estendo os meus votos de louvor também ao jo-
vem Prefeito Sérgio Sessim, pelo seu elevado espírito 
público, o que lhe permite tão bem escolher auxiliares 
para o seu Governo com a qualidade, a capacidade e 
a sensibilidade da ilustre Profa. Nilcéa Cardoso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. LUCI CHOINACKI (PT-SC. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
primeiro quero dar a minha solidariedade a todas as 
famílias atingidas pelas enchentes em Santa Catarina. 
Algumas famílias tiveram muitas perdas e ainda não 
conseguiram chegar a casa. 
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Quero dar parabéns à Presidenta Dilma por ter 
tido uma ação imediata de socorro às famílias, libe-
rando recursos direto para as Prefeituras. Faço parte 
da Comissão de discussão, com cartão, para ter trans-
parência na aplicação de recursos. 

Amanhã vamos ter reunião na Comissão para 
discutir essa questão das enchentes de Santa Catari-
na. Tenho um convidado especial de Santa Catarina, 
o Tenente Araújo Gomes, especialista em Defesa Civil. 
Já deu palestras em todo o mundo, é conhecedor da 
área e tem várias sugestões para trazer para a Comis-
são. Ele está dando uma grande contribuição em San-
ta Catarina com as outras lideranças neste momento. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Co-
missão Especial sobre Medidas Preventivas Diante 
de Catástrofes realizará nesta quarta -feira, dia 14, 
uma audiência pública para discutir o problema das 
enchentes em Santa Catarina. Nós propusemos esse 
debate juntamente com os Deputados Onofre Agos-
tini e Jorginho Mello e convidamos para a audiência 
o Diretor Estadual da Defesa Civil, Major Márcio Luiz 
Alves; o Secretário Estadual de Desenvolvimento Eco-
nômico Sustentável, Paulo Bornhausen; e o Coman-
dante do 42º Batalhão da Polícia Militar – Defesa Civil 
de Santa Catarina, Tenente-Coronel Carlos Alberto de 
Araújo Gomes.

De acordo com a Defesa Civil, as chuvas que atin-
giram o Estado na semana passada afetaram 935.932 
pessoas, das quais 159 mil ficaram desalojadas e 15 
mil desabrigadas. Houve prejuízos em 91 Municípios, 
sendo que nove decretaram estado de calamidade 
pública e 36 estão em situação de emergência. Três 
pessoas morreram em consequência das chuvas.

Por isso estamos articulando junto ao Ministé-
rio da Integração Nacional e à Defesa Civil para que 
a liberação dos recursos seja feita diretamente aos 
Municípios em situação de emergência e calamidade 
pública. Precisamos ter agilidade para que as pessoas 
desalojadas ou em situação de risco sejam rapidamen-
te auxiliadas neste momento crítico.

O Prefeito Paulo Eccel, do Município de Brusque, 
um dos mais atingidos, está em Brasília buscando re-
cursos para auxiliar os moradores. Segundo o Prefeito 
mais de 65 mil pessoas sofreram diretamente com as 
chuvas, mas indiretamente toda a população de 110 
mil pessoas teve problemas como falta de água e de 
energia elétrica. Disse ainda que a Presidenta Dilma 
já garantiu ao município R$1,5 milhão em recursos 
emergenciais, mas é preciso elaborar um projeto de 
bacias de contensão para evitar tragédias como esta 

no futuro. Segundo registros históricos, o Município de 
Brusque enfrenta enchentes desde 1860, quando os 
primeiros colonizadores chegaram à região.

Também estamos trabalhando para que o Governo 
Federal libere recursos do FGTS para que as famílias 
atingidas possam comprar móveis e utensílios domés-
ticos que foram destruídos. Também é necessária uma 
linha de crédito para os pequenos e microempresários 
reformarem estruturas e equipamentos e comprarem 
matéria-prima para tocar seus negócios. Essas ações 
serão fundamentais para também movimentar a eco-
nomia do Município.

O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
parabenizar o Governo Federal, por meio do Ministério 
de Minas e Energia, por ter negociado, na semana pas-
sada, com os movimentos sociais da Transamazônica, 
mais precisamente os dez Municípios que compreen-
dem o território do Xingu, onde será construída Belo 
Monte, a implantação de um programa especial de 
energização rural para acontecer até o final de 2013. 

Toda a região será energizada com subestações, 
com redes ao longo da rodovia, para contemplar as 
cidades que têm hoje uma energia fraca, que não cor-
responde à realidade da economia local. Isso tudo foi 
negociado na semana passada. O povo da região está 
comemorando esse programa especial que se dará no 
entorno de Belo Monte. 

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
no último dia 2 de setembro, foi promovido um leilão 
de energia pela ANEEL, que reforça o atendimento 
energético ao Estado de Pernambuco, especialmente 
o suprimento aos parques eólicos, à região do Agreste 
Meridional, e a instalação de uma grande subestação 
nas cidades de Garanhuns e de Pau Ferro. Circuitos 
de 500kV e de 230kV irão suprir a necessidade do 
crescimento econômico daquela região.

Esse leilão agrega, na região de Garanhuns, 4 
mil empregos diretos na execução dessas obras. Esse 
é mais um motivo para dinamizar a economia, fortale-
cer o suprimento energético e atender à expansão da 
nossa malha do sistema integrado de energia brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, parabenizo o povo de Cabrobó, capital 
da cebola, capital do desenvolvimento, pelos seus 83 
anos, em que pese a região ter sido descoberta há 230. 
Parabenizo o Prefeito Eudes pelo trabalho que vem 
fazendo. A festa mostrou, no último final de semana, 
inclusive a unidade. Lá, não há mais oposição nem si-
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tuação. Todos trabalham no mesmo entendimento por 
uma nova Cabrobó. 

Nós vimos nesse evento cívico de comemora-
ção dos 83 anos, desfile de máquinas, de veículos, 
do povo, das crianças com muita alegria. Mais de 30 
veículos foram entregues, patrulhas mecanizadas de 
saúde, de educação.

Parabenizo o povo de Cabrobó na pessoa des-
se grande Prefeito Eudes Caldas, do Vice e de todo 
o seu Governo.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesse 
final de semana estive no Município de Cabrobó, no 
Sertão de Pernambuco, participando da sua festa de 
emancipação. Segundo registros históricos, inicialmen-
te viviam na região índios das tribos truká e pancarus. 
O nome Cabrobó é de origem indígena e significa 
“árvore ou mato de urubus”. Vem de “caa” (árvore) e 
“orobó” (urubu).

O povoamento de Cabrobó teve início na metade 
do século XVIII, em torno de uma aldeia de índios. Ad-
ministrativamente, o Município é formado pelo distrito-
-sede e pelos povoados de Aldeia Indígena N. S. da 
Assunção, Ilha de Assunção Mãe Rosa e Murici. Anu-
almente, no dia 11 de setembro, Cabrobó comemora 
a sua emancipação política. A padroeira da cidade é 
Nossa Senhora da Conceição.

O distrito de Cabrobó foi criado com alvará data-
do de 14 de novembro de 1786. A vila foi criada, com 
sede na povoação de Cabrobó, por Lei Provincial de 
nº 345, datada de 13 de maio de 1854. 

Pela Lei Estadual nº 52, de 31 de agosto de 1892, 
Cabrobó conquistou as prerrogativas de cidade, quan-
do em 7 de janeiro de 1893 foi convocado, através de 
eleição direta, o Coronel Jerônimo de Carvalho Trapiá, 
seu primeiro Prefeito. A Lei nº 597, de 7 de maio de 
1903, transferiu a sede do Município para a então vila 
cabroboense de Belém, atual Belém do São Francisco.

Em 1909, através da Lei Estadual nº 991, de 
1º de julho, Cabrobó volta a ser vila, para em 11 de 
setembro de 1931, pela Lei nº 1.931, ser novamente 
elevada a cidade.

Cabrobó, Sr. Presidente, localiza-se na latitude 
08º30’51” sul e longitude 39º18’36” oeste, estando a 
uma altitude de 325 metros. Sua população estimada, 
em 2004, era de 28.165 habitantes. E é margeada pelo 
Rio São Francisco, que durante uma inundação fez 
nascer a Ilha de Assunção, ocupada pela tribo truká.

Possui uma área de 1.629,9 km², e sua economia 
é voltada para a agricultura irrigada, com plantações 
de arroz, feijão, melão, batata-doce, banana, cebola, 

melancia, tomate, milho e manga. É o Município maior 
produtor de arroz do Estado, sobretudo na Ilha de As-
sunção, onde 3.500 índios truká vivem do seu plantio. 
Outra atividade econômica é a pecuária de corte, com 
destaque para a caprinocultura extensiva.

Para festejar o aniversário da cidade, o Prefeito 
Eudes Caldas organizou uma série de eventos, que 
contou com desfiles, shows e atrações culturais no 
pátio de evento da cidade. Na programação, que teve 
início no dia 1º deste mês e seguiu até o domingo, dia 
11, o gestor municipal fez o lançamento de uma série 
de obras que foram entregues à população.

São várias ações, com destaque para as áreas 
de saúde e educação. Houve investimentos de mais 
de R$828 mil para a ampliação e a construção de es-
colas municipais, com recursos federais; e de R$140 
mil de recursos próprios para reformas em escolas da 
zona rural. Ainda foi investido dinheiro municipal na 
construção de creches e aquisição de ônibus para os 
estudantes da rede de ensino da cidade.

Na área de saúde, o Governo Municipal investiu 
mais de R$55 mil na compra de novos veículos para 
a Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária. Outros 
R$58 mil foram destinados a equipamentos para as 
unidades de saúde.

O Prefeito Eudes ainda esteve entregando duas 
retroescavadeiras para a Secretaria de Agricultura e 
uma pá mecânica para a Secretaria de Infraestrutura e 
que vai servir para melhorar a coleta de lixo da cidade 
e outros serviços daquela Secretaria. 

A festa de aniversário teve encerramento no do-
mingo, com os shows de Fábio Júnior, Capim com Mel 
e Geraldinho Lins, no pátio de eventos de Cabrobó.

Cabrobó está entre as 25 melhores cidades de 
Pernambuco, com um IDH de 0.691, e a renda per 
capita anual entre as 50 melhores. Tem a 55ª melhor 
economia do Estado. De 1991 a 2000, o crescimento 
do IDH da cidade foi um dos maiores do Estado: sal-
tou de 0.572 para 0.691, com um crescimento total de 
0.119. Ocupa a 25ª posição no ranking estadual, e a 
3.151ª no nacional.

Isso, é claro, Sr. Presidente, pelo excelente tra-
balho desenvolvido pelo Prefeito Eudes Caldas e sua 
competente equipe. Esse modesto parlamentar tem 
dado sua singela contribuição ao Município, corren-
do atrás de recursos para viabilizar a realização de 
melhorias que a cidade de Cabrobó tanto necessita.

Exemplo de emendas de minha autoria para o 
município de Cabrobó nos últimos anos:

– 2006 – calçamento de ruas. Valor: 
R$48.750,00;

– 2007 – construção de Posto de Saúde. 
Valor: R$60.750,00;
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– 2008 – construção de Posto de Saúde. 
Valor: R$100.000,00

– 2009 – construção de agência do INSS. 
Valor: R$200.000,00

– 2009 – calçamento de ruas. Valor: 
R$98.200,00

– 2009 – esgotamento sanitário. Valor: 
R$210.000,00

– 2010 – aquisição de patrulha mecani-
zada. Valor: R$292.500,00

– 2010 – calçamento de ruas. Valor: 
R$196.400,00

– 2010 – aquisição de ônibus-FNDE. Va-
lor: R$340.480,80 

– 2010 – calçamento de ruas. Valor: 
R$800.000,00 (a serem liberados).

Gostaria, Sr. Presidente, de mais uma vez reiterar 
minha disposição de continuar ajudando o Município 
de Cabrobó e seu competente Prefeito Eudes Caldas. 
Cabrobó é hoje um exemplo de desenvolvimento no 
Sertão do meu Estado.

O SR. ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Manato, 
Sras. e Srs. Deputados, ontem realizei um debate em 
São Paulo, nas dependências da Assembleia Legislati-
va, que reuniu o Dr. Roberto Abdenour, diplomata há 44 
anos da Chancelaria brasileira e que foi embaixador na 
China, na Alemanha, nos Estados Unidos, junto com o 
jornalista e filósofo Sérgio Fausto, que dirige o Institu-
to Fernando Henrique, além de ser membro do grupo 
de assuntos internacionais da USP, para discutirmos 
a situação internacional e como emerge o mundo pós 
setembro de 2001. Em setembro de 2011, tivemos a 
comemoração de 10 anos do atentado terrorista. E, 
em setembro de 2008, houve grave crise econômica. 

O debate foi muito interessante e está sumariza-
do no pronunciamento em que nós também anexamos 
o seguinte comentário sobre a taxa de juros: apoio à 
postura que teve o Banco Central de contrariar expec-
tativas no melhor sentido, de exercer a sua autonomia 
e de baixar os juros.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a decisão 
do Banco Central em baixar os juros em meio ponto 
percentual, combinada com o anúncio do Governo de 
elevar o superávit primário em R$10 bilhões, demons-
trou uma mudança de rumos significativa na política 
monetária brasileira.

Crítico contumaz da ortodoxia do BC com relação 
a qualquer sinalização de pressão inflacionária ou de 
turbulência internacional e da gastança desenfreada 

do Governo, acredito que ambas as medidas merecem 
ser saudadas, pois demonstram a busca de alternativas 
para manter o nosso crescimento econômico, mesmo 
com o mundo dando sinais de desaceleração. 

Redução dos juros. Os críticos da decisão de 
baixar a SELIC argumentam que o BC abandonou 
princípios básicos da política de metas de inflação, 
mas o quase calote norte-americano, a decisão do 
FED (Banco Central norte-americano) de anunciar 
o prolongamento até 2013 do juro zero e as dúvidas 
sobre a frágil situação da zona do euro trouxeram à 
baila fatos inesperados. Por isso, concordo quando o 
BC afirma que o risco hipotético virou realidade, o que 
justifica o ajuste da nossa política monetária. 

O mundo crescerá menos, haverá menos pres-
são inflacionária e o risco a se evitar agora é o de uma 
queda maior do nosso PIB. 

PIB em queda. Dados recentes do IBGE mos-
tram que a economia brasileira cresceu em um ritmo 
menor no segundo trimestre, principalmente por causa 
da indústria. O PIB avançou 0,8% em relação aos 3 
primeiros meses de 2011, quando a alta havia sido de 
1,2% (dado revisado). Na comparação com o mesmo 
período do ano passado, a economia também cresceu 
menos, 3,1%. 

O destaque ficou com os serviços, que cresceram 
0,8%, taxa inferior, no entanto, à do primeiro trimestre 
(1,1%). Já a indústria avançou só 0,2%, bem menos 
do que os 2,2% anteriores. O consumo das famílias e 
os investimentos cresceram numa velocidade maior, 
e esse é um componente de fôlego alto. As despesas 
do Governo continuaram em alta (1,2% no segundo 
trimestre). 

Contrapartidas positivas. Em relação à política 
cambial, a decisão de baixar os juros pode contribuir 
para arrefecer a excessiva valorização do real, pois 
nossa taxa de juros (a maior do mundo) estimula a 
entrada dos chamados “dólares vagabundos”, mais in-
teressados em ganhar com a especulação do que em 
investir no País. Outro ponto positivo da medida que 
não podemos ignorar é o impacto dos juros no gasto 
público: neste ano, se a taxa permanecer em 12%, o 
gasto com pagamento de juros será de R$226 bilhões, 
contra R$195 bilhões no ano passado. 

Corte de gastos. Um dia antes de o COPOM 
(Comitê de Política Monetária) decidir sobre a taxa de 
juros, o Governo da Presidente Dilma Rousseff anun-
ciou elevação do superávit primário em R$10 bilhões, 
mas ficou claro que não houve corte de gastos, mas 
sim a decisão de deixar de gastar um extra que rece-
beu. Neste aspecto, é importante ressaltar que os cor-
tes são pequenos, diante do aumento das despesas 
do Governo com juros da dívida pública, que será de 
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pelo menos R$30 bilhões neste ano, em relação ao 
ano passado. Já havia manifestado essa preocupação, 
em artigo anterior, sobre a redução expressiva dos in-
vestimentos públicos, enquanto aumentam os gastos 
com custeio e despesas com pessoal. 

O Orçamento do ano que vem fortalece a preo-
cupação com o gasto público. Divulgado no mesmo dia 
da decisão do COPOM, o Orçamento prevê aumento 
de despesas de 15,9% e um aumento da receita de 
12,8% relativamente ao projetado para 2011. No mes-
mo dia em que o BC alertou para o risco de desace-
leração do crescimento, o Ministério do Planejamento 
fez as contas para o ano que vem, prevendo uma alta 
de 5% do PIB, o que soa hoje mais como um desejo 
do que uma avaliação realista. 

Crescer com sustentação. Ainda é cedo para uma 
avaliação mais aprofundada das recentes decisões e se 
elas realmente representam uma mudança de rumos, 
mas acredito que insistir na visão ortodoxa de simples-
mente aumentar os juros não resolve estruturalmente 
os problemas da nossa economia. Uma coisa é certa: 
o Governo precisa “cortar na própria carne” para dar 
sustentação às medidas do BC de reduzir os juros e 
manter o crescimento de nossa economia. O Legis-
lativo precisa ter um papel mais ativo e propositivo e 
elaborar e aprovar medidas de fomento à economia e 
assim nos prepararmos para um período conturbado 
da economia global, além de retomar a pauta das re-
formas estruturais.

A SRA. BENEDITA DA SILVA – Sr. Presidente, 
pela ordem, para dar o meu pronunciamento como lido.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Nobre Deputa-
da, se eu conceder a palavra a V.Exa., há três Depu-
tados inscritos na sua frente. V.Exa. quer que eu faça 
isso? Eu faço isso.

A SRA. BENEDITA DA SILVA – Não, senhor, 
em absoluto.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Ah, não? En-
tão, está bem.

O SR. PRESIDENTE (Manato) – Com a palavra 
o Deputado Eudes Xavier.

O SR. EUDES XAVIER (PT-CE. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu 
quero saudar, nesta tarde, a Prefeita Luizianne Lins, 
do Município de Fortaleza, que, conjuntamente com a 
nossa bancada federal, inaugurou a segunda Praça da 
Juventude, um equipamento público que se originou 
da emenda nossa ao orçamento, dirigida ao Ministério 
do Esporte. Essa é a segunda Praça da Juventude que 
o Município de Fortaleza recebe, além de outras que 
virão, como a Praça de Messejana e também a Praça 
da Granja Portugal. 

Por isso, eu quero aqui desejar ao povo de For-
taleza uma ação à juventude da periferia. As praças 
da juventude são equipamentos completos que dão 
para a cidadania da juventude da nossa cidade muitas 
alternativas de lazer e esporte. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Sem revisão 

do orador. ) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
falo nesta oportunidade sobre segurança pública. Uso 
a tribuna para comentar interessante artigo publicado 
recentemente no jornal Correio Braziliense. A jor-
nalista começa seu artigo dizendo que “alguns fatos 
estranhos pintam aqui e ali”. Resumindo esse artigo, 
não se tem confiança mais nas instituições. O título do 
artigo é A justiça sou eu. É lamentável. E são citados, 
aqui no artigo, alguns exemplos de algumas pessoas 
que tentaram punir os bandidos, usando, obviamen-
te, a sua criatividade, como no caso de uma arapuca 
montada na sala que matou o bandido.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tomo a 
palavra nesta oportunidade para comentar o interes-
sante artigo escrito recentemente pela colunista Dad 
Squarisi, no jornal Correio Braziliense, intitulado A 
justiça sou eu.

A jornalista começa seu artigo dizendo que al-
guns fatos estranhos pintam aqui e ali. Aparentemen-
te desconexos, eles têm um denominador comum: a 
insegurança pública.

Não se trata apenas do medo natural decorrente 
da divulgação de assaltos, roubos, sequestros, estu-
pros. Não se trata do medo imposto aos cidadãos que 
moram nas grandes cidades. O que ocorre atualmente 
é uma demonstração clara de perda de confiança nas 
instituições. Muitos perderam a fé na ação da polícia, e 
a população recorre a meios próprios de fazer justiça.

Alguns exemplos que ocorreram há poucos dias 
ilustram essa sensação de insegurança e a mudança 
de comportamento das pessoas.

Um morador de Formosa teve a sua casa assal-
tada. Registrou ocorrência na delegacia e, dias depois, 
sofreu novo assalto. Registrou queixa novamente e 
nada foi feito. Depois de vários assaltos e nenhuma 
providência tomada, o morador resolveu lançar mão 
de meios rudimentares e montou uma “arapuca” na 
sala. Quando o ladrão abriu a porta, foi atingido por 
balas no peito e morreu.

Mais recentemente, uma moradora de Brasília, 
médica, pintou o muro de sua casa de vermelho e dis-
se se tratar de sangue contaminado. Não satisfeita, e 
para tornar o cenário mais apavorante para os ladrões 
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pendurou seringas no alto do muro com um aviso de 
que estavam contaminadas com o vírus HIV. Nenhum 
meliante se aproximou, mas a lei, sim. Essa senhora, 
que teve a casa assaltada cinco vezes, em 1 mês, terá 
de prestar contas às autoridades pelo seu ato. O cida-
dão não sabe mais a quem recorrer. Quando arrisca, 
não confia, mas o faz até para não ser omisso com 
ele mesmo ou pelo menos tentar inibir o bandido, etc.

Houve um tempo (e nem faz tanto tempo assim) 
em que a placa “Cuidado, cão feroz” afugentava la-
drões. A realidade mudou com tamanha rapidez que 
as respostas à violência perderam a eficácia. A segu-
rança privada tornou-se parte do passado. Câmeras 
sofisticadas deixaram de inibir quem se dispõe a in-
vadir e matar.

Lamentavelmente, no meu Estado, Santa Catari-
na, não é diferente. Estava piorando até o final do ano 
passado e continua piorando este ano, a exemplo de 
todo o Brasil. O cidadão não merece tamanho descon-
forto e insegurança.

A pergunta é: recorrer às autoridades adianta? 
O cidadão sente-se encurralado e dá vazão ao deses-
pero, lamentavelmente.

Sugiro constituirmos uma comissão mista com-
posta por representantes do Município, do Estado, da 
União, do Poder Judiciário, entre outras representativi-
dades, para discutirmos e apresentarmos uma proposta 
objetivando ser submetida aqui no Congresso Nacional.

Voltarei a falar sobre este assunto.
Era o que tinha a dizer. 
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, quero dar como lido o 
meu pronunciamento pela federalização das investi-
gações do assassinato do ex-Prefeito de Campinas 
Toninho do PT.

Quero fazer uma homenagem ao Toninho, após 
10 anos do seu assassinato, não investigado, dizendo 
que na sua trajetória política e ética a investigação, o 
conhecimento de Campinas e o impedimento de que 
interesses econômicos predominassem sobre a cidade 
são a principal suspeita da causa do seu assassinato.

Dez anos depois, as investigações continuam pa-
radas, indicando como o responsável pelo assassinato 
apenas o marginal de nome Andinho, que sempre se 
negou a assumir a autoria.

Nós temos certeza de que é preciso investigar 
esse caso com profundidade. Por isso, pedimos a fe-
deralização do crime, a intervenção da Polícia Federal 
e o aprofundamento das investigações.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quem ma-
tou Toninho? Essa pergunta continua sendo repetida há 
uma década por familiares, amigos, movimentos sociais 
e o povo da cidade de Campinas, que não acreditam 
nas investigações e nas conclusões do inquérito rela-
tivas ao assassinato em 2001, do ex-Prefeito Antonio 
da Costa Santos.

Toninho do PT, como era conhecido nos meios 
políticos, desde a década de 70, atuou junto aos mo-
radores de favelas da cidade de Campinas e no movi-
mento Assembleia do Povo, trabalhando por 15 anos 
na urbanização de favelas e melhoria das condições 
de moradia.

Em meados dos anos 80, filiou-se ao Partido dos 
Trabalhadores e dedicou aquela década à luta em de-
fesa do Patrimônio Histórico de Campinas, criando a 
Fundação Febre Amarela, responsável pela preserva-
ção de vários prédios históricos da cidade, inclusive 
a sua própria casa, que havia sido pouso bandeirista 
durante o século XVIII.

Em 1989, Toninho foi eleito Vice-Prefeito de Cam-
pinas pela chapa do PT encabeçada por Jacó Bittar, 
sendo nomeado Secretário Municipal de Obras. Nesse 
período, denunciou atos de corrupção envolvendo o 
próprio Jacó Bittar, o Governador Quércia e o Presi-
dente Fernando Collor. Em virtude das denúncias, foi 
exonerado e banido da Prefeitura.

Na década de 90, decidiu aprofundar seus estudos 
sobre Campinas no curso de doutorado em Arquitetura 
e Urbanismo pela Universidade de São Paulo, inician-
do incansável batalha contra os interesses nefastos da 
especulação imobiliária aliada às empreiteiras. Nesse 
período, moveu inúmeras ações judiciais, encaminhou 
denúncias junto aos órgãos fiscalizadores e organizou 
protestos em defesa do patrimônio público.

Em 1996, Toninho concorreu ao cargo de Prefei-
to, sem qualquer recurso ou apoio da direção nacional 
do PT. Contando com amplo apoio militante, debateu 
as profundas desigualdades sociais da cidade e o pa-
pel do Estado em seu enfrentamento, terminando em 
terceiro lugar no pleito. Sua campanha foi marcada 
pelo apoio a grupos de luta pela moradia, que poste-
riormente fundaram o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST).

Em 1999, ofereceu denúncia contra empresários 
da cidade, junto à CPI do narcotráfico do Congresso 
Nacional, que atuava na região de Campinas.

Em 2000, foi eleito Prefeito de Campinas. Sua 
gestão contrariou diversos interesses de setores em-
presariais e imobiliários e deu início a profundas mu-
danças estruturais na administração pública e no or-
çamento municipal. Reduziu em 30%, em média, os 
valores dos contratos públicos nas áreas de merenda 
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escolar, segurança e coleta de lixo, gerando economia 
de milhões de reais aos cofres municipais.

Criou a Lei da Área de Preservação Ambiental 
de Sousas e Joaquim Egídio, projeto que estava en-
gavetado havia 12 anos e que frustrou interesses do 
setor imobiliário. Iniciou o projeto de criação da Cidade 
Viracopos, que pretendia construir um grande bairro, 
com toda a infraestrutura e serviços necessários para 
abrigar com dignidade e segurança as famílias que 
seriam desalojadas pela expansão do Aeroporto In-
ternacional de Viracopos.

Com essas e muitas outras ações em curso, ape-
nas 8 meses e 10 dias após tomar posse, Toninho foi 
assassinado com um tiro certeiro na altura no peito, 
praticamente à queima-roupa.

Mais de 100 mil pessoas acompanharam seu ve-
lório. Desde então, a cidade questiona: quem matou 
Toninho? Segundo o IBOPE, 70% dos campineiros 
não acredita que o crime ocorreu por acaso e exige 
que as investigações sejam retomadas. Essa tese foi 
reforçada também por um abaixo-assinado com 53 mil 
assinaturas que pede a federalização do caso.

Ao longo das “investigações” foram muitos os 
problemas: desprezo e desaparecimento de provas 
pelo delegado responsável pelo caso; confissões for-
çadas, depois provadas irregulares; diligências ilegais 
e assassinatos de supostos acusados cometidos pela 
polícia de Campinas no litoral paulista; linhas de investi-
gações com farta documentação ignorada pela polícia; 
e, finalmente, fechamento do inquérito com provas e 
conclusões frágeis e denúncia não consistente.

Por isso, o juiz do caso, José Henrique Rodrigues 
Torres, rejeitou a denúncia dos promotores, reforçando 
o que todo campineiro sabe: o assassinato não foi bem 
investigado, e a tese de crime político foi ignorada pela 
polícia paulista e pelo Ministério Público.

A decisão do juiz que reabriria as investigações 
foi contestada pelo MP, mas acabou sendo mantida 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Apesar disso, 
a polícia paulista, através do delegado responsável, já 
alegou “falta de estrutura” para reabrir investigações.

Portanto, 10 anos depois, o caso continua aber-
to. É urgente, Sr. Presidente, que o Estado brasileiro 
tome iniciativas para que as investigações ocorram de 
forma séria. A Polícia Federal precisa assumir o caso 
imediatamente e refazer todos os caminhos das in-
vestigações, considerando elementos ignorados pela 
polícia paulista. O pedido de federalização do caso 
também se justifica pelo fato de ter havido grave vio-
lação aos direitos humanos, ferindo inclusive tratados 
interacionais.

Desde 2008, o então Ministro Tarso Genro de-
terminou a instauração de inquérito policial pela Su-

perintendência da PF em São Paulo. O processo, no 
entanto, estaria emperrado no aguardo de um parecer 
da Procuradoria-Geral da República.

Por tudo isso, Sras. e Srs. Deputados, defendemos 
que as investigações do assassinato do ex-Prefeito de 
Campinas, o Toninho do PT, sejam assumidas imedia-
tamente e realizadas pela Polícia Federal. Do contrário, 
diante da omissão do Estado brasileiro, caberá apenas 
a denúncia do caso junto à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ivan Valente, o 
Sr. Manato, 2º Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra, para uma breve intervenção, ao ilustre 
Deputado Manato, do PDT do Espírito Santo. 

O SR. MANATO (PDT-ES. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu gostaria de registrar que on-
tem, no Palácio Anchieta, na presença do Governador 
Renato Casagrande e do Presidente da Rede Gazeta 
de Comunicações, Carlos Lindenberg Neto, o Café, a 
Rede Gazeta apresentou a sétima edição do Anuário 
2011 ao povo do Espírito Santo. 

Consta do referido anuário todo um contexto do 
momento atual e futuro no nosso Estado, discutindo 
temas como royalties, segurança pública e educação. 
Eu tive a honra de receber um exemplar ontem e já o 
folheei. Trata-se de um material de qualidade, muito 
bem produzido.

Parabenizo o Café, a Rede Gazeta e todos os 
seus funcionários pelo trabalho, que muito dignifica o 
Estado do Espírito Santo. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
samos agora ao Pequeno Expediente de 5 minutos.

Concedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Depu-
tado José Guimarães, do PT do Ceará.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, meu importante registro, nestes 5 mi-
nutos, visa levar ao conhecimento desta Casa que a 
bancada do PT, em reunião realizada hoje, recebeu 
o Presidente da PETROBRAS, Sr. Sérgio Gabrielli, 
quando tivemos a oportunidade de conhecer mais de-
talhadamente o plano de negócios da PETROBRAS 
para o período de 2011 a 2015. 

Trata-se de um plano ousado para uma empresa 
do porte da PETROBRAS, que nos 8 anos do Gover-
no do Presidente Lula se fortaleceu como a terceira 
empresa de petróleo mais importante do mundo, que 
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descobriu o pré-sal e tem desenvolvido grandes inves-
timentos na área de pesquisa.

Foi anunciado para nós, Deputados e Deputadas, 
um plano de investimento da ordem de 224 bilhões de 
dólares, que muito tem a ver com o processo de cresci-
mento que o País está vivendo. É o maior investimento 
de uma empresa pública na história recente do Brasil. 

Se dividirmos esses bilhões de dólares entre as 
Regiões do País, perceberemos que, dentro do plano 
apresentado, para a Região Sul são 7,1 bilhões; para a 
Região Sudeste, 139,2 bilhões; para a Região Centro-
-Oeste, 2,9 bilhões; para a Região Norte, 5,4 bilhões; 
e, para a Região Nordeste, 45,4 bilhões. As regiões 
que vão receber maior aporte de recursos são exata-
mente as Regiões Sudeste e Nordeste.

Devo destacar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, que na Região Nordeste as três refinarias – 
Abreu Lima, em Pernambuco; Premium I, no Maranhão; 
e Premium II, no Ceará, mais precisamente no Porto 
do Pecém – farão com que se explore petróleo nessas 
três regiões, estratégicas para se fazer frente ao novo 
pré-sal, a grande riqueza que o Brasil descobriu por 
conta dos investimentos ousados que a PETROBRAS 
fez na área de pesquisa em mar brasileiro.

Trata-se do maior investimento já realizado por 
uma empresa brasileira. Portanto, neste momento, de-
vemos todos parabenizar a PETROBRAS, que, mesmo 
com a crise mundial e diante de tudo que já aconte-
ceu com a economia global, não deixará de realizar 
os grandes investimentos previstos no seu plano de 
negócios para o período de 2011 a 2015. 

A construção das novas refinarias – cinco ao todo, 
das quais três no Nordeste —terá impacto decisivo no 
PIB de cada Estado. Por exemplo, os investimentos que 
estão sendo feitos pela PETROBRAS na refinaria no 
meu Estado vai dobrar o PIB cearense. O mesmo, pro-
vavelmente, ocorrerá no Maranhão e em Pernambuco.

Além dos investimentos na construção de refina-
rias, o Brasil vai refinar o petróleo e exportar não mais 
óleo puro, mas refinado, fundamental para as exporta-
ções brasileiras. Assim, a PETROBRAS, provavelmente, 
transformará o Brasil em uma das maiores potências 
na exploração de gás e petróleo.

Além da construção das refinarias, estamos fa-
zendo grandes investimentos em pesquisa e tecnologia. 
Isso é muito importante para consolidar a PETROBRAS 
cada vez mais como empresa indutora de crescimento 
econômico e geração de empregos por meio do seu 
corpo técnico de excelência inquestionável para todos 
nós que temos compromisso com o País.

Parabenizo o Presidente da PETROBRAS, o baia-
no Sérgio Gabrielli, pela gestão à frente da empresa e 

pela competência técnica demonstrada ao dar priori-
dade, sobretudo, ao crescimento sustentável.

No entanto, muitas vezes setores da Oposição, 
sobretudo, não compreendem o que está acontecendo 
no Brasil. A PETROBRAS, certamente, será uma das 
maiores exploradoras de petróleo do mundo.

Portanto, neste momento, nossos elogios ao Pre-
sidente da PETROBRAS por sua gestão, lembrando 
que foi exatamente a partir do Governo do Presidente 
Lula que a PETROBRAS ganhou dimensão internacio-
nal, sobretudo com a descoberta do pré-sal.

Vivam a PETROBRAS, o pré-sal e o petróleo 
brasileiro!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Ângelo Agnolin, do 
PDT de Tocantins.

O SR. ÂNGELO AGNOLIN (PDT-TO. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. e Sras. Deputados, 
senhoras e senhores presentes nas galerias e senhoras 
e senhores que nos acompanham pela Rádio Câmara 
e pela TV Câmara, hoje venho à tribuna para registrar 
minha satisfação com a decisão deste Parlamento de 
colocar definitivamente em votação a proposta de re-
gulamentação da Emenda Constitucional nº 29.

Refiro-me ao Projeto de Lei Complementar nº 
306, de 2008, cuja votação esteve suspensa por al-
gum tempo nesta Casa em decorrência da ausência 
de entendimentos que haveriam de ter acontecido.

Em muitas oportunidades ouvi neste plenário, 
assim como em reuniões de Líderes, manifestações 
sucessivas e afirmativas de que este Parlamento de-Parlamento de- de-
sejava fazer essa votação.

Por isso, quero enaltecer a decisão do nosso Pre-
sidente, Deputado Marco Maia, de colocar em votação 
essa importante proposta, esse importante projeto, 
que tem como fonte principal a fixação de percentuais 
mínimos para serem investidos pela União, Estados e 
Municípios na saúde.

Após a aprovação da matéria saberemos quanto, 
efetivamente, é preciso investir para se ter um serviço 
de saúde de excelência, para se oferecer ao povo 
brasileiro um serviço de saúde de qualidade. A fixa-
ção do percentual de 10% da receita corrente bruta 
em serviços de saúde para a União, 12% para os Es-
tados e 15% para os Municípios haverá, sem dúvida, 
de trazer uma significativa melhora ao setor, pela maior 
disponibilidade de recursos.

A Emenda Constitucional nº 29 traz no seu con-
junto a permissão para a implantação do IPTU progres-
sivo, ensejando o adensamento das áreas urbanas e 
maior disponibilidade de recursos para os Municípios 
investirem em infraestrutura e saúde.
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Essa decisão nos traz a esperança de podermos, 
após a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 
306, discutir com mais propriedade e mais profundidade 
o Projeto de Lei nº 7.495, de 2006, que regulamenta 
a Emenda Constitucional nº 51, que deu garantia de 
permanência no emprego aos agentes comunitários 
de saúde e agentes de combate às endemias, essa 
importante categoria que presta um serviço imensurável 
à Nação brasileira e promove uma economia substan-
cial aos cofres públicos, porque, sem dúvida alguma, a 
saúde preventiva é muito mais importante, muito mais 
eficiente, muito mais barata do que a saúde curativa.

Ontem, em Palmas, na condição de membro da 
Comissão Especial de Saúde da FUNASA, participei, 
em seminário, de ampla e democrática discussão, que 
contou com a presença do Vice-Presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado de Tocantins, do Presidente 
da Associação Tocantinense de Municípios, represen-
tando todos os Prefeitos do Estado, de representantes 
dos Secretários de Saúde do Estado, inclusive da Ca-
pital, de Presidentes de Câmaras de Vereadores, de 
Vereadores e outras autoridades, em que, num esfor-
ço conjunto, buscava-se o convencimento necessário 
para que o projeto seja acolhido, votado e aprovado.

Precisamos fazer com que esses verdadeiros 
soldados da saúde pública brasileira, os agentes co-
munitários de saúde e os agentes de combate às en-
demias, possam ter seu piso salarial regulamentado no 
valor de dois salários mínimos, fazendo justiça a esse 
importante segmento, a esses bravos trabalhadores, 
que promovem saúde pública a um preço muito redu-
zido, quase de graça, para a comunidade brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARLLOS SAMPAIO (PMDB-PI. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer o re-
gistro de que, quinta-feira, dia 15, na Capital do Piauí, 
Teresina, se dará início à Conferência Estadual dos 
Direitos da Pessoa Idosa, que servirá de base à Con-
ferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, que 
acontecerá aqui em Brasília em novembro.

Nessa Conferência Estadual se traçam diretri-
zes, projetos e encaminhamentos das políticas públi-
cas voltadas para idosos, que depois serão debatidas 
aqui em Brasília em novembro. Todos os Estados fa-
zem essa Conferência. E, no meu Estado, quinta-feira 
se dará início a essa grande Conferência Estadual, da 
qual farei parte tratando dos golpes dos empréstimos 
consignados, contra os quais – é uma das minhas ban-
deiras – estamos lutando aqui com projetos que visam 
a fortalecer e defender mais os idosos.

Esperamos que este pronunciamento seja devi-
damente registrado nos Anais e meios de comunicação 
desta Casa – Rádio Câmara, A Voz do Brasil –, para 

que seja dada plena publicidade aos teresinenses de 
que, quinta-feira, se dará início à Conferência Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FERNANDO JORDÃO (PMDB-RJ. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero cumprimen-
tar o nosso Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, pelo 
seu aniversário hoje e quero aproveitar a oportunidade 
para dizer que pedimos uma audiência a S.Exa., a fim 
de que possamos resolver o problema da inauguração 
do Hospital da Japuíba. Eu construí o Hospital da Ja-
puíba em Angra dos Reis, e o Prefeito Tuca Jordão vai 
inaugurá-lo agora no mês de dezembro.

Esperamos que, juntamente com o Governo Fede-
ral, o Governo Estadual e os cinco Municípios – Itaguaí, 
Angra, Parati, Rio Claro e Mangaratiba –, possamos 
inaugurar esse hospital para melhorar a saúde do sul 
do Estado do Rio de Janeiro.

É importante a participação do Governo Federal, 
em função do plano de emergência das usinas nuclea-
res. Não podemos conceber que tenhamos em Angra 
dos Reis duas usinas nucleares – estamos a caminho 
da terceira –, mas tenhamos um hospital antigo, que 
era para atender uma população de 80 mil habitantes. 
Hoje já somos 180 mil habitantes.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aprovei-
to este espaço para transmitir meus cumprimentos ao 
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, pela passagem 
de seu aniversário. Que Deus o ilumine em sua missão 
e possa lhe dar o discernimento necessário para levar 
com força e coragem esse desafio, do qual depende 
a vida de muitos. 

Já que estou falando em saúde, venho tornar 
público meu pedido de audiência, para que o Ministro 
Padilha possa conhecer a realidade do Hospital da 
Japuíba, que está totalmente construído em Angra 
dos Reis e deve ser inaugurado no próximo dia 8 de 
dezembro.

O Hospital da Japuíba é uma realidade e servi-
rá como unidade de referência para os Municípios de 
Mangaratiba, Paraty, ltaguaí, Rio Claro e Angra dos 
Reis. O objetivo é firmarmos um consórcio intermuni-
cipal, envolvendo todos esses municípios, garantindo 
seu pleno funcionamento.

O Hospital da Japuíba, em Angra dos Reis, é 
mais do que uma unidade de saúde, é uma necessi-
dade de toda a região, que convive diariamente com o 
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complexo nuclear Álvaro Alberto, composto por duas 
usinas nucleares em operação e uma em construção.

Essa unidade de saúde tem que ser inserida no 
plano de emergência e evacuação das unidades nucle-
ares e servirá de apoio em caso de um acidente. Vale 
lembrar que não há nenhuma unidade de referência 
naquela localidade, e o Hospital da Japuíba pode ser 
a grande solução.

Aguardamos, juntamente com os Prefeitos de 
toda a região, o encontro com o Ministro Padilha. Já 
estivemos com o Secretário de Estado do Rio de Ja-
neiro, Dr. Sérgio Cortes, e ele já nos garantiu apoio 
para a funcionamento da unidade e para a criação 
desse consórcio.

O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, venho hoje a esta tribuna num momento 
muito especial, o momento de falar rapidamente so-
bre a saga de um povo, a determinação de um povo, 
a crença de um povo. Falo, especificamente, do povo 
de Castelo dos Sonhos e Cachoeira da Serra.

Estivemos lá na semana passada, participando 
da festa do produtor rural, uma festa que já é tradicio-
nal, aliás, que faz parte do calendário de eventos do 
Estado do Pará, a Festa do Boi no Rolete, uma coisa 
belíssima, uma integração perfeita, uma perfeita har-
monia entre todos aqueles que acreditam em dias me-
lhores para aquele distante Distrito, que perfaz mais 
de mil quilômetros da sede do Município de Altamira.

Mas lá, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
tivemos oportunidade também de presenciar algo sui 
generis, uma coisa importante, nunca antes acontecida: 
a relação e integração entre o Governo de Mato Grosso 
e o Governo do Pará, acompanhando as obras da BR-
163, que liga Santarém a Cuiabá. Estiveram lá os dois 
Governadores: o Governador Jatene, acompanhado 
do seu secretariado, de Deputados, do Presidente da 
Assembleia, de Deputados Federais, e o Governador 
de Mato Grosso, que levou a sua equipe de trabalho, 
para que juntos possamos fazer a tão sonhada e pro-
palada Rodovia da Integração.

Empresários ligados à China resolveram também 
buscar alternativas e fazer estudos para instalar naquela 
região uma ferrovia, que, junto com a rodovia, irá ligar 
o Mato Grosso ao Pará, desaguando toda a produção, 
através do Porto da Cargill, lá em Santarém, fazendo 
realmente uma verdadeira integração.

A festa foi belíssima. Por isso, vim hoje agradecer, 
parabenizar e, acima de tudo, manifestar meus votos 
de solidariedade, reconhecimento e apoio. Não foi só 
a festa em que se traduziu aquela belíssima reunião, 
foi também um momento de trabalho, um momento de 

resgatar compromissos, principalmente por parte do 
Governador Jatene.

Lá, ficou definida a construção do hospital de 
Castelo de Sonhos, veículos para a segurança pública 
entregues nesse mesmo momento, alternativa da área 
da saúde para contratação de médicos, para definição 
de ambulâncias, enfim, uma série de compromissos 
que haviam sido assumidos antes da eleição e que, 
agora, com pouco mais de 7 meses, começam a ser 
resgatados, dando prioridade a uma região que tem um 
potencial gigantesco para se transformar num celeiro de 
produção não apenas do Pará, mas também do Brasil.

Por isso, estou aqui hoje para parabenizar e, 
ao mesmo tempo, manifestar meus agradecimentos 
a toda aquela gente boa que me trouxe de volta ao 
Congresso Nacional com os votos que eu obtive na-
quele distrito e, se Deus quiser, num futuro Município 
de Castelo de Sonhos.

Tenho certeza de que haveríamos de agradecer 
várias pessoas que, desde o momento em que chega-
mos, nos trataram com muito carinho. Mas, se existe 
alguém que tem que agradecer, esse alguém sou eu. 
Eu que devo a vocês, cidadãos de Castelo de Sonhos, 
que me ajudaram a estar aqui nesta tribuna, pois vota-
ram em mim, reconduzindo-me ao Congresso Nacional.

Mas eu não poderia deixar de fazer, Sr. Presiden-
te, alguns agradecimentos especiais e, através deles, 
estender os meus agradecimentos a toda aquela gente, 
principalmente à Associação dos Produtores Rurais do 
Vale do Garça, que já vem há muito tempo batalhando, 
em que pesem todas as dificuldades, pois a cada dia, 
naquela região, surge uma nova agonia: o engessamen-
to pelas barreiras ambientais, o engessamento pelas 
dificuldades de estradas, principalmente as vicinais, 
o engessamento pela ausência de políticas públicas. 
Eu não poderia deixar de agradecer, por exemplo, ao 
Adelar e ao Trevisan, que doaram o terreno para que 
pudesse ser construído um hospital naquele Municí-
pio, em convênio e recurso liberado pelo Governador 
Simão Jatene.

Eu não poderia deixar de agradecer, por exem-
plo, ao Adelar e ao Trevisan, que doaram um terreno 
para que pudesse ser construído o hospital naquele 
Município, em convênio, com recurso liberado pelo 
Governador Simão Jatene. 

Eu não poderia deixar de agradecer as minhas 
amigas Nega, Edivana, Branca, para fazer realmente 
a dupla café com leite, mulheres guerreiras que real-
mente me ajudaram nessas conquistas; ao Jaime; ao 
Paulinho; à Simone; ao Claudir; ao Marlon; à Andréia; 
ao Rayson; à Isinha; ao Márcio; à Sandra; e, princi-
palmente, a uma pessoa por quem tenho um carinho 
todo especial, a Janayna, que me servia de motorista. 
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Agradeço também aos seus irmãos e, através deles, 
quero mandar o meu abraço, o meu agradecimento, o 
meu reconhecimento a todos. 

Tenho ainda de dizer que há guerras a vencer. 
Temos duas guerras a vencer com a gente boa daquela 
região. Já passou nesta Casa a aprovação do Código 
Florestal, que deverá trazer o marco regulatório, para 
que possamos, naquela região tão sofrida da Amazônia, 
saber o que se pode e o que não se pode fazer. Não 
podemos amanhecer com uma nova agonia, vendo o 
nosso boi ser chamado de pirata, o nosso produtor, de 
bandido, tratando-se de pessoas trabalhadoras, que 
honraram realmente os compromissos e estão fazen-
do daquela região uma terra digna de se viver, de se 
morar e de se criar os filhos. Essa é uma guerra.

A outra guerra é a principal, pois representa a 
esperança e é a reivindicação de toda aquela gente. 
Já passou inclusive aqui no Congresso, já foi aprova-
do. Refiro-me à criação do Município de Castelo dos 
Sonhos. Faço parte da Frente Municipalista e tenho 
certeza de que, quando o projeto vier à pauta, deverá 
devolver as prerrogativas à Assembleia Legislativa, e 
deveremos criar mais um Município, que nasce forte, 
pujante, determinado e com um povo guerreiro, que 
saberá muito bem conduzir os seus próprios destinos.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados. 

O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, amanhã começo a reali-
zar um trabalho de esclarecimento junto a esta Casa. 
Tenho certeza de que muitos Parlamentares não sa-
bem o que é a Comissão da Verdade. Essa Comissão 
revoga a Lei da Anistia. 

Sr. Presidente, o projeto começa dizendo que 
essa Comissão tem poder de convocar para serem 
entrevistados os militares. Ou seja, querem armar um 
circo; uns palhaços querem armar um circo.

Mais abaixo disso, também diz que é dever do 
militar colaborar com a Comissão da Verdade. Pergunto: 
se é dever colaborar, o que vai ser feito do militar que 
não colaborar? Qual será a pena para ele? Prisão?

Sr. Presidente, querem revogar a Lei da Anistia. E 
mais ainda: já que o PT está tão preocupado com atos 
de tortura, por que não começa apurando o seques-
tro, a tortura e a execução do Prefeito Celso Daniel? 
O PT quer também se resguardar, não apurando onde 
a Dilma enfiou os 2 milhões de dólares que roubou da 
casa do Adhemar de Barros em 1968.

Essa Comissão não pode ser aprovada, Sr. Pre-
sidente, da forma como está proposta.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
gostaria de registrar a visita que a Presidente Dilma 

Rousseff fez hoje à cidade de Araçatuba, no noroeste 
de São Paulo, para lançando da pedra fundamental 
do Estaleiro Rio Tietê.

Quero saudar o Prefeito Cido Sério, o Vice-Prefeito 
Hernandes, as autoridades municipais, que, juntamente 
com o Governador Geraldo Alckmin, marcam um im-
portante fato naquela região do Estado de São Paulo.

Para que o Brasil tenha noção da importância 
do evento, o Estaleiro Rio Tietê terá investimento da 
ordem de R$432 milhões para construir 80 barcaças 
e 20 empurradores de embarcações, formando assim 
20 comboios de navegação.

Portanto, é com muita esperança que a região 
noroeste de São Paulo...

(O microfone é desligado.)

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Presi-
denta Dilma lançou hoje a pedra fundamental do Es-
taleiro Rio Tietê, em Araçatuba, no noroeste de São 
Paulo, ao lado do Prefeito Cido Sério e de várias au-
toridades. Ela também assinou protocolo de intenções 
com o Governador Geraldo Alckmin para investimentos 
pesados na Hidrovia Tietê-Paraná.

Para que o Brasil tenha noção da importância do 
evento, o Estaleiro Rio Tietê terá investimento de R$432 
milhões para construir 80 barcaças e 20 empurrado-
res de embarcações, formando assim 20 comboios 
de navegação. Cada comboio, Sr. Presidente, tem a 
mesma capacidade de carga que 172 carretas ou de 
86 vagões ferroviários.

Outros R$1,5 bilhão serão liberados para obras de 
modernização e ampliação da Hidrovia Tietê-Paraná.

Sempre incentivei o transporte hidroviário e fer-
roviário como alternativa eficaz para o barateamento 
do transporte de cargas no Brasil. No Estado de São 
Paulo, por exemplo, 93% das cargas são transporta-
das por caminhões, com todos os problemas que isso 
causa: sobrecarga e necessidade de manutenção per-
manente nas nossas rodovias; alto custo do transporte; 
poluição e prejuízos à fluência do trânsito.

Portanto, é com muita esperança que a região 
noroeste de São Paulo recebe os investimentos dos 
Governos Estadual e Federal num modal de transporte 
mais barato e menos poluente. 

O Brasil precisa continuar investindo em infraes-
trutura para evitar um apagão logístico.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Conce-

do a palavra ao ilustre Deputado Zé Geraldo, do PT do 
Pará. Em seguida, Marçal Filho; depois, André Moura.
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O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
Sras. Deputadas, cidadãos que me ouvem neste mo-
mento, quero parabenizar o Governo Federal pelo as-
faltamento da BR-163 e da Rodovia Transamazônica.

Eu também estive em Castelo de Sonhos, na 
Festa do Boi no Rolete, e presenciei a visita do Go-
vernador do Mato Grosso e do Governador do Estado 
do Pará, Simão Jatene, anunciando a possibilidade de 
uma ferrovia integrando a região oeste, de Mato Gros-
so até Santarém e Itaituba. 

O interessante, Sr. Presidente, é que no ano 
passado eu estava nessa mesma festa e falei, antes 
de um Senador do PSDB do Pará, que no próximo 
ano a rodovia já estaria asfaltada em frente ao Distri-
to de Castelo de Sonhos. Ele falou depois de mim e, 
na frente de 800 pessoas, disse que era mentira que 
iria ter asfaltamento, que o asfalto era uma farsa, que 
aquilo não existia, que eu estava sonhando com esse 
asfalto e que não haveria a menor possibilidade disso. 
Dessa vez, ele não teve sequer coragem de ir a essa 
festa, porque mais de 500 pessoas estavam querendo 
cumprimentá-lo e dizer: “Senador, você não disse que o 
asfaltamento da BR-163 era mentira?” E o Governador 
do PSDB estava andando numa caravana exatamente 
no asfaltamento da BR-163, que ninguém acreditava.

Agora, não adianta discutir somente o asfalta-
mento da BR-163 e falar da construção de uma fer-
rovia. A verdade é que o povo de Castelo de Sonhos 
vive em constante abandono, há mais de 20 anos, 
pelos Governos, principalmente o Governo Estadual 
e o Governo Municipal.

A Prefeitura de Altamira, no mandato do Prefeito 
Juvenil, que foi Presidente da Assembleia, e agora da 
Prefeita Odileida, nesses 12 anos, Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, não fez sequer um quilômetro de asfalto 
nos dois Distritos. É um poeirão terrível e uma lama 
terrível. Nem um metro quadrado de asfalto em 12 anos 
foi feito no Distrito de Castelo de Sonhos e no Distrito 
de Cachoeira da Serra. As duas vilas não têm água. 
Cada um tem que fazer um poço no seu quintal. Em 
12 anos, a Prefeitura não foi capaz de fazer um poço 
artesiano, uma caixa d’água para distribuir água. Não 
tem um hospital.

Em Cachoeira da Serra e em Castelo dos So-
nhos, no Município de Altamira, a 1.100 quilômetros 
da cidade, andando de carro ou de avião – são duas 
horas e meia no avião monomotor, dentro do mesmo 
Município –, se uma mulher tiver que dar à luz uma 
criança, não há como fazer um parto normal. É preciso 
andar para Guarantã, no Mato Grosso, mais de 200 
quilômetros de carro. Essa é a realidade de Castelo 
dos Sonhos. Eu estava presente. Inclusive, pautei es-

sas reivindicações, principalmente do abastecimento 
d’água dos dois distritos, da construção do hospital 
e do asfaltamento de pelo menos 10 quilômetros de 
ruas nos dois distritos, aproveitando o ISS que as em-
presas pagarão à Prefeitura de Altamira pela obra da 
BR-163. Só no trecho do Município de Altamira, a obra 
deve ficar em mais de 150 milhões de reais. Então, se 
se colocar 3%, 4% de 150 milhões de reais, dá um 
recurso considerável. E eu cobrei da Prefeitura de Al-
tamira que gaste esse dinheiro asfaltando as ruas do 
Distrito de Cachoeira da Serra e do Distrito de Castelo 
dos Sonhos. É um sofrimento. É um abandono total. É 
uma irresponsabilidade. 

Eu, inclusive, orientei as pessoas insatisfeitas, os 
sindicatos, a que organizassem uma comissão para ir 
à Prefeitura de Altamira e mover uma ação contra ela 
no Ministério Público Estadual e no Ministério Público 
Federal, porque está havendo apropriação indébita de 
recursos que são de Castelo dos Sonhos. 

O dinheiro do FUNDEB não é aplicado, Sr. Presi-
dente. A merenda escolar é péssima, sendo que, nos 
últimos 4 anos, o Governo Federal dobrou os recursos 
para a educação. E não há merenda nas escolas, não 
há construção de escolas. 

Essa é a realidade. Não adianta querermos aba-
far. “Ah, vai ter uma ferrovia. Já tem a rodovia.”

Parabéns ao Governo Federal. Estamos comemo-
rando isso. A salvação daquela região são exatamen-
te essas obras estruturantes. Mas é preciso que haja 
água tratada, hospital, asfaltamento nas ruas, saúde 
e educação. Eu fiz essa defesa. 

A minha estadia naquele domingo foi exatamente 
para colocar a minha voz, e o faço aqui, na tribuna da 
Câmara dos Deputados, para que realmente esses be-
nefícios sejam levados até lá e para cobrar a agilidade 
de uma lei que permita aos Estados criarem Municí-
pios, a fim de que Castelo dos Sonhos realmente seja 
um Município o mais rápido possível, e sua população 
seja dona e condutora dos seus destinos. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma breve intervenção de 1 minuto, concedo a palavra 
ao ilustre Deputado Josias Gomes. Em seguida falará 
o Deputado Amauri Teixeira. 

O SR. JOSIAS GOMES (PT-BA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nesta tarde trago ao deba-
te tema muito importante para uma região da Bahia. 
Trata- se do asfaltamento da BR-020 no trecho entre 
os Municípios de Campo Alegre de Lourdes e Santa 
Rita de Cássia. 

Essa estrada, considerada radial, foi pensada pelo 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek para integrar For-
taleza a Brasília, e o único trecho não asfaltado é esse. 
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Sem dúvida, será um grande alento para a economia 
e para as populações daquela região, no momento em 
que se discute a divisão do Estado da Bahia.

Deixo este registro na Casa, na tarde de hoje.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, neste final 
de semana, cumprindo atividades políticas em diversos 
Municípios da região do Sertão do São Francisco, na 
Bahia, pude, na companhia do Prefeito de Pilão Ar-
cado, o Doutor Joãozinho, percorrer extensa faixa da 
BR-020. Viajamos entre o Distrito de Mandarino, em 
Pilão Arcado, até o Município de Buritirama, quando 
pude observar a importância, para a Bahia e para o 
Brasil, do projeto de asfaltamento dessa importante 
rodovia federal, que parte de Brasília e pode levar os 
viajantes direto a Fortaleza, em um pequeno, porém 
fundamental, trecho baiano.

Essa rodovia, de tipo radial, uma vez que nasce na 
Capital Federal e segue até um dos extremos do País, 
continua sem asfalto no trecho que passa no Território 
da Cidadania do Oeste, do Velho Chico e do Sertão do 
São Francisco, cujo traçado beneficia, ainda, o Territó-
rio da Cidadania do Irecê. Sem asfalto, contudo, com 
projeto e estudos de viabilidade técnica concluídos, 
necessita agora – o que estamos providenciando com 
os companheiros da bancada baiana – de garantia, na 
Lei Orçamentária de 2012, dos recursos necessários 
às obras de asfaltamento naquele trecho baiano.

Vejam bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, esse é o trabalho que deve ser feito em favor do 
desenvolvimento da Bahia, uma responsabilidade de 
todos nós que representamos, no Congresso Nacional, 
o povo daquele Estado. Enquanto alguns segmentos 
políticos tentam dividir a Bahia, criando um novo Estado 
naquela região, a preocupação da bancada deveria ser 
mesmo esta, ou seja, a de promover ações, de garantir 
intervenções, através da alocação de recursos orça-
mentários federais, a projetos que visem exatamente 
o contrário: unificar a Bahia, num processo combinado 
de desenvolvimento e progresso social.

A BR-020, à qual nos reportamos neste discurso, 
Srs. Deputados, cumpre, em toda a sua extensão, um 
papel formidável de integração nacional, uma vez que 
une Nordeste e Centro-Oeste, desde que toda asfal-
tada e em condições plenas de tráfego. Ela atravessa 
cinco Estados, começando pelo Distrito Federal e pas-
sando por Goiás, Bahia e Piauí, até chegar ao Ceará. 
Em 2005, o trecho compreendido entre as cidades de 
Formosa, no Estado de Goiás, e a capital cearense 
recebeu a denominação de Juscelino Kubitschek, em 
homenagem ao ex-Presidente, construtor de Brasília 

e idealizador das chamadas rodovias radiais, que par-
tem da Capital Federal.

Neste momento, gostaria de conclamar os meus 
colegas de bancada a assinarem essa emenda de ban-
cada, que já conta com a participação entusiasmada 
do Senador Walter Pinheiro, também pertencente à 
bancada petista. É preciso reconhecer a necessidade 
urgente das obras de asfaltamento no referido trecho, 
que darão condições de tráfego à rodovia como um 
todo, segundo o seu traçado histórico. Tal ação, na 
Bahia, permitiria uma série de outras intervenções em 
rodovias estaduais, contribuindo enormemente para a 
integração de vários territórios da cidadania no Estado, 
e consolidaria a integração entre regiões brasileiras.

Tenho certeza de que não apenas será possível 
sensibilizar os colegas baianos, mas também o Gover-
no Federal. O primeiro passo, efetivamente, seria dado 
com a garantia dos recursos orçamentários. O projeto 
e os estudos técnicos, como já disse, foram concluídos. 
O esforço conjunto da bancada e do Governo Federal, 
que envolveria os Prefeitos dos vários Municípios a 
serem beneficiados com o asfaltamento, resultaria no 
sucesso da empreitada, um sucesso que iria carrear 
benefícios extraordinários para o desenvolvimento da 
economia e da sociedade baianas, contribuindo para 
reduzir as diferenças regionais.

Concluo o presente discurso com a convicção 
de que trago ao debate dos meus colegas um tema 
de elevado significado para a economia brasileira, 
com especial destaque para os colegas baianos, mas 
também para os representantes do Distrito Federal, de 
Goiás, do Piauí e do Ceará, que certamente desejam 
ver inteiramente concluída, e em funcionamento, essa 
importante rodovia federal entre Brasília e Fortaleza. 
Uma obra da maior importância para o progresso do 
País como um todo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao Deputado Amauri Tei-
xeira, para uma breve intervenção.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero logo 
dizer que sou totalmente contra esse Estado indepen-
dente que quer dividir a Bahia. O Deputado Josias Go-
mes está informando que também é contra.

Sr. Presidente, quero parabenizar o Ministro Pa-
dilha, que aniversaria hoje, e pelas suas ações. 

O Ministério da Saúde informa que quadruplicará 
os investimentos em pesquisa e que passará de 350 
milhões/ano para 1,5 bilhão os investimentos na área 
de pesquisa em saúde. 

Temos investido numa série de programas im-
portantes para a saúde da população, mas sabemos 
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que investimento e pesquisa são fundamentais para 
minimizar, ou para acabar de vez com a dependência 
do Brasil da produção externa, da importação de in-
sumos, de importação de equipamentos.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, quero informar à casa que serão 
investidos R$1,5 bilhão em projetos científicos na área 
de saúde e ampliação do parque tecnológico nos pró-
ximos 4 anos, no Brasil.

O valor investido aumentará quatro vezes. A in-
formação é do Ministério da Saúde e foi divulgada 
durante o 1º Encontro com a Comunidade Científica, 
realizado em Brasília. No evento, foi apresentado o 
plano de investimento, que soma R$1,5 bilhão nos 
próximos 4 anos, R$350 milhões por ano. Os recursos 
serão aplicados em ações estratégicas, definidas de 
acordo com o conjunto de temas prioritários contidos 
no Plano Plurianual para 2012/2015, que alinham a 
pesquisa nacional às necessidades de saúde do País.

O Ministério da Saúde, nos últimos 4 anos, apli-
cou R$400 milhões, o equivalente a 53% de todo o 
recurso investido no setor no Brasil. 

Duas outras medidas lançadas durante o evento 
têm o objetivo de acelerar tanto o processo de aprova-
ção de testes com novos medicamentos envolvendo 
seres humanos no País quanto a publicação de artigos 
de pesquisadores brasileiros. São duas plataformas que 
vão reunir projetos de pesquisa e ensaios clínicos em 
ambientes informatizados on-line: a Plataforma Brasil 
e o Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos – REBEC.

Ainda durante o evento foi lançado um curso para 
o uso racional de medicamentos, que vai qualificar os 
profissionais de saúde do SUS na assistência aos pa-
cientes. Além disso, uma pesquisa em 35 mil domicí-
lios do País vai levantar como o brasileiro tem acesso 
aos produtos, como adere ao tratamento e com usa 
e descarta os medicamentos. A pesquisa terá início 
neste ano e será concluída em 2013.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Deputado Marçal 
Filho, do PMDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fui designa-
do Relator dos Planos Plurianuais (PPAs) dos 8 anos 
do Governo Lula. Pude constatar aquilo que agora o 
ENEM ratifica: a falta da qualidade de ensino no Brasil, 
a grande evasão escolar existente, principalmente no 
ensino médio, e a deficiência, especialmente, na rede 
pública de ensino no País.

A avaliação do ENEM realizada ano passado saiu 
agora e apontou que, das cem melhores escolas do 
Brasil, apenas 13 são escolas públicas – as demais 
são escolas particulares. São escolas que dão oportu-
nidade somente a quem tem condições financeiras, a 
quem tem melhores condições materiais para dar conta 
dos estudos de seus filhos. Há uma discrepância muito 
grande entre o que é ensinado nas escolas públicas e 
o que é ensinado nas escolas particulares. O ENEM 
veio exatamente corroborar isso. Das cem melhores 
escolas – repito – do Brasil, apenas 13 são públicas.

Com um adendo muito importante, cumprimento 
a Presidente Dilma pela sua visão ao lançar no País o 
PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensi-
no Técnico e Emprego. Na condição de Presidente da 
Frente Parlamentar do Ensino Técnico e Profissiona-
lizante da Câmara dos Deputados, só tenho que me 
regozijar com o resultado do ENEM do ano passado. 
Muitas dessas cem escolas, as primeiras colocadas, 
são escolas técnicas que oferecem ensino profissiona-
lizante a todos os seus alunos, dando-lhes qualificação 
profissional, preparando-os para o mercado de trabalho. 

Esse resultado do ENEM traz também no seu 
bojo algo que já sabemos: os chamados colégios mi-
litares em nosso País, graças à disciplina dada pelas 
Forças Armadas, tiveram bom desempenho no ano 
passado. No meu Estado, o Mato Grosso do Sul, a 
única escola que figurou entre as cem melhores do 
País foi justamente o Colégio Militar de Campo Gran-
de. Inclusive, tive oportunidade de conversar com o 
Comandante Militar do Oeste. Perguntei-lhe por que 
não era estendida essa rede de escolas de Colégios 
Militares ao País todo. Respondeu-me que não havia 
condições para isso.

As pessoas perderam completamente o controle 
das escolas: os professores, os diretores e os inspe-
tores não são mais respeitados, o que se reflete na 
qualidade do ensino.

Conclui-se, pelo resultado do ENEM do ano pas-
sado, que é necessário investir mais nas escolas téc-
nicas, como se propõe com o PRONATEC; investir 
mais no ensino médio para que deixe de ser apenas 
pedágio para o ingresso na universidade e passe a 
também a promover a qualificação profissional, a for-
mação técnica, para facilitar a entrada do jovem no 
mercado de trabalho.

Temos, então, essas vertentes, demonstrando que 
o Governo está no rumo certo, apontando para essas 
questões e reconhecendo que temos essas deficiências. 
Eu já havia apontado isso no relatório que fiz sobre os 
Planos Plurianuais de anos anteriores, fatos que vêm 
sendo constatados agora, com o ENEM. Tomara que 
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essas mudanças ocorram e que haja investimentos 
significativos no setor.

A Presidente Dilma tem dito que para o PRONA-
TEC não faltarão recursos. Serão bilhões nele inves-
tidos para que tenhamos uma mão de obra cada vez 
mais qualificada para fazer frente ao novo mercado 
de trabalho. Hoje vemos que existem muitas vagas, 
mas não há pessoas qualificadas para preenchê-las.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado André Moura, do 
PSC de Sergipe, pelo tempo de 5 minutos.

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
ocupo a tribuna mais uma vez para reforçar o coro dos 
que entendem a importância da votação da Emenda 
Constitucional nº 29, que, nós sabemos, vai ocorrer no 
próximo dia 28, e para cumprimentar todos os Prefeitos 
de Sergipe que vieram para a manifestação que está 
ocorrendo desde a manhã no Senado Federal, e que 
vai se estender durante todo o dia de hoje e de amanhã.

Sr. Presidente, eu também quero comentar a 
declaração do novo Líder do Governo no Congresso, 
Senador José Pimentel, de que não vai atuar em favor 
da criação de novo tributo sobre transações financei-
ras. Com certeza, isso traz um alívio muito grande para 
todos nós, cidadãos brasileiros. 

A Emenda 29 será votada no dia 28 nesta Casa. 
E todos nós, Parlamentares que temos compromisso 
com a saúde pública do País, vamos votar pela apro-
vação dessa emenda para que o mais rápido possível 
esteja à disposição de todos para melhorar a qualidade 
da saúde pública no País, principalmente das camadas 
mais humildes e necessitadas.

Sabemos que hoje os Estados deveriam investir 
12% da sua arrecadação, no mínimo, em saúde. Esta 
é outra questão que tem que ser verificada: o cumpri-
mento, por parte dos governos estaduais, da aplicação 
de no mínimo 12% dos recursos na saúde, conforme 
previsto na Constituição Federal. No ano passado, so-
mente 6 Estados do País cumpriram a determinação 
de investir no mínimo 12% dos seus recursos na saú-
de, entre eles o meu Estado de Sergipe. Os demais, 
infelizmente, não tiveram compromisso com a saúde 
pública, principalmente de serem parceiros dos Mu-
nicípios brasileiros no zelo por uma saúde de melhor 
qualidade para nossa população.

Concordo, como disse o nosso Presidente, De-
putado Marco Maia, que não há clima no País para 
aumento de imposto, de carga tributária. Temos que 
buscar outras fontes, como, por exemplo, os royalties do 
petróleo, para ajudar no cumprimento da Emenda 29.

Tenho certeza de que na próxima semana a Câ-
mara vai se reunir para discutir a Emenda 29 com re-
presentantes da área econômica do Governo Federal, 
Prefeitos, Governadores, o Ministro Alexandre Padilha, 
a sociedade civil organizada. Poderemos tomar co-
nhecimento do impacto que terá nos orçamentos dos 
Estados a aprovação da Emenda 29, de fundamental 
importância para ajudar os Municípios brasileiros a 
custear a saúde pública, em responsabilidade dividida 
com os Estados e a União.

Sr. Presidente, vencida essa etapa – se Deus 
quiser vamos vencê-la no dia 28 com a aprovação da 
Emenda 29, pelo bem dos Municípios do País –, temos 
que voltar nossa atenção para a votação da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 300. Sabemos que toda a 
família militar brasileira – policiais militares, bombeiros 
militares e policiais civis – e toda a sociedade anseiam 
por uma segurança pública de melhor qualidade. Sa-
bemos que há cerca de 2 anos estão sendo realizadas 
muitas manifestações – eu tenho acompanhado muitas 
delas – pacíficas, civilizadas, principalmente aqui em 
Brasília, em prol da aprovação da PEC 300.

O Governo Federal continua de braços cruzados, 
dizendo que o problema é dos Estados. Os Estados, 
por sua vez, Deputado José Rocha, dizem que o pro-
blema é do Governo Federal. É um verdadeiro jogo de 
empurra. E a PEC 300 não chega à pauta de votações 
desta Casa. 

Sr. Presidente, preocupam-nos comentários de 
que a PEC 300 iria gerar uma despesa em torno de 
50 bilhões, sem nunca ter sido feito qualquer estudo 
ou cálculo para sua implementação. 

Nosso empenho é no sentido de colocar a PEC 
300 em votação. Não é justo um bombeiro militar re-
ceber cerca de 950 reais para arriscar sua vida para 
proteger a vida de outros cidadãos brasileiros. É lógico 
que não há um bombeiro, que arrisca sua vida por 950 
reais, que não fique revoltado com tamanho descaso 
por parte dos Governos Estaduais e Federal para com 
a votação da PEC 300. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho à 
tribuna para dizer que estou preocupado com a ques-
tão da segurança pública no País. Espero que não haja 
uma manifestação maior, como a que ocorreu recen-
temente no Rio Grande do Sul, que expõe a situação 
e suscita uma perigosa revolta, como a que se está 
formando entre os integrantes da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros de todo o Brasil, insatisfeitos com 
os atuais salários. Isso se reflete de forma direta no 
serviço prestado à sociedade e na real possibilidade 
de vermos o que aconteceu com os bombeiros do Rio 
de Janeiro se alastrar por todo o País. 



Setembro de 2011 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 14 50091 

De nada adianta o Comandante reclamar, fazer 
ameaças, e o Governo querer punir os militares pela 
luta em prol da aprovação da PEC 300, uma luta mais 
do que justa – estamos somados a ela. 

Quero prestar minha solidariedade a três policiais 
militares do meu Estado de Sergipe, os Sargentos Ed-
gard Vieira e o Cabo Palmeira, que estão passando por 
um inquérito administrativo, podendo perder a farda e 
o direito de trabalhar pelo bem da segurança pública, 
porque lutam pela justa aprovação da PEC 300 e, de 
forma pacífica e ordeira, comandam o movimento em 
nome da Polícia Militar do nosso Estado.

Durante o discurso do Sr. André Moura, 
o Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Rocha, § 2° do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Rocha) – Com a pa-
lavra o ilustre Deputado Carlinhos Almeida.

O SR. CARLINHOS ALMEIDA (PT-SP. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, a exemplo do que 
outros companheiros da bancada do PT já fizeram 
aqui, eu gostaria de registrar a presença em reunião 
de nossa bancada do Presidente da PETROBRAS, 
Sérgio Gabrielli, que falou dos investimentos dessa 
estatal que é um orgulho para todos nós brasileiros. 

Eu sou testemunha disso, Sr. Presidente. Na mi-
nha região temos a Refinaria Henrique Laje, a REVAP, 
localizada em São José dos Campos. Recentemente 
ela recebeu um investimento de modernização que ge-
rou empregos, aumentou a produtividade e melhorou 
a qualidade ambiental. Cerca de 15 mil pessoas tra-
balharam durante a obra. Agora estamos praticamente 
concluindo a base de gás de Caraguatatuba também 
na região, com um importante investimento. 

Mas quero registrar sobretudo que o Presidente 
Sérgio Gabrielli ressaltou dois compromissos da PE-
TROBRAS. Primeiro, o compromisso de nacionalizar 
cada vez mais o seu rol de fornecedores. Nós sabemos 
que a PETROBRAS é uma grande compradora. Compra 
equipamentos e serviços. Muitas vezes é obrigada a 
comprar fora do Brasil os equipamentos e materiais de 
que necessita. Mas vem fazendo um esforço, inclusive 
através do PROMIMP, de investimento em inovação e 
até em financiamento para aumentar cada vez mais o 
número de fornecedores entre as indústrias brasileiras. 
Eu sou testemunha disso na minha região. A PETRO-
BRAS busca inclusive contratar empresas locais onde 
está realizando as suas obras. 

Outro compromisso importante que o Presidente 
da PETROBRAS mencionou refere-se à qualificação 
de pessoal, também através do PROMIMP e de ou-
tras iniciativas. Em São José dos Campos, a PETRO-

BRAS tem uma parceria com o Governo Federal para 
instalar a Escola Técnica Federal. A empresa investe 
em formação e treinamento de pessoal. Nós vivemos 
esse processo em nossa região, mas ele existe em 
todo o Brasil.

Sr. Presidente, quero registrar uma notícia muito 
boa que o Presidente Sergio Gabrielli nos deu nessa 
reunião. É o fato de que a PETROBRAS está mudan-
do a regra de não contratar tecnólogos, profissionais 
de nível superior, qualificados, formados em várias 
instituições públicas e privadas. Quero destacar aqui 
os Institutos Federais, que têm formado em todos os 
Estados brasileiros tecnólogos, profissionais qualifica-
dos, competentes e em condições de contribuir muito 
para o desenvolvimento dessa empresa.

Há até pouco tempo a PETROBRAS tinha a po-
lítica de não admitir, em hipótese nenhuma, tecnólo-
gos nos seus quadros. Mas agora o Presidente Sér-
gio Gabrielli anunciou que a PETROBRAS modificou 
essa orientação e já está fazendo concursos para a 
contratação de tecnólogos, o que faz justiça a uma 
categoria e abre oportunidades a milhares de jovens 
e trabalhadores brasileiros.

Obrigado.
O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero registrar 
um fato grave. Refiro-me à operação da Polícia Civil 
em Alagoas, que ontem prendeu a Prefeita de Anadia, 
Sânia Tereza, seu marido, Alessander Ferreira Leal, e 
o policial Cláudio Magalhães da Silva, primo da Pre-
feita. Os três são acusados de tramar e executar o as-
sassinato do grande companheiro, Vereador do PPS 
e também pré-candidato a Prefeito – seria candidato 
no ano que vem –, Dr. Luiz Ferreira.

Estive lá pessoalmente, Sr. Presidente, na sema-
na passada, em nome da Direção Nacional do PPS 
e da Liderança da bancada, acompanhando o caso, 
visitando as autoridades e pedindo providências.

Dr. Luiz Ferreira era reconhecidamente um médico 
que atendia a população carente com as razões de um 
médico, consciente do seu papel como profissional da 
saúde. Ele foi morto em emboscada da maior gravidade. 

Faço este registro, Sr. Presidente, porque não 
posso, de forma alguma, conformar-me com o ocorri-
do. Quero até dizer que o PT suspendeu a filiação da 
Prefeita em virtude desse episódio, o que mostra a 
preocupação de todos para que fatos dessa gravidade 
não venham a acontecer. Porque ali só foi a luta pelo 
poder; nada mais do que isso. Uma figura respeitada 
como o Dr. Luiz, professor da Universidade Federal 
de Alagoas, com família constituída, ser vítima de um 
episódio triste como esse!
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Sr. Presidente, os confrontos devem se dar dentro 
da democracia e no âmbito das ideias – não na bala. 

O SR. PRESIDENTE (José Rocha) – Fica o re-
gistro de V.Exa., Deputado Rubens Bueno.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não pos-
so deixar de registrar a operação da Polícia Civil de 
Alagoas, na madrugada da última segunda-feira, que 
resultou na prisão da Prefeita de Anadia, Sânia Tere-
za, do PT, de seu marido, Alessander Ferreira Leal, 
e do policial militar Cláudio Magalhães da Silva, que 
é primo da Prefeita. Os três são acusados de tramar 
e executar o assassinato de um grande companheiro 
nosso, o Vereador do PPS e pré-candidato a Prefeito 
da cidade, Luiz Ferreira. Além de político muito que-
rido na cidade alagoana, Luiz Ferreira era médico e 
executava um trabalho social exemplar, atendendo, de 
graça, a população carente. Covardemente, acabou 
sendo morto com 13 tiros na tarde do dia 3 setembro. 
Segundo a polícia de Alagoas, a Prefeita e seu espo-
so teriam sido os mandantes do crime, e o PM, primo 
dela, o autor dos disparos.

Gostaria de destacar que a prisão da Prefeita 
ocorreu após uma intensa mobilização do PPS pela 
elucidação do crime que, como agora mostra a polícia, 
teve motivação política.

Na última sexta-feira fui pessoalmente a Maceió 
e, junto com o presidente do partido no Estado, o Se-
cretário da Pesca, Regis Cavalcante, me encontrei com 
diversas autoridades, entre elas o delegado-geral Ad-
junto da Polícia Civil, Mano Jorge Marinho, para cobrar 
a elucidação rápida do crime e denunciar seu caráter 
político. Nossa pressão resultou na formação de uma 
força-tarefa para investigar o caso. Isso permitiu a elu-
cidação rápida e a prisão da Prefeita. Esperemos que 
o julgamento também seja célere e esse caso sirva de 
exemplo contra a impunidade.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, relatamos 
aqui um crime bárbaro que deve ser punido com todo 
o rigor. Crime de mando, com motivação política não 
pode mais ficar impune, seja em Alagoas, seja em 
qualquer outro Estado do Brasil. Luiz Ferreira era um 
homem íntegro, comprometido com a moralidade pú-
blica e com a sociedade de Anadia. Seu assassinato 
foi um atentado contra a democracia. Nós, do PPS, 
esperemos que os responsáveis sejam punidos com 
todo o rigor.

Além de cobrar a punição dos assassinos, que-
ro aqui também me solidarizar com toda a família e 
amigos de nosso Vereador, um exemplo de conduta 
correta no meio político. Ferreira, que tinha 61 anos, 

era um médico competente e um Vereador zeloso. Ele 
viverá na memória de todos aqueles que lutam pela 
democracia.

Precisamos acabar de vez com a política da bala. 
Não é mais possível que políticos usem o poder sem 
escrúpulos e, para obter seus objetivos, executem seus 
adversários. Isso atinge diretamente a democracia e 
esta Casa, que tem compromisso com o Estado De-
mocrático de Direito, que tem o dever de repudiar atos 
de violência como esse.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Rocha) – Com a pa-

lavra nosso querido Deputado Celso Maldaner.
Depois falará o Deputado José Rocha. Em se-

guida passaremos ao Grande Expediente.
O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, vou me pronunciar sobre o Código Florestal 
brasileiro, assunto muito importante agora em votação 
no Senado Federal. Na próxima sexta-feira, na cidade 
de Chapecó, será realizada audiência pública com a 
presença de Senadores. 

A agricultura não pode ser responsabilizada pelo 
passivo ambiental. Temos que analisar as consequên-
cias sociais para os agricultores de um cenário marca-
do por mais e maiores restrições ao uso do solo para 
produção de alimentos.

Temos que equilibrar preservação ambiental com 
justiça social e viabilidade econômica. Temos que ga-
rantir a segurança alimentar. Não podemos ficar só 
no discurso, no debate restrito ao aspecto ambiental. 
Temos que debater também os aspectos geopolíticos 
e estratégicos do País. 

A preocupação com o meio ambiente nos cír-
culos acadêmicos e políticos ganhou força no plano 
internacional com os estatutos do Clube de Roma 
nas décadas de 1960 e 1970. Eles denunciaram que, 
dada a limitação dos recursos naturais do Planeta, os 
padrões de consumo dos países ricos não poderiam 
ser adotados universalmente e estendidos, portanto, 
aos países em desenvolvimento. Ao tempo em que 
mobilizou governos a formularem a questão ambien-
tal, começou também a ser instrumentalizada pelos 
países desenvolvidos como mecanismo de restrição 
ao crescimento econômico aos países em vias de de-
senvolvimento. No caso do Brasil, a cobiça internacio-
nal por suas riquezas ambientais e ecológicas e terras 
indígenas é conhecida de longa data. São notórias e 
recorrentes, para citar um exemplo, as propostas de 
internacionalização da Amazônia. Pode-se citar ainda a 
imobilização das potencialidades naturais do País por 
meio de sanções comerciais ou mesmo a biopirataria 
de seu patrimônio genético. Qual país de grandes di-
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mensões preserva 60% da superfície de seu território 
nacional, além do Brasil?

O propalado passivo ambiental não pode ser atri-
buído ao Brasil e tampouco aos países em desenvol-
vimento. O Brasil tem, na verdade, grande autoridade 
para reivindicar que outras nações marchem juntas 
na proteção do meio ambiente e adotem legislações 
semelhantes ao Código Florestal brasileiro, capazes 
de limitar o desmatamento.

Essa, inclusive, é uma justa bandeira a ser le-
vantada, Sr. Presidente, pelo País na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
a Rio+20, a ser realizada no próximo ano na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que o conteúdo desse 
pronunciamento fosse registrado nos Anais da Casa.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o novo 
Código Florestal brasileiro é a busca de um modelo 
sustentável de desenvolvimento para nosso País. A 
agricultura não pode ser responsabilizada pelo passivo 
ambiental. Temos que analisar as consequências so-
ciais para os agricultores de um cenário marcado por 
mais e maiores restrições ao uso do solo para produ-
ção de alimentos. Temos que equilibrar a preservação 
ambiental com justiça social e viabilidade econômica e 
garantir a segurança alimentar. Não podemos ficar só 
no discurso, no debate restrito ao aspecto ambiental, 
temos que debater também os aspectos geopolíticos e 
estratégicos de nosso País. A preocupação com o meio 
ambiente nos círculos acadêmicos e políticos ganhou 
força no plano internacional com os estatutos do Clube 
de Roma nas décadas de 1960 e 1970. Eles denun-
ciaram que, dada a limitação dos recursos naturais do 
Planeta, os padrões de consumo dos países ricos não 
poderiam ser adotados universalmente e estendidos, 
portanto, aos países em desenvolvimento. Ao tempo 
em que mobilizou governos a formularem a questão 
ambiental, começou também a ser instrumentalizada 
pelos países desenvolvidos como mecanismo de res-
trição ao crescimento econômico dos países em vias 
de desenvolvimento. No caso do Brasil, a cobiça inter-
nacional por suas riquezas ambientais e ecológicas, 
pelas terras indígenas, é conhecida de longa data. São 
notórias e recorrentes, para citar um exemplo, as pro-
postas de internacionalização da Amazônia. Pode-se 
citar ainda a imobilização das potencialidades naturais 
do País por meio de sanções comerciais ou mesmo a 
biopirataria de seu patrimônio genético. Qual o país de 
grandes dimensões preserva 60% da superfície de seu 
território nacional, além do Brasil? O propalado passivo 

ambiental não pode ser atribuído ao Brasil e tampou-
co aos países em desenvolvimento. O Brasil tem na 
verdade grande autoridade para reivindicar que outras 
nações marchem juntas na proteção do meio ambien-
te e adotem igualmente legislações semelhantes ao 
Código Florestal capazes de limitar o desmatamento. 
Essa, inclusive, é uma justa bandeira a ser levantada 
pelo País na Conferencia das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Sustentável – Rio+20, a ser realizada 
no próximo ano na cidade do Rio de Janeiro. 

Quanto temos que lutar na Organização Mundial 
do Comércio na diplomação contra os subsídios agrí-
colas dos Estados Unidos e de países europeus? O 
Código Florestal brasileiro é uma iniciativa que leva em 
consideração a proteção ao meio ambiente, o fomento 
à agricultura sustentável e a defesa dos recursos na-
turais da Nação. Não podemos só analisar a questão 
sob o aspecto ambiental e inviabilizar o País. Precisa-
mos da agricultura familiar, que tem um componente 
fundamental nas funções sociais e tem grande signi-
ficado para as metas governamentais de combate à 
pobreza e inclusão social para evitar novas ondas de 
êxodo rural e o inchaço nas periferias das cidades. 

O agronegócio cumpre o importante papel ma-
croeconômico de ajudar o País a conseguir superávit 
comercial. Por intermédio dele o Brasil garantiu reser-
vas cambiais suficientes para o pagamento da dívida 
externa, hoje mais de 300 bilhões, e para praticamente 
sair ileso da maior crise mundial desde 1929. 

O Código Florestal brasileiro vigente foi criado 
pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, contex-
to em que a ditadura militar iniciou grandes planos de 
colonização. À época era necessário ao agricultor, para 
receber financiamento e auxílio do Instituto nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, cumprir 
metas de desmatamento para expandir a fronteira agrí-
cola do País. Entretanto, pressionado pelos desastres 
ambientais, resultado também da ineficácia da fisca-
lização na década de 1970, o marco legal foi alterado 
em fins dos anos 1980, por meio da Lei nº 7.803, de 
18 de julho de 1989, que aumentou os limites originais 
das reservas legais e das áreas de preservação per-
manentes das matas ciliares. 

Na década seguinte, por intermédio da Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, foi introduzido um 
pesado sistema de multas que, somado a outros de-
cretos, portarias e medidas provisórias, tornou ilegal 
praticamente toda a agricultura do País. 

O passivo ambiental se converte, dessa forma, 
em passivo social. Milhões de agricultores se veem 
diante do fantasma da insegurança jurídica e passam 
a temer a expulsão do campo. 
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Na atualidade, nenhum outro país do mundo pos-
sui legislação semelhante ao Código Florestal brasileiro. 
No mesmo sentido, nenhuma nação adota o instituto 
jurídico da reserva legal. Isso, por si só, já deveria 
ser considerado um exemplo de entendimento entre 
ambientalistas e agricultores. Porém, o fato concreto 
é que o Código Florestal de 1965, tal como alterado 
ao longo do tempo, não conseguiu evitar o avanço do 
desmatamento, nem deu segurança ou estímulo para 
uma produção nacional sustentável. 

Em seu conjunto, o novo Código Florestal bus-
ca regulamentar a produção no País como um todo, 
considerando a sua diversidade de biomas, sem abrir 
novas frentes de expansão da fronteira agrícola. As 
reservas legais foram mantidas acima de quatro mó-
dulos fiscais nas mesmas percentagens e a redução 
das áreas de preservação permanente só ocorrerá em 
áreas de ocupação consolidadas. 

A natureza não deve ser tratada como um obs-
táculo ao progresso e nem o ser humano pode ser 
visto como inimigo do Planeta. O termo “Código Flo-
restal” pode induzir a erro aqueles que interpretam a 
dita legislação como mero instrumento de preserva-
ção ambiental e de limitação do desmatamento. Ele, 
na verdade, deve ser visto como um arcabouço legal 
mais complexo, relacionado a outros elementos sociais, 
econômicos e políticos, influindo diretamente sobre 
as condições de vida do trabalhador rural, bem como 
sobre a produção agrícola do País e o uso estratégico 
dos recursos naturais. 

Por último, não podemos deixar de considerar 
que, apesar das mudanças propostas, continuaremos 
a ter a legislação ambiental mais avançada do mundo, 
que garante a preservação da natureza, a permanência 
do trabalhador rural no campo e a viabilidade agrícola, 
completando a tríade da sustentabilidade, tão chama-
da na teoria e, por vezes, tão distante na sua prática.

Muito Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Celso Maldaner, 
o Sr. José Rocha, § 2° do art. 18 do Regimento 
Interno, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Giroto, § 2° do art. 18 do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Com a palavra o 
Deputado José Rocha.

O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero me posicionar favoravelmente, como tem sido 
feito aqui em algumas oportunidades, à aprovação da 
proposta de regulamentação da Emenda 29.

A Emenda 29 tem que entrar logo na pauta de 
votações da Casa, o que está previsto para ocorrer no 

dia 28 próximo. Espero que nesse dia todos votemos 
pela aprovação da Emenda 29, porque os Estados e os 
Municípios precisam de mais recursos para enfrentar 
as dificuldades por que estão passando por falta de 
recursos para investir na saúde.

Recentemente tivemos em Salvador um surto de 
meningite. Precisamos de recursos para nos preparar 
para enfrentar situações adversas como o surto de 
meningite que acaba de se instalar em Salvador após 
os festejos na Costa do Sauípe.

Portanto, esta Casa precisa tomar uma posição 
urgente para melhorar a saúde do povo brasileiro com 
mais recursos investidos no atendimento à saúde.

Eu não tenho nenhuma dificuldade em votar um 
imposto como a CPMF, caso seja necessário, para a 
saúde, desde que seja integralmente investido no se-
tor. Quando foi aqui votada pela primeira vez a CPMF, 
votei favoravelmente a ela, a pedido do Ministro Adib 
Jatene. Eram recursos que serviriam para melhorar 
imensamente o atendimento na área de saúde. 

Se for agora submetida a votos a proposta de 
criação de algum imposto integralmente voltado para a 
saúde, não terei nenhuma dificuldade em votar por sua 
aprovação, para termos mais recursos para a saúde. 

Da mesma forma, Sr. Presidente, a PEC 300, que 
visa melhorar a situação salarial de todos os policiais 
do Brasil. Há policiais ganhando um piso salarial ridí-
culo para desempenhar suas funções e tarefas, que 
incluem enfrentar desafios e marginais. Os policiais 
militares precisam ganhar um salário compatível com 
sua função e com a dignidade de sua família.

A PEC 300, portanto, é outra matéria que temos 
que votar urgentemente para termos mais recursos 
para os policiais militares do País.

Sr. Presidente, a regulamentação da Emenda 29 
e a PEC 300 são duas matérias da mais alta impor-
tância e esta Casa tem que decidir sobre elas o mais 
rápido possível. 

Agradeço a V.Exa. e a todos os Srs. Parlamenta-
res por terem me ouvido.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. NELSON BORNIER (PMDB-RJ. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, registro, com breve atraso, mas com justo 
orgulho, o Dia do Psicólogo, que foi comemorado no 
mês de agosto.

Os psicólogos e as comunidades têm muito a 
comemorar no seu dia, em face dos avanços da Psi-
cologia brasileira e seu crescente compromisso social. 
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Essas mudanças, às vezes não visíveis, são de suma 
importância para a população brasileira.

No ano de 1989, numa reunião dos Conselhos 
e diversas entidades da Psicologia, nasceu a convic-
ção da necessidade de fazer grandes investimentos 
na Psicologia. Diferentemente de outras categorias 
profissionais, a Psicologia passou a definir suas dire-
trizes políticas, democráticas em grandes congressos 
nacionais de Psicologia com delegados eleitos em 
congressos regionais. 

Quatro grandes congressos foram realizados trie-
nalmente, o último aqui na Capital do Brasil. Nesses 
congressos foram aprovados linhas políticas e metas 
que definem uma política nacional integrada para a Psi-
cologia. Esse processo funciona hoje de modo análogo 
à relação entre um órgão Legislativo e um Executivo por 
um processo de consulta e deliberação democrática, à 
qual todos os psicólogos são convocados a participar.

Sei que não são poucos os grandes problemas 
enfrentados pelos psicólogos para melhorar as condi-
ções de vida do povo brasileiro. Orientando crianças, 
jovens, adultos e até famílias inteiras, esses profissio-
nais estão sempre com a mente voltada ao bem-estar 
da sociedade, procurando orientá-los da melhor maneira 
possível encontrada dentro da Psicologia.

São muitos anos de lutas incansáveis na busca 
de soluções satisfatórias dentro da Psicologia em prol 
da sociedade. Graças a esses esforços, está sendo 
alcançado o objetivo maior. 

Faço o registro, Sr. Presidente e me congratulo 
com todos os psicólogos brasileiros pela auspiciosa 
comemoração do Dia do Psicólogo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, há poucos dias o Governador Eduardo 
Campos solicitou ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES um empréstimo 
no valor de R$1 bilhão para melhorar a infraestrutura 
do Complexo Portuário e Industrial de Suape, que vem 
atraindo investimentos vultosos para Pernambuco.

Os recursos destinam-se a: construção de mais 
quatro cais; dragagem do porto externo e de áreas para 
implantação de estaleiros; construção e manutenção 
de estradas internas e externas. 

Vale salientar que até 2014 o Governo do Estado 
pretende investir R$4 bilhões, sendo, portanto, essa 
a parcela inicial.

O Porto de Suape é o maior celeiro de investi-
mentos do Nordeste e o mais bem equipado da Região. 
Tem também um retroporto que permite a instalação 
de centenas de empresas, já estando instaladas ou 
em processo de instalação cerca de 250.

Também vale salientar que o Governo do Estado 
de Pernambuco está preparando o Complexo Portu-
ário Industrial de Suape sobretudo para a instalação 
de estaleiros e para receber a Ferrovia Transnordesti-
na. Hoje já estão trabalhando em Suape cerca de 38 
mil pessoas. Por isso, o Governador Eduardo Cam-
pos tem investido muito em qualificação profissional, 
mantendo contato com as escolas técnicas federais 
e determinando às estaduais e às universidades que 
formem profissionais para esse mercado de trabalho 
pujante que se instala em Suape e várias outras regi-
ões do Estado.

Todos nós pernambucanos somos reconhecidos 
ao Governador Eduardo Campos por ter feito de Suape 
o maior porto do Nordeste, com a finalidade de receber 
investimentos de grande vulto, fazendo do Estado de 
Pernambuco o que mais cresce no Nordeste e no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. NAZARENO FONTELES (PT-PI. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, solicito a transcrição aos Anais da Câmara 
dos Deputados do artigo intitulado Jornalistas Interdita-
dos, publicado por Leandro Fortes no blog Brasília Eu 
Vi. No artigo, o autor trata da liberdade de imprensa, 
da liberdade de expressão e dos direitos dos jornalis-
tas, que, como cidadãos, estão cada vez mais tolhidos. 

Da mesma forma, solicito a transcrição do artigo 
E Agora PT?, no qual o sociólogo Emir Sader discorre 
sobre a trajetória do Partido dos Trabalhadores e os 
desafios que nosso partido tem de enfrentar na con-
juntura que se aproxima.

Muito obrigado.

ARTIGOS A QUE SE REFERE O ORADOR

Jornalistas interditados
(Leandro Fortes)
As relações arcaicas que ainda prevalecem nas 

redações brasileiras, sobretudo naquelas ancoradas 
nos oligopólios familiares de mídia, revelam um terrível 
processo de adaptação às novas tecnologias no qual, 
embora as empresas usufruam largamente de suas 
interfaces comerciais, estabeleceu-se um padrão de 
interdição ideológica dos jornalistas. Isso significa que 
a adequação de rotinas e produtos da mídia ao que há 
de mais moderno e inovador no mercado de informáti-
ca tem, simplesmente, servido para coibir e neutralizar 
a natureza política da atividade jornalística no Brasil.

Baseados na falsa noção de que o jornalista 
deve ser isento, as grandes empresas de comunica-
ção criaram normas internas cada vez mais rígidas 
para impedir a livre manifestação dos jornalistas nas 
redes sociais e, assim, evitar o vazamento do clima 
sufocante e autoritário que por muitas vezes permeia 
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o universo trabalhista da mídia. Em suma, a opinião 
dos jornalistas e, por analogia, sua função crítica so-
cial estão sendo interditadas.

Recentemente, a ombudsman da Folha de 
S.Paulo, Suzana Singer, opinou que jornalista não 
deveria ter Twitter pessoal. Usou como argumento o 
fato de que, ao “tuitar” algo “ofensivo”, o jornalista cor-
re o risco de, mais para a frente, ter que entrevistar o 
ofendido. A preocupação da ombudsman tem certa le-
gitimidade funcional, mas é um desses absurdos sobre 
os quais me sinto obrigado a de vez em quando me 
debruçar, nem que seja para garantir o mínimo de dis-
sociação entre a profissão, que tem caráter universal, 
e os guetos corporativos onde, desde os anos 1980, 
um sem número de manuais de redação passaram a 
ditar todo tipo de norma, inclusive comportamental, 
sobretudo para os repórteres.

Suzana Singer deu um exemplo prosaico, desses 
com enorme potencial para servir de case em cursi-
nhos de formação de monstrinhos corporativos que 
pululam nas redações: 

“Hoje o jornalista pode estar em um chur-
rasco, com os amigos, e ser ofensivo com os 
palmeirenses porque eles ganharam o jogo de 
domingo. E na semana seguinte ele tem que 
ir entrevistar o presidente do Palmeiras. Ou 
seja, é uma situação muito desagradável, que 
poderia ter sido evitada se o repórter tivesse a 
postura adequada de não misturar as coisas. 
Não tem como ter dupla personalidade, sepa-
rar a sua vida pessoal da profissional, assim 
como não dá para ter duas contas no Twitter.”

Bom, primeiro é preciso esclarecer duas coisas, 
principalmente para os leitores deste blog que não 
são jornalistas: é possível, sim, separar a vida pes-
soal da profissional; e, claro, dá para ter duas contas 
no Twitter. Essa história de que jornalista tem que ser 
jornalista 24 horas é a base do sistema de exploração 
trabalhista que obriga repórteres, em todo o Brasil, a 
trabalhar sem hora extra, ser incomodado nas férias 
e interrompido nos fins de semana, como se fossem 
cirurgiões de guerra. Também é responsável, na outra 
ponta, por estimular jornalistas que se tornam escra-
vos de si mesmos, ao ponto de, mesmo em festas de 
crianças e batizados de bonecas, passarem todo o 
tempo molestando alguma fonte infeliz que calhou de 
frequentar o mesmo espaço.

A interdição imposta aos jornalistas pelas empre-
sas de comunicação tem servido, entre outras coisas, 
para a despolitização das novas gerações de repór-
teres, instadas a acreditar que são meros repassado-
res de notícias e tarefeiros de redações. Desse triste 

amálgama é que surgem esses monstrinhos entusias-
mados com teses fascistas, bajuladores profissionais 
e bestas-feras arremessados sobre o cotidiano como 
cães raivosos, com carta branca para fazer, literalmen-
te, qualquer coisa.

Não causa mais estranheza, mas é sempre bom 
expor o paradoxo dessa posição da ombudsman, que 
não é só dela, mas do sistema na qual ela está inevi-
tavelmente inserida, desde que o pensamento reacio-
nário e de direita passou a ser bússola fundamental da 
imprensa brasileira. Digo paradoxo porque o mesmo 
patronato que confunde, deliberadamente, liberdade 
de expressão com liberdade de imprensa, para evitar 
a regulação formal da atividade midiática, é esse que 
baixa norma sobre norma para impedir seus funcioná-
rios de se manifestarem no ambiente de total liberdade 
das redes sociais, notadamente o Twitter e o Facebook. 
Não o fazem, contudo, por zelo profissional.

Essa interdição visa, basicamente, evitar que os 
jornalistas opinem, publicamente, sobre a própria rotina 
e, assim, exponham as mazelas internas das corpora-
ções de mídia. Ou que expressem opiniões contrárias 
à de seus patrões. Foi assim, por exemplo, no caso da 
bolinha de papel na cabeça de José Serra, na cam-
panha de 2010. Aquela farsa ridícula foi encampada, 
sem nenhum respeito ao cidadão consumidor de no-
tícia, por quase toda a imprensa, por imposição edito-
rial. Diversos colegas jornalistas, alguns que sequer 
conheço, me mandaram mensagens (um me abordou 
numa livraria de Brasília) implorando que eu tratasse 
do assunto nas redes sociais. Todos me informaram 
que seriam demitidos sumariamente se contestassem, 
no Twitter e no Facebook, a tese patética do segundo 
ataque com um rolo de fita crepe. Todos, sem exceção.

A ética do jornalista é a ética do cidadão, dizia 
um grande jornalista brasileiro, Cláudio Abramo, aliás, 
responsável pela modernização de O Estado de S. Pau-
lo e da Folha, nos anos 1960 e 1970. Portanto, nada 
mais natural que tenha o jornalista os mesmos direitos 
do cidadão, aí incluído o de se expressar. Impedi-lo, 
sob um argumento funcional, de exercer seu direito de 
opinião e crítica é, no fim das contas, mais um desses 
sinais de decadência moral da mídia brasileira. E, cla-
ro, retrato fiel do que ela se tornou nos últimos anos.

E agora, PT? 
(Emir Sader)
O PT realizou os objetivos a que se propunha 

quando se fundou como partido: elegeu e reelegeu seu 
principal dirigente, Lula, como presidente e elegeu sua 
sucessora. Conseguiu recolher o Brasil numa profunda 
recessão, com as desigualdades acentuadas na socie-
dade, um Estado reduzido à sua mínima expressão, o 
perfil internacional reduzido à sua mínima expressão. 
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Chegou ao final do governo Lula com a diminuição 
sensível das desigualdades, com o desenvolvimento 
econômico retomado, o Estado recuperando seu papel 
de indutor do crescimento econômico e se projetando 
como nunca no plano internacional com uma política 
externa soberana.

Tudo foi feito no marco de um governo de alian-
ças de centro-esquerda, sem poder alterar elementos 
estruturais herdados, como a hegemonia do capital 
especulativo, o peso determinante do agronegócio no 
campo, a ditadura da mídia privada na formação da 
opinião pública, entre outros.

Como principal partido da esquerda brasileira, 
qual sua função no período político que se abre? 

Como partido de esquerda, sua função essencial 
é lutar pela hegemonia da esquerda no marco dessas 
alianças de governo. Mas o que isso significa?

Parece haver um consenso geral no PT em torno 
de iniciativas importantes, como a diminuição subs-
tancial da taxa de juros, a aprovação de uma reforma 
política que inclua o financiamento público das campa-
nhas e outras iniciativas democratizantes, a aprovação 
da Comissão da Verdade, a rejeição das reformas do 
Código Florestal com a anistia para o desmatamento, a 
aprovação do marco regulatório da mídia. Representa 
um conjunto importante de posições.

Mas qual o marco estratégico geral pelo qual lu-
tamos? Qual o tipo de sociedade pela qual lutamos? 
Que tipo de Estado necessitamos para isso?

A característica fundamental do mundo contempo-
râneo é a hegemonia do modelo neoliberal no marco do 
capitalismo. Esse modelo transformou profundamente 
nossas sociedades. A América Latina foi vítima privile-
giada desse modelo. Depois de ditaduras militares que 
quebraram a capacidade de resistência do movimento 
popular em alguns dos principais países do continen-
te, da crise da dívida que atingiu todo o continente, 
vieram os governos neoliberais que se generalizaram 
praticamente por toda a região.

As transformações regressivas acumuladas in-
cluíram a fragmentação social, em particular do mun-
do do trabalho; a redução do Estado a suas mínimas 
proporções; a desproteção dos mercados internos; a 
desnacionalização das economias, entre outras. Porém 
o modelo neoliberal se esgotou de forma mais ou me-
nos rápida. A crise mexicana de 1994, a brasileira de 
1999 e a argentina de 2002/03 decretaram sua falên-
cia. Foi nesse marco que foram surgindo os governos 
de reação contra o neoliberalismo, que receberam, no 
entanto, pesadas heranças.

O neoliberalismo tratou de mercantilizar todas as 
relações sociais, incluindo o próprio Estado. O objetivo 
da esquerda hoje é superar o neoliberalismo, gerando 

as condições de uma sociedade solidária, integrada, 
democrática, soberana, uma sociedade pós-neoliberal.

A avaliação do período atual, do momento em 
que nos encontramos e das tarefas de um partido de 
esquerda decorrem da avaliação de quanto avança-
mos na superação do neoliberalismo, das conquistas, 
que são pontos de apoio para avançar, e dos obstá-
culos a superar.

Um elemento estratégico do modelo neoliberal 
é a hegemonia do capital financeiro. Ao promover a 
desregulamentação, o neoliberalismo favoreceu essa 
hegemonia, porque, liberado de regulamentações, o 
capital não se dirigiu à produção – o capital não é fei-
to para produzir, mas para acumular, já nos ensinava 
Marx –, mas à especulação, onde ganha mais, com 
menos impostos e liquidez praticamente total.

Quebrar essa hegemonia e impor uma dinâmica 
predominante de crescimento econômico com expan-
são do mercado interno de consumo popular, com a 
correspondente distribuição de renda, é um objetivo 
estratégico da luta da esquerda hoje. O capital especu-
lativo não produz bens nem empregos; é essencialmen-
te um capital parasitário, que vive à custa dos outros 
setores, fragiliza a soberania do Estado, chantageia a 
sociedade, induz os piores aspectos da globalização 
para dentro do país.

Combinar regulamentação da circulação do capital 
financeiro com taxações e uso de outros mecanismos 
é a forma de obter esse objetivo, ao lado da indução da 
expansão produtiva e do crescente fortalecimento das 
demandas do mercado interno de consumo popular. A 
obtenção da taxa de juros de 2% ao final do manda-
to – compromisso da Dilma – será o termômetro para 
medir o quanto avançamos nessa direção essencial.

O poder do agronegócio no campo, com todas 
suas consequências negativas em termos de concen-
tração de terras, da sua deterioração, em detrimento 
da economia familiar, que produz alimentos para o 
mercado interno e gera empregos, é outro dos ele-
mentos de um modelo que tem que ser superado. O 
que significa avançar na democratização do acesso à 
terra e de apoio à economia familiar em ritmo maior 
do que a demanda chinesa pela exportação da soja.

O marco regulatório da mídia pode permitir no 
avanço para a formação democrática – e não a mono-
polista atualmente existente – da opinião pública, sem 
a qual nunca haverá uma democracia real no Brasil.

Esses aspectos são alguns dos que representam 
superar o processo de mercantilização generalizada que 
o neoliberalismo buscou impor, fortalecendo a esfera 
dos direitos, aquela que busca estender os direitos da 
cidadania a todas as esferas da sociedade.
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Para isso não precisamos apenas de uma reforma 
democrática do processo eleitoral. Precisamos de um 
novo tipo de Estado. O Estado que temos foi construído 
para perpetuar o domínio das minorias. Ele tem que ser 
radicalmente reconstruído, refundado, para dar lugar à 
construção de um Estado que reflita as novas relações 
de poder na sociedade, governos que expressam os 
interesses da maioria da sociedade, em um processo 
de democratização que tem que se estender a todos 
os rincões do país, incluído o próprio Estado.

Um partido de esquerda tem que centrar sua luta 
na superação do neoliberalismo, na construção de um 
tipo de sociedade não fundado na mercantilização, na 
competição generalizada de todos contra todos, na su-
bordinação aos interesses externos, mas na solidarie-
dade, na fraternidade, na generalização dos direitos a 
todos, no humanismo.

O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, as Polícias Civil e Militar são ambas es-
taduais, e dividem entre si as tarefas: os PMs cuidam 
do policiamento ostensivo, enquanto os policiais civis 
exercem a função de polícia judiciária, fazendo inves-
tigações e perícias para apurar as infrações penais. 

Essa divisão de responsabilidades é ruim para 
o cidadão, que paga por duas estruturas paralelas, 
incompletas e subordinadas a uma instituição muito 
distante, que é o Governo Estadual.

Pressões corporativas têm impedido a fusão das 
Polícias Militar e Civil numa só entidade, mais barata e 
eficiente. Enquanto isso não ocorre, os Municípios in-
satisfeitos com a bipartição da responsabilidades entre 
as Polícias Militar e Civil e com sua subordinação ao 
Governo do Estado, têm a possibilidade de criar sua 
própria corporação policial nos moldes que julgarem 
mais eficientes. No Brasil existem 40 mil Guardas Civis 
Municipais, cuja data comemorativa é o 3 de setem-
bro. Mais da metade dos Municípios com mais de 100 
mil habitantes têm sua Guarda Civil; 80% dos Municí-
pios com mais de meio milhão de habitantes têm sua 
Guarda Civil.

A criação dessas corporações é atribuição das 
Câmaras de Vereadores, observado o disposto no 
art. 144 da Constituição Federal, bem como as regu-
lamentações estaduais. A função da Guarda Civil é 
complementar ou suplementar a atuação dos policiais 
militares, tendo em vista a segurança pública dentro 
dos limites da cidade. 

Cada Município pode eleger as atribuições prio-
ritárias de sua Guarda Civil, destinando-a, por exem-
plo, a se focar na proteção ao trânsito e às escolas. 
Normalmente a Guarda Civil se encarrega da ronda, 
vigilância, patrulhamento, proteção e defesa dos ci-

dadãos e seus bens, ou seja, residências, comércio, 
indústria e espaço público – urbano e rural. 

Frequentemente a Guarda Civil suplementa, de 
forma muito importante, o trabalho da Polícia Militar 
e de órgãos públicos federais, quando o assunto é o 
combate ou prevenção à violência doméstica e sexual 
e às drogas, ou a proteção ao meio ambiente. 

Fazendo o policiamento ostensivo e atuando em 
casos de flagrante delito, os soldados da Guarda Civil 
se expõem a grandes riscos. Além disso, podem ser 
convocados para dar continuidade a serviços públicos 
e privados ameaçados por greves ou calamidades. 
Isso ocorreu recentemente com a Guarda Civil de São 
Paulo, chamada a fazer o transporte de cadáveres, em 
decorrência da greve dos funcionários responsáveis 
por esse trabalho. 

Essa polícia da Administração Municipal é co-
mum em vários lugares do mundo – os Estados Uni-
dos e grande parte dos países europeus a têm, por 
exemplo. Próxima da comunidade, mas apoiando os 
órgãos policiais estaduais e federais quando solicita-
da, a Guarda Civil é um elemento essencial do orde-
namento constitucional brasileiro, e é por isso que a 
homenageamos, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no dia 
7 de setembro, comemoramos o famoso grito de D. 
Pedro às margens do córrego Ipiranga em São Paulo, 
que entrou para a história como o momento da Inde-
pendência do Brasil. Trata-se de uma celebração muito 
importante, porque o culto a episódios e personagens 
do passado, devido a seu caráter simbólico, desempe-
nha papel de fundamental importância na constituição 
da identidade de qualquer nação.

Desde a infância aprendemos a admirar o impetu-
oso D. Pedro, que, com seu brado retumbante, passou 
a encarnar o desejo de liberdade do povo brasileiro. 
Também nos acostumamos a reconhecer, como uma 
espécie de contraponto ao arrebatamento do jovem 
príncipe, a figura do experiente e ponderado José Bo-
nifácio, cuja atuação, nos bastidores, foi decisiva para 
que as relações de então entre Brasil e Portugal cul-
minassem com o heroico gesto no Ipiranga.

Relembrando esses vultos históricos e suas 
ações, suas características de personalidade, a mes-
cla de impetuosidade e ponderação, que refletem um 
pouco da alma nacional, sentimo-nos, de algum modo, 
também participantes do longo processo de construção 
da independência de nosso País.

Longo e ainda inacabado, pois esse processo 
não se encerrou no 7 de setembro de 1822, aliás, nem 
teve ali seu início. Nosso passado registra uma série de 
movimentos de contestação do estatuto colonial, como 
a Inconfidência Mineira, a Conjuração dos Alfaiates, 
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na Bahia, a Revolução Pernambucana de 1817, entre 
tantos outros, que, embora de cunho marcadamente 
regionalista, constituem exemplos precursores de afir-
mação da consciência nacional.

E são exemplos da maior legitimidade, uma vez 
que a consciência nacional passa pela regional. Não po-
demos ser brasileiros se não formos também gaúchos, 
paulistas, baianos, pernambucanos, amazonenses.

Isso ficou muito claro nas lutas pela consolida-
ção da Independência por todo o nosso território. As 
contradições sociais e o desequilíbrio existente entre 
o centro do Poder e as províncias, muitas das quais 
afastadas e marginalizadas, fizeram com que o brado 
de D. Pedro fosse ouvido inicialmente apenas no Sul e 
no Sudeste e demorasse a ecoar nas outras regiões.

Só em janeiro de 1823 Mato Grosso e Goiás 
aderiram ao nascente império brasileiro, sendo logo 
seguidos por Alagoas, Sergipe e Rio Grande do Norte. 
E foram necessárias sangrentas batalhas, ainda na-
quele ano, para que a Bahia e o Maranhão fizessem 
o mesmo, em julho, e o Pará, em agosto.

Em maior ou menor grau, os conflitos prosse-
guiram durante boa parte do período imperial e não 
cessaram nem com a Proclamação da República. Já 
não se lutava pela independência em relação a uma 
potência estrangeira, mas contra a desigualdade e 
para libertar o conjunto da população de condições 
indignas de existências.

Nesse sentido, entre marchas e contramarchas, 
alternando momentos de ponderação, para refletir sobre 
os rumos a tomar, com momentos de impetuosidade, 
para implementar as medidas necessárias, temos ob-
tido muitas vitórias nas últimas décadas. 

E o 7 de Setembro é excelente oportunidade de 
renovarmos nosso compromisso com essa causa, fa-
zendo da educação, da saúde, da geração de empre-
gos, da erradicação da miséria as armas que, enfim, 
tornarão todos os brasileiros independentes e aptos 
ao pleno exercício da cidadania. 

Muito obrigado.
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ocupo hoje esta tribuna para um pronun-
ciamento em defesa das empresas brasileiras.

É sabido que a Frente Parlamentar Mista da Mi-
cro e Pequena Empresa e a Exma. Sra. Presidenta a 
República, Dilma Rousseff, firmaram acordo para a 
implantação e aperfeiçoamentos na legislação do Re-
gime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte – o denominado SIMPLES 
Nacional, criado pela Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006.

Além de prever a concessão de parcelamento de 
débitos fiscais aos pequenos empresários, a simplifi-
cação de procedimentos e outros aperfeiçoamentos, o 
acordo corrige os limites de receita bruta para efeito de 
enquadramento no regime simplificado de tributação. 

O limite de receita bruta para enquadramento 
como microempresa, que atualmente é de 240 mil re-
ais, passará a ser de 360 mil reais, e o limite de receita 
bruta para enquadramento como empresa de pequeno 
porte, que hoje é de 2 milhões e 400 mil reais, pas-
sará a ser de 3 milhões e 600 mil reais. Todas essas 
propostas estão consubstanciadas no Projeto de Lei 
Complementar n° 87, de 2011, encaminhado ao Con-
gresso Nacional pelo Poder Executivo. 

Após o anúncio do acordo para o aumento do 
limite para as pequenas empresas se enquadrarem 
no SIMPLES Nacional, a Folha de S.Paulo publicou, 
no dia 11 de agosto de 2011, reportagem intitulada: 
Empresa maior também quer o seu ‘Supersimples’, 
na qual ressalta que as empresas maiores também 
passaram a reivindicar benefícios semelhantes. Nesse 
sentido, destaca a matéria, representantes da ABDIB 
(Associação Brasileira de Infraestrutura e Indústrias de 
Base) pediram ao Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
a elevação do limite para que as empresas declarem 
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido pelo chamado lucro presumido.

O lucro presumido é uma forma de tributação 
simplificada para determinação da base de cálculo 
do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido. Na determinação do lucro presumido 
são aplicados percentuais sobre a receita bruta men-
sal, variáveis de acordo com o setor. Sobre o montante 
encontrado são calculados os tributos.

A reportagem destaca que, segundo Paulo Go-
doy, Presidente da ABDIB, “o Governo está disposto 
a encontrar um caminho”, e que, nas próximas sema-
nas, representantes da associação e da Confederação 
Nacional da Indústria – CNI debaterão o tema com o 
Secretário da Receita Federal, Carlos Barreto. Segun-
do Godoy, o Ministro recebeu bem o pedido e determi-
nou o início dos estudos, mas a Receita afirmou que 
teriam que ser alteradas alíquotas em alguns setores 
para adequar o tamanho da desoneração.

A proposta é a de elevar o teto dos atuais R$48 
milhões para R$78 milhões. As empresas que faturam 
acima desse limite devem declarar os tributos pelo lucro 
real, pagando alíquota de até 25%, geralmente menos 
vantajoso do que a modalidade do lucro presumido. O 
reajuste corresponde ao IPCA acumulado desde 2003, 
última vez em que o teto foi revisto.

Queremos aqui, hoje, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, manifestar o nosso integral apoio à 
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reivindicação dos representantes das médias empre-
sas brasileiras.

Assim como as micro e pequenas empresas, as 
empresas de médio porte precisam de medidas que 
incentivem o seu fortalecimento e crescimento. Além 
disso, ao atender a reivindicação, o Governo nada 
mais estará fazendo que atualizar monetariamente os 
referidos limites de receita bruta.

Conclamo, pois, os meus nobres pares a apoiarem 
a justa reivindicação das médias empresas brasileiras.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS BRANDÃO (PSDB-MA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é com muita honra e satisfação que subo 
à tribuna, na data de hoje, para formalizar meus sin-
ceros cumprimentos a todos os médicos veterinários 
do nosso País. 

Na última sexta-feira foi comemorado o Dia do 
Médico Veterinário, data que me honra muito. Tive o 
privilégio de imprimir na minha formação curricular os 
estudos da medicina veterinária, o que representou 
um notável aumento do conhecimento.

Porém, a trajetória pessoal me levou para o desa-
fio de exercer a vida pública. Nem por isso deixo de me 
emocionar e sentir-me representado nesta importante 
data. Afinal, o médico veterinário tem papel essencial 
na preservação da saúde pública e tantas outras áreas 
que incidem no nosso cotidiano.

O Dia Nacional do Médico Veterinário é come-
morado anualmente em 9 de setembro devido à data 
de publicação do Decreto nº 23.133, em 1933, pelo 
então Presidente da República, Getúlio Vargas. O de-
creto regulamentou a profissão no Brasil.

Embora a regulamentação tenha ocorrido em 
1933, as primeiras escolas de Medicina Veterinária sur-
giram no País nos anos de 1913 e 1914 com a Escola 
Superior de Agricultura e Medicina Veterinária e Escola 
de Veterinária do Exército, ambas no Rio de Janeiro.

Desde então muitos avanços realizados. No Esta-
do do Maranhão mantenho estreito laço com o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária, ao qual manifesto 
especial carinho e a todos os profissionais atuantes 
no Estado.

Parabéns, médicos veterinários, pelo importante 
exercício profissional. Deixo aqui meu forte abraço e 
comprimento a cada um de vocês.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Ministério da Saúde poderia muito bem ser 
chamado de ministério da doença. A denominação 
caberia muito bem ainda às estruturas municipais e 
estaduais. Isso porque grande parte das ações e dos 

recursos na área são direcionadas para as atividades 
curativas, e não de prevenção.

Por esta razão, vejo com muito bons olhos a fe-
liz iniciativa do atual titular do Ministério da Saúde de 
estimular o aumento de qualidade de vida e da saúde 
do povo brasileiro, por meio de ações que incentivam 
uma alimentação saudável somada à prática de ativi-
dades físicas em todas as faixas etárias.

Trato aqui do Plano de Ações de Enfrentamento 
às Doenças Crônicas Não Transmissíveis. A proposta 
ministerial propõe, entre outras iniciativas, a implanta-
ção de 4 mil polos do Programa Academia da Saúde 
em todo o País. E isso até o ano de 2014.

O plano também prevê medidas como a criação 
de espaços específicos para a realização de práticas 
corporais, atividades físicas, lazer e de modos de vida 
saudáveis. A exemplo de programas já desenvolvidos 
em algumas capitais brasileiras, a Academia da Saúde 
busca eliminar barreiras como a inexistência de espaços 
públicos de lazer, que reduz a possibilidade de acesso 
à prática de exercícios por grande parte da população. 

A prática de atividade física não está associada 
somente a uma questão de estética ou aparência. Ela 
impacta diretamente na prevenção a doenças crôni-
cas precoces, principalmente entre os idosos. E esse 
impacto se torna positivo à medida que reduz gastos 
com atendimento a doentes de diversas moléstias. 

Por esta razão, em todo o País, estão surgindo 
propostas que visam melhorar a qualidade de vida 
destes brasileiros.

Saúde com qualidade é primeiro ter vida com 
qualidade. E isso passa, forçosamente, por uma vida 
com atividades físicas rotineiras, com acompanhamen-
to de profissionais da área. 

Com essa ação do Governo Federal, teremos 
uma população com melhor qualidade de vida, menos 
dependente de atendimento médico e menos depen-
dente do uso de medicamentos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. GORETE PEREIRA (Bloco/PR-CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, foi com grande satisfação que parti-
cipei da recente aprovação no plenário desta Casa do 
Projeto de Lei Complementar nº 87, de 2011, de autoria 
do Poder Executivo, que ampliou em 50% os limites 
para enquadramento das microempresas e empresas 
de pequeno porte no Simples Nacional.

Trata-se de uma medida de inteira justiça, de 
grande alcance social, que trará de volta para o regi-
me milhares de empresas que tinham sido excluídas 
em função de terem ultrapassado os defasados limites 
anteriores, corroídos pela inflação.
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Este é o caminho que o Brasil precisa trilhar, o 
caminho do crescimento econômico sustentável, ba-
seado na justiça social, na criação de novas oportuni-
dades e na geração de emprego e renda.

E o SIMPLES Nacional, regime tributário que 
beneficia as pequenas e microempresas, é um dos 
maiores exemplos de sucesso das políticas públicas, 
uma vez que permite a inserção na formalidade de 
um grande contingente de empreendedores que não 
teriam como arcar com os altos custos tributários de 
uma empresa de médio-grande porte.

Isso sem falar dos pesados custos para cumprir 
as exigências burocráticas, como é o dos balanços 
e demonstrativos contábeis. Mas, mesmo com todo 
este sucesso, não podemos nos acomodar e achar 
que o trabalho está concluído porque a luta continua. 
E continua porque a lei do SIMPLES Nacional ainda 
comete algumas injustiças, de forma que precisa ser 
melhorada para incluir no seu campo de beneficiários 
várias categorias ainda não contempladas.

Entre essas categorias ainda não contempladas, 
gostaria de lembrar dos fisioterapeutas, dos terapeutas 
ocupacionais e também dos nutricionistas, que, pelo 
tipo de trabalho que desenvolvem, merecem um tra-
tamento diferenciado.

Em relação aos fisioterapeutas, cabe lembrar que 
defendi o remanejamento do Anexo V para o Anexo III 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, evitando que 
a categoria comprometesse 40% do faturamento com 
tributos.

Quanto a essas categorias ainda não incluídas, 
gostaria de lembrar que o acordo com o Governo Fe-
deral prevê uma definição nos próximos 6 meses. E 
podem ter certeza de que envidarei todos os esforços 
no sentido de inclui-los nos benefícios da lei.

Gostaria ainda de lembrar aqui o setor têxtil do 
meu Estado, o Ceará. Trata-se de um segmento que 
gera emprego e renda para milhares de pessoas, con-
tribuindo para a paz social. Nos próximos dias esta 
Casa vai votar a Medida Provisória nº 540, de 2011, e 
nela apresentei uma emenda parlamentar para reduzir 
a contribuição social sobre a folha de pagamento de 
1,5%, como disposto na medida provisória, para 0,8%.

Neste momento, em que mais uma vez esta Casa 
consegue avançar no aperfeiçoamento da lei do Sim-
ples Nacional, é preciso reconhecer que, apesar dos 
avanços, o trabalho não acabou. E esta Casa não vai 
se furtar ao seu dever cívico de elaborar as normas 
necessárias para alcançar o seu objetivo maior, que 
é a correção de todas injustiças ainda presentes no 
texto da referida lei.

Por esses motivos, gostaria de parabenizar os 
nobres colegas nesta Casa pela aprovação do PLP nº 

87, de 2011, mas, ao mesmo tempo, pedir o apoio de 
todos para a inclusão de novas categorias no Simples 
Nacional, assim como para a redução da Contribuição 
Social do setor têxtil.

Para finalizar, gostaria de parabenizar também 
todos os microempreendedores e pequenos empre-
sários, que tanto contribuem para o dinamismo da 
nossa economia.

Muito obrigada.
O SR. FÁBIO FARIA (PMN-RN. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, apresentei nesta Casa Legislativa o Projeto de 
Lei nº 1.922, de 2011, cuja finalidade é implantar, no 
nosso sistema jurídico, a figura da recuperação judicial 
do devedor pessoa física.

O projeto modifica o Código de Processo Civil no 
que diz respeito à execução por quantia certa contra 
devedor insolvente.

Desse modo, o devedor pessoa física que estiver 
em estado de insolvência poderá requerer, antes da 
declaração desta, a recuperação judicial, que consistirá 
em plano de pagamentos periódicos até a satisfação 
total das obrigações.

Essa recuperação, entretanto, só será concedida 
quando restar comprovada a capacidade do devedor 
de adimplir as obrigações em prazo maior, de acordo 
com o estudo de viabilidade econômica.

Como forma de proteger igualmente os credores, 
estes conservarão seus direitos e privilégios contra 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso.

Com essa alteração no Código de Processo Civil 
procura-se contornar a triste realidade de endivida-
mento que se instaurou em nosso País, com graves 
problemas para a sociedade, para o mercado e para 
as famílias dos endividados.

O legislador precisa achar uma resposta urgente 
para esse mal econômico e social que está ganhan-
do proporções alarmantes, sobretudo a partir da crise 
de 2009.

As facilidades de crédito são enormes e tentado-
ras, fazendo com que muitas pessoas adquiram bens a 
prazo, com parcelas que se estendem por muitos anos.

A facilidade imediata, como, por exemplo, o bai-
xo valor de algumas prestações, levam o consumidor 
a comprar, sem qualquer planejamento futuro e sem 
calcular os impactos que isso terá a médio e longo 
prazo. O fascínio do consumo e da aquisição de bens 
modernos é mais forte do que a razão na maioria dos 
casos. O resultado disso é o número assustador de 
inadimplentes, como se pode constatar com as esta-
tísticas sobre o crédito consignado.

Servidores públicos e aposentados estão com-
prometendo uma parcela expressiva dos seus rendi-
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mentos, pondo em risco o bem-estar da família e a sua 
própria sobrevivência.

Por sua vez, o inadimplemento das dívidas aba-
la os comerciantes, que se valem dos mais variados 
métodos de redução de custos, principalmente da de-
missão de empregados. O inadimplemento faz com 
que o crédito se torne mais oneroso para aqueles que 
necessitam recorrer ao empréstimo, em face da per-
da de capital, levando bancos a acrescentarem essas 
perdas nas taxas de juros. Isso ocorre principalmente 
com o cheque especial e o cartão de crédito.

Não se pretende com isso conceder privilégio a 
maus pagadores, mas resguardar os bons pagadores, 
que, em determinados momentos, são alcançados por 
imprevistos, como desemprego, atraso de pagamento 
de salários, gastos médicos e catástrofes da natureza, 
que lhe resultam em enormes e inesperados prejuízos.

O modelo de recuperação judicial já é adotado 
pela legislação brasileira para o empresário, o que de-
monstra o acerto da adoção dessa solução também 
para a pessoa física, como uma questão de justiça 
social e de isonomia de tratamento legal para os dife-
rentes tipos de devedores.

Esse instituto será ainda um instrumento de pa-
cificação de conflitos e diminuição da inadimplência, 
ao mesmo tempo em que se mantêm as garantias 
dos credores.

A fim de ajustar o mercado a essa mudança, es-
tamos prevendo um período de vacatio legis de 6 me-
ses, o que permitirá fazer a transição para essa nova 
realidade com eficiência e tranquilidade, sem quaisquer 
abalos para a economia do País.

Adotando essa medida processual, estaremos 
contribuindo para o aprimoramento das instituições 
democráticas e protegendo milhares de famílias bra-
sileiras que se encontram em estado de desespero e 
penúria, em virtude de dívidas contraídas que esca-
param do seu controle, colocando em risco a sua dig-
nidade e até mesmo sua sobrevivência.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. DR. ALUIZIO (Bloco/PV-RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, eleita como prioridade pela população brasilei-
ra, a saúde pública enfrenta um cenário crítico que se 
agrava com a falta de propostas que possam mudá-la. 

Questiona-se o montante dos valores investidos, 
abaixo da média, da mesma forma que se contesta a 
lisura na aplicação dos mesmos. Respondo de forma 
clara que faltam recursos e uma melhor gestão. Usando 
uma metáfora médica, precisamos tanto dos remédios 
quanto mudar os nossos hábitos de vida quando esta-
mos enfermos por hipertensão ou diabetes.

Convencidos da necessidade de oferecermos 
uma melhor saúde a população brasileira, propomos 
uma nova fonte de recursos, para tanto tributando as 
grande fortunas e destinando os valores arrecadados 
ao Fundo Nacional de Saúde, tornando sua aplicação 
no SUS obrigatória.

Conviver com a falta de recursos e conviver com a 
falta de gestão pode ser viável no universo administrati-
vo. No entanto, conviver com a falta de leitos hospitala-
res, com a falta de cirurgias e consequentemente com 
a morte evitável é insuportável sob a luz de um mundo 
ético e humano. Acredito na possibilidade de novas 
fontes de financiamento para a saúde que não sejam 
sinônimos de novos tributos para a família brasileira. 

Trago mais uma vez a esta Casa um convite ao 
debate sobre este tema que neste País adormece desde 
a Constituição de 1988, embora boa parte do mundo 
se proponha a discuti-lo neste momento. 

É nosso dever legislar, buscando o bem da so-
ciedade brasileira. 

O SR. RUY CARNEIRO (PSDB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, gostaria de aproveitar esse espaço para falar 
de um tema que mobilizou a população brasileira nos 
últimos dias: a possibilidade de recriação da CPMF.

O Governo Federal se manifestou no sentido de 
criar um imposto para custear novos investimentos na 
saúde pública. A notícia virou manchete nacional, tendo 
repercutido nos grandes portais da Internet.

A população imediatamente demonstrou sua in-
dignação com a possibilidade de recriação da CPMF. 
Milhares de manifestações contrárias foram vistas nas 
redes sociais – Twitter, Facebook e blogs. O assunto 
permaneceu entre os mais comentados na rede. Sobre 
esse tema, recebi no e-mail institucional e no Twitter, 
mais de 200 mensagens contrárias ao novo imposto.

Ontem o Governo Federal recuou, dando sinais 
de que não iria propor a criação de um novo imposto 
para a saúde este ano.

Essa vitória é do povo brasileiro, que não aguenta 
mais pagar tantos impostos. Quando o povo demonstra 
unidade é isso que acontece. As manifestações contrá-
rias ao novo imposto surtiram efeito e, acertadamente, 
foram elas que impulsionaram o Governo Federal a 
descartar tal possibilidade.

É indiscutível que a saúde precisa de mais recur-
sos e que o Governo precisa priorizar os gastos com 
essa área. No entanto, o que não pode ocorrer é que 
essa conta seja cobrada do contribuinte.

O Governo Federal já compensou a baixa com 
a extinção da CPMF, aumentando o Imposto sobre 
Operações Financeiras – IOF e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL das empresas. Tenho 



Setembro de 2011 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 14 50103 

convicção de que a medida foi mais do que suficien-
te, não havendo necessidade de recriação da CPMF.

Compreendo a necessidade de reforço orçamen-
tário no setor da saúde, mas sem a criação de novos 
tributos. O problema da saúde é de gestão. Portanto, 
o que se faz necessário agora é priorizar uma melhor 
aplicação dos recursos arrecadados com os impostos 
já existentes no Brasil. 

Além da melhoria na aplicação dos impostos pelo 
Governo Federal, o que nós, Parlamentares, podemos 
fazer é nos unir para colocar em pauta a regularização 
da Emenda 29 e lutar pela sua aprovação. 

Faço esse apelo aqui na tribuna: que no próximo 
dia 28 a Emenda 29 seja aprovada nesta Casa. 

A saúde do nosso Brasil agradece.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 

tratar agora de um problema que vem afligindo a po-
pulação de Cabedelo, Município localizado na Região 
Metropolitana de João Pessoa.

Atualmente o Porto de Cabedelo é responsável 
pelo recebimento e estocagem do coque de petróleo 
– petcoke –, produto residual da refinação do petróleo 
amplamente utilizado como combustível, principalmente 
pelas indústrias de alumínio e cimento. 

Ocorre que o petcoke, material de característica 
sólida, em grãos e de fácil dispersão, tem causado po-
luição ambiental e prejuízos à população local.

Em 2004, o Ministério Público Federal, a SUDE-
MA e a Companhia das Docas firmaram um Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta – TCAC 
que previa, sob pena de multa no valor de 1 milhão 
de reais, a adoção de medidas para viabilizar a gestão 
ambientalmente adequada do petcoke.

O Termo previa que o manuseio, o transporte e 
o armazenamento do coque de petróleo deveriam ser 
processados em condições que não trouxessem ma-
lefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar e ao 
meio ambiente.

No ano seguinte, em 2005, foi realizada uma 
audiência pública onde o Terminal de Combustíveis 
da Paraíba – TECOP, ainda em fase de implantação, 
garantiu que tomaria medidas de segurança para evi-
tar a suspensão das partículas do coque de petróleo 
no ar. A empresa assegurou que, devido à distância 
entre as pilhas do material e as casas, as partículas 
não chegariam à área residencial. 

Assim, mesmo com a criação do Terminal de 
Combustíveis e a promessa de garantia de segurança, 
o petcoke continua se espalhando com o vento quan-
do os navios o descarregam e quando é transportado 
em caçambas.

A dispersão do produto tem atingido drastica-
mente a população que reside próximo ao depósito. Os 

moradores há muito reclamam da poluição ocasionada 
pelas partículas de coque. Apelidada de pó preto, a po-
eira tem causado excesso de sujeira nas residências, 
ruas e praças, e iminência de doenças respiratórias. 

A inconveniência é tanta que a comunidade já 
realizou várias reuniões, palestras, abaixo-assinado 
e protestos na intenção de alcançar alguma solução 
para o problema.

O Termo de Compromisso firmado previa que a 
gestão e o armazenamento deste material deveriam 
ser processados em condições que não trouxessem 
malefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar 
e ao meio ambiente.

Vejam a gravidade desse problema. Em 2009, o 
Ministério Público de Pernambuco celebrou um Termo 
de Compromisso com a TECOP para regulamentar a 
retirada do coque de petróleo das dependências do 
Porto de Suape. O Ministério Público de Pernambuco 
entendeu que “há indícios de que essa substância pode 
causar danos graves à saúde humana e ambiental”.

É inegável a importância do petcoke para o desen-
volvimento da economia do nosso Estado. Reconheço 
o benefício na utilização do produto pelas indústrias 
produtoras de cimento. E sei que o impedimento do 
ingresso do coque de petróleo no Porto de Cabedelo, 
como aconteceu em Suape, comprometeria gravemente 
o funcionamento das indústrias que dele dependem. 

Reconheço também o alcance social que o re-
cebimento do material trouxe para o Município de Ca-
bedelo e para o Estado da Paraíba, com a geração 
de empregos e com o aumento no recolhimento de 
impostos como o ICMS e o ISS.

No entanto, se as medidas previstas no Termo de 
Compromisso não estão sendo cumpridas, ou mesmo 
se estas são insuficientes para garantir um meio am-
biente ecologicamente equilibrado e dirimir o descon-
forto que a população local vem sentindo, é necessário 
tomar outras providências em relação à gestão e ao 
armazenamento desse material. 

Tenho convicção de que é possível, e necessá-
rio, aliar desenvolvimento econômico com a saúde e 
o bem-estar da comunidade. Para tanto, basta ocorrer 
maior fiscalização para certificar o cumprimento das 
medidas de segurança. Não é justo que a população 
local seja desrespeitada dessa maneira.

Afinal, não se pode dissociar desenvolvimento 
econômico de progresso de qualidade de vida. Cabe-
delo merece crescer, mas de nada adianta aumentar 
a arrecadação de impostos e fomentar a economia 
local se a população não alcançar tais benefícios, 
pior ainda, se ela sair prejudicada com medidas que 
deveriam lhe favorecer.

Muito obrigado.
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O SR. BIFFI (PT-MS. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com 
enorme orgulho que ocupo esta tribuna para reforçar 
duas importantes ações anunciadas neste início de se-
mana pela Presidente Dilma Rousseff, que, de forma 
expressiva, contribuirão para a valorização da cultura 
brasileira e para a ampliação do acesso à informação. 

A primeira diz respeito à sanção do PLC 116/2010, 
que cria novas regras para o serviço de TV por assi-
natura no Brasil, com destaque para a limitação da 
participação de capital estrangeiro no serviço de TV a 
cabo, cotas para veiculação de produção independente 
nacional e delegação à Agência Nacional do Cinema – 
ANCINE do monitoramento das produções e definição 
do horário nobre nas programações. 

A outra boa notícia anunciada pela Presidenta 
Dilma, Sr. Presidente, foi a consolidação da parceria 
entre o Governo e as operadoras de telefonia para que, 
até 2014, a Internet chegue a todos os Municípios bra-
sileiros, cujo valor a ser cobrado, a partir do próximo 
1º de outubro, será de R$35,00, equivalente a metade 
do valor que o mercado cobra atualmente. 

Ou seja, com certeza são duas ações que con-
tribuem diretamente para o desenvolvimento social, 
educacional e para a redemocratização dos meios de 
comunicação em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PR-GO. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, hoje, às 11h31min, a soma de todos os 
impostos pagos por nós, brasileiros, em 2011 atingiu 
a marca de 1 trilhão de reais, segundo a contagem do 
“impostômetro”, um painel que fica no prédio da Asso-
ciação Comercial de São Paulo. Em 2010, a cifra foi 
alcançada 35 dias mais tarde, só em 18 de outubro. 

Essa antecipação cada vez maior demonstra a 
velocidade da arrecadação tributária brasileira. Muitos 
especialistas criticam o Governo, afirmando que gasta 
mau o dinheiro público e não devolve à sociedade o 
montante pago em serviços, como saúde e educação. 
É um absurdo arrecadar tanto dinheiro através dos 
impostos e não oferecer serviços dignos à população.

O “impostômetro” foi inaugurado em abril de 2005, 
mas só em 2008, no dia 15 de dezembro, a marca de 
1 trilhão de reais foi registrada pela primeira vez. Um 
estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Planeja-
mento Tributário mostrou que, em 2008, os brasileiros 
comprometeram 40,51% de sua renda bruta para o 
pagamento de tributos diretos e indiretos. 

A marca alcançada hoje significa que os brasi-
leiros pagaram 50 mil reais em impostos por segundo 
neste ano, inclusive quando estavam dormindo. A pro-

jeção do Impostômetro é de que o brasileiro pagará 1,5 
trilhão de reais em tributos agora em 2011.

O famoso Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias é o campeão do recolhimento de impostos e 
responde sozinho por 24% do total arrecadado desde 
janeiro, ou 240 bilhões de reais. O tributo está presente 
em toda parte, porque é uma espécie de imposto in-
visível, embutido no preço final dos produtos. O ICMS 
representa, em média, mais de 50% do valor dos itens.

A carga tributária do Brasil é extremamente exces-
siva. Os brasileiros pagam tributos sobre o consumo, 
inclusos no preço de produtos e serviços, e sobre o 
patrimônio. Precisamos aprovar a PEC 233, de 2008, 
que corrige injustiças. Somente uma profunda mudan-
ça no nosso sistema tributário, defasado em mais de 
40 anos de existência, possibilitará à população real 
redução de impostos.

Quero parabenizar a Associação Comercial de 
São Paulo pelo honroso trabalho de esclarecimento e 
cidadania. Aproveitando a data, a Associação vai lan-
çar o Movimento Hora de Agir, contra a atual carga 
tributária existente no País. No hotsite da campanha, 
o contribuinte poderá dar sua opinião ou relatar, em 
vídeo, suas experiências com os impostos. Uma ex-
celente atitude. Meus parabéns!

Como o tempo é um bem valoroso, quero, rapi-
damente, parabenizar os Administradores deste País 
pelos 46 anos de regulamentação da nossa profissão, 
implementada pela Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 
1965.

Foi pensando em qualificar a gestão administrati-
va dos Municípios brasileiros que apresentei em 2004 
a PEC 317, que prevê a criação da carreira técnica 
de Administrador Municipal, buscando profissionais 
administradores competentes e habilitados para gerir 
as decisões das cidades brasileiras.

Em 2010 apresentei o Projeto de Lei nº 6.953, 
que busca instituir o Dia Nacional do Administrador, que 
será comemorado no dia 9 de setembro. É uma data 
já adotada pela categoria devido à regulamentação 
da Lei nº 4.769, de 1965. Ambos tramitam na Câma-
ra dos Deputados, aguardando apreciação de outros 
pares. Parabéns a todos por esta data tão importante!

Fico por aqui.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, foi comemorado no dia 5 de setembro o 
Dia da Amazônia. Temos diante de nós uma riqueza 
natural incalculável e também uma tarefa gigantesca. 
Se por um lado renovamos nosso encantamento com 
a beleza e a grandeza da floresta, crescem, por outro 
lado, as preocupações em relação à responsabilida-
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de, que é de todos os brasileiros, de preservar esse 
patrimônio da humanidade.

Maior floresta tropical do Planeta, a Amazônia 
equivale à metade do território brasileiro e se esten-
de também ao Peru, Bolívia, Colômbia, Venezuela, 
Equador, Guiana, Suriname e Guiana Francesa. Em 
todos os países têm crescido as discussões políticas 
sobre o desenvolvimento econômico e a preservação 
natural, tanto do ponto de vista dos colonos quanto 
dos povos indígenas. No Brasil, temos sentido cada 
vez mais a força crescente desse debate, sobretudo 
aqui no Parlamento, onde muitos projetos polêmicos 
têm ocupado a pauta de votações, como é o caso do 
Código Florestal.

O grande problema é que, após o desmatamento, 
o solo da floresta é rapidamente destruído, produzindo 
danos eventualmente irreversíveis para as gerações 
futuras. Nesse sentido, não estamos apenas discutin-
do qual a relação custo-benefício da exploração da 
Amazônia hoje, mas também qual a herança que dei-
xaremos para nossos filhos e netos.

No período de agosto de 2010 a julho de 2011, 
o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo 
Real – Deter, gerenciado pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais – INPE, indicou um desmatamento 
de 2.654 quilômetros quadrados na Amazônia, sendo 
que, somente em julho, a área afetada foi de 224 qui-
lômetros quadrados. A situação tem-se agravado em 
função da utilização de venenos e correntões, que pro-
duzem uma devastação completa da vegetação, com 
grande impacto também sobre a fauna nativa.

Na verdade, tem-se observado uma correlação 
direta entre crescimento econômico e aumento de prá-
ticas predatórias sobre a floresta, inclusive desmata-
mento. Isso indica que é preciso mudar o modelo de 
desenvolvimento, a fim de encontrar meios de utilizar 
os recursos naturais sem exauri-los.

Uma possibilidade de reverter a tendência atual 
seria considerar, no cálculo de viabilidade econômica 
dos projetos, o custo ambiental, ou seja, quanto cus-
ta recuperar áreas danificadas. Muitas vezes, o ônus 
dessas ações para o Estado é maior do que o benefí-
cio imediato auferido por quem desmata ou polui. No 
cômputo geral, toda a sociedade sai perdendo.

Outro aspecto crucial, que precisa ser conside-
rado pela sociedade, é a importância das águas da 
Amazônia. O Brasil possui 12% de toda a água doce 
do Planeta, sendo que a Amazônia joga no oceano cer-
ca de 80% das águas superficiais do País. Para se ter 
uma ideia de grandeza, somente o Rio Amazonas lança 
no mar 200 mil metros cúbicos de água por segundo!

Tanto quanto as terras, a fauna e a flora, as águas 
são riqueza preciosa, a ser utilizada de forma racional 

para ajudar a manter a qualidade de vida dos seres 
humanos sem, no entanto, degradar os ecossistemas 
que dependem dos rios, aquíferos e oceanos.

A verdade é que não há medida capaz de cal-
cular a riqueza da Amazônia. Seu valor é inestimável 
porque é uma reserva de vida, e a vida, uma vez per-
dida, não se recupera.

Por tudo isso, espero que o Dia da Amazônia 
seja utilizado para ampliar a consciência de todas as 
pessoas sobre a responsabilidade de cada um na pre-
servação do meio ambiente.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que meu pronun-
ciamento seja divulgado pelos órgãos de comunicação 
desta Casa Legislativa e no programa A Voz do Brasil.

Obrigado.
A SRA. SOLANGE ALMEIDA (PMDB-RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, venho mais uma vez a esta tribuna 
não para cobrar e sim elogiar o grande trabalho do Sr. 
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, e também para 
parabenizá-lo pelo seu aniversário. Congratulo-me 
também com nosso Ministro da Saúde por mais uma 
ação inteligente, inovadora e eficaz, ao assinar uma 
portaria que torna mais claras as regras de adesão 
à filantropia. As medidas anunciadas demonstram o 
reconhecimento à importância das entidades filantró-
picas para o SUS, com vistas ao estreitamento cada 
vez maior das relações delas com o SUS.

O Ministro Padilha anunciou as novas regras 
para a certificação das Entidades Beneficentes de 
Assistência Social na Área de Saúde (CEBAS), que 
prestam serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
durante o XXI Congresso Nacional das Santas Casas 
e Hospitais Filantrópicos. Na ocasião, também foram 
anunciados repasses de R$100 milhões este ano, e de 
R$200 milhões em 2012, para o Incentivo de Apoio à 
Contratualização de 700 entidades filantrópicas. Além 
disso, o Ministro autorizou a liberação de R$12 milhões 
do Timemania para convênios com 170 entidades, 
cujo projeto de qualificação da gestão foi aprovado 
pelo Ministério. 

Essa portaria, senhores, vem simplificar e tornar 
mais claras as regras para a certificação e renovação 
do certificado de filantropia como, formalizado o critério 
de atendimento de, pelo menos 60%, ao SUS para que 
as entidades obtenham a certificação de filantrópicas 
– ou a renovem. A renovação ocorre a cada 3 anos. O 
atendimento ambulatorial pelo SUS agora pode compor 
até 10% desse percentual nas entidades filantrópicas 
em geral, criando-se um novo perfil de atendimento 
da saúde pública. 

Já no caso de hospitais que se dedicam à On-
cologia e à Oftalmologia, 100% dos atendimentos po-
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derão ser ambulatoriais. Por exemplo, a quimioterapia, 
radioterapia e pequenas cirurgias oftalmológicas, que 
não envolvem necessariamente internação do paciente. 
Agora, graças à portaria do Ministro Alexandre Padilha, 
os hospitais que têm importante contribuição nesse tipo 
de procedimento pelo SUS podem obter a certificação.

Senhores, os atendimentos que compreendam as 
redes prioritárias do SUS – Rede de Urgência e Emer-
gência (Saúde Toda Hora), Oncologia, Rede Cegonha 
(de atendimento materno e infantil) e atendimento a 
usuários de álcool e drogas – terão peso maior na 
composição do percentual mínimo para a obtenção/
renovação do certificado. A caracterização da gratuida-
de, pela nova Portaria, também se modifica. Não fica 
mais restrita à assistência, mas passa a abranger o 
apoio ao ensino, a promoção à saúde, e as casas de 
apoio à Oncologia, acolhimento de pacientes de álcool 
e drogas e acolhimento materno. 

Hoje, Senhoras e Senhores, existem 1.478 en-
tidades filantrópicas no Brasil. Em 2010, o Ministério 
repassou R$6,6 bilhões às Santas Casas e Hospitais 
Filantrópicos, no País inteiro, como custeio à realiza-
ção de procedimentos. Esse valor representou cres-
cimento de 63,6% na destinação de recursos a esse 
tipo de entidade, em relação a 2004. Ao todo, ocorre-
ram nelas mais de 4 milhões de internações e mais 
de 138 milhões de atendimentos ambulatoriais, no 
ano passado. Esses estabelecimentos destinam hoje 
105.337 leitos ao SUS, sendo 99.280 leitos gerais e 
6.057 leitos de UTI.

Unamo-nos, pois – Estado e sociedade, gover-
nantes e cidadãos –, para juntos lutarmos por um Brasil 
onde o atendimento básico à saúde não seja mais um 
problema e sim uma mera lembrança, pois nós, elei-
tos, temos que lutar por um Brasil melhor, mais digno 
e mais justo para todos os brasileiros.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, requeiro a V.Exa. que seja inserido 
nos Anais desta Casa, artigo de autoria do Presiden-
te da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil – ANFIP, Dr. Álvaro Sólon de 
França, auditor fiscal e presidente do Conselho Execu-
tivo da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil, sob o título Política salarial 
para os servidores públicos já.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Política salarial para os servidores públicos já
Por Álvaro Sólon de França (*)

A decisão do Governo Federal, pelo segundo ano 
consecutivo, de não atualizar os salários dos servidores 
do núcleo estratégico do Estado tem sido percebida 
como descaso para com os responsáveis pela con-
cepção, formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas no Brasil.

Mais do que isto, tem passado a ideia ou a im-
pressão de que não há preocupação com a regula-
ridade no cumprimento dos objetivos fundamentais 
da República, nem compromisso com a efetividade 
das macrofunções do Estado (função política, função 
executiva, função jurisdicional e função fiscalizadora) 
a cargo desses servidores.

As carreiras exclusivas de Estado ou do núcleo 
estratégico, como se sabe, atuam no planejamento, 
formulação, avaliação e fiscalização das políticas pú-
blicas; portando, subsidiando o processo decisório. 
Precisam, para o exercício pleno de suas atribuições 
e responsabilidades, de garantias e de proteção, além 
de remuneração adequada, inclusive para se defende-
rem de injunções decorrentes da natural alternância 
do Poder estatal.

Ora, se as carreiras que sustentam o funciona-
mento do Estado e colocam em prática os seus mo-
nopólios (legislar, fiscalizar regular, julgar e punir) não 
forem valorizadas, o que esperar do Governo em rela-
ção aos demais serviços e servidores? Honestamente, 
não parece uma atitude prudente.

As entidades e os servidores das carreiras de Es-
tado são responsáveis e possuem discernimento para 
compreender momentos de grave crise financeira, que 
são exceção, mas não entendem a ausência de uma 
política permanente de valorização e qualificação dos 
serviços e servidores da União, inclusive pela incoe-
rência dessa postura.

Se todas as receitas da União, assim como seus 
contratos de compra ou de prestação de serviços, são 
corrigidas diariamente, especialmente os tributos e as 
dívidas reconhecidas judicialmente pelo Estado, por 
que os salários de seus servidores não deveriam ser 
atualizados ao menos uma vez ao ano?

Além disto, a Lei de Responsabilidade Fiscal já 
limita a despesa com pessoal da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios a um percentual da receita 
líquida corrente, que, no caso do Governo Federal, está 
longe de ser alcançado. Aliás, em termos percentuais, 
com os recordes frequentes de arrecadação, a despesa 
com pessoal tem caído tanto em relação ao PIB (Pro-
duto Interno Bruto) quanto em relação à receita líqui-
da corrente, não havendo nenhuma justificativa para a 
ausência de revisão anual dos salários dos servidores. 
Isso sem mencionar o fato de que a Constituição ex-
pressamente determina, no art. 37, X, a revisão geral 
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dos vencimentos, remunerações e subsídios, comando 
que tem como fundamento a preservação do valor real 
dos rendimentos dos servidores e sua proteção contra 
a perda do poder aquisitivo da moeda.

A omissão do Poder Executivo no cumprimento 
da Constituição e das leis, ao se negar a propor uma 
política permanente de revisão, atualização e reajuste 
anual dos salários dos servidores, poderá criar cons-
trangimento e despesas para o Governo, com eventuais 
decisões judiciais determinando a recomposição do 
poder de compra ou das perdas inflacionárias.

A adoção de uma política de revisão ou de rea-
juste permanente, para repor o poder de compra dos 
salários dos servidores, além de valorização e respeito 
ao funcionalismo, também possui a vantagem de evi-
tar prejuízo e constrangimento ao Poder Executivo, 
que poderá ser obrigado a cumprir decisão judicial 
por descumprimento de preceito constitucional e legal.

Parâmetros para tanto não faltam. O Poder Ju-
diciário, especialmente o Supremo Tribunal Federal, 
poderá, em julgamento de mandado de injunção ou 
ação de inconstitucionalidade por omissão, por exem-
plo, fazer justiça a parcela expressiva do funcionalis-
mo. Bastaria, em nome da isonomia e da equidade, 
estender aos servidores ativos e inativos com paridade 
o mesmo reajuste assegurado em lei para os inativos 
sem paridade, nos termos da lei nº 11.784, de 22 de 
setembro de 2008.

A Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, 
em seu art. 171, ao alterar o art. 15 da Lei 10.887, de 
18 de junho de 2004, acertadamente, mandou esten-
der aos proventos de aposentadorias e pensões do 
regime próprio sem paridade, na mesma data e com 
o mesmo índice, o reajuste assegurado anualmente 
aos benefícios do regime geral de Previdência Social, 
a cargo do INSS.

A propósito, o Supremo tem suprido as omis-
sões de autoridades na regulamentação de matéria 
constitucional ou no cumprimento de princípio consti-
tucional, determinando a aplicação, por analogia, de 
leis pré-existentes, como no caso dos mandados de 
injunção em favor da aposentadoria especial dos ser-
vidores, quando mandou aplicar as regras do Regime 
Geral de Previdência. 

O Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário, sus-
penso por pedido de vista da Ministra Carmem Lúcia, 
acolheu pedido de indenização de servidores públicos 
do Estado de São Paulo pela omissão da administra-
ção pública no cumprimento da revisão geral anual, 
prevista no art. 37, inciso X, da Constituição. 

Para o Ministro, correção monetária não é ganho, 
lucro ou vantagem. É mero reajuste ou atualização sa-

larial, componente essencial do contrato do servidor 
com a administração pública. É, segundo ele, a forma 
de resguardar os vencimentos dos efeitos perversos 
da inflação, como tem sido praticado no setor privado, 
onde as negociações têm assegurado ganhos reais 
acima da inflação.

Portanto, uma política salarial permanente, além 
de valorização do servidor, levaria estabilidade ao Es-
tado e a suas políticas públicas, sem qualquer risco 
de passivo judicial no futuro nem de comprometimento 
das receitas acima dos limites da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que veda qualquer reajuste sempre que 
esse teto for ultrapassado, independentemente da ra-
zão que o motivou. 

Logo, a prudência recomenda – como imperativo 
de respeito aos contratos, à Constituição e às leis – que 
o valor das obrigações do Estado seja atualizado, inclu-
sive com os salários de seus servidores, assim como 
são corrigidas todas as suas receitas. É uma questão 
de equidade e de respeito à própria Constituição.

Não descansaremos enquanto não convencermos 
as autoridades dos três Poderes da União, em geral, e 
a Presidente da República, em particular, da importân-
cia, justiça e necessidade de adoção de uma política 
salarial que dignifique os assalariados e aposentados 
e pensionistas do serviço público. 

(*) Auditor Fiscal e Presidente do Conselho Exe-
cutivo da ANFIP – Associação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bloco/PTB-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, o mercado financeiro mundial está 
sofrendo grandes abalos pelas péssimas conduções 
de países do mercado europeu, e a crise já começa 
a afetar a política interna financeira, com o aumento 
substancial dos preços ao consumidor. 

A Presidenta Dilma Rousseff está trabalhando 
incansavelmente para reduzir os impactos dessa crise 
no País, apostando na situação favorável de nossas 
finanças internas e na nossa grande capacidade de 
gerar empregos, além das excelentes reservas cam-
biais que possuímos.

Apesar desse quadro no Brasil, preocupa-me 
a sanha desenfreada do sistema bancário de faturar 
cada vez mais com a política de verdadeira agiotagem 
imposta à sociedade brasileira.

Um desses sugadores da economia popular é o 
Banco Santander, que vende o ufanismo pelas páginas 
econômicas dos jornais brasileiros, mas não cumpre 
suas obrigações trabalhistas.

O Santander é um dos campeões de reclamações 
trabalhistas no Brasil. Explora os seus bancários com 
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salários cada vez mais achatados, e ainda faz previ-
sões pessimistas sobre a economia brasileira.

Ontem, Sr. Presidente, o titular desse banco es-
panhol fez uma palestra afirmando que o balanço do 
Santander apresentará piora de inadimplência nos 
próximos trimestres. 

Ora, piora é o que enfrentam o aposentado e o 
pensionista do Santander, que não recebem aquilo 
a que têm direito a título de gratificações, fato que é 
objeto de uma ação que já se arrasta há mais de 10 
anos na Justiça do Trabalho. 

O Santander deve mais de R$4 bilhões aos apo-
sentados e pensionistas do antigo BANESPA, e faz de 
conta que essa dívida não existe! 

Isso só acontece porque temos uma legislação 
trabalhista arcaica, que privilegia maus pagadores 
como o Banco Santander.

Sou autor do requerimento de instalação de uma 
CPI, que tem o apoio de 209 Deputados, para averiguar 
a podridão que foi a venda do BANESPA ao Santan-
der, operação cuja caixa-preta ainda não foi aberta, e 
tenho recebido diariamente apelos dos ex-servidores 
e pensionistas do BANESPA cobrando a imediata ins-
talação dessa CPI, uma decisão que está nas mãos 
do Presidente da Câmara dos Deputados.

Estamos aguardando a decisão do Presidente, e 
temos certeza de que a CPI proposta para se apurar 
todo o processo de privatização do BANESPA será 
instalada em breve. 

O Brasil não pode ficar refém de especuladores 
financeiros internacionais, especialmente de bancos 
estrangeiros que não cumprem a legislação trabalhista 
no País, como o Banco Santander.

Muito obrigado.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-

-AC. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, registro desta tribuna uma 
nota publicada no blog do jornalista Altino Machado, 
sobre a situação da telefonia e do acesso à Internet 
no Estado do Acre.

É constrangedor e vexatório o tratamento que é 
dado aos usuários acreanos que têm na Internet fer-
ramenta de trabalho, estudo e diversão. Não há esta-
bilidade, a conexão é lenta, e o valor que pagamos é o 
mesmo valor que nos grandes centros também se paga.

Portanto, Sr. Presidente, é digna de aplauso a 
ação do Ministério Público Federal, que estabelece 
prazos e acompanhará com os rigores legais as ações 
das empresas que prestam serviço de Internet no Acre.

Trago aqui, senhoras e senhores, a íntegra do 
artigo jornalístico: 

“Por causa das constantes interrupções 
no acesso à internet, o Ministério Público Fe-
deral (MPF) estabeleceu prazo de 20 dias 
para que a operadora Oi apresente projeto de 
instalação da rota e infraestrutura de contin-
gência para o trânsito de dados entre Acre e 
Rondônia e o resto da rede nacional.

O ultimato leva em conta que a Oi e a 
Agência Nacional de Telecomunicações (Ana-
tel) não atenderam aos compromissos firma-
dos em diversas reuniões e não melhoraram o 
serviço. A Oi deve mais de R$117 milhões em 
multas decorrentes de falhas nos dois Estados, 
mas pagou menos de 2% do valor.

O projeto exigido pelo MPF terá que ser 
nos moldes dos demais Estados do País que 
contam com rotas físicas de fibra ótica com 
redundância espacial. A operadora terá que 
comprovar a contratação da redundância no 
prazo de 30 dias.

Além da Oi, o procurador da República 
Ricardo Gralha Massia enviou a mesma re-
comendação para a Anatel, com uma série 
de medidas e prazos. O objetivo é resolver 
problema da ineficiência e inadequação dos 
serviços prestados pela operadora no Acre.

Em 30 dias, a Oi também terá que re-
alizar vistoria em toda a rede de fibra ótica, 
instalando e reparando placas de sinalização, 
corrigindo trechos em que haja exposição da 
rota, além de outras providências para a pro-
teção dos cabos.

O MPF exige que a operadora elabore 
relatório contendo imagens em que seja pos-
sível identificar o tipo de sinalização, especifi-
cando a localização de modo georreferenciado. 
Um telefone específico para comunicação de 
acidentes com a fibra ótica também deverá 
ser disponibilizado e informado nas placas 
de sinalização.

A Oi terá que informar aos usuários do 
Acre e de Rondônia as datas e os períodos de 
interrupção no serviço em 2010 e 2011, provi-
denciando a restituição, em dobro, dos valores 
cobrados pelo período nas ocorrências de in-
terrupção. O MPF exige que a Anatel aja co-
ercitivamente para que aconteça a restituição.

O MPF recomendou especificamente 
à Anatel fiscalize a operadora, comprovando 
com cópias dos atos administrativos voltados 
a compelir o saneamento de irregularidades 
já apontadas pela própria Anatel.
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A Anatel também deverá instaurar pro-
cedimento administrativo com o objetivo de 
verificar a existência de fatores que ensejem 
a cassação da autorização da operadora e 
que sejam efetivamente cobradas as multas 
de R$117 milhões, na esfera administrativa 
e judicial.

Foi concedido o prazo de 10 dias para 
que Oi e Anatel se manifestem sobre o acolhi-
mento da recomendação. Em caso negativo, 
o MPF deverá tomar as medidas judiciais ca-
bíveis para assegurar a prestação do serviço 
e a ação da agência fiscalizadora.”

Essa nota foi publicada no sitio eletrônico www.
altino.blogspot.com.

Muito obrigada.
O SR. AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS-DF. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, recursos disponíveis, em especial 
para a área de saúde pública, estiveram à disposição 
do Governo por mais de uma década. Mas, desde a 
aprovação da Emenda Constitucional nº 29, o Execu-
tivo, sem uma explicação coerente, cortou violenta-
mente a aplicação daqueles recursos, permitindo com 
isso que a situação, naquele setor específico, virasse 
esse drama a que assistimos e de que participamos. 

Mesmo assim, mesmo sem reconhecer a injusta 
redução desses gastos, o Governo, diante da liquida-
ção da CPMF – afinal, uma contribuição dita provisó-
ria mas que era cobrada do povo há mais de 10 anos 
– o Governo, deixem-me repetir, anunciou aos quatro 
ventos que, a partir do ano seguinte àquele cancela-
mento, teríamos o caos. Pura retórica. Um caos não é 
pior que outro caos. 

Ainda assim, Sr. Presidente, tivesse razão o Go-
verno em suas previsões cassândricas, já seria mais 
que tempo de buscar uma solução para o problema, 
uma solução que não poderia ser a criação de mais 
um imposto, já que a CPMF, em sua longa história de 
contribuição provisória, não atingiu os objetivos a que 
se destinava. Assim, de 2007 para a frente, já seria 
possível ao Governo encontrar a fórmula que garantisse 
ao nosso povo um acesso mais decente aos serviços 
de saúde pública. 

Seria possível examinar a questão de diversos 
ângulos. Mesmo eu, desta tribuna, já cuidei do proble-
ma por mais de uma vez. 

Vamos agora a outro aspecto. A saúde pública 
está caótica. Ninguém duvida. E essa certeza faz ainda 
maior a tragédia cotidiana de nossa gente, sofrendo 
o que sofre quando tem a infelicidade de buscar as-
sistência em um de nossos hospitais não particulares. 

Pois a primeira solução que algumas cabeças co-
roadas apontam é a elevação dos impostos. Ora, não 
é menos trágica a situação do ensino público brasilei-
ro. A solução seria, por certo, no entender desses se-
nhores do Fisco, definir outro imposto. O mesmo para 
a segurança, principalmente a urbana, e para o siste-
ma de transportes públicos. Mas se for este, de fato, 
o entendimento de nossas autoridades, permitam-me 
perguntar: e para onde vão todos esses impostos que 
pagamos? O que está sendo feito com mais de 1 trilhão 
de impostos e taxas cobrados – aliás, arrancados – de 
quem ironicamente ainda é chamado de contribuinte, 
ou seja, não paga impostos, apenas contribui para os 
cofres públicos? 

É quando, ao se exigir do Palácio uma transpa-
rência absoluta sobre o que arrecada, e como arre-
cada, sobre o que gasta e como gasta, encontra-se 
da parte do Governo um tosco dar de ombros, como 
se isso fosse apenas mais um discurso de oposição. 

Não o é, Sr. Presidente. Nem o necessitaria ser, 
porque, afinal, os próprios apoiadores do Governo no 
Congresso já há muito se deram conta de que essa 
transparência lhes faria bem, para que pudessem ter 
o que dizer a seus eleitores, exatamente os que são 
encontrados nas longas filas dos hospitais públicos, 
Brasil afora. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Passa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE

O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Tem a palavra o 
Deputado Mauro Benevides, por 1 minuto.

O SR. MAURO BENEVIDES – Sr. Presidente, 
eu estava aguardando que V.Exa. iniciasse o Grande 
Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Eu iniciei o Gran-
de Expediente.

O SR. MAURO BENEVIDES – Na oportunidade, 
com a anuência do orador, eu ofereceria este meu pro-
nunciamento como lido.

Posso ceder minha vez ao nobre colega que aqui 
está, para que se utilize deste tempo e fale, até que 
tenha início o Grande Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Já iniciou, Depu-
tado. Se V.Exa. quiser, pode usar da palavra.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu 
pronunciamento ressalta a participação de cerca de 5 
mil lojistas de todo o País na Convenção Nacional do 
Comércio Lojista, que se realiza em nossa capital, um 
dos maiores acontecimentos já registrados na capital 
fortalezense.
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O Presidente Honório Pinheiro, responsável e 
Coordenador-Geral, ao lado do Presidente Roque Pelli-
zzaro e do Vice-Presidente Pio Rodrigues, tudo fize-
ram para que esse conclave se revista de pleno êxito.

A julgar pelo comparecimento de lojistas de todo 
o País, antecipadamente já se consagra um dos maio-
res eventos do gênero realizado no Brasil.

É o meu pronunciamento, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, com a 
participação de cerca de 5 mil lojistas de todo o País, 
realiza-se, em Fortaleza, a 52º Convenção Nacional 
do Comércio Lojista, considerada uma das mais con-
corridas entre quantas já foram levadas a efeito pela 
categoria em nosso País.

Tendo como coordenador o presidente da Fede-
ração local, Honório Pinheiro, e a valiosa coadjuvação 
de todas as Câmaras, a começar pela de Fortaleza, 
representada por Pio Rodrigues, seu Vice-Presidente, 
o conclave foi prestigiado pelo comparecimento do líder 
nacional Roque Pellizzaro, um dos nomes mais qualifi-
cados do comércio brasileiro, em razão de sua correta 
visão de problemas da atualidade, particularmente da 
conjuntura econômico-financeira que aflige todas as 
nações do universo, embora o Brasil esteja posicionado 
privilegiadamente, pelo equilíbrio da Presidente Dilma 
Rousseff e da equipe que a auxilia mais diretamente 
nas Pastas da fazenda e do Planejamento.

Ao discursar, sob os aplausos calorosos dos pre-
sentes, Pellizzaro enfatizou, textualmente, o seguinte: 
“Cerca de 90% do comércio lojista do Brasil é formado 
por pequenas e microempresas e, para que elas con-
sigam sobreviver no mercado, é preciso que exista o 
associativismo”.

já Pio Rodrigues, Vice-Presidente em exercício da 
CDL de fortaleza, substituindo o titular Freitas Cordeiro, 
afirmou incisivamente: “Essas entidades dão credibi-
lidade moral e ética à nação lojista, desdobrando as 
suas ideias com extrema sensibilidade de um dos mais 
destacados empresários de nossa terra”.

Já para Honório Pinheiro, Coordenador-Geral do 
conclave, “a convenção reforça há mais de seis décadas 
o associativismo e, dessa maneira, ajuda a fortalecer 
o elo dos pequenos empresários”.

Um dos instantes áureos foi a outorga ao Se-
nador José Barroso Pimentel do troféu Clóvis Rolim, 
num reconhecimento à sua atuação na vida pública do 
País, quer como Deputado, Ministro da Previdência e, 
agora, como Senador da República, prestes a assu-
mir a liderança do Governo no Parlamento Nacional.

Foi, portanto, um acontecimento de extraordiná-
ria ressonância, cujo registro me obriguei a fazer na 
tribuna desta Casa, na sessão da tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Deputado Valmir 
Assunção, V.Exa. tem 1 minuto.

O SR. VALMIR ASSUNÇÃO (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, só quero fazer um registro.

A Bahia tem duas regiões metropolitanas: a de 
Salvador e a de Feira de Santana. Agora os técnicos 
do Governo do Estado, da SEDU, da SEPLAN, da 
Casa Civil e também da SEI estão realizando estu-
dos para criar a Região Metropolitana de Vitória da 
Conquista, pelo projeto de lei do Deputado Estadual 
Marcelino Galo.

Então, quero fazer este registro, parabenizar o 
Governador do Estado e cumprimentar toda a região. 
Em muito breve haverá a Região Metropolitana de Vi-
tória da Conquista, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, mais uma vez 
volto a esta tribuna para falar do Município de Vitória da 
Conquista, o terceiro maior em população na Bahia e 
que está prestes a ser sede da terceira região metro-
politana no Estado. Isso porque o Governador Jaques 
Wagner iniciou, nesta semana, uma série de estudos 
para analisar a possibilidade de viabilização da Região 
Metropolitana de Vitória da Conquista.

Para tanto técnicos das Secretarias Estaduais 
do Desenvolvimento Urbano (SEDUR) e do Planeja-
mento (SEPLAN), a Casa Civil e a Superintendência 
de Estudos Econômicos (SEI) irão realizar os estudos 
de viabilidade desse projeto, que é um anseio antigo 
da população da região e do Município, que possui 
mais de 300 mil habitantes e é considerada a capital 
do sudoeste baiano.

Se concretizado, o que acredito, essa será a 
terceira região metropolitana no Estado, que já conta 
com as regiões metropolitanas de Salvador (RMS) e 
de Feira de Santana (RMFS), criada no mês de julho, 
reunindo 6 Municípios. Os técnicos do Estado irão 
analisar a melhor forma de implantação de uma região 
metropolitana e avaliar a possibilidade de apresentar 
emendas ao Estatuto da Metrópole, em análise pelo 
Governo Federal, procurando adequá-las às realida-
des urbanas de cidades do Norte e Nordeste do País.

Desde maio último o Projeto de Lei nº 101/2011 
foi apresentado na Assembleia Legislativa da Bahia. Se 
aprovado, a Região Metropolitana de Vitória da Con-
quista contará com 39 cidades: Vitória da Conquista, 
Anagé, Barra do Choça, Belo Campo, Boa Nova, Bom 
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Jesus da Serra, Caatiba, Caetanos, Cândido Sales, 
Caraíbas, Cravolândia, Encruzilhada, Firmino Alves, 
Ibicuí, Iguaí, Irajuba, Itambé, Itapetinga, Itaquara, Ita-
rantim, Itiruçu, Itororó, Jaguaquara, Jequié, Lafayette 
Coutinho, Lagedo do Tabocal, Macarani, Maiquinique, 
Manoel Vitorino, Maracás, Mirante, Nova Canaã, Pla-
naltino, Planalto, Poções, Potiraguá, Ribeirão do Largo, 
Santa Inês e Tremedal. E uma população de aproxi-
madamente 1 milhão de habitantes.

Vitória da Conquista, com uma população, se-
gundo o último Censo do IBGE, de 2010, de 310 mil 
habitantes, tem 171 anos de fundação, sendo chamada 
inicialmente de Imperial Vila da Vitória. O seu nome atual 
só foi oficializado pela Lei Estadual nº 141, de dezem-
bro de 1943. De município pecuário até a década de 
1970, Vitória da Conquista passou a ser atualmente o 
maior polo moveleiro do Estado da Bahia, e importante 
polo regional de serviços, educação e saúde, com um 
raio de influência em mais de 2 milhões de habitantes 
de toda a região sudoeste do Estado e de até alguns 
Municípios do norte de Minas Gerais.

Hoje o Município, cujo Produto Interno Bruto 
medido pelo IBGE em 2008 chegava a mais de R$2,6 
bilhões, o sétimo maior do Estado, é referência esta-
dual de educação nos seus três níveis, dispondo de 
210 escolas de ensino fundamental e médio, 3 univer-
sidades federais e 3 particulares, que atendem a mais 
de 12 mil estudantes, o que coloca a cidade entre os 
100 maiores centros urbanos do Brasil.

Agora como região metropolitana, como tudo 
indica que vá acontecer, a localidade terá grandes 
vantagens políticas e econômicas, atraindo mais in-
vestimentos e recursos do Governo Federal, em novos 
projetos de desenvolvimento. São verbas e repasses 
que normalmente uma cidade isolada não recebe, e 
que servirão para subsidiar um modelo de planeja-
mento e gestão, racionalização do fluxo do transporte, 
combater a pobreza, isso sem falar em recursos para 
as áreas de saúde e educação.

Aqui parabenizo, mais uma vez, o Governador 
Jaques Wagner, pela visão geopolítica que tem do 
Estado, identificando os polos de desenvolvimento 
e viabilizando as oportunidades que surgem, não só 
atendendo às aspirações da população, mas, princi-
palmente, levando em conta o crescimento do Estado 
como um todo, proporcionando desenvolvimento em 
todas as áreas.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que divulgue este 
pronunciamento pelo programa A Voz do Brasil e de-
mais meios de comunicação da Casa. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Deputado Júlio 

Cesar, V.Exa. tem 1 minuto.

O SR. JÚLIO CESAR (DEM-PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, quero fazer o registro do grande feito da educação 
privada em meu Estado, que se destaca entre os 10 
mais bem avaliados pelo ENEM, com duas escolas da 
minha Capital, Teresina: o Instituto Dom Barreto, que 
teve a nota 754,13 – ficando abaixo apenas do Colégio 
de São Bento do Rio de Janeiro, que obteve a nota 761 
–, e o Educandário Santa Maria Goretti, que obteve a 
nota 726,42, ficando em sétimo lugar.

Fico muito orgulhoso em ser piauiense e poder 
demonstrar para o Brasil que lá a educação é uma 
das melhores do País. Outras escolas nossas também 
foram muito bem avaliadas, ficando entre as 20 e 30 
melhores do Brasil.

Parabéns a esses professores pelo que foi feito 
na avaliação do ENEM em nosso País!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Concedo a pa-

lavra, pela ordem, à Deputada Alice Portugal, por 1 
minuto.

A SRA. ALICE PORTUGAL (Bloco/PCdoB-BA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, quero parabenizar a Universidade Federal do Re-
côncavo da Bahia que, no último sábado, formou sua 
primeira turma em Psicologia e a terceira em Nutri-
ção, em Santo Antônio de Jesus, promissora cidade 
do Recôncavo Baiano, onde a Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia, ao ser implantada, constituiu 
um novo tempo.

Esse é o cenário da expansão universitária no 
Brasil, que, sem dúvida, faz a diferença em cada re-
gião aonde chega.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Giroto) – Concedo a pa-

lavra ao Sr. Deputado Henrique Afonso. S.Exa. tem a 
palavra por 25 minutos.

O SR. HENRIQUE AFONSO (Bloco/PV-AC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, todos os que nos ouvem pela Rádio Câmara 
ou que nos assistem pela TV Câmara, meu cordial 
cumprimento. 

Quero dedicar este Grande Expediente a uma 
pessoa muito especial, que me serviu de inspiração 
para trazer novos ideais para a política brasileira: Ma-
rina Silva. Reforçando o conceito que lhe atribuí du-
rante a campanha presidencial, quero dizer que ela é 
pura inspiração.

Marina Silva é pura inspiração pela sua história 
de vida, pelos seus ideais, pelos seus princípios, pela 
sua trajetória idônea e íntegra na vida pública, pela sua 
capacidade de visualizar o presente e de visualizar o 
futuro olhando para o passado, para os erros do pas-
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sado, insistindo na importância de construirmos algo 
diferente no presente para que as futuras gerações pos-
sam também usufruir de todos esses bens e serviços.

O Sr. Mauro Benevides – Permita-me V.Exa., 
nobre Deputado Henrique Afonso, apenas dizer-lhe 
que convivi no Congresso com a Senadora Marina 
Silva. Evidentemente, quando ela chegou ao Senado 
eu não estava mais ali, estava atuando como represen-
tante do povo do Ceará. Mas, na simultaneidade dessa 
convivência, entre Câmara e Senado, pude aferir as 
excepcionais qualidades que exornavam a personali-
dade inconfundível daquela líder, que demonstrou sua 
liderança na campanha presidencial que se realizou 
recentemente, quando cerca de 20 milhões de votos 
foram carreados para seu nome, o que representa, só 
isso, um testemunho inequívoco de respeitabilidade, 
de confiança, enfim, de tudo aquilo que possa signifi-
car prestígio para qualquer homem público. Portanto, 
sem ser correligionário nem de V.Exa., nem da líder 
Marina Silva, eu atrevo-me neste instante a expressar 
espontaneamente, neste breve aparte, o sentimento 
de admiração por uma mulher que defende princípios 
e ideais e que, consequentemente, merece os aplau-
sos de todos os brasileiros.

O SR. HENRIQUE AFONSO – Obrigado, Depu-
tado Mauro Benevides. Na verdade, Marina tem sido 
vista como um baluarte da defesa do meio ambiente, 
mas ela, Marina, não é só isso. Marina expressa, como 
eu disse, na sua história de vida, nos seus ideais, nos 
seus procedimentos, na sua práxis transformadora da 
sociedade, um exemplo de ética, de pessoa que sabe 
da necessidade de reconstruirmos nossos sonhos, 
nossas utopias. 

Aliás, Marina, na eleição presidencial e no pe-
ríodo pós-eleição, inclusive por ocasião da sua saída 
do meu partido, deu o exemplo de uma mulher que 
sabe o que se deve trabalhar no Brasil, o que se deve 
pensar para o Brasil, o que se deve pensar em termos 
de distribuição de renda e justiça social. Eu tenho dito 
que Marina saiu do PV, mas ficaram seus princípios 
e o exemplo de sua prática. Na verdade, depois que 
ela saiu do PV, passou a apontar a necessidade de 
se instituir no Brasil um jeito novo de fazer política, e 
esse jeito novo de fazer política precisa ser construí-
do no âmbito da sociedade civil organizada, das suas 
representações, do diálogo estreito que precisamos 
ter com a sociedade. 

Eu venho falar sobre isso, sobre a necessidade 
de mudanças de práticas políticas, de paradigmas, 
nas relações dos partidos políticos com a sociedade. 

Acabo de ouvir aqui, por parte de alguns Depu-
tados, o clamor para que se coloque como prioridade 
nesta Casa a aprovação da Emenda Constitucional nº 

29, de 2000, e da PEC 300, de 2008. E aqui acrescento 
o Plano Nacional de Educação, uma reforma tributária 
que realmente possa dar condições de se facilitarem 
os caminhos para o desenvolvimento econômico e 
projetos de lei que possam realmente colocar o Brasil 
na rota da sustentabilidade.

Eu venho falar daquilo que Marina Silva defende 
e defendeu durante toda a sua campanha, que é a re-
construção dos nossos sonhos, das nossas utopias, 
das nossas referências, para que a nossa prática vá em 
direção da justiça social, da ética, da sustentabilidade, 
para que possamos também incluir no dicionário da 
nossa prática a palavra “repartir”, para que o desen-
volvimento possa conciliar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, inclusão social, preservação e desenvol-
vimento econômico, para que todos possam usufruir 
de toda a produção do nosso País.

Que possamos construir um projeto político em 
que a pobreza não mais faça parte da realidade bra-
sileira e todos possam ter uma casa para morar, um 
sistema de saúde digno, uma educação de qualidade, 
em que as pessoas possam ter espaço de participação, 
um bom emprego. Estou falando de coisas simples, 
mas é necessária esta discussão com a sociedade. 
Por isso quero fazer esta reflexão, exatamente quando 
entramos no século XXI, quando estamos iniciando a 
segunda década do século XXI, com tantas perguntas 
e expectativas, no meio de um turbilhão de aconteci-
mentos que nos afetam como cidadãos. 

Estamos presenciando cotidianamente um misto 
de mudanças e retrocessos. O Poder Legislativo, o Po-
der Executivo e o Poder Judiciário precisam interpretar 
muito bem o contexto em que nós estamos vivendo, 
inclusive o internacional. Por exemplo, pelas redes 
sociais instituiu-se um importante movimento pelo fim 
da corrupção do Brasil. As coisas estão mudando. As 
coisas estão tomando outros direcionamentos, e nós 
temos de manter hoje um olhar de conjunto, com a in-
tenção de um envolvimento cada vez maior, de uma 
participação cada vez maior da sociedade na demo-
cracia representativa, nas decisões, nas definições de 
prioridade, nas políticas públicas brasileiras. 

Nesse contexto, e na direção das mudanças 
necessárias, quero deter-me na defesa de uma nova 
forma de fazer política, proposta que é liderada por 
Marina Silva, ex-Senadora pelo Acre, ex-Ministra do 
Meio Ambiente, nossa candidata à Presidência da Re-
pública nas eleições de 2010, cujo legado maior, com 
quase 20 milhões de votos, foi a confirmação de que 
muitos brasileiros têm a expectativa de uma mudança 
profunda da política, do Estado e da sociedade.

Existe um movimento crescente na sociedade 
pela revitalização da essência democrática do espa-
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ço público, por mudanças dessa forma convencional 
de se fazer política, desconectada da sociedade, os 
negócios confundindo-se com e embasando a prática 
política. Basta o Parlamento brasileiro interessar-se 
em fazer uma pesquisa científica para verificar o que 
está na ordem de prioridade da população brasileira 
em termos de matéria legislativa, Sr. Presidente, e nós 
veremos que muitas matérias que temos colocado na 
ordem de prioridade desta Casa não estão conectadas, 
não estão em sintonia com aquilo que é a expectativa 
da população brasileira. Cito como exemplo a questão 
da PEC 300, já votada em primeiro turno. Para mim, a 
PEC 300 é um dos pontos estratégicos para melhorar 
o sistema de segurança pública deste País. Um dos 
maiores problemas do Brasil é a segurança pública, e 
o Parlamento brasileiro tem a oportunidade de dar uma 
colaboração estratégica, rumo a melhorar o sistema 
público, valorizando ainda mais o Corpo de Bombeiros, 
os nossos soldados, enfim, a nossa Polícia Militar, as 
pessoas que estão realmente garantindo a segurança 
pública, e nós não podemos omitir-nos.

As estruturas partidárias precisam sair da sua 
burocracia. Muitas vezes estão isoladas, e aqui não 
estou falando de maneira geral. Estou reproduzindo a 
crítica da sociedade, que está a exigir uma comunica-
ção mais direta com ela. E este Parlamento só vai ser 
o eco do clamor, das lamentações, das expectativas 
da sociedade quando verdadeiramente puder refletir o 
que está no coração e na mente do nosso povo. Não é 
difícil identificarmos isso. Estamos sendo provocados 
e convocados por esse movimento para revitalizarmos 
a cultura política brasileira e apresentarmos propostas 
que respondam à insatisfação da sociedade, à frustra-
ção da juventude diante da incapacidade do sistema 
político de promover o bem comum e gerar dinâmicas 
democráticas verdadeiras, em todas as esferas do 
processo de tomada de decisões de caráter público, 
avançando na concepção, nos esforços, na maturação 
de prioridades do desenvolvimento, contemplando a 
sustentabilidade, a educação e a renovação política.

A reforma política, que está no âmbito do deba-
te atual, precisa encarar de frente algumas inovações 
no sistema de votação que possam verdadeiramente 
dar oportunidade para que todos sejam livres para se 
colocarem sob a apreciação da sociedade, para terem 
a oportunidade de representá-la, seja numa Câmara 
de Vereadores, seja numa Assembleia Legislativa, seja 
no Parlamento Federal. É preciso necessariamente 
instituir-se o financiamento público de campanha, para 
evitar o abuso do poder econômico, que hoje aparece 
como o fator determinante no processo de represen-
tatividade da política brasileira.

Estamos com uma oportunidade ímpar, Deputado 
Ivan Valente, de deixar na história uma reforma política 
radical, profunda, que reestruture a política brasileira, 
dando-nos a esperança de podermos construir uma 
sociedade bem melhor para todos nós. 

E esse novo jeito de fazer política requer também 
o enfrentamento da crise geral pela qual passam os 
partidos, que crescentemente se afastam dos núcle-
os vivos da sociedade, aumentando o ceticismo e a 
apatia em relação à classe política e suas instituições. 
Recentemente, no dia 7 de setembro, presenciamos 
uma iniciativa cívica de cerca de 25 mil manifestantes 
na Marcha contra a Corrupção, aqui em Brasília, em 
frente ao centro de poder. A maioria, composta de jo-
vens, expressou luto, comunicando aos Poderes da 
República que a corrupção e a impunidade não podem 
ser tratadas como se naturalmente fizessem parte da 
vida política. No exercício da cidadania, criticaram com 
razão o desfecho nesta Casa de uma votação secreta, 
com a absolvição de uma Parlamentar envolvida com 
a corrupção. 

A Marcha contra a Corrupção foi também uma 
atitude coletiva de não conformação com pressupos-
tos de que os negócios ilícitos na política podem ser 
acobertados ou permitidos em nome da necessidade 
de governabilidade. Foi uma demonstração pública da 
capacidade de mobilização e de agregação da socie-
dade em uma campanha em que à política se asso-
ciam a ética, a afirmação de direitos, a cidadania e a 
democracia.

De que maneira o Congresso Nacional e os de-
mais Poderes da República, numa espécie de mutirão 
com a sociedade, podem construir e consolidar fins 
e metas que fundamentem uma nova forma de fazer 
política?

Concedo o aparte ao nobre Deputado Ivan Va-
lente.

O Sr. Ivan Valente – Deputado Henrique Afonso, 
cumprimento V.Exa. pelo importante discurso que faz 
sobre a ética na política. A negação da participação 
popular na política leva inclusive ao desencanto da ju-
ventude. Particularmente, quero dizer que nós temos a 
grande oportunidade de sanar alguns erros aqui. Nós 
tivemos manifestações políticas pelo País, inclusive 
de luta contra a corrupção, mas sabemos que esse 
é um problema mais complexo. O próprio conceito de 
governabilidade e o sistema de financiamento de cam-
panha estão na base da corrupção, com a prática do 
“toma lá, dá cá”. Nós temos uma grande oportunidade 
pela frente de discutir a reforma política. Quero dizer, 
particularmente, que o exemplo da semana passa-
da, diante de provas tão robustas nesta Casa contra 
Parlamentares que receberam recursos, foi uma de-
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monstração de pequenez perante o público, perante 
a opinião pública, perante a sociedade civil, quando 
se deu a absolvição pelo voto secreto. Se o voto fosse 
aberto não se poderia encontrar uma justificativa para 
isso. Mas por que não foi aberto? Por que secreto? 
Justamente para esconder o corporativismo. Então, 
isso gera muita indignação, assim como o tratamento 
dado à Lei da Ficha Limpa, que não entrou em vigor, 
depois de uma grande luta. Particularmente, na refor-
ma política, nosso partido é defensor intransigente do 
financiamento público exclusivo de campanha e da 
punição para doadores e receptores. Ou seja, quando 
há corrompidos é porque há corruptores também. E há 
um imenso interesse do poder econômico de financiar 
campanhas, sejam para o Executivo, sejam para do 
Legislativo, para cobrar depois interesses, o que cor-
rompe a atividade política, não só a parlamentar mas 
também a do exercício da direção do Estado. Então, 
nós queremos dizer o seguinte: é uma grande oportu-
nidade para fazermos este debate sair da superfície. 
Estamos assistindo pelo mundo todo a grandes mani-
festações, como a que acontece no Chile hoje. Quero 
citar isto, agradecendo a V.Exa. a tolerância: mais de 
100 mil estudantes têm ido às ruas no Chile para que 
seja revista a política educacional e a política econô-
mica liberal que privatizou o Estado, que privatizou to-
talmente a educação, privatizou a principal riqueza do 
Chile, que é o cobre, entregando-o para subsidiar as 
multinacionais e enriquecer muito pouca gente, cau-
sando muita desigualdade social. Então, tudo isso faz 
parte do debate sobre a participação popular. Acho que 
a proposta que V.Exa. faz qualifica esse debate sobre 
a participação popular, particularmente da juventude, 
mas nós queremos afirmar, finalmente, o seguinte: 
o Brasil precisa de que os partidos políticos tenham 
programas, ideologias, protagonismo popular, militân-
cia política, porque só assim eles vão representar de 
fato a sociedade, com um programa, com as bandei-
ras políticas que precisam ser representadas, e não 
interesses de conveniência do poder econômico, do 
agronegócio, dos bancos, da grande indústria, do co-
mércio; ou seja, é preciso que a população entenda 
que estamos aqui para representar os interesses das 
maiorias nacionais e dos direitos dos trabalhadores. 
Agradeço-lhe, e parabenizo V.Exa.

O SR. HENRIQUE AFONSO – Muito obrigado, 
Deputado Ivan Valente. Incorporo o seu aparte ao meu 
pronunciamento.

Defender e experimentar uma democracia radical 
e de alta intensidade, defender uma cultura de paz, de 
não violência, adotar formas negociadas de gestão de 
conflitos, defender um modelo de desenvolvimento 
socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável, 

defender o desenvolvimento de uma economia verde, 
com investimentos, pesquisa, inovação e geração de 
novos empregos em atividades sustentáveis, defender 
os empregos, o poder de compra dos salários, o acesso 
à renda mínima, o direito ao consumo responsável e 
consciente, como forma de manutenção de um mercado 
interno em crescimento, defender a inclusão produtiva 
como principal forma de combate à pobreza, pela via 
do empreendedorismo, do microcrédito assistido, do 
fortalecimento da economia solidária e do comércio 
justo, defender políticas públicas de fortalecimento 
das pequenas e microempresas, gerando mais postos 
de trabalho e distribuindo melhor a riqueza, defender 
o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, com 
ênfase nas tecnologias sociais, buscando fortalecer 
uma industrialização com forte conteúdo nacional e 
a transição da produção de bens primários para a 
produção de bens de alto valor agregado, defender 
o desenvolvimento da economia criativa, fortalecen-
do as atividades econômicas baseadas na produção 
de bens culturais e simbólicos, defender uma refor-
ma fiscal baseada na adoção de um imposto único e 
uma reforma trabalhista baseada na desoneração dos 
contratos de trabalho, combatendo a informalidade e 
a sonegação de impostos, defender o controle social 
sobre o Estado, a transparência e visibilidade na ges-
tão dos recursos públicos, e combater todas as formas 
de corrupção, defender a expansão do uso de ener-
gias limpas, a eficiência energética, a transição para 
uma sociedade menos dependente dos combustíveis 
fósseis, e combater o aquecimento global, defender 
o cancelamento do uso da energia nuclear, defender 
a preservação das florestas e o uso sustentável dos 
seus recursos naturais, defender o uso sustentável 
dos recursos hídricos, defender a agroecologia, a se-
gurança alimentar, a produção sustentável de alimen-
tos de qualidade, defender o direito à moradia digna, 
com qualidade de vida, segurança e acesso aos ser-
viços públicos essenciais, defender o direito à mobili-
dade urbana, com respeito prioritário aos pedestres e 
com incentivo ao transporte coletivo e às formas não 
poluentes de locomoção, em detrimento dos veículos 
automotivos de passeio, defender o acesso a serviços 
públicos de educação e saúde com qualidade como di-
reitos fundamentais de cidadania, defender a liberdade 
de expressão, organização e participação, e combater 
todas as formas de dominação e discriminação, esse 
tem de ser o nosso papel.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todas e 
todos os que nos assistem e nos ouvem, esta Casa 
e os Poderes da República não podem reagir como 
meros expectadores ou ficar à distância dos anseios 
e das mudanças que a sociedade demanda. Não po-
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demos concentrar nossos esforços no cumprimento da 
função automática de oposição ou apoio ao Governo, 
porque nosso exercício parlamentar tem consequ-
ências pragmáticas, políticas e sociais. Precisamos 
despertar e fazer uma escolha política, num ato de 
vontade, intransigente e pactuado, para a construção 
de um novo tempo, em que possamos dar conta das 
mudanças que o nosso século exige. 

Como cidadãos e como classe política, estamos, 
como cantou Geraldo Vandré, “com a certeza na frente 
e a história na mão”. É assim que vamos caminhan-
do, construindo, e é assim que também vamos sendo 
construídos, com ideias, com princípios. Nossa expec-
tativa é de que venhamos a retomar as nossas utopias 
e, dentro dessas utopias, possamos, ao olhar para a 
sociedade, ver um povo livre.

Que todas as formas de discriminação e precon-
ceito sejam combatidas na sociedade. 

Que a justiça social seja algo que nós constan-
temente busquemos com os nossos esforços na insti-
tuição de políticas públicas, com a elaboração de leis 
justas, que possam refletir as principais transformações 
na nossa sociedade.

Eu sou daqueles que ainda praticam a militância 
na sociedade com o olhar de esperança. E digo mais: 
quando nós perdemos a esperança é porque perece-
mos. A esperança é alimentada por ideais, por princí-
pios, por paradigmas. 

Como já foi dito aqui, um partido político tem de 
se alimentar de uma ideologia consistente, de uma 
ideologia que tenha no seu corpo doutrinário princí-
pios, formas de ver o homem e o mundo, formas de 
construir o desenvolvimento econômico em seus es-
forços de gerar inclusão social e de preservar, promo-
vendo o desenvolvimento da nossa sociedade, para 
que realmente possamos, no âmbito dessa sociedade, 
construir um novo tempo, uma nova história para essa 
geração que está aí.

O princípio mais importante da sustentabilidade 
não está, fundamentalmente, em darmos consistência 
àquilo que fazemos para dar condições de que a gera-
ção presente tenha os meios e os serviços para que 
suas necessidades sejam atendidas; essencialmente, 
aquilo que estamos fazendo deve contemplar a gera-
ção presente, mas também deve poder ser usufruído 
pela geração futura. 

Para isso, como eu disse, a nossa atividade é 
pragmática também em termos de políticas e de ati-
tudes sociais. 

Portanto, este é um bom momento, um bom tem-
po para aprovarmos, no dia 28, a regulamentação da 
Emenda 29, e apresentarmos para a segurança pública 
esperança com a aprovação da PEC 300, inclusive do 

projeto original, para que nossos militares contem com 
políticas públicas para cuidar da segurança, combater 
o tráfico de drogas, a violência armada, garantir condi-
ções para a paz, para termos uma sociedade pacífica, 
uma sociedade em que todos tenham direito de morar, 
todos tenham direito à educação e à saúde. 

Estou falando de um jeito novo de fazer política 
e, acrescento, de um jeito novo e cristão de construir 
uma nova sociedade. Do cristianismo extraio os valo-
res da fraternidade, da solidariedade, do repartir, do 
amar o próximo, do amor altruísta. Eu ainda acredito, 
no meio desse ceticismo tão grande desta nossa so-
ciedade, que é possível construir uma Nação em que 
todos possam usufruir da felicidade.

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados aqui pre-
sentes, termino este meu discurso no Grande Expe-
diente prestando uma homenagem a todos os militantes 
que sonham com isso de que falei na pessoa de uma 
mulher guerreira, com uma história de vida belíssima, 
que tem feito de sua vida uma história de construção 
de tudo isso, uma mulher que se chama Marina Silva 
e que é pura inspiração para aqueles que querem éti-
ca, justiça social, sustentabilidade e um novo tempo 
para todos nós.

Agradeço a Deus a oportunidade deste momento.
Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a todas e 
todos os que nos assistem e nos ouvem, meus cumpri-
mentos. Estamos iniciando a segunda década do século 
XXI com muitas perguntas e expectativas, no meio de 
um turbilhão de acontecimentos que nos afetam como 
cidadãos. Estamos presenciando cotidianamente um 
misto de mudanças e retrocessos. 

Nesse contexto, e na direção das mudanças ne-
cessárias, quero deter-me na defesa de uma nova forma 
de fazer política, proposta que é liderada por Marina 
Silva, ex-Senadora pelo Acre e ex-Ministra do Meio 
Ambiente, nossa candidata a Presidente nas eleições 
de 2010, cujo legado maior, com os quase 20 milhões 
de votos, foi a confirmação de que muitos brasileiros 
têm expectativa de mudança profunda da política, do 
Estado e da sociedade. 

Existe um movimento crescente na sociedade 
pela revitalização da essência democrática do espaço 
público, por mudanças nessa forma convencional de se 
fazer política, desconectada da sociedade, os negócios 
confundindo-se com e embasando a prática política. 

Estamos sendo provocados e convocados por 
esse movimento para revitalizarmos a cultura política 
brasileira e apresentarmos propostas que respondam 
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à insatisfação da sociedade, à frustração da juventude 
diante da incapacidade do sistema político de promo-
ver o bem comum e de gerar dinâmicas democráticas 
verdadeiras em todas as esferas do processo de to-
mada de decisões de caráter público, avançando na 
concepção, nos esforços, na maturação de prioridades 
do desenvolvimento, a exemplo da sustentabilidade, 
da educação e da renovação política.

Esse novo jeito de fazer política requer também 
o enfrentamento da crise geral pela qual passam os 
partidos, que crescentemente se afastam dos núcleos 
vivos da sociedade, aumentando o ceticismo e a apa-
tia em relação à classe política e às suas instituições. 
Recentemente, no dia 7 de setembro, presenciamos 
uma iniciativa cívica de cerca de 25 mil manifestantes 
na Marcha contra a Corrupção, aqui em Brasília, em 
frente ao centro de poder. A maioria, composta de jo-
vens, expressou luto, comunicando aos Poderes da 
República que a corrupção e a impunidade não podem 
ser tratadas como se naturalmente fizessem parte da 
vida política. No exercício da cidadania, criticaram com 
razão o desfecho ocorrido nesta Casa de uma votação 
secreta, com a absolvição de uma Parlamentar envol-
vida com a corrupção. 

A Marcha contra a Corrupção foi também uma 
atitude coletiva de não conformação com pressupos-
tos de que os negócios ilícitos na política podem ser 
acobertados ou permitidos em nome da necessidade 
de governabilidade. Foi uma demonstração pública da 
capacidade de mobilização e agregação da sociedade 
em uma campanha em que à política se associam a éti-
ca, a afirmação de direitos, a cidadania e a democracia.

De que maneira o Congresso Nacional e os de-
mais Poderes da República, numa espécie de mutirão 
com a sociedade, podem construir e consolidar fins e 
metas que fundamentem uma nova forma de fazer po-
lítica? Defendendo e experimentando uma democracia 
radical e de alta intensidade. Defendendo uma cultura 
de paz, de não violência. Adotando formas negociadas 
de gestão de conflitos. Defendendo um modelo de de-
senvolvimento socialmente inclusivo e ambientalmente 
sustentável. Defendendo o desenvolvimento de uma 
economia verde, com investimentos, pesquisa, inovação 
e geração de novos empregos em atividades susten-
táveis. Defendendo os empregos, o poder de compra 
dos salários, o acesso à renda mínima, o direito ao 
consumo responsável e consciente, como forma de 
manutenção de um mercado interno em crescimento. 

Defendendo a inclusão produtiva como princi-
pal forma de combate à pobreza, pela via do empre-
endedorismo, do microcrédito assistido, do fortale-
cimento da economia solidária e do comércio justo. 
Defendendo políticas públicas de fortalecimento das 

pequenas e microempresas, gerando mais postos de 
trabalho e distribuindo melhor a riqueza. Defendendo 
o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, com 
ênfase nas tecnologias sociais, buscando fortalecer 
uma industrialização com forte conteúdo nacional e a 
transição da produção de bens primários para a pro-
dução de bens de alto valor agregado. Defendendo o 
desenvolvimento da economia criativa, fortalecendo 
as atividades econômicas baseadas na produção de 
bens culturais e simbólicos. Defendendo uma refor-
ma fiscal baseada na adoção de um imposto único e 
uma reforma trabalhista baseada na desoneração dos 
contratos de trabalho, combatendo a informalidade e 
a sonegação de impostos. Defendendo o controle so-
cial sobre o Estado, a transparência e a visibilidade 
na gestão dos recursos públicos, e combatendo to-
das as formas de corrupção. Defendendo a expansão 
do uso de energias limpas, a eficiência energética, a 
transição para uma sociedade menos dependente dos 
combustíveis fósseis, e combatendo o aquecimento 
global. Defendendo o cancelamento do uso da energia 
nuclear. Defendendo a preservação das florestas e o 
uso sustentável dos recursos naturais. Defendendo o 
uso sustentável dos recursos hídricos. Defendendo a 
agroecologia, a segurança alimentar, a produção sus-
tentável de alimentos de qualidade. Defendendo o direito 
à moradia digna, com qualidade de vida, segurança e 
acesso aos serviços públicos essenciais. Defendendo 
o direito à mobilidade urbana, com respeito prioritário 
aos pedestres e com incentivo ao transporte coletivo e 
às formas não poluentes de locomoção, em detrimento 
dos veículos automotivos de passeio. Defendendo o 
acesso a serviços públicos de educação e saúde com 
qualidade, como direitos fundamentais de cidadania. 
Defendendo a liberdade de expressão, organização, 
participação, e combatendo todas as formas de domi-
nação e discriminação.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todas e 
todos os que nos assistem e nos ouvem, esta Casa 
e os demais Poderes da República não podem reagir 
como meros expectadores ou ficar à distância dos an-
seios e das mudanças que a sociedade demanda. Não 
podemos concentrar nossos esforços no cumprimento 
da função automática de oposição ou apoio ao Gover-
no, porque o exercício parlamentar tem consequências 
pragmáticas, políticas e sociais. 

Precisamos despertar e fazer uma escolha política, 
num ato de vontade, intransigente e pactuado, para a cons-
trução de um novo tempo, em que possamos dar conta 
das mudanças que nosso século exige. Como cidadãos 
e como classe política estamos, como cantou Geraldo 
Vandré, “com a certeza na frente e a história na mão”.
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Sr. Presidente, solicito que este meu pronun-
ciamento seja divulgado nos meios de comunicação 
desta Casa.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Henrique Afon-
so, assumem sucessivamente a Presidência 
o Sr. Heleno Silva, § 2º do art. 18 do Regi-
mento Interno, e a Sra. Rose de Freitas, 1ª 
Vice-Presidente. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Dr. Jorge Silva, a quem 
saúdo, sendo o segundo orador do Grande Expediente.

O SR. DR. JORGE SILVA (PDT-ES. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, hoje ocupo esta tribuna 
para falar no horário destinado ao Grande Expedien-
te, e confesso grande emoção em poder estar aqui.

O meu compromisso como Parlamentar é traba-
lhar diuturnamente pelo desenvolvimento socioeconô-
mico e cultural do Brasil, representar o povo do Espírito 
Santo, principalmente a região norte e a minha querida 
cidade de São Mateus, transformando suas reivindica-
ções em bandeiras de luta e celebrando nossas vitórias.

Esta a minha missão aqui em Brasília; e para 
isso fui eleito.

Agradeço a todos aqueles que me deram este 
voto de confiança, em especial a minha família pelo 
apoio incondicional nesta árdua missão, que muito me 
honra. E tenho certeza de que irei honrar cada eleitor 
que me confiou seu voto.

Sou filho do Município de São Mateus, o segundo 
mais antigo do Estado. Hoje, com 109 mil habitantes, é 
uma das cidades polo da região norte e que, junto com 
os Municípios que a circundam, tem dado importantes 
parcelas de contribuição para o desenvolvimento do 
meu Estado.

Para quem conhece a nossa realidade, torna-se 
inegável o papel de São Mateus no setor agrícola, no 
turismo e na exploração petrolífera do Espírito Santo.

Mais recentemente, com a implantação do Centro 
Universitário do Norte do Espírito Santo (CEUNES) e 
do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), agregada 
a investimentos privados no âmbito universitário e téc-
nico, São Mateus também se afirma como um grande 
polo educacional. 

Porém, Sra. Presidente, caros colegas Deputa-
dos, essa rica e importante região, com cerca de 400 
mil habitantes, passou por um longo período à margem 
dos programas de incentivo a seu desenvolvimento. 
Se o Estado voltou-se para essa região, ainda que de 
forma incipiente, apenas a partir de 2003, esta é a pri-
meira oportunidade que a região litorânea e o extremo 

norte do Espírito Santo têm de se fazer ouvir a partir 
de uma representação na esfera federal. 

A esta realidade agrega-se a contradição viven-
ciada pela população ali residente. Se, por um lado, 
existe tanta riqueza e possibilidade de desenvolvimen-
to, por outro é uma região ainda com baixo índice de 
desenvolvimento humano. O desemprego ainda vigora 
e apresenta problemas semelhantes a alguns Municí-
pios do Semiárido, reforçando a necessidade de um 
olhar de todas as instâncias federativas. 

Buscar formas de reparar essas desigualdade 
sofridas pelo povo de nossa região foi uma das prin-
cipais motivações para me afastar temporariamente 
do meu sagrado ofício de ser médico e dedicar-me à 
defesa dos interesses maiores do povo aqui na Câma-
ra dos Deputados.

Tenho muito orgulho de estar aqui representando 
esse povo que confiou em nossas propostas, e a ele sou 
eternamente grato por estar vivendo esta experiência.

Eleger um Deputado Federal era um sonho de 
todo o povo mateense, que, em sua rica história de 
466 anos, jamais teve um representante na Câmara 
Alta de nossa Nação. Era quase impossível imaginar 
que um dia um mateense pudesse chegar até aqui. 
Mas o impossível não é nada para quem sonha e se 
une em um sonho coletivo para alcançar dias melho-
res para sua gente.

Tenho um grande orgulho de ter sido o primeiro 
Deputado Federal da nossa região, da cidade de São 
Mateus, que completa agora, no mês de setembro, 
467 anos.

Continuarei defendendo aqui na Câmara, como 
fiz no primeiro semestre, as bandeiras que levantei 
durante a minha campanha eleitoral: 

– a defesa dos projetos que garantam 
o crescimento econômico e social do Espíri-
to Santo; 

– a descentralização do desenvolvimento 
socioeconômico; 

– a melhoria dos serviços de saúde lu-
tando pela regulamentação da Emenda Cons-
titucional nº 29;

– a construção de políticas públicas efe-
tivas para o enfrentamento das questões re-
lacionadas às drogas, especialmente ao cra-
ck, que se tornou uma epidemia em todo o 
País e que destrói vidas e sonhos de nossas 
crianças, jovens adolescentes, adultos e seus 
familiares; e 

– a criação de uma universidade federal 
no norte do Estado do Espírito Santo, de for-
ma sustentável e de qualidade.
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Temos ciência, Sra. Presidente, de que o norte do 
Estado não poderá avançar de forma independente. É 
necessário uma reflexão sobre os aspectos intraesta-
duais, mas também sobre a própria realidade estadual 
no contexto nacional.

Sra. Presidente e nobres colegas Deputados, se 
nos aproximamos da realidade estadual, observa-se 
que o Espírito Santo tem dado, nos últimos anos, uma 
grande contribuição para o desenvolvimento do nosso 
País; mas nem por isso tem sido correspondido pelo 
Governo Federal com a liberação de recursos e apro-
vação de projetos que possam continuar alavancando 
o crescimento de nosso Estado.

Somos o maior produtor nacional de celulose, de 
aço e de rochas ornamentais; e o segundo na extração 
de petróleo, na produção de café, de frutas, entre ou-
tros. Estamos localizados geograficamente na Região 
Sudeste, numa posição estratégica, sendo vizinho de 
grandes centros consumidores, como os Estados da 
Bahia, Rio de janeiro, Minas Gerais e São Paulo. So-
mos cortados por duas das principais rodovias nacio-
nais: a BR-101 e a BR-262. Temos uma ferrovia que 
nos liga ao Estado de Minas Gerais, por onde escoa 
o minério de ferro que abastece os altos-fornos de 
nossas siderúrgicas, e ainda somos o Estado com o 
maior complexo portuário do País.

Portanto, o nosso Estado oferece todas as condi-
ções para continuar contribuindo com o crescimento do 
País. Mas, apesar de toda essa pujança, ainda temos 
gargalos importantes ao nosso desenvolvimento. Obras 
como a ampliação do nosso aeroporto, o desassore-
amento da Baía de Vitória e a duplicação da BR-101 
precisam de uma ação mais objetiva e concreta por 
parte do Governo Federal, para que sejam efetiva-
mente executadas e/ou agilizadas, e assim possamos 
deslanchar o nosso crescimento. 

Outro ponto vital para o desenvolvimento do nos-
so Estado está relacionado a distribuição dos royalties 
da extração do petróleo, provenientes das camadas 
do pré-sal. Essa é uma questão constitucional. Que-
rer mudar a regra da distribuição dos royalties é uma 
inconstitucionalidade. Temos que encontrar uma alter-
nativa para contemplar os diversos Estados e Municí-
pios não produtores de petróleo, sem contudo ferir os 
princípios constitucionais.

A Sra. Benedita da Silva – Deputado, concede-
-me um aparte?

O SR. DR. JORGE SILVA – Pois não, Deputada.
A Sra. Benedita da Silva – Estou assistindo ao 

seu pronunciamento, Deputado Jorge Silva, e tenho 
certeza de que comungo quase em 100% com o que 
V.Exa. tem colocado como compromisso seu, não só no 
seu momento eleitoral, mas como tem desenvolvido no 

seu mandato nesta Casa. Para nós, do Rio de Janeiro, 
é uma satisfação manter com o Espírito Santo – até 
uma homenagem a nossa Presidenta Rose de Freitas 
– uma relação sempre fraterna, de desenvolvimento e 
de alianças. Temos visto, por parte também do Governo 
Federal, esta vontade de ajudar o Brasil como um todo. 
Tive oportunidade de, enquanto Ministra do Governo do 
Presidente Lula, assistir a quão bom foi trabalharmos 
as políticas sociais com o Espírito Santo e o Rio de 
Janeiro. Até hoje, foram deixadas marcas na luta pelo 
Sistema Único da Assistência Social; pela criação dos 
CRAS e dos CREAS; e também para que pudéssemos 
trabalhar a riqueza nacional como um patrimônio de 
todos os Estados. Por isso, quero parabenizá-lo por sua 
intervenção e preocupação com o Estado do Espírito 
Santo, de onde vem V.Exa. O Deputado poderá contar 
com o Rio de Janeiro, para que, juntos, possamos – 
primos quase irmãos que somos – trabalhar para que 
o Brasil seja cada vez melhor. Que o Espírito Santo 
se manifeste nos dons e nos corações de todos nós 
brasileiros. Muito obrigada. 

O SR. DR. JORGE SILVA – Com certeza, Depu-
tada. Muito obrigado pela brilhante intervenção.

Apesar de sermos um Estado com uma repre-
sentação numérica pequena nesta Casa – somos 10 
Deputados Federais –, temos uma equipe determi-
nada e unida que luta em defesa dos interesses de 
nosso Estado. 

Em nível intraestadual, Sra. Presidenta e nobres 
colegas, é necessário um olhar para todas as regiões, 
promover o desenvolvimento regional e descentralizar 
os investimentos públicos e privados. 

Para garantir o desenvolvimento do Estado, é ne-
cessário extrapolar o modelo vigente em nosso País, 
centrado nas regiões metropolitanas. Esse modelo 
acarreta inchaço nessas regiões, não necessariamente 
o seu desenvolvimento, e ainda traz o abandono para 
grande parte dos Municípios do Estado.

Vamos atuar para que o Governo Federal e o 
Governo Estadual distribuam seus investimentos de 
forma mais equânime, contemplando as especificida-
des do interior do Estado.

Tenho me questionado como, enquanto repre-
sentante legislativo, posso contribuir para levar o de-
senvolvimento para a região? Como atender ao grande 
apelo da população por campo de trabalho? Este é um 
desafio, e tenho lutado incansavelmente para encontrar 
respostas a estes questionamentos. 

Creio que apenas com a união das três esferas 
– federal, estadual e municipal – poderemos encon-
trar estratégias para atrair investimentos para a região 
que se convertam em postos de trabalho para a nossa 
população. 
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Associadas a esta proposta, são necessárias 
iniciativas que possibilitem a qualificação profissional 
dos nossos jovens, objetivando capacitá-los para sua 
inserção no mercado de trabalho, que a cada dia se 
apresenta mais exigente.

Tenho lutado por essas propostas e conseguido 
algumas conquistas importantes, como a garantia da 
abertura do IFES na cidade de Montanha, o que exi-
giu uma ação conjunta entre o Executivo e a bancada 
federal, além da ampliação de cursos de qualificação 
do PROJOVEM na região. Porém, sei que isso ainda 
é insuficiente para atender às necessidades da nos-
sa gente.

O setor agrícola, Sras. e Srs. Deputados, também 
não pode ser esquecido. Tanto a agricultura familiar 
quanto o agronegócio necessitam de incentivos para 
seu crescimento.

Pensar em desenvolvimento implica necessa-
riamente pensar em saúde. Para garantir a efetivação 
do SUS, é necessário organizar as redes de atenção 
à saúde de forma microrregional. Não podemos mais 
aceitar o sofrimento de nossa gente para garantir o 
direito à saúde, já afirmado na Constituição Federal. 
É necessário extrapolar a atenção à doença e com-
preender a saúde de forma mais ampla. E é neste 
sentido que apresentei a PEC n° 58/2011, referente à 
licença-maternidade diferenciada para mães de crian-
ças prematuras. Esta proposta irá, sem dúvida, con-
templar inúmeras mães e crianças brasileiras. Ainda 
no âmbito nacional, luto pela construção de políticas 
públicas para o enfrentamento da epidemia do crack 
e outras drogas.

Não podemos esquecer as realidades e neces-
sidades específicas de cada região. Após discussão 
com diversos segmentos sociais do norte do Espírito 
Santo, foram tirados alguns encaminhamentos neces-
sários para a melhoria da atenção à saúde naquela 
região. Dentre eles, destaco: 

– organização da rede de atenção à saú-
de da mulher e da criança, com a construção 
e funcionamento de uma maternidade regio-
nal humanizada e resolutiva na cidade de São 
Mateus, que possa contribuir para a redução 
da mortalidade infantil e materna; 

– reforma e ampliação do hospital re-
gional, o Hospital Roberto Arnizaut Silvares; 

– descentralização dos exames e con-
sultas especializadas; e

– maior investimento na atenção primária 
à saúde e organização da rede de atenção à 
saúde mental.

Sra. Presidenta, Sras. e Srs. Deputados, rela-
cionado a esse último item, a organização da rede de 
atenção à saúde mental, não posso deixar de desta-
car um tema que representa hoje uma das maiores 
preocupações, e não apenas da nossa região, nem 
tampouco do Estado do Espírito Santo. Trata-se da 
preocupação da sociedade brasileira com a epidemia 
do crack, droga que está se tornando um flagelo na-
cional, espalhada em todas as classes sociais e com 
usuários de todas idades.

Sras. e Srs. Deputados, segundo a edição 2011 
do Relatório Mundial Sobre Drogas, produzido pela 
ONU, o Brasil tornou-se campeão nas Américas em 
apreensão de crack, um indicador da elevada demanda 
doméstica por esse subproduto da cocaína. Em 2008 
foram interceptados 374 quilos de crack em nosso País, 
mais do que o dobro da droga apreendida nos Estados 
Unidos em 2009, que foi de 163 quilos.

Segundo dados de pesquisa realizada pela Con-
federação Nacional dos Municípios, o crack está pre-
sente hoje em 98% dos Municípios brasileiros. 

Sra. Presidenta, esse relatório da ONU e essa 
pesquisa da Confederação Nacional dos Municípios 
muito nos preocupa. Devido à influência das drogas 
ilícitas no território brasileiro, a nossa sociedade vem 
experimentando, pelo menos, duas tendências preocu-
pantes: o aumento assustador da delinquência urbana, 
em especial dos crimes de roubo, extorsão, sequestro 
e homicídio; e a emergência da criminalidade organi-
zada, em particular em torno do tráfico internacional 
de drogas. Juntas, elas causam graves violações dos 
direitos humanos, comprometendo a consolidação da 
ordem pública.

Em 2009, no meu Estado do Espírito Santo, o 
número de homicídios cresceu 45%. Para a polícia, o 
narcotráfico é diretamente responsável por 70% desses 
assassinatos, por potencializar e tornar mais comple-
xo o repertório das ações violentas, com sua estreita 
relação com o comércio ilegal de armas. 

A necessidade de combater as drogas não se 
circunscreve, por óbvio, caros colegas, ao campo da 
repressão, que é responsável por apenas uma parte 
do problema. Na verdade, o tema é amplo e deve ser 
objeto de políticas públicas abrangentes, implemen-
tadas de forma intersetorial e federativa, envolvendo 
atores públicos e privados na sua execução. 

No que se refere ao poder público, mais especifi-
camente ao Legislativo, exemplo da magnitude que se 
tem com o tema é evidenciado na decisão dos membros 
do Congresso Nacional de criar a Frente Parlamentar 
Mista de Combate ao Crack e na criação, na Câmara 
dos Deputados, em 2011, da Comissão Especial des-
tinada a promover estudos e proposições de políticas 
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públicas para combater e prevenir o uso do crack e de 
outras drogas ilícitas (CEDROGA). 

Assim, os Parlamentares da Câmara dos Depu-
tados têm sido chamados a participar de discussões e 
atividades promovidas por esses colegiados, ao tempo 
em que têm procurado acompanhar as discussões do 
Ministério da Saúde e da Secretaria Nacional de Políti-
cas sobre Drogas (SENAD), no campo da formulação 
de política sobre o tema. 

Como resultado dessa interlocução, a CEDROGA, 
em especial, tem promovido visitas a diversos Estados 
do País com o propósito de conhecer in loco o desen-
volvimento de campanhas de prevenção, assim como 
tem desencadeado uma série de seminários, com o 
intuito de debater políticas públicas de prevenção ao 
uso do crack e outras drogas, o tratamento e a rein-
serção social de dependentes químicos. 

Nesse compasso, Sra. Presidente, Srs. Deputa-
dos, aproveito para comunicar que a CEDROGA, com o 
apoio da Comissão de Políticas Antidrogas da Assem-
bleia Legislativa do Espírito Santo, realizou em Vitória, 
no último dia 15 de agosto, seminário para debater e 
colher propostas sobre a questão do enfrentamento 
ao crack e outras drogas.

Como integrante da CEDROGA, convido todos os 
membros desta Casa e demais interessados a partici-
par, com suas valiosas contribuições, desse importante 
trabalho para o nosso País.

Srs. Parlamentares, a toxicodependência é uma 
doença, e como tal temos de preveni-la e tratá-la. A 
dependência do uso de drogas não é, como nenhuma 
doença será, questão meramente individual. Constitui 
resultado de uma conjugação infeliz de predisposição e 
vulnerabilidade, a que se associa o contexto de oferta 
e oportunidade.

Por isso, o combate às drogas é exemplo claro 
da necessidade de conjugar esforços para atuar, si-
multaneamente, em várias frentes.

Com efeito, o consumo de drogas tem-se mos-
trado um dos mais complexos e inquietantes fenôme-
nos de nossos tempos, exigindo que o Governo e a 
sociedade partilhem a responsabilidade na busca de 
alternativas que levem à sua melhor compreensão e 
abordagem. Em outras palavras, resta evidente que o 
combate ao crack e a recuperação de dependentes 
químicos são, na sua essência, questões de Estado 
e não de política de um ou outro governo.

Lembrem-se, senhores: o Estado é perene, mas 
os governos passam. Cada dia fica mais claro que falta 
hoje melhor compreensão de que o combate às drogas 
não é uma questão político-partidária, mas sim, repi-
to, questão de Estado. Definitivamente, se não houver 
sinergia entre a sociedade e as três esferas federati-

vas – Municípios, Estados e União –, não lograremos 
sucesso nesse combate.

Sra. Presidente, Srs. Deputados, as drogas são o 
mal do século, e não tenho dúvida de que são o maior 
problema de saúde e segurança pública de nosso 
País. Elas estão batendo às nossas portas, entrando 
em nossas vidas. São responsáveis pela morte lenta, 
silenciosa, que tem destruído jovens, adultos e sonhos. 

É hora, portanto, de acordarmos. É hora de o 
Estado brasileiro acordar. O combate ao crack pode 
representar, verdadeiramente, um símbolo de como a 
sociedade brasileira pode se unir para buscar soluções 
para os grandes problemas que afligem este País. 

O objetivo a ser alcançado, ao fim e ao cabo, 
é fazer com que renasça a esperança dos usuários, 
dos familiares e de todos os que, de uma forma ou de 
outra, são atingidos por esse mal. O Estado brasileiro 
tem este compromisso e precisa agir, pois a vida de 
muitos cidadãos está em jogo.

Muito obrigado, Sra. Presidente, por esta grande 
oportunidade que me ofereceu de falar a este Plenário 
e a toda a sociedade brasileira.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pa-
rabenizamos V.Exa. pelo pronunciamento e por ser 
um belo Parlamentar que representa o Espírito Santo.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Conce-
do a palavra, pela ordem, à Deputada Benedita da Silva, 
do PT do Rio de Janeiro. S.Exa. dispõe de 5 minutos.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, Sras. e 
Srs. Deputados, dois eventos sobre temas de extrema 
relevância acontecerão nesta Casa. O primeiro deles 
diz respeito à realização do seminário Quilombo Vivo: 
promover e proteger o patrimônio cultural quilombo-
la, parceria entre a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados e a Fundação Palmares, 
criada para tratar das culturas étnicas do nosso País. 

O seminário vai congregar várias lideranças qui-
lombolas e especialistas com o intuito de discutir a 
promoção e a proteção da cultura quilombola. Serão 
debatidas estratégias e novas políticas públicas para a 
preservação do patrimônio cultural das mais de 1.700 
comunidades remanescentes de quilombos certificadas.

Os quilombos não pertencem somente ao nosso 
passado escravista. Tampouco se configuram como 
comunidades isoladas no tempo e no espaço, sem 
qualquer participação em nossa estrutura social. Ao 
contrário, as comunidades quilombolas espalhadas pelo 
território brasileiro mantêm-se vivas e atuantes na luta 
pelo direito à propriedade de suas terras, consagrado 
pela Constituição Federal de 1988 nos arts. 215 e 216. 

O seminário também pretende debater as for-
mas de pôr em prática as propostas do Estatuto da 
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Igualdade Racial e do Plano Nacional da Cultura, tão 
debatido nesta Casa. 

Para traçar um diagnóstico do perfil socioeconô-
mico da população, o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome – MDS, em parceria com 
a Secretaria Especial de Política de Promoção da 
Igualdade Racial – SEPPIR, criou algumas equipes de 
profissionais para visitar 23 comunidades quilombolas 
tituladas do Maranhão, duas do Rio de Janeiro, seis 
de São Paulo, a fim de que os pesquisadores, respon-
sáveis pela coleta de dados da pesquisa de avaliação 
nutricional, possam ajudar todas as crianças identifi-
cadas na pesquisa.

Outro ponto que desejo ressaltar é a situação das 
mulheres quilombolas que lutam contra a discrimina-
ção no mercado de trabalho, no ambiente acadêmico 
e até nas ações com foco na eliminação da violência 
nos Estados. O desafio das organizações de mulheres 
negras é alinhar as questões de gênero, raça e classe 
social aos projetos de desenvolvimento.

O segundo evento é o lançamento do Relatório 
Anual das Desigualdades Raciais no Brasil 2009-2010. 

Sra. Presidenta, no seminário promovido pela 
Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos 
Deputados, com presença do Governo, da sociedade 
civil e de agências das Nações Unidas, discutiremos 
maneiras de evolução na questão das desigualda-
des sociais e raciais na vida das negras e dos negros 
brasileiros e estratégias de superação. Tudo isso está 
sendo produzido pela UFRJ, com apoio da Fundação 
Ford, do Fundo de População das Nações Unidas e 
da ONU Mulheres Brasil e Cone Sul.

Estamos com esse documento, Sra. Presiden-
ta, e em outra oportunidade gostaríamos de ressaltar 
aqui todas as medidas que serão tomadas a partir do 
resultado desse grande seminário.

O documento constrói o retrato da situação dos 
afrodescendentes no País entre os anos de 1998 e 
2008 e constata o agravamento das desigualdades 
entre brancos e negros no Brasil. Entre os dados apre-
sentados pelo relatório, há um diagnóstico das princi-
pais causas de mortalidade entre a população negra. 
O estudo revela que, nos anos de 2006 e 2007, das 
96 mil pessoas assassinadas no Brasil, 63% eram 
negras ou pardas.

As condições desiguais exigem a adoção de uma 
perspectiva inclusiva que se expresse de imediato em 
medidas compensatórias para a melhoria das condi-
ções de vida, a erradicação do racismo, a promoção da 
igualdade e a garantia do exercício efetivo da cidadania.

Sra. Presidenta, serei incansável nesta Casa en-
quanto existir qualquer prática de discriminação e de 
racismo no País.

Peço, Sra. Presidenta, que a íntegra deste pro-
nunciamento seja registrado nos Anais da Casa.

Muito obrigada.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, dois 
eventos sobre temas de extrema relevância para bra-
sileiras e brasileiros, no que tange à discriminação 
racial, acontecem no dia de hoje nesta Casa.

O primeiro deles é a realização do seminário Qui-
lombo Vivo: promover e proteger o patrimônio cultural 
quilombola, uma parceria da Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados e Fundação Palma-
res. Esse seminário congrega lideranças quilombolas 
e especialistas com o intuito de discutir a promoção 
e proteção da cultura quilombola, promover o debate 
de estratégias e novas políticas públicas para a pre-
servação do patrimônio cultural das mais de 1.700 co-
munidades remanescentes de quilombos certificadas.

Os quilombos não pertencem somente a nosso 
passado escravista. Tampouco se configuram como 
comunidades isoladas no tempo e no espaço, sem 
qualquer participação em nossa estrutura social. Ao 
contrário, as comunidades quilombolas espalhadas 
pelo território brasileiro mantêm-se vivas e atuantes 
em sua luta pelo direito a propriedade de suas terras, 
consagrado pela Constituição Federal de 1988 nos 
arts. 215 e 216. 

O seminário também pretende debater formas de 
pôr em prática as propostas do Estatuto da Igualdade 
Racial e do Plano Nacional de Cultura.

Para traçar um diagnóstico do perfil socioeconô-
mico da população, o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome – MDS, em parceria com 
a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial – SEPPIR, criou algumas equipes 
de profissionais para visitar 23 comunidades quilom-
bolas tituladas do Maranhão, duas do Rio de Janeiro 
e seis de São Paulo, as quais vão receber a visita das 
equipes de pesquisadores responsáveis pela coleta de 
dados da pesquisa de avaliação nutricional.

O trabalho de campo busca revelar o perfil nutri-
cional de crianças menores de 5 anos e avaliar a situ-
ação em que vivem as famílias. Aproximadamente 11 
mil famílias serão entrevistadas e os dados do estudo 
serão divulgados em 2012.

Outro ponto que desejo ressaltar é a situação das 
mulheres quilombolas que lutam contra a discrimina-
ção no mercado de trabalho, no ambiente acadêmico 
e até em ações com foco na eliminação da violência. 
Nos Estados, o desafio das organizações de mulheres 
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negras é alinhar as questões de género, raça e classe 
social aos projetos de desenvolvimento.

O segundo evento é o lançamento do Relatório 
Anual das Desigualdades Raciais no Brasil 2009 -2010, 
no seminário promovido pela Comissão de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados. Com a presen-
ça de representantes do Governo, da sociedade civil e 
de agências das Nações Unidas, o evento visa discutir 
maneiras de evolução na questão das desigualdades 
sociais e raciais na vida das negras e negros brasilei-
ros e as estratégias de superação.

Produzido pela UFRJ, com apoio da Fundação 
Ford, do UNFPA – Fundo de População das Nações 
Unidas e da ONU Mulheres Brasil e Cone Sul, o docu-
mento mapeia as desigualdades no Brasil com base 
em indicadores econômicos, sociais e demográficos 
do IBGE de 1998 a 2008. Entre os dados alarmantes, 
está o aumento dos assassinatos de mulheres negras, 
no ano de 2007, de 41,3% superior à percentagem 
observada entre as mulheres brancas. Como reflexo 
das desigualdades raciais, pretos e pardos têm menos 
acesso às políticas públicas de saúde, educação e dis-
tribuição de renda. É o que revela o Relatório Anual das 
Desigualdades Raciais no Brasil 2009-2010, que será 
lançado no próximo dia 14 de setembro, em Brasília.

O trabalho é focado nas consequências da Cons-
tituição de 1988 e seus desdobramentos para os afro-
descendentes. Para produzir o texto, os pesquisadores 
recorreram a bases de dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, dos Ministérios da 
Saúde e da Educação e do Sistema Único de Saúde 
– SUS, entre outros. Foram abordados temas como 
previdência, acesso ao sistema de saúde, assistência 
social e ensino.

O relatório é uma contribuição do setor universi-
tário para a discussão das políticas públicas de igual-
dade racial, especialmente nas áreas de seguridade 
social (previdência social, assistência social e saúde).

O documento constrói o retrato da situação das e 
dos afrodescendentes no País entre os anos de 1998 
e 2008 e constata o agravamento das desigualdades 
entre brancos e negros no Brasil. Entre os dados apre-
sentados pelo relatório, há um diagnóstico das princi-
pais causas de mortalidade entre a população negra. 
O estudo revela que, nos anos 2006 e 2007, das 96 
mil pessoas assassinadas no Brasil, 63% eram negras 
ou pardas. Em 2007, o numero de assassinatos entre 
as mulheres negras era 41,3% superior ao observado 
entre as mulheres brancas.

O relatório também traz informações sobre os 
índices de mortalidade materna no País e aponta que, 
em 2007, a cada 100 mil nascidos vivos, 55 mulheres 
morreram em decorrência de problemas relacionados 

à maternidade. As mulheres negras representavam 
59% desse total. As negras também estão em piores 
condições quanto à realização de exames preventivos 
e de pré-natal. Entre as mães brancas, 70,1% realiza-
ram sete ou mais consultas, enquanto entre as negras 
a porcentagem cai para 42,6%.

Além desses dados, a pesquisa revela avanços 
em relação à escolaridade da população negra. Em 
20 anos (1988-2008), a média de anos de estudos de 
pretos e pardos, com idade superior a 15 anos, foi de 
3,6 para 6,5 anos. Em relação ao acesso ao ensino 
superior, os números são expressivos: entre as mu-
lheres negras, passou de 4,1% para 20% e entre os 
homens negros, de 3,1% para 13%. 

O documento também apresenta dados positivos. 
O Relatório Anual das Desigualdades Raciais no Bra-
sil 2009-2010 cita a Lei nº 10.639/2003, que inclui o 
estudo da História da África, dos africanos, a luta dos 
negros no Brasil e a cultura negra brasileira no currí-
culo oficial da rede de ensino brasileira como uma das 
principais medidas para enfrentar o tema das relações 
raciais no espaço escolar.

É fato incontestável que a violação dos direitos 
humanos em nosso País possui raízes históricas, que 
se arrasta até os dias atuais, incidindo com muita for-
ça em camadas da população socialmente excluídas 
e em grupos historicamente oprimidos, a exemplo da 
população negra.

O Brasil é signatário de todos os instrumentos 
internacionais de proteção que visam dar garantia aos 
direitos básicos e eliminar todas as formas de discri-
minação e violência. Muitos desses princípios estão 
inscritos na Constituição de 1988. Isso revela que o 
Governo brasileiro estabeleceu os mecanismos ne-
cessários para a implementação de tais normas. No 
entanto, ainda temos muito trabalho para fazer nessa 
luta pelo combate ao racismo e ao sexismo, uma vez 
que as mulheres negras têm sido vítimas da desigual-
dade racial que, infelizmente, reside em nossa própria 
sociedade.

Além das péssimas condições socioeconômicas 
e da negação cotidiana da condição de ser mulher ne-
gra, através do racismo e do sexismo que permeiam 
todos os campos da vida de cada uma, a mulher ne-
gra está exposta à miséria, à pobreza, à violência, ao 
analfabetismo, à precariedade de atendimento nos 
serviços assistenciais, educacionais e de saúde. Trata-
-se de uma maioria sem acesso aos bens e serviços 
existentes em nossa sociedade e, em muito, exposta 
à violência. Elas vivem uma espécie de aniquilamen-
to social, e isso gera insegurança, baixa autoestima e 
falta de amor próprio.
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As condições desiguais exigem a adoção de uma 
perspectiva inclusiva que se expresse de imediato em 
medidas compensatórias para a melhoria das condi-
ções de vida, a erradicação do racismo, promoção da 
igualdade e garantia do exercício efetivo da cidadania. 

Obrigada.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado Rogério Marinho, 
por 1 minuto.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB-RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
agradeço a V.Exa. a gentileza.

Quero apenas registrar que o Prova Brasil de 
2009, cujo resultado foi divulgado há pouco mais de 15 
dias, mostra uma situação muito ruim no ensino nas Ca-
pitais brasileiras, em especial em nossa cidade, Natal.

Em 2005, Natal era a penúltima colocada entre as 
Capitais no ensino de Português. Em 2007, passou para 
o último lugar. Em 2009, permanece em último lugar 
entre as Capitais brasileiras em qualidade de ensino. 

Essa certamente não é uma posição alvissareira 
para nossa cidade, uma vez que o ensino está ruim em 
todo o País, mas Natal ocupa é o 46º lugar entre os 
Municípios do próprio Estado do Rio Grande do Norte.

Sabemos que o futuro da gente de nossa Capital 
depende e dependerá ainda mais da qualidade de sua 
gente e do nível educacional de seu povo. Precisamos 
urgentemente mudar essa realidade.

Agradeço a V.Exa., Sra. Presidente, e peço-lhe 
que receba este discurso a respeito do tema.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, os resultados dos testes da Pro-
va Brasil de 2009, aplicados pelo MEC, mostram que a 
cidade do Natal tem o pior ensino de língua portuguesa 
dos anos iniciais do ensino fundamental entre todas 
as redes de Capitais de Estado do País, incluindo a 
do Distrito Federal. A situação vergonhosa se repetiu 
em 2007. Em 2005, a rede municipal de Natal ficou em 
penúltimo lugar, à frente apenas da de Recife.

Em 2009, segundo os dados ajustados tecnica-
mente e divulgados pelo MEC em agosto deste ano, 
a nota média de desempenho no final da 4ª série ou 
5º ano do ensino fundamental da rede municipal de 
Natal foi de 164,7 pontos, ou seja, a 27ª colocação 
em português. A nota média das redes municipais do 
Brasil foi de 181,4 pontos. Natal tem um resultado infe-
rior em quase 17 pontos, na mesma série e disciplina. 

Quando consideramos a média mínima satisfató-
ria calculada pelo movimento da sociedade civil Todos 
pela Educação, a rede municipal de Natal está distante 
em mais de 35 pontos do mínimo.

Cabe ressaltar que somente o Distrito Federal e 
a Capital do Paraná, Curitiba, alcançam a média mí-
nima satisfatória de 200 pontos. O primeiro colocado 
no ranking das Capitais é Brasília, com 200,9 pontos, 
seguida por Curitiba, com 200,7. A Capital nordestina 
melhor colocada, em 7º lugar, foi Teresina, com sua 
rede municipal alcançando o desempenho médio de 
192 pontos, acima da média nacional e distante 8 pon-
tos da média mínima satisfatória. 

Na disciplina de matemática, no final da 4ª série 
ou 5º ano do ensino fundamental, os dados insatisfató-
rios são ainda mais intensos e generalizados. Constata-
-se facilmente um amplo e preocupante analfabetismo 
matemático nas redes municipais no Brasil: nenhuma 
Capital de Estado obteve um resultado sequer próximo 
à nota mínima satisfatória – 250 pontos – preconizada 
pelo movimento Todos pela Educação. 

O desempenho médio das redes municipais do 
País em matemática foi de apenas 201,4, praticamente 
49 pontos abaixo do resultado minimamente satisfató-
rio. A primeira colocada em matemática foi a rede mu-
nicipal de Curitiba, que perfez um desempenho médio 
de 225, inferior ao mínimo satisfatório em 25 pontos. O 
Distrito Federal teve um desempenho médio de 223 e 
Palmas, a terceira colocada, 220 pontos, 30 a menos 
do que o mínimo satisfatório.

A rede municipal de Natal ficou em penúltimo 
lugar entre as Capitais do País, com um desempenho 
médio de 181,3 pontos. Macapá, Capital do Amapá, 
a última no ranking, teve um desempenho médio, em 
sua rede municipal, de 180,3. Não há diferenças subs-
tanciais entre os dois piores desempenhos das redes 
municipais das Capitais do País. 

Natal, então, auferiu uma nota média da sua rede 
municipal distante em 20 pontos da média nacional e 
em quase 69 pontos ao mínimo satisfatório sugerido 
pelo movimento Todos pela Educação.

O desempenho da Capital não é bom nem mesmo 
comparado aos demais desempenhos municipais dentro 
do Rio Grande do Norte. Em língua portuguesa, na 4ª 
série ou 5º ano do ensino fundamental, Natal ficou na 
46ª posição entre 162 redes municipais de ensino do Es-
tado. O maior desempenho auferido pela Prova Brasil foi 
o da rede municipal de São João do Sabugi, com 194,7 
pontos, distante 5 pontos da média mínima satisfatória.

A comparação mostra que Natal aferiu uma nota 
em matemática que a classificou como a 47ª colocada 
entre 162 cidades do Estado. Nessa disciplina, o melhor 
desempenho foi encontrado, também, em São João do 
Sabugi: 219 pontos, 31 a menos do que a média mínima.

Os números falam por si próprios e impõem uma 
agenda de mudanças urgentes para o ensino público 
de Natal. A obsessão deve ser o de elevar o desem-
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penho médio dos estudantes da cidade. É necessário 
que eles aprendam os conteúdos e as competências da 
língua portuguesa e da matemática tão fundamentais 
e decisivas para a vida profissional de todos. 

Para elevar o desempenho de nossos estudan-
tes é preciso implementar paulatinamente medidas 
administrativas e pedagógicas já testadas e que foram 
bem- sucedidas em outros países, como a Coreia, a 
Finlândia e o Japão, campeões de qualidade no ensino. 

A qualidade do ensino deve ser uma meta abra-
çada de forma permanente pela comunidade escolar: 
famílias, diretores de escolas, professores, funcionários 
e alunos. À Prefeitura cabe garantir apoio pedagógico, 
com a introdução de métodos baseados em evidencias 
científicas, administrativo e financeiro às escolas da rede. 
A cobrança de resultados e o incentivo às boas práticas 
deve fazer parte da administração do cotidiano esco-
lar. A Prefeitura deve garantir o incentivo ao mérito em 
todas suas instâncias, de forma especial na educação. 

Sabemos que o futuro de nossa gente e de nossa 
Capital depende e dependerá ainda mais da qualidade 
de sua gente, do nível educacional de seu povo. Tere-
mos um futuro melhor, com maiores oportunidades para 
as pessoas, quanto mais avançarmos em educação. 
Infelizmente, até agora somos campeões em falta de 
qualidade. Em 2005, 2007 e 2009, sucessivamente, 
passamos por repetidos vexames de ter um dos piores 
ensinos entre todas as Capitais do País. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra, por 1 minuto, o Deputado Renato Molling. 

O SR. RENATO MOLLING (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, nós enca-
minhamos uma solicitação ao Ministro das Cidades 
para que inclua no Programa Minha Casa, Minha Vida 
a possibilidade de financiamento de móveis.

A gente sabe que o Programa tem um grande êxi-
to, que muitas pessoas estão sendo contempladas, mas 
os móveis também são de extrema importância para que 
as pessoas recebam uma casa nova também mobiliada. 
Financiando isso junto, conseguiriam obter os móveis a 
preço subsidiado, o que ajudaria muito os mais carentes.

Obrigado, Sra. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 
temos acompanhado, as movimentações do Governo Fe-
deral para proporcionar à população brasileira acesso à 
casa própria. O Programa Minha Casa, Minha Vida, aces-
sado efetivamente por quase 300 mil brasileiros de norte 
ao sul do Brasil, tem sido uma ferramenta fundamental 
para garantir aos nossos concidadãos o sonho de morar 
e possuir uma casa própria. Fico feliz, Sra. Presidente, 
quando ouço de alguém que finalmente saiu do aluguel 

dizer da satisfação em poder financiar uma casa própria 
com juros baixos, que caibam dentro do seu orçamento.

Este acesso facilitado – e merecido – à casa pró-
pria, proporcionado pelo Governo Federal, aliado ao 
aquecimento do nosso mercado interno, tem levado 
os novos mutuários brasileiros às compras. Quem tem 
casa nova, quer e precisa também mobiliar a nova pro-
priedade. Não surpreende, pois, que dados recentes 
comprovem um acréscimo na venda de móveis. Matérias 
publicadas no jornal Zero Hora, edição de 28 de agosto, 
que anexo a este discurso, revelam que as famílias bra-
sileiras equipam suas casas com mobília até o valor de 
20% do imóvel. Um valor expressivo, sem dúvida, que 
se tem refletido em um aumento da produção industrial 
para atender à crescente demanda. As classes C, D e 
E hoje, segundo dados disponibilizados pelo instituto 
de pesquisa Data Popular, já são responsáveis por 
dois terços das receitas das vendas de móveis no País, 
percentual que comprova a inclusão dessas classes no 
nosso aquecido mercado de consumo.

Aqui, nesta Casa, como V.Exas. já têm conheci-
mento, coordeno os trabalhos da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Setores Coureiro-Calçadista e Movelei-
ro. Contando com cerca de 200 Parlamentares, entre 
Deputados e Senadores de todos os Estados do País, 
nossa Frente, nascida em 2007, tem comemorado im-
portantes vitórias, mesmo após árduas batalhas, em 
favor de setores intensivos em mão de obra que tanto 
emprego e renda geram no nosso País. A próxima vi-
tória que queremos comemorar junto com os nossos 
nobres colegas, Sra. Presidente, e com a totalidade 
do povo brasileiro, é a incorporação dos móveis no 
Programa Minha Casa, Minha Vida.

Tal proposição já foi anunciada por mim aqui 
desta tribuna, mas dedico o pronunciamento de hoje 
integralmente a esse esforço que realizamos em con-
junto com a MOVERGS, entidade representativa do 
setor moveleiro gaúcho. Há alguns meses, juntamente 
com Maristela Longhi, conselheira da MOVERGS, es-
tivemos reunidos com o Ministro das Cidades, Mário 
Negromonte. Extremamente atencioso e demonstrando 
simpatia à ideia, tenho a convicção de que o Sr. Minis-
tro intercederá em favor deste pedido para a inclusão 
dos móveis no Programa Minha Casa, Minha Vida.

Agora, peço também aos meus colegas que se 
unam à Frente Parlamentar em Defesa dos Setores 
Coureiro-Calçadista e Moveleiro em favor não apenas 
de um setor tão importante da nossa economia, mas, 
principalmente, dos novos proprietários de casa pró-
pria. Mais facilidade para a aquisição do mobiliário da 
casa nova certamente trará mais qualidade de vida, 
satisfação e bem-estar à população brasileira. 

Muito obrigado.

MATÉRIAS A QUE SE REFERE O ORA-
DOR
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra, pela ordem, o Deputado Emiliano José.

O SR. EMILIANO JOSÉ (PT-BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero registrar a 
chegada a esta Casa do projeto de lei sobre o marco 
civil que garante direitos aos internautas brasileiros, 
providência que esperávamos com muita ansiedade.

Sobre ele esta Casa deve se debruçar com muito 
carinho, com muita atenção. Afinal de contas, existe hoje 
no Brasil cerca de 80 milhões de pessoas que aces-
sam a Internet e querem ver seus direitos assegurados. 
Avalia-se que, a cada 3 meses, cresce em mais de 1 
milhão o número de pessoas que acessam a Internet.

A Internet, sabemos nós, é um fenômeno relati-
vamente novo, dos mais importantes, que tem impac-
tos sociais, econômicos, culturais e políticos extraor-
dinários, mas ainda não devidamente dimensionados.

Por isso mesmo, acho que esta Casa deve, o 
mais rapidamente possível, aprovar esse marco civil.

Muito obrigado, Sra. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, creio 
que atualmente existam no Brasil coisa de 80 milhões 
de pessoas que acessam a Internet, e esse número 
deve aumentar rapidamente. Avalia-se que cresça mais 
de 1 milhão a cada 3 meses. A Internet, tenho dito, é 
um fenômeno novo, relativamente novo, e de impactos 
sociais, econômicos, culturais e políticos ainda não de-
vidamente dimensionados. Constitui, sem dúvida, um 
marco na história da humanidade pelo que significa 
na estruturação de uma nova forma de convivência, 
de novas relações, de uma sociabilidade estruturada 
em redes intensamente dinâmicas e não mais redes 
confinadas ao nacional. 

A Internet, mais do que qualquer outra tecnolo-
gia, mais do que o navio, que o trem, que o avião, que 
o telefone, que todos os meios de comunicação tradi-
cionais, mais que qualquer outro aparato tecnológico, 
afirmou a ideia de globalização, e aqui num sentido 
positivo, que implicou a comunhão das multidões, a 
participação das multidões na história, embora, como 
me parece claro, não seja ela a provocar a emergência 
das multidões. Inegavelmente, no entanto, a Internet 
contribui decisivamente para tanto. 

Os povos de todo o mundo sabem valer-se das 
possibilidades da Internet para cada vez mais irrom-
per na história, mudar os seus rumos, nem sempre de 
modo tão organizado como imaginariam os cultores 
de vanguardas esclarecidas, mas de forma a não ser 
mais possível ignorar a ação recorrente das multidões. 
As revoltas árabes, as movimentações recentes na 

Europa constituem exemplos do que estou dizendo, 
com a Internet sempre desempenhando papel es-
sencial na comunicação entre as pessoas, sendo um 
instrumento fundamental para a articulação daquelas 
movimentações. 

Por tudo isso, creio ser muito oportuno o envio ao 
Congresso Nacional, pelo Governo Federal, do cha-
mado marco civil da Internet. Não temos, até hoje, um 
texto legal específico para o chamado ambiente ciber-
nético que assegure direitos fundamentais das pessoas 
e que garanta o papel da Internet como alavancado-
ra do desenvolvimento econômico e cultural do País. 

O marco civil vem preencher essa lacuna, e de-
fendo que o Congresso Nacional, especialmente a 
Câmara Federal, onde ele se encontra neste momen-
to, apresse ao máximo a sua tramitação, de modo 
que seja aprovado o mais rapidamente possível. No 
âmbito da Comissão de Ciência e Tecnologia, da qual 
sou titular, tenho proposto debates sobre a Internet e 
deles participado, insistindo que o primeiro passo se-
ria estabelecer as garantias da liberdade na Internet 
contra qualquer tentativa de criminalização apressada 
dos internautas brasileiros. 

O projeto de lei acerta quando estabelece, nos 
fundamentos da proposição, o reconhecimento da 
escala mundial da rede – não se pode e não se deve 
imaginar a rede apenas em âmbito nacional, porque ab-
solutamente equivocado, distante da realidade. Acerta, 
também, quando coloca como fundamentos os direitos 
humanos e o exercício da cidadania em meios digitais 
– a Internet hoje é um palco positivo, e deve ser cada 
vez mais, de defesa dos direitos humanos e um espaço 
essencial para o exercício ativo da cidadania. Acerta 
ainda quando defende a pluralidade e a diversidade, 
a abertura e a colaboração e a livre iniciativa, a livre 
concorrência e a defesa do consumidor. 

No terreno dos princípios, destaco, sobretudo, 
a defesa da liberdade de expressão, comunicação e 
manifestação do pensamento; a proteção da privaci-
dade, a preservação e garantia da neutralidade e da 
nobreza participativa da rede. 

Como se vê, o marco civil é, sobremaneira, um 
instrumento de garantia de direitos da cidadania, um 
texto que procura preservar os direitos das pessoas 
em sua plenitude. 

Pretende-se promover o acesso à Internet a to-
dos os cidadãos, assim como promover o acesso à 
informação, ao conhecimento e à participação na vida 
cultural e na condução dos assuntos públicos. Assim, 
atende-se à característica participativa da Internet. 

A rede é o que tenho chamado de ágora con-
temporânea, a grande assembleia nacional e mundial, 
chamada a intervir na vida pública, de forma cidadã, 
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ativa. A rede possibilita a inovação e o fomento e di-
fusão de novas tecnologias, e a lei deve garantir isso, 
como está previsto no texto enviado, assim como deve 
promover a adesão a padrões tecnológicos abertos.

Na linha de garantia de direitos, considerando ser 
o acesso à Internet essencial ao exercício da cidada-
nia, defende-se no texto o que, como tenho insistido, é 
essencial, a inviolabilidade e o sigilo da comunicação 
do usuário pela Internet, o que só será alterado na 
hipótese de ordem judicial. A lei fixa, claramente, que 
“a garantia do direito à privacidade e à liberdade de 
expressão nas comunicações é condição para o pleno 
exercício do direito de acesso à Internet”. 

A ninguém será permitido monitorar, filtrar, ana-
lisar ou fiscalizar o conteúdo dos pacotes de dados 
dos usuários, salvo, como se disse, por ordem judicial. 
A guarda e a disponibilização dos registros de cone-
xão e de acesso a aplicações da Internet, como fixa 
a proposta, devem atender sempre à preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
partes direta ou indiretamente envolvidas. A guarda 
de dados, sob sigilo e em ambiente controlado e de 
segurança, fica restrita ao prazo de 1 ano, embora a 
autoridade policial ou administrativa possa requerer 
autorização judicial para tanto.

Quem se sentir prejudicado por quaisquer proce-
dimentos na rede, poderá, com o objetivo de constituir 
provas em processo judicial cível ou penal, requerer à 
Justiça que seja ordenado o fornecimento de registros 
de conexão ou de registros de acesso a aplicações da 
Internet. Tal requerimento, no entanto, só terá admissi-
bilidade se conter fundados indícios da ocorrência do 
ilícito, justificativa motivada da utilidade dos registros 
solicitados para fins de investigação e período ao qual 
se referem os registros. Cabe ao juiz garantir o sigilo 
das informações que receba. 

Por fim, a lei estabelece as diretrizes do Estado 
brasileiro para a Internet – aqui naturalmente incluídos 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios. Defende a adoção de mecanismos de governan-
ça transparente, com incentivo permanente à atuação 
da sociedade civil; de tecnologias, padrões e formatos 
abertos e livres e promoção da cultura e cidadania, en-
tre tantas outras diretrizes. Ao Estado competirá, ainda, 
a capacitação das pessoas para o uso consciente e 
responsável da Internet como ferramenta para o exer-
cício da cidadania, a promoção da cultura e o desen-
volvimento tecnológico, como também a promoção da 
inclusão digital, a busca da redução das desigualdades 
quanto ao acesso à Internet e o fomento à produção 
e circulação de conteúdo nacional. 

Creio, para concluir, que a essência desse marco 
civil, fruto de uma discussão pública com a sociedade 

entre outubro de 2008 e maio de 2010 que resultou em 
mais de 2 mil comentários diretos e incontáveis mani-
festações em tantas ferramentas virtuais, a essência 
dele repousa na garantia de direitos dos cidadãos e 
cidadãs, na inviolabilidade de seus dados, na garan-
tia da liberdade de expressão, no fomento ao acesso 
à Internet, no estímulo ao Governo transparente e à 
participação crescente da cidadania na vida do País, 
compreendendo a Internet como um ambiente propício 
ao desenvolvimento tecnológico, ao desenvolvimento 
da educação e da cultura e com uma espécie de es-
cola da liberdade e do conhecimento.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado Fernando Ferro.
A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ – Só 1 minuto, 

Sra. Presidenta. (Pausa.) Posso falar?
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Deixe 

o Deputado Fernando Ferro fazer uso da palavra. Logo 
em seguida, falará V.Exa.

O SR. FERNANDO FERRO – Sra. Presidente, 
pode liberar a palavra para a Deputada Janete. Eu 
espero.

A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP. Pela or-
dem.) – Sra. Presidenta, o Deputado Fernando Ferro 
permitiu-me encaminhar meu pronunciamento.

Presidenta, eu gostaria de convocar todas as 
mulheres, inclusive V.Exa., para uma reunião amanhã, 
pontualmente às 14 horas, para um primeiro encontro 
com a Ministra Gleisi Hoffmann. 

Eu queria que todas estivessem presentes. Nes-
se primeiro encontro, a bancada vai mostrar à Ministra 
suas posições em relação ao nosso mandato.

Concluo entregando um texto para que seja con-
siderado lido, e agradeço ao Deputado Fernando Ferro 
a gentileza. Muito obrigada.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
no dia 11 de julho deste ano estive reunida com Dr. 
Antonio Carlos Rosa de Oliveira Junior, Diretor Exe-
cutivo do Fundo Nacional de Saúde, e com o Dr. Car-
los Chnaiderman, Secretário Municipal de Saúde de 
Guarulhos, para discussão das obras do Hospital de 
Pimentas, em Guarulhos.

Como resultado positivo dessa reunião, ontem 
recebi a ótima notícia de que a Prefeitura de Guaru-
lhos cadastrou no Sistema de Convênios do Governo 
Federal a Proposta nº 45.154/2011, referente à con-
tinuação das Obras da 3ª Fase do Hospital Municipal 
Pimentas no bairro Bonsucesso, no valor global de 
R$15.846.702,00.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Deputado Fernan-
do Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. 
Parlamentares, quero trazer neste pronunciamento 
uma preocupação com relação ao nosso setor elétrico.

O regime de concessão, utilizado para os serviços 
de energia elétrica no País, está a prever, para o ano 
de 2015, o encerramento de uma série de concessões.

O setor elétrico brasileiro é misto hoje: aproxima-
damente 50% estatal e 50% privado. O regime de con-
cessão previsto irá afetar uma parcela expressiva que 
terá que se ir a leilão para novo processo de concessão.

Nós defendemos a prorrogação das concessões 
dos serviços de energia elétrica. Primeiro, porque, dos 
mais de 100 mil megawatts do sistema elétrico brasi-
leiro instalado, 22 mil vencem até 2015 e 73 mil qui-
lômetros de linha de transmissão também serão leva-
dos à concessão. Isso significa 35% de toda a energia 
comercializada hoje no Brasil. Assim, nós teremos, de 
uma vez, da nossa potência instalada, 20% submeti-
dos a novos leilões.

O curioso é que estamos com um plano decenal 
de expansão que prevê a necessidade de 21 bilhões 
de reais por ano para resposta às necessidades de 
crescimento do País. Então, por esse plano de expan-
são, precisamos de 21 bilhões de reais, dos quais 17,5 
bilhões para geração e 3,5 bilhões para transmissão.

Nossa preocupação é que, se não forem prorro-
gadas as concessões, as empresas do sistema ELE-
TROBRAS sofrerão uma redução que significará um 
processo de privatização grave. Noventa por cento, 
Deputado Pedro Eugênio, do sistema CHESF irá à 
concessão ou à privatização.

E nós, que lutamos contra a privatização dessa 
empresa, estamos com essa preocupação. Trazemos 
aqui esta preocupação porque estamos propondo esse 
debate na Comissão de Minas e Energia para impedir 
que isso aconteça. Temos de prorrogar.

Há inclusive uma campanha de empresários de 
São Paulo. Outro dia ouvi o Sr. Paulo Skaf sugerir o fim 
dessas concessões, para privatizar a CHESF. Isso trará 
sérios impactos para a Região Nordeste. Mas não só 
a CHESF será afetada. A empresa FURNAS terá 35% 
da sua geração afetada, o que a levará à privatização, 
se isso for observado.

Portanto, aqui fica a nossa preocupação, neste 
pronunciamento, para que não se promova esse pro-
cesso de transferência de patrimônio estatal que faz 
parte já de uma cultura e de uma estrutura de servi-cultura e de uma estrutura de servi-e de uma estrutura de servi-
ço de energia de um sistema importante, complexo e 
bom, como é esse que o Brasil possui. Portanto, nós 
não queremos o esvaziamento da CHESF, porque 
isso teria repercussão para o Nordeste, haja vista a 

transferência de ativos e a importância política dessa 
empresa na nossa Região. 

Nós queremos fazer um debate para que essas 
concessões sejam prorrogadas. Discutimos, inclusive, 
alterações nos valores das tarifas nesse novo proces-
so de concessão, mas desde que impedindo que esse 
patrimônio seja transferido, como querem alguns da 
iniciativa privada. 

O Brasil precisa de novos planos, de novas usi-
nas; o Brasil precisa de novas linhas de transmissão, 
e não vender o atual sistema. Isso é um risco, porque, 
se submetermos essas empresas a novos leilões, nós 
não teremos atração para as necessidades de mais 
de 6 mil megawatts/ano, cuja instalação no Brasil se 
faz necessária. 

Este é, portanto, o desafio: prorrogarmos as con-
cessões e abrirmos as licitações dos leilões para a 
iniciativa privada, a fim de as empresas estatais en-
trarem no Plano Decenal de Expansão do nosso setor 
elétrico, de geração e transmissão, que permita que o 
Brasil continue crescendo com a energia necessária 
a seu crescimento.

Aqui, ficam, portanto, o nosso aviso e a nossa 
preocupação, porque esta matéria é extremamente gra-
ve e o tempo corre. Em 2015, estarão encerradas as 
concessões, e, se não mudarmos a legislação ou não 
prorrogarmos as concessões, o Brasil perderá com isso.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra, pela ordem, o Deputado Pedro Eugênio.

O SR. PEDRO EUGÊNIO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, gostaria de 
registrar aqui e pedir a transcrição nos Anais desta Casa 
de matérias saídas no blog da Folha de Pernambuco 
e no Jornal do Commercio, de segunda-feira, que 
divulgam o atentado sofrido pelo Prefeito Genivaldo 
Menezes, do Município de Águas Belas, em Pernam-
buco, e por dois de seus assessores. O Prefeito teve 
sua casa incendiada. Dias anteriores, os assessores 
tiveram a casa e o automóvel de sua propriedade, res-
pectivamente, incendiados por um cidadão de nome 
José Macário de Brito. 

Esse indivíduo, de apelido Duda, foi flagrado 
por câmeras de segurança da residência do Prefeito, 
quando nela ateava fogo. Tudo indica que foi o mesmo 
indivíduo que o fez. E, como ele é ex-funcionário do 
ex-prefeito, Nomeriano, há indícios sérios de que esse 
seja um crime político, Sra. Presidente.

Nós repudiamos essa atitude, e temos certeza 
de que o Secretário de Defesa Social de Pernambu-
co, Sr. Damázio, apurará com rigor mais essa atitude 
reprovável daqueles que já governaram o Município 
e que, com esse tipo de atitude, com certeza jamais 
voltarão a estar à frente de Águas Belas.

MATÉRIAS A QUE SE REFERE O 
ORADOR
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra, pela ordem, o Deputado Silas Câmara.

O SR. SILAS CÂMARA (PSC-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. 
Deputados, quero fazer um importante registro: no 
nosso Estado, o Amazonas, como em toda a Região 
Amazônica, enfrentamos um problema de integração 
seriíssimo. Ou seja, os aeroportos e o aeródromo cons-
truídos naquela região não têm possibilidade de oficia-
lizar as linhas aéreas regionais por ainda necessitarem 
de obras para homologar as suas pistas. 

No entanto, Sra. Presidenta, a tão falada desigual-
dade regional enfrentada por todos – e a Presidenta 
Dilma Rousseff diz que vai enfrentá-la –, na nossa 
região, não tem sido enfrentada. Recentemente, Sra. 
Presidenta, houve uma reunião entre a Associação 
Amazonense de Municípios, a ANAC, a INFRAERO, a 
Amazonas Tur, a Secretaria de Infraestrutura do Estado 
do Amazonas, Deputados Estaduais, Vereadores, enfim, 
entre todos os que têm interesse nessa questão. Mas, 
infelizmente, sempre se esbarra num obstáculo prati-
camente intransponível, em função da insensibilidade 
de alguns burocratas que querem tratar do aeroporto 
do Município de Envira como se trata do Aeroporto de 
Campinas, em São Paulo. Não pode ser assim.

A Resolução nº 115, da ANAC, Sra. Presidenta, 
cria mais obstáculos ainda para investimento, homolo-
gação, licenciamento e autorização para as empresas 
regionais transportarem os passageiros da nossa região.

Portanto, aqui fica o meu apelo para que esta 
Casa se volte para os necessitados desta Nação, para 
os Municípios que precisam da atuação em grupo – 
quem sabe de um grupo de trabalho especial? – do 
Parlamento e do Poder Executivo, na busca da solução 
definitiva para a verdadeira integração dos aeroportos 
da Amazônia.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Conce-
do a palavra pela ordem ao Deputado Washington Reis. 

O SR. WASHINGTON REIS (PMDB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
quero registrar para que fique consignada nos Anais 
desta Casa a realização de audiência pública, conclu-
ída agora, na Comissão de Viação e Transportes, em 
que contamos com a presença de representantes do 
Poder Executivo – o Dr. Mário Mondolfo, da ANTT – e 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro – o Dr. José 
Antônio, ali representando o Secretário de Obras, Sr. 
Luiz Fernando Pezão. Também registramos o apoio 
e o interesse do Governador Sérgio Cabral, que tem 
lutado pelo povo do Rio de Janeiro e atendido aos 
nossos pleitos.

Sra. Presidente, a nossa cidade de Duque de 
Caxias está dividida ao meio, com o pedágio trazendo 

transtornos, desvalorização imobiliária, enfim, sérios 
prejuízos para a região da Baixada Fluminense.

Para concluir, Sra. Presidente, informo que hoje, 
nessa audiência pública, nós selamos compromissos, 
materializamos um sonho: vamos transferir a praça do 
pedágio para outro trecho, a 2 quilômetros – vamos 
libertar a nossa cidade, Duque de Caxias –, vamos am-
pliar o prazo da concessão e duplicar grande parte do 
trecho Duque de Caxias-Petrópolis, o que vai atender 
não só aos munícipes de Petrópolis e Duque de Caxias 
e ao povo do Estado do Rio de Janeiro, mas também 
aos brasileiros que trafegam na BR-040.

Quero agradecer-lhe a benevolência e o carinho, 
Sra. Presidente, e por sempre atenciosamente nos dar 
a oportunidade de ocupar a tribuna desta Casa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao Deputado Vitor Penido.

O SR. VITOR PENIDO (DEM-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, sinto-me lisonjeado ao registrar nos 
Anais desta Casa a escolha do Ministro Carlos Alber-
to Reis de Paula para compor o Conselho Nacional 
de Justiça. Toda a comunidade mineira, sobretudo a 
população da minha querida cidade Pedro Leopoldo, 
sente-se orgulhosa por tamanha honraria concedida 
a um dos seus filhos.

Após ter sido indicado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho e submetido a sabatina no Senado Federal, 
conforme determina a nossa Constituição Federal, o 
Ministro Carlos Alberto tomou posse no cargo de Con-
selheiro, no último dia 15 de agosto.

Temos a convicção, Sras. e Srs. Deputados, de 
que o Ministro Carlos Alberto Reis de Paula cumprirá o 
seu desiderato no Conselho Nacional de Justiça com as 
mesmas competência, lisura, moralidade e abnegada 
dedicação que sempre marcaram a sua vida pública. 
Jurista de inquestionável capacidade técnica e inve-
jável bagagem acadêmica, o Ministro Carlos Alberto 
Reis de Paula é um autêntico filho de Minas e muito 
nos honra com sua trajetória. Por isso, sentimo-nos 
todos reconfortados com essa escolha.

Quero, portanto, Sr. Presidente, enviar os meus 
mais sinceros encômios ao Ministro Carlos Alberto 
Reis de Paula, pela sua mais nova e honrosa missão, 
augurando votos para que seu denodado espírito pú-
blico e o seu senso de justiça possam contribuir so-
bremaneira na nobre missão no Conselho Nacional 
de Justiça, de dar mais transparência e celeridade ao 
Poder Judiciário.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Domingos Dutra.
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O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, os Prefeitos de todo o Brasil estão 
novamente marchando em Brasília. Estão aqui, Sra. 
Presidente, para reclamar da queda do Fundo de Par-
ticipação, que, segundo eles, chegou a 25% em alguns 
Municípios. Estão aqui para acompanhar a discussão 
do pré-sal, essa riqueza de todo o Brasil, que alguns 
querem que fique concentrada em dois ou três Esta-
dos, mantendo-se a exclusão social e a desigualdade 
regional. Os Prefeitos também estão aqui para verificar 
como ficará a regulamentação da Emenda 29, se será 
com fundo ou sem fundo.

Quero, desta tribuna, tornar-me solidário aos 
Prefeitos do Brasil, principalmente aos dos pequenos 
Municípios.

Nos pequenos Municípios, Deputado Valmir, a 
economia é baseada na agricultura, muitas vezes na 
agricultura tradicional, e no extrativismo. São Muni-
cípios que não têm indústria e não cobram tributos, 
porque a população é muito carente. São Municípios 
que vivem das transferências do Governo Federal e 
dos Governos estaduais.

Segundo dados da Federação dos Municípios 
do Maranhão, este mês o Fundo de Participação caiu 
em média 25%. Isso leva os Prefeitos a uma angústia 
muito grande. Os recursos das emendas parlamenta-
res que nós encaminhamos – aquelas que foram sal-
vas do Orçamento de 2009, cujas obras os Prefeitos 
começaram –, não chegaram à Caixa. E a Caixa não 
tem como liberá-los. Ou seja, as obras estão paradas. 
E, se demorar muito tempo, o custo será maior.

Portanto, é mais do que justa a reivindicação dos 
Prefeitos. Os recursos do pré-sal têm que ser distribu-
ídos de forma equitativa, de forma justa. Senão o “Sul 
maravilha” vai continuar melhor e o Norte, o Nordeste 
e o Centro-Oeste vão continuar na miséria, amargando 
indicadores sociais negativos.

Com relação à regulamentação da Emenda 29, 
eu não sou favorável a que se crie um novo imposto, 
mas acho que nós devemos taxar a bebida alcoólica. 
As estatísticas demonstram que o álcool é responsá-
vel por 35 mil assassinatos por ano no Brasil; e 70% 
dos acidentes no País têm como causa o consumo de 
álcool. O custo para a rede pública, para a rede hospi-
talar, para o aparelho policial e para o Poder Judiciá-
rio é muito grande. Portanto, vamos dobrar a taxação 
sobre o álcool. Quem quiser continuar bebendo, que 
pague caro. Vamos também taxar o mercado financei-
ro – esses bancos continuam ganhando fortunas –, 
vamos aumentar a contribuição das loterias, vamos 
taxar o fumo. Aí vamos encontrar mais recursos para 

financiar a saúde. Alternativas existem. Este Plenário 
tem que ter sabedoria para financiar a saúde.

Os hospitais de urgência e emergência neste 
País se transformaram em campos de concentração, 
com pessoas pobres ao chão, em macas, ou morren-
do dentro de ambulâncias. Portanto, a saúde do País 
está na UTI. 

Sou favorável às reivindicações dos Prefeitos. 
Temos que encontrar uma forma de financiar a saúde, 
mas, ao mesmo tempo, de estancar a corrupção que 
também existe no sistema de saúde, de tal forma que 
os recursos obtidos sejam devidamente nela aplicados.

Vamos aumentar a taxação do álcool. Quem qui-
ser continuar se embebedando, matando, causando 
acidentes, que pague bastante caro, para se evitar 
dispêndio na rede pública, na rede de segurança e no 
Poder Judiciário.

Era essa a contribuição que eu gostaria de deixar 
neste momento. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra pela ordem, por 1 minuto, ao Deputado 
Benjamin Maranhão. Em seguida, também por 1 mi-
nuto, concederei a palavra ao Deputado Sandro Alex 
e à Deputada Perpétua Almeida. 

O SR. BENJAMIN MARANHÃO (PMDB-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, venho 
à tribuna registrar fatos lamentáveis que estão sendo 
divulgados pela grande imprensa nacional. Refiro-me 
à situação que se abate sobre o Estado da Paraíba, 
de intranquilidade e de caos na segurança pública. 

Primeiro, os episódios em que vários ônibus foram 
incendiados na Região Metropolitana de João Pessoa, 
uma ação do crime organizado que não teve a devida 
resposta por parte do Governo do Estado. Agora es-
tamos vendo constantemente assaltos e violência. O 
crime organizado chegou ao ponto de fechar escolas. 

O Governo do Estado da Paraíba está sendo 
desmoralizado, porque não há uma ação concreta 
por parte do Sr. Governador, que prometeu, durante 
a campanha eleitoral, resolver a situação da segu-
rança pública, nem que fosse preciso decretar esta-
do de emergência. Foi uma falácia, foram promessas 
enganosas, foi um estelionato eleitoral. Agora vira as 
costas para o povo e marca uma viagem de turismo 
para Cuba e Venezuela, enquanto os criminosos to-
mam conta do nosso Estado e chegam ao cúmulo de 
marcar hora para fechar escolas. Sete escolas foram 
fechadas porque o crime organizado disse que não 
poderiam ser abertas. 

O Governo não reage. Em vez disso, vira as costas 
para o povo, não mantém o diálogo com as lideranças 
dos movimentos policiais civil e militar e nega qualquer 
tipo de reivindicação. 
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Neste momento em que vamos discutir e lutar 
pela apreciação da proposta de regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29, pela conclusão de sua 
votação, estamos dispostos a abraçar essa luta, a luta 
da segurança pública do Brasil como um todo. Mas é 
preciso que haja sensibilidade por parte dos Governos 
Estaduais, especificamente do Governo da Paraíba. 
Que o Governador cumpra o compromisso que assu-
miu com a população, que procure encontrar soluções 
para a situação em que se encontra o Estado e que 
dê uma justificativa para a escalada da criminalidade 
que aconteceu na Paraíba depois que assumiu o Go-
verno – aumento do número de assaltos, de arrom-
bamento de bancos, de incêndio de ônibus –, o que 
nunca tinha ocorrido na Paraíba. E agora o cúmulo do 
descalabro: fechamento de escolas, nesta semana, na 
cidade de João Pessoa, conforme está sendo noticia-
do amplamente em cadeia nacional, envergonhando 
o nosso povo.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra pela ordem, por 1 minuto, ao Deputa-
do Sandro Alex. Em seguida, à Deputada Perpétua 
Almeida e ao Deputado Luiz Couto.

O SR. SANDRO ALEX (Bloco/PPS-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sra. 
Presidente. 

Sras. e Srs. Parlamentares, é com grande alegria 
que venho à tribuna registrar o aniversário, na próxima 
quinta-feira, dia 15 de setembro, da cidade de Ponta 
Grossa, Estado do Paraná, a Princesa dos Campos 
Gerais, que completará 188 anos de fundação. É com 
orgulho que estou aqui representando a cidade. Há 
mais de 20 anos não havia um ponta-grossense nesta 
Casa. Consegui mais de 55 mil votos apenas nessa ci-
dade, o que me trouxe para a Câmara dos Deputados. 

Quero cumprimentar a população de Ponta Gros-
sa, referência na agricultura, na educação, através das 
suas universidades, nos setores de serviços e comér-
cio, principalmente pelo polo industrial, devido à sua 
localização estratégica no Estado, por seu aniversário 
no próximo dia 15 de setembro.

A quarta maior cidade do Paraná completará 188 
anos. Nós temos trabalhado arduamente para o seu 
reconhecimento. E ele está vindo através de investi-
mentos do Governo do Estado e do Governo Federal.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Conce-

do a palavra pela ordem à Deputada Perpétua Almeida.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-

-AC. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Pre-
sidenta, estava reunida agora a bancada do Acre, e 
estavam presentes Prefeitos de alguns Municípios do 

nosso Estado. A reclamação foi uma só: liberação de 
recursos de emendas parlamentares.

Acho constrangedor, Sra. Presidenta, ficar aqui 
reclamando liberação de recursos de emenda parla-
mentar. Hoje, o Parlamentar tem disponível algo em 
torno de 10, 12 milhões, mas não consegue ver libe-
rados 30% desse valor.

Pequenos Municípios do Acre dependem de re-
cursos do Orçamento da União. Alguns Estados da 
Federação não precisam desses recursos, mas um 
Estado pequeno como o Acre precisa, pois são utili-
zados no dia a dia do seu desenvolvimento.

É preciso que o Congresso Nacional faça uma 
imposição no Orçamento com relação às emendas 
parlamentares. Que se diminua o valor da emenda 
parlamentar ao Orçamento, se for o caso, mas que se 
garanta que ela seja impositiva, que se garanta o seu 
pagamento integral. O Parlamentar vai à sua base, con-
versa com a sociedade local e assume compromissos 
por meio das emendas parlamentares. Quando os re-
cursos a elas vinculados não são liberados, veem-se 
em dificuldades os Municípios representados por cada 
um dos Parlamentares desta Casa.

Portanto, Sra. Presidenta, estou defendendo que 
se rediscuta o seguinte: que as emendas parlamenta-
res ao Orçamento da União sejam impositivas e que 
se garanta a liberação dos recursos previstos nas 
emendas parlamentares. Não podemos ficar à mercê 
das oscilações políticas entre o Parlamento e o Exe-
cutivo brasileiros.

Muito obrigada, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao Deputado Luiz Couto. 
Em seguida, terão a palavra os Deputados Júlio Ce-
sar, Wilson Filho, Nazareno Fonteles, Assis Melo e 
Onyx Lorenzoni. 

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. De-
putados, em primeiro lugar, quero fazer uma síntese 
das alegações finais da defesa que os advogados do 
ex-Ministro José Dirceu apresentaram ao Supremo Tri-
bunal Federal, relativamente à Ação Penal 470.

A defesa tentou demonstrar que a ideia do men-
salão não existiu e que, portanto, o Parlamentar, que 
era membro do Governo, não poderia de modo algum 
ter recebido nenhum tipo de pecúnia pelos votos que 
dava nesta Casa em favor do Governo.

Em segundo lugar, quero falar sobre a execução, 
ocorrida no Rio de Janeiro, da Juíza Patrícia Acioli. Por 
meio de entrevista coletiva concedida ontem, soube-
-se que diversos segmentos do Rio de Janeiro com-
provaram uma ação articulada por gente graúda para 
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impedir que a juíza decidisse pela prisão de soldados 
vinculados à atividade criminosa da execução sumária.

Sra. Presidenta, o crime tem que ser investigado, e 
os que o cometeram devem ser punidos na forma da lei.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra pela ordem o Deputado Júlio Cesar.
O SR. JÚLIO CESAR (DEM-PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. De-
putados, estou vindo do Auditório Petrônio Portela, 
onde estão reunidos mais de 1.500 Prefeitos de todo 
o Brasil. Só de meu Estado há em torno de 30 Prefei-
tos. Eles estão aqui para reclamar da demora na der-
rubada do veto à emenda dos royalties do petróleo e 
acompanhar os entendimentos para a votação, princi-
palmente, da proposta de regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29.

A Emenda 29 já deveria ter sido regulamentada, 
Sra. Presidente, há muito tempo. A lei impõe percentu-
al fixo para Municípios e Estados, mas, para a União, 
prevê percentual flutuante: quando o PIB for negativo, 
a União fica excluída da participação; quando for po-
sitivo e pequeno, a participação é mínima.

A regulamentação da Emenda 29, Sra. Presidente 
e Srs. Deputados, vai resolver em parte o problema da 
saúde no Brasil. Disse há pouco aos Prefeitos reunidos 
no Auditório Petrônio Portela que a saúde pública no 
Brasil está involuindo, e isso por causa dos critérios 
injustos de destinação de recursos para o SUS, de um 
índice per capita que atribuíram ao universo da popu-
lação, quando nem todos os brasileiros dele precisam. 
Temos que mudar o índice per capita, que deve ser 
proporcional àqueles que dependem do SUS. Não é 
possível que Estados que tenham 8% da população 
nacional recebam 12%, enquanto o Nordeste, que tem 
28%, recebe 24%.

A dependência do SUS no Nordeste é de cerca 
de 90%. No meu Estado, o Piauí, ela é de 95%. Em 
Brasília, que tem tantos privilégios – Fundo Constitu-
cional; pagamento do Poder Judiciário e do Ministério 
Público pela União, pagamento de cerca de 10 bilhões 
por ano ao Governo do Distrito Federal também pela 
União –, o SUS gasta mais de 5 pontos percentuais. 
Em Brasília vive a população com o mais alto índice 
de renda per capita dentre todas as capitais brasilei-
ras. Brasília tem um percentual populacional de 1,34%, 
mas recebe mais de 5%.

Por isso, Sra. Presidente, estamos ao lado dos 
Prefeitos para aprovar a regulamentação da Emenda 
29 e derrubar o veto do petróleo, a fim de distribuir um 
bem que é do povo brasileiro e de todos os Estados. 
Pelo critério já consagrado dos Fundos de Participação 
dos Estados e dos Municípios...

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem a 

palavra, pela ordem, o Deputado Wilson Filho.
O SR. WILSON FILHO (PMDB-PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Deputada 
Rose de Freitas, Sras. e Srs. Deputados, na tarde desta 
terça-feira, no começo da Marcha dos Prefeitos, venho 
agradecer a todos os Prefeitos amigos e companheiros 
de todos os dias que confiaram e que confiam no nosso 
trabalho. Estamos ainda no primeiro dia da Marcha e 
já passaram pelo meu gabinete mais de 23 Prefeitos.

Tenham certeza, todos vocês que passaram pelo 
meu gabinete, todos vocês que já estão em Brasília, 
de que as portas da minha casa e do meu gabinete 
estarão abertas sempre que se tratar de trabalho pe-
los Municípios paraibanos. Por todos, não apenas por 
aqueles que nos ajudam diariamente. Trabalho não 
apenas para os quase 106 mil paraibanos que me 
ajudaram nas eleições de 2010, mas também para 
cada um dos paraibanos que, seja pela Internet, seja 
pelo Twitter, seja pelo Facebook, seja pelo meu site, 
seja pessoalmente, sempre me apoiam, demonstran-
do carinho e confiança, o que faz com que, dia após 
dia, o meu trabalho seja cada vez melhor e maior, o 
meu suor cada vez mais derramado, no melhor sentido 
possível, e trabalho cada vez mais pela nossa Paraíba.

Agradeço, Sra. Presidente, ao Deputado Manoel 
Junior, ao Deputado Damião Feliciano, a todos os De-
putados desta Casa, aos paraibanos e a todos os brasi-
leiros o apoio ao meu projeto de incentivo à doação de 
sangue. Esse projeto que apresentei há 2 semanas já 
está sendo motivo de debate em todas as universida-
des privadas e públicas no meu Estado – não porque 
sou o autor. Portanto, agradeço muito a ajuda a todos.

Sra. Presidenta, as pessoas que sofrem aciden-
tes de carro ou algum tipo de violência, ou pelo pró-
prio destino, morrem muitas vezes hoje porque não 
recebem transfusão de sangue. Por menos raro que 
seja o tipo sanguíneo, não há no hospital da cidade e 
em nenhum lugar do Estado, como já aconteceu com 
uma parente minha muito próxima. As pessoas estão 
morrendo por falta de sangue.

O meu projeto vem ao encontro da necessidade 
de crescimento do número de doações, incentivando-
-as, para salvar vidas e dar novas oportunidades às 
pessoas. Por exemplo: quem doar sangue terá isenção 
da taxa de inscrição no vestibular; quem doar sangue 
terá isenção da taxa de inscrição em concurso públi-
co; quem doar sangue, sendo funcionário público, no 
limite de quatro doações, terá 4 dias a mais de férias, 
e assim por diante. São vários incentivos que estão 
caindo no debate e, graças a Deus, sendo defendidos 



50138 Quarta-feira 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 2011

por todos aqueles que querem salvar vidas, que é o 
nosso objetivo com esse projeto.

Meu muito obrigado a toda a bancada, na Câmara, 
que defende a saúde, que desde o primeiro momento 
me ajudou e apoiou esse projeto. Podem ter certeza, 
Sra. Presidenta, Parlamentares e amigos, de que va-
mos sair em campo, trabalhar e fazer com que esse 
projeto, que já é uma urgência, torne-se mais urgente 
ainda. Os Parlamentares desta Casa verão que real-
mente temos de votá-lo e aprová-lo com a máxima 
urgência possível.

Se Deus quiser, teremos uma semana de muito 
trabalho.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Antes 
de dar prosseguimento à sessão, esta Mesa dá conhe-
cimento ao Plenário dos seguintes

Ato da Presidência

Nos termos do § 2º do art. 202 do Regimento 
Interno, esta Presidência decide constituir Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 478-A, de 2010, do Sr. Car-
los Bezerra, que “revoga o parágrafo único do art. 7º da 
Constituição Federal, para estabelecer a igualdade de 
direitos trabalhistas entre os empregados domésticos e 
os demais trabalhadores urbanos e rurais”, e Resolve

I – designar para compô-la, na forma indicada 
pelas Lideranças, os Deputados constantes da rela-
ção anexa;

II – convocar os membros ora designados para 
a reunião de instalação e eleição, a realizar-se no dia 
14 de setembro, quarta-feira, às 14h30, no Plenário 1 
do Anexo II.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Marco Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO ESPECIAL

PROPOSIÇÃO: PEC nº 478-A/10

PT

Titulares: Benedita da Silva, Biffi, Luci Choinacki, 
Luiz Alberto.
Suplentes: Amauri Teixeira, Carlos Zarattini, Luiz Cou-
to, Miriquinho Batista.

PMDB

Titulares: Adrian, Carlos Bezerra, Lucio Vieira Lima, 
Nilda Gondim.
Suplentes: Fabio Trad, 3 vagas.

PSDB

Titulares: Andreia Zito, Pinto Itamaraty, 1 vaga.
Suplentes: 3 vagas.

PP

Titulares: Roberto Balestra, Simão Sessim.
Suplentes: Cida Borghetti, Iracema Portella.

DEM

Titulares: Onofre Santo Agostini, Onyx Lorenzoni.
Suplentes: 2 vagas.

PR

Titulares: Laercio Oliveira, Maurício Trindade.
Suplentes: Gorete Pereira, Henrique Oliveira.

PSB

Titulares: Dra. Elaine Abissamra, Sandra Rosado.
Suplentes: 2 vagas.

PDT

Titular: Flávia Morais.
Suplente: Paulo Pereira da Silva.

Bloco PV/PPS

Titular: Roberto de Lucena.
Suplente: Augusto Carvalho.

PTB

Titular: Ronaldo Nogueira.
Suplente: 1 vaga.

PSC

Titular: Pastor Marco Feliciano.
Suplente: André Moura.

PCdoB

Titular: 1 vaga.
Suplente: 1 vaga.

PRB

Titular: Vitor Paulo.
Suplente: Cleber Verde.

PTdoB

Titular: Lourival Mendes.
Suplente: 1 vaga.

Ato da Presidência

Nos termos do § 2º do art. 202 do Regimento 
Interno, esta Presidência decide constituir Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 445-A, de 2009, do Senado 
Federal, que “altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição 
Federal, para transferir da União para o Distrito Fede-
ral as atribuições de organizar e manter a Defensoria 
Pública do Distrito Federal”, e

Resolve
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I – designar para compô-la, na forma indicada 
pelas Lideranças, os Deputados constantes da rela-
ção anexa;

II – convocar os membros ora designados para 
a reunião de instalação e eleição, a realizar-se no dia 
14 de setembro, quarta-feira, às 14h30, no Plenário 
16 do Anexo II.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Marco Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO ESPECIAL

PROPOSIÇÃO: PEC nº 445-A/09

PT

Titulares: Artur Bruno, Erika Kokay, Padre João, 
Policarpo.
Suplentes: Alessandro Molon, José Mentor, 2 vagas.

PMDB

Titulares: Fabio Trad, Leandro Vilela, Luiz Pitiman, 
Pedro Chaves.
Suplentes: Geraldo Resende, Leonardo Quintão, 2 
vagas.

PSDB

Titulares: André Dias, Andreia Zito, Luiz Fernando 
Machado.
Suplentes: 3 vagas.

PP

Titulares: Sandes Júnior, Vilson Covatti.
Suplentes: Márcio Reinaldo Moreira, 1 vaga.

DEM

Titulares: Augusto Coutinho, João Bittar.
Suplentes: 2 vagas.

PR

Titulares: Izalci, Ronaldo Fonseca.
Suplentes: Laercio Oliveira, 1 vaga.

PSB

Titulares: José Stédile, Valtenir Pereira.
Suplentes: 2 vagas.

PDT

Titular: Vieira da Cunha.
Suplente: 1 vaga.

Bloco PV/PPS

Titular: Augusto Carvalho.
Suplente: 1 vaga.

PTB

Titular: Arnaldo Faria de Sá.
Suplente: Nilton Capixaba.

PSC

Titular: Erivelton Santana.
Suplente: Costa Ferreira.

PCdoB

Titular: Jô Moraes.
Suplente: 1 vaga.

PRB

Titular: Cleber Verde.
Suplente: 1 vaga.

PRP

Titular: 1 vaga.
Suplente: 1 vaga.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao Deputado Assis Melo. 
Em seguida, concederei a palavra ao Deputado Onyx 
Lorenzoni.

O SR. ASSIS MELO (Bloco/PCdoB-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, assomo a esta tribuna para destacar 
um projeto de lei a que dei entrada nesta Casa no dia 
de hoje, que trata da regulamentação do transporte 
de valores.

Por que regulamentar isso, no meu entendimento? 
Porque hoje os carros-fortes param em qualquer lugar 
nas cidades. E nós vivemos essa luta para regulamen-
tar o trânsito. Os carros-fortes são estacionados sem 
nenhuma regulamentação no trânsito, o que coloca em 
risco não só a segurança dos vigilantes, mas também 
a segurança da população.

Por isso, acho que deve haver lugar adequado 
para o recolhimento de valores: nas próprias empre-
sas ou nos bancos que necessitam desse serviço de 
transporte de valores. Esta iniciativa tem o sentido de 
buscar a segurança da população e também de me-
lhorar um pouco mais o trânsito nas nossas cidades.

Esse tipo de transporte, da forma como é feito 
– o carro-forte é estacionando sem critério algum no 
meio da rua, em qualquer lugar –, atrapalha o trânsito 
e dificulta a segurança e a mobilidade das pessoas. 
Normalmente, esse veículo trafega na hora de pico no 
centro das grandes cidades, uma vez que é nessa re-
gião que se localizam os bancos, na maioria das vezes.

Então, este projeto tem o objetivo de regulamentar 
a circulação de carros-fortes nas cidades de todo o País.

Quero aproveitar o tempo que ainda me resta 
para fazer outro registro. Ontem, a Federação Interes-
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tadual de Metalúrgicos e Metalúrgicas do Brasil, junto 
com a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 
Brasil, realizou um grande seminário nesta Casa sobre 
indústria e valorização do trabalho. O debate contou 
com a presença de Márcio Pochmann e de lideranças 
do DIEESE.

Foi uma importante iniciativa da nossa Federa-
ção Interestadual dos Metalúrgicos e Metalúrgicas do 
Brasil a de discutir a industrialização no País e a pró-
pria valorização do trabalho e da geração de emprego.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador. ) – Sra. Presidente, Srs. De-
putados, Sras. Deputadas, aqueles que acompanham 
esta sessão, nós do Democratas estamos há várias 
semanas lutando neste plenário, através do artifício 
legítimo da obstrução, para chamar a atenção sobre 
a necessidade de votação por esta Casa da proposta 
de regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
de 2000. Destinar mais recursos para a saúde públi-
ca é algo imprescindível para a qualidade de vida das 
pessoas no Brasil.

Recentemente, estive aqui conversando com o 
Deputado Osmar Terra, que foi um extraordinário Se-
cretário de Saúde lá no Estado do Rio Grande do Sul. 
S.Exa. sabe que recente pesquisa feita na cidade de 
Porto Alegre mostrou que a prioridade absoluta para 
as pessoas – absoluta! – é saúde. E vejam como é.

Nós vamos votar aqui uma modificação, propos-
ta pelo Governo, na estrutura de gestão de hospitais 
universitários, baseados na experiência do Hospital de 
Clínicas de Porto Alegre, que realmente é exitosa. Não 
sei se do jeito que está a proposta serve para o Brasil. 
Lá temos um trabalho extraordinário, com estruturas 
hospitalares da melhor qualidade. Mas o que ocorre? 
Por falta de recursos, por falta de condições, as UTIs 
em que se tratam as emergências, por exemplo, ou as 
áreas emergenciais, estão absolutamente superlotadas.

Se percorrermos o Brasil de norte a sul essa é a 
realidade que vamos encontrar. Não há lugar do País 
em que o tema preferido do brasileiro ou da brasilei-
ra, do gaúcho ou da gaúcha ao acriano ou à acriana, 
principalmente daqueles que mais precisam, não seja 
o atendimento digno e adequado à saúde.

Quando falamos com os profissionais da área, 
ouvimos, quase que de maneira continuada, que inú-
meras vezes o médico é obrigado a fazer escolhas ter-
ríveis por falta de equipamentos ou de medicamento 
adequados. A escolha é entre quem morre e quem vive, 

entre quem ganha alguns anos de vida e quem perde 
tempo de vida. Essa é uma escolha que não pode mais 
acontecer no nosso País. O Brasil tem condições de 
fazer a escolha correta. E, quando governamos, a es-
colha correta é a de investir recursos no atendimento 
público à saúde da população.

Por isso, o Democratas vai continuar lutando em 
favor da votação da proposta de regulamentação da 
Emenda 29, Presidente Rose de Freitas, porque vai 
possibilitar a destinação de mais recursos para hos-
pitais, postos de saúde e ambulatórios.

Em 2007, o DEM encabeçou nesta Casa, quando 
tive a honra de exercer a Liderança, uma luta cívica 
que culminou com a derrubada, no Senado federal, 
da CPMF. Não queremos de volta a CPMF no Brasil. 
A população brasileira exige que o Governo opte pela 
saúde, mas não quer, não deseja, não admite que au-
mente a carga tributária. No Brasil, precisamos de me-
nos impostos e de mais empregos, e não é com uma 
nova CPMF, que está nas entrelinhas das conversas 
entre os representantes do Governo, que vamos mo-
dificar a situação da saúde.

Então, todo o apoio à votação da regulamentação 
da Emenda 29, mas sem uma nova CPMF.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sra. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem para um breve registro.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não, Deputado Arnaldo Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, 
estive hoje pela manhã na cidade de Pindamonhanga-
ba, onde estão sendo instaladas as vigas do viaduto 
que será construído no Bairro das Campinas.

Queria agradecer ao Sr. Mário Mondolfo, da ANTT, 
ao Vereador José Carlos Gomes, o Cal, porque sem 
dúvida nenhuma aquela obra é extremamente impor-
tante para o Bairro das Campinas, o Bairro Cidade 
Nova e para Pindamonhangaba como um todo. Mais 
de 30 mortes ocorreram naquele trecho. A partir de 
agora, isso poderá ser evitado. 

Quero também registrar que estive ontem na ci-
dade de Mongaguá. Quero cumprimentar o Prefeito 
Paulo Wiazowski Filho, o Paulinho – que assinou do-
cumento cedendo a área em que o INSS vai instalar 
uma agência –, a Câmara de Vereadores da cidade 
de Mongaguá e, sem dúvida nenhuma, a Diretora Re-
gional do INSS, Sra. Ivete Bittencourt. 

Também estivemos presentes num grande mo-
vimento realizado na Assembleia Legislativa de São 
Paulo em defesa da PEC 300. Queremos votar a PEC 
300. A Comissão Especial está pronta e fazendo os 
ajustes necessários. Estabelecemos não só a pauta de 
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votação de matérias extremamente importantes, como 
também vamos lutar pelo fim do fator previdenciário.

Obrigado, Presidenta Rose de Freitas.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-

pois falarão os Deputados Weliton Prado, Domingos 
Sávio, Valmir Assunção, Geraldo Resende, Chico Lo-
pes e Amauri Teixeira.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra pela ordem o Deputado Nazareno Fonteles.

O SR. NAZARENO FONTELES (PT-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. 
e Srs. Parlamentares, quero falar, nestes 3 minutos, 
sobre a proposta de regulamentação da Emenda Cons-
titucional nº 29, que tem sido muito debatida. Ontem, 
aliás, em um debate promovido pela TV Meio Norte, 
em Teresina, com outros Parlamentares e represen-
tantes da área da saúde, tratamos desse assunto. Um 
dos pontos principais abordados foi exatamente o fi-
nanciamento dos serviços de saúde. Como obter os 
recursos para de fato viabilizar um sistema público de 
saúde cada vez melhor?

Uma coisa precisamos reconhecer: o SUS é patri-
mônio nacional, é uma conquista da reforma sanitária 
do Estado e continua inspirando reformas em outras 
áreas, tais como as que resultaram no SUAS, no Sis-
tema Nacional de Habitação, no Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, no próprio Sistema 
de Segurança Pública e vários outros. De fato, é algo 
que precisamos preservar e aperfeiçoar.

A regulamentação da Emenda 29 não pode ser 
feita à toa. É um equívoco. Já foi um equívoco grave a 
derrubada – para não dizer que foi quase uma viola-
ção ao direito das pessoas de atendimento à saúde no 
Brasil – da CPMF, que aconteceu no Senado e que foi 
aprovada nesta Casa em 2007. Lá eu estava votando 
favoravelmente. Por quatro votos, o Senado negou ao 
País mais algumas dezenas de bilhões para a melho-
ria do sistema público de saúde.

Sou daqueles que não titubeiam. Sou favorável 
a contribuição nos moldes da CPMF, mas com um 
detalhe: tem de ser escalonada; quem ganha muito 
mais paga alíquota muito maior. Os ricos, os super-
-ricos, que pagam poucos impostos neste País, têm 
que financiar o sistema público, que é para todas e to-
dos, da saúde, da educação, da assistência social etc. 
Não podemos cair nessa besteira. A França tem uma 
carga tributária que beira os 45%. Aqui temos pouco 
mais de 35%. E ficam falando que é imposto demais. 
É imposto demais para os pobres, mas, para os muito 
ricos, é muito pouco. Para os ricos, a carga tributária 
é muito pequena. É só olhar o Imposto de Renda. Já 
houve alíquotas muito maiores. 

Precisamos acabar com essa hipocrisia. O Bra-
sil precisa ser financiado, principalmente neste mo-
mento – e continuo defendendo o sistema de saúde e 
educação –, com contribuição específica, para o caso 
da saúde, para que a regulamentação da Emenda 29 
não se transforme numa frustração para todos os que 
estão esperando um aporte de recursos e a melhoria 
da qualidade dos serviços da rede pública de saúde 
do nosso País.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
O SR. MANOEL JUNIOR – Sra. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Manoel Junior.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB-PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, neste ins-
tante em que Brasília recebe Prefeitos de todo o Brasil, 
não poderia, na condição de municipalista e membro da 
Confederação Nacional de Municípios que fui, deixar 
de dar as boas-vindas aos companheiros Prefeitos, a 
este Congresso e, principalmente, de suplicar atenção 
ao Poder Executivo, na medida em que há uma agenda 
importante para os Municípios brasileiros.

A falta de regulamentação da Emenda Consti-
tucional nº 29, Deputado Pedro Eugênio, tem feito os 
Municípios brasileiros aplicarem, em média, 19,5% 
do seu orçamento em saúde, quando na verdade a 
Constituição determina que gastem apenas 15% com 
esse setor. 

Pois bem, Sra. Presidenta. Essa é uma agenda 
importante para esta Casa, assim como a apreciação 
do veto do então do Presidente da República Lula à 
emenda dos royalties de petróleo, que tramitou não 
apenas na Câmara dos Deputados, mas também no 
Senado Federal. É importante que os Municípios bra-
sileiros tenham também o suporte necessário dessa 
fatia de recursos oriundos dos royalties de petróleo 
para aplicação em infraestrutura e, principalmente, nas 
áreas fundamentais de saúde e educação.

Sra. Presidente, quero também solidarizar-me 
com o Senador Wilson Santiago, por causa de matéria 
jornalística “requentada” que tenta macular um Sena-
dor eleito pela Paraíba, um companheiro valoroso do 
PMDB. Sabemos de onde partiu essa matéria: daqueles 
que efetivamente queriam assumir o mandato, mas fo-
ram cassados pela força da Justiça Eleitoral, em favor 
da democracia e contra o abuso do poder econômico.

Sra. Presidente, agradeço a V.Exa.
O SR. HELENO SILVA – Sra. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Heleno Silva.
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O SR. HELENO SILVA (PRB-SE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero destacar 
que, daqui a pouco, vamos votar a Medida Provisória 
nº 535, que vai possibilitar a inclusão de 1 milhão e 300 
mil jovens e adolescentes no Programa Bolsa Família.

O Deputado Renan Filho, que está aqui, sabe 
da importância do Programa Bolsa Família para o 
Nordeste brasileiro, cujo PIB cresce acima da média 
nacional. Isso mostra que o Nordeste não é problema, 
que o Nordeste é viável.

Estamos aqui, como representante do PRB, para 
daqui a pouquinho votar matéria tão importante para 
o povo brasileiro, para as crianças e os adolescentes 
pobres que estão vivendo na pobreza extrema. E o 
objetivo do Governo é vencer este grave problema do 
povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AIRTON – Sra. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, participei da 52ª 
Convenção Nacional do Comércio Lojista, que ocorreu 
em Fortaleza, no meu Estado, e cujo tema foi Associa-
tivismo: Nossa Fortaleza.

Nesse evento também foi entregue Troféu Clóvis 
Rolim ao grande Senador da República cearense, que 
nos orgulha e que escolhido agora Líder do Governo 
no Congresso Nacional, José Barroso Pimentel. S.Exa. 
recebeu o troféu das mãos da viúva, D. Edyr Rolim, 
que emocionou todos os presentes com aquele grande 
acontecimento, com aquele acontecimento marcante 
da história do nosso Estado não só por sediar, recep-
cionar e acolher brasileiros dos 20 Estados da Federa-
ção, mas também por comemorar data importante num 
evento muito expressivo que representa a pujança de 
um setor tão estratégico, tão fundamental para a eco-
nomia brasileira, que é o setor de varejo de pequenos, 
médios e grandes lojistas nacionais que impulsionam a 
economia nacional. José Pimentel, criador da Lei Ge-
ral da Mircro e Pequena Empresa, do Empreendedor 
Individual, recebeu com muita galhardia esse troféu, 
como reconhecimento ao trabalho que vem desenvol-
vendo no Congresso Nacional. 

Um abraço a todos os que participam da Con-
venção Nacional do Comércio Lojista, na pessoa do 
Honório Pinheiro, e ao Senador José Pimentel, por ter 
sido o cearense agraciado.

Muito obrigado.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sra. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com a 
palavra o Deputado Onofre Santo Agostini, por 1 minuto.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (DEM-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presiden-
te, há 332 Deputados presentes, são 17h42min, e as 
Lideranças já terminaram a reunião. Vamos começar 
a Ordem do Dia, Sra. Presidenta. 

Deputada Rose de Freitas, faço um apelo a V.Exa. 
que costuma cumprir o Regimento Interno: vamos cum-
prir o Regimento e começar a Ordem do Dia, porque 
há matérias importantes a serem votadas, e o povo 
brasileiro clama a este Poder que vote matérias e pou-
co converse. Aqui há muita conversa e pouca ação.

Faço este apelo para que V.Exa. cumpra o Re-
gimento.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 
faz chover: o Presidente da Casa acaba de chegar.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Fui ouvido, 
Sra. Presidenta. O clamor do povo foi ouvido.

A Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Marco Maia, Presidente.

O SR. RENAN FILHO – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, para um brevíssimo esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu não vou 
dar a palavra a mais ninguém porque vou dar início à 
Ordem do Dia, mas V.Exa. tem 1 minuto.

O SR. RENAN FILHO (PMDB-AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Marco Maia, quero fazer somente um registro nesta 
tarde: estamos recebendo hoje em Brasília uma cara-
vana de Prefeitos, que vieram cobrar o cumprimento 
dos compromissos feitos na última Marcha dos Pre-
feitos a Brasília. 

Fiquei muito feliz de participar da reunião de 
Líderes, agora há pouco, porque, num acordo entre 
Governo e Oposição, conseguimos estabelecer uma 
agenda que possibilitará votar com maior antecedên-
cia ainda a proposta de regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29 – votaríamos no dia 28, mas po-
deremos votar antes. 

Portanto, como representante da Frente dos Pre-
feitos e ex-Prefeito, parabenizo o Congresso brasileiro 
por esta decisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faleceu 
hoje um grande cearense, um brasileiro, o criador do 
biodiesel, o cientista e engenheiro químico Expedito 
Parente, aos 70 anos de idade. 

Expedito Parente é internacionalmente conhecido, 
pela ONU e pelo povo americano, devido ao descobri-
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mento da energia limpa, que tanto tem melhorado a 
economia do Ceará, do Brasil e do mundo. 

Peço a V.Exa., Sr. Presidente, que autorize a pu-
blicação do nosso discurso na íntegra. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com 
grande pesar e consternação que subo a esta tribuna 
para falar de um grande cearense que nesta terça-fei-
ra se despediu de nós, não sem deixar um legado de 
imensas contribuições para Fortaleza, o Ceará, o Brasil 
e o mundo, um dos principais nomes responsáveis por 
colocar nosso País no mapa de um dos mais promis-
sores e importantes setores da tecnologia: a geração 
de energia a partir de novas fontes de combustíveis. 

Falo, Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. De-
putados, de Expedito Parente, engenheiro bioquímico, 
que deverá, sem qualquer risco de imprecisão, passar 
à história como o “pai do biodiesel”. O professor da Uni-
versidade Federal do Ceará nos deixou na madrugada 
desta terça-feira, aos 70 anos, após complicações que 
se seguiram a uma cirurgia de diverticulite. Um lamen-
to para o Estado do Ceará, que se acostumou ao tino 
empreendedor de Expedito Parente, um cientista que 
jamais restringiu seu trabalho e sua atuação aos muros 
da Universidade. Um de nossos grandes talentos, res-
ponsável por inserir o Brasil em posição de destaque 
quanto a essa nova fonte energética, fazendo justiça às 
imensas fontes de matéria-prima de nosso País, mas 
possibilitando que elas sejam exploradas e gerem ri-
quezas para a nossa própria terra, não sendo apenas 
utilizadas em benefício de outras nações com maior 
histórico de desenvolvimento científico e tecnológico.

Não. O Brasil de Expedito Parente é o Brasil 
grande, capaz de ser, de fato, protagonista no cenário 
internacional. Um cientista preocupado com a constru-
ção de outro País, de fronteiras mais amplas, porque 
aberto a ceder a toda a humanidade uma nova e re-
volucionária tecnologia, de efeitos libertários tanto do 
ponto de vista de uma profunda reinvenção da grande 
indústria internacional – ainda baseada na exploração 
de fontes energéticas não renováveis, como o petróleo 
– quanto do alcance de um novo modelo, baseado em 
uma fonte mais sustentável, de acordo com as preo-
cupações ambientais de nossos tempos. Sem falar no 
impacto de seu trabalho para os pequenos produtores 
agrícolas, que ganharam na produção de matéria-prima 
para o biodiesel um novo caminho para seu sustento 
e a sua emancipação.

Das primeiras pesquisas com o óleo de algodão 
ao registro da primeira patente do biodiesel, Expedito 
Parente já recebeu amplo reconhecimento no Ceará, 

no Brasil e no cenário internacional. Os Governos bra-
sileiro e norte-americano, empresas como a Boeing e 
instituições como a Nasa, passando pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), chancelaram a importân-
cia de seu trabalho, que, bem sabemos, continuará a 
inspirar gerações de pesquisadores e geradores de 
conhecimento científico aplicado na construção de 
um mundo melhor, mais saudável e sustentável, mais 
economicamente justo e menos desigual. 

Quero também aqui, Sr. Presidente, registrar 
minhas condolências aos familiares e amigos, neste 
momento difícil, e fazer minha humilde homenagem a 
Expedito Parente, neste dia em que o povo do Ceará 
chora sua perda. Conclamamos todos os nobres pares 
desta Casa a construir, desde já, iniciativas para a per-
petuação de sua memória e de seu exemplo, consoli-
dando a divulgação de suas enormes contribuições ao 
nosso povo e levando sua trajetória ao conhecimento 
das gerações mais jovens, que se beneficiarão com os 
efeitos dos combustíveis limpos, pelos quais Expedito 
tanto trabalhou.

A Ciência está de luto, desfalcada de um de 
seus grandes nomes, mas certa de que o trabalho de 
Expedito Parente prosseguirá na forma de um legado 
amplamente positivo para os atuais e os próximos ca-
pítulos de nossa história. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Apresenta-

ção de proposições.
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 81, DE 2011 

(Da Sra. Antônia Lúcia e outros)

Altera o art. 144 da Constituição Fede-
ral para criar a Guarda de Fronteira. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3º, do art. 60, da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O caput do artigo 144 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:

“Art.144. ....................................................
..................................................................
VI – guarda de fronteira.” 

Art. 2º O inciso III do artigo 144 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.144. .................................................
.................................................................
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III – exercer as funções de polícia marí-
tima, aeroportuária e de fronteiras, observado 
o disposto no § 10 deste artigo;”

Art. 3º O artigo 144 da Constituição Federal pas-
sa a vigorar acrescido do seguinte § 10:

“§ 10. A guarda de fronteira, órgão perma-
nente, organizada pela União, com integrantes 
das forças policiais de nível federal e estadual 
e das guardas municipais dos Municípios lo-
calizados na faixa de fronteira, será mantida 
pela União, pelos Estados e Municípios, des-
tinando-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo da faixa de fronteira e à apuração 
de infrações penais decorrentes do ingresso 
no país ou tentativa de saída, indevidamente, 
pela fronteira, dos respectivos autores, vítimas, 
objetos, instrumentos ou produtos, bem como 
às ações de polícia judiciária pertinentes.”

Art. 4º Esta Emenda entra em vigor cento e oitenta 
dias subsequentes ao da sua publicação.

Justificação

Embora a atividade de polícia de fronteiras seja 
atribuição da polícia federal, a teor do disposto no in-
ciso III do § 1º do art. 144 da Constituição, a escassez 
de recursos humanos e materiais, aliada à multifária 
competência da polícia federal, dificulta o adequado 
patrulhamento das fronteiras do Brasil.

Em consequência, é de todos conhecida a faci-
lidade com que ocorre o contrabando, o descaminho, 
a imigração ilegal e, o que é pior, o tráfico ilícito de 
drogas, armas e pessoas pelos mais de 16.000 km 
de fronteiras terrestres de nosso país.

Diante da competência da União, os Estados e 
Municípios fronteiriços, mesmo que quisessem e dis-
pusessem de recursos para atuar no patrulhamento 
da faixa de fronteira e na repressão dos crimes que 
aí ocorrem, nada poderiam fazer, dada a restrição 
constitucional.

Desta forma, propusemos a criação de novo ór-
gão, de natureza permanente, mas composto por in-
tegrantes das diversas forças policiais, federais e es-
taduais, além das guardas municipais. A organização 
fica a cargo da União, mas a manutenção desse órgão 
será compartilhada pela União, pelos Estados e Muni-
cípios. A exclusão do Distrito Federal é compreensível, 
na medida em que a manutenção da segurança públi-
ca desse ente federado é de competência da União. 

Assim, a lei regulamentadora disporá sobre essa 
forma de participação, incluindo, eventualmente, a con-
tribuição majoritária da União, bem como a participação 
em montante maior por parte dos Estados e Municípios 

fronteiriços em relação aos demais, podendo mesmo 
utilizar o critério da extensão da linha de fronteira e 
outros critérios relevantes, como a renda per capita, 
a população etc.

Essa disposição, que inclui a participação de to-
dos os Estados e Municípios é pertinente, na medida 
em que o tráfico de droga não reprimido na fronteira 
afeta, profundamente, o Município do interior, situado 
a milhares de quilômetros.

Noutro passo, o princípio da solidariedade federa-
tiva insculpido no art. 241 do texto magno recomenda 
a atuação conjunta dos entes federados em todos os 
aspectos do desenvolvimento nacional.

O caráter híbrido do novo órgão não obsta sua 
existência. Exemplo disso é a Força Nacional de Segu-
rança Pública, criada pelo Decreto n. 5.289, de 29 de 
novembro de 2004, sendo que a possibilidade dessa 
ação conjunta dos órgãos de segurança federais e es-
taduais foi ratificada pela Lei n. 11.473, de 10 de maio 
de 2007, que dispõe sobre cooperação federativa no 
âmbito da segurança pública.

Pela redação do § 10 que se pretende acrescen-
tar ao art. 144, delineamos o alcance das atividades 
do novo órgão, com atribuições preventivas e repres-
sivas, tão somente em relação a eventos envolvendo o 
cometimento de ilícitos pela linha de fronteira. Reme-
temos, porém, à lei ordinária, a regulação detalhada 
do funcionamento do novo órgão. 

Assim, as polícias civis poderiam colaborar na 
apuração de infrações penais, especialmente median-
te atuação dos órgãos periciais e de inteligência. As 
polícias militares auxiliariam no patrulhamento, assim 
como a polícia rodoviária federal, em relação às vias 
de acesso ao território nacional. 

Por outra óptica, as forças de segurança locais, 
por seu conhecimento do território e modus operan-
di dos delinquentes, poderia coibir ações ilegais com 
mais efetividade. A integração da guarda de fronteira 
por policiais autóctones evita, ainda, a dificuldade de 
lotações e remoções periódicas de policiais oriundos 
dos grandes centros. Ao inibir a rotatividade, permite 
a acumulação de experiência dos policiais envolvidos.

A lei regulamentadora, certamente, não teria o 
condão de efetuar ajustes das assimetrias remune-
ratórias. Entretanto, assim como ocorre em relação à 
Força Nacional de Segurança Pública, os integrantes 
da guarda de fronteira, evidentemente selecionados 
dentre seus pares, poderiam ser remunerados por 
adicionais pertinentes à atividade, dado o risco en-
volvido e a inospitalidade relativa da área de lotação. 
Esse objetivo poderia ser atingido mediante instituição, 
pela própria lei regulamentadora, de fundo específico, 
nos moldes do Fundo Nacional de Segurança Pública, 
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cujos recursos seriam originados das contribuições da 
União, dos Estados e dos Municípios.

Visando a integrar o texto constitucional com a 
alteração proposta, propusemos a alteração do inci-
so III do § 1º do art. 144, visando a prevenir eventuais 
discussões acerca da competência da polícia federal 
para o policiamento de fronteiras.

Por fim, estabelecemos o prazo de cento e oi-
tenta dias para entrada em vigor da Emenda, tempo 
a nosso ver suficiente para as tratativas entre os entes 
federados no sentido de construir as bases para o novo 
órgão e a apresentar o projeto da lei regulamentadora 
do dispositivo constitucional ora sugerido. 

À vista do exposto, peço o apoio dos meus ilustres 
Pares à presente Proposta de Emenda à Constituição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputada Antônia Lúcia.

Proposição: PEC Nº 81/11

Autor da Proposição: ANTÔNIA LÚCIA E OUTROS

Data de Apresentação: 13-9-11

Ementa: Altera o art. 144 da Constituição Federal para 
criar a Guarda de Fronteira.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Confirmadas    199
Não Conferem    18
Fora do Exercício   2
Repetidas    44
Ilegíveis    0
Retiradas    0
Total     263

Assinaturas Confirmadas

1 ADEMIR CAMILO PDT MG
2 AELTON FREITAS PR MG
3 ALDO REBELO PCdoB SP
4 ALEX CANZIANI PTB PR
5 ALEXANDRE LEITE DEM SP
6 ALEXANDRE ROSO PSB RS
7 ALFREDO KAEFER PSDB PR
8 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
9 ALINE CORRÊA PP SP
10 ALMEIDA LIMA PMDB SE
11 AMAURI TEIXEIRA PT BA
12 ANA ARRAES PSB PE
13 ANDERSON FERREIRA PR PE
14 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE
15 ANDRE MOURA PSC SE
16 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR
17 ANDREIA ZITO PSDB RJ
18 ANÍBAL GOMES PMDB CE

19 ANTÔNIA LÚCIA PSC AC
20 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
21 ANTONIO BULHÕES PRB SP
22 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
23 ARNALDO JORDY PPS PA
24 ASSIS CARVALHO PT PI
25 ASSIS DO COUTO PT PR
26 ÁTILA LINS PMDB AM
27 AUDIFAX PSB ES
28 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
29 AUREO PRTB RJ
30 BENEDITA DA SILVA PT RJ
31 BETO FARO PT PA
32 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG
33 BRIZOLA NETO PDT RJ
34 CARMEN ZANOTTO PPS SC
35 CELIA ROCHA PTB AL
36 CELSO MALDANER PMDB SC
37 CHICO D’ANGELO PT RJ
38 CHICO LOPES PCdoB CE
39 CIDA BORGHETTI PP PR
40 CLÁUDIO PUTY PT PA
41 CLEBER VERDE PRB MA
42 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
43 DAVI ALCOLUMBRE DEM AP
44 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
45 DÉCIO LIMA PT SC
46 DOMINGOS DUTRA PT MA
47 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG
48 DR. JORGE SILVA PDT ES
49 DR. UBIALI PSB SP
50 DRA. ELAINE ABISSAMRA PSB SP
51 EDINHO BEZ PMDB SC
52 EDIO LOPES PMDB RR
53 EDSON SILVA PSB CE
54 EDUARDO AZEREDO PSDB MG
55 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
56 EDUARDO DA FONTE PP PE
57 EDUARDO SCIARRA DEM PR
58 ELIANE ROLIM PT RJ
59 EMILIANO JOSÉ PT BA
60 ERIKA KOKAY PT DF
61 ERIVELTON SANTANA PSC BA
62 EROS BIONDINI PTB MG
63 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP
64 FÁBIO FARIA PMN RN
65 FABIO TRAD PMDB MS
66 FELIPE BORNIER PHS RJ
67 FELIPE MAIA DEM RN
68 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE
69 FERNANDO JORDÃO PMDB RJ
70 FILIPE PEREIRA PSC RJ
71 FLAVIANO MELO PMDB AC
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72 FRANCISCO ARAÚJO PSL RR
73 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA
74 GEORGE HILTON PRB MG
75 GERALDO RESENDE PMDB MS
76 GERALDO SIMÕES PT BA
77 GIACOBO PR PR
78 GILMAR MACHADO PT MG
79 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
80 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
81 GORETE PEREIRA PR CE
82 GUILHERME MUSSI PV SP
83 HELENO SILVA PRB SE
84 JAIR BOLSONARO PP RJ
85 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP
86 JÂNIO NATAL PRP BA
87 JEAN WYLLYS PSOL RJ
88 JESUS RODRIGUES PT PI
89 JHONATAN DE JESUS PRB RR
90 JÔ MORAES PCdoB MG
91 JOÃO ANANIAS PCdoB CE
92 JOÃO ARRUDA PMDB PR
93 JOÃO BITTAR DEM MG
94 JOÃO CAMPOS PSDB GO
95 JOÃO DADO PDT SP
96 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
97 JOÃO PAULO LIMA PT PE
98 JONAS DONIZETTE PSB SP
99 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE
100 JOSÉ CHAVES PTB PE
101 JOSÉ HUMBERTO PHS MG
102 JOSE STÉDILE PSB RS
103 JOSEPH BANDEIRA PT BA
104 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
105 JOVAIR ARANTES PTB GO
106 JÚLIO CAMPOS DEM MT
107 JÚLIO CESAR DEM PI
108 JÚLIO DELGADO PSB MG
109 JÚNIOR COIMBRA PMDB TO
110 KEIKO OTA PSB SP
111 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG
112 LEOPOLDO MEYER PSB PR
113 LILIAM SÁ PR RJ
114 LINCOLN PORTELA PR MG
115 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
116 LUIZ CARLOS PSDB AP
117 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG
118 LUIZ NOÉ PSB RS
119 MARCELO CASTRO PMDB PI
120 MARCON PT RS
121 MARINHA RAUPP PMDB RO
122 MAURO BENEVIDES PMDB CE
123 MAURO LOPES PMDB MG
124 MAURO NAZIF PSB RO

125 MILTON MONTI PR SP
126 MOACIR MICHELETTO PMDB PR
127 NATAN DONADON PMDB RO
128 NEILTON MULIM PR RJ
129 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
130 NELSON MEURER PP PR
131 NILDA GONDIM PMDB PB
132 NILTON CAPIXABA PTB RO
133 ONOFRE SANTO AGOSTINI DEM SC
134 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
135 OSMAR TERRA PMDB RS
136 OTAVIO LEITE PSDB RJ
137 OTONIEL LIMA PRB SP
138 PADRE JOÃO PT MG
139 PADRE TON PT RO
140 PAES LANDIM PTB PI
141 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR
142 PAULO FEIJÓ PR RJ
143 PAULO FREIRE PR SP
144 PAULO PIAU PMDB MG
145 PAULO PIMENTA PT RS
146 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE
147 PEDRO CHAVES PMDB GO
148 PENNA PV SP
149 PINTO ITAMARATY PSDB MA
150 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
151 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO
152 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
153 RATINHO JUNIOR PSC PR
154 RAUL HENRY PMDB PE
155 RAUL LIMA PP RR
156 RENATO MOLLING PP RS
157 RIBAMAR ALVES PSB MA
158 RICARDO BERZOINI PT SP
159 RICARDO IZAR PV SP
160 RICARDO TRIPOLI PSDB SP
161 ROBERTO DE LUCENA PV SP
162 ROBERTO SANTIAGO PV SP
163 ROBERTO TEIXEIRA PP PE
164 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
165 ROMÁRIO PSB RJ
166 ROMERO RODRIGUES PSDB PB
167 RONALDO FONSECA PR DF
168 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
169 ROSANE FERREIRA PV PR
170 ROSE DE FREITAS PMDB ES
171 ROSINHA DA ADEFAL PTdoB AL
172 RUBENS BUENO PPS PR
173 RUBENS OTONI PT GO
174 RUY CARNEIRO PSDB PB
175 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM
176 SANDES JÚNIOR PP GO
177 SANDRO ALEX PPS PR
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178 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
179 SÉRGIO BRITO PSC BA
180 SERGIO GUERRA PSDB PE
181 SIBÁ MACHADO PT AC
182 SIMÃO SESSIM PP RJ
183 SOLANGE ALMEIDA PMDB RJ
184 TAKAYAMA PSC PR
185 VALADARES FILHO PSB SE
186 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO
187 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
188 VANDERLEI MACRIS PSDB SP
189 VICENTE CANDIDO PT SP
190 VIEIRA DA CUNHA PDT RS
191 VILALBA PRB PE
192 VILSON COVATTI PP RS
193 VITOR PAULO PRB RJ
194 VITOR PENIDO DEM MG
195 WALNEY ROCHA PTB RJ
196 WILSON FILHO PMDB PB
197 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
198 ZÉ GERALDO PT PA
199 ZEQUINHA MARINHO PSC PA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 82, DE 2011 

(Do Sr. Edmar Arruda e outros)

Altera o art. 206 da Constituição Fede-
ral para inserir o inciso IX prevendo a meri-
tocracia com um dos princípios norteadores 
do ensino público no Brasil.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 206 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 206 ...................................................
..................................................................
IX – a meritocracia em todas as esferas 

e setores do ensino público;
........................................................ (NR)

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua promulgação.

Justificação

A presente Emenda à Constituição tem por obje-
tivo inserir a meritocracia como um dos princípios nor-
teadores do ensino público no Brasil, juntamente com 
os demais que já se encontram constitucionalizados 
conforme dispõe o art. 206 da nossa Carta Magna.

O Brasil finalmente despertou para a importância 
da qualidade do ensino público e para a necessidade 
de constantes aprimoramentos nos investimentos na 

área de pesquisa e desenvolvimento. Percebemos, en-
fim, que existe uma correlação direta entre a solidez da 
base científica de que dispomos e o desenvolvimento 
econômico da Nação.

Atualmente, direcionamos 1,2% de nosso PIB 
para a pesquisa, algo que representa grande avanço 
em relação ao passado, mas que ainda é muito aquém 
daquilo que vem sendo investido por outros países na 
Europa, pelos Estados Unidos e pela China, país tam-
bém em desenvolvimento, e que investe 40% a mais do 
que o Brasil nas áreas de pesquisa e desenvolvimento.

Enquanto aprimoramos o aporte de recursos em 
nossa educação, infelizmente ainda deixamos de lado 
o aspecto da retribuição pelo desempenho. É preciso 
reconhecer o esforço daqueles que apresentam re-
sultados acima da média, de forma com que criemos 
um ambiente de estímulo à produtividade de nossos 
docentes da rede pública. Não apenas isso, levar a no-
ção do mérito às últimas consequências, como fazem 
os países desenvolvidos, é requisito básico para o en-
sino público de qualidade, a permanência de nossos 
servidores e o aprimoramento contínuo das pessoas 
que têm em suas mãos o futuro de nossos estudantes.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Edmar Arruda, Vice-Líder do PSC na Câ-
mara dos Deputados.

Proposição: PEC nº 82/11

Autor da Proposição: EDMAR ARRUDA E OUTROS

Data de Apresentação: 13-9-11

Ementa: Altera o artigo 206 da Constituição Federal 
para inserir o inciso IX prevendo a meritocracia como um 
dos princípios norteadores do ensino público no Brasil.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Confirmadas    187
Não Conferem    8
Fora do Exercício   3
Repetidas    25
Ilegíveis    0
Retiradas    0
Total     223

Assinaturas Confirmadas

1 ADEMIR CAMILO PDT MG
2 AELTON FREITAS PR MG
3 ALEX CANZIANI PTB PR
4 ALEXANDRE LEITE DEM SP
5 ALFREDO SIRKIS PV RJ
6 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
7 AMAURI TEIXEIRA PT BA
8 ANDRE MOURA PSC SE
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9 ANDRE VARGAS PT PR
10 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR
11 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
12 ANTONIO BULHÕES PRB SP
13 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
14 ARNALDO JARDIM PPS SP
15 ARNON BEZERRA PTB CE
16 ARTHUR LIRA PP AL
17 ÁTILA LINS PMDB AM
18 AUDIFAX PSB ES
19 AUREO PRTB RJ
20 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
21 CARLAILE PEDROSA PSDB MG
22 CARLOS ROBERTO PSDB SP
23 CARLOS SOUZA PP AM
24 CARMEN ZANOTTO PPS SC
25 CELSO MALDANER PMDB SC
26 CÉSAR HALUM PPS TO
27 CHICO LOPES PCdoB CE
28 CLAUDIO CAJADO DEM BA
29 CLEBER VERDE PRB MA
30 COSTA FERREIRA PSC MA
31 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
32 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
33 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS
34 DAVI ALCOLUMBRE DEM AP
35 DÉCIO LIMA PT SC
36 DELEY PSC RJ
37 DOMINGOS DUTRA PT MA
38 DR. GRILO PSL MG
39 DR. JORGE SILVA PDT ES
40 DR. PAULO CÉSAR PR RJ
41 DR. ROSINHA PT PR
42 DR. UBIALI PSB SP
43 EDINHO BEZ PMDB SC
44 EDIO LOPES PMDB RR
45 EDMAR ARRUDA PSC PR
46 EDSON SANTOS PT RJ
47 EDSON SILVA PSB CE
48 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
49 EDUARDO DA FONTE PP PE
50 EDUARDO GOMES PSDB TO
51 EFRAIM FILHO DEM PB
52 EMILIANO JOSÉ PT BA
53 ENIO BACCI PDT RS
54 ERIKA KOKAY PT DF
55 ESPERIDIÃO AMIN PP SC
56 EUDES XAVIER PT CE
57 FABIO TRAD PMDB MS
58 FELIPE BORNIER PHS RJ
59 FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR PDT BA
60 FERNANDO FERRO PT PE
61 FILIPE PEREIRA PSC RJ

62 FRANCISCO FLORIANO PR RJ
63 GABRIEL GUIMARÃES PT MG
64 GASTÃO VIEIRA PMDB MA
65 GENECIAS NORONHA PMDB CE
66 GERALDO RESENDE PMDB MS
67 GERALDO SIMÕES PT BA
68 GERALDO THADEU PPS MG
69 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
70 GLADSON CAMELI PP AC
71 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
72 HELENO SILVA PRB SE
73 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
74 HOMERO PEREIRA PR MT
75 JAIME MARTINS PR MG
76 JAIR BOLSONARO PP RJ
77 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP
78 JEFFERSON CAMPOS PSB SP
79 JÔ MORAES PCdoB MG
80 JOÃO CAMPOS PSDB GO
81 JOÃO DADO PDT SP
82 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
83 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
84 JOÃO PAULO LIMA PT PE
85 JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL
86 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE
87 JOSÉ CARLOS ARAÚJO PDT BA
88 JOSÉ HUMBERTO PHS MG
89 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
90 JOSE STÉDILE PSB RS
91 JOSEPH BANDEIRA PT BA
92 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
93 JÚLIO DELGADO PSB MG
94 KEIKO OTA PSB SP
95 LEANDRO VILELA PMDB GO
96 LELO COIMBRA PMDB ES
97 LEONARDO MONTEIRO PT MG
98 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG
99 LEOPOLDO MEYER PSB PR
100 LILIAM SÁ PR RJ
101 LINDOMAR GARÇON PV RO
102 LIRA MAIA DEM PA
103 LUCIANO CASTRO PR RR
104 LÚCIO VALE PR PA
105 LUIZ CARLOS SETIM DEM PR
106 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG
107 LUIZ NOÉ PSB RS
108 MANDETTA DEM MS
109 MARCELO AGUIAR PSC SP
110 MARCELO CASTRO PMDB PI
111 MARCELO MATOS PDT RJ
112 MARCOS MEDRADO PDT BA
113 MÁRIO DE OLIVEIRA PSC MG
114 MAURO LOPES PMDB MG
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115 MAURO NAZIF PSB RO
116 MIGUEL CORRÊA PT MG
117 MOREIRA MENDES PPS RO
118 NATAN DONADON PMDB RO
119 NEILTON MULIM PR RJ
120 NELSON BORNIER PMDB RJ
121 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
122 NELSON MEURER PP PR
123 NELSON PADOVANI PSC PR
124 NELSON PELLEGRINO PT BA
125 NILTON CAPIXABA PTB RO
126 ONOFRE SANTO AGOSTINI DEM SC
127 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
128 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
129 OSMAR TERRA PMDB RS
130 OTAVIO LEITE PSDB RJ
131 OTONIEL LIMA PRB SP
132 PADRE JOÃO PT MG
133 PADRE TON PT RO
134 PAES LANDIM PTB PI
135 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG
136 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR
137 PAULO FEIJÓ PR RJ
138 PAULO FOLETTO PSB ES
139 PAULO FREIRE PR SP
140 PAULO PEREIRA DA SILVA PDT SP
141 PAULO PIAU PMDB MG
142 PAULO PIMENTA PT RS
143 PAULO WAGNER PV RN
144 PEDRO CHAVES PMDB GO
145 POLICARPO PT DF
146 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
147 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO
148 RAUL HENRY PMDB PE
149 REBECCA GARCIA PP AM
150 REGINALDO LOPES PT MG
151 RIBAMAR ALVES PSB MA
152 RICARDO BERZOINI PT SP
153 RICARDO IZAR PV SP
154 ROBERTO BALESTRA PP GO
155 ROBERTO BRITTO PP BA
156 ROBERTO DORNER PP MT
157 ROBERTO SANTIAGO PV SP
158 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
159 ROMERO RODRIGUES PSDB PB
160 RONALDO FONSECA PR DF
161 ROSANE FERREIRA PV PR
162 RUBENS OTONI PT GO
163 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP
164 SANDES JÚNIOR PP GO
165 SARAIVA FELIPE PMDB MG
166 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
167 SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO PT BA

168 SÉRGIO MORAES PTB RS
169 SIBÁ MACHADO PT AC
170 SOLANGE ALMEIDA PMDB RJ
171 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
172 TAKAYAMA PSC PR
173 VALADARES FILHO PSB SE
174 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO
175 VALTENIR PEREIRA PSB MT
176 VICENTE CANDIDO PT SP
177 VICENTINHO PT SP
178 VIEIRA DA CUNHA PDT RS
179 VILSON COVATTI PP RS
180 VITOR PENIDO DEM MG
181 WALDIR MARANHÃO PP MA
182 WALNEY ROCHA PTB RJ
183 WASHINGTON REIS PMDB RJ
184 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
185 ZÉ GERALDO PT PA
186 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
187 ZOINHO PR RJ

PROJETO DE LEI Nº 2.247, DE 2011 
(Do Sr. Nelson Bornier)

Dispõe sobre o direito de defesa oral 
na contestação de multas por infração de 
trânsito e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o direito de defesa oral do 

condutor infrator, após ciência do delito e apresenta-
ção de defesa prévia escrita.

Art. 2º  A defesa oral deverá ser realizada perante 
a autoridade competente, sendo permitida a inquirição 
de até três testemunhas, além de outros tipos de provas 
que a Autoridade julgar necessário, sendo facultado ao 
condutor ainda, a apresentação de quaisquer tipos de 
provas hábeis a comprovar a ausência de culpabilidade.

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão por meio das dotações orçamentá-
rias próprias consignadas no orçamento, suplementa-
das se necessário.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Com esta proposição pretendemos tornar o pro-
cesso de julgamento dos recursos de trânsito mais 
transparente e eficaz, além de assegurar a aplicação 
de dois dos mais importantes princípios constitucionais, 
quais sejam o do contraditório e o da ampla defesa.

A defesa é garantia constitucional de todo acusado 
em processo judicial ou administrativo e compreende 
a ciência da acusação, vista dos autos na repartição, a 
oportunidade para oferecimento de contestação e pro-
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vas, a inquirição e perguntas de testemunhas, e a obser-
vância do princípio do contraditório e da ampla defesa.

Não é só em juízo que se impõe a observância 
de procedimento que possibilite a ampla defesa. Tam-
bém em processo administrativo deve ficar assegurada 
essa condição, ressaltando-se a sugestão em pauta 
como um instrumento assegurador de que a defesa 
das infrações de trânsito não se converta em uma luta 
desigual, em que à autoridade competente cabe a es-
colha do momento e armas para travá-la e ao condutor 
limitar-se a esboçar negativas.

Necessário se faz possibilitar ao motorista infrator 
a colocação da questão sob um prisma conveniente à 
evidenciação da sua versão, vislumbrando o verdadeiro 
caráter contraditório, pela sucessão de afirmação e ne-
gação que trará a verdade ao procedimento ora tratado.

Sobretudo a ampla defesa só estará plenamente 
assegurada quando uma verdade tiver iguais possi-
bilidades de convencimento, alegada por quem quer 
que seja.

Desta forma, submetemos a matéria para a apre-
ciação dos Nobres Pares, esperando poder contar com 
Vosso apoio para sua aprovação.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Nelson Bornier, Deputado Federal, PMDB-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.248, DE 2011 
(Do Sr. Nelson Bornier)

Dispõe sobre a reserva de vagas para 
alunos com deficiência nos contratos e con-
vênios de estágios e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Ficam obrigadas as instituições de edu-

cação superior, de educação profissional, de ensi-
no médio, de educação especial e as entidades que 
prestam serviços de recrutamento e seleção de es-
tagiários, na forma da Lei Nacional nº 11.788, de 25 
de setembro de 2008, para os Poderes e Órgãos da 
administração pública a reservar quinze por cento do 
total das vagas fixadas em contrato ou convênio para 
alunos com deficiência.

Parágrafo único. Para efeito desta lei as deficiên-
cias podem ser física, mental.

Art. 2º Nos contratos ou convênios em que o 
cálculo para a reserva de vagas for inferior a um, fica 
assegurada uma vaga para as pessoas com deficiên-
cia, se o total das vagas previstas no contrato for igual 
ou superior a cinco.

Art. 3º Os gestores responsáveis pela execução 
e fiscalização dos convênios ou contratos deverão 
manter o registro atualizado das vagas reservadas 
aos alunos com necessidades especiais e elaborar 

relatório anual para ser arquivado juntamente com o 
convênio ou contrato.

Art. 4º Nos convênios ou contratos deverão cons-
tar cláusula que especifique o total de vagas para es-
tagiários e as vagas para alunos com deficiência.

Art. 5º Para os contratos ou convênios firmados ante-
riormente à vigência desta Lei, a obrigação da reserva de 
vagas para alunos com deficiência ocorrerá na medida em 
que findarem os atuais termos de compromisso firmados 
entre o aluno ou seu representante ou assistente legal, 
a parte concedente do estágio e a instituição de ensino.

Art. 6º As empresas e os agentes públicos que 
descumprirem esta Lei sujeitar-seão às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente Projeto de Lei tem por propósito dar 
oportunidade aos alunos com deficiência que cursam 
o ensino médio ou superior, em estabelecimentos de 
ensino, de realizarem estágios nos Poderes e Órgãos 
da administração pública, mediante a reserva de pelo 
menos quinze por cento do total das vagas de estágios 
previstas em convênio ou contrato.

O objetivo do projeto está em consonância com 
o que preceitua o inciso IV do art. 203 da Constituição 
Federal, que estabelece a promoção da integração das 
pessoas com deficiência a vida comunitária.

A inclusão da pessoa com deficiência no mercado 
de trabalho não pode mais ser considerada um problema 
individual, do deficiente e de sua família, mas da socie-
dade como um todo, razão pela qual solicito aos nobres 
Pares que sejam solidários na aprovação deste projeto 
de lei, que prevê a aplicação de legislação específica 
para disciplinar a reserva de mercado de trabalho, em 
favor da pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e 
nas entidades públicas e privadas, compreendidas num 
conjunto de orientações normativas que objetivem asse-
gurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas com necessidades especiais.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Nelson Bornier, Deputado Federal, PMDB-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.249, DE 2011 
(Do Sr. Nelson Bornier)

Proíbe a fabricação e a comercializa-
ção de refrigerantes que contenham a subs-
tância tóxica benzeno como ingrediente ou 
subproduto do seu processo de fabricação, 
e dá providências correlatas.

O Congresso Nacional Decreta:
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Art. 1º Fica proibida a fabricação e a comercia-
lização de refrigerantes que contenham a substância 
tóxica benzeno como ingrediente ou subproduto de 
seu processo de fabricação.

Art. 2º As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento vigente, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Esta proposição tem como escopo proibir a fabri-
cação e a comercialização de refrigerantes que conte-
nham a substância tóxica benzeno como ingrediente 
ou como subproduto de seu processo de fabricação.

Esta matéria é disciplinada pela Anvisa – Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária através da Resolução 
RDC nº 252, de 11 de setembro de 2003. A norma 
proíbe, “em todo o território nacional, a fabricação, 
distribuição ou comercialização de produtos avaliados 
e registrados pela ANVISA que contenham o BENZE-
NO, em sua composição, admitida, porém, a presen-
ça dessa substância, como agente contaminante, em 
percentual não superior a 0,1% v/v (zero vírgula um 
por cento, expresso em volume por volume).

É primordial que a norma a ser editada proíba 
não somente a adição do benzeno na fabricação, e sim 
qualquer processo produtivo que possa gerar como 
subproduto à substância.

Diante do exposto, demonstra-se oportuna a 
aprovação do Projeto de lei, no qual esperamos ter o 
apoio dos Nobres Pares para tanto.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Nelson Bornier, Deputado Federal, PMDB-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.250, DE 2011 
(Do Sr. Felipe Bornier)

Torna obrigatório em todo território na-
cional a cobertura de seguro em acidentes 
pessoais e assistência funerária nas rodo-
vias do país sujeitas à cobrança de pedágio.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam obrigadas a contratar seguro de 

acidentes pessoais em benefício dos ocupantes dos 
veículos que transitem por estradas sob jurisdição em 
qualquer nível nacional, seja municipal, estadual ou 
federal, inclusive sob o regime de concessão, sujei-
tas à cobrança de pedágio, sejam elas condutores ou 
passageiros, as pessoas jurídicas de direito público ou 

privado responsáveis pela operação de, observadas 
as condições mínimas seguintes:

I – morte por acidente: a cada óbito de ocupante 
do veículo corresponderá uma indenização a ser paga 
aos seus herdeiros legais;

II – assistência funeral: garantindo a prestação 
dos serviços necessários à realização dos funerais 
dos ocupantes do veículo sinistrado e que será pago 
ao herdeiro legal de cada um dos falecidos.

Art. 2º Os valores dos capitais segurados serão 
aqueles mencionados no Seguro Obrigatório de Veí-
culos Automotores de Vias Terrestres – Seguro DPVAT, 
para a cobertura de morte e a de assistência funeral 
até o valor máximo estipulado para a cobertura de 
Invalidez Total e Permanente, nos termos da Lei nº 
11.945, de 2009.

Parágrafo Único – A menção ao Seguro DPVAT 
tem a finalidade exclusiva de estabelecer os valores 
dos capitais segurados correspondentes e de seus 
reajustes, quando ocorrerem.

Art. 3º A cobertura do seguro e da assistência 
mencionados dar-se-á a partir do momento em que o 
veículo começar a trafegar em rodovia ou estrada de 
qualquer nível nacional e sob qualquer regime esta-
tutário, onde haja a cobrança de pedágio, cessando 
quando o veículo deixar a malha rodoviária sujeita a 
tais condições.

Art. 4º Para os efeitos desta lei considera-se aci-
dente pessoal o evento involuntário, externo, súbito e 
violento, com data específica, causador de lesão física 
que, por sí só e independentemente de toda e qual-
quer causa, tenha por conseqüência direta a morte 
dos ocupantes do veículo sinistrado.

Art. 5º O descumprimento da presente lei sujeitará 
o infrator, pessoa jurídica de direito público ou privado 
responsável pela operação de estradas sob jurisdição 
em qualquer nível nacional, seja municipal, estadual 
ou federal, inclusive sob o regime de concessão, ao 
pagamento de multa no valor equivalente em reais ao 
de 100 (cem) vezes o maior capital segurado, calcu-
lado como indicado no Art. 2º, e que será dobrado em 
caso de reincidência.

Art. 6º O pagamento voluntário de qualquer valor, 
caracterizando o seguro em risco próprio, não eximirá 
o infrator do pagamento da multa.

Art. 7º O Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da sua publicação, regulamentará a 
presente lei.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão por conta das verbas próprias con-
signadas no Orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor ma data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Justificação

Segundo estudos realizados pela NTC – Associa-
ção de Transportes de Cargas, dos quase 170.000 km 
de rodovias asfaltadas, quase 6%, ou sejam, mais de 
10.000 km estão nas mãos da iniciativa privada, além 
de todas aquelas ainda mantidas e supervisionadas 
pelo Poder Público.

Quanto à média mundial para a concessão à ini-
ciativa privada, não ultrapassa ela aos 2%, existindo 
mais de 300 pontos de cobrança de pedágio, somente 
em rodovias estaduais e federais, conforme apurou a 
RDE – Revista das Estradas.

Segundo especialistas em segurança de trânsito, 
quando veículos de carga provocam ou não vítimas de 
acidentes, o número de óbitos é, em média, sete vezes 
maior do que em colisões graves envolvendo dois car-
ros de passeio, quando costumam ser registradas até 
duas mortes. Com as rodovias pedagiadas o que se 
tem é uma melhoria sensível nas condições de tráfego. 
Não se pode pleitear as estradas esburacadas e as 
condições propícias aos acidentes. Da mesma forma, a 
“Lei Seca” é moralizadora e de fundamental importân-
cia para a segurança no trânsito urbano ou rodoviário.

Assim sendo, a instituição do seguro, nos moldes 
mencionados, acaba por propiciar benefícios de ele-
vado alcance social, assegurando aos de reto proce-
dimento e aos seus familiares, além de contribuir para 
a melhoria das condições de tráfego e de segurança 
nas estradas pedagiadas.

De outra sorte, não significa, em face dos valores 
estipulados, gravame que venha onerar sobremanei-
ra os responsáveis pelas estradas pedagiadas, sob 
concessão ou não, de molde a justificar o aumento 
das tarifas, com a transferência do custo dos prêmios 
para os usuários.

Em face da relevância social da matéria versada 
na presente propositura, onde se sobreleva um mínimo 
de esperança aos familiares das vítimas da insensatez, 
é de se ter certeza de se contar com o apoio dos pares 
nesse Congresso, para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 13 de Setembro de 2011. – 
Felipe Bornier, Deputado Federal, PHS-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.251, DE 2011 
(Do Sr. Felipe Bornier)

Autoriza o Poder Executivo a criar Es-
cola Técnica Federal no município de Mira-
cema, no Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal, vinculada ao Ministério da 

Educação, com sede no município de Miracema, no 
Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – Criar os cargos e funções necessários para 
funcionamento da Instituição;

II – Dispor sobre a organização, competência, 
atribuições, denominação das unidades e dos cargos, 
suas especificações, bem como o processo de imple-
mentação e funcionamento da Escola.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Miracema/
RJ será uma instituição de educação profissional, 
destinada a qualificação de técnicos de nível médio, 
para atender as suas necessidades socioeconômicas 
e dos municípios de toda Região Noroeste do Estado 
do Rio de Janeiro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A implementação da Escola Técnica Federal de 
Miracema/RJ desempenhará atividades fundamentais 
no que tange à educação tecnológica e profissional 
aos que dela usufruírem.

Considere-se que o município de Miracema 
representa pólo econômico e de serviços para as 
cidades que estão em seu entorno e sua efetiva-
ção será um marco na história daquele município. 
Uma perspectiva que se coaduna com a proposta 
do Governo Federal visando à potencialização das 
microrregiões, priorizando suas especificidades e 
capacidades produtivas.

A proposta tem a finalidade de tornar Miracema 
um Centro de Referência para educação técnica e tec-
nológica, propiciando a disseminação da ciência, da 
educação e das tecnologias neste município, assim 
como, atender as demandas da cadeia produtiva que 
será gerada com a sua implantação, estabelecendo 
mão-de-obra qualificada para suprir a oferta que este 
importante investimento vai gerar.

A efetiva implantação deste projeto será um dife-
rencial, sobretudo para a população que terá maiores 
e melhores oportunidades para buscar uma vaga de 
emprego na própria cidade, nas empresas que lá já fo-
ram instaladas e nas que estão porvir, podendo contar 
com profissionais melhores qualificados.

O objetivo é oferecer qualificação profissional 
necessária aos munícipes, para formar técnicos e tec-
nólogos de diversas áreas e atender as demandas de 
vagas das empresas instaladas no município e toda 
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Região Noroeste do Estado do Rio de Janeiro, com-
posta por 14 (quatorze) municípios.

Sala das Sessões, 13 de Setembro de 2011. – 
Felipe Bornier, Deputado Federal, PHS-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.252, DE 2011 
(Do Sr. Júlio Cesar)

Dispõe sobre os royalties devidos em 
função da produção de petróleo, de gás na-
tural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
sob o regime de partilha de produção e so-
bre a distribuição dos royalties e da partici-
pação especial devidos pelo titular de área 
situada no pré-sal contratada sob o regime 
de concessão e sobre a distribuição dos 
royalties devidos pela Petróleo Brasileiro 
S.A – Petrobras referente às áreas objeto 
do contrato de cessão onerosa celebrado 
entre a União e essa estatal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o pagamento e a 

distribuição dos royalties devidos em função da produ-
ção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocar-
bonetos fluidos sob o regime de partilha de produção, 
em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, confor-
me disposto na Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, bem como sobre a distribuição dos royalties e 
da participação especial devidos pelo titular de área 
situada no pré-sal contratada sob o regime de conces-
são e sobre a distribuição dos royalties devidos pela 
Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras referente às áreas 
objeto do contrato de cessão onerosa celebrado, em 
3 de setembro de 2010, entre a União, por intermédio 
do Ministério de Minas e Energia e Ministério da Fa-
zenda, e essa estatal.

§1º Os royalties correspondem à compensação 
financeira devida aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, bem como a órgãos da administração direta 
da União pela exploração de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o § 
1º do art. 20 da Constituição, vedada sua inclusão no 
cálculo do custo em óleo.

§2º Para fim do disposto nesta Lei, aplicar-se-á a 
definição de área do pré-sal constante do inciso IV do 
art. 2º da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

Art. 2º Os royalties serão pagos mensalmente 
pelo contratado sob o regime de partilha de produção, 
em moeda nacional, a partir da data de início da pro-
dução comercial de cada campo, em montante corres-
pondente a quinze por cento da produção de petróleo 
ou gás natural.

§ 1º Os critérios para o cálculo do valor dos royal-
ties serão estabelecidos em ato do Poder Executivo, 
em função dos preços de mercado do petróleo, gás 
natural ou condensado, das especificações do produto 
e da localização do campo.

§ 2º A queima de gás em flares, em prejuízo de 
sua comercialização, e a perda de produto ocorrida 
sob a responsabilidade do contratado serão incluídas 
no volume total da produção a ser computada para 
cálculo dos royalties devidos.

Art. 3º Os royalties devidos pelo contratado sob 
o regime de partilha de produção serão distribuídos 
da seguinte forma:

I – quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres:

a) vinte por cento aos Estados onde ocor-
rer a produção;

b) dez por cento aos Municípios onde 
ocorrer a produção;

c) cinco por cento aos Municípios que 
sejam afetados pelas operações de embarque 
e desembarque de petróleo, gás natural e ou-
tros hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério 
estabelecidos pela Agência Nacional de Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP;

d) vinte e cinco por cento para constitui-
ção de fundo especial, a ser distribuído entre 
todos os Estados e Distrito Federal de acordo 
com o critério de repartição do Fundo de Parti-
cipação dos Estados e do Distrito Federal, de 
que trata o art. 159 da Constituição; 

e) vinte e cinco por cento para constitui-
ção de fundo especial, a ser distribuído entre 
todos os Municípios de acordo com o critério 
de repartição do Fundo de Participação dos 
Municípios, de que trata o art. 159 da Cons-
tituição; e

f) quinze por cento para a União, a ser 
destinado ao Fundo Social, instituído pela Lei 
nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, dedu-
zidas as parcelas destinadas aos órgãos espe-
cíficos da administração direta da União, nos 
termos do regulamento do Poder Executivo.

II – quando a lavra ocorrer na plataforma conti-
nental:

a) trinta por cento para a União, a serem 
destinados ao Fundo Social, instituído pela 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos 
específicos da administração direta da União, 
nos termos do regulamento do Poder Executivo;
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b) trinta e cinco por cento para constitui-
ção de fundo especial, a ser distribuído entre 
todos os Estados e Distrito Federal, de acordo 
com o critério de repartição do Fundo de Par-
ticipação dos Estados e Distrito Federal, de 
que trata o art. 159 da Constituição;

c) trinta e cinco por cento para constitui-
ção de fundo especial, a ser distribuído entre 
todos os Municípios, de acordo com o critério 
de repartição do Fundo de Participação dos 
Municípios, de que trata o art. 159 da Cons-
tituição.

Art. 4º Os royalties devidos pelo contratado sob 
o regime de concessão relativo a área situada no pré-
-sal e pela Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras refe-
rente às áreas objeto do contrato de cessão onerosa 
celebrado, em 3 de setembro de 2010, entre a União, 
por intermédio do Ministério de Minas e Energia e Mi-
nistério da Fazenda, e essa estatal, serão calculados 
de acordo com o disposto nas Leis nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e nº 7.990, 28 de dezembro de 1989, 
e serão distribuídos consoante os critérios estabele-
cidos no inciso II do artigo 3º desta lei.

Art. 5º A participação especial devida pelo contra-
tado sob o regime de concessão relativo a área situada 
no pré-sal será calculada consoante o disposto na Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 e será distribuída da 
seguinte forma:

I – cinquenta por cento para a União, a serem 
destinados ao Fundo Social, instituído pela Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, deduzidas as 
parcelas destinadas aos órgãos específicos da admi-
nistração direta da União, nos termos do regulamento 
do Poder Executivo;

II – vinte e cinco por cento para constituição de 
fundo especial, a ser distribuído entre todos os Estados 
e Distrito Federal, de acordo com o critério de reparti-
ção do Fundo de Participação dos Estados e Distrito 
Federal, de que trata o art. 159 da Constituição;

III – vinte e cinco por cento para constituição de 
fundo especial, a ser distribuído entre todos os Muni-
cípios, de acordo com o critério de repartição do Fun-
do de Participação dos Municípios, de que trata o art. 
159 da Constituição.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A província petrolífera do pré-sal situa-se na 
plataforma continental, distante cerca de 200 a 300 
km da costa, e é muito rica em petróleo e gás natural. 
Trata-se, como se sabe, de bem da União, que investiu 
elevado volume de recursos na sua descoberta, por 

meio da Petrobrás, e arca com os encargos de sua 
defesa. Nada mais justo, portanto, que se estabeleça 
equânime critério de distribuição dessa riqueza, o que 
contribuirá, adicionalmente, para a eliminação de de-
sequilíbrios entre as regiões do País. 

Justamente com esse propósito é que o presente 
projeto de lei altera a forma de distribuição dos royalties 
devidos pelo contratado sob o regime de partilha de 
produção, quando a lavra ocorrer na plataforma con-
tinental, prevista no Projeto de Lei nº 8.051, de 2010. 
Adicionalmente, estabelece novas formas de distri-
buição dos royalties e participação especial devidos 
pelo contratado sob o regime de concessão relativo à 
área situada no pré-sal e dos royalties devidos pela 
Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras, referente às áreas 
objeto do contrato de cessão onerosa celebrado, em 
3 de setembro de 2010, entre a União, por intermédio 
do Ministério de Minas e Energia e Ministério da Fa-
zenda, e essa estatal.

Na oportunidade, é preciso lembrar que no con-
trato de concessão celebrado entre a empresa petro-
leira e a União, por intermédio da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, 
consta apenas o valor da alíquota dos royalties e de-
terminação de que as participações governamentais 
“deverão ser calculadas de acordo com a legislação 
brasileira aplicável”. Já o contrato de cessão onerosa 
foi celebrado entre a União, por intermédio do Minis-
tério de Minas e Energia e Ministério da Fazenda e a 
Petrobras. Não há, portanto, interveniência de nenhum 
Estado ou Município nesses contratos. Cabe à empre-
sa petroleira recolher à Secretaria do Tesouro Nacio-
nal – STN, por meio de Documento de Arrecadação 
da Receita Federal – DARF, os valores devidos. Na 
sequência, a ANP informa à STN, consoante critérios 
estabelecidos em lei, os valores a serem creditados a 
Estados e Municípios.

Na distribuição dos royalties devidos pelo contra-
tado pelo regime de partilha de produção, pelo titular de 
áreas situadas no pré-sal contratadas sob o regime de 
concessão e pela Petrobrás, no caso de áreas objeto da 
cessão onerosa, a proposição assegura à União trinta 
por cento da arrecadação, mesmo valor a que ela faz 
jus no regime de concessão, considerada alíquota de 
royalty igual a 10%. Analogamente, garante à União a 
mesma fatia da arrecadação da participação especial 
referente a áreas situadas no pré-sal contratadas sob 
o regime de concessão. Adicionalmente, o projeto de 
lei determina a repartição dos recursos restantes da 
arrecadação de royalties e de participação especial de 
forma paritária entre o fundo especial a ser repartido 
entre os Estados e o fundo especial a ser repartido 
entre os Municípios.
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Isso significa que ficam mantidos os critérios de 
distribuição de royalties e participação especial vigentes 
para áreas contratadas sob o regime de concessão, 
quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas 
fluviais lacustres, bem como em áreas da plataforma 
continental fora da poligonal do pré-sal, a qual foi de-
finida pela Lei nº 12.351, de 2010.

Ante o exposto, peço o apoio dos nobres pares 
desta Casa para que esta proposição seja, rapidamente, 
transformada em lei. Assim, estaremos dando impor-
tante passo para a redução de desigualdades sociais e 
regionais, bem como para o desenvolvimento nacional. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Júlio Cesar.

PROJETO DE LEI Nº 2.253, DE 2011 
(Do Sr. Ademir Camilo)

Altera a redação do art. 3º da Lei nº 
7.410, de 27 de novembro de 1985, que “Dis-
põe sobre a Especialização de Engenheiros 
e Arquitetos em Engenharia de Segurança 
do Trabalho, a Profissão de Técnico de Segu-
rança do Trabalho, e dá outras Providências.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3° da Lei nº 7.410, de 27 de novem-

bro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º O exercício da atividade de Engenheiros e 

Arquitetos na especialização de Engenharia de Segu-
rança do Trabalho e o exercício da atividade de Técni-
co de Segurança do Trabalho dependerão de registro 
em Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Brasil, o técnico de segurança do trabalho é 
um profissional com formação pelo ensino secundá-
rio, regulado pela Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 
1985. Dentre suas atribuições, definidas pela Portaria 
nº 3.275/89, do Ministro do Trabalho, destacam-se a 
informação do empregador e dos trabalhadores sobre 
os riscos presentes no ambiente de trabalho e a pro-
moção de campanhas e outros eventos de divulgação 
das normas de segurança e saúde no trabalho, além 
do estudo dos dados estatísticos sobre acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho. 

Na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o técni-
co de segurança do trabalho recebe o código 0-39.45. 
A CBO registra que este profissional deve participar 
da elaboração e implementação de políticas de segu-
rança do trabalho, entre outras funções. 

As empresas podem ser obrigadas a contratar 
técnicos de segurança do trabalho para integrar o 
Serviço Especializado em Engenharia de Segurança 
e em Medicina do Trabalho (SESMT), em razão de seu 
código na Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE) e número de empregados. A obrigação 
está prevista no artigo 162 da Consolidação das Leis 
do Trabalho e detalhada na Norma Regulamentadora 
nº 4, aprovada pela Portaria nº 3.214/78, da extinta 
Secretaria de Segurança e Medicina do Ministério do 
Trabalho (atual Secretaria de Inspeção do Trabalho).

O técnico de segurança do trabalho orienta e coor-
dena o sistema de segurança do trabalho, investigando 
riscos e causas de acidentes e analisando esquemas 
de prevenção, para garantir a integridade do pessoal 
e dos bens de uma empresa:

inspeciona locais, instalações e equipa-
mentos da empresa, observando as condições 
de trabalho, para determinar fatores e riscos de 
acidentes; estabelece normas e dispositivos de 
segurança, sugerindo eventuais modificações 
nos equipamentos e instalações e verificando 
sua observância, para prevenir acidentes; 

inspeciona os postos de combate a in-
cêndios, examinando as mangueiras, hidrantes, 
extintores e equipamentos de proteção contra 
incêndios, para certificar-se de suas perfeitas 
condições de funcionamento; 

comunica os resultados de suas inspe-
ções, elaborando relatórios, para propor a 
reparação ou renovação do equipamento de 
extinção de incêndios e outras medidas de 
segurança; 

investiga acidentes ocorridos, examinan-
do as condições da ocorrência, para identificar 
suas causas e propor as providências cabíveis; 

mantém contatos com os serviços médi-
co e social da empresa ou de outra instituição, 
utilizando os meios de comunicação oficiais, 
para facilitar o atendimento necessário aos 
acidentados; 

registra irregularidades ocorridas, ano-
tando-as em formulários próprios e elaboran-
do estatísticas de acidentes, para obter sub-
sídios destinados à melhoria das medidas de 
segurança; 

instrui os funcionários da empresa sobre 
normas de segurança, combate a incêndios 
e demais medidas de prevenção de aciden-
tes, ministrando palestras e treinamento, para 
que possam agir acertadamente em casos de 
emergência; 
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coordena a publicação de matéria sobre 
segurança no trabalho, preparando instruções 
e orientando a confecção de cartazes e avi-
sos, para divulgar e desenvolver hábitos de 
prevenção de acidentes; 

participa de reuniões sobre segurança 
no trabalho, fornecendo dados relativos ao as-
sunto, apresentando sugestões e analisando 
a viabilidade de medidas de segurança pro-
postas, para aperfeiçoar o sistema existente.

O que se pretende, portanto, com o presente projeto 
de lei, é o registro profissional para o exercício da atividade 
de Engenheiros e Arquitetos especializados em Engenha-
ria de Segurança do Trabalho e para o exercício da ativi-
dade de técnico de segurança do trabalho, no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sendo 
que, neste último caso, não mais dependerá do registro 
no Ministério do Trabalho para o exercício da profissão.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Ademir Camilo, Deputado Federal.

PROJETO DE LEI Nº 2.254, DE 2011 
(Do Sr. Edivaldo Holanda Junior)

Altera a Lei nº 9.250 de 26 de dezem-
bro de 1995 que “Altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas físicas e dá 
outras providências”, para incluir dentre as 
possíveis deduções da base de cálculo da 
Declaração de Rendimentos do Imposto de 
Renda Pessoa Física, percentual com des-
pesas para aquisição de um único imóvel 
por célula familiar, na forma que dispõe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 8º, inciso II da Lei nº 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso e parágrafo:

“Art. 8º A base de cálculo do imposto 
devido no ano-calendário será a diferença 
entre as somas:

 ........................................................ (...)
II – das deduções relativas:
 ........................................................ (...)
h) Até 50% (cinquenta por cento) das 

despesas realizadas com aquisição de um 
único imóvel por célula familiar para ser usado 
como moradia da família.(NR)

 ........................................................ (...)
§ 4º – Só poderão ser objeto das dedu-

ções de que trata a alínea h deste inciso, os 
pagamentos relativos a financiamentos de 
imóveis realizados junto a construtoras ou aos 
agentes do sistema financeiro nacional. (NR)”

Art. 2º Segundo disposto nos artigos 5º, II e 17, 
ambos da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), o Po-
der Executivo, estimará o montante da renúncia fiscal 
decorrente desta Lei e incluirá os valores no demons-
trativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição 
Federal, que acompanhará o projeto da lei orçamentá-
ria anual do ano seguinte ao da publicação desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após sua publicação.

Justificação

Apesar das políticas públicas habitacionais adota-
das pelo Governo nos últimos anos, com destaque para 
o programa Minha Casa Minha Vida integrante do Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC) 1 e 2, o Brasil ain-
da enfrenta um grave problema de déficit habitacional. 

Uma particularidade de tais políticas públicas é 
que ela alcança uma parcela considerável da popula-
ção, mas acaba excluindo um naco da sociedade com 
renda acima dos valores estipulados para tais progra-
mas habitacionais.

Muitos poderiam dizer que esta parcela da so-
ciedade, se não pode ser alcançada pelas políticas 
públicas mencionadas, é porque detém uma renda 
que lhe permita adquirir imóvel sem intervenção do 
Poder Público.

Porém, deve-se ficar atento porque esta pode ser 
uma afirmação falaciosa. A inserção de um indivíduo 
na alíquota máxima do Imposto de Renda (IR) tanto 
pode significar que ele detém alto poder aquisitivo ou, 
ao contrário, pode referir-se a um indivíduo que, apesar 
de possuir renda tributada nestes patamares, despende 
quase toda sua receita líquida com educação própria e 
de seus dependentes e com planos de saúde privados, 
pois, lamentavelmente, é prática comum entre muitos 
brasileiros buscar educação e saúde junto à iniciativa 
privada dado à qualidade dos serviços públicos nestas 
áreas de governo.

Pois bem, na tentativa de possibilitar que um 
número maior de brasileiros tenham acesso à casa 
própria, parece oportuno a proposta de inserir entre 
as deduções legais da Declaração de Rendimentos 
do Imposto de Rendas de Pessoa Física, o equiva-
lente a até 50% do valor das prestações relativas à 
aquisição do imóvel próprio, desde que seja o único 
da célula familiar.

O cuidado de garantir que o benefício aplique-se 
somente ao único imóvel da célula familiar impede que 
pessoas utilizem o benefício para aumento de patrimô-
nio reiterado em detrimento das receitas públicas. De 
outro lado, a idéia de admitir somente os financiamen-
tos com construtoras ou junto aos agentes do sistema 
financeiro nacional pretende evitar eventuais fraudes; 
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parece que a intervenção destes agentes como ter-
ceiro, neste caso, pode fornecer maior transparência 
às operações.

Por fim, destaco que, ao passo que há relativa 
perda de receita com a maior possibilidade de dedu-
ção, de outra sorte isto pode ser minimizado com a 
otimização do mercado imobiliário, bem como através 
dos demais impostos relacionados às operações de 
aquisição de bens imóveis.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Edivaldo Holanda Júnior, PTC-MA.

PROJETO DE LEI Nº 2.255, DE 2011 
(Do Sr. Edivaldo Holanda Junior)

Torna hediondo o crime cometido na 
condução de veículo automotor quando o 
responsável pelo ato estiver sob efeito de 
bebida alcoólica ou sob influência de qual-
quer outra substância psicoativa que deter-
mine dependência e da ação resultar morte 
ou lesão grave à vítima; altera o Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e 
a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 1º São considerados hediondos os 
seguintes crimes, todos tipificados no Decre-
to-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, consumados ou tentados:”

 ........................................................ (...)
VIII – crime praticado na condução de 

veículo automotor quando o responsável pelo 
ato estiver sob efeito de bebida alcoólica ou sob 
influência de qualquer outra substância psico-
ativa que determine dependência e da ação 
resultar morte ou lesão grave à vítima. (NR)

Art. 2º O art. 121, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 121 – Matar alguém:
§ 2º – Se o homicídio é cometido:
 ........................................................ (...)
VI – em decorrência de crime praticado 

na condução de veículo automotor quando o 
responsável pelo ato estiver sob efeito de be-
bida alcoólica ou sob influência de qualquer 
outra substância psicoativa que determine de-
pendência e da ação resultar morte ou lesão 
grave à vítima. (NR) 

 ........................................................ (...)

Art. 3º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

Art. 302-A. Praticar homicídio culposo na 
direção de veículo automotor, sob efeito de bebi-
da alcoólica ou sob influência de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência 
e da ação resultar morte ou lesão grave à vítima:

Penas – reclusão, de cinco a doze anos, 
e proibição de se obter a permissão ou a habi-
litação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo Único. Quando o homicídio 
disciplinado neste artigo, for cometido com 
excesso de velocidade superior a 20% (vin-
te por cento) da admitida na via, a pena será 
aumentada de um terço à metade.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Há muito tenho me detido junto com a minha 
equipe técnica na tentativa de chamar a atenção para 
o efeito nefasto que o uso do álcool representa na 
sociedade mundial, mais detidamente para o caso 
brasileiro. Neste sentido apresentei o Projeto de Lei 
nº 1664/2011 na tentativa de inibir a propaganda de 
bebidas para jovens e crianças, além de mudar o con-
ceito legal de bebida alcoólica.

O consumo de bebida no Brasil vem aumentando, 
sobretudo entre jovens, e a legislação atual que disci-
plina o assunto não contribui para minimizar os danos 
causados à sociedade pelo consumo de bebidas. Só a 
título de exemplo, a cerveja não está entre as bebidas 
alcoólicas, em razão de a Lei nº 9.294/1996 só consi-
derar como tal bebida com teor alcoólico acima de 13 
(treze) graus Gay Lussac. Ocorre que o maior consu-
mo entre os jovens é exatamente deste tipo de bebida.

Relatório recente da Organização Mundial da Saú-
de (OMS) divulgado em fevereiro último mostra que hou-
ve aumento do consumo de bebidas entre brasileiros.1 
Segundo o estudo, a média de consumo do Brasil é de 
6,2, enquanto a média mundial é de 6,13. A pesquisa é 
feita entre indivíduos com faixa etária a partir de 15 anos 
e constatou que a bebida mais consumida é a cerveja e 
que o que o segmento social mais atingido são os jovens.

Para o que nos interessa mais detidamente neste 
momento, soma-se a tudo isto o efeito nefasto que o 
álcool produz na sociedade com os incontáveis aciden-
tes de trânsitos que mutilam as pessoas, ceifa vidas e 
custam milhões e milhões aos cofres públicos. 

1 Aumenta o consumo de bebidas entre brasileiros, segundo OMS. 
Notícias Terra. Disponível em: http://noticias.terra.com.br/brasil/
noticias/0,,OI4942358-EI306,00-Aumenta+consumo+de+bebidas 
+alcoolicas+no+Brasil+segundo+a+OMS.html. Acesso realizado 
em 02/05/2011.
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Fica evidente que as medidas até então adota-
das no Brasil não têm sido suficientes para coibir os 
abusos e os descasos dos condutores que fazem “vista 
grossa” para as medidas administrativas impostas pela 
chamada Lei Seca.

É óbvio que a Lei nº 11.705, de 19 de junho de 
2008, tem seus méritos. Porém a impressão que se 
tem é que ela foi efetiva em informar e alertar aque-
la parcela da população composta por pessoas que, 
apesar de não abusarem do uso de álcool, não tinham 
conhecimento que pequenas quantidades já seriam su-
ficientes para colocar suas vidas e dos outros em risco.

Contudo, para os descomprometidos com a vida 
em sociedade, com aqueles para quem não importa a 
possibilidade de ferir, incapacitar ou matar seu seme-
lhante, bastando-lhe apenas a liberdade de fazer o que 
melhor lhe aprouver, mesmo que isto signifique beber 
e dirigir, pondo em risco toda a sociedade, percebe-se 
que, para estes casos, a legislação atual não é capaz 
de alcançar e inibir a conduta “criminosa”.

A sociedade brasileira está estarrecida em ob-
servar casos e casos de pessoas que matam no trân-
sito saírem para a liberdade como se o tirar a vida de 
alguém fosse algo conceitual apenas; como se este 
conceito fosse tão subjetivo a ponto de alguém, usan-
do uma arma de fogo ser condenado e preso e outro, 
usando um veículo como arma que pode ser letal, 
apesar de eventualmente ser condenando, sair solto. 
Esta situação é inaceitável.

Assim, nobres pares, este projeto pretende inibir 
a ação de criminosos que, pela ausência de uma lei 
clara que tipifique seus atos como crimes e os penali-
ze conforme a gravidade dos seus atos, vivem a solta 
ceifando vidas e marcando famílias. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Edivaldo Holanda Júnior, PTC – MA.

PROJETO DE LEI Nº 2.256, DE 2011 
(Do Sr. Edivaldo Holanda Junior)

Inclui a rodovia que liga os Municípios 
de Bequimão/MA a Central do Maranhão/
MA na relação descritiva do Sistema Rodo-
viário Federal, integrante do Anexo da Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Inclua-se na relação descritiva das rodovias 

do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do 
Plano Nacional de Viação, o seguinte trecho rodoviário: 

“Ligação dos municípios de Bequimão/
MA a Central do Maranhão/MA (atual MA-211), 
com extensão de 35 quilômetros.” 

Parágrafo único. A nomenclatura do novo trecho 
rodoviário será definida pelo órgão do Poder Execu-
tivo responsável pelas questões atinentes ao Plano 
Nacional de Viação. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A federalização da MA-211 que liga os Municí-
pios maranhenses de Bequimão e Central do Mara-
nhão otimizará a economia local e regional através da 
diminuição dos custos de transporte para escoamento 
da produção, sobretudo porque permitirá o acesso ao 
Porto de Cujupe.

Destaque-se ainda que, ao federalizar esta rodo-
via, sua conclusão fomentará o intercâmbio cultural e 
turístico dos municípios interligados, além de outros 
municípios diretamente envolvidos como Guimarães, 
Mirinzal, Cedral, Porto Rico, Cururupu, Serano do Ma-
ranhão, Bacuri e Apicum-Açu.

Destaco que esta é uma solicitação antiga da 
população dos municípios envolvidos, o que culmi-
nou com a aprovação, pela Assembléia Legislativa 
do Estado do Maranhão da Indicação nº 648/2011, 
de autoria do deputado Hélio Soares, solicitando-me 
providências junto ao Ministério dos Transportes para 
a federalização deste trecho com 35 quilômetros de 
extensão, intermediado pela construção de uma ponte 
de 300 (trezentos) metros sobre o Rio Pericumã.

Destaco aos nobres pares a importância da apro-
vação desta Lei para a melhoria da qualidade de vida 
dos maranhenses, razão porque peço atenção detida 
de todos para a aprovação da mesma.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011. – 
Deputado Edivaldo Holanda Júnior, PTC – MA.

PROJETO DE LEI Nº 2.257, DE 2011 
(Do Sr. Edmar Arruda)

Dispõe sobre o adiamento de feriados.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Serão comemorados por adiamento, nas 

segundas-feiras, os feriados que caírem nos demais 
dias da semana, com exceção dos que ocorrerem nos 
sábados e domingos e dos feriados dos dias 1º de 
janeiro (Confraternização Universal), 7 de setembro 
(Independência) e 25 de dezembro (Natal).

Parágrafo único. Ocorrendo mais de um feriado 
na semana, serão comemorados em um só dia, con-
forme estabelecido no caput deste artigo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.
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4.1.1 – CARACTERÍSTICAS
Compõe-se de luzes de cores e formas 

preestabelecidas, agrupadas num único con-
junto, dispostas verticalmente ao lado da via 
ou suspensas sobre ela, podendo nestes ca-
sos serem fixadas horizontalmente.

................................................................”
4.1.3 – TIPOS
a) PARA VEÍCULOS:
Compostos de três luzes dispostas em 

seqüência preestabelecida.

VERMELHO VERMELHO VERDE
∆ AMARELO ∆ 
VERDE AMARELO
Compostos de duas luzes dispostas em 

seqüência preestabelecida.
VERMELHO VERMELHO VERDE 
VERDE 
Nestes casos o comando “amarelo” é 

substituído pelas duas luzes acesas ao mes-
mo tempo.

................................................................”

Justificação

A ocorrência de feriados no meio da semana, 
como, por exemplo, nas quartas ou quintas-feiras, tem-
-se constituído em grande prejuízo para o País.

Além dos alongados recessos institucionais, dos 
feriados municipais, dos estaduais e dos do Distrito 
Federal, intocáveis por princípio constitucional, o País 
literalmente “para” nas semanas em que se celebra, por 
exemplo, o dia de Carnaval, o da Padroeira do Brasil, 
o do Trabalhador, o de Finados, o da Proclamação etc.

Quando isso acontece, normalmente muitas pes-
soas tratam de “enforcar” os dias restantes, fazendo 
com que ocorra o chamado “feriadão”.

Não havendo expediente nas repartições públi-
cas e privadas, o País para e o prejuízo econômico é 
de grande monta.

Nossa balança comercial vê-se diminuída nesses 
períodos. Há quem defenda que até mesmo as bolsas 
de valores mobiliários, ou de ações, têm quedas acen-
tuadas nas vésperas de tais feriados.

Não apenas na dimensão econômica, mas tam-
bém no âmbito educacional sofremos graves e sérios 
prejuízos.

É necessário, por isso, repensarmos essa si-
tuação. A diminuição do número de feriados é uma 
das soluções que se apresentam, mas, pela ótica de 
alguns poucos, não seria bem-vinda no já arraigado 
costume brasileiro.

A Lei nº 7.320, de 11 de junho de 1985, tratava 
do tema em questão. Porém, com a sua revogação, os 
prejuízos voltaram a ocorrer. 

Faz-se mister, portanto, que tenhamos novamen-
te em vigor a legislação em questão, a fim de que os 
interesses econômicos do Brasil não sejam dizimados 
pela ocorrência de feriados em datas impróprias, razão 
pela qual conto com o apoio dos ilustres Pares para a 
conversão deste projeto em lei.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Edmar Arruda, Vice-Líder do PSC na Câ-
mara dos Deputados.

PROJETO DE LEI Nº 2.258, DE 2011 
(Do Sr. Alfredo Sirkis)

Altera o Anexo II da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o 
formato da sinalização semafórica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o item 4 do Anexo II da Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, de forma a es-
tabelecer formatos diferentes para os focos luminosos 
dos semáforos, em função da cor da luz.

Art. 2º O item 4 do Anexo II da Lei nº 9.503, de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“4 – SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA
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Art. 3º O órgão ou entidade de trânsito com cir-
cunscrição sobre a via deverá adequar a sinalização 
sob sua responsabilidade ao disposto nesta Lei, a par-
tir da data de sua publicação, nos seguintes prazos:

I – um ano, para pelo menos cinquenta por cento 
dos semáforos sob sua responsabilidade;

II – dois anos, para a totalidade dos semáforos 
sob sua responsabilidade.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição reedita o conteúdo do Pro-
jeto de Lei nº 4.937, de 2009, do ex-deputado Fernando 
Gabeira, com o objetivo de garantir, para as pessoas 
portadoras de discromatopsia, popularmente chama-
dos de daltônicos, a plenitude do direito constitucional 
de ir e vir, bem como o de conduzir veículos com se-
gurança para si e para os demais usuários do trânsito.

O PL nº 4.937, de 2009, embora tenha tido seu 
mérito plenamente reconhecido pelo relator da matéria 
na Comissão de Viação e Transportes, acabou sendo 
arquivado devido, no final da legislatura passada, não 
ter completado a tramitação na Câmara. 

Durante a tramitação na legislatura passada foi 
argumentado que os custos para a troca dos focos 
dos semáforos seriam muito altos, e que o Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN – já estaria anali-
sando, por meio da Câmara Temática de Saúde e Meio 
Ambiente, proposta da Associação Brasileira de Medi-
cina de Tráfego – ABRAMET – que, seguindo padrões 
europeus, reformularia os parâmetros da avaliação of-
talmológica a ser realizada nos candidatos à obtenção 
e renovação do documento de habilitação, restringindo 
a exigência de identificação das cores verde, vermelha 
e amarela para os candidatos à habilitação nas cate-
gorias C, D e E.

Quanto a esses argumentos, realmente concor-
damos com o prejuízo na visualização de setas indica-
tivas com o foco no formato triangular, razão pela qual, 
em nosso projeto, o formato triangular ficou reservado 
para o foco amarelo, posto que esse tipo de mensa-
gem indicativa é sempre colocada nos focos verde e 
vermelho dos semáforos.

No que concerne ao custo de implantação dos 
novos formatos, repelimos o argumento de que tais des-
pesas seriam elevadas a ponto de inviabilizar o projeto, 
na medida em que bastariam ser trocados, ou mesmo 
adaptados, o foco dos semáforos, sendo aproveitados 
todos os sistemas elétricos e eletrônicos, os postes e 
barras de fixação, além dos painéis de aposição dos 
focos. Além de serem custos mínimos em relação à 
enorme quantidade de pessoas com essa deficiência 

que seriam beneficiadas, nosso projeto ainda prevê 
um razoável período de tempo para que a medida 
seja implantada pelos órgãos de trânsito competentes.

Sobre o argumento de que o CONTRAN já esta-
ria discutindo a matéria, lembramos que, embora te-
nha sido editada nova resolução sobre os exames de 
aptidão física e mental para a renovação ou obtenção 
do documento de habilitação (Resolução CONTRAN 
nº 267, de 15 de fevereiro de 2008), não foi alterada 
a exigência de identificação das três cores para todas 
as categorias de habilitação. Ademais, como sabemos, 
cabe ao CONTRAN regulamentar a legislação de trân-
sito naquilo em que lhe for atribuída a competência pela 
lei. Não se pode pretender o contrário, ou seja, que a 
construção de textos legais fique na dependência da 
edição de normatização infralegal pelo CONTRAN.

Lembramos que a discromatopsia ou daltonismo 
é um tipo de deficiência visual que consiste na dificul-
dade ou incapacidade em discriminar alguns tipos de 
cores, variáveis de acordo com os diversos tipos de 
daltonismo. Trata-se de uma disfunção transmitida ge-
neticamente, e sua ocorrência é bem mais comum em 
homens do que em mulheres, em razão destas serem, 
em geral, apenas portadoras do gene ligado ao dalto-
nismo, sem apresentar sua manifestação.

A obrigatoriedade de que o candidato à habilitação 
seja capaz de identificar as cores vermelha, amarela e 
verde, baixada por razões óbvias de segurança, acaba 
por impedir que alguns daltônicos, especialmente os 
que não conseguem identificar ou distinguir as cores 
vermelha, amarela e verde, possam submeter-se aos 
exames e obter seu documento de habilitação para a 
condução de veículos automotores. A escolha das ci-
tadas cores não se deu ao acaso, e certamente origi-
nou-se das cores utilizadas na sinalização semafórica, 
posto que os outros tipos de sinalização podem ser 
facilmente identificados pelos portadores dos mais va-
riados tipos de daltonismo, e mesmo pelos acromatas, 
que são as pessoas que enxergam em “preto e branco”.

Com a medida que ora propomos, qual seja a 
identificação dos focos de semáforos também por figu-
ras geométricas, além das cores, mesmo as pessoas 
que não conseguem distinguir o vermelho, o amarelo 
e o verde poderiam conduzir veículos, integrando-se 
com segurança ao trânsito.

Destacamos que medida semelhante já é adotada 
nos focos destinados aos pedestres, cujo desenho de 
pessoa parada ou caminhando já indica a condição de 
“PARE” ou “SIGA”, sem necessidade de observação da cor.

No âmbito das políticas de acessibilidade, mui-
tas categorias de pessoas portadoras de necessida-
des especiais têm alcançado importantes avanços na 
legislação. No caso dos daltônicos, que representam 
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aproximadamente 8% da população, ou seja, mais 15 
milhões de brasileiros, até hoje nada foi feito.

Certamente a possibilidade de pleitear a habili-
tação para a condução de veículos poderá melhorar 
sensivelmente a qualidade de vida dessas pessoas, 
contribuindo para sua inserção social e no mercado 
de trabalho, sem prejuízo da segurança do tráfego.

Por todo o exposto, em função do alcance social 
da matéria, contamos com o apoio nobres Pares para 
a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2011. – 
Deputado Alfredo Sirkis.

PROJETO DE LEI Nº 2.259, DE 2011 
(Do Sr. Assis Melo)

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983, para dispor sobre estacionamento 
privativo para carros-forte nos estabeleci-
mentos financeiros.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta lei altera a Lei n. 7.102, de 20 de junho 

de 1983, que dispõe sobre segurança para estabele-
cimentos financeiros, estabelece normas para cons-
tituição e funcionamento das empresas particulares 
que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências, para tornar obriga-
tório o estacionamento privativo para carros-forte nos 
estabelecimentos financeiros.

Art. 2º O art. 4º da Lei n. 7.102, de 20 de junho 
de 1983, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, 
com a seguinte redação:

“Art.4º .....................................................
Parágrafo único. Os estabelecimentos 

financeiros devem dispor de estacionamento 
privativo, em sua área interna, para as ope-
rações de carga e descarga dos carros-forte, 
observado o disposto no § 2º do art. 1º desta 
Lei. (NR)” Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 
dias após sua publicação.

Justificação

Há tempos se busca o aperfeiçoamento da le-
gislação que trata da segurança privada, da qual o 
mais importante diploma é a Lei 7.102/1983. Tal lei foi 
editada inicialmente visando à segurança dos estabe-
lecimentos financeiros.

Com o recrudescimento do crime e da violência, 
contudo, a segurança privada assumiu um caráter sub-
sidiário da segurança pública, de grande importância 
para assegurar a regularidade das transações finan-
ceiras no país.

Entretanto é comum nessa atividade o ataque 
a carros-forte, que estacionam nas calçadas defronte 
aos estabelecimentos financeiros, o que gera prejuízo 
às empresas, que geralmente repercutem nos custos e 
são transferidos à clientela. O pior ocorre quando tais 
ataques acabam por resultar em ferimentos e mesmo 
morte de vigilantes encarregados do transporte de 
valores, chegando a afetar até transeuntes vítimas de 
tiroteios havidos nessas circunstâncias.

Uma forma de evitar a exposição dos profissio-
nais e terceiros aos efeitos de tais ataques e mesmo 
reduzi-los de forma expressiva consiste em os esta-
belecimentos financeiros disporem de estacionamen-
to para carros-forte em sua área interna, que pode, 
inclusive, ser fechada por portões, proporcionando 
alto grau de segurança. Tal medida impede, ainda, os 
olhares curiosos de potenciais delinquentes, trazendo, 
em acréscimo, segurança aos clientes que demandam 
os serviços dos estabelecimentos financeiros.

A proposição visa, pois, garantir segurança 
para a população que fica exposta durante o re-
colhimento do dinheiro, tendo em vista, os inúme-
ros assaltos a este tipo de veículo por todo o país. 
Além disso, o projeto tende a auxiliar na diminui-
ção dos transtornos no trânsito, acarretados pelo 
estacionamento desses veículos durante o horário 
comercial, na maioria das vezes, na frente das ins-
tituições financeiras e até em fila dupla, por falta de 
vaga específica. Por fim, a proposta ainda ajudará 
na segurança dos próprios vigilantes, que são víti-
mas dos furtos, por transportarem altos valores. Ou 
seja, mesmo na situação de esse transporte não 
ser realizado em carros-forte, os veículos teriam 
acesso à área restrita de estacionamento, coibindo 
a ação dos ladrões.

Cuidamos de fazer remissão ao § 2º do art. 1º da 
lei de regência, uma vez que a exigência não pode-
ria se estender a qualquer correspondente bancário, 
como lotéricas, supermercados etc., ficando a critério 
do órgão regulador estabelecer as exceções, a teor do 
disposto no dispositivo mencionado.

Por fim, estabelecemos o prazo de 180 dias para 
a entrada em vigor da lei, que consideramos suficiente 
para a adequação dos estabelecimentos financeiros à 
nova determinação legal. 

Confiantes de que a medida proposta contribuirá 
para maior segurança dos profissionais que prestam 
serviços aos estabelecimentos financeiros, seus res-
pectivos clientes e mesmo da população em geral, é 
que estimulamos os nobres pares a aprovarem a pre-
sente proposição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Assis Melo.
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PROJETO DE LEI Nº 2.260, DE 2011 
(Do Sr. Alberto Mourão)

Revoga os §§ 5º a 13 do art. 3º da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Cons-
tituição Federal, institui normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei revoga os §§ 5º a 13 do art. 3º da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, para impedir o esta-
belecimento de margem de preferência para produtos 
manufaturados e para serviços nacionais nos proces-
sos licitatórios.

Art. 2º Ficam revogados os §§ 5º a 13 do art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Ao adotar a Medida Provisória nº 495, de 2010, 
posteriormente transformada na Lei nº 12.349/10, que 
alterou, entre outras, a Lei de Licitações (Lei 8.666/93), 
o Poder Executivo cometeu um atentado contra o prin-
cípio constitucional da isonomia, ferindo o preceito da 
igualdade entre os licitantes. E o Poder Legislativo, 
inadvertidamente, ratificou o erro.

Primeiramente, é de se lembrar que a Constituição 
Federal dispôs, no inciso XXI de seu art. 37, regulamen-
tado pela Lei de Licitações, que ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes. Estava garantida, portanto, na 
Lei Maior, a isonomia entre todos os participantes de pro-
cessos de licitação na administração pública brasileira.

Ocorre que, com as alterações introduzidas no 
art. 3º da Lei 8.666/93, a discriminação contra produtos 
estrangeiros foi estabelecida e, além da inconstitucio-
nalidade que configura, percebe-se a caracterização 
de uma contradição no próprio dispositivo.

No caput e no § 1º, o art. 3º da Lei 8.666/93 dispõe 
que a licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, e será processada 
e julgada em estrita conformidade com o princípio básico 
da igualdade, sendo vedado aos agentes públicos ad-
mitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o seu caráter competitivo, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra cir-
cunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, bem como estabelecer tratamento 
diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasi-
leiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moe-
da, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando 
envolvidos financiamentos de agências internacionais.

Ora, se fica evidenciada a obediência da lei, até a 
edição da MP 495/10, aos princípios constitucionais, as 
alterações processadas caminham em direção contrária, 
haja vista o que dispõem os §§ 5º a 13 do mesmo artigo, 
segundo os quais poderá ser estabelecida margem de 
preferência para produtos manufaturados e para servi-
ços nacionais, além de margem de preferência adicional 
quando estes forem resultantes de desenvolvimento e 
inovação tecnológica realizados no país. Tais margens de 
preferência, somadas, não poderão ultrapassar o patamar 
de 25% por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo 
de serviços, condição esta que poderá ser estendida aos 
Estados Partes do Mercado Comum do Sul – Mercosul.

Está determinado, portanto, que as licitações não 
mais escolhem a proposta mais vantajosa para a adminis-
tração pública, mas aquela que, a um custo adicional de 
até 25% sobre o valor real do produto ou serviço, auxiliar 
na promoção do desenvolvimento nacional sustentável, 
não importando quão frágeis sejam os critérios para ava-
liação desse novo parâmetro nas propostas apresentadas.

Além disso, temos a certeza de que a mudança vai 
gerar inúmeras ações contrárias, mobilizando o Poder 
Judiciário e o Tribunal de Contas da União – TCU para 
que seja revista e revogada a alteração promovida na 
Lei de Licitações.

Isto posto, e cientes do engano cometido com a 
aprovação da MP 495/10 nos termos da Lei 12.349/10, 
apresentamos o presente projeto de lei visando corrigir, 
de imediato, as falhas apontadas, restabelecendo assim 
a segurança jurídica dos processos licitatórios no país. 
Contamos, pois, com o apoio de nossos nobres Pares 
para obter aprovação de nossa proposta legislativa.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Alberto Mourão.

PROJETO DE LEI Nº 2.261, DE 2011 
(Do Sr. Carlos Sampaio)

Dispõe sobre a inclusão de noções 
de direitos do consumidor na grade cur-
ricular dos ensinos fundamental e médio 
das escolas públicas e privadas de todo 
território brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei inclui a disciplina de noções sobre 

os direitos do consumidor nas grades curriculares dos 
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ensinos fundamental e médio das escolas públicas e 
privadas de todo o país.

Art. 2º A disciplina “noções sobre os direitos do 
consumidor” passa a ser obrigatória nas grades curri-
culares dos ensinos fundamental e médio das escolas 
públicas e privadas de todo país.

Parágrafo Único – O conteúdo programático será 
proposto pelo Ministério da Educação à Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
após consulta ao Ministério da Justiça e será ministrado 
a partir do oitavo ano do ensino fundamental.

Art. 3º Caberá ao Ministério da Educação, em con-
junto com o Ministério da Justiça, capacitar os profes-
sores e educadores que lecionarão a referida matéria.

Parágrafo único: O processo de capacitação de-
verá ocorrer de forma a garantir que a disciplina passe 
a ser lecionada ano letivo seguinte ao da publicação 
desta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O presente projeto de lei, inspirado no projeto 
de lei nº 6.262/2009, do brilhante ex-deputado Regis 
de Oliveira, pretende proporcionar às crianças e aos 
adolescentes noções sobre direitos do consumidor.

A intenção desta proposta é preparar as crianças 
e os adolescentes para exercer, de forma consciente, 
as atividades de consumo.

Tal iniciativa é de extrema importância, pois muitos 
consumidores são prejudicados porque desconhecem 
seus direitos nesta área.

Desta forma, pretende-se com a inserção da 
referida matéria na grade curricular dos ensinos fun-
damental e médio eliminar o principal problema hoje 
existente: a desinformação.

Neste sentido, a educação básica é o período 
apropriado para sedimentar tais conhecimentos.

Efetivamente, a medida preconizada neste projeto 
é necessária para que os jovens tenham, desde cedo, 
consciência de seus direitos e deveres no âmbito da 
relação de consumo e possam exercer sua cidadania.

Pelos motivos expostos, conto com o apoio de 
meus ilustres pares para aprovação deste projeto de 
lei, que tem como principal objetivo capacitar os jo-
vens para enfrentar as dificuldades naturais da vida 
em sociedade.

Sala das Sessões, 13 de setembro 2011. – Car-
los Sampaio, Deputado Federal.

PROJETO DE LEI Nº 2.262, DE 2011 
(Do Sr. Luis Carlos Heinze)

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de São Borja, no Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de São Borja, no Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A atualização do marco regulatório das Zonas de 
Processamento de Exportação – ZPE – traz a pers-
pectiva de que as áreas aduaneiras especiais possam 
entrar em operação e contribuir para a dinamização 
econômica de áreas hoje estagnadas, contribuindo 
para a redução das desigualdades regionais brasileiras. 

É esse o caso do município de São Borja, localiza-
do na microrregião Campanha Ocidental. A instalação 
de uma ZPE no município contribuiria para dinamizar 
a economia da região e de seu entorno, o que, aten-
deria ao objetivo de redução das disparidades entre 
as diversas regiões brasileiras.

É preciso considerar também que a Lei nº 11.508, 
de 2007, que atualizou a legislação relativa às ZPE´s, 
em seu art. 2º, estabelece que “a criação far-se-á por 
decreto, que delimitará sua área, à vista de proposta 
dos estados ou municípios, em conjunto ou isolada-
mente”. Essa proposta, segundo o § 1º do art. 2º, de-
verá satisfazer alguns requisitos, como, por exemplo, a 
indicação de localização adequada no que diz respeito 
a acesso a portos e aeroportos internacionais.

O art. 3º, por sua vez, determina que o Conse-
lho Nacional das Zonas de Processamento de Expor-
tação (CZPE) analisará as propostas de criação das 
ZPE e dará prioridade para as propostas de criação 
das citadas zonas localizadas em áreas geográficas 
privilegiadas para a exportação.

Estes dois últimos dispositivos são bastante im-
portantes para o caso de São Borja. Situado no ex-
tremo oeste do Rio Grande do Sul, fronteira com a 
Argentina, o município possui uma localização privi-
legiada para o escoamento da produção para países 
do Mercosul. Além disso, São Borja possui o primeiro 
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Centro Unificado de Fronteira, do Bloco, junto à Pon-
te da Integração, que reduz o tempo para o despacho 
aduaneiro, facilitando a colocação dos produtos no 
mercado internacional.

Além disso, a instalação de uma ZPE em seu 
território contribuirá para fomentar não só o desenvol-
vimento local, mas também o regional, já que poderá 
ser agregado valor à produção agropecuária. O mu-
nicípio conta ainda, com um privilegiado parque de 
beneficiamento de grãos.

Assim, pelas razões expostas, na certeza de que 
a instalação de uma ZPE trará imensos benefícios a 
São Borja e toda aquela região da fronteira, funda-
mental para o desenvolvimento e para a segurança do 
País, peço apoio aos Nobres Pares para a aprovação 
do Projeto de Lei que ora apresento.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Luis Carlos Heinze.

PROJETO DE LEI Nº 2.263, DE 2011 
(Da Sra. Luiza Erundina)

Dispõe sobre o acesso à população 
de baixa renda a “kit” contendo escova de 
dente, creme dental fluoretado e fio dental.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei assegura o acesso à população 

de baixa renda a “kit” contendo escova de dente, cre-
me dental fluoretado e fio dental e modifica o art. 1º 
da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.

Art. 2º As unidades da rede própria do Programa 
Farmácia Popular e as unidades “Aqui tem Farmácia 
Popular” disponibilizarão, gratuita e periodicamente, o 
“kit” mencionado no art. 1º às famílias que possuam 
renda mensal inferior a dois salários mínimos.

Art. 3º Fica instituída a obrigatoriedade de inclu-
são de escova de dente, creme dental fluoretado e fio 
dental aos itens que compõem a cesta básica.

Parágrafo único. A cesta básica a que se refere 
o “caput” são as distribuídas pelos empregadores aos 
seus funcionários em decorrência de convenções co-
letivas de trabalho e acordos coletivos de trabalho ou 
mediante benefícios fiscais previstos no Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT, nos termos da Lei 
nº 6.321, de 14 de abril de 1976, bem como aquelas 
destinadas ao comércio em geral.

Art. 4º O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, passa a vigorar com o seguinte inciso XVII:

“Art. 1º.......................................................
..................................................................
XVII – escova dental, creme dental fluo-

retado e fio dental destinados exclusivamente 
à inclusão em cesta básica popular.

......................................................... (NR)”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Projeto SB Brasil é uma ampla pesquisa reali-
zada pelo Ministério da Saúde, nas capitais e em mais 
150 municípios do interior das cinco regiões brasilei-
ras, com o propósito de avaliar as condições de saúde 
bucal da população.

De acordo com os dados divulgados na última 
edição da pesquisa, ao final de 2010, foi possível cons-
tatar que o país alcançou alguns progressos, notada-
mente no que diz respeito à diminuição da incidência 
de cárie dentária. Segundo estudos científicos recentes, 
o dentifrício fluoretado (pasta dental) é considerado o 
principal agente responsável pela diminuição nos ín-
dices de cárie no Brasil e no mundo.

Entretanto, sabe-se que a cárie, o edentulismo e 
a perda dentária precoce continuam sendo um sério 
problema no país e que a necessidade de algum tipo 
de prótese surge muito cedo, entre as idades de 15 e 
19 anos, em especial nas regiões mais pobres. O pró-
prio Projeto SB Brasil 2010, inclusive, revela alguns 
aspectos que continuam a merecer maior atenção das 
políticas públicas, conforme já se manifestou o próprio 
coordenador-geral da pesquisa, Angelo Giuseppe Ron-
calli: “... (a) as diferenças regionais na prevalência e 
gravidade da cárie são ainda marcantes, indicando a 
necessidade de políticas voltadas para a eqüidade na 
atenção; (b) foi pequena a redução da cárie na dentição 
decídua (18%), sendo que 80% dos dentes afetados 
continuam não tratados; (...)”1.

Em particular, é de se notar que o declínio na 
incidência de cárie não acontece igualmente em to-
das as classes sociais. As camadas mais pobres não 
apresentam os mesmos resultados por não ter pleno 
acesso ao dentifrício fluoretado, diferentemente das 
classes média e alta, que se beneficiaram muito e 
apresentaram grande redução na incidência de cárie. 
O flúor, junto com a escova e o fio dental, é o único 
remédio do dentista para prevenir a cárie.

Uma família pobre não tem acesso regular, mas 
esporádico ao creme dental, à escova e ao fio dental. 
Em muitos lares, há apenas uma escova de dente para 
todos; creme dental, às vezes; e fio dental, quase nun-
ca. Para uma família de quatro pessoas que sobrevive 
com um salário mínimo por mês, comprar o “kit” de 
higiene bucal (creme dental, fio e escova), para todos 
os integrantes, representa muito sacrifício.

1 http://www.scielo.br/pdf/csp/v27n1/01.pdf
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Conclui-se, portanto, que o acesso pleno ao cre-
me dental fluoretado, utilizado com escova dental e fio 
dental é o meio mais eficaz e racional a ser utilizado na 
prevenção da cárie, possibilitando assim saltos mais 
expressivos nos indicadores de saúde bucal.

O presente projeto de lei pretende, portanto, as-
segurar em caráter amplo o exercício do direito à saúde 
bucal pelos segmentos sociais mais vulneráveis. De 
acordo com a proposta ora apresentada, o “kit” deverá 
ser disponibilizado gratuitamente na rede “farmácias 
populares” do próprio governo ou dos estabelecimen-
tos conveniados; o projeto torna obrigatória, ainda, a 
inclusão do “kit” nas cestas básicas, (distribuídas pe-
los empregadores aos seus funcionários ou aquelas 
comercializadas). Ademais, é conferido tratamento 
tributário diferenciado para a pasta de dente, escova 
e fio dental, reduzindo-se assim o impacto econômico 
do “kit” na cesta básica.

Atualmente, há alunos de escolas públicas que 
recebem gratuitamente o “kit” de higiene bucal; porém, 
essa distribuição não tem sido suficiente, pois muitos 
alunos não são devidamente instruídos da sua impor-
tância e utilização e, além disso, por vezes o “kit” sequer 
chega aos demais membros do núcleo familiar. Sem 
prejuízo dessa política pública, melhores resultados 
seriam obtidos se a distribuição fosse feita nas farmá-
cias populares e nas cestas básicas dos trabalhadores.

Com a aprovação do presente projeto de lei pre-
tende-se, portanto, assegurar de forma mais eficaz 
que os avanços obtidos pelo país na esfera da saúde 
bucal sejam estendidos a todos os segmentos sociais, 
notadamente aqueles menos privilegiados, social e 
economicamente.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputada Luiza Erundina.

PROJETO DE LEI Nº 2.264, DE 2011 
(Da Sra. Luiza Erundina)

Dispõe sobre a revogação dos §§ 1º, 
5º, 7º, 8º e 9º art. 32, da Lei nº 12.485, de 12 
de setembro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São revogados os §§ 1º, 5º, 7º, 8º e 9º do 

art. 32, da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, 
instituiu nova disciplina jurídica para o setor de TV 
por assinatura, com vistas a uniformizar a legislação, 
liberar a participação do capital estrangeiro no setor, 
possibilitar o acesso a esse mercado às empresas 

operadoras de telecomunicações, estabelecer papel 
fiscalizador à Agência Nacional do Cinema – Ancine 
e ampliar a participação de produtores e distribuidores 
nacionais e independentes.

A par disso, a Lei também introduziu novas regras 
que afetam significativamente o conjunto de canais não 
comerciais, de natureza pública, tais como os educati-
vos, universitários, culturais, comunitários e legislativos.

As novas regras proíbem de forma indiscriminada 
que os canais que integram esse segmento (inc. II a XI 
do art. 32 da Lei) recebam recursos oriundos da veicu-
lação de anúncios na sua programação. Ao restringir 
essa fonte de receita, a Lei compromete severamente 
e especialmente a própria existência das TVs comu-
nitárias, uma vez que estas não dispõem de qualquer 
financiamento público.

Outro aspecto relevante é o que confere a prer-
rogativa às operadoras de TV paga de não oferecer 
os canais públicos em ordem numérica sequencial, 
ou mesmo, de não veiculá-los, mediante a alegação 
de inviabilidade técnica ou econômica comprovada. 
Essa prerrogativa das distribuidoras poderia até mes-
mo ser convalidada por decurso de prazo, diante de 
eventual silêncio da Agência Nacional de Telecomu-
nicações – Anatel.

Chama a atenção, igualmente, a autorização que 
a Lei confere para a concentração da veiculação da TV 
Câmara e da TV Senado, que atualmente é realizada 
por canais diferentes, em um único canal, em claro 
prejuízo à qualidade de programação e ao direito da 
sociedade em acompanhar os trabalhos parlamentares.

Em síntese, as mencionadas mudanças merecem 
ser objeto de profunda reflexão pelo Congresso Nacio-
nal, tendo em vista que representam, na essência, a 
submissão dos interesses públicos aos interesses pri-
vados, em evidente prejuízo ao conjunto da sociedade.

Com esse objetivo, apresento, portanto, o presen-
te projeto de lei que pretende revogar os parágrafos 
1º, 5º, 7º, 8º e 9º do art. 32, da Lei nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011, corrigindo tais distorções, contan-
do, para tanto, com o apoio dos demais parlamentares.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputada Luiza Erundina (PSB-SP).

PROJETO DE LEI Nº 2.265, DE 2011 
(Do Sr. Lourival Mendes)

Acrescenta o art.8-A na Lei 8112/1990 
para reservar o percentual de 5% dos car-
gos comissionados às pessoas portadoras 
de deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Fica acrescido o art. 8-A na lei 8112/1990 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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Art.8-A. Às pessoas portadoras de deficiência 
serão reservados 5% dos cargos comissionados.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições legais em 
contrário.

Justificação

A presente proposição tem como objetivo corrigir 
uma falha na atual legislação brasileira, que não prevê a 
contratação obrigatória de portadores de necessidades 
especiais para os cargos em comissão dos diversos 
órgãos da esfera federal.

Segundos dados do Censo 2000 aproximadamen-
te, 24,6 milhões de pessoas, ou 14,5% da população 
total, apresentaram algum tipo de incapacidade ou 
deficiência. Mesma com a plena capacidade intelec-
tual, esta grande parcela de brasileiros que possuem 
alguma necessidade especial, pela ausência de dispo-
sição legal, permanecem com o acesso restrito para 
desempenhar algumas atividades remuneradas, preju-
dicando, dessa forma, o acesso ao mercado de traba-
lho. É obrigação do Estado Brasileiro legislar em favor 
dos portadores de necessidades especiais para que 
estes tenham pleno acesso ao trabalho e ao emprego.

Com a aprovação do presente Projeto de Lei 
daremos mais que uma oportunidade de trabalho aos 
portadores de necessidades, mas também melhores 
condições de dignidade, de auto-sustentabilidade, redu-
zindo a desigualdade social imposta a essas pessoas.

Câmara dos Deputados, 6 de setembro de 2011. 
– Lourival Mendes, Deputado Federalm, PTdoB/MA.

PROJETO DE LEI Nº 2.266, DE 2011 
(Do Sr. Mauro Mariani)

Dispõe sobre a identificação prévia 
da operadora nas chamadas telefônicas. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a identificação prévia 

da operadora nas chamadas telefônicas. 
Art. 2º O artigo 3º da Lei nº 9.472, de 16 de ju-

lho de 1997, passa vigorar com o inciso XIII, com a 
seguinte redação:

“Art. 3º.......................................................
..................................................................
XIII – à identificação, no caso de chama-

das nacionais, da operadora de telefonia res-
ponsável pelo número do terminal originador 
ou destinatário da chamada.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após sua publicação.

Justificação

A instituição da portabilidade numérica no siste-
ma de telefonia móvel brasileiro configurou-se em um 
grande avanço para ampliar o nível de competição no 
mercado, o que resulta em ganhos de qualidade e re-
dução de preço para os consumidores.

Entretanto, com o advento da portabilidade surgiu o 
problema de saber com antecedência para qual operadora 
se está telefonando, pois não é mais possível identificar a 
empresa pelo número do telefone fixo ou celular chamado. 

Isso tem se reflexos nos custos de ligação, pois 
as prestadoras de telecomunicações têm preços dife-
renciados para ligações feitas para números de sua 
rede. Assim, conhecer previamente a operadora de 
um terminal telefônico móvel ou residencial é funda-
mental para o gasto consciente para os consumidores.

Sendo assim, elaboramos este projeto de lei com 
a finalidade de introduzir na Lei Geral de Telecomuni-
cações – Lei nº 9.472/97 -– o direito à identificação, 
no caso de chamadas nacionais, da operadora de te-
lefonia responsável pelo número do terminal origina-
dor ou destinatário da chamada, permitindo um maior 
controle dos gastos por parte dos usuários.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres par-
lamentares desta Casa para a aprovação deste Pro-
jeto de Lei.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Mauro Mariani.

PROJETO DE LEI Nº 2.267, DE 2011 
(Do Sr. Rogério Peninha Mendonça)

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional – LDB, para 
incluir os valores do escotismo no currí-
culo da educação. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 39 da Lei n.º 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 39 ......................................................
.................................................................
§ 3º Os cursos de educação profissional 

técnica de nível médio e tecnológica de gradu-
ação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
concerne a objetivos, características e duração, 
de acordo com as diretrizes curriculares nacio-
nais estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação, as quais deverão contemplar valores 
como os de responsabilidade social, autono-
mia, criatividade, consciência e preservação 
ambienta,l e ética profissional.” (NR)
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Justificação

A Lei nº 9.394, de 1996, estabelece que os cursos 
de educação profissional tecnológica de graduação e 
pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a 
objetivos, características e duração, de acordo com 
as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. A LDB não determina 
os conteúdos obrigatórios dessas diretrizes. 

Por meio deste projeto de lei, busco garantir que 
valores contemporâneos tais como os de responsabi-
lidade social, consciência e preservação ambiental, 
autonomia e criatividade sejam desenvolvidos já na 
formação dos novos profissionais, permeando os es-
tudos teóricos e práticos. Acrescento também a essa 
lista a ética profissional e explicito também que esses 
valores deverão ser incluídos nas diretrizes curricu-
lares nacionais dos cursos de educação profissional 
técnica de nível médio.

Com a convicção de que a mudança que ora pro-
ponho para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional irá contribuir para a educação profissional e 
para a sociedade brasileira, venho solicitar o apoio e 
as contribuições dos Nobres Colegas para aprovação 
deste projeto. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Rogério Peninha Mendonça.

PROJETO DE LEI Nº 2.268, DE 2011 
(Do Sr. Rogério Peninha Mendonça)

Altera dispositivos da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003, que “Dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso e dá outras providências”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera dispositivos da Lei n.º 10.741, 

de 1.º de outubro de 2003, que “Dispõe sobre o Esta-
tuto do Idoso e dá outras providências”.

Art. 2º Os arts. 94, 98, 99, 102, 106 e 108 da Lei 
n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, 
cuja pena máxima privativa de liberdade não 
ultrapasse 10 (dez) anos, aplica-se o proce-
dimento previsto na Lei n.o 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições do Código Penal e do 
Código de Processo Penal.” (NR)

“Art. 98. ..................................................
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 5 

(cinco) anos e multa”. (NR)

“Art. 99. .....................................................
..................................................................
§1o Se do fato resulta lesão corporal de 

natureza grave:
Pena – reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) 

anos.
.......................................................” (NR)
“Art. 102. ................................................
Pena – reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) 

anos, e multa.” (NR)
“Art. 106. ...................................................
Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 

anos.” (NR)
“Art. 108. .................................................
Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 

anos.” (NR)

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com a apresentação deste projeto de lei, procu-
ramos fortalecer a proteção legal ao idoso, em conso-
nância com o art. 230 da Carta Política de 1988.

Em primeiro lugar, conferimos maior alcance ao 
art. 94 da Lei n.º 10.741, de 2003, garantindo o proce-
dimento previsto na lei dos juizados especiais criminais 
aos crimes contra os idosos cuja pena máxima privati-
va de liberdade não ultrapasse dez anos, ao contrário 
dos quatro anos hoje previstos. Indubitavelmente, a 
aplicação do procedimento sumaríssimo beneficia o 
idoso, com a celeridade processual.

De outra parte, aumentamos a pena máxima para 
os ilícitos penais tipificados pelos arts. 98, 99, §1.º, 102, 
106 e 108 do Estatuto, a fim de que a estes delitos não 
se apliquem os beneplácitos legais consubstanciados 
no art. 44 do Código Penal – substituição da pena pri-
vativa de liberdade pela restritiva de direitos.

Contamos com o endosso dos ilustres Pares para 
a conversão deste projeto de lei em norma jurídica.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Rogério Peninha Mendonça.

PROJETO DE LEI Nº 2.269, DE 2011 
(Do Sr. Marcos Montes)

Altera o parágrafo único do art. 53 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil e acrescenta o § 2º.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 53 da Lei nº 10.406, de 10 de janei-

ro de 2002, que dispõe sobre o Código Civil, passa a 
vigorar acrescido do § 2º, transformando o parágrafo 
único do artigo mencionado em § 1º com nova redação:
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“Art. 53 .....................................................
§ 1º Não há, entre os associados, direitos 

e obrigações recíprocos, ressalvado o § 2º.
§ 2º Os transportadores de pessoas ou 

coisas, pessoa física e jurídica, poderão cons-
tituir, por meio de fundo próprio, associação de 
direitos e obrigações recíprocos, para fins de 
prevenir e restaurar os danos ocasionados ao 
veículo, decorrente de furto, roubo, acidente, 
incêndio, eventos naturais, entre outros.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigorar na data de sua 
publicação.

Justificação 

Busca-se com essa proposição resguarda a ativi-
dade-meio dos transportadores de cargas e pessoas. 
Com isso busca-se assegurar aos transportadores a 
criação de Associação de Direitos e Obrigações Recí-
procos – ADOR (sigla sugerida) para fins de prevenir 
e restaurar danos ocasionados ao veículo, decorrente 
de furto, roubo, acidente, incêndio e eventos naturais. 
Essa proposição é extensiva a toda cadeia de trans-
portes do país – rodoviário aeroviário e aquaviário.

Associação de Direitos e Obrigações Recíprocos 
– ADOR não se confundem com as cooperativas. Estas 
têm como finalidade resguardar a atividade-fim enquan-
to a ADOR busca proteger os meios empregados na 
execução da atividade de transporte. Os associados 
poderão de forma recíproca recuperar os danos sofri-
dos nos casos de acidentes e outros infortúnios. Assim 
atende aos profissionais como, taxistas, mototaxistas, 
transportadores autônomos de carga e pessoas, entre 
outros, que não possuem condição de contratar seguro 
para seus veículos e, quando o fazem, não encontram 
respaldo integral no valor do bem protegido. Nesses 
termos, há de ressaltar que um acidente envolvendo 
veículo de uma grande transportadora não interfere 
em suas atividades na mesma proporção que afeta 
um transportador autônomo.

As ADORs também não se confundem com as 
Companhias de Seguro que tem movido ações judiciais 
alegando que essas associações estão invadindo suas 
atribuições na prestação desse serviço. As diferenças 
entre as ADORs e Companhias de Seguros são facil-
mente perceptíveis. As ADORs são auto-organizadas, 
possui contrato de objetivos comuns no qual os riscos 
são equivalentes entre as partes. No sentido contrário 
as Companhias de Seguro visam a economia da ope-
ração, confunde-se no mercado de modo a envolver 
a massa de consumidores por meio de um contrato 
de troca no qual os objetivos das partes são distintos 
– prêmio pago pelo segurado se contrapõe à garantia 
oferecida pela seguradora. Em síntese uma parte ga-

nha a outra perde. Ademais, as seguradoras impõem 
restrições contratuais, como horário de circulação em 
determinadas áreas, que inviabilizam os transportado-
res, isso não ocorre com as associações.

Dos transportadores de carga incluídos no Re-
gistro Nacional de Transporte Rodoviário de Cargas 
– RNTRC (empresas, cooperativas e autônomos) e 
os informais estima-se que 500.000 já se encontram 
vinculado a alguma associação de assistência mútua 
para proteger sua atividade-meio. Portanto, essas asso-
ciações não impedem que seus associados, de forma 
complementar ou não, contrate seguro para proteger 
seu veículo por qualquer evento danoso. Com a apro-
vação desse projeto será possível criarmos um cam-
po jurídico firme e consolidado para as associações 
já existentes com tais fins.

Sendo essas as razões que nos levam a apre-
sentar o projeto, pedimos aos nobres Pares o apoio 
necessário para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Marcos Montes.

PROJETO DE LEI Nº 2.270, DE 2011 
(Do Sr. João Paulo Cunha)

Altera a redação do art. 100 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil , e acrescenta o art. 74-A 
ao Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941- Código de Processo Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Esta lei altera a redação do art. 100 da Lei 

n.o 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil –, e acrescenta o art. 74-A ao Decreto-lei 
n.º 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de Proces-
so Penal, a fim de modificar a competência nas ações 
judiciais de natureza civil ou criminal decorrentes de 
veiculação de matéria ou publicação jornalística.

Art. 2o O art. 100 da Lei n.o 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.100. ...…………………………………
§1° Nas ações de reparação do dano 

sofrido em razão de delito ou acidente de ve-
ículos, será competente o foro do domicílio do 
autor ou do local do fato.

§2° Nas ações de reparação do dano 
sofrido em razão de matéria ou publicação 
jornalística, será competente o foro do domi-
cílio do autor.” (NR)

Art. 3o O Decreto-lei n.º 3.689, de 3 de outubro de 
1941, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 74-A:
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“Art. 74-A. A competência será deter-
minada pelo domicílio do autor nos casos de 
infração praticada por meio de matéria ou pu-
blicação jornalística.”

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Em verdade, competência é a distribuição da ativi-
dade jurisdicional aos diversos entes estatais. Em outras 
palavras, a competência estabelece, para cada órgão 
do Poder Judiciário, as lides que lhes serão atribuídas.

O delineamento dessa repartição do exercício 
jurisdicional no ordenamento jurídico pátrio está fun-
damentado num sistema de parâmetros baseado em 
quatro critérios: territorial, material, pessoal e em razão 
da pessoa. É de bom alvitre salientar que o processo 
de definição da competência requer a utilização, em 
geral, de todos os critérios simultaneamente. 

Ocorre, porém, que em alguns casos a compe-
tência estabelecida não tem sido a mais justa e con-
veniente, porquanto beneficia o infrator em detrimento 
da parte hipossuficiente.

Com efeito, um exemplo dessa situação se configu-
ra nos casos de demandas, civis ou penais, decorrentes 
de danos, injúrias, calúnias ou difamações pepetradas 
por meio de matérias ou publicações jornalísticas. 

Nessas hipóteses, será competente o juízo do 
domicílio do infrator ou do local onde a infração fora co-
metida. Dessa forma, ao estabelecer que a ação, civil 
ou penal deva ser proposta em localidade diferente do 
domicílio do autor, a lei tem prejudicado a parte mais fra-
ca, qual seja, o cidadão atingido por notícias falaciosas.

Ora, em geral, esses delitos são cometidos por 
grandes organizações ou por seus empregados con-
tras pessoas físicas. Portanto, se qualquer brasileiro 
for obrigado, em situações de danos causados pela 
imprensa, a demandar a tutela jurisdicional em loca-
lidade distante de seu domicílio, restará maculado o 
princípio constitucional da isonomia, emergindo situ-
ações de total desequilíbrio entre as partes.

Logo, mostra-se evidente que tal regra de compe-
tência não se coaduna com a premissa constitucional 
que visa garantir a todos o acesso à Justiça.

Diante disso, apresentamos o presente projeto 
de lei que facilitará o acesso ao Poder Judiciário pelo 
cidadão que busque reparação de dano causado por 
matéria ou publicação jornalística.

Isso posto, contamos com o apoio dos ilustres 
Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Paulo Cunha.

PROJETO DE LEI Nº 2.271, DE 2011 
(Do Sr. Vicentinho)

Altera o art. 16 da Lei nº 7.394, de 29 de 
outubro de 1985, para dispor sobre o salário 
profissional dos Técnicos em Radiologia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 16 da Lei nº 7.394, de 29 de outu-

bro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. O salário-mínimo dos profissio-
nais, que executam as técnicas definidas no 
art. 1º desta Lei será equivalente a R$1.090,00 
(mil e noventa reais), incidindo sobre esses 
vencimentos 40% (quarenta por cento) de risco 
de vida e insalubridade.

Parágrafo único. O valor estabelecido no 
caput deste artigo será reajustado:

I – no mês de publicação desta lei, pela 
variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), verificada de março de 2011, inclusive, 
ao mês imediatamente anterior ao do início de 
vigência desta lei;

II – anualmente, a partir do ano subse-
qüente ao do reajuste mencionado no inciso 
anterior, no mês correspondente ao da publi-
cação desta lei, pela variação acumulada do 
INPC nos doze meses imediatamente ante-
riores.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 7.394, de 1985, estabelece o salário 
profissional para os Técnicos em Radiologia em valor 
equivalente a dois salários-mínimos regionais, sobre 
o qual deve incidir adicional de risco de vida e insalu-
bridade correspondente a quarenta por cento.

Ocorre que, nos termos da parte final do inciso 
IV do art. 7º da Constituição Federal, é vedada a vin-
culação ao salário-mínimo para qualquer fim.

Em recente julgamento relativo ao salário pro-
fissional dos técnicos em radiologia, o STF reafirmou 
a não recepção do art. 16 da Lei nº 7.394, de 1985, 
pela Constituição de 1988. Levando em conta, porém, 
os prejuízos que a simples supressão da norma po-
deria causar aos trabalhadores, decidiu que se deve 
“continuar aplicando os critérios estabelecidos pela 
lei em questão, até que sobrevenha norma que fixe 
nova base de cálculo, seja lei federal, editada pelo 
Congresso Nacional, sejam convenções ou acordos 
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coletivos de trabalho, ou, ainda, lei estadual, editada 
conforme delegação prevista na Lei Complementar 
103/2000. Determinou-se, ainda, o congelamento da 
base de cálculo em questão, para que seja calculada 
de acordo com o valor de 2 salários mínimos vigente 
na data do trânsito em julgado desta decisão, de modo 
a desindexar o salário mínimo, valor este que deverá 
ser corrigido com base nos índices de reajustes de 
salários” (ADPF 151 MC/DF, relator original Ministro 
Joaquim Barbosa, redator para o acórdão Ministro Gil-
mar Mendes, data do julgamento: 2/2/2011).

O projeto de lei que ora apresentamos visa suprir 
essa lacuna legal, restabelecendo direito a que a cate-
goria dos Técnicos em Radiologia faz jus há quase três 
décadas. Nossa proposta é, portanto, fixar o salário pro-
fissional desses trabalhadores no valor de R$1.090,00 
(mil e noventa reais), correspondentes a dois salários-
-mínimos nesta data. Propomos, ademais, que esse valor 
seja corrigido anualmente, com base na variação do INPC.

Os Técnicos em Radiologia compõem uma cate-
goria que, além de cumprir normalmente uma jorna-
da de trabalho, acumula mais de um emprego com o 
objetivo de conseguir uma remuneração que atenda 
às suas necessidades vitais básicas e às de suas fa-
mílias. A regularização do seu salário profissional é 
sinônimo de valorização da atividade e da saúde do 
trabalhador e, por conseguinte, do bom desempenho 
de suas funções e da melhoria dos serviços presta-
dos à população.

Sendo esses os motivos que nos levam a apre-
sentar esta proposta, rogamos aos nobres Pares apoio 
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Vicentinho.

PROJETO DE LEI Nº 2.272, DE 2011 
(Da Sra. Andreia Zito)

Concede ao pai adotivo solteiro, o di-
reito à licença-paternidade e ao salário-
-paternidade, alterando a consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 392-B. Ao empregado que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança, desde que seja solteiro, será con-
cedida licença-paternidade nos termos abaixo 
especificados:

§ 1º No caso de adoção ou guarda judicial 
de criança até 1 (um ) ano de idade, o período 
de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2º No caso de adoção ou guarda ju-
dicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 
(quatro) anos de idade, o período de licença 
será de 60 (noventa) dias.

§ 3º No caso de adoção ou guarda judi-
cial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 
8 (oito) anos de idade, o período de licença 
será de 30 (trinta) dias.

§ 4º A licença-paternidade só será conce-
dida mediante apresentação do termo judicial 
de guarda ao adotante ou guardião.”

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 71-B. Ao segurado da Previdência 
Social que adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção de criança é devido salá-
rio-paternidade pelo período de 120 (cento e 
vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano 
de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança 
tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) Anos de idade, 
e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 
(quatro) a 8 (oito) anos de idade.

Art. 3º No caso dos segurados da previdência so-
cial adotantes, a alíquota para o custeio das despesas 
decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as 
seguradas gestantes, disposta no inciso I do art. 22 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo aplicar 
de forma direta, um dos princípios basilares estabe-
lecidos na Constituição Brasileira. De acordo com o 
Art. 5º da Constituição Federal, que assim diz:- “Todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes: I – homens e mulhe-
res são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição...”, são os motivos que nos levam 
a apresentar esta proposição com a justificação que 
entendo ser necessária para a sensibilização de todos 
os nobres parlamentares.

Em pleno século XXI, podemos entender que os 
modos e pensamentos, como também as ações dos 
cidadãos, independentemente, se homem ou mulher, 
estão cada vez mais se tornando isonômicas, sob os 
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mais diversos aspectos. Em 1988, data da promulga-
ção da Carta Magna, ainda no século XX, no tocante 
aos direitos constitucionais dos trabalhadores urbanos 
e rurais, encontramos no art. 7º da CF, reconhecimen-
tos de direitos tais como a licença à gestante, sem 
prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias; e, licença-paternidade, nos termos 
fixados em lei.

A motivação para a apresentação deste projeto 
de lei está circunstanciada em fatos divulgados, recen-
temente pela mídia:

Correio Web – 05/09/2001
Homem ganha um mês de licença-paternidade 

para conviver com o filho adotivo. 
Um telefonema da Vara de Infância de Brasília uniu 

os destinos do geógrafo Otaviano Batista, 52 anos e do 
menino João Carlos. Solteiro, Otaviano queria encarar 
sozinho o desafio da paternidade. Como a maioria das 
pessoas que procuram a adoção, o pedido era por um 
menino branco e com menos de dois anos, mas o que 
lhe foi apresentado pela assistente social foi esse garo-
to de oito anos. Após o encontro, a simpatia venceu os 
receios e, há um ano, os dois vivem juntos. Ora como a 
Consolidação das Leis do Trabalho garante à mãe ado-
tiva o direito à licença maternidade, esse cidadão en-
tendeu que o dispositivo legal previsto na CLT, abriria o 
precedente para a situação de um pai adotivo e solteiro. 
Utilizando-se do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
principalmente por conta do estatuído no art. 227. Ota-
viano é funcionário do Conselho Federal de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia (Confea) há 33 anos. No 
mesmo dia em que conseguiu a nova certidão de nas-
cimento de João Carlos, o geógrafo protocolou o pedido 
de licença-paternidade. A seção de Recursos Humanos 
pediu auxílio para o Departamento Jurídico, que elabo-
rou um parecer favorável à concessão dos 120 dias. O 
documento foi submetido à votação dos conselheiros e 
eles concederam a licença ao pai adotivo. Mas três dias 
depois, o conselho voltou atrás e admitiu, “excepcional-
mente, 30 dias consecutivos de licença-paternidade”, 
já que “não existe fundamento legal para conceder a 
licença-paternidade pelo prazo de 120 dias”.

“Ainda que não haja uma lei dizendo especifica-
mente que o pai adotivo solteiro tem direito a 120 dias de 
licença, a legislação precisa estar a serviço da Justiça, 
não da burocracia”, completa o procurador do Confea.

Outro exemplo é uma decisão inédita, ocorrida no 
último dia 22 de agosto, proferida pelo Tribunal de Jus-
tiça de Pernambuco, que concedeu a primeira licença-
-paternidade de 180 dias para um servidor do Poder 
Judiciário de Pernambuco, que adotou uma criança 
de quatro meses. A decisão destaca a importância 
da convivência e alega que, quando um pai solteiro 

adota, ele é pai e mãe. Por isso, precisa se dedicar ao 
filho. “Quando uma criança é adotada em idade tão 
delicada, precisa de atenção especial nos primeiros 
meses de convivência. Esse acompanhamento, afetivo 
e efetivo, vai ser determinante para toda a sua histó-
ria”, diz a decisão.

Para a psicóloga Soraya Pereira, presidente da 
ONG Aconchego, o momento de convívio entre pai e 
filho é essencial para o sucesso de uma adoção tardia. 
“As duas histórias se encontraram agora e eles preci-
sam adquirir cumplicidade. Afinal, é uma família que está 
se construindo. Esse tempo junto é preciso”, defende. 

Destarte que, hoje, a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, em seu artigo 392-A, assim preco-
niza:- “A empregada que adotar ou obtiver guarda ju-
dicial para fins de adoção de criança será concedida 
licença-maternidade nos termos do art. 392, observado 
o disposto no seu § 5º.”.

Já, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, em 
seu artigo 71-A, assim estabelece:- “A segurada da 
Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judi-
cial para fins de adoção de criança é devido salário-
-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, 
se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (ses-
senta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) 
anos de idade, e 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 
4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

Por conclusão, à vista de tudo aqui exposado em 
relação à possibilidade de estarmos aprovando mais 
um procedimento isonômico, muito mais com a preo-
cupação parlamentar de se fazer prevalecer os direitos 
constitucionais já definidos pela Carta Magna, são os 
motivos mais que bastantes para que possa propor a 
aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputada Andreia Zito, PSDB-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 2.273, DE 2011 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá)

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 – Lei dos Registros Públicos, dis-
pondo sobre o registro e anotação dos atos 
constitutivos e extintivos de união estável.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1.º Esta lei altera a Lei n.º 6.015, d3 31 de 

dezembro de 1973.
Art. 2.º O parágrafo único do art. 33 da Lei n.º 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art.33-....................................................
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Parágrafo Único – No cartório do 1.º Ofí-
cio ou da 1.ª subdivisão judiciária, em cada 
comarca, haverá outro livro para inscrição 
dos demais atos relativos ao estado civil e à 
união estável, designado sob a letra “E”, com 
centro e cinqüenta folhas, podendo o juiz com-
petente, nas comarcas de grande movimento, 
autorizar o seu desdobramento, pela natureza 
dos atos que nele devam ser registrados em 
livros especiais”.

Art. 3.º A Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passa a vigorar acrescida do Capítulo VIII-A do Tí-
tulo II, com o artigo 76-A, e do parágrafo 3.º do art. 107:

CAPÍTULO VIII-A 
Da União Estável

“Art. 76 –A. O registro das sentenças de 
declaração de reconhecimento e extinção de 
união estável, bem como do contrato consti-
tutivo e extintivo de união estável será feito 
no Livro “E” pelo Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais da Sede, ou, onde houver, 
no 1.º Subdistrito da Comarca em que os con-
viventes têm ou tiveram seu último domicílio, 
fazendo constar:

Data e número do registro;
Prenomes, sobrenomes, idades, profis-

sões, números de documentos de identidade, 
domicílios e residências dos conviventes;

Prenomes e sobrenome dos pais;
Nome que passa a ter cada convivente 

em virtude da união estável;
Data e Unidade de Serviço em que fo-

ram registrados nascimentos e eventuais ca-
samentos e óbitos;

Data da sentença, Vara e nome do Juiz 
que a proferiu; ou data do contrato escrito de 
constituição ou extinção e, na hipótese de es-
critura pública, data, livro, página e tabelionato 
onde lavrado;

Parágrafo Único: após o registro tratado 
neste artigo, serão comunicadas as ocorrên-
cias aos Oficiais de Registro Civis das Pessoas 
Naturais das localidades do registro do nasci-
mento dos conviventes e também, quando for 
o caso, do casamento e óbito, que as anotará 
nos registros devidos.”

Art. 4.º O art. 107 da Lei n.º 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973 passa a vigorar acrescida do pará-
grafo 3.º:

Art. 107 – ...............................................
§ 1º – .....................................................

§ 2.º – ....................................................
§ 3.º – A constituição e extinção de união 

estável serão anotadas nos assentos de nas-
cimento e, quando for o caso, também nos as-
sentos de casamento e óbito dos conviventes.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011.

Justificação

A presente proposta vista dispor sobre o registro 
e anotação dos atos constitutivos e extintivos de unia 
estável, ausentes na legislação atual.

Essa proposta visa, não apenas salvaguardar os 
direitos de terceiros, bem como uma vez que a matéria 
é de real interesse e de importância para a sociedade 
num todo.

A iniciativa deste é de autoria da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, Secção São Paulo, a nós formulada 
por seu Presidente Dr. Luiz Flávio Borges D´Urso. – 
Arnaldo Faria de Sá, Deputado Federal – São Paulo.

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 79, DE 2011 

(Do Sr. João Ananias)

Altera o caput do art. 46 do Regimento In-
terno, instituindo a possibilidade de realização 
de reuniões de audiência pública de comissão 
fora da sede da Câmara dos Deputados. 

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1º O caput do art. 46 do Regimento Interno 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46. As comissões reunir-se-ão na 
sede da Câmara, em dias e horas prefixados, 
ordinariamente de terça a quinta-feira, a partir 
das nove horas, ressalvadas as convocações 
de comissão parlamentar de inquérito e as 
reuniões de audiência pública que se realiza-
rem fora de Brasília.

........................................................(.NR)” 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

Com a apresentação do projeto de resolução em 
foco, pretendemos instituir a possibilidade de realização 
de reuniões de audiência pública de comissão fora da 
sede da Câmara, a exemplo do que já se permite, atu-
almente, para as comissões parlamentares de inquérito. 

As comissões da Câmara dos Deputados, to-
dos sabemos, além de discutir e votar pareceres e 
proposições em geral, têm uma série de atribuições 
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decorrentes de suas competências legislativas e de 
fiscalização e controle, entre as quais queremos aqui 
destacar aquelas que se exercem por meio de reuni-
ões de audiência pública, como a tomada de depoi-
mento de qualquer autoridade ou cidadão, a promoção 
de conferências, exposições, palestras ou seminários 
sobre tema integrante do respectivo campo temático e 
a audiência de órgãos ou entidades da administração 
pública e da sociedade civil para elucidação de maté-
ria sujeita a seu pronunciamento. 

Essas reuniões de audiência pública são em 
geral muito proveitosas para o trabalho desenvolvido 
em cada comissão, trazendo subsídios, informações 
e principalmente pontos de vista variados, oriundos 
de múltiplas instâncias da sociedade, que sem dúvida 
contribuem bastante para a formação do juízo de cada 
membro a respeito do tema tratado e sobretudo para a 
formação de laços mais estreitos entre as correntes de 
opinião prevalecentes no corpo social e no parlamento.

Pela regra posta hoje no art. 46 do Regimento 
Interno, reuniões de audiência pública, apesar da es-
pecificidade de que se revestem em relação às reuni-
ões ordinárias das comissões, recaem exatamente na 
mesma regra que restringe o local de realização à sede 
da Câmara. Pensamos que a norma merece ser revista.

Quando o legislador interno, amparado no texto da 
Constituição de 1988, previu todas essas possibilidades 
de as comissões realizarem reuniões com entidades e 
representantes do poder público e da sociedade civil, 
deveria ter cogitado da ocorrência de situações em 
que as dificuldades para trazer pessoas a Brasília são 
maiores do que as do deslocamento de membros da 
comissão interessada até elas, ou mesmo da situação 
em que a presença desses membros num determinado 
local se torna importante para a conferência, in loco, 
das condições materiais que cercam o problema a ser 
elucidado por meio da audiência pública. 

Por acreditarmos que essas situações, apesar de 
não serem corriqueiras, existem e não podem se revelar 
um impedimento para a realização de audiências públi-
cas relevantes para as comissões, estamos propondo 
alteração na regra regimental referida, instituindo, ao 
lado da exceção já prevista para as comissões parla-
mentares de inquérito, a possibilidade de realização 
de reunião de audiência pública de comissão fora da 
sede da Câmara. 

Além de todas as razões anteriormente citadas, 
temos que levar em consideração o número de audiên-
cias públicas aprovadas nas comissões, sem que haja 
condições de realizá-las por falta de tempo e espaço. 
Esta proposta permitiria que parte dela fossem reali-
zadas nos Estados descomprimindo assim a agenda 
e privilegiando os Estados e Municípios, principalmen-

te quando se tratar de temas voltados aos interesses 
mais localizados.

Com esses fundamentos, submeto o presente 
projeto de resolução à consideração dos ilustres pares 
na Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Ananias.

INDICAÇÃO Nº 1.615, DE 2011 
(Do Sr. Alexandre Leite)

Sugere a Ministra-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República apoio federal 
à Estância Turística de Eldorado, em razão 
de problemas graves derivados de cheia 
que ocorreu entre os dias 30 de julho e 02 
de agosto do ano corrente.

Excelentíssima Senhora Ministra-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República:

Como representante da população do Estado de 
São Paulo, e em razão de problemas graves derivados 
de cheia do rio Ribeira de Iguape que afetou a Estân-
cia Turística de Eldorado entre os dias 30 de julho e 
02 de agosto do ano corrente, venho, por meio desta 
Indicação, expor e reivindicar o que se segue.

Considerando que a cheia ocorrida na data supra-
citada é a terceira maior cheia histórica registrada na 
região e afetou mais de 70% da população do municí-
pio, deixando 1.500 desabrigados e 7.000 desalojados;

Considerando que a cheia atingiu serviços essen-
ciais no município, em especial a infraestrutura escolar, 
causando danos aos edifícios e perda de mobiliário, 
material didático, alimentos destinados à merenda es-
colar e outros materiais nas creches e escolas;

Considerando que as estradas e ruas do muni-
cípio foram muito afetadas pela cheia;

Considerando que as lavouras na região foram 
fortemente atingidas pela cheia, prejudicando impor-
tante base de recursos da população;

Considerando que os prejuízos com as cheias ul-
trapassam R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais);

Considerando que o município é reconhecida-
mente carente de recursos, bem como sua população;

Considerando a normalização da situação de-
mandará razoável período de tempo;

Considerando o iminente risco social a que está 
sujeita a população afetada pelos fatos anteriormente 
descritos;

Considerando que o apoio à Estância Turística 
de Eldorado demandará ações no campo de atuação 
de vários órgãos governamentais, como o Ministério 
da Integração Nacional, o Ministério das Cidades, o 
Ministério da Educação, o Ministério da Agricultura, 
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Pecuária e Abastecimento, o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate a Fome e outros;

Considerando que a Casa Civil da Presidência 
da República responde pela articulação dos diferentes 
ministérios no que toca à política e às políticas públicas;

Reivindicamos a V. Exª. seja dado apoio imedia-
to à Estância Turística de Eldorado para solucionar os 
problemas decorrentes da cheia que atingiu o muni-
cípio entre os dias 30 de julho e 02 de agosto do ano 
corrente, incluindo:

liberação de recursos para obras de infraestrutura 
e recuperação de danos causados pelo evento relatado;

distribuição de alimentos para as famílias afeta-
das na região;

liberação de recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação para restabelecimen-
to pleno dos serviços educacionais no município, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
emergencial;

envio de equipe de batalhão de engenharia do 
Exército para auxiliar a recuperação das estradas e 
ruas; e

outras obras necessárias em face da gravidade 
do ocorrido.

Contando novamente com o elevado espírito pú-
blico de V. Exª., bem como com as eficientes ações do 
Poder Executivo para a solução dos graves problemas 
que expomos, apresentamos, desde já, nosso agra-
decimento pela atenção dispensada e reiteramos os 
votos de elevada estima e distinto apreço.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Alexandre Leite.

INDICAÇÃO Nº 1.616, DE 2011 
(Do Sr. Amauri Teixeira)

Sugere ao Senhor Ministro de Estado 
da Integração Nacional, a construção da 
Barraginhas nas localidades de Paraíso, 
Junco, Pau Ferro, Velame, Araújo, Lajes do 
Batata no município de Jacobina, na Bahia.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Integração Nacional, 

Jacobina é um município brasileiro do estado da 
Bahia criado em 1722. Sua população estimada em 
2010 era de 79285 habitantes. Situada na região no-
roeste da Bahia, no extremo norte da Chapada Dia-
mantina, Jacobina fica a 330 quilômetros de Salvador 
e é também conhecida como Cidade do Ouro, uma 
herança das minas de ouro que atraíram os bandei-
rantes paulistas no início do século XVII.

Uma das principais atividades econômica é 
a Agricultura – (Produção expressiva de batata 

doce) e Pecuária – destacam-se os rebanhos de 
bovinos, suínos, eqüinos, asininos, muares, ovinos 
e caprinos. Conta ainda com Indústrias, possui 451 
indústrias, 19º lugar na posição geral do Estado da 
Bahia, e 3.675 estabelecimentos comerciais, 15º 
posição dentre os municípios baianos. No setor de 
bens minerais – É produtor de arenito, argila, cal-
cita, cromo, mármore e ouro. 

A água, além de ser um elemento indispen-
sável para a vida (dimensão ecológica) e para a 
qualidade da vida (dimensão social) é, também, 
um insumo necessário praticamente para todas as 
atividades produtivas (dimensão econômica), nes-
se sentido justifica-se a construção de barraginhas 
no município de Jacobina para que os problemas 
ocasionados pelas estiagens prolongadas e a falta 
de água não comprometam a produção agrícola e 
pecuária consumo da região.

Essa intervenção contribuirá muito para o forta-
lecimento da cadeia produtiva da região e garantirá 
melhor qualidade de vida da população local.

Por isso, esperamos o acolhimento dessa Indica-
ção, que em muito contribuirá para o desenvolvimento 
de Jacobina, da Bahia e do Brasil. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Amauri Teixeira, (PT/BA).

INDICAÇÃO Nº 1.617, DE 2011 
(Do Sr. Carlinhos Almeida)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Ciência, Tecnologia e Inovação 
a liberação de recursos para a prefeitura 
de Cunha, Estado de São Paulo, visando à 
implantação de Centro de Acesso a Tecno-
logias para a Inclusão Social.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovação,

A prefeitura de Cunha celebrou em 31 de dezem-
bro de 2009 o convênio nº 730.044 com o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, visando à implantação de 
Centro de Acesso a Tecnologias para Inclusão Social 
no valor total de R$106.912,00 e repasse de recursos 
da União de R$100.000,00.

A prefeitura já realizou a licitação a aquisição de 
4 (quatro) lousas interativas e equipamentos comple-
mentares, aguardando apenas transferência dos re-
cursos para a efetivação do convênio.

Pelo exposto, contamos com o apoio de Vossa 
Excelência para a liberação dos recursos necessários 
para a implantação do Centro.
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Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Carlinhos Almeida, Deputado Federal, (PT-SP).

INDICAÇÃO Nº 1.618, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação 
de um Telecentro Comunitário no municí-
pio de AREIA DE BARAÚNAS/PB dentro do 
Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Areia de Baraúnas, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Areia de Baraúnas, município no estado da Pa-
raíba (Brasil), localizado na microrregião de Patos. De 
acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), no ano 2010 sua população era estimada 
em 1.927 habitantes, tendo área territorial de 96 km².

O município de Areia de Baraúnas limita-se com 
os municípios de Taperoá (20 km), Salgadinho (18 km), 
Santa Luzia (30 km), São Mamede (25 km), Quixaba 
(20 km) e Passagem (6 km) e está incluído na área 
geográfica de abrangência do semiárido brasileiro, de-
finida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005.

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do governo, 
promovendo processos de consultas ou fóruns públicos, 
mediando a relação da comunidade com o crescente nú-
mero de serviços públicos providos pela Internet. O progra-
ma é fundamental no processo de emancipação social dos 
cidadãos e tem um papel decisivo na garantia de demo-
cratização das tecnologias de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros co-
munitários fortalecem habilidades e conhecimentos que 
podem abrir novas oportunidades de emprego ou de ge-
ração de renda; promove o fortalecimento da auto estima, 
ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo desenvolver a 
criatividade; facilita o acesso à informação sobre a saúde, 
conhecendo tratamentos para doenças, medicina preven-
tiva e educação sexual; apoia as atividades acadêmicas 
e contribui para educação de crianças, jovens e adultos; 
fortalece a capacidade individual e coletiva, ajuda a solucio-
nar problemas e necessidades concretas da comunidade; 
dinamiza a participação comunitária e a informação para 
a ação política, além de facilitar a comunicação entre as 
pessoas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvolver 
seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, assim, 
das TICs O telecentro aumenta a oportunidade de emanci-
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pação social, econômica e cultural do indivíduo. Portanto, 
quanto mais telecentros instalados, maior será o número 
de incluídos digitais e menor será o abismo que separa 
os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Areia de Baraúnas 
deverá contar com uma visão social, apoiando o de-
senvolvimento humano através de contribuições que 
possam melhorar as condições de vida das pessoas, 
pois não pode correr o risco de converter-se em sim-
ples centro de computação ou em espaço público de 
entretenimento com tecnologia digital e Internet, de-
vendo ser ferramenta de apoio no processo de trans-
formação social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Areia de Baraúnas/PB possa ter acesso a inclusão 
digital com a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.619, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
AREIAL/PB dentro do Programa de Inclusão 
Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Areial, que seja implanta-
do um Telecentro Comunitário no município, dentro do 
Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Areial é um município brasileiro do estado da 
Paraíba inserido na unidade geoambiental do Planalto 
da Borborema. De acordo com o Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 
2009 sua população era estimada em 6.441 habitantes 
e área territorial de 67 km², estando incluído na área 
geográfica de abrangência do semiárido brasileiro, de-
finida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.
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As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Areial deverá contar 
com uma visão social, apoiando o desenvolvimento 
humano através de contribuições que possam melho-
rar as condições de vida das pessoas, pois não pode 
correr o risco de converter-se em simples centro de 
computação ou em espaço público de entretenimento 
com tecnologia digital e Internet, devendo ser ferra-
menta de apoio no processo de transformação social 
dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município 
de Areial/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.620, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de ALAGOINHA/PB dentro do Programa de 
Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Alagoinha, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Alagoinha é um município brasileiro do estado 
da Paraíba, localizado na microrregião de Guarabira. 

De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística), no ano de 2010 sua população era 
estimada em 12.000 habitantes, estando localizado 
na mesorregião do Agreste Paraibano situando-se, 
de forma mais precisa, na microrregião de Guarabira, 
distando a 84 km de João Pessoa.

Possui uma área de 87 km², limitando-se ao Norte 
com Cuitegi, ao Sul com Alagoa Grande e Mulungu, 
ao Leste com Mulungu e Guarabira e ao Oeste com 
Pilões, Areia e Alagoa Grande. A cidade é interligada 
aos municípios de Guarabira, Cuitegi e Alagoa Grande 
pela rodovia “Margarida Maria Alves” (PB 075) e a Mu-
lungu por uma estrada vicinal (terra batida). O acesso a 
Pilões é feito via Cuitegi e a Areia, via Alagoa Grande.

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 



50178 Quarta-feira 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 2011

uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Alagoinha deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 

ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Alagoinha/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.621, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
JURIPIRANGA/PB dentro do Programa de 
Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Juripiranga, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Juripiranga é um município brasileiro do estado 
da Paraíba, localizado na microrregião de Sapé. De 
acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), no ano de 2010 sua população era es-
timada em 10.237 habitantes, estando localizado na 
mesorregião da Mata Paraibana, distando a 90 km de 
João Pessoa.

O município fica situado no Baixo Paraíba e ocupa 
uma área de 122 Km2. Distante 64 km de João Pes-
soa. Limita-se com Itabaiana (12 km), Pilar (18 km) 
São Miguel de Taipu (21 km)e Pedras de Fogo (15 km). 
Com a implantação do Programa Segundo Tempo no 
município, crianças e adolescentes expostos aos ris-
cos sociais terão acesso a diversas atividades e mo-
dalidades esportivas (individuais e coletivas) e ações 
complementares, desenvolvidas em espaços físicos 
da escola ou em espaços comunitários, tendo como 
enfoque principal o esporte educacional.

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo in-
teiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando à in-
serção daqueles que não têm oportunidade de acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
os denominados excluídos digitais ou Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
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exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 

estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Juripiranga deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 
ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município 
de Juripiranga/PB possa ter acesso a inclusão digi-
tal com a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.622, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
MASSARANDUBA/PB dentro do Programa 
de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Massaranduba, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Massaranduba é um município brasileiro do es-
tado da Paraíba, localizado na microrregião de Cam-
pina Grande. De acordo com o IBGE (Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística), no ano de 2010 sua 
população era estimada em 11.692 habitantes, sendo 
3.511 na Zona Urbana e 8.181 na Zona Rural, tendo 
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um crescimento populacional de 0,86% anual, estan-
do localizado na mesorregião do Agreste Paraibano, 
distando a 111 km de João Pessoa.

Massaranduba faz parte do semi-árido paraibano, 
participando com 7.6% da área total dessa região e 
com 0,26% da área do Estado da Paraíba, sua área é 
de 133 km², tendo como cidade pólo Campina Grande 
cuja distância entre a mesma é de 16 km. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 

universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Massaranduba de-
verá contar com uma visão social, apoiando o desen-
volvimento humano através de contribuições que pos-
sam melhorar as condições de vida das pessoas, pois 
não pode correr o risco de converter-se em simples 
centro de computação ou em espaço público de entre-
tenimento com tecnologia digital e Internet, devendo 
ser ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
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Massaranduba/PB possa ter acesso a inclusão digi-
tal com a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.623, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
PIANCÓ/PB dentro do Programa de Inclu-
são Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Piancó, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Piancó é um município brasileiro destado da Pa-
raíba, localizado na microrregião de Piancó. De acordo 
com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica), no ano de 2010 sua população era estimada em 
15.465 habitantes e sua área territorial é de 565 km², 
estando localizado na mesorregião do Sertão Parai-
bano, distando a 395 km de João Pessoa.

O município de Piancó está incluído na área ge-
ográfica de abrangência do semiárido brasileiro, defi-
nida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005. 
Limita-se com os municípios de Igaracy (25 km), Ita-
poranga (27 km), Santana dos Garrotes (22 km), Olho 
d’Água (18 km), Emas (25 km), Coremas (22 km) e 
Aguiar (29 km).

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo in-
teiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando à in-
serção daqueles que não têm oportunidade de acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
os denominados excluídos digitais ou Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de 
forma comunitária. Isso possibilitará sua propagação 
e, conseqüentemente, permitirá que um maior nú-
mero de indivíduos comecem a participar da rede. 
A montagem de pontos de acesso público à Internet 
tem sido viabilizada pelos Telecentros Comunitários, 
que é um espaço físico em que estão disponíveis 
alguns computadores conectados à Internet para 
uso comunitário, para pessoas que têm pouca ou 
nenhuma oportunidade de usar ou aprender a usar 
estas tecnologias. O uso de telecentros comunitários 
como meio de prover a universalização do acesso à 
Internet não é uma idéia nova, muito embora venha 
sendo mais aplicada recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratiza-
ção e universalização das tecnologias de informa-
ção e comunicação. Pensando assim, os governos 
mais conscientes no mundo têm desenvolvido es-
tes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecen-
tros comunitários fortalecem habilidades e conhe-
cimentos que podem abrir novas oportunidades 
de emprego ou de geração de renda; promove o 
fortalecimento da auto estima, ajuda a viabilizar 
um futuro melhor, podendo desenvolver a criativi-
dade; facilita o acesso à informação sobre a saúde, 
conhecendo tratamentos para doenças, medicina 
preventiva e educação sexual; apoia as atividades 
acadêmicas e contribui para educação de crianças, 
jovens e adultos; fortalece a capacidade individual 
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e coletiva, ajuda a solucionar problemas e neces-
sidades concretas da comunidade; dinamiza a par-
ticipação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as 
pessoas via e-mail; permite o acesso a cultura e 
programas de entretenimento. Enfim podem apri-
morar e desenvolver seus conhecimentos tecnoló-
gicos beneficiando-se, assim, das TICs O telecentro 
aumenta a oportunidade de emancipação social, 
econômica e cultural do indivíduo. Portanto, quanto 
mais telecentros instalados, maior será o número 
de incluídos digitais e menor será o abismo que 
separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Piancó deverá con-
tar com uma visão social, apoiando o desenvolvimento 
humano através de contribuições que possam melho-
rar as condições de vida das pessoas, pois não pode 
correr o risco de converter-se em simples centro de 
computação ou em espaço público de entretenimento 
com tecnologia digital e Internet, devendo ser ferra-
menta de apoio no processo de transformação social 
dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Piancó/PB possa ter acesso a inclusão digital com a 
implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.624, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de PIRPIRITUBA/PB dentro do Programa 
de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Pirpirituba, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Pirpirituba é um município brasileiro do estado da 
Paraíba localizado na microrregião de Guarabira. De 
acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), no ano de 2010 sua população era es-
timada em 10.296 habitantes, com Área territorial de 
80 km², estando localizado na mesorregião do Agreste 
Paraibano, distando a 113 km de João Pessoa.

O município de Pirpirituba limita-se com os mu-
nicípios de Borborema (15 km), Pilõezinhos (12 km), 
Serraria (17 km), Guarabira (9 km), Araçagi (15 km), 

Sertãozinho (7,5 km), Belém (11,5 km) e Bananeiras 
(16 km).

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
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tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecen-
tros comunitários fortalecem habilidades e conhe-
cimentos que podem abrir novas oportunidades 
de emprego ou de geração de renda; promove o 
fortalecimento da auto estima, ajuda a viabilizar 
um futuro melhor, podendo desenvolver a criativi-
dade; facilita o acesso à informação sobre a saúde, 
conhecendo tratamentos para doenças, medicina 
preventiva e educação sexual; apoia as atividades 
acadêmicas e contribui para educação de crianças, 
jovens e adultos; fortalece a capacidade individual 
e coletiva, ajuda a solucionar problemas e neces-
sidades concretas da comunidade; dinamiza a par-
ticipação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as 
pessoas via e-mail; permite o acesso a cultura e 
programas de entretenimento. Enfim podem apri-
morar e desenvolver seus conhecimentos tecnoló-
gicos beneficiando-se, assim, das TICs O telecentro 
aumenta a oportunidade de emancipação social, 
econômica e cultural do indivíduo. Portanto, quanto 
mais telecentros instalados, maior será o número 
de incluídos digitais e menor será o abismo que 
separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Pirpirituba deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 
ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Pirpirituba/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.625, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de POCINHOS/PB dentro do Programa de 
Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Pocinhos, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Pocinhos é um município brasileiro do estado da 
Paraíba. Localiza-se no Cariri paraibano, na Região 
Metropolitana de Campina Grande. De acordo com o 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no 
ano de 2010 sua população era estimada em 16.669 
habitantes. Área territorial de 79,85 km², estando loca-
lizado na mesorregião do Agreste Paraibano, distando 
a 158 km de João Pessoa.

O município de Pocinhos Limita-se com os mu-
nicípios de Soledade (34 km), Boa Vista (32,5 km), 
Campina Grande (27 km), Puxinanã (25 km), Montadas 
(17 km), Areial (17,5 km), Esperança (23 km), Algodão 
do Jandaíra (23,5 km), Barra de Santa Rosa (39 km) 
e Olivedos (23 km).

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.
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Uma das soluções encontradas, que possibilita o 
acesso às novas tecnologias, principalmente aqueles 
com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço de 
tempo, é o compartilhamento desses meios de forma 
comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, con-
seqüentemente, permitirá que um maior número de in-
divíduos comecem a participar da rede. A montagem de 
pontos de acesso público à Internet tem sido viabilizada 
pelos Telecentros Comunitários, que é um espaço físico 
em que estão disponíveis alguns computadores conec-
tados à Internet para uso comunitário, para pessoas 
que têm pouca ou nenhuma oportunidade de usar ou 
aprender a usar estas tecnologias. O uso de telecentros 
comunitários como meio de prover a universalização do 
acesso à Internet não é uma idéia nova, muito embora 
venha sendo mais aplicada recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 

assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Pocinhos deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 
ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Pocinhos/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO N.º 1.626, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
SANTANA DOS GARROTES/PB dentro do 
Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Santana dos Garrotes, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Santana dos Garrotes, município no estado da 
Paraíba (Brasil), localizado na microrregião de Pian-
có. De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística), no ano de 2010 sua população 
era estimada em 7.266 habitantes. Área territorial de 
354 km², estando localizado na mesorregião do Sertão 
Paraibano, distando a 415 km de João Pessoa.

O município de Santana dos Garrotes está incluído 
na área geográfica de abrangência do semiárido brasileiro, 
definida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005, 
limitando-se com os municípios de Itaporanga(21km), 
Pedra Branca(10km), Nova Olinda(11km), Juru(24km), 
Olho d’Água(31km) e Piancó(22).

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.
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Com isso, organizações e governos no mundo in-
teiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando à in-
serção daqueles que não têm oportunidade de acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
os denominados excluídos digitais ou Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 

Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Santana dos Gar-
rotes deverá contar com uma visão social, apoiando 
o desenvolvimento humano através de contribuições 
que possam melhorar as condições de vida das pes-
soas, pois não pode correr o risco de converter-se em 
simples centro de computação ou em espaço público 
de entretenimento com tecnologia digital e Internet, 
devendo ser ferramenta de apoio no processo de trans-
formação social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Santana dos Garrotes/PB possa ter acesso a inclusão 
digital com a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.627, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA/
PB dentro do Programa de Inclusão Digital 
do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
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Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 
população do município de São Sebastião deLagoa 
de Roça, que seja implantado um Telecentro Comu-
nitário no município, dentro do Programa de Inclusão 
Digital do Ministério.

São Sebastião de Lagoa de Roça é uma pequena 
cidade brasileira localizada no estado da Paraíba e na 
Região Metropolitana de Campina Grande. Fundada 
em 1961 a uma altitude de 641 m, São Sebastião de 
Lagoa de Roça é hoje o centro de um pequeno mu-
nicípio. De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), no ano de 2010 sua popula-
ção era estimada em 11.041 habitantes. Área territorial 
de 49,88 km², estando localizado na mesorregião do 
Agreste Paraibano, distando a 137 km de João Pessoa.

O município de São Sebastião de Lagoa de Roça 
está incluído na área geográfica de abrangência do 
semiárido brasileiro, definida pelo Ministério da In-
tegração Nacional em 2005, limitando-se Limita-se 
com os municípios de Montadas (10km), Lagoa Seca 
(10km), Matinhas (9km), Alagoa Nova (9km) e Espe-
rança (7,5km).

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 

conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
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maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de São Sebastião de 
Lagoa de Roça deverá contar com uma visão social, 
apoiando o desenvolvimento humano através de con-
tribuições que possam melhorar as condições de vida 
das pessoas, pois não pode correr o risco de converter-
-se em simples centro de computação ou em espaço 
público de entretenimento com tecnologia digital e In-
ternet, devendo ser ferramenta de apoio no processo 
de transformação social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
São Sebastião de lagoa de Roça/PB possa ter acesso 
a inclusão digital com a implantação deste Telecentro 
Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.628, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de SERRARIA/PB dentro do Programa de 
Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Serraria, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Serraria é uma pequena cidade brasileira no es-
tado da Paraíba, localizada na microrregião do Brejo 
Paraibano. De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), no ano de 2010 sua popu-
lação era estimada em 6.231 habitantes. Área territo-
rial de 75 km², estando localizado na mesorregião do 
Agreste Paraibano, distando a 137 km de João Pessoa 
e limitando-se com os municípios de Arara (14km), 
Areia (15km), Pilões (7,5km), Pilõezinhos (10km), Bor-
borema (4,5km), Pirpirituba (17km), Remígio (22km) e 
Casserengue (10km). 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-

nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
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cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Serraria deverá con-
tar com uma visão social, apoiando o desenvolvimento 
humano através de contribuições que possam melho-
rar as condições de vida das pessoas, pois não pode 
correr o risco de converter-se em simples centro de 
computação ou em espaço público de entretenimento 
com tecnologia digital e Internet, devendo ser ferra-
menta de apoio no processo de transformação social 
dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Serraria/PB possa ter acesso a inclusão digital com a 
implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.629, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de ESPERANÇA/PB dentro do Programa 
de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Esperança, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Esperança é um município no estado da Paraí-
ba, Brasil. Com 31.095 habitantes, segundo o CENSO 
2010. Pertence à microrregião de mesmo nome, e da 
Região Metropolitana de Campina Grande. Sua exten-
são territorial é de 146,2 km². Portanto, sua densidade 
demográfica é de aproximadamente 212,6 hab/km².

O município limita-se com os municípios de Al-
godão de Jandaíra (23 km), Alagoa Nova (12,5km), 
São Sebastião de Lagoa de Roça (7,5 km), Montadas 
(12,5 km), Areial (5 km), Pocinhos (23 km) e Remígio 
(10 km) e está incluído na área geográfica de abran-
gência do semiárido brasileiro, definida pelo Ministério 
da Integração Nacional em 2005. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
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a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Esperança deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 

pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 
ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Esperança/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.630, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
JUNCO DO SERIDÓ/PB dentro do Programa 
de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Junco do Seridó, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Junco do Seridó é um município no estado da 
Paraíba (Brasil), localizado na Microrregião do Seridó 
Ocidental Paraibano. De acordo com o censo realiza-
do pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística) no ano de 2010, sua população é de 6.643 
habitantes, tendo área territorial de 160 km².

O município de Junco do Seridó limita-se com o 
Estado do Rio Grande do Norte e os municípios de Te-
nório (12 km), Assunção (8,5 km), Salgadinho (19 km), 
Santa Luzia (27 km), São José de Sabugi (27 km) e 
Juazeirinho (18 km) e está incluído na área geográfica 
de abrangência do semiárido brasileiro, definida pelo 
Ministério da Integração Nacional em 2005. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 
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O fato é que a exclusão digital é um problema 
social, que gera desigualdades entre as pessoas 
dentro dos países e também entre os países. A nova 
face da exclusão social impede o crescimento po-
lítico econômico e social tanto dos países quanto 
dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratiza-
ção e universalização das tecnologias de informa-
ção e comunicação. Pensando assim, os governos 
mais conscientes no mundo têm desenvolvido es-
tes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental 
a ser dado. O uso e compartilhamento das ferra-
mentas tecnológicas pelos indivíduos devem des-
pertar o seu interesse pelo conhecimento de seus 
direitos, ampliar sua cidadania e melhorar suas 
condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 

públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecen-
tros comunitários fortalecem habilidades e conhe-
cimentos que podem abrir novas oportunidades 
de emprego ou de geração de renda; promove o 
fortalecimento da auto estima, ajuda a viabilizar 
um futuro melhor, podendo desenvolver a criativi-
dade; facilita o acesso à informação sobre a saúde, 
conhecendo tratamentos para doenças, medicina 
preventiva e educação sexual; apoia as atividades 
acadêmicas e contribui para educação de crianças, 
jovens e adultos; fortalece a capacidade individual 
e coletiva, ajuda a solucionar problemas e neces-
sidades concretas da comunidade; dinamiza a par-
ticipação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as 
pessoas via e-mail; permite o acesso a cultura e 
programas de entretenimento. Enfim podem apri-
morar e desenvolver seus conhecimentos tecnoló-
gicos beneficiando-se, assim, das TICs O telecentro 
aumenta a oportunidade de emancipação social, 
econômica e cultural do indivíduo. Portanto, quanto 
mais telecentros instalados, maior será o número 
de incluídos digitais e menor será o abismo que 
separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Junco do Seridó 
deverá contar com uma visão social, apoiando o 
desenvolvimento humano através de contribuições 
que possam melhorar as condições de vida das 
pessoas, pois não pode correr o risco de conver-
ter-se em simples centro de computação ou em 
espaço público de entretenimento com tecnologia 
digital e Internet, devendo ser ferramenta de apoio 
no processo de transformação social dos cidadãos 
do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa 
reivindicação para que toda a população do muni-
cípio de Junco do Seridó/PB possa ter acesso a 
inclusão digital com a implantação deste Telecen-
tro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.
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INDICAÇÃO Nº 1.631, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município 
de BOQUEIRÃO/PB dentro do Programa 
de Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da po-

pulação do município de Boqueirão, que seja implan-
tado um Telecentro Comunitário no município, dentro 
do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Boqueirão é um município do estado da Paraíba, 
localizado na mesorregião da Borborema. De acordo 
com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica), no ano de 2010 sua população era estimada em 
16.881 habitantes. Área territorial de 425 km², distando 
a 162 km de João Pessoa e Limitando-se com o Esta-Limitando-se com o Esta-
do de Pernambuco e com os municípios de Riacho de 
Santo Antônio (18 km), Barra de são Miguel (36,5 km), 
Cabaceiras (17 km), Boa Vista (26 km), Campina Grande 
(40 km), Caturité (12 km) e Barra de Santana (17 km).

Na classificação das microrregiões, Boqueirão 
encontra-se na microrregião dos Cariris Velhos. O seu 
comércio quando da emancipação política até bem 
próximo era normalmente feito em Campina Grande, 
entretanto, a maioria de seus produtos, que são ex-
portados, vão para essa cidade, devido a sua deman-
da precisar destes produtos, que atendem muito bem 
àqueles que necessitam. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo 
inteiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando 
à inserção daqueles que não têm oportunidade de 
acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), os denominados excluídos digitais ou 
Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 

organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita 
o acesso às novas tecnologias, principalmente aque-
les com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço 
de tempo, é o compartilhamento desses meios de for-
ma comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, 
conseqüentemente, permitirá que um maior número 
de indivíduos comecem a participar da rede. A monta-
gem de pontos de acesso público à Internet tem sido 
viabilizada pelos Telecentros Comunitários, que é um 
espaço físico em que estão disponíveis alguns com-
putadores conectados à Internet para uso comunitário, 
para pessoas que têm pouca ou nenhuma oportuni-
dade de usar ou aprender a usar estas tecnologias. O 
uso de telecentros comunitários como meio de prover 
a universalização do acesso à Internet não é uma 
idéia nova, muito embora venha sendo mais aplicada 
recentemente.

Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros 
comunitários fortalecem habilidades e conhecimentos 
que podem abrir novas oportunidades de emprego ou 
de geração de renda; promove o fortalecimento da auto 
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estima, ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo 
desenvolver a criatividade; facilita o acesso à informa-
ção sobre a saúde, conhecendo tratamentos para do-
enças, medicina preventiva e educação sexual; apoia 
as atividades acadêmicas e contribui para educação 
de crianças, jovens e adultos; fortalece a capacidade 
individual e coletiva, ajuda a solucionar problemas e 
necessidades concretas da comunidade; dinamiza a 
participação comunitária e a informação para a ação 
política, além de facilitar a comunicação entre as pes-
soas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvol-
ver seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, 
assim, das TICs O telecentro aumenta a oportunidade 
de emancipação social, econômica e cultural do indi-
víduo. Portanto, quanto mais telecentros instalados, 
maior será o número de incluídos digitais e menor será 
o abismo que separa os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Boqueirão deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 
ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município de 
Boqueirão/PB possa ter acesso a inclusão digital com 
a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.632, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Comunicações, a implantação de 
um Telecentro Comunitário no município de 
SANTO ANDRÉ/PB dentro do Programa de 
Inclusão Digital do Ministério.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações:
Solicitamos a Vossa Excelência, em nome da 

população do município de Santo André, que seja 
implantado um Telecentro Comunitário no município, 
dentro do Programa de Inclusão Digital do Ministério.

Santo André é um município no Estado da Para-
íba, localizado na microrregião do Cariri Oriental. De 

acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), no ano 2010 sua população era estimada 
em 2.638 habitantes, tendo área territorial de 225 km².

O município de Santo André limita-se com os mu-imita-se com os mu-
nicípios de Taperoá(27km), Parari(11km), Gurjão(15km) 
e Juazeirinho(22km) e está incluído na área geográfica 
de abrangência do semiárido brasileiro, definida pelo 
Ministério da Integração Nacional em 2005. 

Com o surgimento da Sociedade da Informação, 
um conjunto de transformações significativas ocorreram 
nos diferentes segmentos da sociedade, provenientes 
da disseminação e ampliação do uso de tecnologias e 
redes de informação e comunicação.

Com isso, organizações e governos no mundo in-
teiro iniciaram políticas de inclusão digital, visando à in-
serção daqueles que não têm oportunidade de acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
os denominados excluídos digitais ou Infoexcluídos. 

O fato é que a exclusão digital é um problema so-
cial, que gera desigualdades entre as pessoas dentro 
dos países e também entre os países. A nova face da 
exclusão social impede o crescimento político econô-
mico e social tanto dos países quanto dos indivíduos.

Com a expansão da Internet nos últimos tempos, 
muito têm se discutido com governos, sociedade e 
organizações privadas ou não governamentais a res-
peito do movimento de inclusão digital, que definido 
de forma superficial visa apenas promover o acesso 
às “novas” tecnologias.

O cerne da nossa discussão pretende exatamente 
desmistificar este conceito de inclusão, não que este 
não seja um passo importante, mas que ao nosso en-
tender vai muito além do simples acesso.

Uma das soluções encontradas, que possibilita o 
acesso às novas tecnologias, principalmente aqueles 
com baixo poder aquisitivo, em um curto espaço de 
tempo, é o compartilhamento desses meios de forma 
comunitária. Isso possibilitará sua propagação e, con-
seqüentemente, permitirá que um maior número de in-
divíduos comecem a participar da rede. A montagem de 
pontos de acesso público à Internet tem sido viabilizada 
pelos Telecentros Comunitários, que é um espaço físico 
em que estão disponíveis alguns computadores conec-
tados à Internet para uso comunitário, para pessoas 
que têm pouca ou nenhuma oportunidade de usar ou 
aprender a usar estas tecnologias. O uso de telecentros 
comunitários como meio de prover a universalização do 
acesso à Internet não é uma idéia nova, muito embora 
venha sendo mais aplicada recentemente.
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Os telecentros comunitários têm se constituído 
como um eficiente programa para a democratização e 
universalização das tecnologias de informação e co-
municação. Pensando assim, os governos mais cons-
cientes no mundo têm desenvolvido estes programas.

O papel dos telecentros, vai além do simples 
acesso, embora este seja um passo fundamental a 
ser dado. O uso e compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas pelos indivíduos devem despertar o seu 
interesse pelo conhecimento de seus direitos, ampliar 
sua cidadania e melhorar suas condições de vida.

Os telecentros podem ampliar a participação ativa 
dos cidadãos na gestão pública e no controle do go-
verno, promovendo processos de consultas ou fóruns 
públicos, mediando a relação da comunidade com o 
crescente número de serviços públicos providos pela 
Internet. O programa é fundamental no processo de 
emancipação social dos cidadãos e tem um papel de-
cisivo na garantia de democratização das tecnologias 
de informação e comunicação.

As comunidades que freqüentam os telecentros co-
munitários fortalecem habilidades e conhecimentos que 
podem abrir novas oportunidades de emprego ou de ge-
ração de renda; promove o fortalecimento da auto estima, 
ajuda a viabilizar um futuro melhor, podendo desenvolver a 
criatividade; facilita o acesso à informação sobre a saúde, 
conhecendo tratamentos para doenças, medicina preven-
tiva e educação sexual; apoia as atividades acadêmicas 
e contribui para educação de crianças, jovens e adultos; 
fortalece a capacidade individual e coletiva, ajuda a solucio-
nar problemas e necessidades concretas da comunidade; 
dinamiza a participação comunitária e a informação para 
a ação política, além de facilitar a comunicação entre as 
pessoas via e-mail; permite o acesso a cultura e programas 
de entretenimento. Enfim podem aprimorar e desenvolver 
seus conhecimentos tecnológicos beneficiando-se, assim, 
das TICs O telecentro aumenta a oportunidade de emanci-
pação social, econômica e cultural do indivíduo. Portanto, 
quanto mais telecentros instalados, maior será o número 
de incluídos digitais e menor será o abismo que separa 
os pobres dos ricos.

O telecentro comunitário de Santo André deverá 
contar com uma visão social, apoiando o desenvolvi-
mento humano através de contribuições que possam 
melhorar as condições de vida das pessoas, pois não 
pode correr o risco de converter-se em simples centro 
de computação ou em espaço público de entreteni-
mento com tecnologia digital e Internet, devendo ser 

ferramenta de apoio no processo de transformação 
social dos cidadãos do município.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossa Excelência para o atendimento desta justa rei-
vindicação para que toda a população do município 
de Santo André/PB possa ter acesso a inclusão digi-
tal com a implantação deste Telecentro Comunitário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Romero Rodrigues, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 1.633, DE 2011 
(Do Sr. João Dado)

Sugere a Ministra Chefe da Casa Civil 
e o Ministro do Desenvolvimento Econômi-
co, Indústria e Comércio Exterior a criação 
de Zona de Processamento de Exportação 
no Município de Marabá, no Estado do Pará.

Excelentíssimos Senhores Ministra Chefe da 
Casa Civil e Ministro do Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio Exterior:

Com a edição das Leis nº 11.508, de 20/07/07, e 
nº 11.732, de 30/06/08, regulamentadas pelo Decreto 
nº 6.814, de 06/04/09, o debate em torno da ideia de 
implantação de Zonas de Processamento de Expor-
tação voltou à agenda pública brasileira, tanto pelas 
mãos do Executivo como por meio da apresentação 
de inúmeras proposições por parlamentares das duas 
Casas legislativas. 

Nesse contexto foi apresentado o Projeto de Lei 
nº 5.375/09, de autoria do ilustre Deputado Giovanni 
Queiroz, que dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Marabá, no Estado do Pará. O PL 5.375/09 foi apro-
vado pela Comissão de Amazônia, Integração Nacio-
nal e Desenvolvimento Regional e pela Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da 
Câmara dos Deputados, onde substitutivo transformou-
-o em projeto autorizativo. Portanto, é clara a disposi-
ção do Poder Legislativo em apoiar a criação de uma 
ZPE em Marabá.

Na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 
desta Casa, o projeto e seu substitutivo foram rejeita-
dos, tendo como justificativa a inadequação e incom-
patibilidade orçamentária e financeira das proposições. 
O parecer desta egrégia Comissão dita que:

“A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO de 
2011 (Lei n° 12.309, de 9 de agosto de 2010), em seu 
art. 91, condiciona a aprovação de lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária, 
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acarretando renúncia de receita, ao cumprimento do 
disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LRF, que exige estar a proposição acompanha-
da de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, assim como sua compatibilidade com 
o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias e o atendimento de pelo 
menos uma de duas condições alternativas.

Entendemos o posicionamento da CFT, mas sa-
lientamos que a proposição, por possuir caráter au-
torizativo, presenta apenas uma sugestão ao Poder 
Executivo e uma sinalização de que o Poder Legislativo 
aprova e estimula a criação de uma ZPE em Marabá. 
Portanto, a matéria deverá ser ainda oportunamente 
adequada aos ditames da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, quando da publicação de decreto que regula-
mente sua criação e funcionamento, a exemplo do que 
aconteceu na oportunidade de criação das 11 ZPEs, 
desde a edição do novo marco regulatório. 

Estamos convictos que Marabá será um óti-
mo local para sediar uma ZPE. O município situa-se 
numa área de confluência de projetos econômicos 
importantes para o Estado e todo o Norte do País, 
como a Transamazônica, a Estrada de Ferro Carajás, 
a Rodovia Belém-Brasília e a Hidrelétrica de Tucuruí. 
Além disso, conforme reportou o autor do projeto, em 
sua justificação: “a exploração da província mineral de 
Carajás transformou a cidade em portentoso polo si-
derúrgico” e “sua localização privilegiada, às margens 
dos rios Tocantins e Itacaiúnas, oferece excelentes 
condições logísticas”.

Espera-se que as isenções fiscais aliadas as de-
mais vantagens mencionadas provocarão a atração 
de novos investimentos nas regiões autorizadas a se-
diar ZPEs, ampliando as exportações de produtos e, 
consequentemente, gerando mais empregos e renda 
para os municípios que as abrigarem, bem como às 
áreas circundantes. Assim sendo, acreditamos que as 
ZPEs podem ser um importante instrumento dinami-
zador do desenvolvimento econômico, especialmente 
em regiões de grande potencial econômico, as quais, 
para realizá-lo, necessitam de estímulos.

Sendo assim, somamo-nos aos esforços públicos 
e privados já impetrados em prol da criação de uma 
ZPE em Marabá, solicitando que o Poder Executivo fe-
deral reconheça a viabilidade econômica e o interesse 
social de uma ZPE no Município e, com a maior brevi-

dade possível, execute os trâmites necessários para a 
publicação do decreto que disponha sobre sua criação. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Dado.

INDICAÇÃO Nº 1.634, DE 2011 
(Do Sr. João Dado)

Sugere a criação de Área de Livre Co-
mércio e Desenvolvimento Regional em Mu-
nicípios da Faixa de Fronteira do Estado do 
Rio Grande do Sul, pertencentes às Micro-
regiões Campanha Ocidental, Campanha 
Central, Campanha Meridional, Jaguarão 
e Litoral Lagunar.

Excelentíssimos Senhores Ministra Chefe da 
Casa Civil e Ministro do Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio Exterior:

Pela ótica puramente econômica, a criação de 
áreas de livre comércio pode ser iniciativa a se recor-
rer quando se buscam estratégias de desenvolvimento 
econômico e social de regiões menos prósperas, ou 
mesmo mais distantes dos grandes centros consumi-
dores. De fato, considera-se que o regime tributário e 
cambial específico a elas aplicado estimularia a ins-
talação de empresas e a expansão dos negócios nos 
respectivos enclaves, contribuindo, assim, para a re-
dução das desigualdades regionais.

Na verdade, o mundo inteiro lança mão de áreas 
de livre comércio, independentemente do nível de renda 
e do sistema político, e não é menos verdade que as 
zonas francas de países limítrofes representam fator 
de concorrência desleal com o comércio das cidades 
brasileiras fronteiriças.

Tal situação se acentua nas cidades das regiões 
fronteiriças do Sul do Brasil. Estamos convictos que a 
instalação de uma Área de Livre Comércio e Desenvol-
vimento Regional em Municípios da Faixa de Fronteira 
do Estado do Rio Grande do Sul, pertencentes às Mi-
croregiões Campanha Ocidental, Campanha Central, 
Campanha Meridional, Jaguarão e Litoral Lagunar será 
extremamente salutar para o desenvolvimento de uma 
extensa área de fronteira, que é confluência de forte 
fluxo de comércio de países vizinhos e que acabam 
por esvaziar sua importância econômica devido às 
vantagens oferecidas em localidades além da fronteira.

Sendo assim, somamo-nos aos esforços públicos 
e privados já impetrados em prol da criação de Área 
de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional nas 
citadas Microregiões, solicitando que o Poder Execu-
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tivo Federal reconheça sua viabilidade econômica e o 
interesse social desse enclave e, com a maior brevi-
dade possível, execute os trâmites necessários para a 
publicação do decreto que disponha sobre sua criação. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Dado.

INDICAÇÃO Nº 1.635, DE 2011 
(Do Sr. Ronaldo Benedet)

Sugere ao Ministro dos Transportes a 
Construção de Elevado no Km 253 da BR-
101/Sul, acesso à cidade de Paulo Lopes/SC.

Senhor Ministro dos Transportes, 
Na condição de Presidente da Frente Parlamen-

tar em Defesa da Conclusão das Obras da BR-101/
Sul, ao visitar “in loco” a BR-101/Sul para registrar as 
péssimas condições de tráfego, constatamos que de-
vido ao grande fluxo de veículos no acesso à cidade 
de Paulo Lopes – SC, onde tem ocorrido inúmeros 
acidentes com vítimas fatais, e, conhecedor da exis-
tência de um projeto objetivando a Construção de um 
Elevado, em trâmite nesse Ministério dos Transportes, 
e, tendo em vista as reclamações do Prefeito Municipal 
e lideranças política do Município; ratificamos o nosso 
empenho no atendimento do pleito. 

Diante do exposto, sugerimos a adoção de me-
didas no sentido de acelerar a liberação de recursos 
financeiros para a construção do ELEVADO no Km 
253 da BR-101/Sul, acesso à cidade de Paulo Lopes, 
onde não só diminuirá o número de acidentes, vidas 
serão poupadas e facilitará o acesso da população 
que utiliza a mesma.

Sala das Sessões, 13 de Setembro de 2011. – 
Deputado Ronaldo Benedet.

INDICAÇÃO Nº 1.636, DE 2011 
(Do Sr. Rubens Bueno)

Sugere ao Ministério da Educação a 
adoção de providências para inclusão da 
disciplina “noções de direito e cidadania” 
no currículo escolar do ensino médio.

Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Haddad,
Respeitosamente dirijo-me a Vossa Excelência, 

nessa oportunidade, para sugerir a adoção de provi-
dências para inclusão da disciplina, “noções gerais 
de direito e cidadania”, no currículo escolar do ensino 
médio, pelas razões que passo a apresentar.

Atualmente, o Ensino Médio é visto como a eta-
pa mais problemática da educação básica no Brasil, 
com altos índices de evasão escolar. Uma pesquisa 
de 2009, baseada em dados do IBGE, mostrou que 
40% dos jovens de 15 a 17 anos abandonam a escola 
por desinteresse. Para tentar mudar essa realidade, o 
Conselho Nacional de Educação aprovou recentemente 
novas diretrizes curriculares para o Ensino Médio. Essas 
diretrizes, que ainda precisam ser homologadas pelo 
Ministério da Educação prevêem maior flexibilização 
do currículo e mantêm a carga horária mínima de 2,4 
mil horas, abrindo espaço para que a sua duração seja 
ampliada caso haja interesse das escolas de oferecer 
conhecimentos e atividades extras. 

O relatório do Conselho Nacional de Educação 
indica que a escola deve trabalhar a formação a partir 
de quatro eixos básicos: trabalho, ciência, tecnologia e 
cultura. Na prática, isso significa que as escolas terão 
liberdade para incluir novas disciplinas e atividades no 
currículo. Nesse sentido, uma educação conscientizado-
ra e emancipadora, que garanta qualidade de ensino e 
acesso à cidadania e à democracia, tem sido proposta 
tanto pela Constituição Federal do Brasil (1988) quan-
to pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996). 

A Constituição Federal (1988), no Cap. III, Seção 
I, art. 205, estabelece que: “A educação será promovi-
da visando o preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. Também, conforme 
a Lei Federal nº 9.394/96 (LDB), art. 2º: “a educação 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. 

Por ser considerada a Lei Maior do país, a 
Constituição Federal é o tronco de onde brotam 
vários ramos do Direito, dos quais nascem vários 
diplomas legais tais como: o Estatuto da Criança e 
do Adolescente – cujo nascedouro é o artigo 227 da 
Constituição Federal, vez que preceitua a proteção 
integral à criança e ao adolescente; o Código Civil 
– do qual emerge toda a doutrina que regula o Di-
reito de Família, com fundamento no artigo 226 da 
Constituição; a Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT) – cujo intuito maior é proporcionar a difusão 
global das garantias trabalhistas prenunciadas no 
artigo 7º da Carta Magna; o Código de Defesa do 
Consumidor – um marco na proteção e defesa dos 
direitos provenientes das relações de consumo, ins-
tituído em conformidade com o artigo 170 no seu 
inciso quinto, pertencente à Constituição Federal; 
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o Código Penal e Lei de Execuções Penais – cuja 
previsão legal sancionadora está abarcada ao lon-
go da Constituição, inclusive em vários incisos do 
artigo 5º; além da Lei dos Juizados Especiais – ali-
cerçada no artigo 24 inciso décimo da Constituição 
Federal, atuante seja no âmbito civil ou criminal, 
investindo em formas alternativas de ruptura com 
o formalismo, donde projetam-se a celeridade e a 
gratuidade processual. 

Assim, da conquista extraordinária de todos 
estes diplomas legais, muitos frutos foram perce-
bidos. Hoje, também, a sociedade dispõe de uma 
rede de instituições públicas reafirmadoras de seus 
direitos, tais como Conselhos Tutelares, Ministério 
Público, Defensoria Pública, Procon e Juizados Es-
peciais (entre outras). 

Contudo, muitos indivíduos desconhecem as 
leis, e conseqüentemente seus próprios direitos; 
ainda ignoram a existência desses órgãos jurídico-
-assistenciais, e quando não, desprezam os seus 
préstimos. Por isso, apesar de todo esse aparato 
legal, subsiste, portanto, a necessidade de uma 
maior difusão de informações sobre noções gerais 
de direito e cidadania, na própria sociedade. 

Percebe-se que, a esse respeito, a educação 
tradicional pouco destaca a importância do co-
nhecimento dos direitos fundamentais da pessoa 
humana e do exercício pleno da cidadania. Assim, 
considerando tais fatos, destacamos que, uma pes-
quisa recente feita com mais de mil estudantes do 
Ensino Médio na Região Sul do País demonstrou 
que conceitos básicos de cidadania passam longe 
das salas de aula brasileiras. Na referida pesquisa 
foram aplicados questionários aos alunos. O ques-
tionário faz parte de um projeto da Unopar – Uni-
versidade Norte do Paraná, envolvendo os cursos 
de Direito e Pedagogia. As perguntas foram feitas 
a alunos do Ensino Médio de escolas públicas em 
três cidades da Região Sul do País: Londrina (PR), 
Chapecó (SC) e Passo Fundo (RS). Segundo da-
dos divulgados pela pesquisa, a maioria dos alu-
nos não conhece a Constituição, não sabe o que 
é democracia e ignora a função de um deputado 
estadual ou federal. 

De um total de 1012 participantes, 70% não 
sabem quais são seus direitos sociais; 78% não 
sabem o que é a Constituição Federal do Brasil; 
40% não conhecem os Três Poderes; 68% não sa-
bem o que faz um Deputado Estadual ou federal; 

70% não sabem o que é a democracia nem como 
participar dela. Quase 65% dos alunos acreditam 
que os conteúdos do Ensino Médio não são ade-
quados para as exigências do mundo atual e 52% 
acreditam que o Ensino Médio não prepara o aluno 
para o exercício da cidadania. 

Esses dados nos levam a pensar que o universo 
escolar não tem proporcionado possibilidades de rela-
ções sociais significativas ou um espaço para constru-
ção de identidades coletivas. Por essa razão, não nos 
surpreendeu que 65% dos pesquisados sejam a favor 
da inclusão de conteúdos sobre Direito e Cidadania 
no currículo escolar. Portanto, dos dados estatísticos 
mencionados, entendemos que trocar o estereótipo 
negativo por uma visão positiva desses meninos e 
meninas significa trazê-los para o cerne da discussão 
política. Nestas condições, a escola deverá ser um dos 
mecanismos provedores desta socialização, tomando 
como ponto de partida o conhecimento da Constitui-
ção Federal, incluindo-se aí os princípios e finalidades 
educacionais.

Em consonância com o que preconiza a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996) 
em seu art. 35, incisos, I a IV, queremos ressaltar que 
a presente Indicação encontra amparo na notória ne-
cessidade de se encontrar uma saída para a falta de 
acesso dos alunos do ensino médio no que diz res-
peito a conteúdos de formação cidadã e jurídica, que 
lhes introduza noções gerais de Direito Constitucional, 
Penal e Administrativo e noções de cidadania, como 
comportamento no trânsito. 

São com essas premissas que o direito educacional 
deve trabalhar, buscando a integração e o pleno desen-
volvimento do ser social em um meio altamente exigente 
e competitivo. Por isso, entendemos que, se descumprida 
tal fase essencial da formação do aluno, teremos um in-
divíduo que ingressa na vida civil sem conhecer as míni-
mas funções do estado, tampouco a real importância da 
participação ativa do cidadão na República. 

Na certeza de que Vossa Excelência irá se 
sensibilizar com este pleito, sugerimos por meio 
desta INDICAÇÂO a adoção em breve das provi-
dências necessárias junto às autoridades do MEC, 
do Conselho Nacional de Educação e dos demais 
dirigentes da área educacional, no sentido da inclu-
são da disciplina “noções gerais de direito e cida-
dania” no currículo escolar do ensino médio, pelas 
razões que acabamos de expor.

Sala das Sessões, 13 setembro de 2011. – De-
putado Rubens Bueno, PPS-PR.
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO TCU  
Nº 15, DE 2011 

(Do Sr. Eduardo da Fonte)

Solicita ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) informações sobre o proces-
so nº 021.975/2007-0, no qual a Comissão 
de Defesa do Consumidor da Câmara dos 
Deputados solicita a realização de audito-
ria na Companhia Energética de Pernam-
buco (CELPE).

Senhor Presidente,
Com fundamento no §2º do art. 50 da Constituição 

Federal e no inciso I do art. 115 c/c o art. 116, ambos do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito 
a Vossa Excelência seja encaminhado ao Senhor Pre-
sidente do Tribunal de Contas da União pedido de infor-
mações sobre a previsão de julgamento e o andamento 
do processo nº 021.975/2007-0, no qual a Comissão de 
Defesa do Consumidor solicita, a meu pedido, a realização 
de auditoria na Companhia Energética de Pernambuco 
(CELPE), devidamente acompanhado dos documentos 
e manifestações que compõem os autos.

Justificação

Por meio do Requerimento n° 36/2007 solicitei 
à Comissão de Defesa do Consumidor o encaminha-
mento ao TCU de pedido para a realização de audito-
ria nos processos de reajuste tarifário da CELPE, no 
período de 2002 a 2007.

Ao realizar a auditoria, o TCU identificou várias ilegali-
dades na metodologia empregada pela ANEEL para definir 
os reajustes e as reposições da tarifa de energia elétrica. 

Descobriu-se que um erro no cálculo dos rea-
justes de contas de luz provocou um prejuízo de, no 
mínimo, 12 bilhões de reais aos consumidores. O pro-
cesso no TCU continua em andamento e novos pare-
ceres foram emitidos pelos órgãos técnicos do Órgão. 

O presente Requerimento de Informações é im-
portante para que a Casa tenha acesso aos documen-
tos produzidos e às manifestações constantes dos 
autos do processo.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Eduardo da Fonte, (PP/PE).

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 1.131, DE 2011 

(Do Sr. Nelson Padovani)

Solicita informações à Ministra-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, 
nos termos que especifica.

Senhor Presidente:

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição, 
e nos artigos 115 e 116 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito a V. Exª. seja encaminhado à Senhora 
Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica o presente requerimento de informações.

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural desta Casa criou Subcomissão 
Permanente destinada a acompanhar, fiscalizar, avaliar 
e propor medidas sobre o endividamento do setor agro-
pecuário brasileiro, bem como sobre a efetivação, pelos 
agentes financeiros, das renegociações autorizadas por 
Leis e Resoluções do Conselho Monetário Nacional.

A presidência dessa importante Subcomissão fi-
cou sob a responsabilidade do Deputado Marcon, do 
Rio Grande do Sul. Integro a Submissão na qualidade 
de relator, o que muito me honra, pois sou filho e neto 
de agricultores, em meu Estado, o Paraná. Por essa 
razão, convivo diariamente com os problemas do setor. 

Os trabalhos da Subcomissão encontram-se em 
curso. Estão programadas Audiências Públicas, nesta 
Capital, e reuniões, em vários Estados. A intenção é 
colher junto aos representantes da agricultura de cada 
localidade os principais entraves ao adequado equa-
cionamento da questão. 

Entretanto, um diagnóstico mais fidedigno da atual 
situação do endividamento do setor agropecuário so-
mente será possível mediante a análise de informações 
relativas à posição das dívidas originárias de operações 
de crédito rural junto aos bancos oficiais federais: Ban-
co do Brasil S.A. – BB, Banco do Nordeste S.A. – BNB, 
Banco da Amazônia S.A. – BASA e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

Tendo isso presente, solicito a essa Casa Civil 
providências no sentido de encaminhar a este rela-
tor, em meio eletrônico, na forma da planilha anexa, 
informações relativas às operações de crédito rural 
contratadas. Cada instituição financeira federal (BB, 
BNB, BASA e BNDES), deverá agrupá-las por Estado 
ou Distrito Federal e condição (renegociada ou não); 
em cada um desses grupos, as informações solicitadas 
nas várias colunas da planilha deverão ser organizadas 
de modo a identificarem-se: a natureza da operação 
(investimento, custeio ou comercialização); a fonte de 
recursos; e sua eventual vinculação a programas ou 
linhas de crédito específicas (Pronaf, Moderfrota, etc.). 
Solicito, ainda, que BB, BNB e BASA não incluam em 
seus relatórios dados referentes a operações de inves-
timento contratadas com recursos do BNDES; e que 
os dados relativos a operações de custeio e comercia-
lização sejam segregados por ano-safra.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Nelson Padovani.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES  
Nº 1.132, DE 2011 

(Do Sr. Biffi)

Solicita informações ao Ministro de 
Estado da Educação acerca de decisões 
administrativas do Instituto Federal de Mato 
Grosso do Sul – IFMS referentes à infraes-
trutura daquele Instituto.

Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos 115 e 116 do Regimento Interno, requeiro 
seja encaminhado ao Ministro de Estado da Educação 
pedido de informações acerca de algumas decisões 
administrativas do Instituto Federal de Mato Grosso do 
Sul – IFMS referentes à infraestrutura daquele Instituto. 

Sobre o tema acima mencionado, indaga-se ao 
Ministro de Estado da Educação:

Por que a reitoria do IFMS autorizou construção 
do campus de Campo Grande numa região com densi-
dade demográfica baixa e de perfil econômico e social 
diferente das diretrizes defendidas pela Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 
Educação, à qual o Instituto está vinculado?

Por que a instalação dos campi de Aquidauana, 
planejado para atender geograficamente as cidades 
de Aquidauana e Anastácio, e de Ponta Porã deu-se 
em área afastada desses municípios, configurando 
dificuldade inicial para beneficiar os estudantes das 
classes populares?

Por que o campus de Nova Andradina, inicial-
mente uma Escola Agrotécnica que foi incorporada 
ao IFMS, encontra-se em grande parte ocioso e não 
abriga estudantes em seus alojamentos, já que foi 
concebido para tal?

Por que os projetos elétricos dos prédios do IFMS 
e a respectiva execução só foram contratados após as 
contratações dos projetos de arquitetura para constru-
ção dos campi em Mato Grosso do Sul?

Qual a expectativa de conclusão das obras dos 
campi do IFMS em todo o Estado do Mato Grosso do 
Sul, sendo que a previsão inicial seria o corrente ano?

Qual a justificativa para a aquisição de um pré-
dio com a finalidade de abrigar a reitoria do IFMS, em 
Campo Grande, em julho de 2009, pelo valor de R$ 1,8 
milhão, cuja adequação para uso pela administração 
do IFMS está orçada em R$ 4,7 milhões?

Justificação

As escolhas conduzidas pela administração do 
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul – IFMS na 
instalação dos diversos campi no Estado ensejam 
preocupação e questionamentos e parecem demons-

trar pouca interlocução com os Poderes Executivo e 
Legislativo municipal, estadual e federal. 

Na capital, Campo Grande, o campus está sendo 
construído no Bairro Santo Antonio, região com baixa 
densidade demográfica e de perfil econômico e social 
diverso das diretrizes defendidas pela Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 
Educação, à qual o IFMS está vinculado, e que preco-
nizam uma distribuição equilibrada dos Institutos Fede-
rais, de modo a atender ao maior número possível de 
mesorregiões em sintonia com os arranjos produtivos 
sociais e culturais locais. Nesse sentido, e de acordo 
com dados do IBGE no último censo populacional, 
a Região das Moreninhas e Aero Rancho concentra 
uma população de aproximadamente duzentas mil 
pessoas e a construção de um Instituto Federal nes-
sa região seria estratégica. No entanto, a reitoria au-
torizou a construção no Bairro Santo Antonio, numa 
demonstração, talvez, de dificuldades no diálogo com 
os poderes constituídos para obtenção da área para 
a edificação do campus. 

Em Aquidauana, a situação não é diferente. O 
campus poderia estrategicamente atender às cidades 
de Aquidauana e Anastácio, beneficiando principalmen-
te estudantes dos dois municípios. Todavia a escolha 
do local pela reitoria recaiu em área afastada, na re-
gião periférica da cidade de Aquidauana e distante do 
município vizinho, Anastácio. A localização configura 
dificuldade inicial para o acesso dos estudantes.

Também em Ponta Porã o campus está sendo 
erguido em área afastada do perímetro urbano da 
cidade, o que tornará o acesso ao local dependente 
de transporte. Os futuros alunos do Instituto, em sua 
maioria das classes populares, fatalmente terão cus-
tos adicionais que poderiam ser evitados com melhor 
planejamento e interlocução na aquisição da área 
para a obra.

Quando da criação do IFMS, a Escola Agrotéc-
nica de Nova Andradina, cuja construção havia sido 
interrompida, foi incorporada pelo Instituto e as obras 
retomadas. Este campus fica a 23 Km do perímetro 
urbano, com acesso por estrada sem pavimentação 
asfáltica. A demanda inicial, em conformidade com 
o proposto pelo projeto da Escola Agrotécnica, era 
atender a região em suas características sociais e eco-
nômicas. Seriam ofertados os cursos de Técnico em 
Agropecuária, Açúcar e Álcool, formações que exigem 
frequência dos alunos em dois turnos, distribuídos em 
aulas teóricas e práticas. Pensando nesses alunos, a 
Escola foi concebida com alojamentos para hospedar 
os estudantes, previsão esta que não foi efetivada pela 
reitoria do IFMS. Ressalte-se ainda que o campus de 
Nova Andradina possui apenas 294 alunos matricula-
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dos e que os cursos oferecidos parecem não levar em 
consideração a demanda local, estando pouco sinto-
nizados com os arranjos produtivos sociais e culturais 
do município e da região.

Em relação à administração do IFMS, importante 
destacar as contratações efetuadas para os projetos de 
arquitetura na construção dos campi em todo o Estado. 
Como em toda obra, existem dificuldades ao longo de 
sua execução, quando efetuado o processo de contra-
tação dos respectivos projetos executivos, por meio de 
licitação. Segundo consta, as obras foram contratadas 
sem os devidos projetos elétricos, que tiveram que ser 
contratados mais tarde, possivelmente ocasionando 
mais atrasos nas obras por conta de contestações 
apostas pelas empresas que participaram da licitação. 

Outra decisão discutível da administração do 
IFMS foi a aquisição de um prédio para a instalação da 
reitoria. O imóvel, localizado próximo à região central 
de Campo Grande, foi adquirido por R$ 1,8 milhões, 
em meados de julho de 2009, e o projeto proposto 
pela reitoria para adequação deste imóvel para uso 
pela administração do IFMS está orçado em R$ 4,7 
milhões, o que elevará seu custo final para R$ 6,5 mi-
lhões. Embora o imóvel tenha sido adquirido há dois 
anos, a reforma ainda não começou. Para não criar 
situação de alarde, a proposta da reitoria é dividir a 
reforma em duas etapas, sendo que a primeira, orçada 
em R$ 2,7 milhões, já foi apresentada e tem previsão 
de início num curto espaço de tempo. Cabe discutir a 
necessidade da compra desse imóvel e sua real ade-
quação às finalidades a que ele se propõe, dentro dos 
objetivos do IFMS. 

Diante do exposto, Senhor Ministro, e por nossa 
preocupação com o avanço do ensino profissional e 
tecnológico não só no Estado do Mato Grosso do Sul, 
mas em todo o Brasil, vimos pedir esclarecimentos 
quanto aos procedimentos administrativos adotados 
pelo IFMS na instalação de seus campi. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Biffi.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 1.133, DE 2011 

(Do Sr Alfredo Sirkis)

Requer cópia do processo de autori-
zação de pesquisa solicitada pela empresa 
Ibrata Mineração LTDA. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com os artigos 115, inciso I, 
e 116, do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos, solicito a Vossa Excelência que seja requerida ao 

Senhor Ministro das Minas e Energia, Edison Lobão, 
as seguintes Informações:

Cópia dos processos de autorização de pesquisa 
solicitados pela empresa Ibrata Mineração Ltda, com 
sede no Estado do Rio de Janeiro, no ano de 2011;

Cópia do processo que comprove que a empresa 
Ibrata Mineração Ltda, está cumprindo as condicionan-
tes para exploração da pedreira localizada nos bairro 
de Vargem Grande e Vargem Pequena, objeto de novo 
pedido de autorização.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Alfredo Sirkis.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 1.134, DE 2011 

(Da Senhora Manuela D’ávila)

Solicita informações ao Senhor Secre-
tário de Aviação Civil, Wagner Bittencourt, 
sobre a criação de poltronas em aeronaves 
para passageiros obesos e altos. 

Senhor Secretário:
Com fundamento no artigo 50, § 2º, da Consti-

tuição Federal, e nos artigos 115 e 116, do Regimento 
Interno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado 
ao Senhor Diretor-Presidente da ANAC o seguinte pe-
dido de informações.

No dia 30 de agosto de 2007 – há quatro anos, 
portanto – a Agência Nacional de Aviação Civil –ANAC 
instaurou consulta pública para definir novas regras 
sobre os espaços das poltronas dos passageiros. Con-
forme a exposição de motivos apresentada à época 
(documento em anexo), cuidava-se de medida des-
tinada a criar assentos diferenciados para pessoas 
obesas e altas. 

Em relação a esta declaração, solicitamos que 
a Secretaria de Aviação Civil preste as seguintes in-
formações:

A ANAC conclui o regramento a respeito do es-
paço das poltronas, considerando a modificação an-
tropométrica da população brasileira?

Há previsão da ANAC para iniciar a implementa-
ção e execução de tais medidas?

Justificação

Devido ao elevado índice de reclamações em 
relação à exigüidade dos espaços entre as poltronas 
instaladas em classe econômica das configurações 
de interior das aeronaves Categoria Transporte, e 
considerando o crescimento e a modificação antropo-
métrica da população brasileira, a ANAC foi levada a 
reavaliar as questões técnicas envolvendo o espaça-
mento entre assentos. Por esses motivos, pedem-se 
as informações acima listadas.
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Como itens operacionais, foram propostos pela 
ANAC, então, requisitos mínimos para estabelecer 
um controle das medidas geométricas referentes ao 
espaço útil de instalação entre poltronas da classe 
econômica. Levando em consideração as minorias, 
criando regras que contemplem os indivíduos acima 
do percentil 99, tanto para estatura como para o ex-
cesso de peso corporal.

Passados quatro anos desta proposta. Contudo, 
não se tem mais notícia da implementação destas re-
gras. Enquanto isso, a população obesa e alta é subme-
tida a condições de desconforto agudo durante os vôos.

Por esses motivos, pedem-se as informações 
acima listadas.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputada Manuela D’avila, PCdoB-RS.

REQUERIMENTO Nº 3.126, DE 2011 
(Do Sr. Paulo Feijó)

Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição – PEC 
nº 479/2005, que “acrescenta dispositivo nos 
Atos das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para considerar estáveis os Agen-
tes de Combate as Endemias da Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA, em atuação 
há 9 ( nove) anos ou mais”.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV do Regimento Interno, a inclusão na 
Ordem do Dia, da Proposta de Emenda à Constituição 
– PEC nº 479 de 2005, que ““Acrescenta dispositivo 
nos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para considerar estáveis os Agentes de Combate às 
Endemias, da Fundação Nacional de Saúde – FUNA-
SA, em atuação há 9 (nove) anos ou mais””. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Paulo Feijó, Deputado Federal, PR-RJ.

REQUERIMENTO Nº 3.127, DE 2011 
(Da Sra. Antônia Lúcia)

Requer o encaminhamento para aná-
lise de Proposta de Emenda a Constituição 
que altera o art. 144 da Constituição Federal 
para criar a Guarda de Fronteira. 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, o encaminhamento 

para análise de Proposta de Emenda a Constituição 

que altera o art. 144 da Constituição Federal para criar 
a Guarda de Fronteira.

Sala das Sessões, 13 de Setembro de 2011. – 
Deputada Antônia Lúcia, PSC-AC.

REQUERIMENTO Nº3.128 , DE 2011 
(Do Sr. Dr. Jorge Silva)

“Requer a inclusão na Ordem do Dia 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 
190/2007, que “Determina que Lei Comple-
mentar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal (STF), disporá sobre o Estatuto dos 
Servidores do Judiciário”. Altera a Consti-
tuição Federal de 1988”.

Senhor presidente,
Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 114, in-

ciso XIV, do Regimento Interno, a inclusão na Ordem 
do Dia da PEC nº 190/2007, que “Determina que Lei 
Complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), disporá sobre o Estatuto dos Servidores 
do Judiciário”. Altera a Constituição Federal de 1988.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Dr. Jorge Silva, PDT-ES.

REQUERIMENTO Nº 3.129, DE 2011 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Requer a retirada do PL nº 5168 de 
2009, que altera a lei nº 10.826 , de 22 de 
dezembro de 2003 .

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 104, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeiro a retirada do PL nº 
5168 de 2009, que altera a lei nº 10.826 , de 22 de de-
zembro de 2003, para permitir o porte de arma de fogo 
a integrantes de entidades cientificas ou de pesquisas.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2009. – 
Deputado Carlos Bezerra.

REQUERIMENTO Nº 3.130 , DE 2011 
(Do Sr. Edivaldo Holanda Júnior)

Requer a inclusão na Ordem do Dia, 
do Projeto de Lei nº 7.699, de 2006.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 114, inciso XIV, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 
Excelência a inclusão na Ordem do Dia, do Plenário 
da Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei nº 7.699, 
de 2006, de autoria do Senado Federal, que “Institui 
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o Estatuto do Portador de Deficiência e dá outras pro-
vidências”.

Sala das Comissões, 13 de setembro de 2011. – 
Edivaldo Holanda Júnior, Deputado Federal, PTC-MA.

REQUERIMENTO Nº 3.131, DE  
13 DE SETEMBRO DE 2011 

(Do Sr. Artur Bruno)

Votos de congratulações ao diretor-
-presidente da Companhia Docas do Ceará 
(CDC), extensivos a toda diretoria, pela pos-
se para a nova gestão, ocorrida no último 
dia 9 de setembro. 

Senhor Presidente,
Requeiro, de acordo com o Art. 117, inciso XIX, 

Parágrafo 3º do Regimento Interno, Vossa Excelência 
se digne a registrar nos anais desta Casa votos de 
congratulações ao diretor-presidente da Companhia 
Docas do Ceará (CDC), Paulo André de Castro Holan-
da, extensivos a toda diretoria, pela posse para uma 
nova gestão, ocorrida no último dia 9 de setembro.

Solicito também a gentileza de que os votos de 
congratulações sejam enviados ao agraciado no en-
dereço Praça Amigos da Marinha, s/n, bairro Mucuripe 
– Fortaleza-Ce – CEP: 60.180-422.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Artur Bruno, Deputado Federal, PT-CE.

REQUERIMENTO Nº 3.132, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Solicita inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 57 
de 1999 que “Altera o art. 159 da Constitui-
ção Federal, para instituir o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento do Semi-Árido e prevê 
suas fontes de recursos”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 57 de 1999 que “Altera o art. 159 da 
Constituição Federal, para instituir o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento do Semi-Árido e prevê suas fon-
tes de recursos”. 

Justificação

A Proposta de Emenda à Constituição nº 57/1999 ins-
titui o Fundo Nacional de Desenvolvimento do Semi-Árido.

O semi-árido é uma região brasileira com 25 
milhões de habitantes. É o maior bolsão de pobreza 
do Brasil, apresenta o pior IDH da América do Sul, os 
piores índices de mortalidade infantil, de acesso es-

cola e também é onde está 50% da pobreza nacional, 
índices de mortalidade infantil e de acesso à escola e 
onde vive 50% da população rural do Brasil.

Precisamos encontrar instrumentos efetivos para 
que possamos mudar as hostilidades que ali persistem, 
que não são climáticas, não são do Criador, mas sim 
da falta de uma política de continuidade e de recursos 
assegurados para que possamos explorar econômica 
e socialmente as potencialidades que lá estão: o rio 
São Francisco, o sol, a fotossíntese, a mão de obra e 
o solo para se criar uma fronteira de irrigação.

Na Constituição de 1946, foi assegurada à bacia 
do São Francisco 1% do orçamento das receitas da 
União vinculadas ao desenvolvimento desta região. 
Queremos resgatar este compromisso que foi des-
continuado. Precisamos resgatar isto e assegurar 2%, 
1.5%, 1%, independentemente de quem seja o Minis-
tro da Fazenda ou o Governo de plantão. Esta região, 
justamente, por ter assentada nas suas fronteiras ge-
ográficas a pobreza e a miséria nacional, precisa de 
recursos continuados pelas próximas gerações, pelos 
próximos 20 anos, para que possa se dar um choque 
de infra-estrutura e educação e incorporá-la ao desen-
volvimento do País.

Esta PEC marca a posição que esta Casa toma 
diante da passividade do Executivo, que prometeu, fez 
retóricas e discursos, mas que não implementou ação 
aos investimentos. Estão, aí, o BNDES, o Banco do 
Brasil, que há anos a fio não acatam a orientação da 
LDO de que deveria ser investido, pelo menos, 20% 
do orçamento destes bancos federais naquela região. 
Quando se fecha o ano, o balanço dos banco, não se 
chega nem a 10%. Tentamos regionalizar os recur-
sos aqui destinados dentro de nossas prerrogativas, 
mas falta, efetivamente, a determinação do Governo 
em alocar esses os recursos. Daí, ficam paradas as 
obras de infra-estrutura, o crédito, a agricultura fami-
liar e a irrigação.

Esta PEC, que cria o Fundo de Desenvolvimen-
to do Semi-Árido, diz que se alguém quer combater a 
miséria e a pobreza, no Brasil, tem que combater as 
desigualdades regionais.

Se alguém quer combater a miséria e a pobreza 
no Brasil tem que combater as desigualdades regio-
nais – e quem diz isso é o IPEA e a Fundação Getúlio 
Vargas. Miséria e pobreza no Brasil estão justamente 
superpostos nas regiões de desigualdade regional, 
de falta de eqüidade6 política e de políticas de inves-
timentos.

Por isso peço à Casa, em especial aos Líderes 
nordestinos, que façamos um mutirão e aprovemos 
com rapidez a matéria, para que possamos tratar os 
desiguais desigualmente. Não podemos tratar os de-
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siguais igualmente, como no passado. Não podemos 
nos tornar ainda mais insensíveis ao problema, motivo 
pelo qual solicito o apoio dos meus pares no sentido 
de aprovarmos o presente requerimento desta justa 
proposição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Romero Rodrigues, Deputado Federal, PSDB-PB.

REQUERIMENTO Nº 3.133, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Solicita inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 349 
de 2001 que “Altera a redação dos arts. 52, 
53, 55 e 66 da Constituição Federal para 
abolir o voto secreto nas decisões da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 349 de 2001 que “Altera a redação 
dos arts. 52, 53, 55 e 66 da Constituição Federal para 
abolir o voto secreto nas decisões da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal. 

Justificação

A Proposta de Emenda à Constituição nº 349/2001 
institui o voto aberto nas decisões do Legislativo Federal.

O texto aprovado estende a extinção do voto se-
creto às assembléias legislativas, à Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e às câmaras municipais. 

A ampliação da medida a todos os níveis do Poder 
Legislativo consagrará o princípio do voto aberto de 
forma absoluta, com eficácia imediata e sem exceções. 
É inaceitável nas modernas democracias o argumento 
de que o voto secreto no Parlamento garantiria a inde-
pendência do parlamentar, ao eliminar a possibilidade 
de que ele seja submetido a pressões de outras auto-
ridades ou da própria sociedade. 

A PEC 349, que institui o fim do voto secreto, já 
foi apreciada em plenário e aprovada em primeira vo-
tação ainda em 2006. Na época, 383 votos, nenhum 
voto contrário e quatro abstenções, tentava por fim 
ao voto secreto em todas as decisões do legislativo. 
O texto aprovado foi resultado de uma série de PECs 
aglutinadas na PEC 349.

As tentativas para incluir a PEC em pauta de vota-
ções foram muitas. Somente em 2006, após o resultado 
da primeira votação, a proposta chegou a ser pautada 
por quatro vezes, mas não foi votado. No ano seguinte, 
outras 106 vezes a matéria chegou a ser colocada em 
votação, mas sem obter avanço. Em 2009, a votação 

em segundo turno foi pautada 26 vezes, sendo que a 
última vez em 13 maio do corrente ano.

Com a aprovação da presente proposta espera-
-se uma maior transparência no Legislativo Federal, 
motivo pelo qual solicito o apoio dos meus pares no 
sentido de aprovarmos o presente requerimento desta 
justa proposição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Romero Rodrigues, Deputado Federal, PSDB-PB.

REQUERIMENTO Nº 3.134, DE 2011 
(Sr. Paulo Teixeira)

Requer a redistribuição do Projeto de 
Lei nº 2126, de 2011, de autoria do Poder 
Executivo que “Estabelece princípios, ga-
rantias, direitos e deveres para o uso da 
Internet no Brasil”.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exa., nos termos dos arts. 140, 

139, II, a e 32, inciso XVI, alíneas “ e “” do Regimento 
Interno, a redistribuição do Projeto de Lei nº 2126, de 
2011, de autoria do Poder Executivo, que estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
Internet no Brasil”.

Justificação

Analisando o Projeto de Lei nº 2126, de 2011, 
verifiquei que a proposição aborda matérias afetas à 
competência temática das Comissões de Defesa do 
Consumidor; Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática e Constituição e Justiça, e Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado.

A inclusão da Comissão destacada entre àquelas 
com competência para analisar o projeto justifica-se 
na medida em que o texto proposto, ao estabelecer 
princípios e regras gerais sobre o uso da Internet no 
Brasil, terá conseqüências sobre os temas de Segu-
rança Pública. O crescimento da rede em nosso país 
tem proporcionado o surgimento de novas condutas 
ilícitas e o uso da Internet para a prática de crimes.

Embora o Projeto de Lei que institui o marco civil 
da Internet não enfrente o tema diretamente, os direi-
tos, garantias, definições e, principalmente, as res-
ponsabilidades definidas em seus dispositivos serão 
fundamentais para nortear o debate em andamento 
nesta casa sobre a investigação e a punição dos cha-
mados cibercrimes.

Ao dispor sobre questões como a guarda e a re-
quisição de registros de conexão e de acesso à Internet, 
e a responsabilidade dos diversos agentes na Internet, 
o diploma afeta áreas relacionadas ao combate, investi-
gação e repressão ao crime que são da competência da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
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Organizado, conforme dispõe no art. 32, XVI, “a”, “b”, “d”, 
“e” e “g” do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Na própria Exposição de Motivos do Projeto, afir-
ma-se a correlação existente entre a regulamentação das 
relações e a persecução penal dos crimes cometidos no 
âmbito da rede: “No panorama normativo, o anteprojeto 
representa um primeiro passo no caminho legislativo, 
sob a premissa de que uma proposta legislativa trans-
versal e convergente possibilitará um posicionamento 
futuro mais adequado sobre outros importantes temas 
relacionados à internet que ainda carecem de harmo-
nização, como (...) os crimes cibernéticos” (p. 10).

É necessário ressaltar, ainda, que o Projeto de Lei 
que institui o Marco Civil, ao dispor sobre os direitos e ga-
rantias do cidadão na rede, estabelece os limites para a 
repressão aos crimes cibernéticos. Fica evidente, portanto, 
não só a necessidade de que a proposta seja discutida à 
luz dos temas de segurança pública, na medida em que 
os temas de segurança pública e relacionados aos crimes 
cibernéticos deverão ser discutidos à luz do Marco Civil. 

Nestes Termos, 
Pede e espera deferimento.
Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 

Paulo Teixeira, Deputado Federal, PT-SP.

REQUERIMENTO Nº 3.135, DE 2011 
(Do Senhor Biffi)

Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
Projeto de Lei nº 1033, de 2003, que Institui 
o salário adicional de periculosidade para 
os vigilantes e empregados em transporte 
de valores.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, a inclusão na Ordem do Dia do Projeto de 
Lei nº 1033, de 2003, que Institui o salário adicional 
de periculosidade para os vigilantes e empregados 
em transporte de valores, por se tratar de matéria de 
grande relevância e urgência para o País.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2011. – Bi-
ffi, Deputado Federal, PT-MS.

REQUERIMENTO No 3.136, DE 2011 
(Do Sr. Edmar Arruda)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
da Proposta de Emenda à Constituição no 
349, de 2001, que “institui o voto aberto nas 
sessões do Legislativo Federal”.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 114, inciso XIV, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 

Excelência que seja incluída na Ordem do Dia a Pro-
posta de Emenda à Constituição Federal no 349, de 
2001, que “que institui o voto aberto nas sessões do 
Legislativo Federal”.

O presente requerimento se legitima pela vontade 
do povo brasileiro, que, no último dia 07 de setembro 
do ano corrente, Dia da Independência, se manifestou 
de forma muito clara nas ruas do País. Somente em 
Brasília, de 25 a 30 mil pessoas apresentaram sua in-
dignação em relação à manutenção do voto secreto 
em algumas decisões desta Casa Legislativa.

Nesse sentido, por representar aqueles que foram 
às ruas, me sinto obrigado a refletir a vontade de meus 
eleitores nesta Casa, e, assim, apresento o presente 
requerimento de inclusão na Ordem do Dia da PEC 
349/01, para que, sem demoras, eliminemos do orde-
namento jurídico essa aberração que é o voto secreto.

Sala das Sessões, 13 em setembro de 2011. – 
Deputado Federal Edmar Arruda, Vice-Líder do PSC 
na Câmara dos Deputados.

REQUERIMENTO Nº 3.137, DE 2011 
(Da Sra. Célia Rocha)

Requer a inclusão da PEC nº 555, de 
2006 que, extingue a cobrança de contribui-
ção previdenciária sobre os proventos dos 
servidores públicos aposentados na Ordem 
do Dia do Plenário da Câmara dos Deputados.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Ar-

tigo 114, inciso XIV, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados a inclusão na Ordem do Dia da propos-
ta de emenda à Constituição de nº 555, de 2006, que 
revoga o art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, ou seja, revoga o dispositivo da Emenda consti-
tucional, extinguindo a cobrança de contribuição previ-
denciária sobre os proventos dos servidores públicos 
aposentados (Contribuição de inativos).

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Célia Rocha, Deputada Federal, PTB-AL.

REQUERIMENTO Nº 3.138, 2011 
(Do Sr. Flaviano Melo)

Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
PEC Nº 556/2002 que ““ concede aos serin-
gueiros (soldado da borracha) os mesmos 
direitos concedidos aos ex-combatentes: 
aposentadoria especial, pensão especial, 
dentro outros”. 

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
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inclusão na Ordem do Dia Da PEC nº 556/2002 que 
““ concede aos seringueiros (soldado da borracha) os 
mesmos direitos concedidos aos ex-combatentes: apo-
sentadoria especial, pensão especial, dentro outros”. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Flaviano Melo, PMDB-AC.

REQUERIMENTO Nº 3.139, DE 2011 
(Do Sr. Gean Marques Loureiro)

Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição – PEC 
nº 270, de 2008 que “Garante ao servidor que 
aposentar-se por invalidez permanente o 
direito dos proventos integrais com parida-
de. Altera a Constituição Federal de 1988”. 

Senhor Presidente: 
Com base no que dispõe o Regimento Interno 

desta Casa do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 114, inciso XIV, requeiro a inclusão na Ordem do 
Dia da Proposta de Emenda à Constituição n.º 270, de 
2008, que “Garante ao servidor que aposentar-se por 
invalidez permanente o direito dos proventos integrais 
com paridade. Altera a Constituição Federal de 1988.” 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Gean Marques Loureiro, Deputado Federal – PMDB 
Santa Catarina.

REQUERIMENTO Nº 3.140, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Solicita inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 431 
de 2001 que “Acrescenta §§ 1º e 2º ao art. 204 
da Constituição Federal”, onde destinam 5% 
(cinco por cento) dos recursos do Orçamento 
da União Federal, Estados, DF e Municípios 
para custeio da Assistência Social.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 431 de 2001 que “Acrescenta §§ 1º e 
2º ao art. 204 da Constituição Federal”, onde destinam 
5% (cinco por cento) dos recursos do Orçamento da 
União Federal, Estados, DF e Municípios para custeio 
da Assistência Social. 

Justificação

A Proposta de Emenda à Constituição nº 431/2001 
destina 5% (cinco por cento) dos recursos do Orça-
mento da União Federal, Estados, DF e Municípios 
para custeio da Assistência Social.

O custeio da Assistência Social é questão que 
vem permeando as discussões em todos os Fóruns 
constituídos nas três instâncias da federação, o que 
demonstra largamente a relevância de se buscar uma 
definição quanto ao montante dos recursos do Orça-
mento da seguridade Social deva ser destinado a essa 
política pública.

Com vistas à efetivação dessa política, a Cons-
tituição aponta princípios que garantam os recursos 
necessários, nos orçamentos da União, dos Estados, 
do distrito Federal e dos Municípios, assim como os 
instrumentos de fiscalização e controle, viabilizados 
pela descentralização das decisões e participação da 
sociedade, por meio dos respectivos Conselhos de 
Assistência Social.

É notória a retratação dos gastos sociais, fazendo-
-se sentir de forma mais patente na Assistência Social, 
conforme se observa no cotejo do aporte de recursos 
orçamentários, de 1995 aos dias atuais. Evidencia-se 
o intuito do governo federal em restringir o alcance da 
Assistência Social, quase reduzindo-a ao pagamento 
do benefício de prestação continuada, garantido pela 
Constituição aos idosos e aos portadores de deficiên-
cia, visto que cerca de 70% dos recursos se destinam 
à cobertura dessa despesa. 

Por isso peço à Casa, que façamos um mutirão 
e aprovemos com rapidez a matéria, motivo pelo qual 
solicito o apoio dos meus pares no sentido de aprovar-
mos o presente requerimento desta justa proposição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Romero Rodrigues, Deputado Federal, PSDB-PB.

REQUERIMENTO Nº 3.141, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues)

Solicita inclusão na Ordem do Dia do 
Projeto de Lei nº 4715 de 1994 que “Trans-
forma o Conselho de defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana em conselho Nacional dos 
direitos humanos e dá outras providências”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei nº 4715 
de 1994 que “Transforma o Conselho de defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana em conselho Nacional dos 
direitos humanos e dá outras providências”.

Justificação

O Projeto de Lei nº 4715 de 1994 encontra-se 
pronto para a Ordem do Dia desta Casa, onde trami-
tou nos termos regimentais. 

Entre as mudanças feitas pelo Senado, está a 
que eleva a composição do conselho de 15 integrantes 
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(10 representantes de órgãos ou entidades públicas 
e 5 representantes da sociedade civil) para 20, com 
o objetivo de ampliar a representação da sociedade 
civil,deixando-a igual à do Estado.

O relator da proposta na CCJ, deputado Nelson 
Pellegrino (PT-BA), apresentou emenda a este artigo, 
prevendo a alternância na presidência e na vice-pre-
sidência do conselho, entre seus membros. O texto do 
Senado previa que a presidência seria exercida pelo 
secretário especial dos Direitos Humanos. 

Pelo texto aprovado, serão membros efetivos do 
colegiado o procurador-geral da República; represen-
tantes da Câmara e do Senado; dos ministérios das 
Relações Exteriores e da Justiça; da Polícia Federal; 
da Defensoria Pública da União e da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), entre outras entidades.

Outra emenda de Pellegrino restabelece o que 
propõe o projeto da Câmara, onde este define que o 
representante da Justiça será uma figura vinculada à 
entidade de magistrados e não de um membro do Po-
der Judiciário, como previa o substitutivo do Senado.

O substitutivo incluiu expressamente, na com-
petência do conselho, a realização de inspeções e a 
fiscalização de estabelecimentos penitenciários ou de 
custódia. O órgão fiscalizará as políticas de prevenção, 
repressão e a sanção para as violações de direitos 
humanos e receberá denúncias.

A proposição foi aprovada pelo Senado Federal 
e pelas Comissões temáticas da Câmara dos Depu-
tados e apenas aguarda a deliberação do Plenário, 
motivo pelo qual solicito o apoio dos meus pares no 
sentido de aprovarmos o presente requerimento desta 
justa proposição.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Romero Rodrigues, Deputado Federal, PSDB-PB.

REQUERIMENTO Nº 3.142, DE 2011 
(Da Deputada Gorete Pereira)

Solicita a criação de Comissão Espe-
cial para proferir parecer à PEC 95/2007, 
que acrescenta o art. 61-A, e o parágrafo 
único, ao art. 63, da Constituição Federal.

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso I do art. 34 do Regimento 

Interno, requeiro a Vossa Excelência providências para 
criação da Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer a Proposta de Emenda à Constituição nº 95/2007, 
que acrescenta o art. 61-A, e o parágrafo único, ao art. 
63, da Constituição Federal. 

Ressalto que a PEC estabelece que as regras de 
restrição quanto à iniciativa legislativa e ao aumento de 
despesas não se aplicarão quando a proposição for subs-
crita por um décimo dos Deputados ou dos Senadores. 

Essa medida se faz importante porque as restri-
ções previstas na Constituição de 1988 são oriundas 
da Carta de 1967, sendo, portanto, resquícios do auto-
ritarismo de quando vigorava no País o regime de ex-
ceção. Além disso, a proposição restitui ao Parlamento 
sua principal função que é a de legislar.

Considero importante registrar que esta semana 
participei de audiência pública na Assembleia Legisla-
tiva do Estado Ceará, onde debatemos o resgate da 
competência de legislar sobre leis que produzam des-
pesa. A audiência foi proposta pela minha correligio-
nária e Líder do Partido da República (PR), deputada 
Fernanda Pessoa, e entendo que, dessa forma, cabe 
a esta Casa dar continuidade à tramitação da PEC 95. 

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2011. – De-
putada Gorete Pereira.

REQUERIMENTO Nº 3.143, DE 2011

Requer registro da Frente Parlamentar 
de Estudos para o Desenvolvimento Sus-
tentável da Bacia do Rio Doce.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do artigo 15, incisos I e VIII, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e 
do Ato da Mesa nº 69, de 10 de novembro de 2005, o 
registro da Frente Parlamentar de Estudos para o De-
senvolvimento Sustentável da Bacia do Rio Doce, tendo 
como representante o Deputado Federal Paulo Foletto.

A Frente Parlamentar de Estudos para o Desen-
volvimento Sustentável da Bacia do Rio Doce, terá 
por objetivo promover uma política de recuperação 
ambiental, visando a preservação do Rio Doce, um 
dos mais importantes mananciais de Minas Gerais e 
do Espírito Santo.

Assim sendo, solicito a Vossa Excelência o devido 
registro nesta Casa e encaminho, anexo, a ata de ins-
talação, seu estatuto e as assinaturas de apoiamento 
exigidas. – Paulo Foletto, Deputado Federal, PSB-ES., 
epresentante da Frente.

REQUERIMENTO Nº 3.144, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
do PL nº 2295/2000, do Senado Federal, 
que “dispõe sobre a jornada de trabalho 
dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de 
Enfermagem”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Re-

gimentais a inclusão na Ordem do Dia do PL nº 
2295/2000, do Senado Federal, que “dispõe sobre a 
jornada de trabalho dos Enfermeiros, Técnicos e Au-



Setembro de 2011 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 14 50207 

xiliares de Enfermagem”, medida que faz justiça à tão 
importante e dedicada categoria e que, sendo apro-
vada, vai trazer melhorias no atendimento à saúde, 
bem como na melhoria e humanização dos serviços 
de saúde para a população.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Deputado 
Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº  3.145, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário, da Proposta de Emenda Constitu-
cional – PEC 53/2007, que “Dá nova redação 
ao § 3º do art. 39 da Constituição Federal”.

Senhor Presidente:
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
Vossa Excelência à inclusão na Ordem da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 53, de 2007 (PEC 53/2007), 
que “Dá nova redação ao § 3º do art. 39 da Constituição 
Federal”, visando garantir ao servidor ocupante de cargo 
em comissão de livre nomeação e exoneração, direito 
a aviso prévio, seguro desemprego, FGTS, dentre ou-
tros benefícios comuns aos trabalhadores brasileiros.

Esta solicitação se da pela relevante importân-
cia da matéria.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Deputado 
Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº  3.146, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia, 
da Proposta de Emenda a Constituição nº 
153/03, que “Regulamenta a Carreira de 
Procurador Municipal” alterando o art. 132 
da Constituição Federal.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno, a inclusão na 
Ordem do Dia, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 153/2003 que “Regulamenta a Carreira de Procu-
rador Municipal”, com a finalidade de regulamentar 
a carreira de Procurador Municipal e por se tratar de 
matéria relevante e de interesse público, na medida em 
que viabiliza o aperfeiçoamento dos trabalhos realiza-
dos pelas Procuradorias Municipais o que significa, na 
prática, atender de forma mais próxima ao cidadão, em 
todas as suas necessidades, principalmente no que 
se refere ao interesse coletivo de cada comunidade 
existente no país.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Deputado 
Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº 3.147, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 190/2007, do Flávio Dino – PCdoB/
MA, que “acrescenta o art. 93-A à Consti-
tuição Federal, dispondo sobre o Estatuto 
dos Servidores do Poder Judiciário”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regi-

mentais a inclusão na Ordem do Dia do Plenário, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 190/2007, do 
Flávio Dino – PCdoB/MA, que “acrescenta o art. 93-A 
à Constituição Federal, dispondo sobre o Estatuto dos 
Servidores do Poder Judiciário”, medida que faz justi-
ça à tão importante categoria e da relevância do tema 
para a sociedade brasileira”.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Deputado 
Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº 3.148, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 
555-06, que “Revoga o art. 4º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, acabando 
com a cobrança de contribuição previden-
ciária sobre os proventos dos servidores 
públicos aposentados”.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno, a inclusão na 
Ordem do Dia da PEC nº 555/06, que “Revoga o art. 4º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, acabando 
com a cobrança de contribuição previdenciária sobre 
os proventos dos servidores públicos aposentados”. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº 3.149, DE 2011 
(Do Sr. Lázaro Botelho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 300, de 2008, que “Altera a redação 
do parágrafo 9º do artigo 144 da Constitui-
ção Federal”.

Senhor Presidente:
Requeiro a V. Exa., nos termos dos art. 114, in-

ciso XIV, do Regimento Interno, a inclusão na Ordem 
do Dia, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
300, de 2008, que “altera a redação do § 9º do art. 
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144 da Constituição Federal”, para estabelecer que a 
remuneração dos Policiais Militares dos Estados não 
poderá ser inferior à da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, aplicando-se também aos integrantes do Corpo 
de Bombeiros Militar e aos inativos. Medida que faz 
justiça à tão importante categoria e que vai implicar 
na melhoria da prestação dos serviços de segurança 
pública à sociedade brasileira.

Brasília, 13 de setembro de 2011. – Deputado 
Lázaro Botelho, PP-TO.

REQUERIMENTO Nº 3.150, 2011 
(Do Sr. Deputado Luis Carlos Heinze)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Projeto de Lei nº. 1.089, de 2003, que “alte-
ra dispositivos do Decreto-Lei nº 467, de 13 
de fevereiro de 1969, estabelece o medica-
mento genérico para uso veterinário, dispõe 
sobre a utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos de uso veterinário 
e dá outras providências”. 

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
Vossa Excelência a inclusão na Ordem do Dia do Pro-
jeto de Lei nº 1.089, de 2003, que altera dispositivos 
do Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, 
estabelece o medicamento genérico para uso veteri-
nário, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos 
em produtos farmacêuticos de uso veterinário e dá 
outras providências.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Luis Carlos Heinze, Deputado Federal, PP-RS.

REQUERIMENTO Nº 3.151, DE 2011 
(Do Sr. Eduardo Sciarra)

“Requer a inclusão em Ordem do Dia 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 
349, de 2001”.

Senhor Presidente
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 

114, XIV do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, a inclusão na Ordem do Dia da PEC nº 349, 
de 2001, que da nova redação ao art. 47, aos incisos 
III, IV e XI do art. 52, §2º do art. 55 e §4º do art. 66 da 
Constituição Federal, abolindo a votação secreta no 
âmbito do Poder Legislativo.

Esta PEC já teve iniciada a sua votação no Ple-
nário da Câmara dos Deputados, tendo sido já apro-
vada em primeiro turno. Urge, pois, que seja incluída 
na Ordem do Dia e concluída pelo Plenário. 

A sua promulgação representará um aperfeiçoa-
mento substancial na transparência da representação 
popular, de tal sorte que o povo terá um direito demo-
crático assegurado pela Constituição: o de saber como 
vota o seu representante.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Eduardo Sciarra, DEM-PR.

REQUERIMENTO Nº 3.152, DE 2011 
(Do Sr. Ruy Carneiro)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário da PEC nº 479/2005.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
Vossa Excelência, a inclusão na Ordem do Dia, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 479/2005, 
que “acrescenta dispositivo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para considerar estáveis 
os Agentes de Combate às Endemias, da Fundação 
Nacional da Saúde – FUNASA, em atuação há 9 (nove) 
anos, ou mais”, visando regularizar a situação destes 
Agentes de Combate às Endemias que tanto fizeram 
em favor da saúde pública e não tiveram seus direitos 
reconhecidos.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011. – Ruy 
Carneiro, Deputado Federal, (PSDB-PB).

REQUERIMENTO Nº 3.153, DE 2011 
(Do Sr. Ruy Carneiro)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário do PL nº 2295/2000.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regimen-

to Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 
Excelência, a inclusão na Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei nº 2295/2000, que “dispõe sobre a jornada de 
trabalho dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de En-
fermagem”, pelo alcance social das disposições da lei.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011. – Ruy 
Carneiro, Deputado Federal, (PSDB-PB).

REQUERIMENTO Nº 3.154, DE 2011 
(Do Sr. Ruy Carneiro)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário do PL nº 4434/2008.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regimen-

to Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 
Excelência, a inclusão na Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei nº 4434/2008, que “dispõe sobre o reajuste dos 
benefícios mantidos pelo regime geral de previdência 
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social e o índice de correção previdenciária”, pelo al-
cance social das disposições da lei.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011. – Ruy 
Carneiro, Deputado Federal, (PSDB-PB).

REQUERIMENTO Nº 3.155, DE 2011 
(Do Sr. Ruy Carneiro)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário do PL nº 4742/2001.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro 
a Vossa Excelência, a inclusão na Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei nº 4742/2001, que “introduz art. 146-A 
no Código Penal Brasileiro – Decreto-lei nº 2.848, de 
07 de dezembro de 1940, dispondo sobre o crime de 
assédio moral no trabalho”, pelo alcance social das 
disposições da lei.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011. – Ruy 
Carneiro, Deputado Federal, (PSDB-PB).

REQUERIMENTO Nº  3.156, DE 2011 
(Do Sr. Ruy Carneiro)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Plenário do PL nº 959/2003.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regimen-

to Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 
Excelência, a inclusão na Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei nº 959/2003, que “dispõe sobre a regulamentação 
das profissões de Técnico de Estética e de Terapeuta 
Esteticista”, pelo alcance social das disposições da lei.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011. – Ruy 
Carneiro, Deputado Federal, (PSDB-PB). – Gabinete 
do Deputado Danilo Forte, PMDB-CE.

REQUERIMENTO Nº 3.157, DE 2011

Requer a inclusão em Ordem do Dia 
da PEC nº 270/2008.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 

114, XIV do Regimento Interno, a inclusão na Ordem 
do Dia da PEC nº 270/, de 2008, que “acrescenta o 
parágrafo 9º ao Art. 40 da Constituição Federal”.

A PEC nº 270/2008 corrige uma injustiça perpe-
trada contra os trabalhadores brasileiros, especialmente 
os mais vulneráveis que se aposentam por invalidez 
tendo seus benefícios reduzidos em função de fatali-
dades que os levam a condição de inválidos.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Dep. Danilo Forte, (PMDB/CE).

Câmara dos Deputados – Anexo III – Gabinete 
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Gabinete do Deputado Danilo Forte – PMDB/CE.

REQUERIMENTO Nº 3.158, DE 2011

Requer a inclusão em Ordem do Dia 
da PEC nº 555/2006.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 

114, XIV do Regimento Interno, a inclusão na Ordem 
do Dia da PEC nº 555/, de 2006, que “revoga o Art. 4º 
da Emenda Constitucional 41/2003”.

A PEC nº 555/2006 corrige a violação a um direi-
to adquirido do trabalhador brasileiro que já contribuiu 
para o sistema previdenciário para receber sua apo-
sentadoria livre de qualquer ônus. Ressalte-se que a 
nova contribuição não se reverte em novo benefício, 
conformando, assim, uma injustiça com o trabalhador 
na fase em que está mais vulnerável, que é a da ve-
lhice, após servir ao país com sua força de trabalho.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Dep. Danilo Forte, (PMDB-CE).

Câmara dos Deputados – Anexo III – Gabinete 
384 – CEP 70.160-900 – Brasília/DF – Tel.: (61)3215-
5384 Fax: (61)3215-2384 

REQUERIMENTO Nº 3.159, DE 2011 
(Do Sr. Rogério Peninha Mendonça)

Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição n. 89, 
de 2007, que dá nova redação ao inciso XI 
do art. 37 da Constituição Federal.

Senhor Presidente:
Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 114, inci-

so XIV, do Regimento Interno desta Casa, a inclusão 
na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à Consti-
tuição n.º 89, de 2007, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal, que estabelece 
o mesmo teto remuneratório para qualquer que seja 
a esfera de governo.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Rogério Peninha Mendonça.

REQUERIMENTO Nº 3.160, DE 2011 
(Do Sr. Marcos Montes)

Solicita a tramitação conjunta dos Pro-
jetos de Lei nº 2.182/11 e Projeto de Lei nº 
5.482/09.

Senhor Presidente,
Estando em tramitação, nesta casa, o Projetos de 

Lei nº 2.182/11, do Deputado Homero Pereira, que “altera 
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a Lei nº 9.972/2000 e institui a classificação de produtos 
vegetais, subprodutos e resíduos de valor econômico, e 
dá outras providências”, e o Projeto de Lei nº 5.482/09, 
de minha autoria, que “altera o art. 37 da Lei nº 8.171/91, 
dispõe sobre a política agrícola, exige a padronização, 
fiscalização e classificação de produtos vegetais e altera 
a Lei nº 9.972, de 2000”, requeiro a Vossa Excelência, 
nos termos dos Arts.142 e 143 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta das referidas proposições.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Marcos Montes.

REQUERIMENTO Nº 3.162, DE 2011 
(Do Sr. João Dado)

Requer a tramitação conjunta dos Pro-
jetos de Lei de nºs 7.749/2010 e 2.197/2011.

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 142 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que o Projeto de Lei 
nº 2.197/2011, que “Dispõe sobre o subsídio de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal”, seja apensado ao Projeto 
de Lei de nº 7.749/2010, que “Dispõe sobre o subsídio de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, referido no art. 48, 
XV, da Constituição Federal, e dá outras providências”.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Dado, PDT-SP.

REQUERIMENTO Nº 3.163, DE 2011 
(Do Sr. João Dado)

Requer a tramitação conjunta dos Pro-
jetos de Lei de nºs 7.753/2010 e 2.198/2011.

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 142 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que o Projeto de 
Lei nº 2.198/2011, que “Dispõe sobre o subsídio do 
Procurador-Geral da República”, seja apensado ao 
Projeto de Lei de nº 7.753/2010, que “Dispõe sobre o 
subsídio do Procurador-Geral da República, referido 
no inciso XI do art. 37 e no §4º do art. 39, c/c o §2° do 
art. 127 e a alinea “c” do inciso I do §5° do art. 128, to-
dos da Constituição Federal, e dá outras providências”.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado João Dado, PDT-SP.

REQUERIMENTO Nº 3.164, DE 2011 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá)

Requer a constituição de Comissão 
Especial a fim de dar parecer sobre o pro-
jeto de Lei nº 5.476 de 2001.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do 

inciso I do art. 34 do Regimento Interno desta Casa, 

que seja instalada “Comissão Especial destinada a 
proferir Parecer sobre o Projeto de Lei 5.476 de 2001, 
que modifica a Lei 9.472, de 16 de julho de 1997, de-
terminando que a estrutura tarifária dos serviços de 
telefonia fixa comutada, prestados em regime público, 
seja formada apelas pela remuneração das ligações 
efetuadas”.

Justificação

A proposta, motivo essa de inúmeras consultas 
ao portal da Casa, de interesse nacional, tramita nesta 
Casa desde 2001.

Acreditamos que a agilização no trâmite do PL 
5476/2001, bem como sua votação em Plenário, em 
muito irá beneficiar toda a população brasileira dada 
a importância do tema.

Por estas razões e considerando a grande rele-
vância da matéria, é que solicito a criação de Comissão 
Especial para que a questão possa ser debatida justa 
e amplamente na Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Arnaldo Faria de Sá, Deputado Federal-SP.

REQUERIMENTO Nº 3.165, DE 2011 
(Do Sr. Deputado Wandenkolk Gonçalves)

Requer seja apresentado Voto de Lou-
vor ao Sr. Marcelo Marques pelo recebimen-
to do Prêmio Jovem Empresário de 2010.

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 117 do 

Regimento Interno, se digne a registrar nos meios 
de comunicação da Casa VOTO DE LOUVOR, ao Sr. 
MARCELO MARQUES pelo recebimento do Prêmio 
Jovem Empresário de 2010, concedido pelo Conselho 
Estadual do Jovem Empresário do Pará – Conjove, da 
Associação Comercial do Pará.

Justificação

O jovem MARCELO MARQUES – diretor da Ba-
cana Comércio e Publicações de Vídeos Ltda e da 
Agência Bacana de Comunicação Ltda, responsável a 
noves anos pelo Programa Bacana, exibido na TV RBA 
e também pelos programas Bacana Tur e Fala Bacana 
nas rádios 99 FM, Clube AM e Diário FM , editor da 
Revista Bacana e colunista do jornal Diário do Pará – 
foi eleito Jovem Empresário do ano de 2010 pela 
diretoria do Conselho Estadual do Jovem Empresário 
do Pará –Conjove, da Associação Comercial do Pará.

É o coroamento de uma carreira inspiradora para 
os nossos jovens, pois representa uma trajetória exem-
plar de muito trabalho, esforço e perseverança. Numa 
época em que a educação e o trabalho precisam ser 
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valorizados junto às novas gerações, o reconhecimento 
a este jovem paraense precisa ser divulgado e louvado.

Apesar da pouca idade, Marques recebeu o tí-
tulo de Amigo do Conjove de Ananindeua e o título de 
Personalidade de Marketing 2009 da Associação dos 
Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil-ADVB-PA.

Ele também já recebeu o Título de Cidadão de 
Belém e, em 2010, o de Cidadão do Pará.

As empresas comandadas por Marcelo, além de 
produzirem conteúdo para TV, rádio, jornal, revista e 
internet, também atuam como produtoras de vídeo e 
de eventos, gerando empregos e conteúdos de exce-
lente nível 

A premiação do Conjove da Associação Comercial 
do Pará é destinada a empresários com idade até 40 
anos que se destacaram por sua atuação empresarial. 

Assim, Senhor Presidente, em razão do trabalho 
que Marcelo Marques desempenha, por seu relevan-
te papel social e sua carreira pautada pelo trabalho e 
pelo sucesso, requeiro o registro de Voto de Louvor 
nos meios de comunicação da Câmara dos Deputados, 
solicitando ainda, que o mesmo seja encaminhado à 
sede da TV RBA, em Belém do Pará.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Wandenkolk Gonçalves, Deputado Federal, PSDB-PA.

REQUERIMENTO Nº 3.166, DE 2011 
(Da Sra. Carmen Zanotto)

Requer a retirada de tramitação do 
Projeto de Lei nº 2.241, de 2011.

Senhor Presidente,
Solicito, de acordo com o artigo 104 do Regimen-

to Interno desta Casa, a retirada do Projeto de Lei nº 
2.241, de 2011, de minha autoria, por já ter apresen-
tado proposição idêntica a esta. 

Saliento, ainda, que o equívoco foi cometido pela 
minha assessoria. 

Atenciosamente, – Deputada Carmen Zanotto, 
PPS-SC.

REQUERIMENTO Nº 3.167, DE 2011 
(Do Sr. Oziel Oliveira)

Requer a inclusão na Ordem do Dia a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 190 
de 2007, que “Acrescenta o artigo 93-A a 
Constituição Federal de 1988”.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Re-

gimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD – Art. 
144), que seja incluída na Ordem do Dia do Plenário a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 190 de 2007. A 

referida PEC Acrescenta o artigo 93-A a Constituição 
Federal de 1988. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Oziel Oliveira, Deputado Federal, PDT-BA.

VI – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Raul Lima PP 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPtbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 5

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB PsbPtbPcdob
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 12

AMAZONAS

Átila Lins PMDB 
Pauderney Avelino DEM 
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 3

RONDONIA

Natan Donadon PMDB 
Total de Rondônia: 1

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
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Henrique Afonso PV PvPps
Perpétua Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre: 6

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PPS PvPps
Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu DEM 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPtbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 8

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB 
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Francisco Escórcio PMDB 
Gastão Vieira PMDB 
Hélio Santos PSDB 
Ribamar Alves PSB PsbPtbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Maranhão: 12

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB PsbPtbPcdob
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPtbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
João Ananias PCdoB PsbPtbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundão PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Total de Ceará: 14

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão DEM 
Júlio Cesar DEM 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 

Osmar Júnior PCdoB PsbPtbPcdob
Total de Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPtbPcdob
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jorge Corte Real PTB PsbPtbPcdob
José Chaves PTB PsbPtbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB PsbPtbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Sergio Guerra PSDB 
Silvio Costa PTB PsbPtbPcdob
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 16

ALAGOAS

Celia Rocha PTB PsbPtbPcdob
Givaldo Carimbão PSB PsbPtbPcdob
João Lyra PTB PsbPtbPcdob
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Renan Filho PMDB 
Total de Alagoas: 5

SERGIPE

Almeida Lima PMDB 
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Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Total de Sergipe: 6

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Alice Portugal PCdoB PsbPtbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Edson Pimenta PCdoB PsbPtbPcdob
Emiliano José PT 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Geraldo Simões PT 
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Joseph Bandeira PT 
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães DEM 
Roberto Britto PP 
Rui Costa PT 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Valmir Assunção PT 
Total de Bahia: 25

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPsl
Diego Andrade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB PsbPtbPcdob
Fábio Ramalho PV PvPps
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jô Moraes PCdoB PsbPtbPcdob
João Bittar DEM 

João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Júlio Delgado PSB PsbPtbPcdob
Lael Varella DEM 
Leonardo Quintão PMDB 
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Miguel Corrêa PT 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Piau PMDB 
Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 34

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPtbPcdob
Camilo Cola PMDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB PsbPtbPcdob
Rose de Freitas PMDB 
Total de Espírito Santo: 8

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Arolde de Oliveira DEM 
Aureo PRTB 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Edson Ezequiel PMDB 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Glauber Braga PSB PsbPtbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPtbPcdob
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Liliam Sá PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Miro Teixeira PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Solange Almeida PMDB 
Walney Rocha PTB PsbPtbPcdob
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro: 31

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB PsbPtbPcdob
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPtbPcdob
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPtbPcdob
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva DEM 
Eli Correa Filho DEM 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos DEM 
Guilherme Mussi PV PvPps
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jilmar Tatto PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Mentor PT 
Junji Abe DEM 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSC 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Nelson Marquezelli PTB PsbPtbPcdob
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PV PvPps
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Salvador Zimbaldi PDT 

Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Vaz de Lima PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 45

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Homero Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Júlio Campos DEM 
Neri Geller PP 
Nilson Leitão PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPtbPcdob
Total de Mato Grosso: 6

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Distrito Federal: 7

GOIÁS

Heuler Cruvinel DEM 
Íris de Araújo PMDB 
Jovair Arantes PTB PsbPtbPcdob
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PsbPtbPcdob
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de Goiás: 11

MATO GROSSO DO SUL

Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 6

PARANÁ

Alex Canziani PTB PsbPtbPcdob
Alfredo Kaefer PSDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
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Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Moacir Micheletto PMDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Ratinho Junior PSC 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 20

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Jorge Boeira PT 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Onofre Santo Agostini DEM 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 10

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Assis Melo PCdoB PsbPtbPcdob
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPtbPcdob
Luiz Noé PSB PsbPtbPcdob
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PsbPtbPcdob
Sérgio Moraes PTB PsbPtbPcdob
Vieira da Cunha PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 20

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 336 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia. Item 1. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 535, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 535, de 2011, que institui o 
Programa de Apoio à Conservação Ambien-
tal e o Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais; altera a Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, e dá outras provi-
dências. Pendente de parecer da Comissão 
Mista. As Emendas de nºs 64, 65, 66, 69, 70, 
76 e 77 foram indeferidas liminarmente por 
versarem sobre matéria estranha, nos ter-
mos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-
CN, c.c. art. 125 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados (Questão de Ordem 
nº 478/2009).

COMISSÃO MISTA: 16-6-11
PRAZO NA CÂMARA: 30-6-11
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

18-7-11 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 13-10-11

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para ofere-
cer parecer, pela Comissão Mista, à medida provisória 
e às emendas a ela apresentadas, concedo a palavra 
ao Deputado Assis do Couto.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
estamos com um pequeno atraso no PLV, mas vou pro-
cedendo à apresentação do relatório. Na sequência, em questão 

de 5 ou 10 minutos, o texto já estará aqui à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Antes de 
V.Exa. começar a leitura do relatório, quero anunciar 
que nós fizemos um acordo, na reunião de Líderes: 
vamos proceder à votação da Medida Provisória nº 
535 no dia de hoje e vamos fazer a leitura da Medida 
Provisória nº 536.

Portanto, Deputada Jandira Feghali, prepare-se 
para fazer a leitura do seu relatório, que está em suas 
mãos. Encerraremos a discussão no dia de hoje. 

Amanhã, nós votaremos a Medida Provisória nº 
536. E estamos discutindo a possibilidade de votar 
as Medidas Provisórias nº 537 e 538 entre amanhã e 
quinta-feira, pela manhã. Isso nos daria condições de 
ficar com a pauta liberada para a votação, na próxima 
semana, do projeto que trata da Empresa de Serviços 



50216 Quarta-feira 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 2011

Hospitalares e com a possibilidade também, havendo 
esse entendimento e se conseguirmos liberar a pau-
ta, de votarmos já a regulamentação da Emenda nº 
29 na próxima quarta-feira, dia 21, depois da reunião 
com os Governadores. 

O pedido foi feito pela Oposição, que vem traba-
lhando no sentido de antecipar a votação da Emenda 
29, havendo o entendimento, havendo a possibilidade. 
É óbvio que temos de analisar o mérito das medidas 
provisórias e fazer a discussão mais política sobre os 
temas que estão em pauta, mas vamos trabalhar de 
forma exaustiva, de hoje até amanhã, para construir 
esse entendimento final e ter a pauta liberada para vo-
tação, em sessões extraordinárias, na próxima semana. 
Ocorrendo isso, chegando-se a esse entendimento, nós 
poderemos inclusive antecipar a votação da Emenda 
29 para a próxima semana, no dia 21.

Então, esse é o acordo que nós estamos forma-
tando. Estamos fazendo um acordo em partes, como 
disse o Deputado Pauderney Avelino na reunião. O 
acordo em partes significa a votação da 535 hoje e a 
leitura do relatório da 536 no dia de hoje.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas uma 
observação: o projeto de lei da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares está ainda na Comissão Espe-
cial, não foi votado, e há muitas polêmicas. Então, o 
fato de ele estar no horizonte da possibilidade de ser 
apreciado pelo Plenário não significa de modo algum 
concordância com ele.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como já 
venceu o prazo dele lá, ele pode ser trazido direta-
mente ao...

O SR. CHICO ALENCAR – Há um embate so-
bre a privatização de hospitais universitários etc., etc.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É claro. Faz 
parte do debate.

O SR. SARNEY FILHO – Sr. Presidente, antes 
de V.Exa. conceder a palavra, para um brevíssimo co-
municado pelo Partido Verde.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito bem.
O SR. SARNEY FILHO – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – V.Exa. está 

muito elegante hoje, com um terno bege e uma gravata 
verde, Deputado.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nós do 
Partido Verde sempre nos pronunciamos aqui nesta 
Casa a favor da Emenda nº 29, que é importantíssi-
ma para fortalecermos o sistema de saúde do nosso 
País. Porém, ao longo desse tempo todo em que vie-
mos defendendo a Emenda 29, muitos Governadores, 

membros do próprio Ministério da Saúde, membros 
do Governo, pessoas da base, pessoas da Oposição 
falaram a respeito da fonte de financiamento para a 
Emenda 29.

Sr. Presidente, o Partido Verde, através do De-
putado Dr. Aluizio, tem uma proposta que cria a con-
tribuição social das grandes fortunas e dá outras pro-
vidências. Essa contribuição das grandes fortunas é 
coerente com o que vem acontecendo no mundo todo.

Sr. Presidente, já na Constituinte, os Constituintes 
previam essa taxação sobre as grandes fortunas. No 
momento em que o mundo está em crise, no momen-
to em que milionários se dispõem a pagar impostos, 
a pagar taxas a mais, é importante que esta Casa co-
mece a discutir a questão da contribuição das grandes 
fortunas. Essa contribuição é a grande solução para 
a saúde. Não se trata de criar um novo imposto para 
a classe média, não se trata de onerar nenhuma em-
presa, mas apenas de fazer justiça social, embora seja 
um pinguinho de justiça, cujo resultado vai arrecadar 
recursos para que a saúde brasileira possa, por fim, 
ter um destino adequado, servindo à grande massa da 
população brasileira.

Gostaria de sensibilizar os nossos colegas, os 
nossos pares, para a votação da taxa sobre as gran-
des fortunas. Esse é um caminho a ser apontado: um 
caminho social, um caminho justo, um caminho que vai 
ao encontro das aspirações da população brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-

gado, Deputado Sarney Filho.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Com a pa-

lavra o Deputado Assis do Couto, para fazer a leitura 
do seu parecer.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

Sras. e Srs. Deputados, população que nos as-
siste, acompanhei agora há pouco também a reunião 
do Colégio de Líderes e quero cumprimentar todos da 
base do Governo e, em especial, da Oposição, pelo 
acordo fechado, para que possamos ler este relatório e 
votar esta matéria ainda hoje, no mais tardar amanhã.

Quero agradecer a todos e parabenizar todos por 
terem encontrado esse caminho do acordo.

Quero ir diretamente ao voto, manifestando o voto 
favorável à admissibilidade da matéria, o voto favorável 
à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
aqui consignados no meu relatório.

Quanto à adequação financeira e orçamentária, 
também sou favorável.
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Quero apenas tecer alguns comentários sobre o 
mérito da matéria e sobre as emendas a ela oferecidas 
e analisadas por este Relator: 

“Do mérito
O Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental e o Programa de Fomento às Ativi-
dades Produtivas Rurais, criados por meio da 
Medida Provisória nº 535, de 2011, integram-se 
ao Plano Brasil sem Miséria, instituído por meio 
do Decreto nº 7.492, de 2 de julho de 2011. 
Esse plano destina-se aos brasileiros cuja 
renda familiar mensal não ultrapassa R$70,00.

De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), existem mais 
de 16 milhões de brasileiros em situação de 
extrema pobreza, 47% dos quais situados na 
zona rural. O Brasil conta com mais de 29 mi-
lhões de habitantes na zona rural, dos quais 
25% são extremamente pobres, estando a 
maioria deles concentrada nas Regiões Norte 
e Nordeste. Agrava ainda mais essa situação 
o fato de que mais de 50% da população em 
extrema pobreza têm dezenove anos ou menos.

O Plano Brasil sem Miséria objetiva pro-
mover a transferência de renda, o acesso a 
serviços públicos, nas áreas de educação, 
saúde, assistência social, saneamento, acesso 
à água potável, energia elétrica, e a inclusão 
produtiva. A criação dos Programas de Apoio 
à Conservação Ambiental e de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais, e a ampliação 
do Bolsa Família, previstos na MP ora em aná-
lise, vêm se inserir nesse contexto.

O Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental promove a sustentabilidade, con-
templando famílias rurais que conservam a 
biodiversidade em suas terras, seja por meio 
da preservação da vegetação nativa, seja por 
meio do extrativismo sustentável.

O Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais promove a melhoria das 
condições das unidades produtivas das fa-
mílias em situação de extrema pobreza, por 
meio de assistência técnica, do incentivo à 
organização cooperativa e associativa e, por 
conseguinte, possibilita o acesso aos merca-
dos pelos produtores.

A modificação do Bolsa Família, por seu 
turno, promoverá a ampliação do limite de be-
neficiários de três para cinco filhos por família, 
garantindo maior abrangência do Programa e 
apoiando a expansão da economia popular.

É necessário registrar que a pobreza no 
campo se diferencia da pobreza urbana, pois a 
diversificada produção para autoconsumo na 
agricultura familiar constitui uma fonte indireta 
de renda e tem papel preponderante na segu-
rança alimentar. A solução a ser adotada em 
relação aos extremamente pobres que vivem 
na área rural é, portanto, diferente daquela a 
ser adotada quanto à pobreza urbana.

No governo Lula, o crescimento com 
distribuição de renda promoveu a inclusão de 
aproximadamente 30 milhões de pessoas, que 
ascenderam econômica e socialmente. Esse 
expressivo número é apenas um pouco menor 
que a população total da vizinha Argentina, que 
conta com 37 milhões de habitantes.

Nosso mercado interno cresceu de tal 
forma que a população continuou a consumir, 
mantendo-se os empregos e garantindo-se o 
firme e eficaz enfrentamento da última grande 
crise financeira internacional.

Mesmo com a adoção de esforços des-
tinados à melhoria das condições de vida da 
população, mais de 16 milhões de brasileiros, 
número que corresponde ao total da população 
do Chile, ainda se encontram em situação de 
extrema pobreza. Busca-se implementar, en-
tão, uma política que visa construir cidadania 
e dignidade com o fim do sofrimento imposto 
pela privação aos mais pobres e também in-
serir economicamente uma parcela maior da 
população brasileira, possibilitando o enfren-
tamento da nova crise econômica mundial que 
se avizinha.

São muito favoráveis as propostas na MP 
nº 535/2011 – criação de dois novos programas 
voltados para o apoio à conservação ambiental 
e o fomento às atividades produtivas da popu-
lação rural, bem como a ampliação do Bolsa 
Família. Com tais medidas, o Brasil dará mais 
um passo rumo à erradicação da pobreza e à 
inclusão da parcela da população que ainda 
não usufrui das oportunidades geradas pelo 
crescimento econômico do País.

Ante o exposto, voto pela aprovação, no 
mérito, da Medida Provisória nº 535, de 2011, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão 
que ora submeto à consideração desta Casa. 
Em seu texto, além de acolher emendas ofe-
recidas pelos Senhores Parlamentares, con-
forme indicado mais adiante neste voto, foram 
promovidas alterações de iniciativa deste Re-
lator, bem como a inclusão de temas consi-
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derados pertinentes ao aprimoramento da 
Medida Provisória. 

Agregou-se ao Projeto de Lei de Conver-
são modificação e complementação a respeito 
do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, 
instituído pelo artigo 19 da Lei nº 10.696, de 2 
de Julho de 2003.

É ele uma das principais ações do Pro-
grama Fome Zero e se destina a incentivar a 
agricultura familiar, ‘compreendendo ações 
vinculadas à distribuição de produtos agro-
pecuários para pessoas em situação de inse-
gurança alimentar e à formação de estoques 
estratégicos’. 

Com a edição do Plano Brasil sem Misé-
ria, que pretende ampliar o número de famí-
lias agricultoras familiares envolvidas no PAA, 
mostra-se imprescindível a imediata efetivação 
das modificações no programa discutidas por 
meio do Projeto de Lei nº 6.680, de 2009, de 
autoria do Deputado Marco Maia, nobre Pre-
sidente” desta Casa.

Eu queria aqui abrir um parêntese: con-
versamos muito, dialogamos muito com o nos-
so Presidente. É de iniciativa do Presidente 
Marco Maia o projeto, que já tinha passado 
pela Comissão de Agricultura – o substitutivo 
é do Deputado Beto Faro  –, que tinha passa-
do pela CFT e estava agora em fase final, na 
Comissão de Constituição e Justiça.

Também ao Deputado Luiz Couto, que 
era Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça, agradeço a compreensão, não só em 
relação a este Relator, mas também em rela-
ção ao Governo e ao País, pela concordância 
em incluir no nosso projeto de lei de conver-
são esse tema.

“As alterações promovidas na Lei nº 
10.696, de 2 de Julho de 2003, bem como a 
inclusão de um capítulo exclusivo sobre o PAA 
atendem também a reivindicações registradas 
em Seminários Nacionais sobre o PAA realiza-
dos em 2005, 2008 e 2010 pelo MDS, MDA, 
Conab e Consea.

Todas as disposições incluídas visam am-
pliar o alcance e a efetividade do Programa de 
Aquisição de Alimentos – PAA, ação que tem 
papel relevante e fundamental na superação 
da pobreza no campo. 

Para conferir transparência aos progra-
mas de apoio à conservação ambiental e fo-
mento às atividades produtivas rurais, esta-
beleceu-se a obrigatoriedade de divulgação 
periódica, por meio eletrônico, de seus bene-
ficiários, inclusive com o registro do NIT, da 
unidade federativa e dos valores pagos.

Outra modificação registrada refere-se 
à Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (Lei 
da Agricultura Familiar). O inciso III do art. 3º 
recebeu nova redação, visando evitar inter-
pretações equivocadas e, por consequência, 
a impossibilidade de acesso a programas es-
tabelecidos para esse público. 

Incluíram-se, ainda, dois novos incisos 
ao § 2º do art. 3º, para abranger entre os be-
neficiários da lei os povos indígenas, os inte-
grantes de comunidades remanescentes de 
quilombos rurais e os demais povos e comu-
nidades tradicionais. 

Por fim, promoveu-se a inserção de 
artigo para autorizar o Poder Executivo a 
discriminar programações do Plano Brasil 
Sem Miséria a serem executadas por meio 
de transferências obrigatórias de recursos fi-
nanceiros pelos órgãos e entidades da União. 
Assim como o PAC, o Brasil Sem Miséria tem 
como um dos objetivos alterar o modelo de 
gestão pública sem que se abra mão da fis-
calização e da transparência. Ao estabele-
cer um Plano que tem na transversalidade 
das ações a sua principal característica, o 
Executivo Federal organizou uma série de 
ações que se localizam em vários ministé-
rios. O que estamos sugerindo com o arti-
go é, em primeiro lugar, discriminar essas 
mesmas ações como uma ação do Brasil 
Sem Miséria e permitir que elas não sofram 
descontinuidade em função da legislação 
que regulamenta as transferências volun-
tárias. Além disso, o parágrafo único garan-
te transparência às informações a respeito 
da execução do Plano ao obrigar o Comitê 
Gestor Nacional a divulgar a relação das 
programações orçamentárias, inclusive as 
alterações nas classificações decorrentes 
de lei orçamentária anual e de créditos, bem 
como a execução detalhada das mesmas.” 

Sr. Presidente, quero encerrar a leitura e fazer um 
breve comentário sobre alguns pontos das questões 
conexas à superação da pobreza no Brasil. Além do 
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que está exposto nestas alterações da medida provi-
sória, nas complementações e nas emendas acolhi-
das dos nobres Parlamentares, nós fizemos algumas 
considerações importantes.

A pobreza rural depende de pelo menos mais 
quatro aspectos fundamentais, que estão contidos 
aqui, como orientação para o Governo.

O primeiro: acesso à terra. Não é possível, em 
muitas regiões do País, superar a situação de pobre-
za rural sem que a terra seja colocada em discussão. 
Visitamos, no Maranhão e no Piauí, programas de 
acesso à terra do Crédito Fundiário, um programa de 
combate à pobreza com resultados extraordinários 
para as famílias que lá encontramos.

O segundo: acesso ao conhecimento, a questão 
da educação. Nós percebemos que a pobreza está 
vinculada também ao acesso à educação. E damos 
aqui algumas orientações ao Governo.

O terceiro: acesso a mercados. Encontramos, em 
várias partes do País – por exemplo: no Piauí –, pro-
dutores de farinha da mandioca que, depois de mui-
to sofrimento e de correrem risco, vendem a 1 real o 
quilo; lá na frente, o atravessador vende a 4 reais, a 5 
reais o quilo. Portanto, a organização de cooperativas 
e associações é fundamental, no que diz respeito a 
esse ponto.

O quarto: os territórios rurais, os Territórios da 
Cidadania. Precisamos dar maior incentivo, para que 
esses territórios sejam novamente encaminhados, in-
clusive com uma questão orçamentária, necessária à 
sua execução.

Então, são esses os quatro pontos que coloca-
mos no nosso relatório como indicação para o Governo, 
para que possa considerar como pontos fundamentais.

Outro ponto que queremos destacar é o seguin-
te: o texto da medida provisória continha 21 artigos 
tratando dos programas de apoio à conservação 
ambiental e de fomento às atividades produtivas 
rurais. No prazo para emendas, recebeu 77 emen-
das, sendo que 6 foram consideradas estranhas à 
matéria, ao texto, e 71 foram analisadas por este 
Relator. Foram acatadas – não vou ler todas elas, 
pela quantidade analisada –, total ou parcialmente, 
30 emendas apresentadas pelos Srs. Parlamentares; 
seis tinham sido indeferidas preliminarmente pela 
Mesa da Câmara e 40 deixaram de ser aproveitadas. 
Praticamente todos os partidos tiveram emendas 
acatadas por este Relator.

Quero fazer agora algumas observações. Por 
exemplo: o PMDB, o DEM... Primeiro, o PMDB; se-
gundo, o DEM; terceiro, o PT; depois vêm o PDT e o 
PV. Estive agora conversando com o Deputado Sarney 

Filho, que apresentou várias considerações ao texto, 
várias emendas. E várias delas foram acatadas.

Recebemos aqui o texto do PLV, que já está dis-
ponibilizado para os nobres pares.

Concluímos, então, o nosso relatório, colocando-
-nos à disposição para esclarecimentos e discussões 
que se fizerem necessários.

“Conclusão do voto
Em decorrência do exposto, voto:
– pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa, pela não implicação em 
aumento de despesas ou redução de receitas 
públicas federais da Medida Provisória nº 535, 
de 2011, e, no mérito, pela sua aprovação, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão; 

– pela constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa, pela não implicação em 
aumento de despesas ou redução de receitas 
públicas federais e, no mérito, pela aprovação, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão, das 
Emendas nºs 1, 2, 5, 8, 10, 13, 15, 19, 22, 32, 
35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 
56, 59, 60, (...) 68, 71, 74 e 75.”

Então, essas são as emendas acatadas total ou 
parcialmente.

“ – pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa, pela não implicação 
em aumento de despesas ou redução de re-
ceitas públicas federais e, no mérito, pela re-
jeição das Emendas nºs 3, 4, 6, 7, 9, 11, 12, 
14, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, (...) 27, 28, 
29, 30, 31, 33, 34, 37, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 
54, 55, 57, 58, 62, 63, 67, 72 e 73; 

– pela constitucionalidade e boa técnica 
legislativa, pela não implicação em aumento 
de despesas ou redução de receitas públicas 
federais e, no mérito, pela rejeição, das Emen-
das nº 64, 65, 66, 69, 70, 76 e 77.”

Pareceu-me que não haveria necessidade por-
que já tinham sido rejeitadas por Ato da Mesa. Então, 
só faço esta observação.

Essa é a apresentação do nosso relatório, do 
nosso voto e do PLV, que ora se encontra aqui, para 
a análise dos nobres pares.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
nobres pares. Estou à disposição para dialogar e es-
clarecer os pontos necessários.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Com a pa-
lavra, pela ordem, o Deputado Pastor Marco Feliciano.

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, quero fazer uma denúncia de 
peito aberto, e, para tanto, peço a atenção dos nobres 
companheiros. Existe na Internet um site de notícias 
muito respeitado, o UOL. Acredito que todos aqui têm 
acesso a ele.

O site da UOL, de vez em quando, falando sobre 
moralidade, toca em todos desta Casa. Hoje, pela ma-
nhã, eu me deparei nesse site com um link chamado 
gay. E quando, por curiosidade, se acessa ele, apare-
cem fotos pornográficas de verdade.

Eu fiz um boletim de ocorrência nesta Casa, Sr. 
Presidente. Chamei a Polícia, porque isso fere os prin-
cípios desta Casa – todos os nossos computadores têm 
filtro e esse tipo de coisa não devia entrar  –, e também 
chamei a atenção da imprensa, que, infelizmente, nem 
retorno me deu até este momento, porque desejava 
fazer essa denúncia mais publicamente.

Isso constrange a população. Isso fere a nossa 
lei. Afinal de contas, atentado ao pudor é crime. 

Quero que isso seja divulgado em todos os ór-
gãos oficiais. E peço uma explicação à UOL, que faz 
parte de um conglomerado de imprensa tão forte como 
a Folha de S.Paulo, o Estado de S.Paulo. Eu gostaria 
que ele se pronunciasse e me explicasse como a UOL 
ganha dinheiro vendendo pornografia explícita e aberta.

Eu mostrei a V.Exa., Sr. Presidente, e a vários 
Parlamentares. Eu imprimi, caso alguém queira ver, 
porque daqui a alguns segundos talvez saia do ar.

Esse site fica aberto como sendo de informação. 
Eu tenho três filhas. Se uma delas entrar no site por 

curiosidade e ver uma pornografia dessa, eu não sei 
o que explicar a ela. 

Então, que esta Casa seja mais uma vez res-
peitada e que as pessoas entendam que a população 
brasileira merece respeito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

(DEM-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas por uma questão de cuidado. O 
Relator ficou de apresentar um novo texto, que vai ser 
distribuído ao Plenário. Evidentemente, estamos aqui 
nos organizando para fazer os destaques. 

Então, peço a V.Exa. que, tão logo o texto chegue 
em nossas mãos e possamos examinar sua formatação 
final, nos assegure um tempo mínimo para a elabora-
ção dos destaques e o encaminhamento à Mesa. É a 
única coisa que eu peço a V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vamos ini-
ciar a discussão. Não encerrei a discussão antes de 
V.Exas. terem o acesso ao texto. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
– O.k.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está inicia-
da a discussão. 

Para falar contrariamente à matéria, com a pala-
vra o Deputado Mendes Thame. (Pausa.) Quer pedir 
para ficar depois?

Então, para falar a favor da matéria, tem a pala-
vra o Deputado Sarney Filho. (Pausa.)

Tem a palavra o Deputado Rubens Bueno para 
falar a favor da matéria.
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O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, a medida provisória, fruto de uma discussão 
dos Líderes com o Presidente da Casa, traz uma pro-
posta interessante. É relevante, mas não é urgente. 

Fico abismado com essa postura do Governo do 
PT. Abismado! Há medidas importantes, relevantes, 
mas não urgentes. Não há sentido nenhum. Poderia 
ser um bom projeto a ser debatido nas Comissões Per-
manentes, valorizando a alma do Legislativo. 

Vemos aqui uma medida provisória que foi muito 
modificada, Sr. Presidente. Em função daquilo que con-
versamos, ela vem com inúmeras modificações que não 
temos condições de avaliar neste momento para votar.

Aliás, valorizar a Casa – e V.Exa. e os Deputados 
querem trabalhar dessa forma – é ter o conhecimento 
das matérias no seu devido tempo, estudá-las e saber 
o que estamos votando. Alguém já disse que 90% do 
Parlamento vota e, às vezes, não sabe o que está vo-
tando. É evidente, pois colocamos, de última hora, um 
relatório para ser votado com inúmeras modificações 
que alteram, e muito, o texto proposto inicialmente. 

Então, ficamos preocupados com essa proposta. 
É relevante, é verdade. No mérito, nós a apoiamos, não 
há dúvida nenhuma. Mas queremos discuti-la melhor, 
porque não há razão nenhuma de assegurar uma vo-
tação da forma como está colocada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, tem a palavra o Deputado Vicente Candido. 
(Pausa.)

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. me 
permite? Estou na qualidade de Líder neste instante, 
aguardando o Deputado Duarte Nogueira. 

Em face do relatório do Deputado Assis do Couto, 
gostaríamos de oferecer a S.Exa. duas ponderações, 
indagando-lhe se seriam factíveis serem absorvidas no 
texto. Isso facilitaria sobremodo a votação, em razão 
dos destaques que não haveríamos de apor ao projeto. 

Portanto, se o Deputado Assis do Couto puder 
prestar atenção às duas ponderações, ainda neste 
instante da discussão, isso facilitará bastante.

Onde está o Deputado Assis do Couto?
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Peço que 

V.Exa., Deputado Otavio Leite, converse com o De-
putado Assis do Couto, enquanto damos seguimento 
à discussão.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor da matéria, concedo a palavra ao Deputado 
Vicente Candido. (Pausa.) 

Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputado 
José Airton. (Pausa.)

Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputado 
Vicentinho. (Pausa.)

Para falar contra, concedo a palavra ao Deputado 
Moreira Mendes. (Pausa.)

Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputado 
Weliton Prado. (Pausa.)

Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputado 
Amauri Teixeira. S.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, talvez esta seja uma das 
matérias mais importantes que votamos após a apro-
vação do Código Florestal. Estamos compensando o 
que foi votado no relatório do Código Florestal. 

O Governo vai pagar os pequenos proprietários. 
Foi dito aqui que os pequenos proprietários não tinham 
como manter a reserva, não tinham como manter a área 
de preservação permanente. Pois bem. O Governo vai 
pagar os pequenos proprietários para manterem nas 
suas propriedades a reserva legal e as áreas de pre-
servação permanente. Além de aumentarmos a ren-
da dos pequenos proprietários, daqueles que podem 
menos, vamos proteger efetivamente o meio ambiente. 

É por isso que devemos, sim, votar, e não ficar 
dizendo que a medida provisória não tem relevância ou 
que não tem urgência. Tem, sim! Tem urgência, porque 
estamos degradando, e é irreversível a degradação 
ambiental neste País. 

Por isso, a medida provisória tem urgência e re-
levância, pelo tema que trata, um dos mais importan-
tes para o País. 

Vamos votar “sim”, Sr. Presidente, e vamos votar 
a medida provisória imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
contrariamente à matéria, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Onyx Lorenzoni. 

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. 
Deputados, senhores aqueles que acompanham esta 
sessão, esta medida provisória tem que ser entendida 
em toda a sua amplitude. 

Existem, sim, no mérito, fatores importantes, 
mas, por outro lado, temos uma crítica muito pontual 
e muito objetiva. O Governo trata essa questão com 
muito pouca transparência e, o que é mais grave ainda, 
coloca, para regulamentar as ações, tudo nas mãos 
do Poder Executivo. 

Então, via portaria, instrução normativa, decreto, 
o que pode acontecer? Tudo vai ser feito de acordo 
com a vontade do rei ou, no caso, da rainha. É mais 
uma vez o Parlamento brasileiro abrindo mão das suas 
prerrogativas mais importantes. Por exemplo, no caso 
do fornecimento das bolsas, quem vai estabelecer as 
prioridades? As prioridades não serão estabelecidas 
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por este Parlamento, o que seria legítimo, porque é o 
Parlamento que tem a representação da sociedade. 
Não! Vão ficar ao arbítrio daqueles que estão no Po-
der Executivo.

Nós, da bancada dos Democratas, pela assinatu-
ra do Líder ACM Neto, oferecemos correções pontuais 
para salvaguardar o princípio constitucional de que o 
direito e o poder advêm do voto popular. Na verdade, 
a que se encaminha o projeto? Caminha na trilha de 
várias medidas provisórias que vão na mesma direção: 
a retirada de prerrogativas e de poder do Congresso 
Nacional e sua transferência para o âmbito do Poder 
Executivo. Isso é inquestionável. 

Estamos concordes com o mérito da MP, mas 
temos essa diferença fundamental. Reconhecemos o 
trabalho feito pelo Deputado Assis do Couto. Apesar 
das divergências políticas que temos, construímos ao 
longo dos anos um convívio respeitoso. Sabemos da 
seriedade do trabalho do Deputado Assis. 

Portanto, eu gostaria de pedir a reavaliação de 
S.Exa. a respeito dessas questões pontuais que o De-
mocratas ofereceu e que tratam da regulamentação, 
da aplicação dos programas e também da... 

(O microfone é desligado.)
O SR. ONYX LORENZONI – Para concluir, eu 

queria chamar a atenção da Casa para o seguinte. 
Numa das emendas, propomos que se usasse, como 
medida de priorização, o IDH, o Índice de Desenvolvi-
mento Humano. É razoável. Ele criaria o maior aporte 
de recursos em áreas mais carentes. Ou não é esse 
o objetivo do Governo?

O objetivo do Governo com a medida é fazer 
políticas de apoio, de acompanhamento, de preserva-
ção, de ações sociais para todos ou, na verdade, um 
instrumento de conquista eleitoral? É isso que deve 
ficar claro. O nobre Deputado Assis do Couto, em seu 
parecer, não deixou isso claro. 

Portanto, quero apelar – sei da preocupação so-
cial do Deputado Assis do Couto – para que isso fos-
se revisto. Pelo menos, que os recursos das regiões 
fossem balizados pelo IDH. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) - Para falar 
a favor, concedo a palavra ao Deputado Sarney Filho. 
((Pausa.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
– Como Líder, Sr. Presidente. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antonio Carlos Magalhães 
Neto, para uma Comunicação de Liderança, pelo DEM.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM-BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na reunião de Lí-
deres que fizemos hoje, patrocinada pelo Presidente 

Marco Maia, inegavelmente, acima de tudo, ficou pa-
tente o compromisso da ampla maioria – eu espero 
poder dizer em breve o compromisso da unanimida-
de dos Líderes desta Casa – de votarmos a Emenda 
29, que vai garantir o incremento de recursos para a 
saúde pública brasileira, numa demonstração da sen-
sibilidade do Parlamento diante das necessidades do 
País, diante das prioridades da sociedade. 

Afinal de contas, não há dúvida alguma de que 
hoje o maior problema na vida dos brasileiros, a coisa 
que mais aflige e preocupa os brasileiros é a precarie-
dade no atendimento da saúde pública em nosso País. 

É evidente que, para resolver esse problema, 
duas coisas são essenciais: a primeira é garantir mais 
recursos para o setor de saúde; a segunda, haver de-
terminação política, vontade política para priorizar a 
área e, sobretudo, melhorar a qualidade da gestão da 
saúde em nosso País. 

É claro que a parte do Congresso Nacional vai 
ser feita. Ao votarmos a regulamentação da Emenda 
29, estaremos dando ao País a demonstração de que 
a Câmara cumpriu com o seu papel e que vai ter au-
toridade para cobrar do Poder Executivo federal e dos 
Poderes Executivos estaduais e municipais que tam-
bém façam a sua parte.

Agora, há algo que é relevante, Presidente Mar-
co Maia: em 2008, a matéria não foi conclusivamente 
votada nesta Casa porque, no apagar das luzes, hou-
ve a tentativa, malsucedida, graças a Deus, de recriar 
a CPMF. O Governo, através do Relator Pepe Vargas, 
trouxe a este Plenário um substitutivo em que tentava 
recriar um imposto que, menos de 1 ano antes, o Se-
nado Federal havia sepultado, numa votação histórica.

Tivemos a coragem e a decisão acertada de 
apresentar um destaque que impedia a aprovação 
daquele imposto. Diante do impasse criado, a Emen-
da 29, lamentavelmente, ficou na gaveta da Câmara 
Federal por 3 anos. Porém, esses 3 anos não foram 
em vão. Agora, a discussão retorna. Depois de algu-
mas tentativas do Governo, felizmente malsucedidas 
novamente, de recriar a CPMF, parece-me que há um 
consenso majoritário – e espero que seja um consen-
so que reflita a unanimidade da opinião desta Casa  
–, de que o Brasil não precisa de mais um imposto e 
de que o brasileiro não aceita pagar mais imposto do 
que já paga.

É claro, Presidente Marco Maia, que teremos 
toda uma postura colaborativa, como estamos tendo 
hoje, para facilitar o destrancamento da pauta, votando 
as medidas provisórias e dando liberdade para, quem 
sabe?, já na semana que vem a Câmara dos Deputa-
dos votar e aprovar a regulamentação da Emenda 29. 
Falta apenas votarmos e aprovarmos um destaque, 
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de autoria do Democratas, que acaba com o imposto. 
Aí, o texto vai para o Senado, e, fatalmente, o Senado 
ainda vai promover as suas alterações para tornar o 
texto mais perfeito.

Estaremos dando um sinal claro ao Brasil de que 
a saúde é prioridade, de que é preciso tirar a saúde 
pública da UTI, de que é preciso dar dignidade no aten-
dimento ao cidadão mais pobre e de que isso passa 
por colocar dinheiro onde o País precisa. E o Brasil 
precisa de mais dinheiro na saúde.

Por isso, quero dizer que a Oposição sente-se 
cumprindo o seu dever. Nós, que levantamos a ban-
deira no passado, levantamos a bandeira no presente 
e dissemos categoricamente: queremos mais recur-
so para a saúde, mas o brasileiro não precisa pagar 
mais imposto.

É bom, é muito bom quando os nossos argu-
mentos, aos poucos, são compreendidos. E eu ficarei 
muito feliz se a Presidente da República mantiver, até 
a última hora, a posição que recentemente revelou, de 
que também não quer e não concorda com um novo 
imposto. Ela mostrará que soube ouvir a voz das ruas 
e a voz da Oposição. E a democracia se faz assim, e 
é bom que assim seja. E depois quem vai ganhar é o 
Brasil e o povo brasileiro.

Faço votos que na semana que vem aprovemos 
a Emenda 29, derrotando a volta da CPMF.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães Neto, o Sr. Marco Maia, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, eu me inscrevi para falar a favor dessa medida 
provisória porque ela tem como objetivo principal o 
incentivo à conservação dos ecossistemas, a melho-
ria das condições de vida e a elevação de renda da 
população em situação de extrema pobreza.

Sra. Presidente, caros colegas, amigas e amigos, 
essa iniciativa do Governo da Presidenta Dilma me-
rece todos os elogios. Aliás, a Presidente Dilma tem 
sido coerente com o seu discurso de campanha no 
que diz respeito à sustentabilidade. E falo aqui com 
a autoridade de quem é Líder de um partido que não 
faz parte da base do Governo.

Temos de reconhecer que, em relação à sus-
tentabilidade e a outras questões relevantes, a Presi-
dente Dilma tem acertado. Seus posicionamentos são 
os posicionamentos que a sociedade espera de uma 
Presidente honesta, inteligente e atualizada.

Portanto, essa medida provisória merece o nos-
so apoio, merece o nosso crédito e merece o apoio 
desta Casa.

Vamos, ao mesmo tempo em que conservamos a 
natureza, dar recursos para que aqueles mais pobres 
possam dali tirar o seu sustento e ajudar no desenvol-
vimento sustentável.

Essa é uma medida provisória que vai ao encon-
tro do que a sociedade deseja. Tem, portanto, o apoio 
integral do Partido Verde nesta Casa.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Depu-

tado Paulo Teixeira, V.Exa. tem a palavra como Líder.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT-SP. Como Líder Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Srs. Deputados, 
Sras. Deputadas, todos os que seguem o debate nesta 
tarde, quero, inicialmente, parabenizar o Deputado As-
sis do Couto pela elaboração do seu relatório, porque 
estamos aprovando hoje o Bolsa Verde, um recurso 
para o agricultor familiar, para o pequeno agricultor, 
para aquele em condições muito precárias, a fim de 
equacionar dois temas importantes para o Brasil: pre-
servação ambiental e erradicação da miséria.

Por isso, queremos saudar a Presidenta Dilma 
Rousseff, o Deputado Assis do Couto e toda a Casa 
nesta votação importante, que, além desse tema, 
trabalha o tema da erradicação da miséria no cam-
po com uma série de políticas públicas voltadas para 
essa finalidade.

Mas também, Sra. Presidenta, quero dizer que 
o PT encaminhou, juntamente com todos os partidos 
desta Casa, a prioridade – a data foi definida pelo 
Presidente Marco Maia, a quem quero parabenizar – 
para votar no dia 28 de setembro a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29.

É importante dizer que a Emenda Constitucional 
29 tem como finalidade definir as competências, den-
tro das esferas públicas, em relação à saúde e, igual-
mente, definir o que é gasto de saúde, para expurgar 
eventuais gastos que estão sendo colocados na rubrica 
da saúde, mas que dela não fazem parte.

O relatório que está sendo discutido foi da lavra 
do Deputado Pepe Vargas, que o elaborou com muita 
competência, e que, no diálogo que mantém com o 
Senado Federal, está procurando corrigir um dos seus 
aspectos, aquele relacionado ao que se entende por 
gasto de saúde e à inclusão do FUNDEB como um 
valor total, para que não haja qualquer interpretação 
que possa diminuir recursos para a saúde doravante.

Essa emenda constitucional certamente levará 
os Estados a adequar seus gastos em saúde ao que 
manda a lei e retirar dos gastos da saúde algumas 
despesas que estão sendo escrituradas como tal. 
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Mas o importante é dizer que o tema saúde re-
quer mais recursos para equacionar seus problemas. 
E, aí, o Governo do Presidente Lula iniciou, em 2003, 
investimento na saúde com a CPMF da ordem de 24 
bilhões de reais. E o Presidente Lula acabou, em 2010, 
investindo 60 bilhões de reais na saúde. Triplicou o 
orçamento. E, já no primeiro ano de Governo, a Pre-
sidenta Dilma Rousseff acrescentou mais 10 bilhões 
no orçamento da saúde. 

O Governo Federal tem feito investimentos na 
saúde de acordo com a lei, está cumprindo a Emenda 
Constitucional nº 29. Ainda assim, sabemos que mais 
recursos são necessários. E, aí, é importante dialogar 
com o Deputado ACM Neto, porque S.Exa., quando 
fala sobre a CPMF, esquece-se de que quem a criou 
foram os Democratas, junto ao PSDB e os que esta-
vam no Governo Fernando Henrique Cardoso. Quem 
criou aquele imposto foram o Democratas, o PSDB e 
outros partidos que faziam parte da base de apoio ao 
então Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O que aconteceu durante o Governo do Presiden-
te Lula? Ainda que S.Exa. tenha triplicado os recursos 
para a saúde, comprometeu-se a investir toda a arre-
cadação da CPMF exclusivamente na saúde, já que, 
no Governo anterior, havia um processo de destiná-la 
à seguridade como um todo, dividido, portanto, entre 
saúde, previdência social e assistência social.

O Presidente Lula se comprometeu a destinar 
todos os recursos da CPMF à saúde. E o que a fez a 
Oposição no Senado? Derrotou a CPMF, e hoje temos 
um problema: a saúde requer mais recursos. 

Vamos ainda nos deparar, mesmo que votemos 
a Emenda Constitucional nº 29, com o fato de que a 
saúde não tem os recursos necessários para prover 
atendimento de qualidade ao povo brasileiro. Por quê? 
Porque temos, no Brasil, um sistema muito bom, mui-
to interessante: o SUS. Ele é um sistema universal e 
gratuito. Portanto, todos os brasileiros dele se utilizam. 
Mesmo aqueles que têm planos de saúde se utilizam 
desse sistema em medicamentos de alto custo, em 
procedimentos de alta complexidade, enfim, naquelas 
situações em que o seu plano de saúde não lhe dá 
cobertura para os procedimento de que ele precisa. 
Então, todos os brasileiros requerem o SUS para tratar 
da saúde.

E o SUS é como um copo meio cheio ou meio 
vazio. Há uma série de ações fundamentais no SUS que 
ainda demandam melhoria, qualificação e investimentos 
novos. Por isso, causa espécie a fala de Deputados do 
Democratas e do PSDB que vêm à tribuna dizer que 
não há necessidade de novos impostos. Como pre-
tendem eles resolver o financiamento da saúde? Até 
porque, além de o sistema ser gratuito e universal, a 

população brasileira cada vez vive mais e requer um 
atendimento de saúde por mais tempo, e isso é bom. É 
bom que a expectativa de vida dos brasileiros já esteja 
acima de 75 anos. Precisamos, portanto, prover todos 
os brasileiros de atendimento à sua saúde.

Ao mesmo tempo, a saúde é cara. Por que é cara? 
Porque a cada dia há mais modernização tecnológica, 
seja na produção de medicamentos, seja nos proce-
dimentos, seja nos exames. Há uma renovação tec-
nológica importante na saúde, e não podemos deixar 
os mais pobres sem acesso a essa tecnologia. Eles 
precisam, e todos que se servem do SUS requerem 
acesso a essa tecnologia. Vale lembrar que a saúde 
também tem um custo alto em função do seu pessoal 
e das suas instalações. 

Por isso, esse debate não está terminado e não 
está terminada a discussão sobre tributação, porque 
o Brasil tem uma tributação regressiva. O que isso re-
presenta? O pobre paga mais imposto do que o rico. 
E o rico, no mundo de hoje, discute como pagar mais 
imposto. Os ricos da França, da Alemanha, da Ingla-
terra, dos Estados Unidos discutem como podem pa-
gar mais impostos. E, pasmem, senhores, os partidos 
da Oposição vêm aqui dizer que não pode mais haver 
uma discussão dessa natureza. Não concordamos. 
Entendemos que a saúde requer mais recursos, que 
esse debate tem que ser feito com grande transparên-
cia diante da sociedade, mas que o sistema tributário 
tem que ser progressivo, tem de taxar aqueles que têm 
maiores fortunas, aqueles que têm ganhos maiores 
para ajudar, com serviços, a população mais pobre.

Continuaremos esse debate e esperamos fazê-
-lo de tal sorte que aquele que tenha grande fortuna 
contribua para financiar os serviços, entre eles o ser-
viço de saúde tão necessário à população brasileira.

Por isso, dia 28, votaremos a regulamentação 
da Emenda Constitucional nº 29 e permaneceremos 
no debate. 

Quero parabenizar o Deputado Pepe Vargas pelo 
relatório que nos oferece. 

Que, juntos, os Deputados desta Casa aprofun-
demos o debate sobre uma fonte de financiamento jus-
ta, do ponto de vista social, mas urgente e necessária 
para resolver os problemas da população brasileira. 

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Apro-

veito para dizer, com muita satisfação, que se encontram 
presentes na Casa o Prefeito de Bom Jesus do Norte, 
Adson Salim; o Vereador José Manoel; a Vereadora 
Sílvia; os Vereadores Flávio Nascimento, Marcos da 
Silva e Romeu Lopes; o Prefeito Gilson Amaro, todos 
do Espírito Santo, aos quais agradeço a presença. É 
um prazer tê-los aqui.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, do PSDB de São Paulo, para falar contraria-
mente à matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Sem revisão do orador.) – Sra. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, esta medida provisória é 
mais um caso em que o Governo Federal resolve optar 
pelo caminho menos produtivo. Em lugar de mandar 
um projeto de lei para que nesta Casa pudéssemos 
discuti-lo e enriquecê-lo, como já foi feito em muitos 
casos, manda-nos uma medida provisória, com prazo 
fatal para ser votada e, na verdade, ser enfiada goela 
abaixo de todos os Deputados. 

Vou mostrar apenas alguns pontos desse ver-
dadeiro vade mecum de medidas aglutinadas nesta 
medida provisória que mereceriam maior atenção, 
para que pudéssemos ajudar este Governo Federal a 
governar melhor.

Vejam o primeiro caso: são duas linhas importantís-
simas que esta medida provisória contém; a primeira é a chamada 
de Bolsa Verde; a segunda, a facilidade para o pequeno produtor 
vender seus produtos. São coisas diferentes. A Bolsa Verde é dada 
sem nenhum condicionante. Perde-se uma oportunidade de ouro, 
uma oportunidade excepcional, que deveria ser colocada como 
ponto prioritário, para estabelecer o pagamento pelos serviços am-
bientais. Não se exige nada. 

Pior. Quando, no ano passado, votamos aqui a possibilidade 
da exploração das florestas públicas, o Governo assumiu o com-

promisso de fiscalizar essas concessões. Ele iria dar as con-
cessões para explorar as florestas públicas dentro de 
um planejamento, de um monitoramento técnico, mas 
elas seriam fiscalizadas pelo Governo. 

O que ele faz agora? Ele prova a sua incompe-
tência, ao dizer que o monitoramento e o controle das 
atividades em todas as reservas federais serão feitos 
por ONGs. É inacreditável que cheguemos ao ponto 
de delegar a ONGs a fiscalização das florestas na-
cionais. E isso tudo vai passando. Assim como esse 
ponto, muitos outros podem estar sendo votados sem 
a devida análise, sem a devida acuidade.

Vamos pegar agora o outro lado, o da agricul-
tura familiar. Diz a MP que o Poder Executivo disporá 
sobre a participação de outros órgãos na execução 
do programa. Pede-se aqui uma carta em branco, um 
cheque em branco. 

Pior ainda. Diz o art. 17 que a aquisição desses 
produtos agrícolas poderá ser feita sem licitações pelos 
órgãos inscritos, entre os quais se incluem cooperati-
vas, sem limite de valor.

Ora, tem cabimento! Daqui a pouco, estaremos 
comprando, sem limite de valor, volumes para abas-
tecer a CONAB inteira. Não dá! Queremos colaborar. 
Queremos criar um arcabouço jurídico que proteja o 
País, mas não querem a nossa ajuda.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor da matéria, tem a palavra o Deputado Vi-
cente Candido, do PT de São Paulo. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado José Airton Cirilo, do 
PT do Ceará. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Vicentinho, do PT de 
São Paulo.

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Sem revisão do ora-
dor.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esta 
medida provisória é de uma nobreza tão grande que 
cabe a este Plenário aprová-la com louvor. E o é por-
que está considerando exatamente os trabalhadores 
rurais em condição de pobreza, para que não saiam 
da terra, e isso num País que já teve 80% de seus ha-
bitantes morando no campo – hoje esse índice caiu 
para menos de 20%.

Apesar da significativa redução da população 
em condição de extrema pobreza – graças a Deus, ao 
Governo Lula e à Presidenta Dilma  –, ainda restam 
16 milhões de brasileiros nessa situação, sendo que 
4,8 milhões das áreas rurais saíram dessa condição 
nos últimos anos.

Portanto, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
fiquei surpreso quando ouvi aqui os argumentos con-
trários a uma medida de tanta importância. Será que 
existe a vontade de segurá-la, para que não se aprove 
coisa tão boa? Ora, questionar uma medida provisó-
ria que ajuda a quem está em condição de miséria é 
questionar uma coisa boa. Quando se questiona uma 
coisa ruim, tudo bem; mas como questionar uma coisa 
boa, importante? E sabemos o que está acontecendo 
com este País.

E lembro-me do debate a respeito do Código 
Florestal. Os pequenos agricultores merecem muito 
carinho, muita atenção, porque não são eles que des-
troem florestas, como não são os seringueiros, como 
não são os trabalhadores ribeirinhos.

Então, esta Casa devia aprovar com louvor esta 
medida provisória. Estamos mexendo no cerne da ques-
tão, visando assegurar ao pequeno, com a proteção 
ambiental, a condição de se consolidar na sua terra 
e, assim, produzir a riqueza de que tanto precisamos. 
São esses que produzem alimentos sem veneno. São 
esses homens que produzem a vida, de forma orgâ-
nica, e que precisam do apoio desta Casa. 

Por isso, somos favorável à medida provisória.
Obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar contrário à matéria, com a palavra o Deputado 
Moreira Mendes. (Pausa.)

Para falar a favor, tem a palavra o Deputado We-
liton Prado. 
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O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, quero cumprimentar a 
todos e a todas.

A Medida Provisória nº 535, que cria o Bolsa 
Verde, é fundamental para o País e traz dois pontos 
muito importantes. O primeiro ponto cria o Programa 
de Apoio à Conservação Ambiental; o segundo, cria o 
Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais. 

O Bolsa Verde é o incentivo à conservação do 
ecossistema.

Além disso, o programa promove a cidadania de 
quem vive na floresta, melhora sua condição de vida e 
eleva a renda das famílias que vivem em situação de 
extrema pobreza e que exercem atividades de conser-
vação dos recursos naturais do meio rural.

As atividades de proteção ambiental podem ser 
desenvolvidas em florestas nacionais, reservas extra-
tivistas e – fundamental – de desenvolvimento sus-
tentável, além de projetos de assentamento florestal, 
de desenvolvimento sustentável e de assentamento 
agroextrativista do INCRA.

Para participar do Bolsa Verde, vai ser preciso ao 
responsável pela família beneficiada se cadastrar nos 
programas de apoio à conservação ambiental manti-
dos pelo Ministério do Meio Ambiente e atender cumu-
lativamente às seguintes condições: encontrar-se em 
situação de extrema pobreza; estar inscrito no Cadas-
tro Único de Programas Sociais do Governo Federal; 
e desenvolver programas de conservação ambiental.

Então, o projeto realmente é muito inovador. A 
Presidente Dilma foi iluminada ao enviar a proposta 
para esta Casa. O projeto mostra a preocupação do 
nosso País com o meio ambiente. Estamos dando 
exemplo no que diz respeito ao Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental. O Bolsa Verde pagará, por 2 
anos, 300 reais a cada 3 meses.

Também o Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas vai ser um apoio para os agricultores fami-
liares, os silvicultores, os aquicultores, os extrativistas 
e os pescadores que estejam em situação de extrema 
pobreza.

Quero parabenizar a Presidente Dilma pela ini-
ciativa. Tenho certeza de que esta Casa vai votar fa-
voravelmente à MP 535.

Quero aproveitar a oportunidade para deixar 
minha solidariedade aos professores do Estado de 
Minas Gerais.

Em Minas Gerais, o professor recebe como piso 
salarial, como salário inicial, como salário-base 369 
reais, menos do que um salário mínimo. Trezentos e 
sessenta e nove reais é o salário inicial do professor 
no Estado de Minas Gerais!

Os professores em Minas Gerais estão em greve 
há mais de 100 dias. Há uma grande revolta dos pais 
de alunos, dos estudantes e dos professores. Pratica-
mente, os alunos correm o risco de perder o ano letivo.

Não podemos admitir um dos Estados mais ricos 
do País, com orçamento de mais de 50 bilhões, pague 
um salário de fome para o professor – 369 reais. Repi-
to: o salário inicial do professor em Minas Gerais é 369 
reais. Não podemos admitir isso de maneira nenhuma! 

O Supremo já decidiu pelo constitucionalidade do 
piso nacional. Infelizmente, o Estado de Minas Gerais 
não cumpre a lei.

São mais de 100 dias de greve! 
Fica nossa solidariedade aos professores, aos 

alunos e aos pais de alunos do Estado de Minas Gerais.
Fazemos um apelo ao Governo do Estado para 

o cumpra o que decidiu o Supremo Tribunal Federal e 
pague o piso para os professores.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pror-
rogo a sessão por mais 1 hora.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Líder do PMDB, Deputado Henri-
que Alves.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta 
Rose de Freitas, Srs. Parlamentares, Sras. Parlamen-
tares, ocupo a tribuna hoje para tratar de um assunto 
com autorização plena da minha bancada, que hoje 
representa 80 Deputados Federais. E trago o tema a 
esta Casa já com certa impaciência, mas registrando 
e reconhecendo a atitude do Presidente Marco Maia 
de conduzir o assunto com absoluta determinação e 
correção e também a atitude do Líder Vaccarezza, 
que, desde o primeiro momento, da mesma forma, 
foi solidário às nossas preocupações e inquietações.

O assunto sobre o que aqui quero falar, em nome 
da minha bancada, é a regulamentação da Emenda 29. 

Este assunto está em pauta há quanto tempo? 
Há quantos meses esta Casa discute se vai pautá-lo 
ou se não vai pautá-lo? Ele entra em pauta e sai de 
pauta; aponta-se no horizonte o seu destino, e, de re-
pente, se recua.

Mas eis que chegou a hora de o PMDB vir aqui 
explicitar para a Nação brasileira, em respeito a esta 
Casa, à consciência que eu tenho e que meu partido 
tem, que esta Casa não tem a missão de enrolar – ela 
tem a missão de desenrolar; que esta Casa não tem a 
missão de se omitir – ela tem é a de decidir. Ela tem a 
honrosa tarefa de votar; não de deixar de votar. 

Por que faço este preâmbulo? Porque fui, Líder 
Paulo Teixeira, de um tempo difícil nesta Casa, nos 
anos 1970, um tempo de falta de liberdade e de de-
mocracia, em que esta Casa não ouvia e muito menos 
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falava. Aqui não chegavam as inquietações nem as vo-
zes do povo brasileiro; e, portanto, por não poder ouvi-
-las, também não nos expressávamos. Àquele tempo, 
esta Casa silenciava; àquele tempo esta Casa apenas 
carimbava vontades e vaidades do Poder Executivo, 
do poder militar.

Mas não pode esta Casa, depois de tantos anos 
de luta, de sacrifícios, de resistência, de coragem, de 
ousadia, não pode esta Casa, de repente, diante de um 
tema como o da saúde em nosso País, ficar omissa, 
ficar silente, ficar acovardada, como se de repente o 
tema da regulamentação da Emenda 29 queimasse as 
nossas mãos ou, mais, a nossa consciência.

Essa proposta – é bom que se diga, sem querer 
ser indelicado com quem quer que seja – chegou à Câ-
mara dos Deputados há dois anos e meio, Presidenta 
Rose de Freitas. E chegou a esta Casa aprovada, por 
unanimidade, no Senado Federal: dos 60 Senadores 
presentes no Senado, 58 disseram “sim”; e, após a vo-
tação, abraçaram-se, confraternizaram-se pela grande 
vitória – mas que apenas regulamentava uma emenda 
que há anos reclamava por aquela regulamentação.

Pois bem, ela veio para esta Casa, e aqui está há 
dois anos e meio. E esta Casa não a vota, esta Casa 
não a pauta, esta Casa não a discute, esta Casa não 
a enfrenta. Mas como, por quê? Se cada Parlamentar 
aqui, se lhe for perguntado, ou à sua consciência, qual o 
maior problema deste País ontem e hoje – Deus queira 
que não amanhã  –, responderá que é a saúde pública?

É hora de perguntar: que Parlamento é este, que, 
diante da gravidade desse tema, tendo uma solução 
a votar, a decidir e a afirmar, não o faz? Há dois anos 
e meio nós matamos no peito este tema sem poder 
discuti-lo nem trazê-lo a votação.

Pois eu venho trazer aqui, primeiro – e repito  –, 
o reconhecimento ao Presidente Marco Maia. Seu par-
tido deve se orgulhar da postura do Presidente, que 
tem sido firme na disposição de trazer este tema a 
este plenário. E agora, em nome do PMDB, em nome 
de todos os 80 Parlamentares do PMDB, sem exce-
ção, eu quero declarar que o PMDB não apenas quer, 
mas que o PMDB exige a votação da regulamentação 
da Emenda 29.

Eu soube, Deputada Rose de Freitas, Srs. Par-
lamentares, que, na reunião de Líderes, a que não 
pude comparecer – lá estavam o Deputado Renan e o 
Deputado Marcelo falando pelo PMDB  –, acertaram, 
graças a Deus, antecipar do dia 28 para o dia 21 a vo-
tação da regulamentação da Emenda 29. (Muito bem!) 

Eu sei que os Governadores todos virão aqui 
no dia 21 para tratar desse assunto. Apenas lamento 
que cheguem um pouco atrasados, porque todos nós 
sabemos que a União cumpre sua parte no investi-

mento na saúde – e a Presidenta Dilma, quando falou 
a todos nós no Conselho Político, afirmou e reafirmou 
o compromisso com a questão – e que os Municípios, 
os pobres Municípios deste País, os primos pobres 
da arrecadação da receita tributária na distribuição do 
bolo, cumprem exemplarmente sua participação nos 
gastos com a saúde. A questão está com alguns Go-
vernos de Estado. Mas não pode ser por conta disso, 
de alguns não cumprirem ou não fazerem seu dever 
de casa, que esta Casa terá que assumir o desgaste 
de não pautar, de não votar, de não decidir, de não 
opinar, de não assumir.

Pois, graças a Deus, eu venho a esta tribuna 
anunciar uma posição que é uma bandeira do meu 
partido. E não é só do PMDB, mas de vários partidos 
desta Casa, como já ouvi. O PMDB quer votar e vai 
votar, no dia 21, a regulamentação da Emenda 29.

E mais: que não resolve, nós sabemos; mas, a 
partir da hora em que se anunciou que poderíamos 
votar, as inteligências privilegiadas deste País, nos 
quadros competentes da área econômica, que reconhe-
ço e aplaudo, começaram pelo menos a se preocupar 
em buscar recursos, fontes de financiamento para a 
saúde. (Muito bem!) E não o fizeram em tantos anos! 
Era como se estivéssemos todos nós – e a mea-culpa 
também faço e assumo – acomodados, anestesiados.

Mas agora, não. Com o anúncio da votação, a 
data que se marcou, a hora que se encontrou, já estão 
todos procurando recursos, instrumentos para financiar 
a saúde pública, que precisa não apenas da Emenda 
29; precisa de mais recursos.

Mas venho também, em nome do PMDB, dizer 
aqui: não me venham trazer propostas de uma nova 
CPMF ou de qualquer tipo de imposto que se queira 
impor. Este País já tem uma taxa tributária elevadíssima! 
Não comportaria mais, por nenhuma razão que seja, a 
imposição de um novo imposto, penalizando-se mais 
ainda a sociedade, a população brasileira. (Muito bem!)

O PMDB, portanto, quer e vai votar a regulamen-
tação da Emenda 29. É um destaque do DEM que nós 
vamos aprovar. Só falta ele. Não há por que, a esta 
altura, esconder de quem é autoria. Não importa se é 
do DEM, do PSDB, do PT. É desta Casa, que quer ver 
a saúde deste País dar um passo adiante!

E os Srs. Senadores, muito mais competentes, 
muito mais experientes do que nós – são ex-governa-
dores, ex-ministros – vão, quando a matéria chegar lá, 
ter o tempo necessário para, com o Governo, encontrar 
alternativas que venham, sim, financiar com recursos 
a saúde pública deste País.

Os Srs. Governadores que me desculpem – mi-
nha Governadora do Rio Grande do Norte, quem res-
peito; os Governadores do meu partido, a quem devo 



50264 Quarta-feira 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 2011

lealdade: a partir de agora os senhores e as senhoras 
tratem de fazer seus deveres de casa. Não peçam que 
não façamos o nosso, não peçam que nós engavete-
mos por mais tempo. A hora é de votar, a hora é de 
responsabilidade desta Casa. (Muito bem!)

Um Parlamento que tanto diz se preocupar com 
a saúde, Deputado que sou há 40 anos, Presidente 
Rose de Freitas, em todo esse tempo não teve uma 
campanha de que eu tenha participado, seja em nível 
municipal, Deputado Ricardo Berzoini, seja em nível 
estadual, seja em nível nacional, em que o tema cen-
tral, constrangedor, não tenha sido a saúde pública. 
Mas sempre se adia, sempre se diz que vai se pro-
curar, e não se procura. Pois agora chegou a hora da 
verdade; agora chegou a hora de este Parlamento se 
impor; agora chegou a hora de priorizar de verdade a 
saúde pública em nosso País!

Volto a dizer: ouvi da Presidenta Dilma Rousseff 
que ela não queria só uma Emenda 29; queria duas. 
E o Vice-Presidente Michel Temer, até de bom humor, 
se referiu a uma emenda 58 – 29 mais 29.

Pois bem. A primeira emenda, a dos primeiros 
29, nós vamos oferecer – atrasados, pedindo descul-
pas ao povo brasileiro, mas fazendo justiça, ainda que 
agora —e nós vamos aprovar a sua regulamentação, 
na próxima quarta-feira. A outra, o Senado Federal, 
com sua sabedoria, com sua experiência...

E a área econômica do Governo? Meu preza-
do Ministro Guido Mantega, eu conheço em V.Exa. 
tantas qualidades. Quantos problemas este País tem 
enfrentado! E a área econômica, com sabedoria, com 
sensibilidade, com presteza, apresenta à Nação as 
soluções que fazem hoje este País forte e respeitado. 
Pois que, com essa mesma presteza, sensibilidade e 
competência, agora tratem de arranjar recursos para 
que a Emenda 29, depois de aprovada aqui, possa 
ser consagrada pelo Congresso Nacional – e com um 
pedido de desculpas ao povo brasileiro por aqui ter-
mos segurado, por três anos, essa proposta, que não 
podia ter ficado tanto tempo assim.

Então, quero declarar aqui a todos os partidos 
desta Casa, a todos os Parlamentares, em nome de 
80 Deputados do PMDB: no dia 21, que nenhum de-
les adoeça, que nenhum deles se ausente, Deputado 
Darcísio Perondi, que todos estejam aqui na quarta-
-feira que vem, para, de cabeça erguida, dizer “sim” à 
regulamentação da Emenda 29, ao destaque do DEM, 
à saúde pública deste País. E vamos torcer para que 
o Senado da República, em a proposta chegando lá, 
tenha tempo para encontrar as alternativas de recur-
sos da demanda e resolver as questões fundamentais 
da saúde pública.

Deixo aqui, portanto, nesta hora, a posição clara, 
irreversível, inquestionável do PMDB.

Srs. Governadores – com todo o respeito – que 
vão vir aqui na próxima quarta-feira, pedimos apenas 
isto: respeitem a decisão desta Casa, respeitem os 
compromissos que ela tem com as bases, com os Mu-
nicípios, com as cidades, com os cantos e recantos 
deste País; e vamos, todos juntos, festejar o primeiro 
passo concreto que se dá em respeito à saúde pública 
do povo brasileiro.

Agradeço a V.Exa., Sra. Presidenta Rose de Frei-
tas, a tolerância. Saio desta tribuna consciente de que, 
mais uma vez, esta Casa vai cumprir seu dever, e não 
só para com este tema, não. Há outros que estão a 
espera de decisão. E volto a dizer: esta Casa existe 
para parlamentar, para discutir, para debater, para 
contraditar, para respeitar, para votar, para decidir. 
Que as matérias venham, que os projetos cheguem 
e que em cada painel cada um apresente o seu voto 
e a sua decisão.

A Emenda 29 – senhores que no Brasil nos ouvem 
agora, e esta aqui é a palavra formal, oficial, altiva do 
PMDB – é uma bandeira histórica nossa, de todos que 
aqui estão. Se Deus quiser, na próxima quarta-feira, o 
primeiro passo nós vamos dar, cumprindo, portanto, o 
nosso dever. É a nossa expectativa, e se Deus quiser.

Parabéns a esta Casa, que começa a andar por 
passos certos!

Muito obrigado, Srs. Deputados. (Muito bem! Pal-
mas. O orador é cumprimentado)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para-
benizamos o Líder do PMDB e todos os Líderes desta 
Casa que tomaram posição a favor da Emenda 29.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
vido o Deputado Assis do Couto, Relator da Medida 
Provisória nº 535, de 2011, para fazer uso da palavra. 
(Pausa.)

O Deputado Otavio Leite, indicado pelo Deputa-
do Duarte Nogueira para exercer a Liderança, pede a 
palavra. Eu a concedo a S.Exa.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Eminente Presidenta, Sras. 
e Srs. Deputados, preliminarmente, quero me dirigir 
em especial ao Sr. Relator da matéria, Deputado As-
sis do Couto, no sentido de lhe oferecer três objetivas 
sugestões que, dentro deste propósito de construção 
coletiva de uma norma que possa ser o máximo con-
sensual, queremos dar.

Há três emendas que o PSDB apresentou que 
julgamos imprescindíveis. A primeira delas: nos pro-
gramas de atividade de estímulo à atividade produtiva 
e apoio à conservação ambiental que se estabeleça, 
pois, uma prioridade, e que essa prioridade objetiva-
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mente contemple as famílias com menor IDH e também 
as famílias chefiadas por mulheres.

Dados recentes nos impressionam em relação 
ao quantitativo percentual de mulheres chefiando fa-
mílias no Brasil, sobretudo nas classes C, D e E, nas 
quais chegam a quase 50% como chefes de família 
que estão na população economicamente ativa. Pois 
essas mulheres precisam ter prioridade objetivamente 
consagrada no texto legal. Esta é uma proposta que 
nós oferecemos, e ela é do conjunto de Deputados, 
inclusive do Deputado Paulo Abi-Ackel.

Queremos também que seja observada a su-
gestão, e incluída na Emenda nº 3, do que há de mais 
moderno e novo na agenda ambiental mundial, que 
significa a ideia dos serviços ambientais. Ou seja, 
mais do que zelar contra o desmatamento, é preciso 
estimular o reflorestamento, as ações positivas, pro-
ativas e concretas de cada pequeno e microprodutor 
rural, e que este tenha incentivo, fomento à atividade 
de cuidar da natureza como um todo.

A Rio+20 vem aí. E este é um tema que estará 
na agenda nos primeiros pontos da Ordem do Dia da 
Rio+20. Ideias de compensação ambiental! É uma 
proposta que também nós oferecemos.

Também gostaríamos de lembrar que, embora não 
se possa generalizar, porque a generalidade é burra e 
injusta, é preciso tomar muito cuidado com relação a se 
delegar a ONGs algumas iniciativas e algumas tarefas 
que são precipuamente indelegáveis pelo poder estatal. 
Refiro-me à ideia do monitoramento e do controle da-
queles programas que assinalei: atividades produtivas e 
de apoio à conservação ambiental. Então, são funções 
tipicamente de Estado. Delegar a entes federados, aos 
Municípios e aos Estados – tudo bem. Eu acho até que 
é uma forma de descentralização, e é bem-vinda. Mas 
delegar a ONGs é um despropósito. Acho um perigo, 
e é algo absolutamente inconstitucional. 

São essas, portanto, eminente Deputado Assis 
do Couto, as sugestões que o PSDB apresenta, na 
busca de que elas sejam acolhidas.

Também não queria perder esta oportunidade, 
Sra. Presidenta, Srs. Deputados, de tecer aqui alguns 
breves comentários sobre um pronunciamento que 
milhares de brasileiros ouviram no domingo, em entre-
vista especial concedida ao programa Fantástico pela 
S.Exa. a Presidenta da República. S.Exa. assinalou dois 
pontos como vitórias alcançadas pelo Governo dela. 
Primeiro, a ampliação da gratuidade dos remédios na 
rede pública para hipertensão e diabetes. 

Quero lembrar que ampliar é uma proposta sem-
pre bem-vinda e que ninguém é contra. Mas essa é 
uma iniciativa que o Estado brasileiro já cuidou de ter 
implantado ao tempo de Fernando Henrique Cardoso, 

que o fez na perspectiva do remédio gratuito. Depois, 
houve uma alteração para genéricos, vendas mais ba-
ratas. Mas agora retoma-se a ideia original de oferecer 
a quem precisa, gratuitamente, inclusive cumprindo-se 
os preceitos constitucionais de que todos têm direito à 
saúde, esses remédios para hipertensão e diabetes. 

Esse é um ponto. 
S.Exa. a Presidenta da República exprimiu tam-

bém um brado de alegria e satisfação ao dizer que uma 
vitória importante do seu Governo foi ter implantado 
a recuperação, a atualização da tabela do SIMPLES 
Nacional, em favor das pequenas e microempresas. 

Quero lembrar que essa é uma providência já 
votada na Casa. Encontra-se no Senado Federal. Cer-
tamente, o Senado vai aquiescer o que se propôs aqui. 
Sugiro até que o Senado inclua alguns pontos que não 
conseguimos aprovar. 

Mas o conceito, a filosofia de se fortalecer as pe-
quenas empresas no Brasil tem uma origem, tem um 
DNA eminentemente tucano, porque ela deriva de um 
mandamento constitucional introduzido na Constitui-
ção, em 2003, mais precisamente no inciso IX do art. 
170, por sugestão do PSDB, que teve como primeiro 
signatário o eminente Deputado Jutahy Junior.

A essa introdução do conceito de microempresa 
na Constituição, afirmando que lei posterior haveria de 
oferecer tratamento especial para empresa de pequeno 
porte, uma série de outras iniciativas, eminentemente 
tucanas, foram apresentadas ao Congresso Nacional. 
A lembrar, inclusive, antes disso até, uma iniciativa de 
Fernando Henrique Cardoso, quando criou o Super-
-SIMPLES, através do Deputado Hauly (Projeto de 
Lei nº 9.317). Mas, em consequência a essa decisão 
constitucional, houve por bem ainda o Deputado Jutahy 
propor o PLC que originou a Lei 123, que ampliou o 
conceito de Super-SIMPLES, e que teve como Relator 
o Deputado Luiz Carlos Hauly. E, mais adiante, mais 
recentemente, em 2007, é sempre bom lembrar, por-
que a história às vezes... Aliás, há um verso belíssimo 
de uma canção de Chico Buarque, que diz: “É sempre 
bom lembrar que um copo vazio está cheio de ar”. 

Ora, eu queria lembrar que o que foi aplaudido 
pela Presidenta da República como uma grande vitória 
do Governo tem na sua origem, na sua essência, no 
seu conceito, nas providências parlamentares uma atu-
ação diretamente do PSDB, uma atuação diretamente 
tucana. Foi também nesse sentido a proposta que apre-
sentou o Deputado Mendes Thame e que teve como 
origem, ali, em 2007, a ideia de avançar no conceito 
de micro e pequena empresa, para se expandir aos 
microempreendedores individuais o chamado MEI, que 
hoje já tem 1 milhão regulamentados no Brasil, e que, 
enfim, avança de alguma maneira. Mas é preciso, Sra. 
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Presidenta, mais do que campanhas publicitárias para 
que mais brasileiros venham para a formalidade, em 
vez de se ficar gastando dinheiro em publicidade para 
a PETROBRAS, para ali, para acolá. A PETROBRAS 
já é um símbolo nacional consagrado; não precisa de 
publicidade. Tem que se fazer publicidade para que as 
pessoas se formalizem no MEI. E, mais do que isso: 
é preciso haver microcrédito, Nesse ponto o Governo 
tem sido muito tímido. 

Portanto, eu gostaria de mencionar que, no corpo 
das observações trazidas a público pela Presidenta, 
tem, indiscutivelmente, um DNA tucano. 

Ficamos satisfeitos de saber que são propostas 
nossas acolhidas pela governante. 

Agora, infelizmente, Sra. Presidenta, há vários 
outros pontos em que o Governo deixa a desejar. No 
setor do turismo, é realmente lamentável o que está 
acontecendo. Brasil Maior é um plano; o turismo, me-
nor. Ele não teve nenhuma compreensão em fazer do 
turismo uma... 

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem a 

palavra o Relator, Deputado Assis do Couto.
O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu 
creio que estamos próximos de um acordo para po-
dermos votar essa medida provisória tão importante 
na noite de hoje antes ainda da sessão do Congresso.

Eu queria, primeiro, esclarecer aqui que a propos-
ta, a primeira proposta levantada pelo Deputado Otavio 
Leite, do PSDB, também se assemelha à proposta do 
Deputado Onyx Lorenzoni, que é objeto do Destaque 
nº 5, que está na Mesa. Nós estamos tentando con-
templar essa demanda numa reformulação de voto, 
colocando nas disposições finais o aspecto do IDH e 
a questão das mulheres como prioridade na definição 
dos programas. No entanto, eu preciso esperar mais 
um pouco, porque a assessoria está fazendo a reda-
ção, para que possamos aqui, então, acertar, acordar, 
e incluir como reformulação de voto. 

Peço mais um tempinho, Sra. Presidente, se isso é 
possível, porque a assessoria ainda nos trouxe o texto.

O SR. RUBENS BUENO – Sra. Presidente... Sra. 
Presidente...

O SR. ASSIS DO COUTO – Em segundo lugar, 
eu queria destacar a questão das ONGs no § 2º do 
art. 3º, também levantada aqui pelo Deputado Otavio 
Leite. Está lá no § 2º: “O monitoramento e controle das 
atividades de conservação ambiental nas áreas elenca-
das nos incisos I e IV correrão por meio de auditorias 
amostrais das informações referentes ao período de 
avaliação, ou outras formas, incluindo parcerias com 
instituições governamentais estaduais e municipais e 

organizações não governamentais (...)”. Por se tratar 
de fiscalização e controle, monitoramento e controle, 
este Relator também acha prudente retirarmos as or-
ganizações não governamentais. Então, está retirada 
esta expressão: “organizações não governamentais”, 
do § 2º do art. 3º.

Bem, chegou aqui a proposta de redação, mas eu 
vou tratar antes do terceiro ponto levantado aqui pelo 
Deputado Otavio Leite, o da compensação ambiental. 
Deputado, esse foi um tema muito tratado. Na maior 
parte as emendas foram referentes ao art. 3º da medida 
provisória, que cria o Bolsa Verde para essa popula-
ção mais pobre que vive nessas regiões de áreas de 
preservação, e é claro que isso enseja ou ensaia um 
debate sobre compensação ambiental, mas nós acha-
mos que no momento não é possível conceber esse 
programa de combate à pobreza, que é uma questão 
bem pontual, como uma ação no plano da compensa-
ção ambiental, embora defendamos essa tese. 

O Governo tem-se manifestado sobre esse ponto; 
inclusive, no debate do Código Florestal, esse tema 
aflorou muito aqui Casa. No entanto, neste momento 
nós não temos condições de colocar nesse nosso PLV 
esse tema. Portanto, há um compromisso do Gover-
no de continuar este debate, de encaminhar os vários 
projetos sobre o tema que estão na Casa, para que 
um dia possamos ter, sim, essa legítima aspiração 
da população brasileira, e principalmente dos nossos 
agricultores familiares, sobre um programa de com-
pensação ambiental.

Portanto, esse ponto, Deputado Otavio Leite, nós 
não podemos incorporá-lo no nosso PLV.

Bom, para finalizar, então, chegou aqui a nossa 
complementação de voto à Medida Provisória nº 535, 
de 2011. Atendendo às Emendas nºs 26, 27, 30, 53 e 
55, de autoria dos Deputados Antonio Carlos Maga-
lhães Neto, Audifax e Paulo Abi-Ackel, proponho as 
seguintes alterações ao PLV que apresentei:

Dê-se ao § 2º do art. 3º a seguinte redação: 

“Art. 3º ..................................................
§ 2º O monitoramento e controle das ati-

vidades de conservação ambiental nas alas 
elencadas nos incisos I e IV ocorrerão por 
meio de auditorias amostrais das informações 
referentes ao período de avaliação, ou outras 
formas, incluindo parcerias com instituições 
governamentais, estaduais e municipais, con-
forme previsto em regulamento.” 

Então, aqui está fora a questão das organizações 
não governamentais.

Inclua-se o seguinte art. 32, renumerando-se os 
demais: 
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“Art. 32. Na definição dos critérios de 
que tratam o § 1º do art. 5º e o § 2º do art. 12, 
o Poder Executivo dará prioridade de atendi-
mento às famílias com mulheres responsáveis 
pela unidade familiar e às famílias residentes 
nos municípios com menor Índice de Desen-
volvimento Humano – IDH.”

Então, essa é a nossa complementação de voto; 
se atende às aspirações e às demandas apresenta-
das pelo DEM, pelo PSDB, e também atendendo aos 
Deputados do PSB, e aqui foi citado o Deputado Au-
difax, e acho que são vários outros, como o Deputa-
do Abi-Ackel, nós estamos atendendo a várias outras 
demandas de emendas apresentadas; se isso corres-
ponde à expectativa de V.Exas., e também à nossa, 
nós colocamos como complementação de voto esse 
item que foi lido aqui neste momento.

Sra. Presidenta, muito obrigado. Estou ainda à 
disposição, para mais esclarecimentos.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
Deputado Rubens Bueno gostaria de fazer uma per-
gunta ao Relator.

O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Deputado Assis 
do Couto, primeiro temos de reconhecer o seu traba-
lho como Relator dessa importante matéria, a que no 
mérito, como eu disse lá atrás, o PPS e o PV são fa-
voráveis. Somos favoráveis.

O que chama a atenção – e V.Exa. é testemunha 
– é que lá em 1999 eu apresentei projeto de lei que 
tratava exatamente da promoção de apoio à agricul-
tura familiar, e V.Exa., naquele momento, participava 
do movimento social em busca de ter aqui uma lei à 
altura. Essa lei foi apresentada em 1999, o Projeto de 
Lei nº 922, e V.Exa., na época, trabalhava e lutava para 
que isso de fato acontecesse.

Eu chamo a atenção, porque aqui há uma con-
tradição, Sra. Presidente. Há uma contradição. O Re-
lator, em que pese o trabalho que fez, acatou duas 
emendas da bancada do PPS, mas há uma que nos 
chama a atenção. Quando V.Exa. retira as ONGs por 
não terem capacidade de fiscalização, de outro lado 
mantém o termo “adesão”, em substituição ao termo 
“convênio”, e é pelo convênio que vamos ter efetiva-
mente a fiscalização, dos Tribunais de Contas, das Câ-
maras Municipais, enfim, de todos aqueles que devem 
dar uma contribuição para a verdadeira aplicação do 
recurso público. Por isso é que me preocupa quando 
V.Exa. atende de um lado e de outro lado mantém o 
termo “adesão”, em vez de “convênio”, entre aqueles 
que vão adquirir os alimentos de acordo com o projeto 
aqui apresentado.

É apenas essa a observação, que eu acho que 
vale a pena fazer, para não ficarmos, aqui, contradi-
zendo-nos numa missão importante desta Casa, que 
é a de aplicar bem a lei, para que aquilo que é recurso 
público seja muito bem fiscalizado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Otavio Leite. Eu peço que todos 
façam suas perguntas ao Relator, e que o Relator res-
ponda todas as indagações.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Perfeito. Sra. Presidenta, eu 
gostaria de cumprimentar pela sensatez o eminente 
Deputado Assis do Couto, que houve por bem no pri-
meiro momento compreender a necessidade jurídica 
de se extraírem as ONGs do trabalho de fiscalização e 
controle, que são atividades absoluta e eminentemen-
te estatais, que não podem ser delegadas a entes da 
sociedade civil, como compreendeu, portanto, S.Exa., 
de uma maneira lapidar. Estamos absolutamente de 
acordo, e em função disso vamos retirar o destaque 
da expressão que havíamos proposto. 

Além disso, em relação ao art. 32, quando acolhe 
a sugestão proveniente do PSDB, da lavra do eminen-
te Deputado Paulo Abi-Ackel, S.Exa. coaduna-se com 
a realidade brasileira. Vinte e dois milhões de chefes 
de família hoje no Brasil são mulheres. Perfazem 35% 
as famílias que são chefiadas por mulheres. Isso em 
média; se nós formos para as classe C, D e E, sobre-
tudo D e E, isso chega a 43%. São mulheres que estão 
sozinhas, à frente da família, porque na verdade essa 
história de que a mulher é o sexo frágil, isso é con-
versa para boi dormir. Nós os homens somos o sexo 
frágil. As mulheres estão aí à frente. Quando há um 
problema, quem dá no pé em geral é o homem. E essas 
mulheres, portanto, precisam ser priorizadas em todas 
as políticas públicas que lhes permitam desenvolver 
a sua atividade profissional, para que possam prover 
aos seus filhos aquilo de que necessitam. 

Aliás, os Poderes Públicos deveriam ir além. Dian-
te da constatação, é preciso que se implantem no Bra-
sil, nos níveis federal, estadual e municipal, programas 
de reencontros familiares, de solidificação do núcleo 
familiar, seja do que já existe, seja dos novos. A Igreja 
Católica fala hoje abertamente do segundo matrimô-
nio. Ou seja, nós não as queremos apenas chefes de 
família, chefiando; queremos que elas cada vez mais 
estejam com a família, como um todo. Mas se elas es-
tão assim, nessa condição, as políticas públicas e a 
regra jurídica têm de compreender a necessidade de 
vê-las como prioridade, em qualquer atividade. 

Então, nesse campo do projeto de conservação 
e de apoio produtivo, contemplar as cidades com me-
nor Índice de Desenvolvimento Humano e as mulheres 
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chefes de família como propôs o Deputado Abi-Ackel 
é algo de uma sensibilidade plena. Quero também 
cumprimentá-lo e dizer que o PSDB, portanto, aquies-
ce às ponderações do Relator, que acolheu sugestões 
nossas e do DEM, e nós só vamos manter o destaque 
à Emenda 3, e não vamos pedir votação nominal, para 
que apenas tenhamos o direito de marcar nossa posi-
ção, de acordo com a proposta que nós advogamos.

Muito obrigado.

DESTAQUES RETIRADOS PELO SE-
NHOR ORADOR

“Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 161, I, e § 

2º, combinado com o art. 117, IX do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado da expressão: “e 
organizações não governamentais” constante 
do § 2 º, do art. 3º do PLV à MP 535/11”

Sala das Sessões, 13 de setembro de 
2011. – Otávio Leite, Vice-Líder do PSDB.

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 161, II, e 

§2º, combinado com art. 117, IX do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado da Emenda nº 30, 
oferecida à MPV nº 535/11.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 
2011. – Otávio Leite, Vice-Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra o Deputado Onyx Lorenzoni.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu também, 
em nome do Democratas, quero reconhecer o trabalho 
feito pelo Deputado Assis do Couto e lembrar que no 
art. 32, na complementação de voto, o Deputado atende 
à demanda do Democratas em relação a contemplar 
como critério prioritário os Municípios e as regiões do 
País que têm menor IDH, que é o índice que nos dá 
uma referência objetiva sobre a questão da pobreza 
no Brasil. E nós vamos, portanto, retirar a Emenda nº 
5, já que o Sr. Relator a acata, e nós vamos manter 
apenas o Destaque de nº 4, porque esse destaque 
trata da definição do conceito de extrema pobreza, e 
nós, coerentemente, e creio que a base do Governo 
também vai acatar, lembramos que é o mesmo critério 
da lei que estabeleceu o Bolsa Família, até por linha 
de coerência do próprio Governo. 

Então, Deputado Assis, parabéns. E, Sra. Presi-
dente, acho que teremos um final de sessão muito tran-
quilo, porque se contemplaram as principais demandas. 

Vamos a voto. Vamos aprovar esse projeto. 

DESTAQUE RETIRADO PELO SENHOR 
ORADOR

DESTAQUE DE BANCADA

DEM

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, , e § 2º, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do § 1º da Emenda 
nº 26 para incluí-lo nas disposições finais do 
Projeto de Lei de Conversão à MP 535/2011, 
como critério de aplicação nos 2 parágrafos.

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 
2011. – Onyx Lorenzoni, Vice-Líder do DEM

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Antes 
de falar o Deputado Bohn Gass, eu queria fazer uma 
observação: às 20 horas nós vamos encerrar a sessão; 
havia a convocação da sessão do Congresso Nacional, 
todos já estão a postos, e teremos de fazer a sessão 
do Congresso Nacional. Será uma sessão – eu presu-
mo que seja – rápida, pelo entendimento. E aí o ritmo 
quem vai ditar são os Srs. e as Sras. Parlamentares.

Vamos ouvir o Deputado Bohn Gass; em seguida 
o Deputado Audifax.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, 1 minuto apenas; 
além de parabenizar o Deputado Assis, parabeniza-
mos o nosso Governo da Presidenta Dilma, porque ela 
conjuga nesse projeto três elementos fundamentais. 
O primeiro é a conservação ambiental, com o Bolsa 
Verde. Além da conservação ambiental, está traba-
lhando a ideia do fomento para aquelas pessoas que 
estão com dificuldades, que estão na extrema pobreza, 
dando-lhes um recurso para que possam produzir, e 
esse é um estímulo importante. Essa é uma política 
inovadora, que nós precisamos aprovar dessa forma. 
E o terceiro aspecto é o programa da comercialização. 
Então, estamos dando condições de preservar, de pro-
duzir e de comercializar. 

Esse elemento, concatenado nesses três aspec-
tos, é que fará efetivamente a cidadania para essas 
pessoas que hoje se encontram na extrema pobreza. 
Então, esse é o acerto tanto do Presidente Lula, que 
tinha o Programa Fome Zero, como agora da Presi-
denta Dilma, para erradicação realmente extrema da 
pobreza. Então, eu fico muito feliz, porque é um pla-
no que tem essa articulação, que permite preservar e 
produzir, dando cidadania a essas pessoas. 

Era isso, Presidenta.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 
ouvir o Deputado Audifax em seguida.

O SR. AUDIFAX (Bloco/PSB-ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero parabeni-
zar o Relator Assis do Couto e parabenizar o Governo, 
assim como o PSDB, pela iniciativa dessa proposta, 
entendendo que fixando-se o homem ao campo ganha 
todo o mundo: ganha o homem do campo, ganha o ho-
mem da cidade, ganha o País. Muito obrigado, Relator, 
por acatar essa proposta, essa emenda. Parabéns ao 
senhor, e parabéns ao Governo.

Obrigado, Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

a palavra o Deputado Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não, só quero pedir que nós 
possamos concluir a votação, Sra. Presidente, e sem 
nenhum prejuízo, até chegar o horário de que V.Exa. 
falou, nós possamos falar. Eu também quero falar de 
um assunto extremamente importante para minha 
região. Mas vamos concluir a votação, por conta do 
tempo também. É o pedido que faço.

O SR. HELENO SILVA – Sra. Presidenta, va-
mos votar.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 
ouviu o Relator, Deputado Assis do Couto.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, eu queria agradecer aqui 
a compreensão e o esforço para o acordo, e apenas 
destacar: o Deputado Rubens Bueno, que é do meu 
Estado, lembrou aqui muito bem a questão da Lei da 
Agricultura Familiar, que é de nossa autoria, a Lei nº 
11.326, e fizemos uma pequena modificação nela tam-
bém, neste momento, aqui, com o nosso PLV.

Eu queria, Deputado Rubens Bueno, apenas 
tranquilizá-lo sobre um ponto. Até onde eu consegui 
entender, e por isso acatamos a sugestão no PAA, o 
termo de adesão referido por V.Exa. só cabe a órgãos 
públicos, Prefeituras, Estados e Distrito Federal, e não 
a entidades privadas. Então, a ideia, a concepção do 
termo de adesão para o PAA está dentro desse escopo 
dos órgãos públicos entes federados, e não das orga-
nizações não governamentais ou entidades privadas. 
Não sei se isso esclarece, mas é essa a intenção co-
locada no texto.

O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, ape-
nas... Eu acho que é importante; aí ficaria, na minha 
opinião, Deputado Assis do Couto, redondo o seu re-
latório. O termo “adesão” aqui está dizendo: sem a ne-
cessidade de convênio. No seu relatório, está excluindo 
o convênio. Excluir o convênio significa dizer que não 
há nenhuma amarração, nos termos da fiscalização. 

O termo “adesão” é fundo a fundo. Não há nada que 
regule. Portanto, está incompleto nessa parte. 

Eu também louvo seu relatório, como já disse, os 
demais Líderes aqui pronunciaram-se, inclusive aca-
tando as emendas apresentadas, mas, nesse aspecto, 
há a questão de que sem a necessidade de convênio 
nós estamos deixando... Com convênio já há toda uma 
dificuldade de fiscalizar; imaginem sem a necessidade.

É só esse termo, apenas ele. Se V.Exa. acatar, 
com certeza nós teremos um relatório bom, perfeito 
de ser votado, em termos de técnica legislativa e de 
fiscalização do Poder Público.

O SR. ASSIS DO COUTO – Neste momento não 
tenho como acatar, Sra. Presidente, mas vou continuar 
conversando com o Deputado Rubens Bueno. Talvez 
achemos uma saída. Mas proponho que se conduza 
o processo de votação do relatório aqui apresentado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
claro encerrada a discussão. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
consulto o Plenário, porque haveria agora o encami-
nhamento das bancadas; se todos abrirem mão, nós 
poderemos votar ainda no horário.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, o Demo-
cratas abre mão, e sugere que se vote o texto. Vamos 
garantir isso, e se ficar algum destaque pendente nós 
votaremos amanhã, sem problema algum.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Todos 
abrem mão? (Pausa.) 

Então vamos passar ao processo de votação.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação o parecer do Relator na parte em que ma-
nifesta opinião favorável quanto ao atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgên-
cia e de sua adequação financeira e orçamentária, 
nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional.

Aqueles que forem pela aprovação...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, desculpe-
-me, mas houve uma complementação de voto. Com 
a complementação de voto que foi feita há poucos mi-
nutos pelo Sr. Relator. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a complementação de voto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.) 

APROVADO.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação o projeto de lei de conversão oferecido pelo 
Relator da Comissão Mista, ressalvados os destaques. 
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADO.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Dá 

tempo de votarmos os três destaques. Vamos a eles? 
(Pausa.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 
a Mesa destaque para votação em separado: 

DESTAQUE DE BANCADA 
(PR)

“Requeremos a Vossa Excelência, nos 
termos do art. 161, inciso II, c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para a votação em separado 
da Emenda nº 50, de autoria do Deputado José 
Humberto, apresentada à MP nº 535/2011”.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 
2011. – Izalcí, Vice-Líder do PR”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Há 
orador inscrito para falar a favor.

Deputado José Humberto. (Pausa.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação.
O SR. IZALCI (Bloco/PR-DF. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PR retira esse 
destaque da Emenda nº 50.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Reti-
rado o destaque.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 
a Mesa destaque de bancada do DEM:

DESTAQUE DE BANCADA 
DEM

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa. Excelência, nos 

termos do art. 161, e §2º, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado da Emenda nº 63 
à MP nº 535/2011

Sala das Sessões, em 13 de setembro 
de 2011”. – Efraim Filho, Vice-Líder do DEM.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Há 
inscritos para falar a favor do requerimento: Deputado 
ACM Neto e Deputado Onyx Lorenzoni.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Sem revi-
são do orador.) – Sra. Presidente, Srs. Deputados e 
Sras. Deputadas, esse destaque vem na linha de coe-
rência... Ou seja, o que ele diz? Ele diz que o conceito 
de pobreza, de extrema pobreza é o conceito existente 
na lei aprovada por esta Casa e pelo Senado Federal, 
que criou o Programa Bolsa Família.

Se nós aprovarmos o texto como está teremos 
dois critérios: um que está na lei do Bolsa Famí-
lia e o outro que será determinado por um regula-
mento feito pelo Ministro da Pasta em que estiver 
o programa.

Então, em nome da coerência, já que há uma lei 
aprovada pelo Parlamento brasileiro que estabelece os 
critérios claros de extrema pobreza, que são os dos 
beneficiários do Bolsa Família, que são as famílias que 
têm como renda per capita até 70 reais... Vou repetir: 
são as famílias que têm como renda per capita até 70 
reais por mês. Significa isso que pode ser família que 
tenha renda per capita de 10, de 5, de 20 reais. Por-
tanto, este é o conceito da extrema pobreza que está 
contemplado na lei.

Por isso o Democratas apresentou o pedido de 
destaque, chamando atenção para o fato de que que-
remos, nesses dois programas, de maneira coerente, 
que haja o mesmo critério já proposto e criado pelo 
atual Governo e aprovado por este Parlamento. Que 
não seja aberta a possibilidade de, por regulamento, 
criar-se um segundo ou um terceiro critério, porque 
são dois programas.

É importante ter claro que o Direito Público 
brasileiro diz o seguinte: é permitido tudo aquilo que 
está escrito. Portanto, se não estiver escrito, está 
aberta a porta para se criar uma outra regra. É por 
isso que nós pedimos a aprovação de todos para 
manter a coerência e o mesmo critério estabelecido 
para o Bolsa Família.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Gos-
taria de saber se as bancadas também abrem mão 
da orientação, para que possamos votar a emenda.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, sugerimos 
abrir mão da orientação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Posso 
colocar em votação?

O SR. ONYX LORENZONI – Sim.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação a emenda destacada.
Aqueles que forem...
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Só para orientar, Sra. Presi-
denta. Só para registrar a orientação do PSDB, apenas 
um segundo. Permite-me?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vou ter 
que abrir o painel. Não vai dar tempo de votar. V.Exa. 
é quem sabe.

O SR. OTAVIO LEITE – Tudo bem.
O SR. ONYX LORENZONI – “Sim” e pronto.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 

agradeço muito a V.Exa., Deputado Otavio Leite.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação a emenda destacada.

“O Art.. 16 da Medida Provisória nº 535, 
de 2011, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 16 Para o efeito da caracterização 
dos benefícios das transferências de recursos 
a serem realizadas no âmbito dos Programas 
instituídos nesta Medida Provisória, o concei-
to de família em situação de extrema pobreza 
será o mesmo estabelecido para os fins da Lei 
10.836, de 9 de janeiro de 2004.(NR)”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação da emenda permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

REJEITADA.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 

a Mesa o último destaque, com o seguinte teor:

“Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, I, e § 2º, 

combinado com o art. 117, IX, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado da Emenda nº 3 
apresentada à MP 535/2011.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 
2011. – Otávio Leite, Vice-Líder do PSDB; 
Antonio Carlos Mendes Thame, 1º Vice-Líder 
do PSDB.”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
encaminhar, concedo a palavra ao Deputado Mendes 
Thame.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, no relatório apresentado pelo 
economista Nicholas Stern, denominado Relatório 
Stern, preparado a pedido do Tony Blair, ex-Primeiro-
-Ministro inglês, há uma frase importantíssima. Ele diz 
assim: “As mudanças climáticas constituem a mais gra-
ve falha de mercado na história do capitalismo”. E ele 
continua: “A única forma de corrigir falhas de mercado 
é através da ação do Estado”.

Como o Estado corrige falhas de mercado? Ba-
sicamente, através do caráter extrafiscal da tributação, 
sobretaxando aquilo que, pelo mercado, seria domi-
nante e que uma sociedade considera, em determina-
do momento da sua história, que é deletério, e dando 
subsídios ou isenções fiscais àquilo que é considerado 
interessante: energia limpa, que economiza energia e 
preserva os recursos naturais.
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A construção da economia da floresta é um exem-
plo de intervenção do Estado para conseguir segurar 
as forças do mercado. Como eu faço isso? Eu faço isso 
dando algum pagamento florestal para que as árvores 
em pé valham mais do que as árvores derrubadas. 
Com isso, eu preservo essas florestas.

Pois bem, nós temos hoje uma excepcional opor-
tunidade de este Governo da Presidenta Dilma mostrar 
ao mundo que está preocupado com a preservação 
das florestas, da Floresta Amazônica, do Pantanal, 
da Mata Atlântica, da floresta atlântica dos cerrados, 
aprovando essa emenda extraordinariamente bem pre-
parada pelo Deputado Reinaldo Azambuja, que prevê 
o pagamento dos serviços florestais aos proprietários 

de florestas com até 4 módulos fiscais apenas – pe-
quenos proprietários. 

Em suma, que eles recebam esse pagamento 
com alguma condicionante. Vão se transformar em 
milhares, milhares de fiscais do nosso patrimônio, 
do patrimônio genético, da biodiversidade, dos ser-
viços florestais, que não são apenas a produção 
de alimentos, de fibras, de água, mas de regular o 
clima, de preservar o clima para a presente e para 
as futuras gerações. Esta é a oportunidade, oportu-
nidade extremamente bem redigida, desta Emenda 
nº 3, marcando…

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação a emenda destacada.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação da emenda permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

REJEITADA.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Há 

sobre a Mesa e vou submeter a votos a seguinte 
REDAÇÃO FINAL DA:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 535-A DE 2011

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 24, DE 2011

Institui o Programa de Apoio à Con-
servação Ambiental e o Programa de Fo-
mento às Atividades Produtivas Rurais; 
altera as Leis nºs 10.696, de 2 de julho de 
2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 
11.326, de 24 de julho de 2006; e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Programa de Apoio à Conservação Ambiental 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental, com os seguintes objetivos:

I – incentivar a conservação dos ecossistemas, 
entendida como sua manutenção e uso sustentável;

II – promover a cidadania, a melhoria das condi-
ções de vida e a elevação da renda da população em 
situação de extrema pobreza que exerça atividades de 
conservação dos recursos naturais no meio rural nas 
áreas definidas no art. 3º; e

III – incentivar a participação de seus beneficiá-
rios em ações de capacitação ambiental, social, edu-
cacional, técnica e profissional.

Parágrafo único. A execução do Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental ficará sob a respon-
sabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao qual ca-
berá definir as normas complementares do Programa. 

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental, a União fica autori-
zada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar 
serviços de assistência técnica a famílias em situação 
de extrema pobreza que desenvolvam atividades de 
conservação de recursos naturais no meio rural, con-
forme regulamento.

Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econô-
mica Federal a função de Agente Operador do Pro-
grama de Apoio à Conservação Ambiental, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o 
Governo Federal.

Art. 3º Poderão ser beneficiárias do Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental as famílias em situa-

ção de extrema pobreza que desenvolvam atividades 
de conservação nas seguintes áreas:

I – Florestas Nacionais, Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável federais;

II – projetos de assentamento florestal, projetos 
de desenvolvimento sustentável ou projetos de as-
sentamento agroextrativista instituídos pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA;

III – territórios ocupados por ribeirinhos, extra-
tivistas, populações indígenas, quilombolas e outras 
comunidades tradicionais; e

IV – outras áreas rurais definidas como prioritá-
rias por ato do Poder Executivo. 

§ 1º O Poder Executivo definirá os procedimentos 
para a verificação da existência de recursos naturais 
nas áreas de que tratam os incisos I a IV. 

§ 2º O monitoramento e o controle das ativida-
des de conservação ambiental nas áreas elencadas 
nos incisos I a IV ocorrerão por meio de auditorias 
amostrais das informações referentes ao período de 
avaliação, ou outras formas, incluindo parcerias com 
instituições governamentais estaduais e municipais, 
conforme previsto em regulamento.

Art. 4º Para a participação no Programa de Apoio 
à Conservação Ambiental, a família interessada deve-
rá atender, cumulativamente, às seguintes condições: 

I – encontrar-se em situação de extrema pobreza;
II – estar inscrita no Cadastro Único para Progra-

mas Sociais do Governo Federal; e
III – desenvolver atividades de conservação nas 

áreas previstas no art. 3º. 
Art. 5º Para receber os recursos financeiros do 

Programa de Apoio à Conservação Ambiental, a famí-
lia beneficiária deverá:

I – estar inscrita em cadastro a ser mantido pelo 
Ministério do Meio Ambiente, contendo informações 
sobre as atividades de conservação ambiental; e

II – aderir ao Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental por meio da assinatura de termo de adesão 
por parte do responsável pela família beneficiária, no 
qual serão especificadas as atividades de conservação 
a serem desenvolvidas. 

§ 1º O Poder Executivo definirá critérios de prio-
rização das famílias a serem beneficiadas, de acordo 
com características populacionais e regionais e con-
forme disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 2º O recebimento dos recursos do Programa 
de Apoio à Conservação Ambiental tem caráter tem-
porário e não gera direito adquirido. 

Art. 6º A transferência de recursos financeiros 
do Programa de Apoio à Conservação Ambiental será 
realizada por meio de repasses trimestrais no valor de 
R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do regulamento. 
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Parágrafo único. A transferência dos recursos de 
que trata o caput será realizada por um prazo de até 
2 (dois) anos, podendo ser prorrogada nos termos do 
regulamento. 

Art. 7º São condições de cessação da transfe-
rência de recursos do Programa de Apoio à Conser-
vação Ambiental:

I – não atendimento das condições definidas nos 
arts. 4º e 5º e nas regras do Programa, conforme de-
finidas em regulamento; ou

II – habilitação do beneficiário em outros pro-
gramas ou ações federais de incentivo à conservação 
ambiental. 

Art. 8º O Poder Executivo instituirá o Comitê Ges-
tor do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 
sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, 
com as seguintes atribuições, sem prejuízo de outras 
definidas em regulamento:

I – aprovar o planejamento do Programa, compa-
tibilizando os recursos disponíveis com o número de 
famílias beneficiárias;

II – definir a sistemática de monitoramento e ava-
liação do Programa; e

III – indicar áreas prioritárias para a implemen-
tação do Programa, observado o disposto no art. 3º. 

Parágrafo único. O Poder Executivo definirá a 
composição e a forma de funcionamento do Comitê 
Gestor, bem como os procedimentos e instrumentos 
de controle social.

CAPÍTULO II 
Do Programa de Fomento às Atividades  

Produtivas Rurais

Art. 9º Fica instituído o Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais, com os seguintes objetivos:

I – estimular a geração de trabalho e renda com 
sustentabilidade;

II – promover a segurança alimentar e nutricional 
dos seus beneficiários;

III – incentivar a participação de seus benefici-
ários em ações de capacitação social, educacional, 
técnica e profissional; e

IV – incentivar a organização associativa e coo-
perativa de seus beneficiários.

§ 1º O Programa de Fomento às Atividades Produ-
tivas Rurais será executado em conjunto pelos Ministé-
rios do Desenvolvimento Agrário e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, conforme o regulamento.

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a participa-
ção de outros Ministérios e outras instituições vincu-
ladas na execução do Programa de que trata o caput 
deste artigo.

§ 3º O Programa de Fomento às Atividades Produti-
vas Rurais será executado por meio da transferência de 
recursos financeiros não reembolsáveis e da disponi-
bilização de serviços de assistência técnica. 

Art. 10. Poderão ser beneficiários do Programa 
de Fomento às Atividades Produtivas Rurais:

I – os agricultores familiares e os demais bene- familiares e os demais bene-
ficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006; e

II – outros grupos populacionais definidos como 
prioritários por ato do Poder Executivo.

Art. 11. Para a participação no Programa de Fo-
mento às Atividades Produtivas Rurais, a família interes-
sada deverá atender, cumulativamente, às seguintes 
condições: 

I – encontrar-se em situação de extrema pobreza; e
II – estar inscrita no Cadastro Único para Progra-

mas Sociais do Governo Federal – CADÚNICO. 
Art. 12. Para o recebimento dos recursos financei-

ros do Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais, a família beneficiária deverá aderir ao Programa 
por meio da assinatura de termo de adesão pelo seu 
responsável, contendo o projeto de estruturação da uni-
dade produtiva familiar e as etapas de sua implantação. 

§ 1º No caso de beneficiários cujas atividades 
produtivas sejam realizadas coletivamente, o projeto 
poderá contemplar mais de uma família, conforme o 
regulamento. 

§ 2º O Poder Executivo definirá critérios de prio-
rização das famílias a serem beneficiadas, conforme 
aspectos técnicos e de disponibilidade orçamentária 
e financeira.

§ 3º O recebimento dos recursos do Programa 
de Fomento às Atividades Produtivas Rurais tem caráter 
temporário e não gera direito adquirido. 

Art. 13. Fica a União autorizada a transferir di-
retamente ao responsável pela família beneficiária do 
Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais 
os recursos financeiros no valor de até R$ 2.400,00 
(dois mil e quatrocentos reais) por família, na forma 
do regulamento.

§ 1º A transferência dos recursos de que trata o 
caput dar-se-á em, no mínimo, 3 (três) parcelas e no 
período máximo de 2 (dois) anos, na forma do regu-
lamento. 

§ 2º Na ocorrência de situações excepcionais e 
que impeçam ou retardem a execução do projeto, o 
prazo a que se refere o § 1º poderá ser prorrogado em 
até 6 (seis) meses, conforme o regulamento.

§ 3º A função de agente operador do Programa de 
Fomento às Atividades Produtivas Rurais será atribuída 
à instituição financeira oficial, mediante remuneração e 
condições a serem pactuadas com o Governo Federal.
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Art. 14. A cessação da transferência de recursos 
no âmbito do Programa de Fomento às Atividades Pro-
dutivas Rurais ocorrerá em razão da não observância 
das regras do Programa, conforme o regulamento. 

Art. 15. O Poder Executivo instituirá o Comitê Ges-
tor do Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais, com as seguintes atribuições, sem prejuízo de 
outras definidas em regulamento:

I – aprovar o planejamento do Programa, com-
patibilizando os recursos disponíveis ao número de 
famílias beneficiárias; e

II – definir a sistemática de monitoramento e ava-
liação do Programa.

Parágrafo único. O Poder Executivo definirá a 
composição e a forma de funcionamento do Comitê 
Gestor, bem como os procedimentos e instrumentos 
de controle social.

CAPÍTULO III 
Do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA

Art. 16. Podem fornecer produtos ao Programa 
de Aquisição de Alimentos – PAA, de que trata o art. 
19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, os agri-
cultores familiares e os demais beneficiários que se 
enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006.

§ 1º As aquisições dos produtos para o PAA po-
derão ser efetuadas diretamente dos beneficiários de 
que trata o caput ou, indiretamente, por meio de suas 
cooperativas e demais organizações formais.

§ 2º Nas aquisições realizadas por meio de co-
operativas dos agricultores familiares e dos demais 
beneficiários que se enquadrem nas disposições da 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, a transferência 
dos produtos do associado para a cooperativa consti-
tui ato cooperativo, previsto na Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971.

§ 3º O Poder Executivo federal poderá estabele-
cer critérios e condições de prioridade de atendimento 
pelo PAA, de forma a contemplar as especificidades 
de seus diferentes segmentos e atendimento dos be-
neficiários de menor renda. 

§ 4º A aquisição de produtos na forma do caput 
somente poderá ser feita nos limites das disponibili-
dades orçamentárias e financeiras.

Art. 17. Fica o Poder Executivo federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal autorizado a adquirir 
alimentos produzidos pelos beneficiários descritos no 
art. 16, dispensando-se o procedimento licitatório, obe-
decidas, cumulativamente, as seguintes exigências: 

I – os preços sejam compatíveis com os vigentes 
no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos e 

definidos segundo metodologia instituída pelo Grupo 
Gestor do PAA; e

II – seja respeitado o valor máximo anual ou 
semestral para aquisições de alimentos, por unida-
de familiar, cooperativa ou por demais organizações 
formais da agricultura familiar, conforme definido em 
regulamento.

Parágrafo único. Produtos agroecológicos ou or-
gânicos poderão ter um acréscimo de até 30% (trinta 
por cento) em relação aos preços estabelecidos para 
produtos convencionais, observadas as condições de-
finidas pelo Grupo Gestor do PAA.

Art. 18. Os alimentos adquiridos pelo PAA serão 
destinados a ações de promoção de segurança alimen-
tar e nutricional ou à formação de estoques, podendo 
ser comercializados, conforme o regulamento.

Art. 19. Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA 
poderão ser doados a pessoas e famílias em situação 
de insegurança alimentar e nutricional, observado o 
disposto em regulamento.

Art. 20. Sem prejuízo das modalidades já instituí-
das, o PAA poderá ser executado mediante a celebração 
de Termo de Adesão firmado por órgãos ou entidades 
da administração pública estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, direta ou indireta, e consórcios públicos, 
dispensada a celebração de convênio.

Art. 21. Para a execução das ações de imple-
mentação do PAA, fica a União autorizada a realizar 
pagamentos aos executores do Programa, nas condi-
ções específicas estabelecidas em regulamento, com 
a finalidade de contribuir com as despesas de opera-
cionalização das metas acordadas.

Art. 22. A Companhia Nacional de Abastecimen-
to – CONAB, no âmbito das operações do PAA, po-
derá realizar ações de articulação com cooperativas 
e demais organizações formais da agricultura familiar. 

Art. 23. O pagamento aos fornecedores descri-
tos no art. 16 será realizado diretamente pela União 
ou por intermédio das instituições financeiras oficiais, 
admitido o convênio com cooperativas de crédito e 
bancos cooperativos para o repasse aos beneficiários.

Parágrafo único. Para a efetivação do pagamento 
de que trata o caput, será admitido, como comprova-
ção da entrega e da qualidade dos produtos, termo de 
recebimento e aceitabilidade, emitido e atestado por 
representante da entidade que receber os alimentos 
e referendado pela entidade executora, conforme o 
regulamento.

Art. 24. Os Conselhos de Segurança Alimentar 
e Nutricional – CONSEA são instâncias de controle e 
participação social do PAA. 

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de 
CONSEA na esfera administrativa de execução do 
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programa, deverá ser indicada outra instância de con-
trole social responsável pelo acompanhamento de sua 
execução que será, preferencialmente, o Conselho de 
Desenvolvimento Rural Sustentável ou o Conselho de 
Assistência Social.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais 

Art. 25. O Poder Executivo definirá em regula-
mento o conceito de família em situação de extrema 
pobreza, para efeito da caracterização dos beneficiários 
das transferências de recursos a serem realizadas no 
âmbito dos Programas instituídos nesta Lei. 

Art. 26. A participação nos Comitês previstos nes-
ta Lei será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 27. Os recursos transferidos no âmbito do 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental e do 
Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais 
não comporão a renda familiar mensal, para efeito de 
elegibilidade nos programas de transferência de renda 
do Governo Federal.

Art. 28. As despesas com a execução das ações 
dos programas instituídos por esta Lei correrão à conta 
de dotação orçamentária consignada anualmente aos 
órgãos e entidades envolvidos em sua implementação, 
observados os limites de movimentação, empenho e 
pagamento da programação orçamentária e financei-
ra anual. 

Art. 29. O Poder Executivo divulgará periodica-
mente, por meio eletrônico, relação atualizada conten-
do o nome, o Número de Identificação do Trabalhador 
inscrito no Cadastro Nacional de Informações Sociais 
– NIT, a unidade federativa e os valores pagos aos 
beneficiários dos Programas de que tratam os arts. 1º 
e 9º desta Lei. 

Art. 30. Fica autorizado o Poder Executivo a dis-
criminar, por meio de ato próprio, programações do 
Plano Brasil Sem Miséria a serem executadas por meio 
das transferências obrigatórias de recursos financei-
ros pelos órgãos e entidades da União aos órgãos e 
entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a execução de ações no âmbito do Plano Brasil 
Sem Miséria.

Parágrafo único. Caberá ao Comitê Gestor Na-
cional do Plano Brasil Sem Miséria divulgar em sítio 
na internet a relação das programações de que trata 
o caput, bem como proceder às atualizações devidas 
nessa relação, inclusive no que se refere a alterações 
nas classificações orçamentárias decorrentes de lei 
orçamentária anual e seus créditos adicionais.

Art. 31. Os recursos de que tratam os arts. 6º e 
13 poderão ser majorados pelo Poder Executivo em 

razão da dinâmica socioeconômica do País e de es-
tudos técnicos sobre o tema, observada a dotação 
orçamentária disponível.

Art. 32. Na definição dos critérios de que tratam 
o § 1º do art. 5º e o § 2º do art. 12, o Poder Executivo 
dará prioridade de atendimento às famílias com mu-
lheres responsáveis pela unidade familiar e às famí-
lias residentes nos Municípios com menor índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH.

Art. 33. O art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. Fica instituído o Programa de 
Aquisição de Alimentos, compreendendo as 
seguintes finalidades:

I – incentivar a agricultura familiar, promo-
vendo a sua inclusão econômica e social, com 
fomento à produção com sustentabilidade, ao 
processamento de alimentos e industrialização 
e à geração de renda;

II – incentivar o consumo e a valoriza-
ção dos alimentos produzidos pela agricultu-
ra familiar; 

III – promover o acesso à alimentação, 
em quantidade, qualidade e regularidade ne-
cessárias, das pessoas em situação de insegu-
rança alimentar e nutricional, sob a perspectiva 
do direito humano à alimentação adequada e 
saudável;

IV – promover o abastecimento alimentar, 
que compreende as compras governamentais 
de alimentos, incluída a alimentação escolar;

V – constituir estoques públicos de ali-
mentos produzidos por agricultores familiares;

VI – apoiar a formação de estoques pelas 
cooperativas e demais organizações formais 
da agricultura familiar; e

VII – fortalecer circuitos locais e regionais 
e redes de comercialização.

§ 1º Os recursos arrecadados com a 
venda de estoques estratégicos formados nos 
termos deste artigo serão destinados integral-
mente às ações de combate à fome e à pro-
moção da segurança alimentar e nutricional.

§ 2º (Revogado).
§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo 

Gestor do PAA, com composição e atribuições 
definidas em regulamento.

§ 4º (Revogado).”(NR)

Art. 34. O inciso II do art. 2º da Lei nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º  ..................................................
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II – o benefício variável, destinado a uni-
dades familiares que se encontrem em situação 
de pobreza e extrema pobreza e que tenham 
em sua composição gestantes, nutrizes, crian-
ças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou ado-
lescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago 
até o limite de 5 (cinco) benefícios por família; 

 ..................................................... ”(NR)

Art. 35. O aumento do número de benefícios vari-
áveis atualmente percebidos pelas famílias beneficiárias, 
decorrente da alteração prevista no art. 34, ocorrerá nos 
termos de cronograma a ser definido em ato do Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 36. O art. 11 da Lei nº 10.836, de 9 de ja-
neiro de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 11.  ................................................
Parágrafo único. A validade dos benefí-

cios concedidos no âmbito do Programa Na-
cional de Acesso à Alimentação – PNAA – 
“Cartão Alimentação”, encerra-se em 31 de 
dezembro de 2011.”(NR)

Art. 37. O art. 14 da Lei nº 10.836, de 9 de janei-
ro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. Sem prejuízo das responsabili-
dades civil, penal e administrativa, o servidor 
público ou o agente da entidade conveniada 
ou contratada responsável pela organização e 
manutenção do cadastro de que trata o art. 1º 
será responsabilizado quando, dolosamente:

I – inserir ou fizer inserir dados ou infor-
mações falsas ou diversas das que deveriam 
ser inscritas no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal – CADÚNICO; ou

II – contribuir para que pessoa diversa do 
beneficiário final receba o benefício.

§ 1º (Revogado).
§ 2º O servidor público ou agente da enti-

dade contratada que cometer qualquer das in-
frações de que trata o caput fica obrigado a res-
sarcir integralmente o dano, aplicando-se-lhe 
multa nunca inferior ao dobro e superior ao quá-
druplo da quantia paga indevidamente.”(NR) 

Art. 38. A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 14-A:

“Art. 14-A. Sem prejuízo da sanção pe-
nal, será obrigado a efetuar o ressarcimento 
da importância recebida o beneficiário que 
dolosamente tenha prestado informações fal-
sas ou utilizado qualquer outro meio ilícito, a 

fim de indevidamente ingressar ou se manter 
como beneficiário do Programa Bolsa Família.

§ 1º O valor apurado para o ressarci-
mento previsto no caput será atualizado 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo – IPCA, divulgado pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

§ 2º Apurado o valor a ser ressarcido, 
mediante processo administrativo, e não 
tendo sido pago pelo beneficiário, ao dé-
bito serão aplicados os procedimentos de 
cobrança dos créditos da União, na forma 
da legislação de regência.”

Art. 39. O art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de ju-
lho de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  ..................................................
III – tenha percentual mínimo da renda 

familiar originada de atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento, na 
forma definida pelo Poder Executivo;

§ 2º  .......................................................
V – povos indígenas que atendam si-

multaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, III e IV do caput do art. 3º; 

VI – integrantes de comunidades rema-
nescentes de quilombos rurais e demais povos 
e comunidades tradicionais que atendam si-
multaneamente aos incisos II, III e IV do caput 
do art. 3º.”(NR)

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Deputado Assis do Couto, Relator.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem por sua aprovação permaneçam como 
se acham. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal, incluindo o 

processado.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, nestes 5 minutos 
que restam, quero dizer que essa medida provisória vai 
ao encontro da solução de um dos graves problemas 
das famílias mais carentes, que são responsáveis pela 
manutenção das florestas em pé em todo os biomas 
brasileiros. Especialmente na minha região, a Amazô-
nia, essas pessoas vão receber incentivo do Governo 
para manter as florestas vivas, podendo, ainda, fazer 
a sua produção e melhorar sua qualidade de vida.

Portanto, quero parabenizar a iniciativa da Pre-
sidenta Dilma e externar a minha alegria e satisfação 
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com o Relator, Deputado Assis do Couto, que foi bri-
lhante na condução dessa matéria, a ponto, inclusive, 
de os partidos que tinham alguma visão diferenciada 
do assunto acatarem o relatório e chegarmos à con-
clusão dessa votação sem verificação.

Portanto, não poderia deixar de externar minha 
alegria com essa votação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Sr. Relator, Deputado Assis do Couto.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sra. Presidente. 

Eu quero rapidamente, porque o tempo da 
sessão está estourado, agradecer a toda a Câmara 
dos Deputados, a todos os Deputados e Deputadas 
que aprovaram essa medida, os Líderes dos parti-
dos, em especial o Deputado Paulo Teixeira, Líder 
da nos bancada. 

E faço um duplo agradecimento ao Deputado 
Marco Maia, Presidente da Casa, por me indicar como 
Relator e também por dispor do seu projeto de lei do 
PAA, que foi incorporado a esse texto. Também agrade-
ço à Consultoria, à Roseli, à Alessandra, ao Maurício, 
à Letícia, do meu gabinete, ao Paulo Brum, que me 
ajudaram. Enfim, muito obrigado a todos. 

Temos aqui um grande instrumento, com certeza 
ainda não completo, não perfeito, mas o instrumento 
possível para essa grande tarefa da Presidenta Dilma 
de combater a pobreza extrema no Brasil.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSDB gos-
taria de expressar sua satisfação de ter visto incluída 
nessa proposta, nos programas de apoio à atividade 
produtiva e à conservação ambiental, a prioridade para 
as mulheres chefes de família no Brasil, sobretudo as 
mulheres pobres.

Vinte e dois milhões de mulheres são chefes de 
família, hoje, no Brasil. Isso representa 35% da po-
pulação economicamente ativa, o que é significativo. 

Trata-se de uma proposta apresentada pelo PSDB 
para que a prioridade do programa contemple as mu-
lheres chefes de família no Brasil e as regiões onde 
as famílias tenham menor IDH.

Era o que gostaríamos de registrar.
Muito obrigado, Sra. Presidente.

VII – ENCERRAMENTO

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Es-
gotado o tempo regimental, vou encerrar a sessão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-
PARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Francisco Araújo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jhonatan de Jesus PRB 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPtbPcdob
Total de Amapá: 2

PARÁ

José Priante PMDB 
Total de Pará: 1

AMAZONAS

Carlos Souza PP 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rebecca Garcia PP 
Total de Amazonas: 3

RONDONIA

Carlos Magno PP 
Lindomar Garçon PV PvPps
Mauro Nazif PSB PsbPtbPcdob
Moreira Mendes PPS PvPps
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 5

ACRE

Sibá Machado PT 
Total de Acre: 1

MARANHÃO

Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Total de Maranhão: 5

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Edson Silva PSB PsbPtbPcdob
Manoel Salviano PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Ceará: 4
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PIAUÍ

Jesus Rodrigues PT 
Marcelo Castro PMDB 
Paes Landim PTB PsbPtbPcdob
Total de Piauí: 3

RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMDB 
Sandra Rosado PSB PsbPtbPcdob
Total de Rio Grande do Norte: 2

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPtbPcdob
Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPtbPcdob
João Paulo Lima PT 
José Augusto Maia PTB PsbPtbPcdob
Luciana Santos PCdoB PsbPtbPcdob
Total de Pernambuco: 8

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Valadares Filho PSB PsbPtbPcdob
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Fernando Torres DEM 
José Carlos Araújo PDT 
José Nunes DEM 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Nelson Pellegrino PT 
Sérgio Brito PSC 
Waldenor Pereira PT 
Total de Bahia: 10

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Dimas Fabiano PP 
Gabriel Guimarães PT 

Geraldo Thadeu PPS PvPps
Jairo Ataide DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Newton Cardoso PMDB 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Walter Tosta PMN 
Total de Minas Gerais: 16

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Andreia Zito PSDB 
Brizola Neto PDT 
Chico D`Angelo PT 
Edson Santos PT 
Filipe Pereira PSC 
Jean Wyllys PSOL 
Marcelo Matos PDT 
Otavio Leite PSDB 
Romário PSB PsbPtbPcdob
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Total de Rio de Janeiro:11

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPtbPcdob
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Bruna Furlan PSDB 
Devanir Ribeiro PT 
Jefferson Campos PSB PsbPtbPcdob
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
José De Filippi PT 
Keiko Ota PSB PsbPtbPcdob
Luiza Erundina PSB PsbPtbPcdob
Missionário José Olimpio PP 
Newton Lima PT 
Roberto Santiago PV PvPps
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Total de São Paulo: 15
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MATO GROSSO

Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Total de Distrito Federal: 1

GOIÁS

Armando Vergílio PMN 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
João Campos PSDB 
Sandro Mabel PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Goiás: 5

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Eduardo Sciarra DEM 
Fernando Francischini PSDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPtbPcdob
Takayama PSC 
Total de Paraná: 7

SANTA CATARINA

Gean Loureiro PMDB 
Mauro Mariani PMDB 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Total de Santa Catarina: 4

RIO GRANDE DO SUL

Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Manuela D`ávila PCdoB PsbPtbPcdob
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Ronaldo Zulke PT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 6

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

AMAPÁ

Vinicius Gurgel S.Part. 

Total de Amapá: 1

PARÁ

André Dias PSDB 
Cláudio Puty PT 
Elcione Barbalho PMDB 
Wladimir Costa PMDB 
Total de Pará: 4

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Sabino Castelo Branco PTB PsbPtbPcdob
Total de Amazonas: 2

RONDONIA

Marinha Raupp PMDB 
Nilton Capixaba PTB PsbPtbPcdob
Total de Rondônia: 2

ACRE

Marcio Bittar PSDB 
Total de Acre: 1

MARANHÃO

Nice Lobão DEM 
Total de Maranhão: 1

CEARÁ

Antonio Balhmann PSB PsbPtbPcdob
Arnon Bezerra PTB PsbPtbPcdob
Domingos Neto PSB PsbPtbPcdob
Genecias Noronha PMDB 
Total de Ceará: 4

PIAUÍ

Iracema Portella PP 
Total de Piauí: 1

PARAÍBA

Aguinaldo Ribeiro PP 
Nilda Gondim PMDB 
Total de Paraíba: 2

PERNAMBUCO

Roberto Teixeira PP 
Total de Pernambuco: 1

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB 
Rui Palmeira PSDB 
Total de Alagoas: 2
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SERGIPE

Márcio Macêdo PT 
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Antonio Brito PTB PsbPtbPcdob
Felix Mendonça Júnior PDT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luiz Argôlo PP 
Total de Bahia: 4

MINAS GERAIS

Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rodrigo de Castro PSDB 
Total de Minas Gerais: 3

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alexandre Santos PMDB 
Eliane Rolim PT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro: 4

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Beto Mansur PP 
Carlos Roberto PSDB 
Dra.Elaine Abissamra PSB PsbPtbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Jonas Donizette PSB PsbPtbPcdob
Otoniel Lima PRB 
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Vanderlei Macris PSDB 
Total de São Paulo: 10

MATO GROSSO

Roberto Dorner PP 
Total de Mato Grosso: 1

GOIÁS

Ronaldo Caiado DEM 
Total de Goiás: 1

MATO GROSSO DO SUL

Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 

Osmar Serraglio PMDB 
Reinhold Stephanes PMDB 
Total de Paraná: 3

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
João Pizzolatti PP 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Alexandre Roso PSB PsbPtbPcdob
Danrlei De Deus Hinterholz PTB PsbPtbPcdob
Enio Bacci PDT 
Giovani Cherini PDT 
Luis Carlos Heinze PP 
Total de Rio Grande do Sul: 5

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Encerro 
a sessão, antes convocando para hoje, terça-feira, dia 
13 de setembro, às 20h01min, sessão extraordinária 
da Câmara dos Deputados com a seguinte

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Discussão

ITEM ÚNICO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 536, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 536, de 2011, que dá nova re-
dação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho 
de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 11 e 12 
foram indeferidas liminarmente por versarem 
sobre matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
(Questão de Ordem nº 478/2009). As Emendas 
de nºs 3 e 5 foram retiradas pela autora.

COMISSÃO MISTA: 7-7-11
PRAZO NA CÂMARA: 3-8-11
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

21-8-11 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 3-11-11

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 59 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 2 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Marco Maia
Rose de Freitas
Eduardo da Fonte
Eduardo Gomes
Jorge Tadeu Mudalen
Inocêncio Oliveira
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Manato
Carlos Eduardo Cadoca
Sérgio Moraes
Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PP 
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 8

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPtbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPtbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 7

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB PsbPtbPcdob
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Miriquinho Batista PT 

Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 13

AMAZONAS

Átila Lins PMDB 
Carlos Souza PP 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB PsbPtbPcdob
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 8

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Lindomar Garçon PV PvPps
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB PsbPtbPcdob
Moreira Mendes PPS PvPps
Natan Donadon PMDB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 7

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Perpétua Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre: 7

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PPS PvPps
Irajá Abreu DEM 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPtbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 7

Ata da 242ª Sessão, Extraordinária, Noturna,  
13 de setembro de 2011

Presidência dos Srs.: Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.
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MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Francisco Escórcio PMDB 
Gastão Vieira PMDB 
Hélio Santos PSDB 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPtbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Maranhão: 17

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Aníbal Gomes PMDB 
Ariosto Holanda PSB PsbPtbPcdob
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPtbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Domingos Neto PSB PsbPtbPcdob
Edson Silva PSB PsbPtbPcdob
Eudes Xavier PT 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
João Ananias PCdoB PsbPtbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSDB 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundão PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Ceará: 19

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão DEM 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar DEM 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPtbPcdob
Paes Landim PTB PsbPtbPcdob
Total de Piauí: 9

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPtbPcdob
Total de Rio Grande do Norte: 8

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPtbPcdob
Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPtbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPtbPcdob
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB PsbPtbPcdob
José Augusto Maia PTB PsbPtbPcdob
José Chaves PTB PsbPtbPcdob
Luciana Santos PCdoB PsbPtbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB PsbPtbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Sergio Guerra PSDB 
Silvio Costa PTB PsbPtbPcdob
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 21

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB PsbPtbPcdob
Givaldo Carimbão PSB PsbPtbPcdob
João Lyra PTB PsbPtbPcdob
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Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Alagoas: 7

SERGIPE

Almeida Lima PMDB 
Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPtbPcdob
Total de Sergipe: 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Alice Portugal PCdoB PsbPtbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Edson Pimenta PCdoB PsbPtbPcdob
Emiliano José PT 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Fernando Torres DEM 
Geraldo Simões PT 
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
José Carlos Araújo PDT 
José Nunes DEM 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Joseph Bandeira PT 
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães DEM 
Roberto Britto PP 
Rui Costa PT 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PSC 
Valmir Assunção PT 

Waldenor Pereira PT 
Total de Bahia: 35

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPsl
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB PsbPtbPcdob
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PPS PvPps
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPtbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PMN 
Weliton Prado PT 
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Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 49

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPtbPcdob
Camilo Cola PMDB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Paulo Foletto PSB PsbPtbPcdob
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 8

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Arolde de Oliveira DEM 
Aureo PRTB 
Benedita da Silva PT 
Brizola Neto PDT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Eliane Rolim PT 
Felipe Bornier PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Glauber Braga PSB PsbPtbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPtbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Liliam Sá PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPtbPcdob
Simão Sessim PP 
Solange Almeida PMDB 

Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB PsbPtbPcdob
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro: 43

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Aldo Rebelo PCdoB PsbPtbPcdob
Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB PsbPtbPcdob
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Roberto PSDB 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPtbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPtbPcdob
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva DEM 
Eli Correa Filho DEM 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos DEM 
Guilherme Mussi PV PvPps
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSB PsbPtbPcdob
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe DEM 
Keiko Ota PSB PsbPtbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPtbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSC 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB PsbPtbPcdob
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Maluf PP 
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Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PV PvPps
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PV PvPps
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi DEM 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 61

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Homero Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Júlio Campos DEM 
Neri Geller PP 
Nilson Leitão PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPtbPcdob
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Distrito Federal: 8

GOIÁS

Armando Vergílio PMN 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel DEM 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB PsbPtbPcdob
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PsbPtbPcdob
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 

Sandro Mabel PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de Goiás: 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Giroto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 6

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB PsbPtbPcdob
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra DEM 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPtbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Moacir Micheletto PMDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 28

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Gean Loureiro PMDB 
Jorge Boeira PT 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
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Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini DEM 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 15

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Assis Melo PCdoB PsbPtbPcdob
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPtbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPtbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPtbPcdob
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PsbPtbPcdob
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 25

I – ABERTURA DA SESSÃO

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A lis-
ta de presença registra na Casa o comparecimento 
de 467 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Fica 
dispensada a leitura da ata da sessão anterior.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser lido)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

sulto os Líderes que se encontram em plenário sobre 

se posso manter o painel nesta sessão. Apenas a 
sessão de leitura.

O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, pode man-
ter. O painel pode ser mantido.

O SR. LELO COIMBRA (PMDB-ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Concordamos com a manu-
tenção do painel, Sra. Presidenta.

O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pelo acordo realizado, 
o PV e PPS concordam em manter o painel.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

PSDB? (Pausa.)
DEM?
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Perfeito. De nossa parte 
pode manter o painel.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 
entendi. (Pausa.) Eu estou consultando sobre a per-
manência do painel.

O SR. OTAVIO LEITE – Não há problema.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De 

acordo? (Pausa.)

IV – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PP 
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 8

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPtbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPtbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 7

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps



50298 Quarta-feira 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 2011

Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB PsbPtbPcdob
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 13

AMAZONAS

Átila Lins PMDB 
Carlos Souza PP 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 6

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Lindomar Garçon PV PvPps
Mauro Nazif PSB PsbPtbPcdob
Moreira Mendes PPS PvPps
Natan Donadon PMDB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 6

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Perpétua Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre: 7

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PPS PvPps
Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu DEM 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPtbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 8

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Francisco Escórcio PMDB 
Gastão Vieira PMDB 
Hélio Santos PSDB 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPtbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Maranhão: 17

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Aníbal Gomes PMDB 
Ariosto Holanda PSB PsbPtbPcdob
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPtbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Edson Silva PSB PsbPtbPcdob
Eudes Xavier PT 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
João Ananias PCdoB PsbPtbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSDB 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundão PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Ceará: 18

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão DEM 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar DEM 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPtbPcdob
Paes Landim PTB PsbPtbPcdob
Total de Piauí: 9
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RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPtbPcdob
Total de Rio Grande do Norte: 7

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPtbPcdob
Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPtbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPtbPcdob
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB PsbPtbPcdob
José Augusto Maia PTB PsbPtbPcdob
José Chaves PTB PsbPtbPcdob
Luciana Santos PCdoB PsbPtbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB PsbPtbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Sergio Guerra PSDB 
Silvio Costa PTB PsbPtbPcdob
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 24

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB PsbPtbPcdob

Givaldo Carimbão PSB PsbPtbPcdob
João Lyra PTB PsbPtbPcdob
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Alagoas: 7

SERGIPE

Almeida Lima PMDB 
Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPtbPcdob
Total de Sergipe: 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Alice Portugal PCdoB PsbPtbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPtbPcdob
Edson Pimenta PCdoB PsbPtbPcdob
Emiliano José PT 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Fernando Torres DEM 
Geraldo Simões PT 
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
José Carlos Araújo PDT 
José Nunes DEM 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Joseph Bandeira PT 
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães DEM 
Roberto Britto PP 
Rui Costa PT 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PSC 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de Bahia: 35
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MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPsl
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB PsbPtbPcdob
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PPS PvPps
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPtbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Júlio Delgado PSB PsbPtbPcdob
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PMN 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 50

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPtbPcdob
Camilo Cola PMDB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB PsbPtbPcdob
Rose de Freitas PMDB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 10

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Arolde de Oliveira DEM 
Aureo PRTB 
Benedita da Silva PT 
Brizola Neto PDT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PHS PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Glauber Braga PSB PsbPtbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPtbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Liliam Sá PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPtbPcdob
Simão Sessim PP 
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Solange Almeida PMDB 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB PsbPtbPcdob
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro: 42

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Aldo Rebelo PCdoB PsbPtbPcdob
Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB PsbPtbPcdob
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPtbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPtbPcdob
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva DEM 
Eli Correa Filho DEM 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos DEM 
Guilherme Mussi PV PvPps
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSB PsbPtbPcdob
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe DEM 
Keiko Ota PSB PsbPtbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPtbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSC 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Missionário José Olimpio PP 

Nelson Marquezelli PTB PsbPtbPcdob
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PV PvPps
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PV PvPps
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi DEM 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 60

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Homero Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Júlio Campos DEM 
Neri Geller PP 
Nilson Leitão PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPtbPcdob
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Distrito Federal: 8

GOIÁS

Armando Vergílio PMN 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel DEM 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
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Jovair Arantes PTB PsbPtbPcdob
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PsbPtbPcdob
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de Goiás: 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB PsbPtbPcdob
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra DEM 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPtbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Moacir Micheletto PMDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Ratinho Junior PSC 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 

Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 27

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Gean Loureiro PMDB 
Jorge Boeira PT 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini DEM 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Assis Melo PCdoB PsbPtbPcdob
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPtbPcdob
Luiz Noé PSB PsbPtbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPtbPcdob
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PsbPtbPcdob
Ronaldo Zulke PT 
Sérgio Moraes PTB PsbPtbPcdob
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 26
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Passa-
-se à apreciação da matéria sobre a mesa e da cons-
tante da Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Item 1.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 536, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 536, de 2011, que dá nova re-
dação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho 
de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 11 e 
12 foram indeferidas liminarmente por ver-
sarem sobre matéria estranha, nos termos 
do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-CN, 
c.c. art. 125 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (Questão de Ordem nº 
478/2009). As Emendas de nºs 3 e 5 foram 
retiradas pela autora.

COMISSÃO MISTA: 07/07/2011
PRAZO NA CÂMARA: 03/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

21/08/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 03/11/2011

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 
a Mesa Recurso nº 67, de 2011, do Deputado Rogério 
Carvalho, contra o indeferimento liminar da Emenda nº 
12, apresentada à Medida Provisória nº 536, de 2011.

RECURSO Nº 67, DE 2011 
(Do Sr. Rogério Carvalho)

Ilustres Deputadas e Deputados:
Nos termos do art. 125 do regimento Interno da 

Câmara dos Deputados c/c art. 4º, §5º, da Resolução 
nº 1/2002-CN, bem como nos demais dispositivos 
aplicáveis, apresento RECURSO contra a decisão 
que rejeitou liminarmente a Emenda nº 12, de minha 
autoria, à Medida Provisória nº 536, de 2011, pelas 
razões a seguir:

Em linhas gerais, a Emenda nº 12, de 2011, é 
legítima, constitucional e regimental porque observa 
os seguintes requisitos:

Atende ao interesse público de proteção à saúde 
pública, pois garante aos Conselhos de Medicina au-
tonomia financeira para regular e fiscalizar o exercício 
da prática médica, alcançando os médicos residentes 
e as instituições educacionais de saúde; 

O dispositivo introduzido mantém pertinência te-
mática com a Proposição original, uma vez que além 
da proteção à saúde pública, há correlação entre a 
Emenda e a Medida Provisória por aquela viabilizar 

o registro médico dos jovens profissionais residentes, 
o respeito ao respectivo código de ética e a defesa 
da qualidade do ensino por meio da participação do 
Conselho Médico no Conselho Nacional de Residên-
cia Médica;

Encontra fundamento de validade na Constituição 
Federal ao representar questão urgente e relevante, 
não colacionar matéria cuja normatização é vetada pela 
via da medida provisória, bem como, por não acarretar 
aumento de despesa (art. 62 e 63 da CF/88);

Vale acrescentar, com o devido respeito, que a 
decisão que indeferiu liminarmente a Emenda nº12 
viola prerrogativa parlamentar, pois amparada em 
uma hermenêutica ofertada na Questão de Ordem 
nº 478/2009 que restringe a atuação do Deputado e 
desequilibra o peso e contrapeso entre os Poderes, 
mitigando a autonomia do Congresso Nacional e ma-
culando o princípio da soberania popular insculpido na 
democracia representativa. 

A Medida Provisória 536, de 2011 (MP 536, de 
2011), dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 
7 de julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente.

A Emenda nº 12 à MP 536, de 2011, é uma emen-
da aditiva que trata especificamente da primordial ne-
cessidade de se fixar, por meio de Lei, os valores das 
anuidades cobradas pelos Conselhos de Medicina, 
uma vez que tais anuidades têm sua legitimidade e 
constitucionalidade questionadas no Poder Judiciário, 
inclusive, alguns Tribunais Federais estão obrigando os 
Conselhos Regionais de Medicina a devolverem aos 
médicos e às clínicas os valores, corrigidos moneta-
riamente, das cinco últimas anuidades. Este fato pode 
causar sérios problemas aos Conselhos nas suas ativi-
dades legais de fiscalização do exercício profissional e 
de normatização da Medicina, podendo inviabilizá-los.

A Emenda nº 12 tem exatamente o intuito de 
sanar essa situação, fixando o valor das anuidades 
para os médicos e para os Conselhos de Medicina, 
de maneira que a urgência e relevância da Emenda 
são flagrantes. Ora, é mediante a autonomia financei-
ra e orçamentária que os Conselhos de Medicina irão 
cumprir, fielmente, suas atribuições legais. É impor-
tante dizer que as ações dos Conselhos são amplas, 
extrapolando a aplicação do Código de Ética Médica 
e a normatização da prática profissional. Apenas para 
se ter uma idéia: o Conselho Federal de Medicina exer-
ce um papel político muito importante na sociedade, 
atuando na defesa da saúde da população e dos inte-
resses da classe médica. E isso precisa ser garantido 
em prol da sociedade e da saúde pública. A Emenda 
nº 12 faz isso!
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Segundo a Exposição de Motivos, “a residência 
médica é um programa de treinamento em serviço de 
longa duração, que permite a qualificação do médico 
nas diferentes especialidades que se desenvolveram 
na Saúde ao longo das últimas décadas. É reconhe-
cida mundialmente como o melhor mecanismo de 
capacitação de médicos para o exercício profissional 
especializado, responsável e de qualidade. Há hoje 
no Brasil cerca de 23.000 médicos residentes, nas 53 
especialidades e 54 áreas de atuação reconhecidas 
pela CNRM, cujos programas têm duração de dois a 
cinco anos, com carga horária de 60 horas semanais. 
Por se tratar de uma modalidade de ensino de pós-
-graduação fundamentado essencialmente no treina-
mento em serviço, há uma situação híbrida na relação 
ensino-trabalho, na qual é concedida uma bolsa de 
estudos com características de bolsa-trabalho, sem 
qualquer estabelecimento de vínculo empregatício”.

Emenda é uma proposição apresentada, com 
exclusividade, pelos parlamentares, como acessó-
ria de outra. Logo, tanto a MP 536, de 2011, como a 
Emenda nº 12, ambas tem como objeto mais genéri-
co e abstrato a classe médica, as práticas médicas e 
as relações financeiras que envolvem essa profissão, 
seja pelo ponto de vista das bolsas de estudo-trabalho 
aos médicos residentes, seja pelo ponto de vista das 
anuidades a serem pagas, inclusive, pelos próprios 
médicos residentes para a entidade que regulamenta 
e fiscaliza a atuação da medicina. 

Ora, como o Conselho é um órgão que possui 
atribuições constitucionais de fiscalização e normati-
zação da prática médica, é importante que a qualifi-
cação da medicina no Brasil se dê tanto por meio da 
fixação de um valor digno para a bolsa-trabalho dos 
médicos residentes, como possa ser acompanhada da 
viabilização financeira da entidade que regulamenta a 
profissão de médico. Observa-se, então, a correlação 
entre a MP 536, de 2011, e a Emenda nº 12.

Por sua vez, os programas de residência médi-
ca são credenciados e reconhecidos pela Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM). O grupo é 
composto pelos Ministérios da Saúde, da Educação 
e da Previdência Social, das Forças Armadas e de 
entidades médicas, como o próprio Conselho Federal 
de Medicina (CFM). Assim, para que o programa de 
residência médica possa ser desenvolvido como uma 
prática do exercício profissional, o pressuposto mais 
elementar é a existência do registro profissional do 
médico e, eventualmente, à aplicação de sanções do 
Código de Ética Médica. Para isso, repita-se, torna-se 
importante viabilizar a ação do Conselho de Medici-
na. E não é só: atualmente, a representação da CFM 
no programa de residência médica, via CNRM, esta a 

cargo do 1º vice-presidente do CFM, Dr. Carlos Vital 
Tavares Corrêa Lima, que defende a qualidade da for-
mação dos profissionais em atuação no país.

Vislumbra-se que a Emenda nº 12 é de natureza 
aditiva, pois acresce à MP 536, de 2011, dispositivo 
não previamente existente, mas mantém incólume o 
dispositivo que trata do valor da bolsa-trabalho da re-
sidência médica. No caso, a Emenda dá nova redação 
ao art. 2º da MP, visando à legitimação e à legalidade 
da cobrança das anuidades médicas, deixando nos 
dispositivos seguintes as cláusulas de revogação e 
de vigência.

Em suma: existe conexão entre a MP 536, de 
2011, e a Emenda nº 12, de modo que a rejeição limi-
nar precisa ser urgentemente reconsiderada, ou ser 
provido este recurso para que a Emenda possa ser 
apreciada no bojo da MP entelada. 

Em nosso regime democrático, o Poder Executivo 
concentra atribuições, inclusive de natureza legislativa, 
que desequilibram a balança de poder em detrimento 
do Congresso Nacional. É inconcebível que a própria 
Câmara dos Deputados debilite ainda mais o Poder 
Legislativo ao ampliar as limitações de emenda, por 
meio de uma interpretação regimental desfavorável 
aos Deputados. Note-se que não havendo reunião da 
Comissão Mista para apreciar as Medidas Provisórias 
(art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN), não deveria 
o Presidente da Casa tomar para si uma atribuição 
que, eventualmente, é da competência do presidente 
da comissão mista.

Ora, o mais razoável é que, não se constituindo 
a comissão mista, a tudo depender do Plenário, que 
se permita então ao Plenário da Câmara deliberar não 
apenas sobre a urgência e relevância das emendas, 
mas também sua pertinência temática. Observe que 
enquanto o presidente de uma comissão especializada 
(comissão mista de MP) deve se pautar por um posi-
cionamento mais técnico do que político, o Presidente 
da Câmara dos Deputados, ainda que também deva 
se pautar por valorações técnicas, não perde o caráter 
político de representante do Poder Legislativo e dos 
Deputados Federais, a ensejar uma interpretação que, 
na escolha, deva favorecer o Congresso, sua autono-
mia, seu poder de fiscalizar e contrabalançar o Poder 
Executivo, ou seja, expressar a representação popular.

Ademais, o efeito prático da interpretação ofertada 
na Questão de Ordem nº 478, de 2009, que ampara o 
indeferimento liminar da Emenda nº 12 é concentrar 
ainda mais o poder no âmbito interno da Câmara dos 
Deputados. As atribuições constitucionais do depu-
tado federal são cada vez mais enfraquecidas diante 
do poder, de um lado, do Executivo, de outro, do Pre-
sidente da Casa.
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Destarte, a Constituição de 1988 restituiu aos 
parlamentares boa parte do poder de emenda que lhes 
havia sido retirado pelo regime ditatorial. Assim, nos 
termos do art. 63, I e II, não será admitido aumento de 
despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva 
do Presidente da República, ressalvado o prescrito no 
art. 166, §§ 3º e 4º e nos projetos de organização dos 
serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, dos Tribunais e do Ministério Público. 
Então, “a contrario sensu”, será admitido o poder de 
emenda parlamentar, não cabendo à presidência da 
Câmara ampliar as hipóteses da impossibilidade de 
emendar para restringir essa atuação.

Sabe-se que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
destaca que “o poder de emendar – que não constitui 
derivação do poder de iniciar o processo de formação 
das leis – qualifica-se como prerrogativa deferida aos 
parlamentares, que se sujeitam, no entanto, quanto ao 
seu exercício, às restrições impostas, em ‘numerus clau-
sus’, pela Constituição Federal”. Ou seja, somente nas 
hipóteses taxativamente estipuladas na Constituição 
não pode o Parlamentar exercer o poder de emendar, 
de modo que a interpretação mais próxima do princípio 
da soberania popular e da democracia representativa, 
inclusive, defendendo as prerrogativas da Câmara dos 
Deputados, indica para uma hermenêutica não restriti-
va aos deputados federais, pelo contrário, ampliativa.

A jurisprudência do STF coincide com a lição de 
Gomes Canotilho, diante da Carta Portuguesa que, 
no particular, não difere da Constituição de 1988, para 
quem: “a iniciativa é o impulso do procedimento legi-
ferante. Esse processo não se limita a uma simples 
aprovação e rejeição, antes pressupõe uma fase de 
discussão e elaboração. Inscrito um projeto ou uma 
proposta de lei na ordem do dia, depois de previamente 
ter sido entregue na Mesa e sido aceita, haverá uma 
apresentação perante o Plenário, podendo ser apre-
sentadas pelos deputados propostas de alteração 
(emenda, substituição, aditamento ou eliminação)”.

Portanto, o que a Constituição confere ao Po-
der Executivo no tocante às Medidas Provisórias é a 
definição do momento em que se deva legislar sobre 
determinada matéria, no caso, a urgência e relevân-
cia, vetando algumas matérias que não podem ser 
objeto de MP. O proponente do projeto é senhor da 
oportunidade. O mais se passa no interior do Poder 
Legislativo, no exercício constitucional de sua atividade 
inovadora da ordem jurídica em nível imediatamente 
infraconstitucional.

Compete ao Plenário da Casa zelar pelas suas 
atribuições constitucionais e lutar pelo direito de, ao 
menos, apreciar as emendas apresentadas pelos par-
lamentares.

Ante ao exposto, sustenta-se que a Emenda nº 
12 está dentro do âmbito temático da MP nº 536, de 
2011, atende ao interesse público e ampara-se na 
Constituição Federal, razão pela qual se solicita a 
reconsideração por parte da Presidência da Câmara 
dos Deputados ou, ultrapassada esta questão, a apre-
ciação do Recurso pelo Plenário para decidir sobre o 
indeferimento liminar da referida Emenda.

Sala das Sessões, em 9 de agosto de 2011. – 
Deputado Rogério Carvalho, PT/SE.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 
apreciação preliminar o recurso.

Quem votar “sim” ao recurso, estará votando 
pela aprovação, ou seja, pela aceitação da emenda. 
Quem votar “não” estará votando pela não aceitação 
da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Rose de Freitas) – Em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação do recurso permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

REJEITADO.
Está rejeitada a emenda. Volta a sua tramitação 

na Câmara dos Deputados. (Pausa.) Aliás, ela não 
foi aceita, assim não pode tramitar na Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
oferecer parecer, pela Comissão Mista, à medida pro-
visória e às emendas a ela apresentadas, concedo a 
palavra à Deputada Jandira Feghali.

A SRA. JANDIRA FEGHALI (Bloco/PCdoB-RJ. 
Para emitir parecer. Sem revisão da oradora.) – Sra. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apresentarei o 
relatório da MP nº 536, à qual apresento o PLV que 
entregarei à Mesa e já foi distribuído às Lideranças 
partidárias.

“Medida Provisória nº 536, de 24 de junho de 2011.
Dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 

de julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente.

Autor: Poder Executivo.

I – Relatório

A Medida Provisória nº 536, de 24 de junho de 
2011, altera a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, que 
dispõe sobre a residência médica a fim de dispor sobre:

1º – o valor da bolsa, fixado em R$2.384,82;
2º – o enquadramento do médico-residente como 

contribuinte individual da Previdência Social;
3º – a garantia à licença paternidade e à licença 

maternidade, podendo a última ser prorrogada em 2 
meses;
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4º – a prorrogação do tempo de residência por 
igual período ao de afastamento por motivo de saúde 
ou das licenças mencionadas;

5º – a garantia de condições adequadas para 
repouso e higiene pessoal durante os plantões e de 
alimentação;

6º – a garantia de moradia, quando comprovada 
a necessidade.

Esta medida provisória ocupa-se de tema seme-
lhante ao tratado pela MP nº 521, de 2010, que perdeu 
a sua eficácia por não haver sido apreciada pelo Sena-
do Federal. O texto da atual MP repete a maior parte 
do projeto de lei de conversão (PLV) daquela medida 
provisória, aprovado nesta Casa em 25 de maio de 
2011, com poucas alterações. 

Cabe salientar que a MP 521/10 perdeu eficácia 
em 1º de junho de 2011, enquanto a MP 536/11 foi 
editada apenas no dia 24 de junho deste mesmo aNº 
Houve, portanto, um interregno de 23 dias durante o 
qual seus dispositivos deixaram de vigorar. Conse-
quentemente, nesse período, o valor da bolsa paga 
aos médicos residentes voltou a ser de 1.916 reais e 
45 centavos, como fixado pela Lei 11.381/06.

À MP foram apresentadas, no prazo regimental, 
12 emendas. Eu mesma havia apresentado as emen-
das nºs 3 e 5. Todavia, em face de minha designação 
como Relatora, requeri sua retirada no dia 3 de agos-
to deste aNº 

A Emenda nº 1, de autoria do Deputado Rogé-
rio Carvalho, reserva metade das vagas de residência 
médica para quem tenha obtido certificado de aprovei-
tamento suficiente do Programa de Saúde da Família 
(PSF), documento este que é criado na própria emenda. 
Além disso, exige que as instituições credenciadas pelo 
Programa de Apoio à Formação de Médicos Especia-
listas (Pró-Residência) selecionem apenas médicos 
que tenham trabalhado no PSF.

O Senador Inácio Arruda apresentou três emen-
das sobre a remuneração paga ao médico-residente: a 
Emenda nº 2 aumenta o valor de sua bolsa para 2.658 
reais; a de nº 7 introduz reajuste anual para esse valor, 
segundo o IGP-M do período; e a Emenda nº 8 asse-
gura recebimento de bolsa natalina e de adicional de 
insalubridade pelo bolsista, isentando os valores perce-
bidos pelo médico-residente do imposto sobre a renda. 

A Emenda nº 4, apresentada pela Deputada 
Carmen Zanotto, também propõe reajuste anual para 
a bolsa do médico-residente. Estatui, todavia, que o 
valor seja revisto anualmente pela Comissão Nacional 
de Residência Médica – CNRM.

A Deputada Gorete Pereira, por sua vez, apre-
sentou a Emenda nº 6, que estende os dispositivos da 
Lei nº 6.932, de 1981, alterada pela medida provisória 

em comento, às instituições de saúde que oferecem 
“curso de especialização com equivalência em resi-
dência médica”.

A Deputada Rebecca Garcia propõe duas emen-
das que alteram o modelo atual da residência médica. 
A Emenda nº 9 obriga os programas de residência mé-
dica a dedicarem pelo menos 30% da carga horária a 
atendimentos médico-hospitalares em Municípios no 
interior dos Estados. Já a Emenda nº 10 determina que 
as instituições que mantêm programas de residência 
médica instituam e supervisionem a prestação de ser-
viço por médicos-residentes na capital e no interior dos 
Estados, estatuindo que a prestação de serviço super-
visionada dure 1 ano a contar da data da colação de 
grau, podendo ser renovada; o médico-residente seja 
remunerado pelo piso salarial da categoria de médico; 
e sua remuneração seja custeada pelos Municípios, 
Estados, Distrito Federal e União. 

As duas últimas emendas tratam de conselhos 
regionais de classe. A Emenda nº 11, de autoria do 
Senador Valdir Raupp, refere-se aos Conselhos Re-
gionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia: fixa 
o valor das anuidades; limita os valores para o registro 
da Anotação de Responsabilidade Técnica e para as 
multas devidos a tais conselhos, autorizando sua cor-
reção anual; e determina que tanto o Conselho Fede-
ral quanto os regionais apresentem a seus registrados 
prestação de contas anual.

Já a Emenda nº 12, proposta pelo Deputado Ro-
gério Carvalho, aborda os Conselhos Regionais de Me-
dicina. Autoriza-os a cobrar e executar contribuições 
anuais, multas e preços por serviços relacionados com 
suas atribuições legais, que constituirão receitas pró-
prias para cada Conselho. Fixa os valores das anui-
dades, retirando do Conselho Federal a competência 
para fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada 
aos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina.

Em consonância com diretriz adotada pela Pre-
sidência da Câmara dos Deputados, as Emendas de 
nºs 11 e 12 não foram admitidas à tramitação, por tra-
tarem de matéria alheia aos temas disciplinados pela 
Medida Provisória nº 521/10. 

É o relatório.

II – Voto da Relatora

Cumpre, antes de apreciar o mérito, manifestação 
sobre a admissibilidade, constitucionalidade, juridici-
dade, técnica legislativa, compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 536, 
de 2011, e das emendas a ela apresentadas.
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DA ADMISSIBILIDADE

Em relação aos pressupostos de relevância e ur-
gência para a edição de medidas provisórias, exigidos 
para a sua admissibilidade pelo art. 62 da Constituição 
Federal, verificamos que eles se encontram plenamen-
te atendidos pela Medida Provisória nº 536, de 2011.

Quanto à relevância, é inegável a necessidade 
de reajuste da bolsa paga aos médicos-residentes – 
que permanece inalterado há anos – e de uma melhor 
definição legal dos benefícios a que fazem jus. O re-
quisito de urgência da matéria sob exame é evidente 
e está resumido no item 17 da exposição de motivos 
que a acompanha.

DA CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E 
TÉCNICA LEGISLATIVA.

Quanto ao conteúdo legal da medida provisória 
sob comento, verifica-se que não se insere entre as 
matérias de competência exclusiva do Congresso Na-
cional (Constituição Federal, art. 49) ou de qualquer 
de suas Casas (Constituição Federal, art. 51 e 52). 
Tampouco se enquadra o texto entre as matérias enu-
meradas no § 1º do art. 62 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre os casos de vedação de edição de 
medidas provisórias. Estão as matérias contidas na 
Medida Provisória nº 536, de 2011, enquadradas no 
caso geral do art. 48 da Constituição Federal. 

Por outro lado, a matéria objeto da medida provi-
sória insere-se com perfeição no ordenamento jurídico 
vigente e foi redigida segundo a boa técnica legislativa. 

No que se refere às emendas, temos que as de 
nº 1, 6, 9 e 10 apresentam incompatibilidade com o 
texto de nossa Lei Maior, por desrespeitarem o princí-
pio da autonomia universitária (Constituição Federal, 
art. 207, caput). 

Além disso, as Emendas nºs 1, 9 e 10 impõem 
atribuição a órgão do Poder Executivo dos vários entes 
federativos e interferem na gestão do Sistema Único 
de Saúde – SUS, invadindo competência normativa 
reservada ao Poder Executivo.

Da mesma forma, a Emenda nº 4 viola a Carta 
Magna ao criar atribuição para o instituto do Governo 
Federal, com consequente vício de iniciativa. 

Pelo exposto, somos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Pro-
visória nº 536 e das Emendas nºs 2, 7 e 8 a ela apre-
sentadas, e pela inconstitucionalidade das Emendas 
de nºs 1, 4, 6, 9 e 10. 

DA COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA E FINANCEIRA 

Com respeito à análise da compatibilidade, ade-
quação financeira e orçamentária da medida provisória 

em debate, os Exmos. Srs. Ministros da Educação e 
Cultura e do Planejamento, Orçamento e Gestão afir-
mam que os valores necessários para a concessão do 
reajuste das bolsas dos residentes já foram incorpo-
rados aos orçamentos dos Ministérios da Educação 
e da Saúde. 

As Emendas nºs 1, 6 e 9 não implicam aumento 
ou diminuição da receita e da despesa pública federal. 
Não cabe, portanto, quanto a elas, pronunciamento a 
respeito de adequação e compatibilidade financeira e 
orçamentária.

As Emendas nºs 2, 4, 7, 8 e 10, por sua vez, ge-
ram aumento de despesa ou diminuição de receita. 
Segundo a Lei Complementar nº 101, de 2000, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, art. 16, exigiriam 
apresentação da estimativa do impacto orçamentário-
-financeiro e da declaração do ordenador da despesa 
de que o aumento tem adequação orçamentária e finan-
ceira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 
com o PPA e com a LDO, o que não ocorreu. Por esse 
motivo, o parecer, no particular, é por sua inadequação 
e incompatibilidade financeira e orçamentária.

Assim sendo, as disposições da medida provisó-
ria, bem como das Emendas nºs 1, 6 e 9 a ela apre-
sentadas, estão de acordo com a legislação que rege o 
controle das finanças públicas e, dessa forma, voto pela:

a – não implicação com aumento da des-
pesa ou diminuição da receita pública da União 
das Emendas nºs 1, 6 e 9, não cabendo, por-
tanto, manifestação quanto à sua adequação 
financeira e orçamentária;

b – pela incompatibilidade e inadequa-
ção financeira e orçamentária das Emendas 
nºs 2, 4, 7, 8 e 10;

c – pela compatibilidade e adequação fi-
nanceira e orçamentária da Medida Provisória 
nº 536, de 2011.

DO MÉRITO

A presente medida provisória recoloca em pauta 
o valor da bolsa paga aos médicos-residentes. Mais 
uma vez, ocupamo-nos de ponto cuja relevância mos-
tra-se inquestionável. A residência médica protagoniza 
tanto a excelência acadêmica quanto a prestação efe-
tiva de assistência médica, em especial à população 
despossuída.

Como apontei anteriormente, o tema já foi exten-
samente apreciado neste Parlamento por ocasião do 
debate acerca da Medida Provisória nº 521, de 2010, 
também por mim relatada. Assim sendo, opto por re-
tomar do voto que então proferi os argumentos que se 
mantêm pertinentes. 
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Quero antes esclarecer que este meu relatório, 
à semelhança do anterior, é fruto de várias reuniões 
com representantes dos médicos-residentes, das enti-
dades médicas e dos setores governamentais envolvi-
dos. Pautei-me no mais amplo entendimento possível 
para confeccionar o projeto de lei de conversão que 
ora submeto a este Plenário.

O objetivo principal da medida provisória em 
questão, como bem explicitado em sua justificativa, é 
alterar o valor da bolsa paga aos médicos-residentes 
e ajustar as regras relacionadas aos benefícios a eles 
concedidos. Cabe salientar que a maior parte do texto 
da medida provisória foi fruto de amplo debate com a 
categoria; os principais pontos constantes da nova nor-
ma foram acordados com as entidades interessadas.”

Aqui destaco que mesmo as medidas provisórias 
acatadas e rejeitadas também foram acordadas com 
os médicos-residentes. 

“Até o presente debate, o valor da bolsa dos 
médicos-residentes era de R$1.916,45, montante in-
compatível seja com a complexidade das tarefas por 
eles desempenhadas, seja com a responsabilidade e 
a carga horária exigidas. Além disso, o valor não havia 
sido atualizado nos 4 anos anteriores. Nesse contexto, 
o reajuste acordado com a categoria mostra-se justo.

Essa situação, todavia, demonstra ser necessário 
alterar o mecanismo de reajuste do valor da bolsa ora em 
vigor, com o objetivo de facilitar sua efetivação. Por esse 
motivo, introduzo dispositivo que autoriza o Poder Exe-
cutivo a rever o valor anualmente, sinalizando a necessi-
dade de, pelo menos, ser mantido seu poder de compra. 

Com relação ao enquadramento previdenciário 
do médico-residente, a medida provisória reintroduz 
dispositivo inicialmente constante da Lei nº 6.932, de 
1981, mas de cujo texto fora retirado por meio da Lei 
nº 10.405, de 2002. Ela o faz, todavia, de forma devi-
damente atualizada para a categoria de contribuinte 
individual, atual denominação legal adotada para o 
antigo contribuinte autônomo.

Em respeito às licenças maternidade e paternida-
de, cumpre salientar que consistem em direitos sociais 
assegurados na Carta Magna. A redação original da 
Lei nº 6.932/1981 já assegurava à médica-residente a 
continuidade da bolsa de estudo durante o período de 
4 meses, quando gestante, mas não tratava da licença 
paternidade. Além disso, a médica-residente não fazia 
jus à prorrogação do período de 120 dias da licença 
maternidade instituída pela Lei nº 11.770, de 2008. 
A nova regra sana, portanto, tais omissões jurídicas.

No que concerne à moradia dos médicos-residen-
tes, todavia, a MP a assegura apenas se comprovada a 
necessidade. Tal regra não nos parece adequada. De-
vemos ponderar que a atividade do médico-residente 

apresenta características bastante específicas, às quais 
nenhum outro estudante ou trabalhador é submetido, 
e que justificam tratamento especial. Cumprem carga 
horária ímpar, desenvolvem atividade extremamente es-
tressante, são demandados em longas horas de estudo.

É claro que esses cidadãos necessitam de local 
de repouso próximo ao hospital onde cursam sua re-
sidência e em condições dignas, seja ele na forma de 
alojamento ou de auxílio-moradia. Saliente-se que o 
texto anterior da Lei 6.932/81, com redação dada pela 
Lei 8.138/90, explicitava que as instituições de saúde 
responsáveis por programas de residência médica de-
veriam oferecer aos residentes alimentação e moradia 
durante todo o período de residência.

Existe, portanto, nesta redação da MP em análise, 
alteração significativa na natureza do benefício, com 
evidente prejuízo para os médicos-residentes. Para sa-
nar o problema, altero o art. 5º da MP, para assegurar 
oferta de moradia, conforme disposto em regulamento.

Quero neste momento ainda deter-me na análise 
mais aprofundada das emendas apresentadas, mes-
mo que não acolhidas. Assim o faço, apesar de votar 
por sua inadmissibilidade, porque reconheço que, no 
mérito, elas trazem contribuições extremamente rele-
vantes. Com efeito, os nobres colegas que as propu-
seram demonstram rara sensibilidade, em especial 
com relação à estratégia de saúde da família – uma 
das principais prioridades da saúde pública brasileira.

Contudo, cabe pontuar que várias implicam re-
arranjo estrutural tanto dos programas de residência 
quanto da atenção básica de saúde. Trazem à tona 
questões fulcrais que não podem ser ignoradas, mas 
que demandam debate profundo com os setores en-
volvidos. Nesse sentido, a apreciação de uma medida 
provisória não me parece ser o momento mais opor-
tuno para que se instaurem alterações tão basilares.

Nesse sentido, minha proposta – e já a formalizei 
perante os vários atores envolvidos – é que se organi-
zem seminários, audiências, fóruns e mesas redondas 
para que o tema possa ser devidamente discutido. Al-
gumas das medidas em comento, saliente-se, já vêm 
inclusive ocupando a agenda das entidades médicas 
e governamentais afins ao tema.

Há ainda emendas que pretendem aumento do 
valor da bolsa ou que determinam seu reajuste anual, 
ponto que também debati extensamente com a cate-
goria. É com grande pesar que me vejo impedida de 
acolher tais propostas, pois existem óbices constitu-
cionais intransponíveis. Ainda assim, como esclareci 
anteriormente, introduzo no PLV dispositivo que au-
toriza o Poder Executivo a reajustar o valor da bolsa 
anualmente. Outrossim, cabe também reiterar que o 
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percentual de reajuste constante desta MP foi acorda-
do entre a categoria e o GoverNº

Cumpre-me ainda analisar um pouco mais a fundo 
a Emenda nº 8, na qual o nobre Senador Inácio Arruda 
propõe duas medidas: que sejam pagos a 13ª bolsa e 
o adicional de insalubridade aos médicos-residentes; e 
que esses valores, somados ao da bolsa propriamente 
dita, sejam isentos do imposto de renda.

A primeira medida estende ao médico-residente 
benefícios trabalhistas regulamentados pela CLT. A re-
sidência médica, contudo, segundo a Lei nº 6.932/1981, 
constitui modalidade de ensino de pós-graduação. Não 
se confunde, portanto, com o contrato de trabalho, 
mesmo havendo treinamento em serviço, que pode ser 
entendido como trabalho lato sensu. É um contrato em 
que o enfoque acadêmico predomina sobre o traba-
lhista, embora haja trabalho (treinamento em serviço).

Todavia, se os requisitos educacionais e formativos 
da residência médica não forem observados, o médico-
-residente poderá requerer o reconhecimento de vínculo 
empregatício, em virtude de fraude praticada pela insti-
tuição contratante. Nesse caso, entretanto, deixará de 
existir a pós-graduação, por não se caracterizar mais a 
modalidade de ensiNº Ficará estabelecida apenas uma 
relação de emprego, que não dará direito ao médico de 
reivindicar o título acadêmico de especialista.

O contrato de residência médica, reitero, é defini-
do legalmente como pós-graduação e não caracteriza, 
nos termos da legislação trabalhista e civil vigente, o 
vínculo empregatício. Na realidade, existe flagrante in-
compatibilidade entre o contrato do médico-residente e 
aquele do trabalhador celetista. Um exemplo é a carga 
horária: para o residente exigem-se 60 horas semanais; 
para o trabalhador celetista, 44 horas por semana. 

Já no que respeita ao Imposto de Renda, cabe re-
gistrar que o art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, isenta do Imposto de Renda as bolsas de estu-
do e de pesquisa que não importem contraprestação de 
serviços. Ocorre que nos cursos de residência médica 
não é apropriado falar em prestação de serviços, uma 
vez que os estudantes, em tais casos, encontram-se 
em treinamento, mesmo que em serviço, como afirmei 
há pouco. Tal situação não encontra paralelo em outras 
áreas do conhecimento, dada sua especificidade.

Esse entendimento encontra-se em consonân-
cia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça 
no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 
1.273.089/CE. O Relator manifesta expressamente que:

‘Uma vez fixada a premissa de inexistir van-
tagem para o doador da bolsa de estudos ou pes-
quisa, não incide o imposto de renda, não impor-
tando se recebida em razão de residência médica 
ou outro motivo.’

Assim sendo, incluo no Projeto de Lei de Con-
versão artigo alterando a Lei nº 9.250, de 1995, para 

explicitar que o valor da bolsa do médico-residente é 
isento do imposto sobre a renda.

Outro ponto que me cabe aprofundar respeita às 
duas emendas que tratam dos conselhos de classe. 
Mesmo não tendo sido acolhidas pela Mesa Diretora 
da Câmara, não posso ignorá-las, por se ocuparem de 
assunto também de alta relevância.

De fato, no período de discussão da MP, fui in-
terpelada por vários desses conselhos, para que re-
colocasse em pauta a discussão por elas proposta.

Propõe-se seja restabelecido, para os conselhos 
de fiscalização do exercício de profissões referidos 
nas duas emendas, o procedimento de fixação e atu-
alização das anuidades dos entes de fiscalização do 
exercício de profissões que vigorou com base na Lei 
nº 6.994, de 26 de maio de 1982, que ‘dispõe sobre 
a fixação do valor das anuidades e taxas devidas aos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional e dá ou-
tras providências’. Aquela Lei, ao impor valores máxi-
mos para as anuidades, expressos em Maior Valor de 
Referência – MRV, deixava aos conselhos federais a 
incumbência de editar os atos que fixavam em moeda 
nacional os valores efetivos das anuidades. 

Após a extinção da MRV, os valores máximos das 
anuidades passaram a ter como parâmetro a Unidade 
Fiscal de Referência – UFIR, que também veio a ser 
extinta anos depois. Passou-se então a adotar, para 
atualização dos valores máximos das anuidades de-
vidos àquelas autarquias, a variação do IPCA. Essa 
sistemática deixou de ter amparo legal por força da Lei 
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que revogou expres-
samente a referida Lei nº 6.994, de 1982.

Em face da ausência de norma legal que permitisse 
a atualização dos valores das anuidades dos conselhos 
de fiscalização das profissões regulamentadas, o Con-
gresso Nacional optou por outorgar delegação plena 
àqueles conselhos para fazê-lo, nos termos do art. 2º da 
Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, resultante 
de emenda ao texto da Medida Provisória nº 203, de 
2004. Tal delegação vem, contudo, sendo reiteradamente 
questionada em juízo, com fulcro no descumprimento 
do princípio da legalidade estrita a que estão sujeitas as 
normas que versam sobre matéria tributária. A questão 
deverá ser definitivamente elucidada quando o Supremo 
Tribunal Federal vier a deliberar sobre a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI 3408, referente à matéria.

A perspectiva de perda de eficácia da delegação 
contida na referida Lei nº 11.000, de 2004, motivou a for-
malização de diversos projetos de lei, tendo por objeto a 
atualização dos valores de anuidades devidas aos con-
selhos de fiscalização do exercício de profissões. Como 
resultado de iniciativas da espécie, foram aprovados, ainda 
no ano passado, novos valores para as anuidades devidas: 

– ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais de Educação Física (...); 
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– aos Conselhos Regionais de Repre-
sentantes Comerciais (...); 

– ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais de Contabilidade (...).

Objetivando solucionar esse vácuo legal, reintro-
duzo a matéria no PLV por meio dos arts. 3º a 11. O 
teor desses artigos espelha-se nos textos das referidas 
leis, inclusive quanto à admissão de atualização anual 
futura na proporção da variação do IPCA. 

Estabelecem limites para os valores das anuida-
des devidas aos conselhos de fiscalização do exercício 
de profissões neles referidos, admitindo a atualização 
anual daqueles valores na proporção da variação futura 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
calculado pelo IBGE. Os valores ora propostos como 
limites para as anuidades devidas aos conselhos de 
fiscalização são tidos como adequados para o custeio 
daquelas autarquias, sem onerar excessivamente pro-
fissionais e empresas sujeitos ao pagamento daquelas 
anuidades.

III – CONCLUSÃO

Pelos motivos acima expostos, concluo:

I – pelo atendimento da MP nº 536, de 
2011, aos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência; 

II – pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa da Medida Provisória 
536, de 2011, e das Emendas de nºs. 2, 7 e 
8, a ela apresentadas, e pela inconstituciona-
lidade das Emendas de nºs. 1, 4, 6, 9 e 10; 

III – pela adequação financeira e orça-
mentária da Medida Provisória nº 536, de 2011; 
pela não implicação com aumento de despesa 
ou diminuição da receita pública da União das 
Emendas de nºs 1, 6 e 9; pela incompatibilidade 
e inadequação financeira e orçamentária das 
Emendas de nºs. 2, 4, 7, 8 e 10; e

IV – no mérito, pela aprovação da MP nº 
536, na forma do projeto de lei de conversão 
em anexo.

Finalmente, reitero que, apesar de votar pela inad-
missibilidade das emendas apresentadas, acolho de 
forma parcial, no mérito, as Emendas de nºs. 4, 7 e 8.

Sala das sessões, 13 de setembro de 2011.”
Obrigada, Sra. Presidente.
PARECER ESCRITO ENCAMINHADO À MESA
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Lido o 
relatório da Deputada Jandira Feghali, pela Comissão 
Mista, à Medida Provisória nº 536 e não havendo nada 
mais a tratar, vou encerrar os trabalhos.

O SR. OTAVIO LEITE – Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Otavio.
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sra. Presi-
dente. Apenas para fazer um registro quanto ao relatório 
da eminente Deputada Jandira Feghali, que, a meu ju-
ízo, houve por bem introduzir uma regra que é, em sua 
essência, algo justo, porque algumas categorias pro-
fissionais já dispõem de uma retaguarda jurídica para 
melhor prover o funcionamento dos seus conselhos.

Inclusive, em relação a uma delas, à categoria 
dos profissionais de educação física, este Deputado 
trabalhou e lutou muito para que o ordenamento jurídico 
brasileiro permitisse isso. Se permitido para algumas 
categorias, está certa a Deputada Jandira em apontar 
a necessidade de se ampliar para todas as categorias, 
todos os conselhos, que, hoje, a rigor, pelo que se tem 
de notícia, padecem de contenciosos administrativos 
judiciais muito grandes e que, enfim, acabam por atra-
palhar suas respectivas atividades.

Então, queria apenas fazer esse registro. Eu es-
tou de acordo com as preocupações e sugestões da 
Deputada Jandira Feghali.

Quanto aos médicos-residentes, apenas para 
lembrar, no meu entendimento, quem segura a barra 
– cariocamente falando, permita-me – nas emergên-
cias dos hospitais, no Rio de Janeiro, com certeza, e 
certamente no Brasil, são os médico- residentes, que 
precisam de mais apoio e mais recursos.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quero 

lembrar a todos os Deputados, inclusive ao Deputa-
do, nosso companheiro, Luis Carlos Heinze, que nós 
teremos tempo para debater essa matéria. Eu preci-
so encerrar a sessão porque ela teve por única e ex-
clusive finalidade a leitura do parecer. Se abrir para 
debate, incorrerei em erro, o que eu não gostaria que 
acontecesse. Todos terão acesso ao relatório e have-
rá uma sessão que vai continuar com as inscrições 
para o debate.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS  
À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, tomo a palavra nesta oportunidade para falar 
sobre os prejuízos causados pelas recentes chuvas 
em meu Estado, Santa Catarina. As plantações estão 

alagadas, e safras inteiras ficaram cobertas pela água. 
Pelo menos 15 Municípios do Vale do Itajaí, em Santa 
Catarina, por exemplo, tiveram prejuízos na área rural 
e urbana. Cerca de 80% das plantações foram destru-
ídas. A chuva intensa fez os rios transbordarem, des-
truindo a fonte de renda das famílias.

Os Municípios atingidos podem levar meses para 
se recuperar desta enchente. Os agricultores que tinham 
preparado o solo para o plantio ou que aguardavam 
a época da colheita terão que esperar o escoamento 
da água para reavaliar o solo e pensar em refazer as 
plantações.

O gado foi retirado a tempo dos locais que alaga-
ram porque a Defesa Civil avisou alguns pecuaristas 
com antecedência. Os animais foram levados para lu-
gares mais altos, mas agora, com o pasto coberto de 
lama, a dificuldade é alimentar os animais.

A situação pode ser agravada, pois o gado fica-
rá sem as pastagens, que estão cheias de lama. O 
gado deverá ser tratado, o que acarretará um custo 
adicional não só na perda de peso como na compra 
de alimentação verde e concentrada, que será usada 
para manter os animais vivos até o pasto se recuperar.

Na qualidade de Coordenador do Fórum Parla-
mentar Catarinense, informo que hoje entrei em conta-
to com o Secretário Estadual de Defesa Civil, Geraldo 
Althoff, e coloquei a bancada catarinense da Câmara e 
do Senado à disposição do Governo de Santa Catarina.

Haverá, inclusive, no próximo dia 20 de setembro, 
terça-feira, uma reunião do Fórum Parlamentar Catari-
nense, constando da pauta a avaliação das enchentes 
em Santa Catarina.

Vamos acompanhar essa situação e nos solida-
rizamos com toda a população da região.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o cenário interno traçado pelo Governo, 
a partir da derrocada econômica internacional, a fim 
de justificar redução mais acentuada da taxa de juros, 
indica que a queda de braço entre Governo e mercado 
financeiro tende a acirrar-se. O Governo aposta que 
os índices de inflação vão cair, ao mesmo tempo em 
que se manterão aquecidos a produção e o emprego.

A previsão do mercado é a de que a economia 
está sob intensa pressão inflacionária, em meio à de-
saceleração econômica, ao passo que o Governo vê 
queda de preços, justamente por conta do desaque-
cimento.

Na prática, os preços estão resistindo aos ar-
gumentos oficiais. E o contra-argumento maior está 
mesmo na ponta do sistema, onde está a dona de 
casa refazendo o rol de compras no supermercado, 
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tendo que reduzi-lo para fazer a feira com o mesmo 
dinheiro que ali gastava meses atrás; onde estão os 
inquilinos já sabendo do elevado índice de renovação 
do contrato de locação da casa ou do apartamento 
em que residem.

É sempre oportuno lembrar que é a do consu-
midor a mais correta avaliação, porque ele está mais 
próximo dos fatos, conhece, enfrenta e vivencia a re-
alidade do dia a dia, que é bem diferente daquela de-
senhada nos gabinetes de Brasília e dissertada nos 
pronunciamentos oficiais.

Se há desaceleração da economia, podendo 
elevar a taxa de desemprego, como pagarão suas 
contas os devedores dos crediários feitos na onda de 
apelos oficiais recentes, deste e do Governo passado, 
ao crescimento do consumo? A perspectiva é de calo-
tes generalizados. Contra esse temor, perde sentido a 
pregação presidencial no discurso de 7 de setembro, 
favorável à continuidade do consumo, a não ser que 
os juros, no crediário, começassem a diminuir, possi-
bilidade ainda não prevista.

Uma das grandes dificuldades do Governo é a 
de não estar podendo esconder o surto inflacionário. 
O Banco Central estima e prevê que, até outubro, os 
preços resistirão a uma queda acentuada, ficando, por-
tanto, em termos anuais, no patamar atual. Somente 
a partir de novembro se iniciaria um ciclo de queda, 
diminuindo até perto de dois pontos percentuais em 
abril, sinalizando 4,5%, ao longo de 2012, ano eleito-
ral. Convém não esquecer que, em tempo de eleição, 
esse discurso é contraditório.

Em 2010, também ano eleitoral, sob pressão dos 
aliados políticos, o Governo meteu o pé no acelera-
dor dos gastos, levando a inflação a sair do controle, 
obrigando o Banco Central a partir para o juro alto, 
somente começando a ser revertido agora, por conta 
da crise mundial, que desde o começo, sinaliza desa-
celeração geral.

E como a história se repete, tudo está a indicar 
crescentes tensões econômicas e políticas à vista.

Era o que tinha a dizer.

V – Encerramento

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, lem-
brando que hoje, terça-feira, dia 13 de setembro, às 
20 horas e 40 minutos, haverá sessão conjunta do 
Congresso Nacional.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-
PARECEM MAIS OS SRS.:
Partido Bloco

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Total de Amazonas 1

RONDÔNIA

Marinha Raupp PMDB 
Total de Rondônia 1

SÃO PAULO

Paulo Pereira da Silva PDT 
Total de São Paulo 1

GOIÁS

Ronaldo Caiado DEM 
Total de Goiás 1

RIO GRANDE DO SUL

Alexandre Roso PSB PsbPtbPcdob
Danrlei De Deus Hinterholz PTB PsbPtbPcdob
Enio Bacci PDT 
Luis Carlos Heinze PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 4

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

AMAPÁ

Vinicius Gurgel S.Part. 
Total de Amapá 1

PARÁ

André Dias PSDB 
Cláudio Puty PT 
Elcione Barbalho PMDB 
Wladimir Costa PMDB 
Total de Pará 4

AMAZONAS

Sabino Castelo Branco PTB PsbPtbPcdob
Total de Amazonas 1

RONDÔNIA

Nilton Capixaba PTB PsbPtbPcdob
Total de Rondônia 1

ACRE

Marcio Bittar PSDB 
Total de Acre 1

MARANHÃO

Nice Lobão DEM 
Total de Maranhão 1

CEARÁ

Antonio Balhmann PSB PsbPtbPcdob
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Arnon Bezerra PTB PsbPtbPcdob
Domingos Neto PSB PsbPtbPcdob
Genecias Noronha PMDB 
Total de Ceará 4

PIAUÍ

Iracema Portella PP 
Total de Piauí 1

RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMDB 
Total de Rio Grande do Norte 1

PARAÍBA

Aguinaldo Ribeiro PP 
Nilda Gondim PMDB 
Total de Paraíba 2

PERNAMBUCO

Roberto Teixeira PP 
Total de Pernambuco 1

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB 
Rui Palmeira PSDB 
Total de Alagoas 2

SERGIPE

Márcio Macêdo PT 
Total de Sergipe 1

BAHIA

Antonio Brito PTB PsbPtbPcdob
Felix Mendonça Júnior PDT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luiz Argôlo PP 
Total de Bahia 4

MINAS GERAIS

Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Rodrigo de Castro PSDB 
Total de Minas Gerais 3

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alexandre Santos PMDB 
Eliane Rolim PT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPsl
Total de Rio de Janeiro 4

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Beto Mansur PP 
Carlos Roberto PSDB 

Dra.Elaine Abissamra PSB PsbPtbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Jonas Donizette PSB PsbPtbPcdob
Otoniel Lima PRB 
Paulo Maluf PP 
Vanderlei Macris PSDB 
Total de São Paulo 9

MATO GROSSO

Roberto Dorner PP 
Total de Mato Grosso 1

MATO GROSSO DO SUL

Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul 1

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 
Osmar Serraglio PMDB 
Reinhold Stephanes PMDB 
Total de Paraná 3

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
João Pizzolatti PP 
Total de Santa Catarina 2

RIO GRANDE DO SUL

Giovani Cherini PDT 
Total de Rio Grande do Sul 1

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Encerro 
a sessão, designando para amanhã, quarta-feira, dia 
14 de setembro, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal

Discussão

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 536-A, DE 2011 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 536-A, de 2011, que dá nova 
redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de 
julho de 1981, que dispõe sobre as ativida-
des do médico-residente; tendo parecer da 
Relatora da Comissão Mista, proferido em 
Plenário e entregue à Mesa, pelo atendi-
mento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência; pela constitucio-
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nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
desta Medida Provisória, e das emendas 
de nºs 2, 7 e 8, pela inconstitucionalidade 
das de nºs 1, 4, 6, 9 e 10; pela adequação 
financeira e orçamentária desta Medida Pro-
visória; pela não implicação com aumento 
da despesa ou diminuição da receita pú-
blica da União das emendas de nºs 1, 6 e 
9 e pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária das de nºs 2, 4, 
7, 8 e 10; e, no mérito pela aprovação desta 
Medida Provisória na forma do Projeto de 
Lei de Conversão apresentado (Relatora: 
Dep. Jandira Feghali). As Emendas de nºs 
11 e 12 foram indeferidas liminarmente por 
versarem sobre matéria estranha, nos ter-
mos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-
CN, c.c. art. 125 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados (Questão de Ordem 
nº 478/2009). As Emendas de nºs 3 e 5 foram 
retiradas pela autora.

COMISSÃO MISTA: 07/07/2011
PRAZO NA CÂMARA: 03/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

21/08/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 03/11/2011

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 537, DE 2011 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 537, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Defesa e da Integração Nacional, no valor 
global de R$ 500.000.000,00, para os fins 
que especifica. Pendente de parecer da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

COMISSÃO MISTA: 07/07/2011
PRAZO NA CÂMARA: 03/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

21/08/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 03/11/2011

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 538, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 538, de 2011, que autoriza 
a prorrogação de contratos por tempo de-
terminado firmados com fundamento na 
alínea “g” do inciso VI do art. 2º da Lei nº 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, e dá ou-
tras providências. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 5, 6, 
9, 11 e 12 foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009). A Emenda de nº 10 
foi retirada pelo autor.

COMISSÃO MISTA: 14/07/2011
PRAZO NA CÂMARA: 10/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

28/08/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 10/11/2011

URGÊNCIA

(Artigo 64, § 2º, da Constituição Federal  
c/c art. 204, I, do Regimento Interno)

Discussão

4

PROJETO DE LEI Nº 1.749-A, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 1.749-A, de 2011, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Servi-
ços Hospitalares S.A. – EBSERH e dá ou-
tras providências. Pendente de parecer da 
Comissão Especial.

PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 
1º/09/2011 (46º dia)

URGÊNCIA 
(Art. 62, da Constituição Federal) 

Discussão

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 539, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 539, de 2011, que autoriza o 
Conselho Monetário Nacional, para fins da 
política monetária e cambial, a estabelecer 
condições específicas para negociação de 
contratos de derivativos, altera o art. 3º do 
Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, 
e os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.894, de 21 de 
junho de 1994, e dá outras providências. 
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Pendente de parecer da Comissão Mista. 
As Emendas de nºs 13 e 14 foram inde-
feridas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 
do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (Questão de Ordem nº 478/2009).

COMISSÃO MISTA: 14/08/2011
PRAZO NA CÂMARA: 28/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

15/09/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 28/11/2011

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 540, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 540, de 2011, que institui o Re-
gime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras 
– REINTEGRA; dispõe sobre a redução do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI à indústria automotiva; altera a inci-
dência das contribuições previdenciárias 
devidas pelas empresas que menciona, e 
dá outras providências. Pendente de pare-
cer da Comissão Mista. As Emendas de nºs 
153, 162, 165, 192, 195, 227, 230, 233 e 234, 
foram indeferidas liminarmente por versa-
rem sobre matéria estranha, nos termos 
do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-CN, 
c.c. art. 125 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (Questão de Ordem 
nº 478/2009).

COMISSÃO MISTA: 16/08/2011
PRAZO NA CÂMARA: 30/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

17/09/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 30/11/2011
RETIFICAÇÃO PUBLICADA NO D.O.U. 

DE 05/08/2011

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 541, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 541, de 2011, que dispõe sobre 
o Fundo de Financiamento à Exportação, 
altera as Leis nºs 12.096, de 24 de novembro 
de 2009, 11.529, de 22 de outubro de 2007, 
10.683, de 28 de maio de 2003, 5.966, de 11 

de dezembro de 1973, e 9.933, de 20 de de-
zembro de 1999, e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. As 
Emendas de nºs 8, 14, 23, 25 e 27 foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 
do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (Questão de Ordem nº 478/2009).

COMISSÃO MISTA: 16/08/2011
PRAZO NA CÂMARA: 30/08/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

17/09/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 30/11/2011

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 542, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 542, de 2011, que dispõe 
sobre alterações nos limites do Parque Na-
cional Amazônia, do Parque Nacional dos 
Campos Amazônicos, do Parque Nacional 
da Mapinguari e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista.

COMISSÃO MISTA: 28/08/2011
PRAZO NA CÂMARA: 11/09/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

29/09/2011 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 12/12/2011

9

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 543, DE 2011 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 543, de 2011, que altera a 
Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, para 
autorizar a União a conceder a instituições 
financeiras subvenção econômica sob a 
forma de equalização de parte dos custos 
a que estão sujeitas, para contratação e 
acompanhamento de operações de micro-
crédito produtivo orientado s. Pendente de 
parecer da Comissão Mista.

COMISSÃO MISTA: 07/09/2011
PRAZO NA CÂMARA: 21/09/2011
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

09/10/2011 (46º DIA)
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PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/2011

AVISOS

EMENDAS

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),
ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 1596/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Meirelense de Cultura e Radiodi-
fusão Comunitária a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Vitor Meireles, Estado de 
Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 1.753/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Pró-Cultura de Eldo-
rado a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Eldorado, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 1.921/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Grupo Ação Unida pela Comunidade de Orin-
diúva a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Orindiúva, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 1.966/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária São Francisco de As-
sis a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.009/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária Voz 

Livre a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Ludgero, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 2.139/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Teutônia a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Teutônia, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.173/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Beija-Flor Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
no Município de Itaituba, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.216/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Beneficente de Radiodifusão Co-
munitária Floresta a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Rio Fortuna, Estado de 
Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.224/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Comunicação e Cultura de Pal-
meira a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Palmeira, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.306/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Cultural Comunitária de Radiodifusão 
de Dona Emma a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Dona Emma, Estado de 
Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 2.320/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à SBC – Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Cachoeira do Arari, 
Estado do Pará.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011
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Nº 2.446/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação de Radiodifusão Comunitária de Con-
córdia a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Concórdia, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.593/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária de 
Morro da Fumaça – ARCOMF, a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Morro da 
Fumaça, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.618/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Jaraguá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de 
Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.682/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Timbó Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Rodeio, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 2.799/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Rádio Comunitária de São Marti-
nho a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Martinho, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 2.822/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Educadora de 
Taió Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média, no Município de Taió, Estado de 
Santa Catarina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 2.876/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Portal do Sul FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Ronda Alta, Estado do Rio 
Grande do Sul.

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011
Nº 2.903/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária de Radiodifusão Novas 
de Paz a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Itabira, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.906/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Difusora de 
Pirassununga Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Pirassununga, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.918/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Fênix Radiodifusão 
Ltda., originalmente Rádio Difusão Carvalho & Mar-
tins para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Itajobi, Estado 
de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.920/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Fundação de Apoio e Desenvolvi-
mento ao Ensino, Pesquisa e Extensão – FADEPE/JF 
para executar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.921/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Televisão Lages Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de Lages, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.923/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Valparaíso Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, no Município de Valparaíso, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011
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Nº 2.929/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Comunitária Pró Desen-
volvimento Infantil de Parelheiros – ACCDIP a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.937/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária da Cidade de Arican-
duva de Radiodifusão a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Aricanduva, Estado 
de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.939/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária Benevides 
FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Benevides, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 2.940/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Amigos da Rádio de Veredinha a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Veredinha, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.945/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Beneficente Educativa Novo Hori-
zonte a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.951/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Rádio São João 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Torres, Estado de Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 2.982/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que outor-
ga permissão à Rádio e Televisão Belo Monte Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Altamira, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 2.983/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Terra FM Ltda. – ME para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Tailândia , Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 2.984/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Terra FM Ltda. – ME para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Xinguara, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 3.005/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Princesa de São Bernardo do 
Campo a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São Bernardo do Campo, Estado de 
São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.006/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação Comunitária Lírio dos Vales a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.012/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural e Beneficente de Xanxerê-
-SC a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.022/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Terra FM Ltda. – ME para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de São Geraldo do Araguaia, Es-
tado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011
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Nº 3.060/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Fundação Frei Rogé-
rio para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Curitibanos, Estado de 
Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.071/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Amigos do Município 
de São Félix de Minas a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de São Félix de Minas, 
Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.072/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária Educacional e Cultural 
de Comunicação a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Paracatu, Estado de Mi-
nas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.074/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de 
São João do Sul – SC a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de São João do Sul, 
Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.075/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária 
Educativa de Balneário Gaivota a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Balneário 
Gaivota, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 3.097/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Imprensa S/A. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 29/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Empresa de Radiodifusão Estrela Polar 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada, no Município de Maracaí, Esta-
do de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011
Nº 37/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio e Televisão Belo Monte Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Vigia, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 86/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada ao Sistema de Comunicações 
Professor Walter Alencar Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Teresina, Estado do Piauí.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 107/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Mulher Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 108/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Esperança Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 114/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Junqueirópolis 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Junqueirópolis, Estado 
de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 120/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade Rádio Peperi Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de São Miguel do Oeste, Estado 
de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 122/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio São Paulo Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011
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Nº 127/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Notícias Brasileiras Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Matão, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 129/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Norte Sul Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 133/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Jornal a Verda-
de Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de São José, Estado de 
Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 137/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Progresso de 
São Carlos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de São Carlos, 
Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 143/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária, Cultural e de Comuni-
cação Social Guglielmo Marconi a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Venha Ver, 
Estado do Rio Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 170/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural e Social de Novo Cruzei-
ro a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Novo Cruzeiro, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 171/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Moradores Amigos da Radio-
difusão e Cultura a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São João Batista, Estado 
de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 174/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária Auta de 
Souza a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 179/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Cristão Lajinhense 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Lajinha, no Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 181/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Cultural e Radiodifusora Comunitária de 
Buritizeiro – MG a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Buritizeiro, no Estado de 
Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 184/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza o Centro Jovem de Ação Comunitária – CEJAC 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Curralinhos, Estado do Piauí.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 191/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Concórdia FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Concórdia, Es-
tado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 198/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rede Integridade de 
Radiodifusão Ltda., originalmente outorgada à Rádio 
Itaipu de Taubaté Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Taubaté, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 210/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio e Televisão Grande 
Rio FM Stereo Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Petrolina, Estado de Pernambuco
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011
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Nº 238/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Riosulense de Cultura e Radiodi-
fusão Comunitária Jovem Rio a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Rio do Sul, 
Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 251/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Sociedade Mineira de 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, no Município de Juiz de 
Fora, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 254/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a União Social do Jardim Santana e Adjacên-
cias a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 260/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária de Desenvolvimento de São 
Bento de Caldas a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Santa Rita de Caldas, 
Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 267/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação Comunitária de Quatituba a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Itueta, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 269/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Senadorense a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Senador José Bento, no Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 302/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Transamérica de 
São Paulo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 315/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Sanraimundense de Comunicação 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

PROJETO DE LEI

Nº 4.546/2001 (Gonzaga Patriota) – Altera o art. 279 
do Código de Trânsito Brasileiro, habilitando o agen-
te da autoridade de trânsito a proceder a retirada do 
disco ou unidade de registro dos veículos equipados 
com registrador instantâneo de velocidade e tempo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 7.050/2002 (Senado Federal – EDISON LOBÃO) 
– Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para definir 
como infração o transporte de bebidas alcoólicas na 
condição que especifica.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 849/2007 (Neilton Mulim) – Dispõe sobre a obri-
gatoriedade de divulgação dos valores arrecadados a 
título de multas de trânsito e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 979/2007 (Chico Alencar) – Acrescenta artigo à Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar os 
fornecedores que ofertam ou comercializam produtos 
ou serviços pela rede mundial de computadores a in-
formarem seu endereço para fins de citação, bem como 
o número de telefone e endereço eletrônico utilizáveis 
para atendimento de reclamações de consumidores.
Apensados: PL 1176/2007 (Cezar Silvestri) 
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 1076/2007 (Pepe Vargas) – Altera a redação do § 8º 
do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro, para obri-
gar a identificação do infrator por parte do proprietário 
do veículo, pessoa física, sem habilitação para dirigir.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 1.508/2007 (Felipe Bornier) – Obriga a criação de 
unidade do Procon nos aeroportos brasileiros, e dá 
outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 1.608/2007 (Arnon Bezerra) – Proíbe a prática 
estabelecida por empresas de telefonia de bloquea-
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rem aparelhos celulares para o uso de chips de outras 
operadoras.

Apensados: PL 2005/2007 (Marcelo Teixeira) PL 
2282/2007 (Vic Pires Franco) PL 2498/2007 (Chico 
Alencar) 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 1.964/2007 (Edson Ezequiel) – Dispõe sobre o 
fornecimento do documento “nada-consta” pelas ins-
tituições financeiras.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 3.013/2008 (Wellington Fagundes) – Altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973 (mudança de traça-
do do trecho da BR-163 entre Rondonópolis e Cuiabá).
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 3.458/2008 (Chico Lopes) – Acrescenta o inciso 
XVII ao art. 51 da Lei nº 8.078, 11 de setembro de 1990, 
para inserir no rol das cláusulas abusivas a exigência 
entre os itens que compõe a lista do material escolar 
insumos correspondentes à atividade comercial, que 
não fazem parte do uso individual do aluno
Apensados: PL 4906/2009 (Jorginho Maluly) 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 3546/2008 (Eduardo Cunha) – Torna obrigatório a 
veiculação de mensagens educativas nas capas e con-
tracapas dos cadernos escolares adquiridos pela rede 
pública em todo o País, proibindo a veiculação de men-
sagens promocionais de realizações governamentais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 3.740/2008 (Jefferson Campos) – Acrescenta dis-
positivo à Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 4.344/2008 (Lira Maia) – Altera a denominação da Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA para “Uni-
versidade Federal da Integração Amazônica – UNIAMA”.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 4.835/2009 (Valtenir Pereira) – Determina aos su-
permercados e aos estabelecimentos congêneres a 
discriminação dos preços por unidade de medida nas 
etiquetas dos produtos.
Apensados: PL 4991/2009 (Paulo Pimenta) PL 
7122/2010 (Carlos Sampaio) 
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 5.162/2009 (Senado Federal – Ideli Salvatti) – 
Institui o Dia Nacional da Aquicultura.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 5.368/2009 (Sandro Mabel) – Dispõe sobre a obri-
gação de os laboratórios farmacêuticos inserirem nos 
rótulos dos medicamentos alerta sobre a existência da 
lactose na composição de seus produtos.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 5464/2009 (Gorete Pereira) – Institui o Dia Nacional 
do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 5.790/2009 (Jaime Martins) – Altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacio-
nal de Viação, de modo incluir na Relação Descritiva 
dos Portos Marítimos, Fluviais e Lacustres, os Portos 
de Costa Marques, Pimenteiras do Oeste, Tabajara e 
Cabixi, no Estado de Rondônia.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 6.022/2009 (Edinho Bez) – Inclui no Anexo da Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe so-
bre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que especifica
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 6.163/2009 (Senado Federal – Marco Maciel) – 
Denomina Rodovia Senador José Coelho o trecho da 
rodovia BR-407 compreendido entre as localidades de 
Petrolina e Afrânio, no Estado de Pernambuco.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 6.215/2009 (Gilmar Machado) – Denomina “Viadu-
to Francisco Moya” o viaduto localizado no entronca-
mento da BR-365, km 613,2 com BR-452, saída para 
Patos de Minas e Araxá da cidade de Uberlândia, no 
Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 6.377/2009 (Senado Federal- Cristovam Buarque) 
– Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as 
Mudanças Climáticas.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 6.409/2009 (Dr. Paulo César) – Altera o Anexo da 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, para alterar diretriz 
da BR-492, no Estado do Rio de Janeiro.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

Nº 6.434/2009 (Valdemar Costa Neto) – Denomina 
como Rodovia Procurador Haroldo Fernandes Duar-
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te, o trecho da BR-101, no Estado do Rio de Janeiro, 
situado entre os municípios de Santa Cruz e Parati.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011
Nº 6.549/2009 (Neilton Mulim) – Acrescenta dispo-
sitivo à Lei nº 8.069,de 13 de julho de 1990, para dis-
por sobre a
unificação da data de realização da eleição de Con-
selheiro Tutelar e dá outras providências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 7.392/2010 (Arnaldo Faria de Sá) – Institui o Dia 
Nacional da Advocacia Pública.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 7.483/2010 (Osmar Terra) – Altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o exame de ap-
tidão física e mental.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 2.825/2008 (Moreira Mendes) – Revoga o art. 46 
da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, “que dis-
põe sobre a Administração Tributária Federal; altera as 
Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.910, de 15 de julho de 2004, o Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, e o Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 
2002, 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.098, de 13 de 
janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; 
e dá outras providências”
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 6.648/2009 (Neilton Mulim) – Acrescenta dispositivo 
à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para fixar infração rela-
tiva à condução de transporte coletivo de passageiros.
Apensados: PL 6852/2010 (Vicentinho) 
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 7.350/2010 (Roberto Britto) – Altera a Lei nº 9.437, 
de 20 de fevereiro de 1997, acrescentando disposição 
que atribui aos fabricantes de armas de fogo o encargo 
de imprimir o número de série, na superfícies interna 
e externa do produto.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 7.805/2010 (Senado Federal – Marcelo Crivella) 
– Altera o art. 482 da Consolidação das Leis do Tra-

balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e o art. 132 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, para disciplinar a demissão 
do alcoolista e estabelecer-lhe garantia provisória de 
emprego.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 1.053/2011 (Dr. Ubiali) – Altera a Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, para conceder o porte de arma 
aos Conselheiros Tutelares, e dá outras providências.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMIS-
SÃO – ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD
(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – Art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, §2º, do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU OR-
ÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 3.911/2004 (Pedro Fernandes) – Dispõe sobre 
anistia de multas, correção monetária e juros referen-
tes a dívidas com foros de terrenos interiores das ilhas 
oceânicas e costeiras pertencentes à União.
Apensados: PL 5138/2005 (João Castelo) 
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 7.219/2006 (Senado Federal – Renan Calheiros) – Au-
toriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Subsídio 
Habitacional para Policiais Federais, Rodoviários Federais, 
Militares, Civis e Corpos de Bombeiros Militares (PSHP).

Apensados: PL 4998/2005 (Cabo Júlio) PL 1044/2011 
(Dr. Ubiali) PL 1133/2007 (Sabino Castelo Branco) 
PL 1910/2003 (Reinaldo Betão) PL 4950/2005 (Car-
los Nader) PL 89/2007 (Neilton Mulim) 
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 2.410/2007 (Vieira da Cunha) – Dispõe sobre a 
criação de Área de Livre Comércio e Desenvolvimento 
Regional em municípios da Faixa de Fronteira do Estado 
do Rio Grande do Sul, pertencentes às Microrregiões 
Campanha Ocidental, Campanha Central, Campanha 
Meridional, Jaguarão e Litoral Lagunar.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 4.796/2009 (Carlos Zarattini) – Autoriza o Poder 
Executivo criar a Universidade Federal da Região Sul 
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da Grande São Paulo, no Estado de São Paulo, e dá 
outras providências.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 5.316/2009 (Senado Federal – Marconi Perillo) 
– Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Itumbiara, no Estado de Goiás.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19/9/2011

Nº 5.375/2009 (Giovanni Queiroz) – Dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Marabá, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 5647/2009 (Senado Federal – João Vicente Clau-
dino) – Autoriza o Poder Executivo a criar campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(Instituto Federal) do Piauí no Município de Valença 
do Piauí.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

Nº 6.284/2009 (Wandenkolk Gonçalves) – Cria Área 
de Livre Comércio no Município de Tucuruí, no Esta-
do do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 6764/2010 (Senado Federal – Rosalba Ciarlini) 
– Autoriza o Poder Executivo a implantar campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte no Município de Umarizal.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

Nº 7.291/2010 (Senado Federal – Rosalba Ciarlini) 
– Autoriza o Poder Executivo a implantar campus do 
Instituto Federal do Rio Grande do Norte no Município 
de Goianinha – RN.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 532/2009 (Manoel Junior) – Altera a redação do 
inciso I do § 1º do art. 31 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.
ÚLTIMA SESSÃO: 14/9/2011

2.2 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU INJU-
RIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 3190/2008 (Max Rosenmann) – Dá nova redação 
ao art. 328 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que “Institui o Código de Trânsito Brasileiro”, para de-

terminar o perdimento e a doação dos veículos não 
reclamados no prazo de quatro meses.
Apensados: PL 3346/2008 (Alfredo Kaefer) 
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 15/9/2011

III – DIVERSOS

2. PRAZO PARA REQUERIMENTO DE RITO ESPE-
CIAL PARA TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNA-
CIONAIS SOBRE DIREITOS HUMANOS – ART. 5º, § 
3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
(REQUERIMENTO, SUBSCRITO POR UM TERÇO 
DOS MEMBROS DA CASA, EM CONFORMIDADE 
COM A QUESTÃO DE ORDEM N. 230/2007 – 10 
sessões)

MENSAGEM

Nº 696/2010 (do Poder Executivo) – Submete à con-
sideração do Congresso Nacional texto da Convenção 
Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias, adotada em 18 de dezembro de 1990, em 
Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas.
DECURSO: 8a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 16/9/2011

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE

EXPEDIENTE DO MÊS DE SETEMBRO DE 2011

Dia 14, 4ª-feira

15:00 GIOVANNI QUEIROZ (PDT – PA)
15:25 MÁRCIO MARINHO (PRB – BA)

Dia 15, 5ª-feira

15:00 JUNJI ABE (DEM – SP)
15:25 DAVI ALCOLUMBRE (DEM – AP)

Dia 16, 6ª-feira

10:00 OTONIEL LIMA (PRB – SP)
10:25 FILIPE PEREIRA (PSC – RJ)
10:50 BERINHO BANTIM (PSDB – RR)
11:15 LUIZ PITIMAN (PMDB – DF)
11:40 CARLOS ZARATTINI (PT – SP)

Dia 19, 2ª-feira

15:00 LUIZ FERNANDO FARIA (PP – MG)
15:25 GASTÃO VIEIRA (PMDB – MA)
15:50 CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO)
16:15 FERNANDO COELHO FILHO (PSB – PE)
16:40 LEONARDO QUINTÃO (PMDB – MG)

Dia 20, 3ª-feira

15:00 OSMAR SERRAGLIO (PMDB – PR)
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15:25 ARMANDO VERGÍLIO (PMN – GO)

Dia 21, 4ª-feira

15:00 DUDIMAR PAXIUBA (PSDB – PA)
15:25 NEWTON LIMA (PT – SP)

Dia 22, 5ª-feira

15:00 RONALDO BENEDET (PMDB – SC)
15:25 HOMERO PEREIRA (PR – MT)

Dia 23, 6ª-feira

10:00 LUIZ NISHIMORI (PSDB – PR)
10:25 WILLIAM DIB (PSDB – SP)
10:50 PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT – SP)
11:15 CLAUDIO CAJADO (DEM – BA)
11:40 MARCOS MONTES (DEM – MG)

Dia 26, 2ª-feira

15:00 ZOINHO (PR – RJ)
15:25 AROLDE DE OLIVEIRA (DEM – RJ)
15:50 NELSON BORNIER (PMDB – RJ)
16:15 VICENTE CANDIDO (PT – SP)
16:40 ANTONIO BALHMANN (PSB – CE)

Dia 27, 3ª-feira

15:00 ARIOSTO HOLANDA (PSB – CE)
15:25 PAULO MALUF (PP – SP)

Dia 28, 4ª-feira

15:00 ZÉ GERALDO (PT – PA)
15:25 PADRE TON (PT – RO)

Dia 29, 5ª-feira

15:00 NILTON CAPIXABA (PTB – RO)
15:25 RUBENS OTONI (PT – GO)

Dia 30, 6ª-feira

10:00 ARNALDO JORDY (PPS – PA)
10:25 NERI GELLER (PP – MT)
10:50 BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE)
11:15 LUIZ ARGÔLO (PP – BA)
11:40 RUI COSTA (PT – BA)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

REUNIÃO 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A ACOMPANHAR, 
AVALIAR E PROPOR MEDIDAS SOBRE A PRO-
DUÇÃO DE LEITE NO MERCADO NACIONAL IN-

CLUINDO: A FIXAÇÃO DE PREÇO JUSTO PARA 
OS PRODUTORES; O COMBATE AOS CARTÉIS NA 

PRODUÇÃO DOS INSUMOS LÁCTEOS; O ESTA-
BELECIMENTO DE MECANISMOS DE PROTEÇÃO 

DO MERCADO INTERNO DE IMPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS SUBSIDIADOS; E A REDEFINIÇÃO DA 

CARGA TRIBUTÁRIA SOBRE LEITE IN NATURA. 

LOCAL: Sala de Reuniões da Mesa CD, ao lado da 
TV Câmara. 
HORÁRIO: 08h 
A – 
Outro Evento: 
Encontro entre Subcomissão, Embrapa e MAPA para 
análise da situação do segmento produtivo de lácteos 
e estabelecimento de uma agenda comum em prol dos 
produtores brasileiros do leite.
CONVOCADO POR DECISÃO EM 31/08/2011 NA 
REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA SUBCO-
MISSÃO DO LEITE

REUNIÃO ORDINÁRIA 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A ACOMPANHAR, 
AVALIAR E PROPOR MEDIDAS SOBRE A PRO-
DUÇÃO DE LEITE NO MERCADO NACIONAL IN-
CLUINDO: A FIXAÇÃO DE PREÇO JUSTO PARA 

OS PRODUTORES; O COMBATE AOS CARTÉIS NA 
PRODUÇÃO DOS INSUMOS LÁCTEOS; O ESTA-

BELECIMENTO DE MECANISMOS DE PROTEÇÃO 
DO MERCADO INTERNO DE IMPORTAÇÃO DE 

PRODUTOS SUBSIDIADOS; E A REDEFINIÇÃO DA 
CARGA TRIBUTÁRIA SOBRE LEITE IN NATURA. 

LOCAL: Sala de Reuniões da Mesa CD 
HORÁRIO: 09h10min 
Análise da situação do segmento produtivo de lác-
teos e estabelecimento de uma agenda comum em 
prol dos produtores brasileiros do leite, considerando 
posicionamentos da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa);
Firmar parceria com com a Embrapa com o seguinte 
tema: “Política Nacional para a Cadeia Produtiva do 
Leite.

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 06 
HORÁRIO: 10h 
A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 103/11 Do Sr. Nelson Padova-
ni – que “requer que sejam convidados o Sr. MIGUEL 
DE PAULA XAVIER NETO e Sr. MARCELO DE PAULA 
XAVIER, para comparecer a esta Comissão no mesmo 
dia da presença do Presidente da Fundação Nacional 
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do Índio – FUNAI aprovada pelo requerimento sob nº. 
99/2011 de autoria do Deputado Carlos Magno”. 

REQUERIMENTO Nº 104/11 Do Sr. Valdir Colatto – que 
“ Requer sejam convocados os Ministros da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, Jorge Alberto Portanova 
Mendes Ribeiro Filho, o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Afonso Florence e a Ministra do Meio Ambien-
te, Izabella Teixeira, para dar esclarecimentos a esta 
Comissão sobre o impacto da aplicação da legislação 
ambiental a produção agrosilvopastoril brasileira em 
áreas de APP e RL”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.811/11 – do Sr. Amauri Teixeira 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990, que “dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Fe-
deral, e determina outras providências””. 
RELATOR: Deputado REINALDO AZAMBUJA. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.659/11 – do Senado Federal – 
Antônio Carlos Valadares – (PLS 76/2010) – que “au-
toriza a criação do Programa de Apoio aos Pequenos 
e Médios Produtores de Citros (Proap Citros)”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ARAÚJO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 7.827/10 – do Senado Federal 
– César Borges – (PLS 130/2010) – que “altera o § 2º 
do art. 3º e revoga o § 3º do art. 3º e o art. 4º, todos 
do Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969”. 
RELATOR: Deputado ONYX LORENZONI. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 7.063/10 – do Sr. Raimundo Go-
mes de Matos – que “modifica a Lei nº 10.438, de 26 
de abril de 2002, para acrescentar parágrafo único ao 
art. 25, de modo a ampliar a aplicação de descontos 
especiais nas tarifas de energia elétrica utilizada nas 
atividades de agricultura irrigada e aqüicultura”. (Apen-
sado: PL 580/2011) 
RELATOR: Deputado VITOR PENIDO. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL 580/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 669/11 – do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre a aquisição, no âmbito das admi-

nistrações das unidades prisionais, de alimentos pro-
duzidos pela agricultura familiar”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ NUNES. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Vista ao Deputado Reinaldo Azambuja, em 17/08/2011. 
O Deputado Reinaldo Azambuja apresentou voto em 
separado em 23/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 234/07 – do Sr. João Dado – que 
“acrescenta Art. 13-A na Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, para dispor sobre a atividade dos trabalhadores 
no corte de cana”. 
RELATOR: Deputado ARTHUR LIRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.095/11 – do Sr. Cleber Verde 
– que “institui o de Fundo de Aval para Colônias, As-
sociações e Cooperativas de Pesca e dá outras provi-
dências”. (Apensado: PL 1102/2011) 
RELATOR: Deputado DAVI ALVES SILVA JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição do 
PL 1102/2011, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 380/11 – da Sra. Rebecca Garcia 
– que “dispõe sobre a concessão de seguro-desem-
prego ao agricultor familiar rural e/ou extrativista que 
tenha suas terras inundadas por ocasião de enchen-
tes sazonais”. 
RELATOR: Deputado HELENO SILVA. 
PARECER: pela aprovação deste. 

PROJETO DE LEI Nº 827/11 – do Sr. Ricardo Izar – 
que “estabelece medidas de defesa sanitária aplicá-
veis a animais, vegetais ou fungos, objeto de atividade 
agropecuária ou aquícola, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DOMINGOS SÁVIO. 
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda 1/2011 
da CAPADR, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 940/11 – da Sra. Luci Choinacki e 
outros – que “dispõe sobre a proibição do pagamento, 
pela União, de verba compensatória nos processos de 
desapropriação para fins de reforma agrária e revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 
de agosto de 2001”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 820/11 – do Sr. Alceu Moreira 
– que “remite dívidas; institui medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas originárias de 
operações de crédito, tendo como beneficiários aqui-
cultores, pescadores, colônias de pesca, associações 
ou cooperativas de pesca ou aquicultura; e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 1090/2011) 
RELATOR: Deputado LEANDRO VILELA. 
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PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição do 
PL 1090/2011, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.471/07 – do Sr. Paulo Piau – 
que “cria Sistema de Indenização a Produtores Rurais 
cujas Propriedades sejam Passíveis da Desapropriação 
para fins de Ocupação por Quilombolas, para Popula-
ções Indígenas, Reservas Extrativistas ou por outros 
Segmentos Sociais”. 
RELATOR: Deputado LIRA MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.083/11 – do Sr. Cleber Verde 
– que “estende ao catador de marisco e à marisqueira 
o recebimento do seguro-desemprego, concedido ao 
pescador profissional artesanal, conforme o disposto 
na Lei nº 10.779, de 2003”. 
RELATOR: Deputado HÉLIO SANTOS. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A, NO PRAZO DE 
180 DIAS, ANALISAR, E PROPOR MEDIDAS SO-
BRE O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE ÁREAS 

RURAIS E SUAS UTILIZAÇÕES, NO BRASIL, POR 
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS ESTRANGEIRAS 

LOCAL: Anexo II, Plenário 15 
HORÁRIO: 14h30min 
A – 
Audiência Pública: 
TEMAS:
Marco regulatório atual no Brasil; 
Efeitos Econômicos: investimentos, renda, emprego, 
concorrência com setores nacionais, etc;
Efeitos potenciais no mercado de terras e na concen-
tração fundiária;
Impactos prováveis na agricultura familiar e nas comu-
nidades tradicionais;
Restrições territoriais por imposições de soberania;
Propostas de limites;
Impactos na economia mineral;
Experiências internacionais; e
Regras de transparências e controle social.
Convidados:
Dra. MARIA CECÍLIA LADEIRA DE ALMEIDA – Pro-
fessora da Universidade Presbiteriana Mackenzie/SP, 
especialista em direito agrário; (confirmada)
Dr. FRANCISCO JOSÉ REZENDE DOS SANTOS – 
Presidente do Instituto de Registros Imobiliários do 
Brasil – IRIB; (confirmado);
Dr. ALEXANDRE LAIZO CLÁPIS – Advogado – Con-
sultoria do Ramo Imobiliário; e (confirmado) 

Dr. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS – Advogado 
tributarista e Professor emérito da Universidade Ma-
ckenzie/SP. (não virá)
Requerimento nº 83/2011 – Plano de Trabalho da 
Subcomissão

Autores: Deputados Homero Pereira – Presidente 
e Beto Faro – Relator 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.384/11 – do Sr. Beto Faro – 
que “dispõe sobre critérios complementares para a 
execução da política de estoques públicos vinculados 
ao programa de garantia dos preços mínimos e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 767/11 – do Sr. Lincoln Portela – 
que “obriga a inscrição de mensagem nos rótulos dos 
alimentos ofertados ao consumidor alertando sobre a 
existência de ingredientes suínos”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 195/11 – da Sra. Rebecca Garcia 
– que “institui o sistema nacional de redução de emis-
sões por desmatamento e degradação, conservação, 
manejo florestal sustentável, manutenção e aumento 
dos estoques de carbono florestal (REDD+), e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado MARCON. 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NA-
CIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 15 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
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REQUERIMENTO Nº 78/11 Da Sra. Perpétua Almei-
da – que “requer a visita desta Comissão ao Instituto 
Evandro Chagas”. 

REQUERIMENTO Nº 88/11 Do Sr. Taumaturgo Lima 
– que “requer seja agendada uma reunião dos parla-
mentares da Comissão da Amazônia com Ministro dos 
Transporte, com Diretor do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte – DNIT e com o Diretor 
da Agencia Nacional de Transportes Aquaviários – 
ANTAQ, para tratar da precariedade da travessia de 
balsa e da necessidade de construção da ponte so-
bre o rio Madeira – BR 364, que interliga os Estados, 
Acre e Rondônia”. 

REQUERIMENTO Nº 89/11 Do Sr. Gladson Cameli – 
que “solicita indicar membros desta Comissão para 
viajar à Bolívia, com vistas a averiguar a situação de 
estudantes brasileiros de medicina naquele país”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 322/11 – 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – que “autoriza a União a fazer a cessão 
de uso gratuito dos imóveis de sua propriedade abran-
gidos pela Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos, 
do Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado PADRE TON. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 758/11 – do Sr. Padre Ton – que 
“altera a Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991, que trata 
da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Es-
tado de Rondônia, para incluir as matérias primas de 
origem animal e os bens finais de informática entre as 
mercadorias beneficiadas pelo regime especial e institui 
benefícios fiscais relativos às contribuições para o Pis/
Pasep, Cofins, Imposto de Importação (II) e Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IP)”. 
RELATOR: Deputado MIRIQUINHO BATISTA. 
PARECER: pela aprovação, na forma do substitutivo. 

REUNIÃO 

LOCAL: Sala de Reuniões da CAINDR, sala T-55, 
anexo II 
HORÁRIO: 11h 

A – Outro Evento: 
TEMA: “Discussão do Plano Regional de Desenvolvi-
mento da Amazônia (PRDA)”

Requerimento nº 22/2011 – Dep. Miriquinho Batista e 
Requerimento nº 52/2011 – Dep. Marinha Raupp 

PARTICIPANTES:
Parlamentares da Bancada da Amazônia Legal
-Djalma Bezerra Mello, Superintendente da Sudam

REUNIÃO 

LOCAL: Ministério da Justiça, Gabinete do Ministro 
HORÁRIO: 15h 
A – Outro Evento: 
Reunião dos Parlamentares da Comissão da Amazônia 
com o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, e 
a Secretária Nacional de Políticas sobre Drogas, Sra. 
Paulina Duarte, para tratar da queatão das drogas na 
Amazônia, o envolvimento de comunidades indígenas 
e assuntos pertinentes a esse tema. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 77/11 Do Sr. Paulo Foletto – que 
“requer seja convidado o Senhor Eduardo Fumes Pa-
rajo, Presidente do Conselho Consultivo da ABRANET 
para participar de Audiência Pública constante do Re-
querimento nº 75/2011”. 

REQUERIMENTO Nº 78/11 Do Sr. Paulo Wagner – que 
“requer informações ao Ministro das Comunicações 
quanto à expansão do número de rádios comunitárias 
nos municípios do Rio Grande do Norte”. 

REQUERIMENTO Nº 79/11 Do Sr. Paulo Wagner – 
que “solicita informações ao Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações a respeito das outorgas em vigor para 
prestação dos serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens com fins exclusivamente educativos 
no Estado do Rio Grande do Norte, bem como dos 
planos do Ministério para a expansão desses servi-
ços no Estado”. 

REQUERIMENTO Nº 81/11 Do Sr. Sandro Alex – que 
“ requer o envio de Indicação ao Poder Judiciário, su-
gerindo a alteração da Resolução 20.034 de 1997, do 
Tribunal Superior Eleitoral, que trata da propaganda 
político-partidária”. 

REQUERIMENTO Nº 82/11 Da Sra. Luciana Santos 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater a constituição da Empresa Brasileira de Pes-
quisa e Inovação Industrial (Embrapii) e o Projeto Piloto 
de Aliança Estratégica Pública e Privada”. 
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REQUERIMENTO Nº 83/11 Da Sra. Luciana Santos 
– que “requer seja realizado Seminário sobre Internet 
e Remuneração do Autor em parceria com a Frente 
Parlamentar Mista em Defesa da Cultura”. 

REQUERIMENTO Nº 84/11 Do Sr. Antonio Imbas-
sahy – (REQ 45/2011) – que “requer seja convidado 
o Senhor Guilherme Henrique de La Rocque Almeida, 
Secretário Geral de Controle Externo, do Tribunal de 
Contas da União para prestar esclarecimentos sobre 
denúncias de superfaturamento, no pregão eletrônico 
da Telebrás, para aquisição de equipamentos e siste-
mas de fibras ópticas de contratos do Plano Nacional 
de Banda Larga”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 5.269/01 – do Senado Fede-
ral – PEDRO SIMON – (PLS 144/1999) – que “dis-
põe sobre a veiculação de programação educati-
va para crianças, por meio dos canais de radiodi-
fusão de sons e imagens (televisão), e estabelece 
sanções pelo seu descumprimento”. (Apensados: 
PL 6276/2002, PL 593/2003, PL 2112/2003, PL 
2400/2003, PL 919/2003 (Apensados: PL 3013/2004 
e PL 7463/2010), PL 3408/2004, PL 3930/2004, PL 
4324/2004, PL 4337/2004, PL 4846/2005, PL 2134/1996 
(Apensados: PL 1568/1999 (Apensados: PL 7249/2002 
e PL 7249/2010), PL 2029/1999, PL 2415/1996, PL 
2507/2000, PL 3046/1997, PL 3422/1997, PL 3573/2000 
e PL 4360/1998), PL 3726/2004, PL 1622/2003 (Apen-
sado: PL 6968/2010), PL 6333/2002, PL 2125/2003, PL 
11/2003 (Apensados: PL 4566/2004, PL 963/2007 e PL 
384/2011), PL 6532/2006, PL 911/2007, PL 5577/2009, 
PL 7876/2010 e PL 1591/2011) 
RELATORA: Deputada ANTÔNIA LÚCIA. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 11/2003, do PL 7249/2002, do PL 7249/2010, do 
PL 2415/1996, do PL 3046/1997, do PL 3422/1997, do 
PL 4360/1998, do PL 1568/1999, do PL 2029/1999, do 
PL 2507/2000, do PL 3573/2000, do PL 6333/2002, do 
PL 2134/1996, do PL 6276/2002, do PL 11/2003, do 
PL 593/2003, do PL 919/2003, do PL 1622/2003, do 
PL 2112/2003, do PL 2125/2003, do PL 2400/2003, do 
PL 3408/2004, do PL 3726/2004, do PL 3930/2004, do 
PL 4324/2004, do PL 4337/2004, do PL 4846/2005, do 
PL 6532/2006, do PL 911/2007, do PL 5577/2009, do 
PL 7876/2010, do PL 1591/2011, do PL 4566/2004, 
do PL 963/2007, do PL 384/2011, do PL 3013/2004, 
do PL 7463/2010, e do PL 6968/2010, apensados, 
bem como pela rejeição das emendas nºs 1/03 e 2/03 
apresentadas ao PL 11/2003, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 6.361/09 – do Senado Federal 
– Demóstenes Torres – (PLS 171/2007) – que “altera 
o art. 4º da Lei nº 4.898, de 9 e dezembro e 1965, que 
regula o direito e Representação e o processo e Res-
ponsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos 
de abuso de autoridade, para incluir as alíneas “j”, “k”, 
“I” e “m””. (Apensado: PL 2856/1997 (Apensados: PL 
40/1999, PL 1072/1999, PL 3067/1997, PL 3349/1997 
e PL 3577/1997)) 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 

PARECER: pela aprovação do PL 2856/1997, do PL 
3067/1997, do PL 3349/1997, do PL 3577/1997, do PL 
40/1999 e do PL 1072/1999, apensados, com Substi-
tutivo, e pela rejeição do PL 6.361/09.
Vista ao Deputado Júlio Campos, em 01/06/2011. 
O Deputado Júlio Campos apresentou voto em sepa-
rado em 08/06/2011. 
Adiada a discussão a requerimento do Deputado Miro 
Teixeira, em 10/08/2011. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

TVR Nº 2.555/10 – do Poder Executivo – (MSC 
363/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 796, de 30 
de março de 2009, que outorga permissão à Sistema 
Plug de Comunicações Ltda; para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
município de Boqueirão do Leão, RS”. 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.568/10 – do Poder Executivo – (MSC 
363/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 931, de 18 
de novembro de 2009, que outorga permissão à Ra-
diodifusão Assisense Ltda; para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no mu-
nicípio de São Francisco de Assis, RS”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.605/11 – do Poder Executivo – (MSC 722/2010) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 518, de 11 de junho de 2010, que outorga 
permissão à Fundação Liderbrasil, para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, com 
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fins exclusivamente educativos, no município de João 
Câmara, Estado do Rio Grande do Norte”. 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 
PARECER: pela aprovação. 
TVR Nº 2.606/11 – do Poder Executivo – (MSC 
723/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o 
ato constante do Decreto de 17 de agosto de 2010, 
publicado no Diário Oficial da União do dia subsequen-
te, que outorga concessão à Topsports Ventures S.A. 
para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens no município de Jaguarão, Estado do Rio 
Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.607/11 – do Poder Executivo – (MSC 
724/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o 
ato constante do Decreto de 31 de janeiro de 2006, 
publicado no Diário Oficial da União do dia subsequen-
te, que “Outorga concessão à Fundação Educativa 
e Cultural Alternativa de Radiodifusão, para execu-
tar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com 
fins exclusivamente educativos, no Município de São 
Lourenço, Estado de Minas Gerais”, salientando que 
o referido ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional pela Mensagem nº 57, de 3 de fevereiro 
de 2006, e posteriormente solicitado sua retirada de 
tramitação por meio da Mensagem nº 185, de 27 de 
março de 2006”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO DE CASTRO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.616/11 – do Poder Executivo – (MSC 
735/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 2 de agosto 
de 2010, publicado no DOU do dia subsequente, que 
outorga concessão à SBC – Radiodifusão Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média no município de Primavera, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.617/11 – do Poder Executivo – (MSC 
735/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 4 de agosto 
de 2010, publicado no DOU do dia subsequente, que 
outorga concessão ao Sistema Gois de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em onda média no município de Juscimeira, Estado 
do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado CLEBER VERDE. 
PARECER: pela aprovação. 
TVR Nº 2.618/11 – do Poder Executivo – (MSC 
735/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 4 de agosto 
de 2010, publicado no DOU do dia subsequente, que 
outorga concessão ao Sistema Maranhense de Radio-
difusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no município de São Luís, Es-
tado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.619/11 – do Poder Executivo – (MSC 
735/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 5 de agosto 
de 2010, publicado no DOU do dia subsequente, que 
outorga concessão à Rádio Itaúna Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média no mu-
nicípio de Jacinto Machado, Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.716/11 – do Poder Executivo – (MSC 
720/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 434, de 
13 de maio de 2010, que outorga permissão à GtolI 
Telecomunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média no município de 
Formosa do Oeste, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.720/11 – do Poder Executivo – (MSC 
737/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 473, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Comunicação São Miguel do Araguaia Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada no município de Nova Crixás, Estado 
de Goiás”. 
RELATOR: Deputado HERMES PARCIANELLO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.721/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 403, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
Canguçu de Comunicação Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
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ço de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação. 
TVR Nº 2.722/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 406, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
Torre de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.724/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 421, de 7 
de maio de 2010, que outorga permissão à Palmital 
FM Stereo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de Pal-
mital, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.725/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 474, de 
21 de maio de 2010, que outorga permissão à Ibiaçá 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Ibiaçá, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.726/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 482, de 21 
de maio de 2010, que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Ursa Maior Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da no município de Arroio dos Ratos, Estado do Rio 
Grande do Sul”. 
RELATORA: Deputada ANTÔNIA LÚCIA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.727/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 523, de 
14 de junho de 2010, que outorga permissão à Rádio 
FM de Porto da Folha Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Cristinápolis, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO. 
PARECER: pela aprovação. 
TVR Nº 2.728/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 581, de 24 
de junho de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Radiodifusão Luth Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Tefé, Estado do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.730/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 584, de 24 
de junho de 2010, que outorga permissão à Buritis 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Boa Vista, Estado de Roraima”. 
RELATOR: Deputado MARCOS MONTES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.731/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 585, de 24 
de junho de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Radiodifusão Luth Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Urânia, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.732/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 604, de 1º 
de julho de 2010, que outorga permissão à Cristo Rei 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado DR. ADILSON SOARES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.734/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 608, de 1º 
de julho de 2010, que outorga permissão à Cristo Rei 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo”. 
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RELATOR: Deputado FRANCISCO FLORIANº 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.735/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 609, de 1º 
de julho de 2010, que outorga permissão à Cristo Rei 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.736/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 611, de 1º 
de julho de 2010, que outorga permissão à P1 Servi-
ços de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Corumbaíba, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado CLEBER VERDE. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.737/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 652, de 14 
de julho de 2010, que outorga permissão à Rádio Di-
fusora Luzense Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Luz, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado CARLINHOS ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.738/11 – do Poder Executivo – (MSC 
738/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 653, de 
15 de julho de 2010, que outorga permissão à Nossa 
Rádio de Teresina FM Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Abadiânia, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado PAULO FOLETTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.740/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 553, de 4 
de setembro de 2008, que outorga permissão à Ama-
zônia Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Caiabu, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 

PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.743/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 55, de 24 de 
março de 2009, que outorga permissão aos Estudios 
Reunidos Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de Nossa 
Senhora do Socorro, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado SALVADOR ZIMBALDI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.744/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 921, de 18 
de novembro de 2009, que outorga permissão à Portal 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Montanha, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado LINDOMAR GARÇON. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.745/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 927, de 18 
de novembro de 2009, que outorga permissão à Portal 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Sooretama, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado PAULO WAGNER. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.746/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 930, de 18 
de novembro de 2009, que outorga permissão à Portal 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Itarana, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.747/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 93, de 11 de 
março de 2010, que outorga permissão à Rede Brasilei-
ra de Esportes Comunicação Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Santa Rosa de Goiás, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado SANDRO ALEX. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 2.748/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 104, de 11 
de março de 2010, que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Miracatu Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Viseu, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.749/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 169, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Comunicação Osvaldo Cruz Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada no município de Bastos, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado PAULO FOLETTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.750/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 170, de 
24 de março de 2010, que outorga permissão à San 
Marino Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Capanema, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado CLEBER VERDE. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.751/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 171, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Rádio 
Quixelô FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Quixelô, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.752/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 172, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Cable-Link 
Operadora de Sinais de TV a Cabo Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada no município de Jambeiro, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.754/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 210, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Comunicação Catoleense Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Catolé do Rocha, Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO IMBASSAHY. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.755/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 211, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Rede 
Nova FM de Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Morada Nova de Minas, Estado de 
Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado PAULO WAGNER. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.757/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 213, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Mercom 
Brasília Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Guaraci, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado MARLLOS SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.758/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 214, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
Beija Flor de Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Missão Velha, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado MARCELO AGUIAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.759/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 215, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Rádio 
Campos Floridos Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Arapoti, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 2.760/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 216, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à Rádio 
Centroeste Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de Can-
tagalo, Estado do Paraná”. 
RELATORA: Deputada ANTÔNIA LÚCIA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.762/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 218, de 24 
de março de 2010, que outorga permissão à 102 FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada no município de Bueno Brandão, 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado AUREO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.763/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 306, de 30 
de março de 2010, que outorga permissão à Tipuana 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada no município de Angical, 
Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO PENINHA MENDON-
ÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.764/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 309, de 
30 de março de 2010, que outorga permissão à LMG 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Aiquara, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.765/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 310, de 30 
de março de 2010, que outorga permissão à Sistema 
Sintonia de Comunicação Ltda; para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, na 
cidade de Brotas, SP”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.766/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 311, de 
30 de março de 2010, que outorga permissão à T. L. 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Aramari, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.767/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 312, de 30 
de março de 2010, que outorga permissão à Chapada 
Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Andaraí, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.768/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 314, de 
30 de março de 2010, que outorga permissão à A. L. 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Amélia Rodrigues, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.769/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 316, de 30 
de março de 2010, que outorga permissão à Natureza 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada no município de Pedregulho, 
Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.771/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 353, de 16 
de abril de 2010, que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão de Itabirito Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Itabirito, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado CARLINHOS ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 2.772/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 402, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão à San Mari-
no Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Planalto, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.773/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 404, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão à Gtoll Tele-
comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Paraíso do Norte, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.776/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 409, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão à Fabiane 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Verê, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.778/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 411, de 4 
de maio de 2010, que outorga permissão à FM Rubi 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada no município de Medianeira, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado MARCELO AGUIAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.780/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 420, de 7 
de maio de 2010, que outorga permissão à Xaraés 
Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Jales, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado MARLLOS SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.781/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 423, de 7 
de maio de 2010, que outorga permissão à Sociedade 
Montesionense de Radiodifusão Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada no município de São João Nepomuceno, Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.782/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 456, de 19 
de maio de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
de Comunicação Vale das Vertentes S/C Ltda. para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no município de Carmo da Mata, Estado de 
Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.783/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 465, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão à Fiuza & 
Silva Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada no município de Indiara, 
Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.784/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 467, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão ao Sistema 
Norte de Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Mimoso de Goiás, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.785/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 468, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão à Empresa 
de Comunicações Jatobá Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Itarumã, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 2.786/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 469, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão à Lagoa dos 
Patos FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de Ta-
pes, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.787/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 470, de 20 
de maio de 2010, que outorga permissão à Milano FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada no município de Telêmaco 
Borba, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.788/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 471, de 
20 de maio de 2010, que outorga permissão à Plus 
Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Xangri-lá, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.789/11 – do Poder Executivo – (MSC 
739/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 480, de 21 
de maio de 2010, que outorga permissão à Rede Ello 
Brasil de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Mirangaba, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.669/11 – do Senado Federal 
– Pedro Taques – (PLS 91/2011) – que “altera o art. 
2º do Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para 
restabelecer os fusos horários do Estado do Acre, do 
Estado do Pará e do Estado do Amazonas”. 
RELATORA: Deputada ANTÔNIA LÚCIA. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 91/07 – do Sr. Neilton Mulim – 
que “altera os arts. 79, 109 e 163 da Lei nº 9.472, de 
16 de julho de 1997, que “dispõe sobre a organização 
dos serviços de telecomunicações”, e dá outras provi-
dências”. (Apensados: PL 428/2007, PL 515/2007, PL 
585/2007, PL 1902/2007 e PL 1907/2007) 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 428/2007, do PL 
515/2007, do PL 585/2007, do PL 1902/2007, e do PL 
1907/2007, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.637/07 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre oferta, propaganda, publicidade, 
informação e outras práticas correlatas, cujo objeto seja 
a divulgação e a promoção de alimentos com quan-
tidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de 
gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor 
nutricional”. (Apensados: PL 3793/2008 (Apensado: PL 
7174/2010 (Apensado: PL 7648/2010)), PL 4462/2008, 
PL 7304/2010, PL 7644/2010 e PL 7667/2010) 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 3793/2008, do 
PL 4462/2008, do PL 7304/2010, do PL 7644/2010, do 
PL 7667/2010, do PL 7174/2010, e do PL 7648/2010, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.757/07 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “obriga as rádios e televisões comerciais 
a informar aos ouvintes ou telespectadores dados sobre 
a autoria e interpretação das obras musicais executa-
das em sua programação”. (Apensados: PL 3841/2008 
e PL 4339/2008) 
RELATOR: Deputado ROMERO RODRIGUES. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 3841/2008, e 
do PL 4339/2008, apensados. 
Vista ao Deputado Pastor Eurico, em 06/07/2011. 
O Deputado Pastor Eurico apresentou voto em sepa-
rado em 11/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 2.400/07 – do Sr. Moreira Men-
des – que “dispõe sobre o serviço de telefonia e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado RUY CARNEIRO. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2008 
da CCTCI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.809/10 – do Sr. Ratinho Junior 
– que “altera o § 2º do art. 213 da Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos 
serviços de telecomunicações”. 
RELATOR: Deputado RUY CARNEIRO. 
PARECER: pela rejeição. 
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PROJETO DE LEI Nº 7.880/10 – do Sr. Mendonça 
Prado – que “dispõe sobre a prestação de serviço te-
lefônico de informações – “telelista””. 
RELATOR: Deputado CLEBER VERDE. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 401/11 – da Sra. Nilda Gon-
dim – que “acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá outras providências””. 
RELATORA: Deputada LUCIANA SANTOS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 834/11 – do Sr. Carlinhos Almei-
da – que “acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei 
nº 6.538, de 22 de julho de 1978, com o objetivo de 
ampliar o direito de acesso domiciliar ao serviço pos-
tal e de telegrama”. 
RELATOR: Deputado PAULO WAGNER. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 845/11 – do Sr. Aureo – que 
“dispõe sobre a elaboração de estudo de impacto 
ambiental para o licenciamento de antenas estações 
rádio-base de celulares”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO IMBASSAHY. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.206/11 – do Sr. Givaldo Ca-
rimbão – que “modifica a Lei nº 9.610, de 19 de feve-
reiro de 1998, autorizando a reprodução de discursos 
pronunciados em sessões legislativas e tribunais, nos 
meios de comunicação social”. 
RELATOR: Deputado RENZO BRAZ. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Pastor Eurico, em 10/08/2011. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.840/11 – da Sra. Erika Kokay – 
que “proíbe a utilização de mensagens subliminares na 
propaganda veiculada nas emissoras de radiodifusão”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 01 
HORÁRIO: 09h 

A – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 61/11 
– do Poder Executivo – que “altera o art. 76 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela admissibilidade. 
Vista conjunta aos Deputados Eduardo Cunha, Eli-
seu Padilha, Onyx Lorenzoni e Pauderney Avelino, 
em 30/08/2011. 
O Deputado Eliseu Padilha apresentou voto em sepa-
rado em 13/09/2011. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 15/09/2011) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 6.196/09 – do Sr. Pompeo de 
Mattos – que “altera a redação do art. 265, do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941, Código de 
Processo Penal”. (Apensado: PL 6207/2009) 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 6.080/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 
1994 (Lei das Franquias), para vedar a sublocação 
de imóveis, pelo franqueador, por valor superior ao 
da locação”. 
RELATOR: Deputado BRUNO ARAÚJO. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 



Setembro de 2011 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 14 50349 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 7.412/10 – do Sr. José Otávio 
Germano e outros – que “dispõe sobre procedimentos 
do Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal 
para a aplicação dos recursos provenientes de depó-
sitos judiciais sob aviso à disposição da Justiça em 
geral, e sobre a destinação dos rendimentos líquidos 
auferidos dessa aplicação, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIEIRA DA CUNHA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS  

POR MEMBROS DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 6.562/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta o art. 76-A à Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, que “dispõe sobre as locações de 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinen-
tes””. (Apensado: PL 356/2011) 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 4.500/08 – do Sr. Carlos Be-
zerra – que “veda a busca e apreensão de máquinas, 
equipamentos e implementos agrícolas, no período e 
condições que especifica”. (Apensado: PL 4620/2009) 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 779/11 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta inciso ao art. 39 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 395/99 – do Sr. Enio Bacci – que 
“agiliza adoção direta, sem observância de listagens 
e dá outras providências”. (Apensado: PL 396/1999) 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 

PROJETO DE LEI Nº 506/07 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “altera e revoga dispositivos do Código 
Civil, relativos à filiação”. 
RELATOR: Deputado VIEIRA DA CUNHA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.649/10 – do Sr. Vanderlei Ma-
cris – que “acrescenta parágrafo único ao art. 932, da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Ci-
vil, dispondo sobre a responsabilidade dos locatários 
de veículos”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 118/11 – do Sr. Hugo Leal – que 
“altera a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados”. (Apensados: PL 540/2011 
e PL 717/2011) 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 08 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 73/11 Do Sr. Aureo – que “re-
quer sejam convidados a doutora Lígia Bahia (vice-
-presidente da Associação Brasileira da Saúde Cole-
tiva – ABRASCO), o Sr. Mário Scheffer (Departamento 
de Medicina Preventiva – Faculdade de Medicina da 
USP), o Sr. Mauricio Ceschin (Diretor-Presidente da 
ANS), o Sr. Leandro Reis Tavares (Diretor de Normas 
e Habilitação de Operadoras – ANS), o Sr. Eduardo 
Sales (Diretor de Fiscalização – ANS), o Sr. Dagober-
to José Steinmeyer Lima (representante da Associa-
ção Brasileira de Medicina de Grupo – ABRAMGE), 
o representante da FENASEG, o representante das 
operadoras de plano de saúde: Amil; Bradesco Segu-
ro Saúde; Golden Cross; Sulamérica Seguro Saúde; e 
Unimed, o representante do IDEC – Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor, o representante do PRO-
CON/SP, o representante do PROCON/RJ, o repre-
sentante do Ministério Público Federal, para prestarem 
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esclarecimentos quanto à exclusão do tratamento dos 
dependentes químicos por parte dos planos de saúde”. 
B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.566/11 – do Senado Federal 
– Gim Agello – (PLS 189/2009) – que “altera o art. 42 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor), para fixar o prazo de 15 
(quinze) dias para devolução ao consumidor dos va-
lores pagos indevidamente, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DIMAS RAMALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 7.409/10 – do Sr. Fábio Faria – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade das agências de 
automóveis, novos ou usados, informarem o valor dos 
tributos e eventuais multas para que o veículo possa 
circular livremente”. 
RELATOR: Deputado VALADARES FILHO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado José Carlos Araújo, em 03/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.899/10 – do Sr. Manoel Junior 
– que “altera a redação do art. 30 da Lei nº 11.795, de 
8 de outubro de 2008, “que dispõe sobre o sistema de 
consórcio”, para determinar a devolução imediata dos 
valores pagos ao consorciado excluído”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 221/11 – do Sr. Sandes Júnior – 
que “altera os arts. 26, 39, 51, 82, 102 e 106 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que “Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação deste e das Emendas nºs 
1/2011e 2/2011, com substitutivo, e pela rejeição da 
Emenda nº 3/2011. 
Vista ao Deputado Dr. Carlos Alberto, em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 234/11 – do Sr. Sandes Júnior – 
que “inclui os parágrafos primeiro e segundo ao art. 781 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, de modo estabelecer normas sobre indenização 
para os contratos de seguro de veículos automotores”. 
RELATOR: Deputado RICARDO IZAR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 641/11 – do Sr. Geraldo Resen-
de – que “altera a Lei nº 11.771, de 2008, para acres-
centar-lhe inciso estabelecendo multa aos meios de 
hospedagem que não cumprirem a diária de 24 horas, 
e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada ANA ARRAES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 720/11 – do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre a vedação da chamada “tarifa 
amarela” na cobrança da tarifa de energia elétrica e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado OTONIEL LIMA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 786/11 – do Sr. Andre Moura – 
que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990”. 
RELATOR: Deputado DELEY. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Eli Correa Filho, em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.018/11 – do Sr. Reguffe – que 
“acrescenta o inciso XIV ao art. 106 da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, bem como acrescenta o 
inciso VIII ao art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973, para permitir que os órgãos de proteção 
e defesa do consumidor emitam documento líquido, 
certo e exigível, e para sua inclusão no rol dos títulos 
executivos extrajudiciais”. 
RELATOR: Deputado GEAN LOUREIRO. 
PARECER: pela aprovação deste, com emenda, e pela 
rejeição da Emenda nº 1/2011, da CDC. 
Vista ao Deputado José Carlos Araújo, em 31/08/2011. 
O Deputado Silvio Costa apresentou voto em separado 
em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.046/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“”Dispõe sobre o prazo de validade em pilhas e bate-
rias e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado CARLINHOS ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 1.056/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“dispõe sobre o Serviço de Indenização ao Apostador 
– SIA e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. CARLOS ALBERTO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.512/11 – da Sra. Eliane Ro-
lim – que “dispõe sobre o lançamento de modelos de 
veículos automotores produzidos por montadoras e 
fabricantes instalados no País”. 
RELATOR: Deputado GEAN LOUREIRO. 
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PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.182/11 – do Sr. Marcelo Matos 
– que “regulamenta a venda de bilhetes para apresen-
tações artísticas e jogos de futebol”. 
RELATOR: Deputado DELEY. 

PROJETO DE LEI Nº 1.511/11 – da Sra. Erika Kokay – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade, para o fornecedor, 
de informar aos adquirentes, nas condições que espe-
cífica, os preços total e unitário dos produtos, quando 
ofertados em embalagens econômicas”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ARAÚJO. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.995/09 – do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, para 
estender o direito de arrependimento ao consumidor 
que adquire produtos ou serviços, ou contrata o forne-
cimento deles, dentro do estabelecimento comercial”. 
(Apensados: PL 7194/2010, PL 230/2011, PL 625/2011 
e PL 1845/2011) 
RELATOR: Deputado DIMAS RAMALHO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.593/09 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “acresce parágrafo único ao art. 84 da 
Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos, para autori-
zar a transferência de titularidade dos encargos que 

menciona, durante o período contratual”. (Apensado: 
PL 1352/2011) 
RELATORA: Deputada ANA ARRAES. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.368/08 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “veda a cobrança na conta telefônica, em 
acréscimo ao valor da tarifa definida pela Agência Na-
cional de Telecomunicações, de tributos devidos pela 
concessionária de telefonia”. (Apensado: PL 4481/2008) 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.762/11 – do Sr. Reguffe – que 
“acrescenta o § 2º ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, para obrigar os fornecedores de veí-
culos automotores a informar, nos manuais dos veículos 
a serem comercializados no Brasil, os valores acerca 
do consumo médio de combustível de cada veículo”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.884/11 – do Sr. Benjamin 
Maranhão – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação de informações, pelas emissoras de rádio 
e de televisão, sobre os direitos e deveres dos consu-
midores e fornecedores nas relações de consumo”. 
RELATOR: Deputado REGUFFE. 

PROJETO DE LEI Nº 1.886/11 – do Sr. Décio Lima – 
que “obriga as salas de cinema, empresas que pro-
duzem e comercializam aparelhos de televisão, com-
putadores e outros equipamentos que transmitam ou 
utilizem imagem em tecnologia 3D a alertarem sobre 
a possibilidade de danos à saúde pela sua utilização”. 
RELATOR: Deputado GEAN LOUREIRO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 09h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 36/11 Do Sr. Assis Melo – que 
“requer seja realizado Seminário sobre Economia Cria-
tiva em parceria com a Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Cultura e a Frente Parlamentar em Defe-
sa do Desenvolvimento Econômico e Valorização do 
Trabalho”. 

REQUERIMENTO Nº 37/11 Do Sr. Renato Molling – que 
“requer que esta comissão realize Audiência Pública 
para discutir a Portaria 1510/2009, de 21 de agosto de 
2009, do Ministério do Trabalho, que versa sobre Novo 
Registro Eletrônico de Ponto – REP” 
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REQUERIMENTO Nº 38/11 Do Sr. Assis Melo – que 
“requer a realização de Audiência Pública na Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
a fim de discutir o Projeto de Lei 6851/2010, que “Altera 
a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui 
o Vale-Transporte, para dispor sobre o seu custeio””. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGÊNCIA ART. 64 DA CF 

PROJETO DE LEI Nº 865/11 – do Poder Executivo – 
(MSC 85/2011) – que “altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, cria a Se-
cretaria da Micro e Pequena Empresa, cria cargo de 
Ministro de Estado e cargos em comissão, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, pela 
rejeição da Emenda nº 01/2011, apresentada no Ple-
nário da Câmara dos Deputados. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.851/10 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 228/2009) – que “altera a Lei nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-
-Transporte, para dispor sobre o seu custeio”. (Apen-
sados: PL 4196/2008 e PL 985/2011) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 e 
2/2008 ao PL 4.196/2008, apresentadas na Comissão 
de Trabalho, Administração e Serviço Público, do PL 
4.196/2008 e do PL 985/2011, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 7.761/10 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 367/2009) – que “altera a redação 
do caput do art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para dispor sobre o salário-maternidade da 
segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança”. (Apensados: PL 7102/2010 
(Apensado: PL 7767/2010) e PL 1275/2011) 
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 7767/2010, 
do PL 7102/2010 e do PL 1275/2011, apensados, com 
substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.072/09 – do Senado Fede-
ral – Francisco Dornelles – (PLS 715/2007) – que 
“autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho de 
Defesa Comercial, órgão vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, com 
poderes judicantes para aplicar direitos antidumping, 

medidas compensatórias, provisórias ou definitivas, e 
salvaguardas”. 
RELATOR: Deputado WELLINGTON FAGUNDES. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 7.605/10 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“altera a redação do art. 1º da Lei nº 11.508, de 20 de 
julho de 2007, para redefinir os objetivos das Zonas 
de Processamento de Exportação (ZPE)”. (Apensado: 
PL 1048/2011) 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 1048/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.587/10 – do Sr. Décio Lima – 
que “altera a Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
que trata das alterações da legislação tributária”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.400/11 – do Sr. Otavio Leite – 
que “estabelece prazo de cinco anos a partir da publi-
cação desta lei para a substituição da comercialização 
e produção de pilhas e baterias não recarregáveis por 
produtos similares recarregáveis”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 7.313/06 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “dispõe sobre especificações 
técnicas que deverão ser observadas por empresas 
que produzam até 10.000 cestas de alimentos e simi-
lares, por mês”. 
RELATOR: Deputado CAMILO COLA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.482/11 – do Sr. Benjamin 
Maranhão – que “dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Litoral Norte 
do Estado da Paraíba, constituído pelos municípios de 
Cabedelo e Lucena”. 
RELATOR: Deputado ROMERO RODRIGUES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.401/08 – do Sr. Bruno Araújo 
– que “disciplina o procedimento de declaração judi-
cial de desconsideração da personalidade jurídica e 
dá outras providências”. (Apensado: PL 4298/2008) 
RELATOR: Deputado VALDIVINO DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação deste, da Emenda 4/2011, 
apresentada na CDEIC, e do PL 4298/2008, apensa-
do, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda nºs 
1/2008 a 3/2008 apresentadas na CDEIC. 
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PROJETO DE LEI Nº 5.751/09 – do Sr. Beto Faro – 
que “altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 e 
dá outras providências” 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 6.403/09 – dos Srs. Luiz Carlos 
Hauly e Antonio Carlos Mendes Thame – que “dispõe 
sobre compensação da emissão de dióxido de carbo-
no e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição deste. 

PROJETO DE LEI Nº 6.899/10 – do Sr. Beto Faro – 
que “dispõe sobre a preferência para a suspensão da 
proteção de cultivares ou variedade vegetais entre as 
medidas de retaliação comercial, pelo Brasil, autoriza-
das pela Organização Mundial do Comércio – OMC; e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CAMILO COLA. 
PARECER: pela rejeição deste. 

PROJETO DE LEI Nº 683/11 – do Sr. Weliton Prado – 
que “estabelece condições para o comércio varejista 
e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 754/11 – do Sr. Hugo Leal – que 
“altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de 
forma a obrigar as montadoras e importadoras de ve-
ículos automotores a fornecerem garantia adicional 
aos consumidores de veículos automotores novos, 
nos termos que especifica”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 11h 
A – Audiência Pública: 
“Crescimento Acelerado dos Serviços da Dívida Pública”
Requerimento nº 16/11
Iniciativa: Deputado Dr. Ubiali
Convidado:
 Túlio José Lenti Maciel, Chefe do Departamento Eco-
nômico do Banco Central; 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.770/11 – do Sr. Vicentinho – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de as montadoras 
de veículos utilizarem, na fabricação de seus produtos, 
70% de peças produzidas no Brasil”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.837/11 – do Sr. Márcio Macêdo 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de rotulagem 
adequada dos produtos que contenham ativos da bio-
diversidade brasileira ou do conhecimento tradicional 
a ela associado”. 
RELATOR: Deputado MANDETTA. 
PROJETO DE LEI Nº 1.877/11 – da Sra. Janete Ro-
cha Pietá – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) na Região do 
Alto Tietê”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ROBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.885/11 – do Sr. Décio Lima – 
que “veda a comercialização de caIçados femininos 
equipados com saltos altos destinados à faixa etária 
que especifica”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PROJETO DE LEI Nº 1.902/11 – do Sr. Leonardo 
Quintão – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de in-
clusão de dispositivo interruptor, que permita cessar, 
completamente, a alimentação de energia elétrica, nos 
aparelhos eletroeletrônicos fabricados ou comercializa-
dos no País que possam operar no modo em espera”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 16 
HORÁRIO: 10h 
A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 48/11 Do Sr. Arnaldo Jardim – 
que “requeiro a V.Exª. nos termos do art. 117, inciso 
VIII, do Regimento Interno, aditar o Requerimento 
40/2011-CDU, já aprovado por esta comissão, para 
incluir representante do SINDUSCON-DF na relação 
de convidados que participarão da audiência pública 
em questão”. 

REQUERIMENTO Nº 49/11 Do Sr. William Dib – que 
“requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Regimento 
Interno, a constituição de uma comissão externa para 
realizar viagem a Bogotá, Colômbia, a fim de estudar o 
programa de mobilidade urbana daquela cidade, como 
subsídio para apresentação e aperfeiçoamento de 
propostas em tramitação na Câmara dos Deputados”. 
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B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.926/10 – do Sr. Ronaldo Caia-
do – que “dispõe sobre reserva de recurso do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – 
FCO para o desenvolvimento da Microrregião do En-
torno do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado HEULER CRUVINEL. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Adiada a discussão a requerimento do Relator, por 
duas sessões, em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 80/11 – do Sr. Bernardo Santa-
na de Vasconcellos – que “acrescenta dispositivo à Lei 
nº 6.015, de 31 dezembro de 1973, que dispõe sobre 
Registros Públicos e à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, que instituiu o Código Cívil , conferindo aos 
condomínios edilicios a oportunidade de se constituí-
rem como pessoas jurídicas”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Arnaldo Jardim, em 03/08/2011. 
O Deputado Francisco Escórcio apresentou voto em 
separado em 24/08/2011. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO DA 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

LOCAL: Anexo II, Plenário a definir
HORÁRIO: 11h 
A – Audiência Pública: 
Requerimentos: 
– nº 46/2011, de autoria do Deputado Leopoldo Meyer 
(CDU); 
– nº 111/2011, de autoria da Comissão de Turismo e 
Desporto (CTD).
Tema: Debater sobre o tema: “A Copa do Mundo – 
Oportunidades para o Desenvolvimento Urbano”. 
Convidados: 
– Exmo. Sr. Eduardo Henrique Accioly Campos, Go-
vernador do Estado de Pernambuco;
– Exmo. Sr. Mário Sílvio Mendes Negromonte, Ministro 
de Estado das Cidades;
– Exmo. Sr. Pedro Novais Lima, Ministro de Estado 
do Turismo;
– Exmo. Sr. Orlando Silva de Jesus Júnior.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 178/11 – do Sr. Eli Correa Filho 
– que “altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, a fim de disciplinar o prazo de entrega de imó-
veis ofertados no mercado de consumo”. (Apensado: 
PL 1390/2011) 
RELATOR: Deputado HEULER CRUVINEL. 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINO-
RIAS 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 09 
HORÁRIO: 14h 
A – 
Audiência Pública: 
Tema: Avaliar a situação e definir propostas de enfren-
tamento das violações de direitos humanos de trabalha-
dores estrangeiros no Brasil e do tráfico de brasileiros 
para exploração em outros países.
Expositores:
– Sra. Fernanda Alves dos Anjos – Diretora do Depar-
tamento de Justiça da Secretaria Nacional de Justiça, 
representando o Ministério da Justiça;
– Sr. Orlando Fantazzini – Representante do Centro 
de Direitos Humanos de Guarulhos e do Instituto Mi-
grações e Direitos Humanos;
– Sr. Luís Alexandre de Faria – Auditor Fiscal do Mi-
nistério do Trabalho (SRTE-SP), coordenador da in-
vestigação que flagrou trabalho escravo em empresas 
terceirizadas da Zara;
– Sra. Adriana Telles Ribeiro – diplomata representante 
do embaixador Eduardo Gradilone, Subsecretário-Geral 
das Comunidades Brasileiras no Exterior do Itamaraty;
– Sr. Enrique Huerta González – Diretor-Geral das 
Confecções Zara no Brasil;
– Sr. Jesus Echevarria – Diretor Global de Assuntos 
Corporativos do Grupo Inditex, do qual a Zara faz parte;
– Sr. Paulo Skaf – Presidente da Federação de Indús-
trias do Estado de São Paulo – FIESP; (a confirmar);
– Sr. Antônio de Aguiar Patriota – Ministro das Rela-
ções Exteriores (a confirmar);
– Sr. Fernando Mitre – Diretor de Jornalismo da TV 
Bandeirantes/SP; (a confirmar)
– Sra. Maria Lúcia Leal – Professora da Universidade 
de Brasília, integrante do Grupo de Pesquisa VIOLES 
(a confirmar);
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 Sra. Alana Rizzo – Jornalista do Correio Braziliense, 
autora de reportagem sobre tráfico e assassinato de 
brasileiros no exterior (a confirmar).
Requerimentos nºs 60/2011, de iniciativa do Deputa-
do Arnaldo Jordy e Geraldo Thadeu e 124/2011, de 
iniciativa da Deputada Manuela d’Ávila.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

SEMINÁRIO 

LOCAL: Auditório Freitas Nobre 
HORÁRIO: 09h 
A – Seminário: 
Tema: “Seminário Quilombo Vivo – PROMOVER E PRO-
TEGER O PATRIMÔNIO CULTURAL QUILOMBOLA” 
(Requerimento nº 82, dos Srs. Luís Alberto, Vicenti-
nho e Fátima Bezerra, aprovado em 03/08/2011), com 
o objetivo de discutir ações que possam preservar e 
promover o patrimônio cultural das comunidades re-
manescentes de quilombos.
Data: 14 e 15/09/2011
Programação
Dia 14/09/2011
Painel I, das 9hs às 12hs – Reconhecimento, valori-
zação, promoção e proteção do patrimônio cultural 
quilombola.
Painelistas:
Ana de Hollanda – Ministra de Estado da Cultura;
Eloi Ferreira de Araujo – Presidente da Fundação Cul-
tural Palmares (FCP/MinC);
Luiz Fernando de Almeida – Presidente do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN/MinC);
Cynthia Martins – Professora da Universidade Federal 
do Estado do Maranhão.
Coordenação:
Deputada Fátima Bezerra – Presidente da Comissão 
de Educação e Cultura
Painel II, das 14hs às 17hs – A proteção e promoção 
das criações artísticas, dos bens culturais e dos regis-
tros da memória das comunidades.
Painelistas:
Marta Porto – Secretária da Diversidade e da Cidada-
nia Cultural/MinC;
Sérgio Mamberti – Secretário de Políticas Culturais/
MinC;
Ilka Boaventura Leite – Professora da Universidade 
Federal de Santa Catarina e Coordenadora do Nú-
cleo de Estudos sobre Identidade e Relações étnicas.
Coordenação:
A definir – parlamentar. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 10 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 97/11 Do Sr. Nazareno Fonte-
les – que “requer a realização de Audiências Públicas 
Regionais da Comissão de Educação e Cultura, para 
discutir e analisar o Projeto de Lei nº 757, de 2011 e 
seu apenso, PL nº 1.387, de 2011”. 

REQUERIMENTO Nº 98/11 Do Sr. Pedro Uczai – que 
“ requer a realização de audiência pública, em Blume-
nau para debater a criação da Universidade Federal do 
Vale do Itajaí no Estado de Santa Catarina”. 

REQUERIMENTO Nº 99/11 Do Sr. Paulo Rubem San-
tiago e do Sr. Padre João - que “requer a constituição 
de um Grupo de Trabalho para acompanhar a greve 
dos professores da rede estadual de Minas Gerais”.

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.000/07 – do Sr. Uldurico Pinto 
– que “acrescenta § 6º ao art. 7º da Lei nº 11.096, de 
13 de janeiro de 2005, que “institui o Programa Uni-
versidade para Todos – PROUNI, regula a atuação de 
entidades beneficentes de assistência social no ensino 
superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, 
e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 
PARECER: pela aprovação das emendas do Senado 
Federal. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 5.344/09 – do Senado Fede-
ral – Fátima Cleide – que “insere o art. 24-A na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para obrigar 
as escolas públicas e privadas de educação básica 
a comprovar a existência de áreas cobertas destina-
das à prática de educação física, esportes e recrea-
ção”. (Apensados: PL 5384/2009, PL 6272/2009, PL 
7331/2010, PL 1006/2011 e PL 1158/2011) 
RELATOR: Deputado ARTUR BRUNO. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 1158/2011, do 
PL 5384/2009, do PL 6272/2009, do PL 7331/2010, e 
do PL 1006/2011, apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.457/09 – do Senado Federal 
– Aloizio Mercadante – (PLS 120/2003) – que “veda 
a cobrança de qualquer valor em processos seletivos 
de ingresso em cursos de graduação de instituições 
públicas federais de educação superior para os can-
didatos que menciona”. 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
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PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.162/09 – do Senado Federal – 
Cristovam Buarque – (PLS 27/2008) – que “altera a Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação), para dispor sobre inclusão 
facultativa do ensino do Esperanto no ensino médio”. 
RELATOR: Deputado JOÃO BITTAR. 
PARECER: pela aprovação, com Emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 511/11 – do Senado Federal – 
Cristovan Buarque – (PLS 170/2010) – que “institui a 
Semana e o Dia Nacional da Educação Infantil”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.300/03 – do Sr. Lobbe Neto – 
que “institui o Dia Nacional do Desafio”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 
PARECER: pela aprovação da EMS 1300/2003, apen-
sada. 

PROJETO DE LEI Nº 1.189/07 – do Sr. Felipe Maia – 
que “modifica o § 1º, do art. 9º, da Lei nº 8.906, de 04 
de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil”. (Apensados: PL 3026/2008 e PL 3628/2008) 
RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PARECER: pela aprovação deste, com emenda, e 
pela rejeição do PL 3026/2008, e do PL 3628/2008, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.112/08 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “introduz inciso no art. 649 do Código de Proces-
so Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973), que 
dispõe sobre a impenhorabilidade de bens tombados 
pelo Poder Público”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 
PARECER: pela aprovação. 
O Deputado Alex Canziani apresentou voto em sepa-
rado em 10/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 5.216/09 – do Sr. Maurício Ran-
ds – que “acrescenta parágrafos à Lei nº 11.736, de 
10 de julho de 2008, com o objetivo de instituir uma 
“Semana Nacional de Educação, Conscientização e 
Orientação sobre a Doença de Alzheimer”, e dá outras 
providências. Acrescenta parágrafos à Lei 11.736, de 
10 de julho de 2008, com o objetivo de instituir uma 
“Semana Nacional de Educação, Conscientização e 
Orientação sobre a Doença de Alzheimer”, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.485/09 – do Sr. Leonardo Quin-
tão – que “cria crédito para permitir a compensação 

do valor das contribuições para projetos culturais com 
outros tributos quando não houver imposto de renda 
apurado para efetuar a dedução de que trata o art. 26, 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991”. 
RELATOR: Deputado BIFFI. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 6.712/09 – do Senado Federal 
– Pedro Simon – (PLS 448/2007) – que “dispõe sobre 
auxílio financeiro da União aos Institutos Históricos e 
Geográficos”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.723/10 – do Sr. Lincoln Portela 
– que “dispõe sobre a criação do Jovem Cidadão para 
promover o Turismo Cívico em Brasília, Capital Federal, 
de estudantes de ensino fundamental de todo o País”. 
RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.081/10 – do Senado Federal – 
Gerson Camata – (PLS 402/2008) – que “dispõe sobre 
o diagnóstico e o tratamento da dislexia e do Transtorno 
do Deficit de Atenção com Hiperatividade na educa-
ção básica”. (Apensado: PL 3040/2008 (Apensados: 
PL 4933/2009 e PL 5700/2009)) 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 
PARECER: pela aprovação deste, dos de nºs 5700/2009 
e 3040/2008, apensados, e do Substitutivo da Comis-
são de Seguridade Social e Família, com subemenda, 
e pela rejeição do PL 4933/2009, apensado. 
O Deputado Nazareno Fonteles apresentou voto em 
separado em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 128/11 – do Sr. Pepe Vargas – 
que “denomina “Nicolau Luis Amoretti” o edifício da 
Agência Central dos Correios da Cidade de Caxias 
do Sul/RS (antigo PL nº 6.894, de 2010, objeto do 
Recurso 390/2010)” 
RELATOR: Deputado PAULO PIMENTA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 138/11 – do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre normas de segurança e de ma-
nutenção em brinquedos dos parques infantis locali-
zados em estabelecimentos de educação infantil e de 
ensino fundamental”. 
RELATOR: Deputado IZALCI. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, 
e pela rejeição da Emenda 1/2011 da Comissão de 
Educação e Cultura. 

PROJETO DE LEI Nº 375/11 – da Sra. Manuela D’ávila 
– que “dispõe sobre a proibição da exigência do número 
mínimo de créditos “Grade Fechada” para a efetivação 
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ou continuidade da matrícula nos estabelecimentos de 
ensino superior”. 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Jorginho Mello e Wal-
denor Pereira, em 06/07/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 433/11 – do Sr. Walter Tosta – 
que “altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009”. 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 
PARECER: pela rejeição. 
A Deputada Mara Gabrilli apresentou voto em sepa-
rado em 16/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 576/11 – do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “dispõe sobre o enquadramento das 
instituições educacionais oficiais criadas por lei esta-
dual ou municipal, existentes na data da promulgação 
da Constituição Federal no que dispõem os arts. 157, 
I, e 158, I, da Constituição”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 853/11 – do Sr. Jonas Donizet-
te – que “altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GABRIEL CHALITA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 881/11 – do Sr. Pastor Marco 
Feliciano – que “modifica a redação do artigo único 
da Lei nº 781, de 17 de agosto de 1949, que institui o 
Dia Nacional de Ação de Graças”. 
RELATOR: Deputado PAULO FREIRE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 982/11 – do Sr. Romário – que 
“altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
– LDB, para valorizar e incentivar o desporto escolar”. 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 1.446/11 – do Sr. Chico Alencar – 
que “altera a Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980”. 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Pedro Uczai, em 17/08/2011. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 15/09/2011) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.834/10 – do Sr. Sebastião Bala 
Rocha – que “acrescenta novo parágrafo ao art. 44 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, 
com o objetivo de permitir aos jovens aprovados em 
processos seletivos a cursos de graduação, ao término 
do segundo ano do ensino médio, cursarem o primeiro 
ano do curso superior”. 
RELATOR: Deputado ARTUR BRUNO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.921/08 – da Sra. Rebecca 
Garcia – que “altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005, que institui o Programa Universidade para 
Todos – PROUNI, para instituir hipótese de concessão 
de bolsas de estudo para indivíduos com idade igual 
ou superior a 60 anos”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 

PROJETO DE LEI Nº 3.965/08 – do Sr. Mendes Ri-
beiro Filho – que “denomina “Rodovia General Bento 
Gonçalves” o trecho da rodovia BR-116 entre os Mu-
nicípios de Porto Alegre e Jaguarão, no Estado do Rio 
Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado PAULO PIMENTA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.775/09 – do Senado Federal 
– Adelmir Santana – (PLS 166/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal do 
Gama, no Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ROBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.814/09 – do Sr. João Dado – 
que “denomina “Trevo Rodoviário Alcides de Freitas 
Assunção” o trevo localizado na BR-153 que acessa a 
cidade de Bady Bassit, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado GABRIEL CHALITA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.490/09 – do Sr. Fábio Faria – 
que “institui o Projeto Computador Portátil para Alunos 
de Ensino Superior, Mestrado e Doutorado, no âmbito 
do Programa de Inclusão Digital e dá outra providên-
cias”. (Apensado: PL 6836/2010) 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.925/10 – do Sr. Aelton Freitas 
– que “denomina “Rodovia Adelino Rufino Sampaio” o 
trecho da rodovia BR-364, entre a cidade de Campina 
Verde e o trevo de acesso à cidade de Gurinhatã, no 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS SETIM. 
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PROJETO DE LEI Nº 7.301/10 – do Sr. Luiz Fernando 
Faria – que “denomina “Viaduto Durval José Moreira” 
o viaduto localizado no km 674 da BR-116, no Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 8.014/10 – do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “acrescenta parágrafo ao art. 58 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para assegurar 
a presença de cuidador na escola, quando necessário, 
ao educando portador de necessidades especiais”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 

PROJETO DE LEI Nº 509/11 – do Senado Federal – 
Flávio Arns – (PLS 28/2010) – que “altera os arts. 2º 
e 13 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para 
garantir a presença, nas redes de ensino, de profissio-
nais da educação habilitados em alimentação escolar”. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR SETIMO. 

PROJETO DE LEI Nº 695/11 – do Sr. Andre Moura – 
que “dispõe sobre a criação de Escola Técnica Federal 
de Japaratuba / SE”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.001/11 – do Sr. Reinaldo Azam-
buja – que “dispõe sobre a denominação da “Rodovia 
Senador Lúdio Coelho” BR 267, no trecho entre Rio 
Brilhante-Nova Alvorada do Sul-MS à divisa com o 
Estado de São Paulo” 
RELATOR: Deputado BIFFI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.002/11 – do Sr. Reinaldo Azam-
buja – que “dispõe sobre a denominação da “Rodovia 
Vice-Presidente José Alencar” a rodovia federal – BR 
262, no trecho que liga Campo Grande-MS a Três 
Lagoas-MS” 
RELATOR: Deputado BIFFI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.141/11 – do Sr. Bernardo San-
tana de Vasconcellos – que “denomina “Rodovia José 
Alencar” o trecho da rodovia BR-381 Norte, entre as 
cidades de Belo Horizonte a Governador Valadares, 
no Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado REGINALDO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 1.303/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Batatais, no Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.406/11 – do Senado Federal 
– Lídice da Mata – (PLS 66/2011) – que “denomina 
“Engenheiro Vasco Filho” o trecho da BR-324 que liga 
os Municípios de Salvador e Feira de Santana, no Es-
tado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado EMILIANO JOSÉ. 

PROJETO DE LEI Nº 1.764/11 – do Sr. Zé Silva – que 
“determina a reserva de vagas, nos processos sele-
tivos de acesso aos cursos superiores de graduação 
em Ciências Agrárias, das instituições federais de 
educação superior, para os estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas si-
tuadas no meio rural”. 
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.771/11 – do Sr. Emiliano José 
– que “inscreve os nomes de Carlos Marighella e Luiz 
Carlos Prestes no “Livro dos Heróis da Pátria””. 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.777/11 – do Sr. Missionário José 
Olimpio – que “dispõe sobre a destinação de recursos 
do Programa Dinheiro Direto na Escola à instalação, 
melhoria e manutenção de laboratórios para estudo 
de ciências e ensino técnico em escolas públicas da 
rede pública de educação básica”. 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.791/11 – do Sr. Romero Rodri-
gues – que “declara o “Encontro para a Consciência 
Cristã”, realizado na cidade de Campina Grande, Esta-
do da Paraíba, Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.814/11 – do Sr. Valmir Assun-
ção – que “dá estabilidade de vínculo acadêmico aos 
dirigentes estudantis na sua respectiva instituição de 
ensino e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 1.838/11 – do Sr. Gabriel Chalita 
– que “acrescenta artigo à Lei 9.608, de 18 de feve-
reiro de 1998, que “dispõe sobre o serviço voluntário 
e dá outras providências””. (Apensado: PL 1839/2011) 
RELATOR: Deputado PAULO FREIRE. 

PROJETO DE LEI Nº 1.858/11 – do Sr. Pedro Uczai – 
que “confere ao município de Anchieta, no Estado de 
Santa Catarina, o título de Capital Nacional da Produ-
ção de Sementes Crioulas”. 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 

PROJETO DE LEI Nº 1.900/11 – do Sr. Luiz Nishimori 
– que “confere ao Município de Santa Fé, Estado do 
Paraná, o título de “Capital da Fotografia””. 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.936/11 – do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “acrescenta artigo à Lei nº 10.753, de 31 de 
outubro de 2003, que “Institui a Política Nacional do 
Livro”, para fixar a obrigatoriedade de classificação etá-
ria indicativa na capa de todo livro publicado no País”. 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 
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PROJETO DE LEI Nº 1.938/11 – do Sr. Paulo Abi-Ackel 
– que “inclui o nome do cidadão Júlio Prestes na gale-
ria dos que foram ungidos pela Nação Brasileira para 
a Suprema Magistratura”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.949/11 – da Sra. Rosinha da 
Adefal – que “altera a Lei nº 6.454, de 24 de outubro 
de 1977, que “Dispõe sobre a denominação de logra-
douros, obras serviços e monumentos públicos, e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado LELO COIMBRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.998/11 – do Sr. Mauro Nazif 
– que “estabelece a obrigatoriedade da instalação de 
creches e pré-escolas na proximidade de unidades 
de saúde”. 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

REUNIÃO 

LOCAL: Sala da Presidência da CFT, Anexo II, Ala C, 
Sala 136. 
HORÁRIO: 09h 
A – Outro Evento: 

REUNIÃO MENSAL COM O SECRETÁRIO DO 
TESOURO NACIONAL, SR. ARNO AUGUSTIN, E 
TÉCNICOS, DESTINADA A DISCUTIR E ANALI-

SAR A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO, 
BEM COMO O DESEMPENHO DAS TRANSFE-

RÊNCIAS CONSTITUCIONAIS DOS FUNDOS DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS, DISTRITO FEDE-
RAL E MUNICÍPIOS (FPE, FPM, FNE, FNO E FCO). 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 04 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 65/11 Do Sr. Mauro Nazif – que 
“requerimento de Realização de Audiência Pública para 
Discutir o Projeto de Lei n 4.455 de 2008”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.547/10 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 901/2009) – que “aprova o texto do 
Convênio Constitutivo do Fundo Multilateral de Investi-
mentos II (FUMIN II), assinado na cidade de Okinawa, 
no Japão, em 9 de abril de 2005”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
e, no mérito, pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.681/06 – do Senado Federal – 
Alvaro Dias – (PLS 181/2005) – que “autoriza o Poder 
Executivo a criar o Fundo de Recuperação Econômica 
de Foz do Iguaçu (Funref) e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/11 – do 
Sr. Efraim Filho – que “dispõe sobre a incidência do 
ICMS em operações interestaduais com mercadorias 
e bens efetuadas por meio da Internet ou por qualquer 
outro meio”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, 
com Substitutivo. 
Vista ao Deputado Vaz de Lima, em 10/08/2011. 
Os Deputados Vaz de Lima e João Dado apresentaram 
votos em separado. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 538/09 – do Sr. 
Eleuses Paiva – que “altera a Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAUDERNEY AVELINO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprova-
ção, com emenda. 
O Deputado Rui Costa apresentou voto em separado 
em 09/08/2011. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 373/08 – do 
Sr. Paes Landim – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Par-
que Nacional Serra da Capivara”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 500/09 – do 
Sr. Enio Bacci – que “acrescenta novo parágrafo 4º ao 
art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que Institui o Estatuto Nacional da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno Porte”. (Apensado: 
PLP 58/2011) 
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do PLP nº 500/09, do PLP 
nº 58/11, apensado, e da Emenda da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. 
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TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.731/07 – do Sr. Augusto Car-
valho – que “dispõe sobre o registro de dados das 
empresas estatais federais no SIAFI”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do Projeto e da emenda 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e, no mérito, pela aprovação do Projeto e da 
emenda da CTASP. 
Vista ao Deputado Rui Costa, em 24/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 3.615/00 – do Sr. João Herrmann 
Neto – que “dispõe sobre o fomento mercantil espe-
cial de exportações ou “factoring” de exportação e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Substitutivo do Senado 
ao PL nº 3.615/00 e, no mérito, pela rejeição do Subs-
titutivo do Senado ao PL nº 3.615/00. 

PROJETO DE LEI Nº 2.763/08 – do Sr. Angelo Vanho-
ni – que “isenta as unidades museológicas no âmbito 
do Poder Público Federal, do pagamento das taxas 
referentes ao consumo de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da Emenda da 
Comissão de Educação e Cultura. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 950/07 – do Sr. Luiz Couto – 
que “altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da Emenda 1/11, 
apresentada na Comissão de Finanças e Tributação; 
e, no mérito, pela aprovação do Projeto e da Emenda 
1/11, apresentada na CFT, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.171/00 – do Senado Federal – 
Arlindo Porto – (PLS 557/2000) – que “altera a Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), dispondo sobre o ressarcimento, pelo Siste-
ma Único de Saúde, dos gastos com medicamentos 
de uso contínuo não disponíveis na rede local do Sis-
tema”. (Apensados: PL 3211/2000, PL 3899/2000, PL 
2099/1999 (Apensado: PL 7446/2002), PL 3167/2008 
(Apensado: PL 3749/2008) e PL 6756/2010) 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto de Lei nº 3.171/00 
e dos PL’s nºs 2.099/99, 3.211/00, 3.899/00, 7.446/02, 
3.167/08, 3.749/08 e 6.756/10, apensados, e do Subs-
titutivo da Comissão de Seguridade Social e Família. 

PROJETO DE LEI Nº 411/07 – do Senado Federal – 
Antônio Carlos Magalhães – (PLS 415/2005) – que 
“estabelece normas gerais para a simplificação do 
procedimento de registro de empresários e pessoas 
jurídicas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 
RELATOR: Deputado ASSIS CARVALHO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e das emendas 
apresentadas na Comissão e, no mérito, pela rejeição 
do Projeto e das emendas apresentadas na Comissão. 

PROJETO DE LEI Nº 3.228/08 – do Senado Federal – 
Antonio Carlos Valadares – (PLS 350/2005) – que “altera 
a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da 
Cidade), para determinar a priorização dos meios de 
transporte de propulsão humana sobre os motorizados 
e do transporte coletivo sobre o individual”. (Apensados: 
PL 1160/2007 (Apensados: PL 1422/2007 (Apensado: 
PL 3437/2008) e PL 2717/2007) e PL 3211/2008) 
RELATOR: Deputado JEAN WYLLYS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do PL nº 3.228/08 e dos PL’s 
nºs 1.160/07, 1.422/07, 2.717/07, 3.211/08 e 3.437/08, 
apensados, da Emenda 1/07 apresentada ao Projeto 
de Lei nº 1.160/07 na Comissão de Desenvolvimento 
Urbano, e do Substitutivo da CDU; e, no mérito, pela 
aprovação do PL nº 3.228/08 e dos PL’s nºs 1.160/07, 
1.422/07, 2.717/07, 3.211/08 e 3.437/08, apensados, 
da Emenda 1/07 apresentada ao Projeto de Lei nº 
1.160/07 na CDU, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.472/09 – do Poder Executivo 
– que “altera o art. 1º da Lei nº 11.145, de 26 de julho 
de 2005, que institui a Fundação Universidade Federal 
do ABC – UFABC”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
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PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do Projeto, da emenda 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e do Substitutivo da Comissão de Educação 
e Cultura. 

PROJETO DE LEI Nº 4.564/04 – SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA – (OF 1192/2004) – que “dispõe 
sobre a criação de cargos no quadro de pessoal do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 5.773/05 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “altera as Leis nºs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, para disciplinar 
o disposto no § 9º do art. 195 e no § 12 do art. 201 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005”. (Apen-
sados: PL 5866/2005, PL 5933/2005, PL 6169/2005, 
PL 6295/2005 e PL 6366/2005) 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do PL nº 5.773/05, dos PL’s 
nºs 5.866/05, 5.933/05, 6.169/05, 6.295/05 e 6.366/05, 
apensados, do Substitutivo da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio e do Subs-
titutivo da Comissão de Seguridade Social e Família.

PROJETO DE LEI Nº 6.714/09 – do Senado Federal 
– Marco Maciel – (PLS 409/2009) – que “exclui da inci-
dência do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido o ganho de capital auferido por 
pessoa jurídica na alienação de bens registrados no 
ativo imobilizado”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 880/03 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “dispõe sobre as compras de remédios e equi-
pamentos de saúde pela União”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e pela adequação 
financeira e orçamentária da Emenda nº 1/07, apre-
sentada na CFT; e, no mérito, pela rejeição do Projeto 
e da Emenda nº 1/07, apresentada na CFT. 

Vista conjunta aos Deputados Carmen Zanotto, Jean 
Wyllys e Pauderney Avelino, em 15/06/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 5.938/01 – do Sr. João Herrmann 
Neto – que “reduz penalidade pela falta de apresen-
tação de declaração do imposto de renda, concede 
dispensa do pagamento de multas pela não-entrega 
da declaração de rendimentos de empresas inativas e 
dá outras providências”. (Apensados: PL 174/2003, PL 
668/2003 (Apensados: PL 7389/2006 e PL 4453/2008 
(Apensado: PL 7503/2010)), PL 51/2003 (Apensado: PL 
1143/2003), PL 764/2003, PL 989/2003, PL 1085/2003, 
PL 2616/2003, PL 6185/2005, PL 2837/2008, PL 
1374/2007 e PL 5398/2009) 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária 
do PL nº 5.938/01 e dos PL’s nºs 51/03, 174/03, 668/03, 
764/03, 989/03, 1.085/03, 1.143/03, 2.616/03, 6.185/05, 
7.389/06, 1.374/07, 2.837/08, 4.453/08, 5.398/09 e 
7.503/10, apensados. 
Vista ao Deputado Pauderney Avelino, em 15/06/2011. 
O Deputado Antonio Carlos Mendes Thame apresen-
tou voto em separado em 16/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 2.636/03 – do Sr. Clóvis Fecury 
– que “considera despesas operacionais dedutíveis, 
na apuração do lucro real e da base de cálculo da 
contribuição social sobre o lucro líquido das pessoas 
jurídicas, as contribuições não compulsórias destina-
das a custear até cem por cento dos estudos dos seus 
empregados e dependentes diretos”. (Apensados: PL 
4785/2005 e PL 6227/2005) 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do PL nº 2.636/03 e dos PL’s 
nºs 4.785/05 e 6.227/05, apensados. 
Vista ao Deputado Pauderney Avelino, em 15/06/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.048/07 – da Sra. Andreia Zito 
– que “dispõe sobre o custeio dos exames médicos 
admissionais, para posse em cargo público de provi-
mento efetivo, de candidato aprovado em concurso”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentá-
ria do Projeto e da emenda da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público. 

PROJETO DE LEI Nº 1.322/07 – do Sr. Marcos Mon-
tes – que “torna isentas do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM – que 
incide sobre o transporte de cargas de fertilizantes e 
demais insumos agropecuários”. 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e das emendas da 
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Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural. 
Vista conjunta aos Deputados José Humberto e Ro-
drigo Maia, em 10/08/2011. 
O Deputado José Humberto apresentou voto em se-
parado em 17/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 3.600/04 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “reduz a zero a alíquota do IPI 
para os óleos vegetais transesterificados destinados 
à adição ao diesel mineral”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e das emendas 
da Comissão de Minas e Energia. 
O Deputado Pedro Eugênio apresentou voto em se-
parado em 21/11/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 5.395/05 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera a Lei nº 8.989, de 1995, 
modificada pelas Leis nº 9.317, de 1996, nº 10.182, de 
2001, nº 10.690, de 2003, com a redação dada pela 
Lei nº 10.754, de 2003, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI na 
aquisição de automóveis para utilização no transpor-
te autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física, nas condições que 
especifica”. 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 1.716/07 – do Sr. Júlio Delgado 
– que “altera a Lei nº 9.249, de 1995, no que respeita 
ao coeficiente de cálculo do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido pelo regime 
do Lucro Presumido, para os laboratórios de Análises 
Clínicas”. (Apensado: PL 1777/2007) 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 
PARECER: pela prejudicialidade do PL nº 1.716/07 e 
do PL nº 1.777/07, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 7.191/10 – do Sr. Dr. Ubiali – 
que “regula o exercício da atividade de condução de 
veículos de emergência”. (Apensados: PL 7895/2010 
e PL 611/2011) 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE LEITE. 
PARECER: pela adequação financeira e orçamentá-
ria do Projeto de Lei nº 7.191/10, do PL nº 611/11, 
apensado, e do Substitutivo da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, com emenda, e 
pela inadequação financeira e orçamentária do PL nº 
7.895/10, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.204/03 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “aplica à empresa Itaipu Binacional do 

Brasil a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejeição. 

Vista conjunta aos Deputados João Dado, Pepe Vargas, 
Rui Costa e Vaz de Lima, em 15/06/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 996/07 – do Sr. Fernando Coe-
lho Filho – que “institui a conta bancária familiar rural, 
isenta de tarifas, destinada ao registro e ao controle 
do fluxo de recursos por parte dos beneficiários que 
especifica, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural e, no mérito, pela rejeição do 
Projeto e da emenda da CAPADR.

PROJETO DE LEI Nº 4.340/08 – do Sr. Onyx Loren-
zoni – que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comer-
cialização de armas de fogo e munição, sobre o Sis-
tema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 6.266/09 – do Sr. Ivan Valente 
– que “dispõe sobre compensações orçamentárias e 
financeiras para a área de educação nos casos de re-
núncia fiscal associada a impostos e transferências na 
União, nos Estados e Distrito Federal e nos Municípios”. 
RELATOR: Deputado JEAN WYLLYS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.587/04 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
equipamento emissor de cupom fiscal em estabeleci-
mentos que efetuem venda a varejo de combustíveis”. 
(Apensado: PL 5786/2005) 
RELATOR: Deputado GENECIAS NORONHA. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do PL nº 4.587/04 e do PL 
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nº 5.786/05, apensado, e no mérito, pela aprovação 
do PL nº 4.587/04, e pela rejeição do PL nº 5.786/05, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 5.462/09 – do Sr. Leonardo Quin-
tão – que “institui crédito para permitir a compensação 
do valor das contribuições para projetos desportivos 
e paradesportivos com outros tributos, quando não 
houver imposto de renda apurado para efetuar a de-
dução de que trata o art. 1º, da Lei nº 11.438, de 29 
de dezembro de 2006”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ HUMBERTO. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 5.696/09 – do Sr. Paulo Rubem 
Santiago – que “torna obrigatória apresentação do 
Quadro de Sócios e Administradores para inscrição, 
suspensão ou baixa da pessoa jurídica domiciliada no 
exterior no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ”. (Apensado: PL 6148/2009) 
RELATOR: Deputado PAUDERNEY AVELINO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto de Lei nº 5.696/09, 
do PL nº 6.148/09, apensado, e do Substitutivo da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio e, no mérito, pela aprovação do PL nº 
5.696/09 e do PL nº 6.148/09, apensado, na forma do 
Substitutivo da CDEIC. 

PROJETO DE LEI Nº 1.412/03 – do Sr. Carlos Nader 
– que “dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal 
para as pessoas jurídicas que firmarem contratos de 
trabalho com pessoas portadoras de deficiência e com 
pessoas idosas com mais de 60 (sessenta) anos”. 
(Apensados: PL 1743/2003 e PL 4949/2005) 
RELATOR: Deputado RUI COSTA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do PL nº 1.412/03 e dos PL’s 
nºs 1.743/03 e 4.949/05, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.712/09 – do Sr. Renato Molling – 
que “altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para incluir as despesas com segurança nas 
deduções permitidas para efeito de apuração da base 
de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Físicas”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 5.060/09 – do Sr. Renato Molling 
– que “altera o art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de feve-
reiro 1995, que dispõe sobre a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI – na aquisição 
de automóveis para utilização no transporte autônomo 

de passageiros, bem como por pessoas portadoras de 
deficiência física, e dá outras providências, para ga-
rantir a isenção do IPI à categoria dos representantes 
comerciais autônomos”. (Apensado: PL 5946/2009) 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO TRINDADE. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentá-
ria do Projeto de Lei nº 5.060/09 e do PL nº 5.946/09, 
apensado. 
Vista ao Deputado Rodrigo Maia, em 10/08/2011. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMEN-
TO DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ (DIA 

15/09/2011) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 6.316/09 – do Sr. Marco Maia – 
que “dispõe sobre a instalação de Free Shopping nas 
faixas de fronteira”. 
RELATOR: Deputado JERÔNIMO GOERGEN. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 2.011/11 – do Senado Federal – 
Alfredo Cotait – (PLS 319/2010) – que “altera os arts. 
13 e 14 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
para ampliar o limite de receita bruta total para ingres-
so de pessoas jurídicas no regime de lucro presumido 
para tributação pelo imposto de renda”. (Apensado: PL 
305/2007 (Apensados: PL 1848/2007, PL 1917/2007, 
PL 6082/2009, PL 7629/2010 e PL 7717/2010)) 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 7.579/10 – do Poder Executivo 
– (MSC 395/2010) – que “cria cargos na Carreira de 
Diplomata, altera o Anexo I da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, transforma cargos de Assistente de 
Chancelaria e cria cargos de Oficial de Chancelaria”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 
E CONTROLE 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 09 
HORÁRIO: 09h30min 

A – Audiência Pública: 
Reunião de Audiência Pública com o Sr. Paulo Ber-
nardo, Ministro das Comunicações, a fim de tratar 
dos seguintes temas: a) notícia veiculada no Jornal o 
Estado de São Paulo, edição de 29 de maio de 2011, 
sobre denúncias de superfaturamento, no valor de R$ 
43 milhões, no pregão eletrônico nº 02/2010/TB da 
Telebrás, na licitação para aquisição de equipamen-
tos e sistemas de fibras ópticas de contratos do Pla-
no Nacional de Banda Larga, e b) assuntos sobre sua 
gestão no Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, incluídas as execuções financeiras de obras 
rodoviárias e ferroviárias. 
Requerimentos nºs 78/11 e 117/11, ambos de autoria 
do Deputado Vanderlei Macris, aprovados respectiva-
mente em 15/06/11 e 03/08/11.

Convidado:
- Sr. Paulo Bernardo, Ministro das Comunicações. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 09 
HORÁRIO: 09h30min 

A – Eleição: 
Eleição para o cargo de 3º Vice Presidente da Comis-
são de Fiscalização Financeira e Controle

B – Relatórios: 
RELATÓRIO Nº 1/11 – da Subcomissão Permanen-
te de Acompanhamento, Fiscalização e Controle da 
Execução Orçamentária e Financeira e das Obras do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e do 
Programa Minha Casa Minha Vida. – sobre “Viagem 
e Audiência Pública da Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária e Financeira e das Obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) e do Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV)”. 

C – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 161/11 Dos Srs. Vanderlei Macris 
e Duarte Nogueira – que “solicita seja realizada audi-
ência pública com a presença dos senhores Roberto 
Gurgel, Procurador-Geral da República, Lucas Furta-
do, representante do Ministério Público no Tribunal de 
Contas da União e Leandro Daiello Coimbra, Diretor-
-Geral da Polícia Federal, bem como da senhora Ana 

Paula Mantovani Siqueira, Procuradora-Chefe da Pro-
curadoria da República no Distrito Federal, para discutir 
as providências adotadas nos casos de denúncias de 
má-gestão de recursos públicos, envolvendo agentes 
públicos e privados, em órgãos federais, bem como as 
medidas necessárias à prevenção de sua ocorrência 
e solução dos problemas”. 

REQUERIMENTO Nº 163/11 Dos Srs. Vanderlei Macris 
e Duarte Nogueira – que “solicita seja convocado o Sr. 
Paulo Bernardo, Ministro de Estado das Comunicações, 
para prestar esclarecimentos sobre utilização de aero-
nave de empresa beneficiada com diversos contratos 
com o Poder Público federal”. 

REQUERIMENTO Nº 166/11 Dos Srs. Vanderlei Macris 
e Duarte Nogueira – que “requerem que seja convoca-
do o Senhor Fernando Haddad, Ministro da Educação, 
para expor acerca de notícias veiculadas na impren-
sa nacional com relação à contratação do Centro de 
Seleção e Promoção de Eventos (CESPE) vinculado 
à Universidade de Brasília (UnB) para realização do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 2011 por 
valor de três vezes superior ao que foi gasto no último 
ENEM, sem observância da Lei de Licitações, cujo ato 
foi suspenso pelo Tribunal de Contas da União (TCU)”. 

REQUERIMENTO Nº 167/11 Dos Srs. Vanderlei Macris 
e Duarte Nogueira – que “requer que seja realizada 
Audiência Pública com a presença do Sr. João José 
dos Santos, Superintendente do DNIT no Estado de 
Santa Catarina, para expor acerca de notícias veicu-
ladas na imprensa nacional sobre seu envolvimento 
em negociações de contratos para obras rodoviárias, 
em execução ou a serem executadas, no Estado de 
Santa Catarina, no bojo do descontrole da execução 
financeira das obras sob a responsabilidade do Minis-
tério dos Transportes”. 

REQUERIMENTO Nº 169/11 Do Sr. Nilson Leitão – que 
“requer o envio de Requerimento de Informação ao 
Tribunal de Contas da União, relativo ao Cumprimento 
dos Objetivos do Convênio nº 3369/2004, firmado entre 
o Ministério da Saúde e o município de Sinop (MT)”. 

REQUERIMENTO Nº 170/11 Do Sr. Carlos Magno – 
(PFC 3/2011) – que “requer a realização de Audiência 
Pública, em atendimento à Proposta de Fiscalização e 
Controle – PFC nº 03/2011, com o objetivo de discutir 
os investimentos mantidos pelos Consórcios construto-
res das Usinas de Jirau e Santo Antônio, no Estado de 
Rondônia, com as compensações ambientais e sociais”. 

REQUERIMENTO Nº 171/11 Do Sr. Mendonça Filho 
– que “solicita realização de Audiência Pública para 
ouvir os Srs. José Maria Rabelo, Diretor-Superinten-
dente da Superintendência Nacional de Previdência 
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Complementar – Previc, Jorge Luiz de Mello, Diretor-
-Presidente da Companhia Docas do Rio de Janeiro, 
José da Silva Crespo Filho, interventor no PORTUS – 
Instituto de Seguridade Social, e Eduardo Lirio Guterra, 
Presidente da Federação Nacional dos Portuários, a 
fim de prestarem esclarecimentos quanto à intervenção 
no PORTUS – Instituto de Seguridade Social”. 

REQUERIMENTO Nº 172/11 Do Sr. Jorge Boeira – que 
“solicita seja realizada audiência Pública com a presen-
ça do senhor João José dos Santos, Superintendente 
do DNIT em Santa Catarina, para prestar esclareci-
mentos sobre denúncias publicadas na revista Isto É”. 

REQUERIMENTO Nº 173/11 Do Sr. Mendonça Filho – 
que “solicita a convocação do Excelentíssimo Ministro 
de Estado do Trabalho e Emprego, Sr. Carlos Lupi, a 
fim de se esclarecer denúncias de desvio de recursos 
em convênios do Ministério do Trabalho”. 

REQUERIMENTO Nº 174/11 Do Sr. Ademir Camilo – 
que “solicita ao Governador do Estado de Minas Ge-
rais, informações referentes às ações da Defesa Civil 
no Estado”. 

REQUERIMENTO Nº 175/11 Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “requer ao Tribunal de Contas da União cópia 
de todos os documentos que comprovem auditorias 
realizadas em Funasa, compreendendo o período de 
gestão de janeiro de 2007 a abril de 2010”. 

REQUERIMENTO Nº 177/11 Dos Srs. Vanderlei Macris 
e Duarte Nogueira – que “requerem que seja convo-
cada a Sra. Gleisi Hoffmann, Ministra-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, para prestar escla-
recimentos a esta Comissão sobre recebimento de 
indenização em decorrência de seu desligamento da 
Diretoria Financeira de Itaipu Binacional”. 

REQUERIMENTO Nº 179/11 Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir a prestação de serviços de telefonia fixa e mó-
vel e internet banda larga”. 

REQUERIMENTO Nº 180/11 Do Sr. Nelson Bornier 
– que “ Requer sejam convidados o Sr. Flávio Adolfo 
Silveira (Diretor-Geral do Hospital Geral de Bonsuces-
so, no Rio de Janeiro), a Sra. Leila Regina de Oliveira 
Gonçalves de Carvalho (Diretora da Divisão de Admi-
nistração do Hospital Geral de Bonsucesso, no Rio de 
Janeiro), o Sr. João Marcelo Ramalho Alves (Diretor do 
Departamento de Gestão Hospitalar do Rio de Janei-
ro – DGH/RJ), representante do Ministério da Saúde, 
representante da Controladoria Geral da União (CGU), 
representante do Tribunal de Contas da União (TCU) 
e representante do Ministério Público Federal, para 
prestarem esclarecimentos sobre irregularidades no 
Hospital Geral de Bonsucesso, no Rio de Janeiro, tais 

como falta de medicamentos, insumos, má adminis-
tração, entre outros”. 

REQUERIMENTO Nº 181/11 Do Sr. Anthony Garotinho 
– que “requer seja convidado o Procurador da Fazenda 
licenciado Dr. Hugo César Hoeschl, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre o caso DIGITRO”. 

REQUERIMENTO Nº 182/11 Do Sr. Anthony Garotinho 
– que “requer seja realizada reunião de audiência pú-
blica com os convidados que especifica para debater 
questões acerca do cálculo e pagamento de royalties 
e participações especiais de petróleo”. 

REQUERIMENTO Nº 183/11 Do Sr. Aureo – que “so-
licita o encaminhamento de pedido de informação à 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC”. 

REQUERIMENTO Nº 184/11 Do Sr. Vanderlei Macris 
– que “solicita sejam convidados para Reunião de Au-
diência Pública o Ministro do Esporte, Orlando Silva, 
o Secretário Executivo do Ministério do Esporte, Wal-
demar Manoel Silva de Souza e o Assessor Especial 
de Futebol do Ministério do Esporte, Alcino Reis, para 
prestarem esclarecimentos sobre denúncias relativas 
ao projeto Torcida Legal”. 

REQUERIMENTO Nº 185/11 Do Sr. Fernando Francis-
chini – que “requer a realização de Audiência Pública 
com os convidados que abaixo especifica para presta-
rem esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas 
no sitio www.estadao.com.br”. 

REQUERIMENTO Nº 186/11 Dos Srs. Nelson Bornier 
e Carlos Brandão – que “em aditamento ao Requeri-
mento nº 119/11, requer a presença de representante 
do Tribunal de Contas da União, de Consultor da Con-
sultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira e de 
assessor da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle, junto às visitas técnicas estabelecidas”. 

REQUERIMENTO Nº 187/11 Do Sr. Edio Lopes – que 
“requer a realização de audiência pública na Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle para esclarecer 
pontos referentes a reprovação de Prestação de Con-
tas Final com glosa total dos recursos da construção 
da rodoviária da sede do Município de Iracema, no 
Estado de Roraima”. 

REQUERIMENTO Nº 188/11 Do Sr. Anthony Garotinho 
– que “requer sejam solicitadas ao Ministério da Justi-
ça, cópia integral do procedimento administrativo que 
gerou o contrato nº 25/2007 celebrado entre a União, 
representada pelo Ministério da Justiça, por intermédio 
da Coordenação-Geral de Logística e Consórcio Inte-
gração PAN, representado pela empresa MOTOROLA 
INDUSTRIAL LTDA”. 
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REQUERIMENTO Nº 189/11 Do Sr. Anthony Garoti-
nho – que “requer sejam solicitadas ao Ministério da 
Justiça a cópia integral do procedimento administrati-
vo que gerou o contrato de compra e venda, que tem 
como beneficiária a Superintendência Regional do 
Departamento de Polícia Federal no Estado de São 
Paulo e em quais operações policiais a aparelhagem 
ali descrita foi utilizada”. 

REQUERIMENTO Nº 190/11 Do Sr. Anthony Garoti-
nho – que “requer que o Ministério da Fazenda envie 
as informações que digam respeito a investigações e 
representações fiscais para fins penais, junto da cópia 
integral dos respectivos processos”. 

REQUERIMENTO Nº 191/11 Do Sr. Anthony Garoti-
nho – que “requer sejam solicitadas ao Ministério da 
Justiça a cópia integral do procedimento administrati-
vo que gerou o contrato de prestação de serviços nº 
07/47 – 3727, que tem como beneficiária a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública”. 

REQUERIMENTO Nº 192/11 Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “solicita informações ao Ministro da Fazenda, 
Sr. Guido Mantega, sobre volume de FCVS já homo-
logados pela CEF e novados pelo Tesouro Nacional”. 

D – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
23/11 – do Sr. Ademir Camilo – que “propõe que a 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle rea-
lize ato de fiscalização sobre a gestão dos contratos 
de concessão das rodovias federais com o objetivo de 
verificar o cumprimento das cláusulas dos contratos, 
o cronograma de desembolso de investimentos, o re-
ajuste das tarifas e um possível superfaturamento por 
parte das empresas concessionárias”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FRANCISCHINI. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

SEMINÁRIO COM A PARTICIPAÇÃO DA COMIS-
SÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 03 
HORÁRIO: 14h 
A – Seminário: 
Tema: RELATÓRIO ANUAL DAS DESIGUALDES RA-
CIAIS NO BRASIL.
Origem: 
– Sugestão nº 22/11, de autoria do Instituto de Estudos 
Socioeconômicos – INESC e relatoria do Deputado 
Paulo Pimenta na CLP, e

– Requerimento nº 85/11, de autoria da Deputada Luci 
Choinacki na CCSF.
14 horas – Mesa de Abertura
– Deputado PAULO PIMENTA – Membro da Comis-
são de Legislação Participativa e relator da Sugestão 
nº 22/11-CLP;
– Deputada LUCI CHOINAKI – Membro da Comissão 
de Seguridade Social e Família e autora do Requeri-
mento nº 85/110-CCSF;
– MÁRIO LISBOA THEODORO – Secretário-execu-
tivo da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 
– SEPPIR/PR;
– ÁTILA ROQUE – Representante do INESC; e
– REBECCA REICHMANN TAVARES – Representante 
da ONU Mulheres para o Brasil e Cone Sul;
14h30 – Mesa de Debates
Mediador: ÁTILA ROQUE – Representante do INESC.
Debatedores:
– MARCELO PAIXÃO – Coordenador da equipe de ela-
boração do Relatório Anual das Desigualdades Raciais;
– SONIA FLEURY – Fundação Getúlio Vargas; e
– JUREMA WERNECK – Coordenadora da ONG Criola.

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 02 
HORÁRIO: 10h 
A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 77/11 Do Sr. Sarney Filho – que 
“requer que a comissão participe dos eventos da Frente 
Parlamentar Ambientalista preparatórios da Rio+20”. 
REQUERIMENTO Nº 78/11 Do Sr. Augusto Carvalho 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir a alteração dos limites do Parque Nacional de 
Brasília, proposta pelo PL 7.999/2011” 

REQUERIMENTO Nº 79/11 Do Sr. Giovani Cherini – 
que “solicita a realização de Audiência Pública com a 
presença dos expositores nominados, para discussão 
sobre a instituição de data comemorativa das reservas 
particulares do patrimônio natural – RPPN “. 

REQUERIMENTO Nº 80/11 Do Sr. Giovani Cherini – 
que “requer a realização de audiência pública, com a 
presença dos expositores nominados, para discussão 
sobre os principais desafios, problemas e dificuldades 
enfrentados pela educação ambiental”. 

REQUERIMENTO Nº 81/11 Do Sr. Giovani Cherini – 
que “requer a realização de audiência pública, com 
a presença dos expositores que especifica, para dis-
cussão sobre a Floresta Nacional de Passo Fundo, 
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em especial, sobre as atividades autorizadas na sua 
zona de amortecimento”. 

REQUERIMENTO Nº 82/11 Do Sr. Giovani Cherini – 
que “requer a realização de audiência pública, com a 
presença dos expositores nominados, para discussão 
sobre as ações administrativas dos entes federativos 
relacionadas ao procedimento de licenciamento am-
biental de atividades ou empreendimentos de baixo 
potencial poluidor”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.765/10 – 
da Sra. Ana Arraes – que “autoriza, nos termos do § 3º 
do art. 231 da Constituição Federal , o aproveitamento 
dos recursos hídricos, situados na terra indígena loca-
lizada no município de Águas Belas- PE , no Estado 
de Pernambuco, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.766/10 – 
da Sra. Ana Arraes – que “autoriza, nos termos do § 3º 
do art. 231 da Constituição Federal , o aproveitamento 
dos recursos hídricos, situados na terra indígena loca-
lizada no município de PESQUEIRA- PE, no Estado 
de Pernambuco, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.108/08 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “fixa limites de emissão de 
poluentes por motores de máquinas móveis não rodo-
viárias e veículos similares”. 
RELATOR: Deputado HOMERO PEREIRA. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
Substitutivo 1 da CDEIC. 

PROJETO DE LEI Nº 886/11 – do Sr. Alfredo Sirkis – 
que “dispõe sobre o trânsito por propriedades privadas 
para o acesso a sítios naturais públicos”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 907/11 – do Sr. Ricardo Izar – 
que “dispõe sobre a criação do Selo Árvore do Bem, 
para os municípios com mais de cem mil habitantes 
que tenham, no mínimo, uma árvore por habitante”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

Vista ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, 
em 10/08/2011. 
O Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos apre-
sentou voto em separado em 17/08/2011. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 15/09/2011) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 994/11 – do Sr. Neri Geller – que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de 
dispositivos de transposição de níveis em hidrovias e 
caracteriza como serviço público a operação de eclu-
sas e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada REBECCA GARCIA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.058/11 – do Sr. Dr. Ubiali – 
que “dispõe sobre a guarda dos animais de estimação 
nos casos de dissolução litigiosa da sociedade e do 
vínculo conjugal entre seus possuidores, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 74/11 Do Sr. Padre João – que 
“requer a realização de Audiência Pública sobre o 
PROINFA, assim como sobre o PL 630/03, iniciativas 
importantes para o desenvolvimento das Energias Al-
ternativas Renováveis no Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 76/11 Do Sr. Edinho Bez – que 
“requer Audiência Pública para debater o Plano Dece-
nal de Energia de 2011-2020”. 
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B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.700/09 – do Sr. Odair Cunha 
– que “acrescenta artigo à Lei nº 8.176, de 08 de fe-
vereiro de 1991, que “Define crimes contra a ordem 
econômica e cria o Sistema de Estoques de Combus-
tíveis”, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.275/03 – do Senado Federal 
– Arthur Virgílio – que “altera a Lei nº 9.986, de 18 de 
julho de 2000, que dispõe sobre a gestão de recursos 
humanos das Agências Reguladoras e dá outras pro-
vidências, para instituir o controle das Agências Re-
guladoras”. (Apensados: PL 2594/2003 e PL 413/2003 
(Apensados: PL 1452/2003 e PL 1850/2007)) 
RELATOR: Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 1452/2003, do 
PL 1850/2007, do PL 413/2003, e do PL 2594/2003, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 3.986/08 – do Senado Federal 
– Renato Casagrande – (PLS 204/2008) – que “altera 
dispositivos da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, 
para promover a geração e o consumo de energia de 
fontes renováveis”. 
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO. 
PARECER: pela aprovação deste e das Emendas da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio, com Substitutivo. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 204/07 – do Sr. Leonardo Vilela – 
que “”Dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, e dá outras providências.”” (Apen-
sados: PL 1091/2007, PL 2811/2008 e PL 5587/2009) 
RELATOR: Deputado SIMÃO SESSIM. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 1091/2007, do 
PL 2811/2008 e do PL 5587/2009, apensados. 
Vista ao Deputado Onofre Santo Agostini, em 
24/08/2011. 
O Deputado Onofre Santo Agostini apresentou voto 
em separado em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 522/07 – do Sr. Beto Faro – que 
“altera as Leis nºs 10.336, de 19 de dezembro de 2001 
e 10.636, de 30 de dezembro de 2002, com o propósito 
de definir a parcela da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico, incidente sobre a importação e 
a comercialização de petróleo e seus derivados, gás 
natural e seus derivados, e álcool etílico combustível 
(CIDE), destinada a projetos ambientais, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.486/07 – do Sr. Antônio Ro-
berto – que “dispõe sobre a obrigatoriedade da assis-
tência social às populações de áreas inundadas e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado MARCELO MATOS. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Padre João, em 10/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 2.538/07 – da Sra. Sandra Rosa-
do – que “institui o Programa Nacional para o Fortale-
cimento da Mineração de Pequeno Porte – Pronamin, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BERINHO BANTIM. 
PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição das 
Emendas 1, 2 e 4 da CDEIC. 

PROJETO DE LEI Nº 2.643/07 – do Sr. Carlos Alberto 
Canuto – que “altera a Lei nº 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, para estabelecer multa com o objetivo de 
punir as empresas que demorarem a repassar as re-
duções de preços na cadeia econômica da indústria 
de combustíveis”. (Apensado: PL 4997/2009) 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 4997/2009, 
apensado, e do Substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor. 

PROJETO DE LEI Nº 5.438/09 – do Sr. Paulo Rattes 
– que “dispõe sobre a prorrogação das concessões 
de geração de energia elétrica, anteriores a 11 de 
dezembro de 2003, e dá outras providências”. (Apen-
sados: PL 6595/2009 (Apensado: PL 7145/2010), PL 
7068/2010 e PL 7125/2010) 
RELATOR: Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 6595/2009, do 
PL 7125/2010, e do PL 7145/2010, apensados, e pela 
aprovação do PL 7068/2010, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 7.525/10 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “dispõe sobre a constituição de reserva 
para fazer frente a eventuais danos ambientais e só-
cio-econômico causados por vazamento de petróleo 
ou de gás natural decorrente de acidente ou falha de 
operação em equipamentos para exploração e produ-
ção de hidrocarbonetos”. 
RELATOR: Deputado ADRIAN. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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PROJETO DE LEI Nº 7.737/10 – do Sr. Betinho Rosa-
do – que “estabelece a obrigatoriedade de contratação 
de energia elétrica produzida a partir de fonte eólica 
por meio de leilões e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 744/11 – do Sr. Fernando Jor-
dão – que “adiciona um artigo à Lei nº 4.118, de 27 de 
agosto de 1962, para o fim de conceder participação 
aos estados e municípios no resultado da exploração 
de energia nuclear” 
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 866/11 – do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “dispõe sobre a construção e reforma 
de postos revendedores de combustíveis, estabelece a 
obrigatoriedade na execução de medidas preventivas 
de proteção ao meio ambiente e de segurança con-
tra explosões e incêndios, e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 4.404/08 – do Senado Federal 
– Lobão Filho – (PLS 274/2008) – que “altera a Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para dispor so-
bre alteração do limite de potência que caracteriza as 
pequenas centrais hidrelétricas e ampliar incentivos e 
investimentos em geração de energia elétrica de ou-
tras fontes alternativas”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.937/11 – do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “dispõe sobre campanha permanente de di-
vulgação da Tarifa Social de Energia Elétrica e outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.801/11 – do Sr. Ronaldo Caia-
do – que “altera a Lei nº 10.308, de 20 de novembro 
de 2001, estabelecendo que a construção de depósito 
intermediário ou final de rejeitos radioativos deverá ser 
aprovada, previamente, por meio de plebiscito”. 
RELATOR: Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 5.989/09 – do Sr. Nelson Meurer 
– que “altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 11.959, 
de 29 de junho de 2009, dispondo sobre a aquicultura 
de espécies autóctones, alóctones ou exóticas e sobre 
a obrigatoriedade de os proprietários ou concessioná-
rios de represas procederem à respectiva recomposi-
ção ambiental”. 
RELATOR: Deputado SIMÃO SESSIM. 

PROJETO DE LEI Nº 1.258/11 – do Sr. Márcio Mari-
nho – que “torna obrigatório constar em todos cupons 
e notas fiscais emitidos pelos revendedores de com-
bustíveis derivados de petróleo e álcool a varejo, além 
dos dados já obrigatórios, a placa de todos veículos”. 
RELATOR: Deputado BERNARDO SANTANA DE VAS-
CONCELLOS. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 03 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 74/11 Da Sra. Perpétua Almeida 
– que “requer criação de Comissão Externa de parla-
mentares da CREDN, a fim de visitar o Peru, Bolívia, 
Paraguai, Argentina e Uruguai, objetivando avaliar a 
situação de estudantes brasileiros nestes países”. 

REQUERIMENTO Nº 75/11 Do Sr. Eduardo Azeredo 
– que “para que esta Comissão aprove e encaminhe 
requerimento de informação, via Mesa Diretora desta 
Casa Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor ANTONIO 
PATRIOTA, Ministro de Estado das Relações Exterio-
res, sobre a posição do Brasil em relação à adesão à 
Convenção de Budapeste sobre crimes cibernéticos”. 

REQUERIMENTO Nº 76/11 Do Sr. Dr. Rosinha – que 
“para que seja realizada audiência pública conjunta 
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com a Comissão de Seguridade Social e Família, a 
fim de discutir o estudo feito pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) sobre políticas de controle de tabaco, 
com a presença da Senhora PAULA JOHNS, Diretora-
-Executiva da Aliança de Controle do Tabagismo (ACT 
– EUA); do Senhor AGENOR ÁLVARES, Diretor da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 
e representantes da Organização Pan-Americana da 
Saúde e do Instituto Nacional do Câncer (INCA)”. 

REQUERIMENTO Nº 77/11 Do Sr. Ivan Valente – que 
“para que seja realizado Seminário em conjunto com as 
Comissões de Finanças e Tributação; Direitos Huma-
nos e Minorias, desta Casa, e a Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, a ser realizado na manhã do 
dia 6 de outubro de 2011, sobre os temas “Especulação 
e Crise Financeira; Integração Financeira Regional; e 
Auditoria da Dívida Pública”, com a presença da Ex-
celentíssima Senhora SOFIA SACORAFA, Deputada 
do Parlamento Grego; ERIC TOUSSAINT, Presidente 
do Comitê pela Anulação da Dívida do Terceiro Mun-
do (CADTM), Bélgica; PEDRO PAEZ, Ex Ministro da 
República do Equador; e da Senhora MARIA LUCIA 
FATTORELLI, Coordenadora da Auditoria Cidadã da 
Dívida (Brasil)”. 

REQUERIMENTO Nº 78/11 Do Sr. Alfredo Sirkis – 
que “para que seja realizada audiência pública con-
junta com as Subcomissões Rio+20 desta Comissão 
e da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CMADS), a realizar-se no dia 23 de se-
tembro próximo, com a presença dos Excelentíssimos 
Senhores ANTONIO PATRIOTA, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; GUIDO MANTEGA, Ministro de 
Estado da Fazenda; IZABELLA TEIXERA, Ministra de 
Estado do Meio Ambiente, ou seus representantes; e 
TASSSO AZEVEDO, Consultor de Meio Ambiente, a 
fim de debaterem o processo de preparação das po-
sições do Brasil na Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável”. 

REQUERIMENTO Nº 79/11 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “requer a realização de audiên-
cia pública, com a presença do Excelentíssimo Senhor 
CELSO AMORIM, Ministro de Estado da Defesa, a 
respeito do sucateamento das Forças Armadas bra-
sileiras e da exigência do serviço militar obrigatório”. 

REQUERIMENTO Nº 80/11 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “requer a realização de audi-
ência pública, com a presença do Excelentíssimo Se-
nhor EDISON LOBÃO, Ministro de Estado das Minas e 
Energia; e dos Senhores JOSÉ SERGIO GABRIELLI, 
Presidente da Petrobrás S/A; e MARCOS SAWAIA 
JANK, Presidente da União da Indústria de Cana-de-

-açúcar (ÚNICA), a fim de discutir a política nacional 
de biocombustíveis” . 

REQUERIMENTO Nº 81/11 Do Sr. Carlos Alberto Leréia 
– que “requer seja convidado os Excelentíssimos Senho-
res GUIDO MANTEGA, Ministro de Estado da Fazenda; 
JORGE HAGE SOBRINHO, Ministro de Estado-Chefe da 
Controladoria Geral da União; e os Senhores CARLOS 
ALBERTO FREITAS BARRETO, Secretário da Receita 
Federal do Brasil; e PEDRO DELARUE TOLENTINO FI-
LHO, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco Sindical) 
para, em audiência pública, prestar esclarecimentos a 
esta Comissão sobre a denúncia referente a exigência 
de propina nos portos e aeroportos do país para agilizar 
a entrega de mercadorias importadas” . 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.484/09 – do Sr. Beto Albuquer-
que – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre a prestação de fiança administrativa por 
condutores ou proprietários de veículos licenciados no 
exterior que cometerem infração de trânsito”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 
Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 7.526/10 – do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg – que “dispõe sobre os incentivos às indús-
trias espaciais, instituindo o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria Espacial 
(PADIE), altera a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 
2000, e estabelece medidas de incentivo à inovação e 
à pesquisa científica e tecnológica no setor espacial”. 
RELATOR: Deputado JAIR BOLSONARO. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 06 
HORÁRIO: 14h 
A – Requerimentos: 
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REQUERIMENTO Nº 84/11 Do Sr. Alexandre Leite 
– que “requer a realização de audiência pública com 
o objetivo de investigar as causas que levam alguns 
Estados brasileiros a ter índices de violência acima da 
média nacional, bem como analisar as dificuldades que 
as polícias de fronteira enfrentam e apresentar solu-
ções para os problemas”. 

REQUERIMENTO Nº 85/11 Do Sr. Jair Bolsonaro – que 
“requer que a Comissão de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado encaminhe Requerimento 
de Informação ao Ministro da Justiça”. 

REQUERIMENTO Nº 88/11 Do Sr. Marllos Sampaio 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater sobre as denúncias de esquema de vazamen-
to de informações sigilosas de cadastros de bancos”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.843/11 – do Sr. João Campos 
– que “acrescenta § 4º ao art. 304, do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, permitindo a autoridade policial apreciar a exis-
tência de causas excludentes de antijuridicidade, por 
ocasião da lavratura do auto de prisão em flagrante”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FRANCISCHINI. 
PARECER: pela aprovação. 
C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 5.618/05 – do Sr. Durval Orlato 
– que “dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de vigia e dá outras providências”. (Apensados: PL 
7.456/06 e PL 7.741/10) 
RELATOR: Deputado EMILIANO JOSÉ. 
PARECER: pela rejeição deste e dos PLs 7.456/06 e 
7.741/10, apensados. 
Vista conjunta aos Deputados Arnaldo Faria de Sá e 
Ronaldo Fonseca, em 10/8/11. 
O Deputado Ronaldo Fonseca apresentou voto em 
separado em 17/8/11. 

PROJETO DE LEI Nº 6.001/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “estabelece a obrigatoriedade da existência 
de ala reservada a mulheres nas cadeias públicas”. 
RELATOR: Deputado DOMINGOS DUTRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 7.317/10 – do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “acrescenta o art. 24-A à Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984, que “Institui a Lei de Execução 
Penal” e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada PERPÉTUA ALMEIDA. 

PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado João Campos, em 3/8/11. 
O Deputado Alexandre Leite apresentou voto em se-
parado em 2/8/11. 

PROJETO DE LEI Nº 8.018/10 – do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre 
o Sistema Nacional de Armas – SINARM”. 
RELATOR: Deputado DR. CARLOS ALBERTO. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Alexandre Leite, em 6/7/11. 
Os Deputados Edio Lopes e Alexandre Leite apresen-
taram votos em separado. 

PROJETO DE LEI Nº 402/11 – da Sra. Nilda Gondim – 
que “proíbe a utilização de cerol ou produto industriali-
zado nacional ou importado semelhante que possa ser 
aplicado nos fios ou linhas utilizados para manusear os 
brinquedos conhecidos como “pipas ou papagaios””. 
RELATOR: Deputado EDIO LOPES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado Alessandro Molon, em 24/8/11. 

PROJETO DE LEI Nº 410/11 – do Sr. Fábio Faria – que 
“altera o art. 17 do Código de Processo Penal, e o art. 
24 do Código de Processo Penal Militar, para dispor 
sobre ve-dações à divulgação das informações que 
especifica e dá providências correlatas”. 
RELATOR: Deputado DR. CARLOS ALBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista conjunta aos Deputados Delegado Protógenes 
e Perpétua Almeida, em 6/7/11. 
O Deputado Delegado Protógenes apresentou voto 
em separado em 13/7/11. 

PROJETO DE LEI Nº 701/11 – do Sr. Valadares Fi-
lho – que “altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, que institui o Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP), e dá outras providências, para dispor 
sobre a participação de representantes da sociedade 
nos conselhos de segurança pública”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 964/11 – do Sr. Edinho Araújo – 
que “destina ao Fundo Nacional Anti-Drogas (FUNAD) 
percentual da arrecadação das loterias e concursos 
de prognósticos administrados pela Caixa Econômica 
Federal”. (Apensado: PL 1.576/11) 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL 1.576/11, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 977/11 – do Sr. Fernando Jordão 
– que “torna obrigatório o treinamento dos funcioná-
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rios que trabalhem no controle de entrada e saída das 
unidades de ensino”. 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.060/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para conceder o porte de arma aos Agentes de Se-
gurança Socioeducativos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE LEITE. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.249/11 – da Sra. Erika Kokay 
– que “dispõe sobre alimentação especial do preso”. 
RELATORA: Deputada DALVA FIGUEIREDO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.360/11 – do Sr. Rodrigo de Cas-
tro – que “altera as Leis nº 9.613, de 03 de março de 
1998; nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; e nº 10.201, 
de 14 de fevereiro de 2001, para ampliar as fontes de 
recursos e itens de cobertura do Fundo Nacional de 
Segurança Pública; e destacar, aos municípios, parte 
dos recursos para aplicação direta em projetos locais 
de segurança pública”. (Apensado: PL 1.557/11) 
RELATOR: Deputado STEPAN NERCESSIAN. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 1.557/11, apensado. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DES-
TA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.017/05 – do Sr. Cabo Júlio 
– que “inclui um Capítulo V-A, no Decreto-lei nº 667, 
de 2 de julho de 1969, versando sobre garantias dos 
integrantes da polícia militar e dos corpos de bombei-
ros militar”. (Apensados: PL 5570/2005 (Apensados: 
PL 7453/2006, PL 1702/2007 e PL 4682/2009), PL 
6545/2006, PL 6994/2006 e PL 1022/2007 (Apensa-
do: PL 1453/2011)) 
RELATOR: Deputado OTONIEL LIMA. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 09h30min 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 103/11 Do Sr. Roberto de Luce-
na – que “requer realização de Audiência Pública para 
discutir os benefícios e malefícios do uso da maconha 
(cannabis sativa) para saúde” 

REQUERIMENTO Nº 109/11 Dos Srs. Antonio Brito e 
Saraiva Felipe – que “requer a realização de audiên-
cia pública destinada a ouvir representantes do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), da Caixa Econômica Federal, do Ministério 
da Saúde e de entidades filantrópicas”. 

REQUERIMENTO Nº 110/11 Do Sr. Dr. Rosinha – que 
“requer a realização de Audiência Pública, conjunta 
com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, para discutir estudo da FVG sobre políticas 
de controle de tabaco”. 

REQUERIMENTO Nº 111/11 Da Sra. Andreia Zito – (PL 
1992/2007) – que “requer a realização de audiência 
pública conjunta da Comissão de Seguridade Social e 
Família e da Comissão de Finanças e Tributação, des-
tinada a debater o Projeto de Lei nº 1.992, de 2007, e 
seus impactos fiscais”. 

REQUERIMENTO Nº 112/11 Do Sr. André Zacharow 
– que “requer prorrogação do prazo de funcionamen-
to da Subcomissão destinada a avaliar o sistema de 
saúde complementar” 

REQUERIMENTO Nº 113/11 Do Sr. Dr. Aluizio – que 
“requer audiência pública com a Petrobrás, o Ministério 
Público do Trabalho, a Agência Nacional de Petróleo, 
e o SINDIPETRO para tratar do Plano Nacional de 
Contingência de Segurança, e oaumento nos aciden-
tes de plataforma”. 

REQUERIMENTO Nº 114/11 Do Sr. Amauri Teixeira 
– que “requeremos a realização de Seminário da Co-
missão Seguridade social e Família, em Salvador/BA 
para debater com a sociedade civil organizada o Go-
verno Federal, Estadual e Municipal sobre os proble-
mas causados pela DOENÇA FALCIFORME e quais 
políticas públicas necessárias para atender as pessoas 
acometidas pela doença”. 

REQUERIMENTO Nº 115/11 Da Sra. Jandira Feghali 
– que “requer a prorrogação dos trabalhos da Subco-
missão Especial de Desenvolvimento do Complexo 
Industrial em Saúde, Produção, de Fármacos, Equi-
pamentos e outros insumos”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.034/10 
– do Sr. Luis Carlos Heinze – que “susta os efeitos da 
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Consulta Pública da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa – número 112, de 29 de novembro 
de 2010”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista conjunta aos Deputados Cida Borghetti e José 
Linhares, em 06/07/2011. 
A Deputada Cida Borghetti apresentou voto em sepa-
rado em 03/08/2011.
ENCERRADA A DISCUSSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.480/03 – do Sr. Lincoln Portela 
– que “obriga a divulgação de advertência sobre obesi-
dade em embalagens de produtos altamente calóricos”. 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.836/07 – do Senado Federal – 
Cícero Lucena – (PLS 28/2007) – que “altera o § 1º do 
art. 19-I da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
incluído pela Lei nº 10.424, de 15 de abril de 2002, 
para acrescentar ao Sistema Único de Saúde – SUS o 
fornecimento de medicamentos de uso continuado não 
sujeitos a controle especial, entre outros, necessários 
ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio”. 
(Apensados: PL 3054/2008 e PL 960/2011) 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 3054/2008, e 
do PL 960/2011, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 6.612/09 – do Senado Fede-
ral – Maria do Carmo Alves – (PLS 157/2009) – que 
“acrescenta art. 3°- A à Lei n° 6.259, de 30 de outu-
bro de 1975, que dispõe sobre o Programa Nacional 
de Imunizações, para tornar obrigatória a adoção de 
calendários diferenciados de vacinação para os por-
tadores de doenças ou condições que causem baixa 
resistência imunológica ou exijam a adoção de esque-
ma especial de imunização”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
PARECER: pela rejeição. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 397/07 – do Sr. Valdir Colatto – 
que “dispõe sobre a proibição de estabelecimento de 
horários especiais”. (Apensados: PL 2540/2007 e PL 
5066/2009) 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 2540/2007, e 
do PL 5066/2009, apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.046/07 – do Sr. Maurício Trin-
dade – que “dispõe sobre a acessibilidade aos méto-
dos contraceptivos nos presídios em todo o território 
nacional”. 
RELATOR: Deputado CHICO D’ANGELO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.565/07 – da Sra. Andreia Zito 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de banheiros 
públicos em agências bancárias e dá outras provi-
dências”. (Apensados: PL 1941/2007 (Apensados: PL 
2881/2008 (Apensados: PL 3286/2008 (Apensado: PL 
613/2011) e PL 1045/2011) e PL 2778/2008 (Apen-
sado: PL 4269/2008)), PL 680/2011 (Apensado: PL 
1419/2011) e PL 1188/2011) 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 1941/2007, 
e do PL 3286/2008, apensados, com substitutivo, e 
pela rejeição do PL 680/2011, do PL 1188/2011, do 
PL 2778/2008, do PL 2881/2008, do PL 4269/2008, do 
PL 1045/2011, do PL 613/2011, e do PL 1419/2011, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 2.682/07 – do Sr. Cleber Verde – 
que “acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 54 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991”. (Apensados: PL 3884/2008, 
PL 4264/2008 e PL 7092/2010) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 4264/2008, e 
do PL 7092/2010, apensados, e pela aprovação do 
PL 3884/2008, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.803/08 – do Sr. Nelson Pelle-
grino – que “altera os arts. 149, 150 e 194 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, para criar a função 
de Agente de Proteção da Criança e do Adolescente”. 
(Apensado: PL 4618/2009) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 4618/2009, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.972/09 – da Sra. Rebecca 
Garcia – que “obriga as empresas a ressarcirem ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) as despesas decor-
rentes da assistência prestada aos seus empregados 
vítimas de acidente do trabalho ou doença profissional 
ou do trabalho”. 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado João Ananias, em 17/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.269/10 – do Sr. Wellington 
Fagundes – que “determina a interdição de estabele-
cimentos e instituições que facilitem ou promovam a 
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exploração sexual comercial e o aliciamento de crian-
ças e adolescentes”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Danilo Forte, em 31/08/2011. 
O Deputado Danilo Forte apresentou voto em separa-
do em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.732/10 – do Sr. José Chaves 
– que “dispõe sobre a preferência no atendimento dos 
serviços de saúde, órgãos e instituições públicas fe-
derais, estaduais e municipais integrantes do Sistema 
Único de Saúde (SUS) aos motoristas e cobradores 
de transporte público de passageiros, e de outras pro-
vidências” 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 90/11 – do Sr. Bernardo Santa-
na de Vasconcellos – que “modifica a Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, que “altera a Legislação 
Tributária Federal e dá outras providências.”” 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Rogério Carvalho, em 17/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 279/11 – da Sra. Andreia Zito – 
que “altera o art. 3º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, para incluir a emissão e apresentação de carteira 
de identidade para crianças a partir de seis anos como 
condicionalidade para o pagamento do Bolsa-Família”. 
RELATORA: Deputada NILDA GONDIM. 
PARECER: pela aprovação. 

SEMINÁRIO COM A PARTICIPAÇÃO DA COMIS-
SÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 03 
HORÁRIO: 14h 

A – Seminário: 
Tema: RELATÓRIO ANUAL DAS DESIGUALDES RA-
CIAIS NO BRASIL.
Origem: 
– Sugestão nº 22/11, de autoria do Instituto de Estudos 
Socioeconômicos – INESC e relatoria do Deputado 
Paulo Pimenta na CLP, e
– Requerimento nº 85/11, de autoria da Deputada Luci 
Choinacki na CCSF.
14 horas – Mesa de Abertura
– Deputado PAULO PIMENTA – Membro da Comis-
são de Legislação Participativa e relator da Sugestão 
nº 22/11-CLP;
– Deputada LUCI CHOINAKI – Membro da Comissão 
de Seguridade Social e Família e autora do Requeri-
mento nº 85/110-CCSF;

– MÁRIO LISBOA THEODORO – Secretário-execu-
tivo da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 
– SEPPIR/PR;
– ÁTILA ROQUE – Representante do INESC; e
– REBECCA REICHMANN TAVARES – Representante 
da ONU Mulheres para o Brasil e Cone Sul;
14h30 – Mesa de Debates
Mediador: ÁTILA ROQUE – Representante do INESC.
Debatedores:
– MARCELO PAIXÃO – Coordenador da equipe de ela-
boração do Relatório Anual das Desigualdades Raciais;
– SONIA FLEURY – Fundação Getúlio Vargas; e
– JUREMA WERNECK – Coordenadora da ONG Criola.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.783/08 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta parágrafo ao Art. 391 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para assegurar à 
mulher sob estabilidade provisória a continuidade do 
benefício em caso de falecimento do filho”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 856/07 – do Sr. Neilton Mulim 
– que “estabelece a obrigatoriedade das farmácias e 
ervanárias a incluírem bula em seus medicamentos”. 
(Apensado: PL 808/2011) 
RELATOR: Deputado MANDETTA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.378/09 – do Sr. Leonardo Vile-
la – que “altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-
dência Social e dá outras providências”. (Apensados: 
PL 8013/2010, PL 388/2011 e PL 479/2011) 
RELATOR: Deputado MANDETTA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.477/09 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“altera a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que 
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“Dispõe sobre a organização da Assistência Social”, 
acrescentando Seção I-A em seu Capítulo IV e art. 
28-B, para instituir o Pecúlio da Criança e do Adoles-
cente Carente”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.759/10 – do Senado Federal – 
Maria do Carmo Alves – (PLS 158/2009) – que “altera 
a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, para incluir a 
pesquisa de biomarcadores entre as ações destina-
das à detecção precoce das neoplasias malignas de 
mama e do trato genital feminino e à pesquisa de pre-
disposição genética para essas doenças”. (Apensado: 
PL 6917/2010) 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE  
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 65/11 Do Sr. Roberto Santiago 
– que “requer a realização de audiência pública para 
discutir os processos de contratação e qualificação 
dos profissionais encarregados da inspeção de pes-
soas e bagagens no setor de embarque dos aeropor-
tos brasileiros”. 

REQUERIMENTO Nº 66/11 Dos Srs. Andreia Zito e 
Silvio Costa – que “requerem a realização de Audiên-
cia Pública para debater a regulamentação do aviso 
prévio proporcional ao tempo de serviço”. 

REQUERIMENTO Nº 69/11 Do Sr. Daniel Almeida 
– que “requer a realização de Audiência Pública no 
âmbito da Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público para debater o Aumento de Acidentes 
de trabalho no Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 70/11 Do Sr. Eudes Xavier – que 
“requer a realização de audiência pública para deba-
ter o tema: A Concessão de Aeroportos, Retrocesso 
e Segregação Social”. 

REQUERIMENTO Nº 71/11 Do Sr. Roberto Santiago 
– (PL 3981/2008) – que “requer seja realizada Audiên-
cia Pública para debater o Projeto de Lei n° 3.981/08, 
que dispõe sobre a criação do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Jornalismo, sobre o exercício 
da profissão de Jornalista e dá outras providências”. 

REQUERIMENTO Nº 72/11 Do Sr. Laercio Oliveira – 
(PL 7443/2010) – que “solicita a realização de audi-
ência pública para discutir sobre o Projeto de Lei nº 
7.443/10, que “acrescenta §§ 4º e 6º ao art. 457 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
tipificar a apropriação indébita de gorjeta””. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 58/11 – da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal – (MSC 592/2010) – que “aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Croácia sobre o exercício 
de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administra-
tivo e Técnico, celebrado no Rio de Janeiro, em 29 de 
maio de 2010”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 64/11 – da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal – (MSC 693/2010) – que “aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Zâmbia sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por Parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico, assinado em Lusaca, em 8 de julho de 2010”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 220/11 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 692/2010) – que “aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Libéria sobre o 
Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Mi-
litar, Administrativo e Técnico, celebrado em Brasília, 
em 7 de abril de 2010”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 227/11 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 593/2010) – que “aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Quênia sobre o 
Exercício de Atividades Remuneradas por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Mili-
tar, Administrativo e Técnico, assinado em Nairóbi, em 
6 de julho de 2010”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 229/11 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
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Nacional – (MSC 21/2011) – que “aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Congo sobre o 
exercício de Atividade Remunerada por Parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 9 
de setembro de 2010”. 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.760/10 – do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS 493/2009) – que “altera o 
art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para conceder o adicional de periculosidade aos 
empregados de condomínios residenciais ou comer-
ciais, verticais ou horizontais, nos serviços de portaria, 
vigilância e segurança”. 
RELATOR: Deputado HELENO SILVA. 
PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição da 
emenda apresentada na CTASP. 
Vista ao Deputado Roberto Santiago, em 31/08/2011. 
O Deputado Laercio Oliveira apresentou voto em se-
parado em 31/08/2011. 
PROJETO DE LEI Nº 8.050/10 – do Senado Federal – 
Antonio Carlos Júnior – (PLS 310/2009) – que “acres-
centa art. 487-A à Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para prever a obrigação de informar 
aos empregados, por meio do aviso prévio ou do re-
cibo de rescisão contratual, o prazo prescricional do 
direito de ação previsto no inciso XXIX do art. 7º da 
Constituição Federal”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista conjunta aos Deputados Policarpo e Roberto 
Santiago, em 31/08/2011. 
O Deputado Assis Melo apresentou voto em separado 
em 23/08/2011. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 342/07 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “dispõe sobre a regulamentação da ati-
vidade de Ouvidor, nas empresas públicas ou privadas 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição deste, das emendas apresen-
tadas na Comissão e ao substitutivo adotado pela CDC. 
Vista ao Deputado Assis Melo, em 31/08/2011. 

O Deputado Eudes Xavier apresentou voto em sepa-
rado em 30/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 935/07 – da Sra. Íris de Araújo 
– que “acrescenta § 3º ao art. 389 da Consolidação 
das Leis do Trabalho para dispor sobre a realização de 
serviços voluntários pelas mães empregadas, nas cre-
ches ou locais apropriados para guarda dos filhos, no 
período de amamentação, mantidos pelas empresas”. 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Assis Melo, em 31/08/2011. 
A Deputada Sandra Rosado apresentou voto em se-
parado em 04/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 2.446/07 – do Sr. Valadares Fi-
lho – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 5.889, de 8 
de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do 
trabalho rural, para consolidar os direitos do trabalha-
dor rural jovem”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição. 
A Deputada Sandra Rosado apresentou voto em se-
parado em 11/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 3.150/08 – da Sra. Alice Portu-
gal – que “dispõe sobre as condições de trabalho dos 
assistentes sociais”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO. 
PARECER: pela rejeição deste e das Emendas nº 1/08, 
2/08 e 3/08, apresentadas na Comissão. 
A Deputada Sandra Rosado apresentou voto em se-
parado em 17/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 3.831/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “altera o art. 452 da Consolidação das Leis do 
Trabalho para reduzir o prazo de intervalo entre con-
tratos por prazo determinado”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Roberto Santiago, em 31/08/2011. 
O Deputado Assis Melo apresentou voto em separado 
em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 4.457/08 – do Sr. Paulo Abi-Ackel 
– que “altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
permitindo a movimentação do saldo da conta vincula-
da do FGTS para a aquisição de terras na zona rural”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista conjunta aos Deputados Assis Melo e Roberto 
Santiago, em 31/08/2011. 
O Deputado Assis Melo apresentou voto em separado 
em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 4.529/08 – do Sr. Mauro Mariani 
– que “altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
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que “dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências”, para permitir a mo-
vimentação do saldo da conta vinculada para o paga-
mento de pensão alimentícia”. 
RELATOR: Deputado WALNEY ROCHA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.836/09 – do Sr. Mendonça 
Prado – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de pu-
blicação das pesquisas de trabalho e emprego, pro-
duzidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nas 
escolas brasileiras”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
O Deputado Roberto Santiago apresentou voto em 
separado em 16/11/2010. 

PROJETO DE LEI Nº 4.863/09 – do Sr. Paulo Pimenta 
– que “autoriza o Poder Executivo a instituir o adicional 
por atividade de risco para os vigilantes de Instituições 
Federais de Ensino Superior, Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia – IFETS, Escolas Téc-
nicas Federais – ETFs, Escolas Agrotécnicas Federais 
– EAFs, Escolas Técnicas vinculadas às Universida-
des Federais e de Instituições de Pesquisa Científica 
e Tecnológica”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 
PARECER: pela rejeição. 
A Deputada Manuela D’ávila apresentou voto em se-
parado em 04/11/2009. 

PROJETO DE LEI Nº 5.531/09 – do Sr. Geraldo Resen-
de – que “autoriza o Poder Executivo a instituir Campus 
em Naviraí, do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, 
criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008”. 
RELATOR: Deputado IRAJÁ ABREU. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.772/09 – do Sr. Rodrigo de 
Castro – que “altera a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro 
de 1998, para ampliar o universo de objetivos institu-
cionais enquadráveis como serviço voluntário e para 
fazer constar no termo de adesão as responsabilida-
des das partes”. 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista conjunta aos Deputados Andreia Zito e Daniel 
Almeida, em 06/07/2011. 
O Deputado Daniel Almeida apresentou voto em se-
parado em 02/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 5.897/09 – do Sr. Lincoln Portela 
– que “proíbe a inclusão do nome do trabalhador que 
ajuizou reclamação trabalhista contra seu empregador 
em listas cadastrais de entidades de qualquer natureza”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO. 

PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Sandro Mabel, em 03/08/2011. 
O Deputado Sandro Mabel apresentou voto em sepa-
rado em 09/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.033/10 – do Sr. Rodrigo Maia 
– que “acrescenta o art. 11-A na Lei nº 5.811, de 11 
de outubro de 1972, que dispõe sobre o regime de tra-
balho dos empregados nas atividades de exploração, 
perfuração, produção e refinação de petróleo, indus-
trialização do xisto, indústria petroquímica e transpor-
te de petróleo e seus derivados por meio de dutos”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 7.318/10 – do Sr. Ratinho Junior 
– que “acrescenta a alínea “d” ao inciso I do art. 30 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 7.413/10 – do Sr. Lelo Coimbra 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo, no Município de Montanha”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 7.588/10 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera os arts. 4º e 468 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para considerar como servi-
ço efetivo o comparecimento obrigatório a cursos e 
eventos estipulados pelo empregador e estabelecer 
contrapartidas exigíveis do empregado”. 
RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 7.769/10 – da Sra. Gorete Pe-
reira – que “acrescenta dispositivos à Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, a fim de dispor sobre a 
responsabilidade das partes e de seus procuradores 
por litigância de má-fé”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 53/11 – do Sr. Assis do Couto – 
que “dispõe sobre a participação dos agricultores no 
processo de classificação e recebimento do fumo de 
estufa e de galpão”. 
RELATOR: Deputado BOHN GASS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 120/11 – do Sr. Assis Melo – que 
“acrescenta artigo à Consolidação das Leis do Traba-
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lho, para dispor sobre a garantia no emprego durante 
e após as férias”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 
O Deputado Augusto Coutinho apresentou voto em 
separado em 31/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 519/11 – do Sr. Leonardo Mon-
teiro – que “dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal do Vale do Rio Doce – UFVRD – no Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado EROS BIONDINI. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 520/11 – do Sr. Laercio Olivei-
ra – que “altera dispositivo do Decreto-Lei nº 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987, para reduzir o valor do 
laudêmio relativo a imóveis de propriedade da União”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 598/11 – do Sr. Otavio Leite – que 
“estabelece diretrizes para o funcionamento de empre-
sas de condicionamento físico, tais como academias 
de ginástica, de musculação, de natação, escolas es-
portivas em geral e similares, e dá outras providencias”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Vista conjunta aos Deputados Andreia Zito, Gorete 
Pereira e Luciano Castro, em 31/08/2011. 
A Deputada Gorete Pereira apresentou voto em sepa-
rado em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 614/11 – do Sr. Marco Tebaldi 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar campus, no 
Município de Joaçaba, no Estado de Santa Catarina, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(Instituto Federal) de Santa Catarina”. 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 735/11 – do Sr. Otavio Leite – que 
“considera de Especial interesse para o País, a prática 
regular de atividades físicas e desportivas por Policiais 
Federais, Policiais Rodoviários Federais, Policiais Fer-
roviários Federais, Policiais Civis, Policiais Militares, 
e Bombeiros Militares, e determina sua incorporação 
nas rotinas dessas corporações”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 773/11 – do Sr. Zonta – que “al-
tera a Lei nº 12.275, de 29 de junho de 2010, acres-
cendo o § 8º ao art. 899, da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 828/11 – do Sr. Filipe Pereira – 
que “dispõe sobre a criação de frentes produtivas de 
trabalho”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.153/11 – do Sr. Sandro Mabel 
– que “acrescenta dispositivos à CLT (Decreto-Lei nº 
5.452, de 01 de maio de 1943), dispondo sobre o pro-
cedimento conjunto de jurisdição voluntária na Justiça 
do Trabalho, para possibilitar a homologação de acordo 
extrajudicial firmado pelos interessados”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado Ronaldo Nogueira, em 31/08/2011. 
O Deputado Assis Melo apresentou voto em separado 
em 13/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.245/11 – do Sr. Arthur Oliveira 
Maia – que “dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal de Feira de Santana – UniFeira, por desmem-
bramento da Universidade Federal da Bahia – UFBA 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.246/11 – do Sr. Arthur Oliveira 
Maia – que “dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal do Sudoeste da Bahia – UFSB, por desmem-
bramento da Universidade Federal da Bahia – UFBA 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.279/11 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta o § 3º ao art. 21 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o acidente 
de trabalho ocorrido no trajeto do empregado de casa 
para o trabalho ou vice-versa”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.308/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Miguelópolis, no Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.354/11 – do Sr. Daniel Almeida 
– que “dispõe sobre a criação da Universidade Fede-
ral do Extremo Sul da Bahia – UFESB, no Estado da 
Bahia e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.496/11 – do Sr. Hugo Motta – 
que “autoriza a criação, pelo Poder Executivo, da Uni-
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versidade Federal do Sertão, com sede no município 
de Patos, no Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 15/09/2011) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.809/11 – do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “altera o art. 3º da Lei nº 6.530, de 12 de 
maio de 1978, que regulamenta a profissão de Corretor 
de Imóveis, obrigando a inserção do nome do corretor 
de imóveis e seu respectivo número de registro junto 
ao CRECI nas transações imobiliárias”. 
RELATOR: Deputado IRAJÁ ABREU. 

PROJETO DE LEI Nº 2.199/11 – do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DA UNIÃO – que “dispõe sobre as carreiras 
dos Servidores do Ministério Público da União, fixa os 
valores de sua remuneração, revoga a Lei nº 11.415, 
de 15 de dezembro de 2006 e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 893/11 – do Sr. Lourival Mendes 
– que “altera o art. 20 parágrafo único e acrescenta o 
art.20-A, da Lei nº 8.429, 02 de junho de 1992”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 16-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.349/07 – do Senado Fede-
ral – Mão Santa – que “determina a estadualização 
da realização das provas de concursos públicos para 
cargos federais”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 

PROJETO DE LEI Nº 791/11 – do Sr. Jovair Arantes 
– que “altera o inciso III do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para definir validade 
legal de diploma de pós-graduação para o exercício 
profissional”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 

PROJETO DE LEI Nº 816/11 – do Sr. Rubens Bue-
no – que “dispõe sobre a regulamentação de novas 
profissões” 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 7.358/10 – do Sr. Valtenir Pereira 
– que “cria condições especiais de trabalho e aposen-
tadoria para os taquígrafos”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.300/11 – do Sr. Padre Ton – 
que “acrescenta parágrafo ao art. 23 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990”. 
RELATOR: Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 712/11 – do Sr. Jorge Corte Real 
– que “dispõe sobre o prazo de validade das certidões 
que menciona, emitidas pela Caixa Econômica Federal, 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Secre-
taria da Receita Federal”. (Apensado: PL 1239/2011) 
RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 14h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 108/11 Do Sr. André Figueire-
do – que “ Requer Audiência Pública para debater a 
relevância das Academias de Ginástica na Busca de 
Qualidade de Vida da População Brasileira e em Apoio 
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ao Atleta de Alto Rendimento, especialmente no con-
texto do atual período brasileiro quanto à realização 
de Mega Eventos Esportivos”. 

REQUERIMENTO Nº 113/11 Da Comissão de Turismo 
e Desporto – que “requer a participação de membros 
da Comissão de Turismo e Desporto no 39º Congres-
so Brasileiro de Agências de Viagens, e da Feira das 
Américas promovidos pela ABAV – Associação Brasi-
leira de Agências de Viagens”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.132/11 – do Sr. Jânio Natal 
– que “dispõe sobre o acesso gratuito a praças des-
portivas mantidos pelo Poder Público, para ex-atleta 
profissional”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 1.295/11 – do Sr. Edmar Arruda 
– que “dispõe sobre a isenção do Imposto de Importa-
ção incidente sobre a importação de artigos olímpicos”. 
(Apensado: PL 1706/2011) 
RELATOR: Deputado ACELINO POPÓ. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 1706/2011, 
apensado, na forma do substitutivo. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 14h30min 
A – Audiência Pública: 
Tema:
“Apresentação do planejamento da participação bra-
sileira nos Jogos Olímpicos de Londres, em 2012 e 
o planejamento para os Jogos Olímpicos do Rio de 
Janeiro, em 2016.”
Atendendo ao Requerimento nº 45/11 – do Senhor 
Valadares Filho.
Convidado: 
– Sr.Carlos Arthur Nuzman – Presidente do Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB). 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 11 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 44/11 Do Sr. Arnaldo Jardim – 
que “requer a realização de audiência pública para 

discutir o crescente aumento de vítimas por acidente 
de trânsito”. 

REQUERIMENTO Nº 67/11 Do Sr. Francisco Escórcio 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discussão ampla sobre o colapso total da ligação entre 
sul e norte do País em virtude dos grandes empreen-
dimentos (Suzano Celulose, Aciaria de Açailândia, Hi-
drelétrica de Estreito, Shopping Imperial em Imperatriz 
na região tocantina, sobremaneira na capital do pólo 
de desenvolvimento, Imperatriz/MA”. 

REQUERIMENTO Nº 73/11 Do Sr. Lourival Mendes 
– que “solicita à Comissão de Viação e Transportes 
– CVT que envie indicação a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) para que determine a imediata 
suspensão da cobrança de R$ 20,00, pela empresa 
TAM referente ao uso do “Assento Conforto”, que são 
as poltronas localizadas nas portas de segurança. So-
licitação de audiência pública”. 

REQUERIMENTO Nº 78/11 Do Sr. Jerônimo Goergen 
– que “requer a realização de Audiência Pública, na 
Comissão de Viação e Transportes, para tratar sobre a 
agilização aduaneira para o transporte internacional”. 

REQUERIMENTO Nº 79/11 Do Sr. Jaime Martins – que 
“requer a realização de reunião técnica da Subcomis-
são Permanente dos Portos e Vias Navegáveis para 
debater o tema “A Hidrovia e o Redesenho Espacial 
da Atividade Econômica”, na forma que especifica”. 

REQUERIMENTO Nº 80/11 Do Sr. Jaime Martins – que 
“requer a realização de Audiência Pública no âmbito 
desta Comissão para discutir as conclusões obtidas 
pela ANTT no que se refere ao novo marco regulatório 
do setor ferroviário”. 

REQUERIMENTO Nº 81/11 Do Sr. Jaime Martins – que 
“requer a realização de Audiência Pública nesta Co-
missão para discutir o Plano de Outorga concebido no 
âmbito do Projeto da Rede Nacional de Transporte Ro-
doviário Interestadual e Internacional de Passageiros”. 

REQUERIMENTO Nº 82/11 Do Sr. Jose Stédile – que 
“requer audiência pública nesta Comissão de Viação 
e Transportes para tratar da criação de ciclovias, bem 
como outros assuntos relacionados ao transporte co-
letivo”. 

B – Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.459/10 
– do Sr. Nelson Marquezelli – que “susta a aplicação 
da Resolução nº 281, de 26 de junho de 2008, do Con-
selho Nacional de Trânsito – CONTRAN”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 
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PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Jaime Martins 
(PR-MG), pela aprovação. 
Vista ao Deputado Hugo Leal, em 31/08/2011. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.971/06 – do Sr. Maurício Quin-
tella Lessa – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que “Institui o Código de Trânsito 
Brasileiro”, para garantir livre estacionamento e para-
da aos veículos de Oficiais de Justiça em diligência”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.804/09 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “modifica a Lei nº 11.182, de 27 de se-
tembro de 2005, para restringir a aplicação do regime 
de liberdade tarifária na prestação de serviços aéreos 
regulares”. 
RELATOR: Deputado GIROTO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.065/09 – do Sr. Jair Bolsona-
ro – que “acrescenta parágrafo único ao art. 218 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Jose Stédile, em 06/07/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.006/10 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “proíbe o trânsito nas águas territoriais e nos 
portos brasileiros de embarcação que utilizem com-
bustível com mais de mil partes por milhão de enxofre”. 
RELATOR: Deputado RICARDO IZAR. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Newton Cardoso, em 06/07/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 7.402/10 – do Sr. Paulo Pimenta 
– que “denomina REITOR GILBERTO AQUINO BENET-
TI, o trecho da BR-287, entre o entroncamento com a 
RS-287 e entroncamento BR-158, faixa Nova de Ca-
mobi, em Santa Maria, estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado RUBENS OTONI. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 7.768/10 – do Sr. Mauro Mariani 
– que “altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, 
para dispor sobre delegação da administração de ae-
roportos a Estados e Municípios”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Alberto Mourão, em 03/08/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 77/11 – do Sr. Bernardo San-
tana de Vasconcellos – que “altera os arts. 1º, 2º e 3º 

do Decreto-lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, que 
dispõe sobre as contribuições de que tratam o art. 1º, 
do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e 
o art. 24, da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
alterada pelo Decreto-lei nº 20, de 14 de setembro de 
1966, para destiná-las ao Serviço Social do Transpor-
te – SEST e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte – SENAT”. 
RELATOR: Deputado GIROTO. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Giroto (PR-
-MS), pela rejeição. 
Vista ao Deputado Devanir Ribeiro, em 01/06/2011. 
O Deputado Devanir Ribeiro apresentou voto em se-
parado em 14/06/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 678/11 – do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre a instituição do direito de socor-
ro emergencial “24 horas” aos usuários das rodovias 
federais”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 746/11 – do Sr. Felipe Bornier – 
que “modifica as Leis nº 8.987, de 1995, e nº 10.233, 
de 2001, para permitir que o comportamento da de-
manda seja tomado como critério para a diferenciação 
de tarifa”. 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 769/11 – do Sr. Laercio Oliveira 
– que “denomina de BOA LUZ, o viaduto localizado na 
BR 235, Km 16, entre as cidades de Aracaju e Laran-
jeiras, no Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 968/11 – dos Srs. Padre Ton e 
Paulo Teixeira – que “denomina Rodovia Deputado 
Eduardo Valverde a rodovia BR-364”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.202/11 – da Sra. Bruna Fur-
lan – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre o Cadastro Nacional Positivo de Condu-
tores de Veículos Automotores, e estabelece desconto 
no valor do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI – na aquisição de automóveis pelos condutores 
incluídos nesse cadastro”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.341/11 – do Sr. Valdemar Costa 
Neto – que “o inciso VI do art. 252 e o art. 267 da Lei nº 
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9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsito 
Brasileiro, passa a vigorar com a seguinte redação”. 
RELATOR: Deputado LOURIVAL MENDES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.410/11 – do Sr. Washington 
Reis – que “dispõe sobre a isenção de pagamento de 
pedágio para motocicletas e similares em rodovias fe-
derais”. (Apensado: PL 1473/2011) 
RELATOR: Deputado ANDERSON FERREIRA. 
PARECER: pela rejeição deste e do PL 1.473/11, apen-
sado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.433/11 – do Sr. Edinho Araújo 
– que “altera a diretriz da rodovia BR-436, prevista no 
anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
institui o Plano Nacional de Viação, para incluir em seu 
traçado a Ponte Rodoferroviária sobre o Rio Paraná”. 
RELATOR: Deputado GIROTO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.443/11 – da Sra. Bruna Furlan – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre isenção de cobrança de taxa relativa à inspeção 
de veículos de condução de escolares”. 
RELATOR: Deputado ALBERTO MOURÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.487/11 – do Sr. Rubens Bueno 
– que “denomina o trecho da rodovia BR-272 entre as 
cidades de Campo Morão e Goioerê, no Estado do Pa-
raná, de “Rodovia ALFEU TEODORO DE OLIVEIRA””. 
RELATOR: Deputado EDUARDO SCIARRA. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 15/09/2011) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.641/11 – do Sr. Romero Ro-
drigues – que “denomina “Governador Ernani Sátyro”, 
trecho de cento e treze quilômetros da BR-361, entre as 
cidades de Patos e Itaporanga, no Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 19-09-11 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.541/10 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 159/2008) – que “autoriza a 
União a celebrar convênio com o Estado de Goiás, 
com vistas à implantação do Sistema Metropolitano de 
Transporte de Passageiros de Goiânia – GO”. 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 7.982/10 – do Sr. Bonifácio de 
Andrada – que “determina que as empresas de trans-
porte ofereçam alternativas aos usuários quando do 
impedimento do oferecimento do serviço”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ROBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.920/11 – do Sr. Walney Rocha 
– que “estabelece o licenciamento eletrônico para veí-
culos e altera o Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.942/11 – do Sr. João Paulo 
Lima – que “altera o § 3º do art. 27 da Lei nº 8.630, de 
25 de fevereiro de 1993, que “dispõe sobre o regime 
jurídico da exploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias e dá outras providências”, a fim 
de excluir a aposentadoria como causa da extinção 
da inscrição no cadastro e no registro do trabalhador 
portuário”. 
RELATOR: Deputado ALBERTO MOURÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.957/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“acrescenta parágrafo ao art. 147, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, com relação à exigência da 
realização de testes de glicemia na habilitação dos 
Condutores”. 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.968/11 – do Sr. Domingos Sávio 
– que “altera a redação do art. 139-A da Lei nº 12.009, 
de 29 de julho de 2009, acrescentando novo parágrafo”. 
RELATOR: Deputado LOURIVAL MENDES. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.560/11 – do Sr. Jesus Ro-
drigues – que “acrescenta art. 280-A à Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-09-11 
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Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.748/10 – do Senado Federal 
– Arthur Virgílio – (PLS 664/2007) – que “acrescenta 
dispositivos à Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para explicitar a 
obrigatoriedade do uso e da manutenção de sinaliza-
dores ou balizadores aéreos de obstáculos existentes 
nas zonas de proteção dos aeródromos”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 

PROJETO DE LEI Nº 105/11 – do Sr. Sandes Júnior – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tratar 
da participação da iniciativa privada em projetos de 
sinalização de trânsito”. 
RELATOR: Deputado GERALDO SIMÕES. 

PROJETO DE LEI Nº 196/11 – do Sr. Sandes Júnior – que 
“”Dispõe sobre a instalação de placas informativas orientan-
do os usuários das rodovias federais, estaduais e munici-
pais a denunciar os motoristas com sinal de embriaguez.”” 
RELATOR: Deputado GIROTO. 

PROJETO DE LEI Nº 333/11 – do Sr. Hugo Leal – que 
“altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor so-
bre o atendimento ao usuário nos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito”. 
RELATOR: Deputado GIROTO. 

PROJETO DE LEI Nº 416/11 – do Sr. Gonzaga Pa-
triota – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui do Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado LOURIVAL MENDES. 

PROJETO DE LEI Nº 429/11 – da Sra. Gorete Perei-
ra – que “altera a redação dos arts. 115, 280 e 320 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre pla-
cas de identificação dos veículos, aparelhos eletrôni-
cos medidores de velocidade e aplicação dos recursos 
arrecadados com multas de trânsito”. 
RELATORA: Deputada LILIAM SÁ. 

PROJETO DE LEI Nº 647/11 – do Sr. Fernando Coe-
lho Filho – que “altera a redação do inciso VII do art. 
105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para incluir a 
câmera de marcha a ré como equipamento obrigatório 
dos veículos automotores” 
RELATOR: Deputado WASHINGTON REIS. 

PROJETO DE LEI Nº 651/11 – do Sr. Hugo Leal – que 
“altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor so-
bre o prêmio “Trânsito Melhor e Mais Seguro””. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 707/11 – do Sr. Enio Bacci – que 
“altera a redação e acrescenta parágrafo único ao art. 
328 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de l997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO BITTAR. 

PROJETO DE LEI Nº 761/11 – do Sr. Padre Ton – que 
“altera a redação do inciso VI do art. 244 da Lei nº 9.503, 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado ANDERSON FERREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 782/11 – do Sr. Edson Silva – 
que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro para dispor sobre a circulação de veículo de 
transporte de cargas nas rodovias e estradas federais, 
estaduais e municipais, nos finais de semana”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 

PROJETO DE LEI Nº 922/11 – do Sr. Pauderney Ave-
lino – que “dispõe sobre as penalidades de trânsito e 
sobre as consequências decorrentes de infração verifi-
cada por aparelho eletrônico, equipamento audiovisual, 
fotográfico ou qualquer outro meio tecnologicamente 
disponível, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CAMILO COLA. 

PROJETO DE LEI Nº 936/11 – do Sr. Leonardo Quin-
tão – que “altera dispositivo do art. 105 da Lei nº 9.503, 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para incluir equipamento obrigatório para os veículos 
que especifica”. 
RELATOR: Deputado LÚCIO VALE. 

PROJETO DE LEI Nº 992/11 – do Sr. Aguinaldo Ribeiro 
– que “altera o Código de Trânsito Brasileiro para dispor 
sobre a competência para instalação e operação de 
aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, 
reações químicas ou qualquer outro meio tecnologi-
camente disponível” 
RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PROJETO DE LEI Nº 1.014/11 – do Sr. Ronaldo Fon-
seca – que “acrescenta parágrafo ao art. 280 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre com-
provação de infração por aparelho eletrônico ou por 
equipamento audiovisual”. (Apensado: PL 1864/2011) 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ESCÓRCIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.027/11 – do Sr. Roberto Brit-
to – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado NEWTON CARDOSO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.043/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“acrescenta o § 5º ao art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 
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de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB”. 
RELATOR: Deputado WASHINGTON REIS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.120/11 – do Sr. Laercio Oli-
veira – que “altera o art. 280 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para determinar que a infração de trânsito 
não será comprovada por lombada eletrônica”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.542/11 – do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para tornar obrigatório o uso de temporizador em equi-
pamentos de sinalização semafórica com aparelhos 
detectores de avanço de sinal”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.901/11 – do Sr. Adrian – que 
“denomina-se “Aeroporto de Macaé / Rio de Janeiro 
– Benedito Lacerda” o aeroporto da cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ZOINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.923/11 – do Sr. João Bittar – 
que “denomina-se “Aeroporto de São Paulo/Congonhas 
– Deputado Freitas Nobre” o aeroporto da cidade de 
São Paulo, capital do Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.401/09 – do Sr. Professor Victo-
rio Galli – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre infração relacionada ao transporte 
de criança em motocicleta”. (Apensado: PL 7992/2010) 
RELATOR: Deputado ALBERTO MOURÃO. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONS-

TITUIÇÃO Nº 443-A, DE 2009, DO SR. BONIFÁCIO 
DE ANDRADA, ESTABELECENDO QUE “O SUB-
SÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS CAR-

REIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 
PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRI-
TO FEDERAL CORRESPONDERÁ A NOVENTA 

INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO PARA 
OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL, E OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTE-

GRANTES DAS RESPECTIVAS CATEGORIAS DA 
ESTRUTURA DA ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO 
FIXADOS EM LEI E ESCALONADOS, NÃO PO-

DENDO A DIFERENÇA ENTRE UM E OUTRO SER 
SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU INFERIOR A 
CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A NOVENTA 
INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA 

OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL, OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DIS-

POSTO NOS ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 9ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 15-09-11 

Proposta de Emenda à Constituição  
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443/09 
– do Sr. Bonifácio de Andrada – que “o subsídio do grau 
ou nível máximo das carreiras da Advocacia-Geral da 
União, das Procuradorias dos Estados e do Distrito Fe-
deral corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, fixado para os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e os subsídios 
dos demais integrantes das respectivas categorias da 
estrutura da advocacia pública serão fixados em lei e 
escalonados, não podendo a diferença entre um e ou-
tro ser superior a dez por centro ou inferior a cinco por 
cento, nem exceder a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal fixado para 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto nos artigos 37, XI, e 39, 
§ 4º”. (Apensado: PEC 465/2010) 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONS-
TITUIÇÃO Nº 445-A, DE 2009, DO SENADO FE-

DERAL, QUE “ALTERA OS ARTS. 21, 22 E 48 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA TRANSFERIR 

DA UNIÃO PARA O DISTRITO FEDERAL AS ATRI-
BUIÇÕES DE ORGANIZAR E MANTER A DEFEN-

SORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL” 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 04 
HORÁRIO: 14h30
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Reunião Deliberativa 

Instalação da Comissão e Eleição do Presidente e dos 
Vice-Presidentes. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE-
RIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1.749, DE 
2011, DO PODER EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA 

O PODER EXECUTIVO A CRIAR A EMPRESA PÚ-
BLICA DENOMINADA EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. – EBSERH E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 01 
HORÁRIO: 14h30 

A – Reunião Deliberativa: 
Discussão e Votação do Parecer do Relator, Deputa-
do Danilo Forte. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGÊNCIA ART. 64 DA CF 

PROJETO DE LEI Nº 1.749/11 – do Poder Executivo 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar a empresa 
pública denominada Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares S.A. – EBSERH e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa deste e das emendas de Plenário, exceto 
as de nºs 4 e 6, com parecer pela inconstitucionalidade; 
pela inexistência de impacto financeiro e orçamentário 
de todas as emendas de Plenário; pela adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação 
deste e da de nº 3, com substitutivo; e pela rejeição 
das de nºs 1, 2, 5, 7, 8 e 9. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE-
RIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 7672, 

DE 2010, DO PODER EXECUTIVO, QUE “ALTE-
RA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990, 
QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIAN-
ÇA E DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELE-
CER O DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE DE SEREM EDUCADOS E CUIDADOS 

SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE” 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 14h30

A – Discussão do Plano dos Trabalhos.

B – Deliberação de Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 1/11 – do Sr. Eduardo Barbosa 
– que “requer realização de Audiência Pública com a 
finalidade de debater a violência praticada contra pes-
soas com deficiência nas escolas”. 

REQUERIMENTO Nº 2/11 – da Sra. Teresa Surita – (PL 
7672/2010) – que “requerimento de audiencia pública 
com conselhos : conanda, cnas, cns , cnj” 

REQUERIMENTO Nº 3/11 – da Sra. Teresa Surita – 
(PL 7672/2010) – que “requer a 2a. Audiencia Publica 
com segmento da Sociedade Civil Organizada” 

REQUERIMENTO Nº 4/11 – da Sra. Teresa Surita – (PL 
7672/2010) – que “requerimento de audiencia pública 
com Sociedade Civil Organizada” 

REQUERIMENTO Nº 5/11 – da Sra. Liliam Sá – que 
“requer a realização de Audiência Pública, da Comis-
são Especial que analisa o PL 7672/10, que estabe-
lece o direito de crianças e adolescentes de serem 
educados sem o uso de castigos corporais, no Estado 
do Rio de Janeiro”. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 8035, DE 2010, 
DO PODER EXECUTIVO, QUE “APROVA O PLA-
NO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA O DECÊ-
NIO 2011-2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

SEMINÁRIO 

LOCAL: Anexo II, Plenário 10 
HORÁRIO: 15h 
A – Seminário: 
14h30 – Credenciamento
15h00 – Abertura – Deputado ROGÉRIO MARINHO
15h30 – Apresentação do Sistema Indústria – SESI/CNI
16h00 – Debates
Expositores: 
– Dra. GUIOMAR NAMO DE MELLO, Diretora da 
EBRAP – Escola Brasileira de Professores.
– Dr. MOZART NEVES RAMOS, Membro do Conselho 
Nacional de Educação.
18h00 – Encerramento – Dr. CELIO DA CUNHA, Mes-
tre e Doutor em Educação, respectivamente pela UnB e 
Unicamp. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE-
RIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 8046, 
DE 2010, DO SENADO FEDERAL, QUE TRATA 

DO “CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL”  
(REVOGA A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 14h30 
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A – Definição do Roteiro de Trabalho. 
B – Deliberação de Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 1/11 – do Sr. Miro Teixeira – (PL 
8046/2010) – que “solicita as providências necessá-
rias para a apensação ao PL 8.046, de 2010, de todos 
os Projetos de Lei em tramitação na Casa relativos às 
alterações no Código de Processo Civil”. 

REQUERIMENTO Nº 2/11 – do Sr. Efraim Filho – que 
“solicita a realização de Audiência Pública, com a pre-
sença de juristas do Estado da Paraíba para debater 
o PL nº 8046/10, referente ao CPC”. 

REQUERIMENTO Nº 3/11 – do Sr. Efraim Filho – que 
“requer a realização de conferência em João Pessoa 
(PB), para debater com representantes de Instituições 
do Estado o projeto do novo CPC”. 

REQUERIMENTO Nº 4/11 – dos Srs. Eduardo Cunha 
e Gabriel Guimarães – (PL 8046/2010) – que “solicita 
as providências necessárias para a criação de uma 
Comissão de Notáveis para compor esta Comissão 
Especial”. 

REQUERIMENTO Nº 5/11 – do Sr. Jerônimo Goergen 
– que “requer a realização de conferência da Comissão 
Especial do “Código de Processo Civil”, no Estado do 
Rio Grande do Sul com a presença de juristas do Es-
tado para debater o PL nº 8046/10, referente ao CPC”. 

REQUERIMENTO Nº 6/11 – do Sr. Esperidião Amin – 
que “requer que seja convidado o Desembargador do 
TJSC Nelson Juliano Schaefer Martins para participar 
de audiência pública / Grupo de Trabalho / Colaboração 
com a Relatoria no âmbito desta Comissão”. 

REQUERIMENTO Nº 7/11 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “solicita audiências públicas com au-
toridades que nomeia para promover o debate sobre 
o Código de Processo Civil em tramitação nesta Casa: 
Ministro da Justiça, Presidentes do STF, STJ, Conse-
lho Federal da OAB, Comissão de Juristas – Ministro 
Luiz Fux, AMB e AJUFE; Advogado-Geral da União e 
Produrador-Geral da República”. 

REQUERIMENTO Nº 8/11 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “solicita audiências públicas nas ses-
sões desta Comissão para promover o debate sobre os 
temas que especifica relativos ao Código de Processo 
Civil em tramitação nesta Casa”. 

REQUERIMENTO Nº 9/11 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “solicita a realização de conferências 
públicas a serem realizadas em alguns Estados para 
promover o debate sobre o Código de Processo Civil 
em tramitação nesta Casa”. 
REQUERIMENTO Nº 10/11 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “solicita providências necessárias para 

o assessoramento e acompanhamento dos trabalhos 
desta Comissão Especial nas conferências públicas 
fora da Câmara dos Deputados”. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (20 SESSÕES) 

DECURSO: 8ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 30-09-11 

Projetos de Lei (Art. 205, §4º) 

PROJETO DE LEI Nº 8.046/10 – do Senado Federal – 
José Sarney – (PLS 166/2010) – que trata do “Código 
de Processo Civil”. 
RELATOR-GERAL: Deputado SÉRGIO BARRADAS 
CARNEIRO. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMO-
VER ESTUDOS E PROPOSIÇÕES DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS E DE PROJETOS DE LEI DESTINA-
DOS A COMBATER E PREVENIR OS EFEITOS DO 

CRACK E DE OUTRAS DROGAS ILÍCITAS. 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 14h30 
A – 
Audiência Pública: 
Convidados:
Coordenadores e Relatores dos Seminários Estaduais:
– Deputado JOÃO CAMPOS – Goiás
– Deputados WILSON FILHO e HUGO MOTA – Paraíba
– Deputados ARNALDO FARIA DE SÁ e KEIKO OTA 
– São Paulo
– Deputado VIREIRA DA CUNHA – Rio Grande do Sul
– Deputados ROGÉRIO CARVALHO e VALADARES 
FILHO – Sergipe

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMO-
VER ESTUDOS E PROPOSIÇÕES VOLTADAS À 
REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO TERCEI-

RIZADO NO BRASIL. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 14h30
Reunião Deliberativa 

I – Deliberação sobre a proposta de realização desta 
reunião em caráter reservado aos parlamentares e 
funcionários em serviço (art. 48, § 1º, RICD);



Setembro de 2011 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 14 50387 

II – Debate sobre a minuta de Substitutivo, pro-
posto pelo Relator, Deputado Roberto Santiago, ao PL 
nº 4.330, de 2004.

REVOGA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA ESTABELECER 
A IGUALDADE DE DIREITOS TRABALHISTAS EN-
TRE OS EMPREGADOS DOMÉSTICOS E OS DE-
MAIS TRABALHADORES URBANOS E RURAIS. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 11 
HORÁRIO: 14h30 
Reunião Deliberativa 
Instalação da Comissão e Eleição do Presidente e dos 
Vice-Presidentes. 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Local: Plenário 2, Anexo II
Horário: 14h30
Tema
Esclarecimentos acerca da Proposta Orçamentária 
para 2012 – Projeto de Lei nº 28/2011-CN, que “esti-
ma a receita e fixa a despesa da União para o exer-
cício financeiro de 2012” e ao Plano Plurianual 2012 
– 2015, Projeto de Lei nº 29/2011-CN, que “Institui o 
Plano Plurianual da União para o período 2012-2015”.
Convidada
Srª. Miriam Aparecida Belchior,
Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão.
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (15 DIAS)
Decurso: 8º dia
Último Dia: 21/08/2011

PROJETO DE LEI Nº 29/2011-CN, que “estima a re-
ceita e fixa a despesa da União para o exercício finan-
ceiro de 2012.” – Fase de apresentação de emendas 
à Receita e de renúncia de receitas.
RELATOR DA RECEITA: Senador ACIR GURGACZ

IV – Coordenação de Comissões Permanentes 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA ÀS 
COMISSÕES 

EM 13/09/2011: 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
PROJETO DE LEI Nº 2.081/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.082/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.089/2011 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
74/2011 

Comissão de Defesa do Consumidor: 
PROJETO DE LEI Nº 2.096/2011 

Comissão de Educação e Cultura: 
PROJETO DE LEI Nº 2.095/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.180/2011 

Comissão de Finanças e Tributação: 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 1/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 2/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 3/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 4/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 5/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 6/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 7/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 8/2011 
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 9/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.078/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.084/2011 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável: 
PROJETO DE LEI Nº 2.086/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.101/2011 

Comissão de Minas e Energia: 
PROJETO DE LEI Nº 2.092/2011 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado: 
PROJETO DE LEI Nº 2.053/2011 

Comissão de Seguridade Social e Família: 
PROJETO DE LEI Nº 2.076/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.085/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.093/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.098/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.099/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.100/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.104/2011 

Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 368/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.083/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.111/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.199/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.200/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.201/2011 

Comissão de Viação e Transportes: 
PROJETO DE LEI Nº 3.287/2008 
PROJETO DE LEI Nº 3.691/2008 
PROJETO DE LEI Nº 2.094/2011 

(Encerra-se a sessão às 20 horas e 34 
minutos.)

DESPACHOS DO PRESIDENTE
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO TCU  
Nº 14, DE 2011  

(Do Sr. Chico Alencar) 

Solicita ao Presidente do Tribunal de 
Contas da União informações sobre con-
tratos firmados entre o Governo Federal e 
empresas de parlamentares. 

(Publique-se e encaminhe-se ao tribunal 
de contas da união.) 

REQUERIMENTO Nº 2.856, DE 2011  
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e de Defesa Nacional) 

Solicita novo despacho ao Projeto de 
Lei nº 1.070, de 2011, de autoria do Sr. Pau-
lo Pimenta, que “altera a redação do pará-
grafo único do art. 2º do Estatuto do De-
sarmamento, colocando sob o controle do 
SINARM as armas de todos os policiais e 
dos bombeiros militares” 

(Indefiro, nos termos do artigo 141 do 
ricd, o pedido contido no requerimento n. 
2.856/2011, Tendo em vista a distribuição do 
pl n. 1.070/2011 Haver sido feita nos termos 
regimentais. Publique-se. Oficie-se.) 

REQUERIMENTO Nº 2.992, DE 2011  
(Do Sr. Paes Landim) 

Requer, nos termos do artigo 142 do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei nº 5.730, de 2009, com o 
Projeto de Lei nº 4.076, de 2001, por se tra-
tarem de matérias correlatas 

(Defiro a apensação, nos termos do art. 
142 Do regimento interno da câmara dos depu-
tados, do projeto de lei n. 5730/2009 Ao projeto 
de lei n. 4076/2001. Publique-se. Oficie-se.) 

REQUERIMENTO Nº 3.025, DE 2011  
(Do Sr. Acelino Popó) 

Requer a convocação de Sessão Sole-
ne na Câmara dos Deputados para comemo-
rar o centenário da criação do Krav Magá. 

(Defiro. Publique-se.) 

REQUERIMENTO Nº 3.075, DE 2011  
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá) 

“Requer a realização de Sessão So-
lene no Plenário do Congresso Nacional, 
para comemorar o 23.º aniversário de pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 
e também comemorarmos o 8.º aniversário 

do Estatuto do Idoso, aprovado em decor-
rência dela” 

(Defiro. Publique-se.) 

COMISSÕES

ATAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE 
CIDADANIA

54ª Legislatura – 1ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Quinquagésima Segunda Reunião Or-
dinária realizada em 30 de agosto de 2011

Às quatorze horas e cinquenta e quatro minutos 
do dia trinta de agosto de dois mil e onze, reuniu-se a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, no 
Anexo II, Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com a 
presença dos Senhores Deputados João Paulo Cunha 
– Presidente; Vicente Candido e Cesar Colnago – Vice-
-Presidentes; Almeida Lima, Anthony Garotinho, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Bonifácio de Andrada, 
Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dimas Fabiano, 
Dr. Grilo, Eduardo Cunha, Efraim Filho, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fabio Trad, Fe-
lipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Jilmar Tatto, Jutahy 
Junior, Luiz Carlos, Luiz Couto, Marçal Filho, Maurício 
Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendonça Prado, 
Odair Cunha, Onyx Lorenzoni, Osmar Serraglio, Paes 
Landim, Paulo Maluf, Ricardo Berzoini, Roberto Teixei-
ra, Ronaldo Fonseca, Vieira da Cunha, Vilson Covatti 
e Wilson Filho – Titulares; Assis Carvalho, Benjamin 
Maranhão, Chico Lopes, Cida Borghetti, Cleber Verde, 
Dilceu Sperafico, Francisco Araújo, Francisco Escór-
cio, Gabriel Chalita, Gean Loureiro, Gonzaga Patriota, 
Hugo Leal, João Magalhães, Nazareno Fonteles, Nilton 
Capixaba, Pauderney Avelino, Ricardo Tripoli, Ronal-
do Caiado, Sandro Alex e Sérgio Barradas Carneiro 
– Suplentes. Deixaram de comparecer os Deputados 
Alessandro Molon, André Dias, Arthur Oliveira Maia, 
Brizola Neto, Carlos Bezerra, Edson Silva, Fábio Ra-
malho, Henrique Oliveira, João Campos, João Paulo 
Lima, Jorginho Mello, José Mentor, Marcos Medrado, 
Mendonça Filho, Nelson Pellegrino, Pastor Marco Feli-
ciano , Roberto Freire, Rubens Otoni, Sandra Rosado, 
Solange Almeida, Valtenir Pereira e Vicente Arruda. O 
Presidente declarou abertos os trabalhos e submeteu 
à apreciação a Ata da quinquagésima primeira reunião 
ordinária realizada em vinte e cinco de agosto. O De-
putado Maurício Quintella Lessa requereu dispensa da 
leitura da Ata. Em votação, a Ata foi aprovada. EXPE-
DIENTE: 1 – Ofício do Senhor Líder do PMDB, Depu-
tado Henrique Eduardo Alves, indicando o Deputado 
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Eliseu Padilha para integrar a Comissão, na condição 
de titular, em substituição ao Deputado Mendes Ribei-
ro Filho; 2 – Ofício do Senhor Líder do Democratas, 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, indicando 
o Deputado Onyx Lorenzoni para integrar a Comissão, 
na condição de titular, em vaga existente; 3 – Ofício do 
Senhor Vice-Líder do Democratas, Deputado Onofre 
Santo Agostini, indicando o Deputado Ronaldo Caiado 
para integrar a Comissão, na condição de suplente, em 
substituição ao Deputado José Nunes; 4 – Ofício do 
Senhor Vice-Líder do Democratas, Deputado Onofre 
Santo Agostini, indicando o Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto para integrar a Comissão, na condi-
ção de suplente, em substituição ao Deputado Arolde 
de Oliveira; 5 – Ofício do Deputado Márcio Macêdo 
justificando ausência das reuniões realizadas entre os 
dais vinte e cinco de agosto e oito de setembro, em 
razão de licença para tratamento da saúde; 6 – Ofício 
do Deputado André Dias justificando ausência das reu-
niões dos dias dezesseis e dezessete de agosto, em 
razão de licença para tratamento da saúde; 7 – Ofício 
do Deputado Brizola Neto justificando ausência nas 
reuniões dos dias treze de julho e onze de agosto, em 
razão de compromisso políticos. ORDEM DO DIA: 
Os Deputados Maurício Quintella Lessa, Paulo Ma-
luf, Francisco Escórcio, Ronaldo Fonseca, Francisco 
Araújo, Vieira da Cunha, João Magalhães e Gonzaga 
Patriota requereram inversão de pauta para apreciação 
dos itens doze, onze, um, cinco, quatro, dez, vinte e 
três e trinta e quatro, respectivamente. Foram os re-
querimentos aprovados pelo plenário da Comissão. 1 
– PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.996/10 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 164/2010) – que “aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gabinete de Minis-
tros da Ucrânia, assinado em Kiev, em 2 de dezembro 
de 2009”. RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. Não houve discussão. Em votação, 
foi aprovado o Parecer. 2 – PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 63/11 – da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional – (MSC 691/2010) 
– que “aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral sobre Cooperação 
e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 
2010”. RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa. Não houve discussão. Em votação, foi 
aprovado o Parecer. 3 – PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 61/11 – do Poder Executivo – que 
“altera o art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias”. RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUIN-
TELLA LESSA. PARECER: pela admissibilidade. Lido 
o Parecer, foi concedida vista conjunta aos Deputados 
Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Pauderney Avelino 
e Onyx Lorenzoni. 4 – PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 18/11 – do Sr. Dilceu Sperafico 
– que “dá nova redação ao inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, para autorizar o trabalho sob o 
regime de tempo parcial a partir dos quatorze anos de 
idade”. (Apensado: PEC 35/2011) RELATOR: Deputado 
PAULO MALUF. PARECER: pela admissibilidade des-
ta e da PEC 35/2011, apensada. A Deputada Sandra 
Rosado apresentou voto em separado. O Presidente 
informou que havia sobre a Mesa requerimento de 
retirada de pauta da matéria, de autoria do Deputado 
Luiz Couto, que encaminhou favoravelmente. O Depu-
tado Eduardo Cunha encaminhou contrariamente. Em 
votação, foi rejeitado o requerimento. Os Deputados 
Luiz Couto e Eduardo Cunha solicitaram verificação de 
votação. O PT e o PDT declararam-se em obstrução. 
O Presidente procedeu à chamada nominal. Votaram 
sim os Deputados Luiz Couto, Paes Landim e Antonio 
Bulhões. Votaram não os Deputados Eduardo Cunha, 
Eliseu Padilha, Mauro Benevides, Esperidião Amin, Pau-
lo Maluf, Vilson Covatti, Felipe Maia, Onyx Lorenzoni, 
Maurício Quintella Lessa, Ronaldo Fonseca, Marçal 
Filho, Benjamin Maranhão, Francisco Escórcio, João 
Magalhães, Franciso Araújo, Dilceu Sperafico e Ronal-
do Caiado. Encerrada a votação, o Senhor Presidente 
proclamou o resultado: foram computados vinte votos, 
sendo três favoráveis e dezessete contrários. Não ha-
vendo quorum regimental para deliberação, o Senhor 
Presidente encerrou a reunião às quinze horas e de-
zessete minutos, antes convocando reunião ordinária 
para a próxima quinta-feira, trinta e um de agosto, às 
dez horas, para apreciar os itens da pauta já divulgada, 
e às quinze horas para reunião de Audiência Pública. 
E, para constar, eu ________________, Rejane Salete 
Marques, lavrei a presente Ata, que, por ter sido lida 
e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado 
João Paulo Cunha, ______________________, e pu-
blicada no Diário da Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 
DE CIDADANIA

54ª Legislatura – 1ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Quinquagésima Terceira Reunião Ordi-
nária realizada em 31 de agosto de 2011

Às dez horas e vinte e nove minutos do dia trinta 
e um de agosto de dois mil e onze, reuniu-se a Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania, no Ane-
xo II, Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com a 
presença dos Senhores Deputados João Paulo Cunha 
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– Presidente; Arthur Oliveira Maia, Vicente Candido e 
Cesar Colnago – Vice-Presidentes; Alessandro Molon, 
Almeida Lima, Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, 
Bonifácio de Andrada, Danilo Forte, Delegado Protó-
genes, Dr. Grilo, Edson Silva, Eduardo Cunha, Efraim 
Filho, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Evandro Mi-
lhomen, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix 
Mendonça Júnior, Henrique Oliveira, Jilmar Tatto, João 
Paulo Lima, Jorginho Mello, Jutahy Junior, Luiz Cou-
to, Marçal Filho, Marcos Medrado, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Mendonça Prado, Nelson Pellegrino, 
Onyx Lorenzoni, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maluf, 
Ronaldo Fonseca e Vieira da Cunha – Titulares; Ale-
xandre Leite, Antonio Carlos Magalhães Neto, Assis 
Carvalho, Bruna Furlan, Cleber Verde, Daniel Almeida, 
Dilceu Sperafico, Gabriel Chalita, Gean Loureiro, Gorete 
Pereira, Hugo Leal, João Magalhães, Márcio Reinaldo 
Moreira, Marina Santanna, Moreira Mendes, Nazareno 
Fonteles, Nilton Capixaba, Roberto Balestra, Ronaldo 
Caiado, Sandro Alex, Sérgio Barradas Carneiro e Vitor 
Paulo – Suplentes.Deixaram de comparecer os Depu-
tados André Dias, Arnaldo Faria de Sá, Brizola Neto, 
Carlos Bezerra, Dimas Fabiano, João Campos, José 
Mentor, Luiz Carlos, Maurício Quintella Lessa, Odair 
Cunha, Osmar Serraglio, Paes Landim, Ricardo Ber-
zoini, Roberto Freire, Roberto Teixeira, Rubens Otoni, 
Sandra Rosado, Solange Almeida, Valtenir Pereira, Vi-
cente Arruda, Vilson Covatti e Wilson Filho. O Primeiro 
Vice-Presidente, Deputado Arthur Oliveira Maia, no 
exercício da Presidência, declarou abertos os traba-
lhos e submeteu à apreciação a Ata da quinquagési-
ma segunda reunião ordinária realizada em trinta de 
agosto. O Deputado João Magalhães requereu dispen-
sa da leitura da Ata. Em discussão, o Deputado Onyx 
Lorenzoni argumentou que não foi registrado em Ata 
o requerimento de adiamento de discussão, por cinco 
sessões, do item 3 da Ata – Proposta de Emenda à 
Constituição Nº 61/11. O Presidente respondeu que 
houve pedido de vista anterior ao requerimento, e por 
este motivo não coube o registro do requerimento em 
Ata. Em votação, a Ata foi aprovada contra os votos dos 
Deputados Onyx Lorenzoni e Felipe Maia. O Deputado 
Onyx Lorenzoni solicitou verificação de votação. O DEM 
declarou-se em obstrução. O Presidente procedeu à 
chamada nominal. Votaram sim os Deputados Jilmar 
Tatto, João Paulo Lima, Luiz Couto, Vicente Candido, 
Arthur Oliveira Maia, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Paulo Maluf, Ronaldo Fonseca, Félix 
Mendonça Júnior, Marcos Medrado, Cesar Colnago, 

Pastor Marco Feliciano, Sérgio Barradas Carneiro e 
Gabriel Chalita. Votaram não os Deputados Onyx Lo-
renzoni e Fabio Trad. Encerrada a votação, o Senhor 
Presidente proclamou o resultado: foram computados 
dezoito votos, sendo dezesseis favoráveis e dois contrá-
rios. Não havendo quorum regimental para deliberação, 
o Senhor Presidente encerrou a reunião às dez horas 
e trinta e quatro minutos, antes convocando reunião 
ordinária, para a próxima quinta-feira, primeiro de se-
tembro, às dez horas, para apreciar os itens da pauta 
já divulgada. E, para constar, eu ________________, 
Rejane Salete Marques, lavrei a presente Ata, que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Pre-
sidente em exercício, Deputado Arthur Oliveira Maia, 
______________________, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE 
CIDADANIA

54ª Legislatura – 1ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Quinquagésima Quarta Reunião Audi-
ência Pública realizada em 31 de agosto de 2011

Às quinze horas e dezenove minutos do dia trinta e 
um de agosto de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, no Anexo II, 
Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Senhores Deputados João Paulo Cunha – Presi-
dente; Arthur Oliveira Maia, Vicente Candido e Cesar 
Colnago – Vice-Presidentes; Arnaldo Faria de Sá, Da-
nilo Forte, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Esperidião 
Amin, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, 
Henrique Oliveira, João Paulo Lima, Luiz Carlos, Luiz 
Couto, Marcos Medrado, Mendonça Filho, Mendonça 
Prado, Osmar Serraglio, Ricardo Berzoini, Sandra Ro-
sado, Valtenir Pereira e Vilson Covatti – Titulares; Assis 
Carvalho, Chico Lopes, Daniel Almeida, Gabriel Chali-
ta, Gean Loureiro, Gonzaga Patriota, Gorete Pereira, 
Hugo Leal, Laurez Moreira, Lourival Mendes e Sandro 
Alex – Suplentes. Deixaram de comparecer os Depu-
tados Alessandro Molon, Almeida Lima, André Dias, 
Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, Bonifácio de An-
drada, Brizola Neto, Carlos Bezerra, Dimas Fabiano, 
Edson Silva, Eduardo Cunha, Efraim Filho, Eliseu Pa-
dilha, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Jilmar Tatto, 
João Campos, Jorginho Mello, José Mentor, Jutahy 
Junior, Marçal Filho, Maurício Quintella Lessa, Mauro 
Benevides, Nelson Pellegrino, Odair Cunha, Onyx Lo-
renzoni, Paes Landim, Pastor Marco Feliciano, Paulo 
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Maluf, Roberto Freire, Roberto Teixeira, Ronaldo Fon-
seca, Rubens Otoni, Solange Almeida, Vicente Arru-
da, Vieira da Cunha e Wilson Filho. ORDEM DO DIA: 
O Primeiro Vice-Presidente, Deputado Arthur Oliveira 
Maia, no exercício da Presidência, declarou iniciados 
os trabalhos da reunião destinada à realização de Au-
diência Pública para debater o Projeto de Lei nº 1.202, 
de 2007, que “disciplina a atividade de “lobby” e a 
atuação dos grupos de pressão ou de interesse e 
assemelhados no âmbito dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, e dá outras 
providências”; a requerimento do Deputado Cesar 
Colnago. O Senhor Presidente saudou os presentes, 
agradecendo a presença dos convidados Marco Maciel 
– Ex-Vice Presidente da República, Samantha Ribei-
ro Meyer-Pflug – Professora de Direito Constitucional, 
e Caio Leonardo Bessa Ribeiro – Representante do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que compuseram a Mesa da Audiência. O Presidente 
informou que cada convidado teria o prazo de vinte 
minutos para manifestação e concedeu a palavra ao 
Senhor Marco Maciel. O Deputado Cesar Colnago as-
sumiu a Presidência e concede a palavra aos Senho-
res Samantha Meyer P-Flug e Caio Leonardo Bessa. 
O Senhor Presidente, Deputado Cesar Colnago, agra-
deceu a intervenção dos convidados e, em seguida, 
concedeu a palavra aos Deputados João Paulo Lima 
e Mendonça Prado. O Deputado Cesar Colnago usou 
da palavra na condição de autor do Requerimento 
de realização da Audiência Pública e de Relator do 
Projeto de Lei nº 1.202, de 2007. Usou da palavra o 
Deputado Delegado Protógenes. Após a intervenção 
dos parlamentares, o Presidente concedeu a palavra 
aos Senhores Caio Leonardo Bessa Rodrigues, Sa-
mantha Ribeiro Meyer-Pflug e Marco Maciel para que 
respondessem aos questionamentos dos Deputados 
e para que fizessem suas considerações finais. Os 
Deputado Mendonça Filho e Delegado Protógenes 
usaram da palavra. O Convidado Caio Leonardo Bessa 
ofereceu réplica. O Presidente agradeceu a presença 
de todos, e encerrou a reunião às dezessete horas e 
trinta e três minutos, antes convocando reunião ordi-
nária para a quinta-feira, dia primeiro de setembro às 
dez horas. E, para constar, eu ________________, 
Rejane Salete Marques, lavrei a presente Ata, que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Pre-
sidente em exercício, Deputado Arthur Oliveira Maia, 
______________________, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  
JUSTIÇA E DE CIDADANIA

54ª Legislatura – 1ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Quinquagésima Quinta Reunião Ordi-
nária Realizada Em 01 De Setembro De 2011

Às dez horas e quarenta e um minutos do dia 
primeiro de setembro de dois mil e onze, reuniu-se a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, no 
Anexo II, Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com a 
presença dos Senhores Deputados João Paulo Cunha 
– Presidente; Arthur Oliveira Maia e Vicente Candido – 
Vice-Presidentes; Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, 
Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dimas Fabiano, 
Dr. Grilo, Eduardo Cunha, Evandro Milhomen, Fabio 
Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, João Paulo 
Lima, Jorginho Mello, Luiz Couto, Marçal Filho, Marcos 
Medrado, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Nelson 
Pellegrino, Odair Cunha, Osmar Serraglio, Paes Lan-
dim, Pastor Marco Feliciano , Ronaldo Fonseca, Vieira 
da Cunha e Wilson Filho – Titulares; Alexandre Leite, 
Armando Vergílio, Assis Carvalho, Chico Lopes, Cida 
Borghetti, Daniel Almeida, Francisco Araújo, Gonzaga 
Patriota, José Carlos Araújo, Lourival Mendes, Marina 
Santanna, Nazareno Fonteles, Sandro Alex e Sérgio 
Barradas Carneiro – Suplentes.Deixaram de compa-
recer os Deputados Alessandro Molon, Almeida Lima, 
André Dias, Arnaldo Faria de Sá, Bonifácio de Andrada, 
Brizola Neto, Carlos Bezerra, Cesar Colnago, Edson 
Silva, Efraim Filho, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, 
Fábio Ramalho, Henrique Oliveira, Jilmar Tatto, João 
Campos, José Mentor, Jutahy Junior, Luiz Carlos, Mau-
rício Quintella Lessa, Mendonça Prado, Onyx Lorenzoni, 
Paulo Maluf, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, Roberto 
Teixeira, Rubens Otoni, Sandra Rosado, Solange Al-
meida, Valtenir Pereira, Vicente Arruda e Vilson Covat-
ti.Justificaram a ausência os Deputados Hugo Leal e 
Márcio Macêdo. O Primeiro Vice-Presidente, Deputado 
Arthur Oliveira Maia, no exercício da Presidência, de-
clarou abertos os trabalhos e submeteu à apreciação 
as Atas da quinquagésima segunda reunião ordiná-
ria realizada em trinta de agosto; da quinquagésima 
terceira reunião ordinária e da quinquagésima quarta 
reunião de Audiência Pública realizadas em trinta e 
um de agosto. O Deputado Mendonça Filho reque-
reu dispensa da leitura das Atas. Não houve oradores 
inscritos para a discussão. Em votação, as Atas foram 
aprovadas contra os votos dos Deputados Felipe Maia 
e Mendonça Filho. Os Deputados Felipe Maia e Men-
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donça Filho solicitaram verificação de votação. O DEM 
declarou-se em obstrução. O Presidente procedeu à 
chamada nominal. Votaram sim os Deputados Luiz 
Couto, Vicente Candido, Arthur Oliveira Maia, Eduardo 
Cunha, Ronaldo Fonseca, Dr. Grilo e Francisco Araújo. 
Votou não o Deputado Mendonça Filho. Encerrada a 
votação, o Senhor Presidente proclamou o resultado: 
foram computados oito votos, sendo sete favoráveis e 
um contrário. Não havendo quorum regimental para de-
liberação, o Senhor Presidente encerrou a reunião às 
dez horas e quarenta e sete minutos, antes convocando 
reunião ordinária, para terça-feira, treze de setembro, 
às quatorze horas e trinta minutos, para apreciar os 
itens da pauta a ser divulgada e encaminhada por meio 
eletrônico. E, para constar, eu ________________, 
Rejane Salete Marques, lavrei a presente Ata, que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Pre-
sidente em Exercício, Deputado Arthur Oliveira Maia, 
______________________, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados. 

DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao Deputado César Halum
PROJETO DE LEI Nº 1.984/2011 – do Sr. Jeffer-

son Campos – que “dispõe sobre a fixação de placas 
nos postos revendedores de combustíveis em todo 
território nacional”.

Ao Deputado Deley
PROJETO DE LEI Nº 2.125/2007 – do Sr. Felipe 

Bornier – que “obriga o fornecedor de produto cultu-
ral pela Internet a tornar disponível a venda de meia-
-entrada por esse veículo”.

Ao Deputado Dr. Carlos Alberto
PROJETO DE LEI Nº 2.096/2011 – do Sr. Luis 

Tibé – que “acrescenta artigo à Lei nº 10.962, de 11 
de outubro de 1994, que ‘Dispõe sobre a oferta e as 
formas de afixação de preços de produtos e serviços 
para o consumidor’”.

Ao Deputado Gean Loureiro
PROJETO DE LEI Nº 6.624/2009 – do Sr. Car-

los Bezerra – que “altera a Lei nº 8.078, de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências, e a Lei nº 9.503, de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer procedi-

mentos no caso de convocação do veículo para sanar 
defeitos de fabricação”. (Apensados: PL 7355/2010, PL 
7643/2010, PL 7879/2010, PL 500/2011, PL 676/2011 
e PL 1142/2011)

Ao Deputado Roberto Santiago
PROJETO DE LEI Nº 2.126/2011 – do Poder Exe-

cutivo – que “estabelece princípios, garantias, direitos 
e deveres para o uso da Internet no Brasil”.

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2011. 
– Deputado Roberto Santiago, Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, as seguintes designações de 
relatoria:

À Deputada Carmen Zanotto
INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 1/11 – do Sr. 

Rubens Bueno – que “indica o nome do Sr. Rosendo 
Severo para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 2/11 – da Sra. 
Ana Arraes – Líder do PSB – que “indica o nome da 
Deputada Federal Ana Arraes para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 3/11 – do Sr. 
Osmar Júnior – Líder do PCdoB – que “indica o nome 
do Deputado Federal José Aldo Rebelo Figueiredo 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Con-
tas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 4/11 – do Sr. 
Henrique Eduardo Alves – Líder do PMDB – que “indica 
o nome do Deputado Federal Átila Lins para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 5/11 – do Sr. 
Giovanni Queiroz – Líder do PDT – que “indica o nome 
do Deputado Federal Damião Feliciano para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 6/11 – do 
Sr. Lincoln Portela – Líder do Bloco Parlamentar PR/
PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL – que “indica o nome do 
Deputado Federal Milton Monti para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 7/11 – do Sr. 
Jovair Arantes – Líder do PTB – que “indica o nome do 
Deputado Federal Jovair Arantes para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 8/11 – do Sr. 
Ratinho Junior – Líder do PSC – que “indica o nome 
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do Deputado Federal Sérgio Brito para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE Nº 9/11 – do Sr. 
Aguinaldo Ribeiro – Líder do PP – que “indica o nome 
do Deputado Federal Vilson Covatti para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União”.

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2011. 
–  Deputado Cláudio Puty, Presidente.

SEÇÃO II 

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, item I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de 
junho de 1990, resolve:

TORNAR SEM EFEITO, de acordo com os pa-
rágrafos 1º e 6º do artigo 13 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, o Ato de 9 de agosto de 2011, pu-
blicado no Diário da Câmara dos Deputados do dia 10 
subsequente, que nomeou EVERTON VAN DAL para 
exercer, no Gabinete do Líder do Partido Democrático 
Trabalhista, o cargo em comissão de Assistente Téc-
nico de Gabinete, CNE-09, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, item I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de 
junho de 1990, resolve:

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MARIA 

AUXILIADORA MIRANDA LEAL, ponto nº 120.658, 
do cargo em comissão de Assistente Técnico de Ga-
binete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, que exerce no Gabinete do 
Líder do Partido Social Cristão.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, RESOLVE:

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, MARCO AURELIO GUIMARAES 
ELPIDIO para exercer, no Gabinete do Líder do Demo-
cratas, o cargo em comissão de Assistente Técnico de 
Gabinete, CNE-09, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, MARCUS VINICIUS GUEDES DE 
ARAUJO para exercer, no Gabinete do Líder do Parti-
do Social Cristão, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, RAFAEL TARASZKIEWICZ WOWK 
para exercer, no Gabinete do Quarto-Secretário, o cargo 
em comissão de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-
09, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, em 13 de setembro de 
2011. – Marco Maia, Presidente.
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Professor Setimo - PMDB 
Ribamar Alves - PSB 
Sarney Filho - PV 
Waldir Maranhão - PP 
Zé Vieira - PR 

Ceará 

André Figueiredo - PDT 
Aníbal Gomes - PMDB 
Antonio Balhmann - PSB 
Ariosto Holanda - PSB 
Arnon Bezerra - PTB 



Artur Bruno - PT 
Chico Lopes - PCdoB 
Danilo Forte - PMDB 
Domingos Neto - PSB 
Edson Silva - PSB 
Eudes Xavier - PT 
Genecias Noronha - PMDB 
Gorete Pereira - PR 
João Ananias - PCdoB 
José Airton - PT 
José Guimarães - PT 
José Linhares - PP 
Manoel Salviano - PSDB 
Mauro Benevides - PMDB 
Raimundão - PMDB 
Raimundo Gomes de Matos - PSDB 
Vicente Arruda - PR 

Piauí 

Assis Carvalho - PT 
Hugo Napoleão - DEM 
Iracema Portella - PP 
Jesus Rodrigues - PT 
Júlio Cesar - DEM 
Marcelo Castro - PMDB 
Marllos Sampaio - PMDB 
Nazareno Fonteles - PT 
Osmar Júnior - PCdoB 
Paes Landim - PTB 

Rio Grande do Norte 

Fábio Faria - PMN 
Fátima Bezerra - PT 
Felipe Maia - DEM 
Henrique Eduardo Alves - PMDB 
João Maia - PR 
Paulo Wagner - PV 
Rogério Marinho - PSDB 
Sandra Rosado - PSB 

Paraíba 

Aguinaldo Ribeiro - PP 
Benjamin Maranhão - PMDB 
Damião Feliciano - PDT 
Efraim Filho - DEM 
Hugo Motta - PMDB 
Luiz Couto - PT 
Manoel Junior - PMDB 
Nilda Gondim - PMDB 
Romero Rodrigues - PSDB 
Ruy Carneiro - PSDB 
Wellington Roberto - PR 
Wilson Filho - PMDB 

Pernambuco 

Ana Arraes - PSB 
Anderson Ferreira - PR 
Augusto Coutinho - DEM 
Bruno Araújo - PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca - PSC 
Eduardo da Fonte - PP 
Fernando Coelho Filho - PSB 
Fernando Ferro - PT 
Gonzaga Patriota - PSB 
Inocêncio Oliveira - PR 
João Paulo Lima - PT 
Jorge Corte Real - PTB 
José Augusto Maia - PTB 
José Chaves - PTB 
Luciana Santos - PCdoB 
Mendonça Filho - DEM 
Pastor Eurico - PSB 
Paulo Rubem Santiago - PDT 
Pedro Eugênio - PT 
Raul Henry - PMDB 
Roberto Teixeira - PP 
Sergio Guerra - PSDB 
Silvio Costa - PTB 
Vilalba - PRB 
Wolney Queiroz - PDT 

Alagoas 

Arthur Lira - PP 
Celia Rocha - PTB 
Givaldo Carimbão - PSB 
João Lyra - PTB 
Joaquim Beltrão - PMDB 
Maurício Quintella Lessa - PR 
Renan Filho - PMDB 
Rosinha da Adefal - PTdoB 
Rui Palmeira - PSDB 

Sergipe 

Almeida Lima - PMDB 
Andre Moura - PSC 
Heleno Silva - PRB 
Laercio Oliveira - PR 
Márcio Macêdo - PT 
Mendonça Prado - DEM 
Rogério Carvalho - PT 
Valadares Filho - PSB 

Bahia 

Acelino Popó - PRB 
Alice Portugal - PCdoB 
Amauri Teixeira - PT 
Antonio Brito - PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM 
Antonio Imbassahy - PSDB 
Arthur Oliveira Maia - PMDB 
Claudio Cajado - DEM 
Daniel Almeida - PCdoB 



Edson Pimenta - PCdoB 
Emiliano José - PT 
Erivelton Santana - PSC 
Fábio Souto - DEM 
Félix Mendonça Júnior - PDT 
Fernando Torres - DEM 
Geraldo Simões - PT 
Jânio Natal - PRP 
João Carlos Bacelar - PR 
José Carlos Araújo - PDT 
José Nunes - DEM 
José Rocha - PR 
Joseph Bandeira - PT 
Josias Gomes - PT 
Jutahy Junior - PSDB 
Lucio Vieira Lima - PMDB 
Luiz Alberto - PT 
Luiz Argôlo - PP 
Márcio Marinho - PRB 
Marcos Medrado - PDT 
Maurício Trindade - PR 
Nelson Pellegrino - PT 
Oziel Oliveira - PDT 
Paulo Magalhães - DEM 
Roberto Britto - PP 
Rui Costa - PT 
Sérgio Barradas Carneiro - PT 
Sérgio Brito - PSC 
Valmir Assunção - PT 
Waldenor Pereira - PT 

Minas Gerais 

Ademir Camilo - PDT 
Aelton Freitas - PR 
Antônio Andrade - PMDB 
Antônio Roberto - PV 
Aracely de Paula - PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos - PR 
Bonifácio de Andrada - PSDB 
Carlaile Pedrosa - PSDB 
Diego Andrade - PR 
Dimas Fabiano - PP 
Domingos Sávio - PSDB 
Dr. Grilo - PSL 
Eduardo Azeredo - PSDB 
Eduardo Barbosa - PSDB 
Eros Biondini - PTB 
Fábio Ramalho - PV 
Gabriel Guimarães - PT 
George Hilton - PRB 
Geraldo Thadeu - PPS 
Gilmar Machado - PT 
Jaime Martins - PR 
Jairo Ataíde - DEM 
Jô Moraes - PCdoB 
João Bittar - DEM 
João Magalhães - PMDB 
José Humberto - PHS 
Júlio Delgado - PSB 
Lael Varella - DEM 

Leonardo Monteiro - PT 
Leonardo Quintão - PMDB 
Lincoln Portela - PR 
Luis Tibé - PTdoB 
Luiz Fernando Faria - PP 
Márcio Reinaldo Moreira - PP 
Marcos Montes - DEM 
Marcus Pestana - PSDB 
Mário de Oliveira - PSC 
Mauro Lopes - PMDB 
Miguel Corrêa - PT 
Newton Cardoso - PMDB 
Odair Cunha - PT 
Padre João - PT 
Paulo Abi-ackel - PSDB 
Paulo Piau - PMDB 
Reginaldo Lopes - PT 
Renzo Braz - PP 
Rodrigo de Castro - PSDB 
Saraiva Felipe - PMDB 
Toninho Pinheiro - PP 
Vitor Penido - DEM 
Walter Tosta - PMN 
Weliton Prado - PT 
Zé Silva - PDT 

Espírito Santo 

Audifax - PSB 
Camilo Cola - PMDB 
Cesar Colnago - PSDB 
Dr. Jorge Silva - PDT 
Lauriete - PSC 
Lelo Coimbra - PMDB 
Manato - PDT 
Paulo Foletto - PSB 
Rose de Freitas - PMDB 
Sueli Vidigal - PDT 

Rio de Janeiro 

Adrian - PMDB 
Alessandro Molon - PT 
Alexandre Santos - PMDB 
Alfredo Sirkis - PV 
Andreia Zito - PSDB 
Anthony Garotinho - PR 
Arolde de Oliveira - DEM 
Aureo - PRTB 
Benedita da Silva - PT 
Brizola Neto - PDT 
Chico Alencar - PSOL 
Chico D'angelo - PT 
Deley - PSC 
Dr. Adilson Soares - PR 
Dr. Aluizio - PV 
Dr. Carlos Alberto - PMN 
Dr. Paulo César - PR 
Edson Ezequiel - PMDB 
Edson Santos - PT 



Eduardo Cunha - PMDB 
Eliane Rolim - PT 
Felipe Bornier - PHS 
Fernando Jordão - PMDB 
Filipe Pereira - PSC 
Francisco Floriano - PR 
Glauber Braga - PSB 
Hugo Leal - PSC 
Jair Bolsonaro - PP 
Jandira Feghali - PCdoB 
Jean Wyllys - PSOL 
Liliam Sá - PR 
Marcelo Matos - PDT 
Miro Teixeira - PDT 
Neilton Mulim - PR 
Nelson Bornier - PMDB 
Otavio Leite - PSDB 
Paulo Feijó - PR 
Rodrigo Maia - DEM 
Romário - PSB 
Simão Sessim - PP 
Solange Almeida - PMDB 
Stepan Nercessian - PPS 
Vitor Paulo - PRB 
Walney Rocha - PTB 
Washington Reis - PMDB 
Zoinho - PR 

São Paulo 

Alberto Mourão - PSDB 
Aldo Rebelo - PCdoB 
Alexandre Leite - DEM 
Aline Corrêa - PP 
Antonio Bulhões - PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB 
Arlindo Chinaglia - PT 
Arnaldo Faria de Sá - PTB 
Arnaldo Jardim - PPS 
Beto Mansur - PP 
Bruna Furlan - PSDB 
Cândido Vaccarezza - PT 
Carlinhos Almeida - PT 
Carlos Roberto - PSDB 
Carlos Sampaio - PSDB 
Carlos Zarattini - PT 
Delegado Protógenes - PCdoB 
Devanir Ribeiro - PT 
Dimas Ramalho - PPS 
Dr. Ubiali - PSB 
Dra. Elaine Abissamra - PSB 
Duarte Nogueira - PSDB 
Edinho Araújo - PMDB 
Eleuses Paiva - DEM 
Eli Correa Filho - DEM 
Gabriel Chalita - PMDB 
Guilherme Campos - DEM 
Guilherme Mussi - PV 
Ivan Valente - PSOL 
Janete Rocha Pietá - PT 
Jefferson Campos - PSB 

Jilmar Tatto - PT 
João Dado - PDT 
João Paulo Cunha - PT 
Jonas Donizette - PSB 
Jorge Tadeu Mudalen - DEM 
José de Filippi - PT 
José Mentor - PT 
Junji Abe - DEM 
Keiko Ota - PSB 
Luiz Fernando Machado - PSDB 
Luiza Erundina - PSB 
Mara Gabrilli - PSDB 
Marcelo Aguiar - PSC 
Milton Monti - PR 
Missionário José Olimpio - PP 
Nelson Marquezelli - PTB 
Newton Lima - PT 
Otoniel Lima - PRB 
Pastor Marco Feliciano - PSC 
Paulo Freire - PR 
Paulo Maluf - PP 
Paulo Pereira da Silva - PDT 
Paulo Teixeira - PT 
Penna - PV 
Ricardo Berzoini - PT 
Ricardo Izar - PV 
Ricardo Tripoli - PSDB 
Roberto de Lucena - PV 
Roberto Freire - PPS 
Roberto Santiago - PV 
Salvador Zimbaldi - PDT 
Tiririca - PR 
Valdemar Costa Neto - PR 
Vanderlei Macris - PSDB 
Vaz de Lima - PSDB 
Vicente Candido - PT 
Vicentinho - PT 
Walter Ihoshi - DEM 
William Dib - PSDB 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB 
Homero Pereira - PR 
Júlio Campos - DEM 
Neri Geller - PP 
Nilson Leitão - PSDB 
Roberto Dorner - PP 
Valtenir Pereira - PSB 
Wellington Fagundes - PR 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS 
Erika Kokay - PT 
Izalci - PR 
Jaqueline Roriz - PMN 
Luiz Pitiman - PMDB 
Policarpo - PT 



Reguffe - PDT 
Ronaldo Fonseca - PR 

Goiás 

Armando Vergílio - PMN 
Carlos Alberto Leréia - PSDB 
Flávia Morais - PDT 
Heuler Cruvinel - DEM 
Íris de Araújo - PMDB 
João Campos - PSDB 
Jovair Arantes - PTB 
Leandro Vilela - PMDB 
Magda Mofatto - PTB 
Marina Santanna - PT 
Pedro Chaves - PMDB 
Roberto Balestra - PP 
Ronaldo Caiado - DEM 
Rubens Otoni - PT 
Sandes Júnior - PP 
Sandro Mabel - PR 
Valdivino de Oliveira - PSDB 

Mato Grosso do Sul 

Biffi - PT 
Fabio Trad - PMDB 
Geraldo Resende - PMDB 
Giroto - PR 
Mandetta - DEM 
Marçal Filho - PMDB 
Reinaldo Azambuja - PSDB 
Vander Loubet - PT 

Paraná 

Abelardo Lupion - DEM 
Alex Canziani - PTB 
Alfredo Kaefer - PSDB 
Andre Vargas - PT 
André Zacharow - PMDB 
Angelo Vanhoni - PT 
Assis do Couto - PT 
Cida Borghetti - PP 
Dilceu Sperafico - PP 
Dr. Rosinha - PT 
Edmar Arruda - PSC 
Eduardo Sciarra - DEM 
Fernando Francischini - PSDB 
Giacobo - PR 
Hermes Parcianello - PMDB 
João Arruda - PMDB 
Leopoldo Meyer - PSB 
Luiz Carlos Setim - DEM 
Luiz Nishimori - PSDB 
Moacir Micheletto - PMDB 
Nelson Meurer - PP 
Nelson Padovani - PSC 
Osmar Serraglio - PMDB 
Ratinho Junior - PSC 

Reinhold Stephanes - PMDB 
Rosane Ferreira - PV 
Rubens Bueno - PPS 
Sandro Alex - PPS 
Takayama - PSC 
Zeca Dirceu - PT 

Santa Catarina 

Carmen Zanotto - PPS 
Celso Maldaner - PMDB 
Décio Lima - PT 
Edinho Bez - PMDB 
Esperidião Amin - PP 
Gean Loureiro - PMDB 
João Pizzolatti - PP 
Jorge Boeira - PT 
Jorginho Mello - PSDB 
Luci Choinacki - PT 
Mauro Mariani - PMDB 
Onofre Santo Agostini - DEM 
Pedro Uczai - PT 
Rogério Peninha Mendonça - PMDB 
Ronaldo Benedet - PMDB 
Valdir Colatto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Afonso Hamm - PP 
Alceu Moreira - PMDB 
Alexandre Roso - PSB 
Assis Melo - PCdoB 
Bohn Gass - PT 
Danrlei de Deus Hinterholz - PTB 
Darcísio Perondi - PMDB 
Eliseu Padilha - PMDB 
Enio Bacci - PDT 
Fernando Marroni - PT 
Giovani Cherini - PDT 
Henrique Fontana - PT 
Jerônimo Goergen - PP 
José Otávio Germano - PP 
Jose Stédile - PSB 
Luis Carlos Heinze - PP 
Luiz Noé - PSB 
Manuela D'ávila - PCdoB 
Marco Maia - PT 
Marcon - PT 
Nelson Marchezan Junior - PSDB 
Onyx Lorenzoni - DEM 
Osmar Terra - PMDB 
Paulo Pimenta - PT 
Pepe Vargas - PT 
Renato Molling - PP 
Ronaldo Nogueira - PTB 
Ronaldo Zulke - PT 
Sérgio Moraes - PTB 
Vieira da Cunha - PDT 
Vilson Covatti - PP 

  



COMISSÕES PERMANENTES 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Presidente: Lira Maia (DEM) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Celso Maldaner (PMDB) 
3º Vice-Presidente: José Nunes (DEM) 

Titulares Suplentes

PT  

Assis do Couto Geraldo Simões

Beto Faro Miriquinho Batista

Bohn Gass Padre Ton

Jesus Rodrigues Valmir Assunção

Josias Gomes Waldenor Pereira

Marcon 2 vagas

Vander Loubet 

PMDB  

Alceu Moreira Alberto Filho

Celso Maldaner Antônio Andrade

Leandro Vilela Edinho Araújo

Moacir Micheletto Lelo Coimbra

Paulo Piau Lucio Vieira Lima vaga do PR

Pedro Chaves vaga do PDT Valdir Colatto

Reinhold Stephanes 1 vaga

PSDB  

Domingos Sávio Alfredo Kaefer

Hélio Santos Duarte Nogueira

Luiz Nishimori Nilson Leitão vaga do DEM

Reinaldo Azambuja Raimundo Gomes de Matos

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Wandenkolk Gonçalves

 
(Dep. do PP ocupa a vaga)

PP  

Arthur Lira vaga do PR Afonso Hamm vaga do PSDB

Carlos Magno vaga do PSB Lázaro Botelho vaga do PR

Dilceu Sperafico Neri Geller

João Pizzolatti Roberto Dorner

Luis Carlos Heinze (Dep. do PTB ocupa a vaga)

DEM  

Abelardo Lupion vaga do Bloco PV, PPS Heuler Cruvinel vaga do Bloco PV, PPS

Jairo Ataíde vaga do PSB Luiz Carlos Setim

José Nunes Marcos Montes vaga do PSB

Lira Maia Onofre Santo Agostini

Paulo Cesar Quartiero vaga do PSB Onyx Lorenzoni vaga do PSB

Ronaldo Caiado (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

Vitor Penido vaga do PSDB 

PR  

Davi Alves Silva Júnior Aelton Freitas

Homero Pereira Diego Andrade vaga do PRB

(Dep. do PP ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

(Dep. do PP ocupa a vaga) Fernando Coelho Filho

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PDT  

Zé Silva Giovanni Queiroz

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Oziel Oliveira

Bloco PV, PPS  

Moreira Mendes César Halum

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

Nilton Capixaba Nelson Marquezelli

 
Sérgio Moraes vaga do PP



PSC  

Nelson Padovani Antônia Lúcia

PCdoB  

Edson Pimenta João Ananias

PRB  

Heleno Silva (Dep. do PR ocupa a vaga)

PMN  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Jaqueline Roriz

 
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 32 
Telefones: 3216-6403/6404/6406 
FAX: 3216-6415 

 
COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Presidente: Gladson Cameli (PP) 
1º Vice-Presidente: Carlos Souza (PP) 
2º Vice-Presidente: Raul Lima (PP) 
3º Vice-Presidente: Zequinha Marinho (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Miriquinho Batista Francisco Praciano

Padre Ton Zé Geraldo

Taumaturgo Lima 1 vaga

PMDB  

Marinha Raupp Asdrubal Bentes

(Dep. do PP ocupa a vaga) Átila Lins

1 vaga José Priante

PSDB  

Marcio Bittar Hélio Santos vaga do PP

Zenaldo Coutinho Luiz Carlos vaga do PR

 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a
vaga)

 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a
vaga)

PP  

Carlos Souza Luis Carlos Heinze

Gladson Cameli (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

Neri Geller vaga do PMDB 

Raul Lima vaga do Bloco PV, PPS 

DEM  

(Dep. do PSB ocupa a 
vaga) Paulo Cesar Quartiero

1 vaga 1 vaga

PR  

2 vagas Lúcio Vale

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PSB  

Janete Capiberibe vaga do DEM Glauber Braga

Laurez Moreira Valtenir Pereira vaga do PCdoB

PDT  

Giovanni Queiroz Ademir Camilo

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PP ocupa a vaga) Arnaldo Jordy vaga do PSDB

 
Henrique Afonso vaga do PSDB

 
Lindomar Garçon

PTB  

Magda Mofatto Ronaldo Nogueira

PSC  

Zequinha Marinho Antônia Lúcia

PCdoB  

Perpétua Almeida (Dep. do PSB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires 
Local: Anexo II - Sala T- 59 
Telefones: 3216-6432 
FAX: 3216-6440 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 



Presidente: Bruno Araújo (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Antonio Imbassahy (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Silas Câmara (PSC) 
3º Vice-Presidente: Ruy Carneiro (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlinhos Almeida Beto Faro

Emiliano José Biffi

Gilmar Machado Dalva Figueiredo

Newton Lima Fernando Marroni

Sibá Machado Joseph Bandeira

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Josias Gomes

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

PMDB  

Hermes Parcianello Benjamin Maranhão vaga do PMN

Hugo Motta Júnior Coimbra

Marllos Sampaio Manoel Junior

Rogério Peninha Mendonça Wilson Filho

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) Wladimir Costa

(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSC ocupa a vaga)

PSDB  

Antonio Imbassahy Eduardo Azeredo

Bruno Araújo Paulo Abi-ackel

Manoel Salviano Rodrigo de Castro

Ruy Carneiro Romero Rodrigues

PP  

Beto Mansur Carlos Souza

Missionário José Olimpio Renzo Braz

Sandes Júnior Waldir Maranhão

DEM  

Arolde de Oliveira Eli Correa Filho

Júlio Campos Rodrigo Maia vaga do PTB

Marcos Montes Walter Ihoshi

 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PR  

Dr. Adilson Soares Davi Alves Silva Júnior vaga do PT

Francisco Floriano Gorete Pereira vaga do PMDB

José Rocha Izalci

 
Milton Monti

 
Wellington Roberto

PSB  

Ariosto Holanda Domingos Neto

Luiza Erundina Edson Silva

Pastor Eurico vaga do PTB Luiz Noé

Paulo Foletto vaga do PCdoB 

Ribamar Alves 

PDT  

Miro Teixeira Brizola Neto

Salvador Zimbaldi Félix Mendonça Júnior

Bloco PV, PPS  

Lindomar Garçon Fábio Ramalho vaga do DEM

Paulo Wagner Stepan Nercessian

Sandro Alex vaga do PTB (Dep. do PSC ocupa a vaga)

PTB  

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Arnon Bezerra

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PSC  

Antônia Lúcia vaga do PT Mário de Oliveira vaga do Bloco PV, PPS

Marcelo Aguiar vaga do PMDB Takayama vaga do PMDB

Ratinho Junior Zequinha Marinho

Silas Câmara vaga do PMN 

PCdoB  



Luciana Santos vaga do PMDB Evandro Milhomen

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PRB  

Cleber Verde Jhonatan de Jesus

Márcio Marinho vaga do PTdoB 

PMN  

(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PSL ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49 
Telefones: 3216-6452 A 6458 
FAX: 3216-6465 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Presidente: João Paulo Cunha (PT) 
1º Vice-Presidente: Arthur Oliveira Maia (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Vicente Candido (PT) 
3º Vice-Presidente: Cesar Colnago (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Assis Carvalho

Jilmar Tatto Décio Lima

João Paulo Cunha Fátima Bezerra

João Paulo Lima Gabriel Guimarães

José Mentor Márcio Macêdo

Luiz Couto Marina Santanna

Nelson Pellegrino Nazareno Fonteles

Odair Cunha Pedro Eugênio

Ricardo Berzoini Pedro Uczai

Rubens Otoni Sérgio Barradas Carneiro

Vicente Candido Sibá Machado

PMDB  

Almeida Lima Benjamin Maranhão

Arthur Oliveira Maia Francisco Escórcio

Carlos Bezerra vaga do PMN Gabriel Chalita

Danilo Forte Gean Loureiro

Eduardo Cunha João Magalhães

Eliseu Padilha Leandro Vilela

Fabio Trad vaga do Bloco PV, PPS Mauro Lopes vaga do PSB

Marçal Filho vaga do PSC (Dep. do PSL ocupa a vaga)

Mauro Benevides (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

Osmar Serraglio (Dep. do PSC ocupa a vaga)

Solange Almeida 

Wilson Filho 

PSDB  

André Dias Bruna Furlan

Bonifácio de Andrada Bruno Araújo

Cesar Colnago vaga do PTB Carlos Sampaio

João Campos Fernando Francischini

Jorginho Mello Luiz Fernando Machado vaga do DEM

Jutahy Junior Nelson Marchezan Junior

Luiz Carlos Ricardo Tripoli

PP  

Dimas Fabiano Cida Borghetti

Esperidião Amin Dilceu Sperafico

Paulo Maluf Márcio Reinaldo Moreira

Roberto Teixeira Rebecca Garcia vaga do PTB

Vilson Covatti Roberto Balestra

 
Sandes Júnior

DEM  

Efraim Filho Alexandre Leite

Felipe Maia Antonio Carlos Magalhães Neto

Mendonça Filho Pauderney Avelino

Mendonça Prado Ronaldo Caiado



Onyx Lorenzoni (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PR  

Anthony Garotinho Gorete Pereira

Henrique Oliveira Jaime Martins

Maurício Quintella Lessa Maurício Trindade

Ronaldo Fonseca Sandro Mabel

Vicente Arruda (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSB  

Edson Silva Domingos Neto

Sandra Rosado Gonzaga Patriota

Valtenir Pereira Laurez Moreira

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PDT  

Brizola Neto José Carlos Araújo

Félix Mendonça Júnior Wolney Queiroz

Marcos Medrado (Dep. do PMN ocupa a vaga)

Vieira da Cunha vaga do PSB 

Bloco PV, PPS  

Fábio Ramalho Alfredo Sirkis

Roberto Freire Moreira Mendes vaga do PMDB

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) Sandro Alex

 
Sarney Filho

PTB  

Arnaldo Faria de Sá João Lyra

Paes Landim Nilton Capixaba

(Dep. do PSDB ocupa a 
vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

PSC  

Pastor Marco Feliciano  Hugo Leal

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) Sérgio Brito vaga do PMDB

 
Silas Câmara

PCdoB  

Delegado Protógenes Chico Lopes

Evandro Milhomen Daniel Almeida

PRB  

Antonio Bulhões Cleber Verde vaga do PR

 
Vitor Paulo

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) Armando Vergílio vaga do PDT

 
Walter Tosta

PTdoB  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Lourival Mendes

 
Secretário(a): Rejane Salete Marques 
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21 
Telefones: 3216-6494 
FAX: 3216-6499 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Presidente: Roberto Santiago (PV) 
1º Vice-Presidente: César Halum (PPS) 
2º Vice-Presidente: Ricardo Izar (PV) 
3º Vice-Presidente: Wolney Queiroz (PDT) 

Titulares Suplentes

PT  

Joseph Bandeira Carlinhos Almeida

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Cláudio Puty

(Dep. do PSB ocupa a vaga) João Paulo Cunha

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Weliton Prado

PMDB  

Gean Loureiro vaga do PT Fabio Trad

Raimundão Nilda Gondim

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) (Dep. do PMN ocupa a vaga)

(Dep. do PSC ocupa a vaga) 

PSDB  



Carlos Sampaio Rogério Marinho

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PP  

Iracema Portella Aline Corrêa

João Leão (Licenciado) (Dep. do PSL ocupa a vaga)

DEM  

Eli Correa Filho Augusto Coutinho vaga do PSDB

Walter Ihoshi Felipe Maia

 
Hugo Napoleão

PR  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSB  

Ana Arraes Valadares Filho

Givaldo Carimbão vaga do PT 

PDT  

José Carlos Araújo Marcos Medrado

Reguffe vaga do PT 

Wolney Queiroz vaga do PR 

Bloco PV, PPS  

César Halum vaga do PMDB Antônio Roberto

Ricardo Izar vaga do PSDB Dimas Ramalho vaga do PR

Roberto Santiago 

PTB  

Nelson Marquezelli Silvio Costa

PSC  

Deley Carlos Eduardo Cadoca

Lauriete vaga do PMDB 

PCdoB  

Chico Lopes (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152 
Telefones: 3216-6920 A 6922 
FAX: 3216-6925 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Presidente: João Maia (PR) 
1º Vice-Presidente: Felipe Bornier (PHS) 
2º Vice-Presidente: Natan Donadon (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Romero Rodrigues (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Francisco Praciano Jesus Rodrigues

Miguel Corrêa Jorge Boeira

Ronaldo Zulke Luiz Alberto

PMDB  

Camilo Cola Fátima Pelaes

Natan Donadon Osmar Terra

(Dep. do PHS ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

PSDB  

Romero Rodrigues Carlos Roberto vaga do DEM

Valdivino de Oliveira Mara Gabrilli

 
Otavio Leite

PP  

Renato Molling Simão Sessim

 
Vilson Covatti vaga do PMDB

DEM  

Mandetta (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PR  

João Maia Giacobo vaga do PHS

 
Wellington Fagundes

PSB  

Antonio Balhmann Dr. Ubiali



(Dep. do PMN ocupa a vaga) (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

PDT  

Ângelo Agnolin Damião Feliciano

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Guilherme Mussi

PTB  

João Lyra Jorge Corte Real

José Augusto Maia vaga do Bloco PV, PPS

PSC  

Andre Moura Edmar Arruda

PHS  

Felipe Bornier vaga do PMDB (Dep. do PR ocupa a vaga)

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33 
Telefones: 3216-6601 A 6609 
FAX: 3216-6610 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Manoel Junior (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP) 
2º Vice-Presidente: José de Filippi (PT) 
3º Vice-Presidente: Leopoldo Meyer (PSB) 

Titulares Suplentes

PT  

Eliane Rolim Artur Bruno

Fernando Marroni João Paulo Lima

José de Filippi José Guimarães

PMDB  

Francisco Escórcio vaga do PTB Adrian vaga do PRP

Genecias Noronha vaga do PSL Edinho Araújo vaga do PSL

João Arruda Flaviano Melo

Manoel Junior Hugo Motta

Mauro Mariani Teresa Surita

PSDB  

Bruna Furlan Alberto Mourão

William Dib (Dep. do PP ocupa a vaga)

PP  

Roberto Britto Arthur Lira vaga do PSDB

Roberto Dorner vaga do PDT Roberto Teixeira

DEM  

Heuler Cruvinel (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

PR  

Zoinho João Carlos Bacelar vaga do PRTB

 
Paulo Freire

PSB  

Leopoldo Meyer Audifax

PDT  

(Dep. do PP ocupa a vaga) Marcelo Matos

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira Arnaldo Jardim

PTB  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) José Chaves

PRTB  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

PRP  

(Dep. do PTC ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSL  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Iracema Marques 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188 
Telefones: 3216-6551/ 6554 
FAX: 3216-6560 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT) 
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
3º Vice-Presidente: Liliam Sá (PR) 



Titulares Suplentes

PT  

Domingos Dutra Luiz Couto

Edson Santos Marcon

Erika Kokay Vicentinho

Janete Rocha Pietá vaga do PTB 

PMDB  

3 vagas Íris de Araújo

 
Teresa Surita

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSDB  

Marco Tebaldi (Licenciado) Rogério Marinho

1 vaga (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PP  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Jair Bolsonaro

DEM  

Fernando Torres Paulo Magalhães

PR  

Liliam Sá Anderson Ferreira

PSB  

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) Keiko Ota

 
Luiza Erundina vaga do PMDB

PDT  

Manato Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Henrique Afonso

Geraldo Thadeu vaga do PP 

PTB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Josué Bengtson

PSOL  

Chico Alencar Jean Wyllys

PRP  

1 vaga (Dep. do PMN ocupa a vaga)

PTC  

(Dep. do PMN ocupa a vaga) (Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga)

 
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185 
Telefones: 3216-6571 
FAX: 3216-6580 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Presidente: Fátima Bezerra (PT) 
1º Vice-Presidente: Lelo Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Artur Bruno (PT) 
3º Vice-Presidente: Alice Portugal (PCdoB) 

Titulares Suplentes

PT  

Artur Bruno Alessandro Molon

Biffi Angelo Vanhoni

Fátima Bezerra Eliane Rolim

Nazareno Fonteles Emiliano José

Paulo Pimenta José de Filippi vaga do PMDB

Pedro Uczai vaga do PDT Newton Lima

Reginaldo Lopes vaga do PRB Rui Costa vaga do PRB

Waldenor Pereira vaga do PP 

PMDB  

Gabriel Chalita Eliseu Padilha vaga do PSB

Gastão Vieira Mauro Benevides vaga do PR

Joaquim Beltrão Osmar Serraglio

Lelo Coimbra Pedro Chaves vaga do PDT

Professor Setimo Renan Filho

Raul Henry vaga do PP Rogério Peninha Mendonça

 

(Dep. do PSOL ocupa a 
vaga)

 
(Dep. do PT ocupa a vaga)



PSDB  

Mara Gabrilli Bonifácio de Andrada

Pinto Itamaraty Eduardo Barbosa

Rogério Marinho Jorginho Mello vaga do PP

 
Nelson Marchezan Junior

PP  

Waldir Maranhão Esperidião Amin

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) José Linhares

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a 
vaga)

DEM  

Luiz Carlos Setim Eleuses Paiva

Nice Lobão João Bittar

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  Onyx Lorenzoni

PR  

Izalci (Dep. do PSB ocupa a vaga)

Paulo Freire (Dep. do PMDB ocupa a 
vaga)

Tiririca (Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSB  

Dr. Ubiali Ariosto Holanda vaga do PR

Luiz Noé Romário vaga do PR

 

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga)

 
1 vaga

PDT  

Paulo Rubem Santiago Oziel Oliveira

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a 
vaga)

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto Penna

Stepan Nercessian Rosane Ferreira

PTB  

Alex Canziani Danrlei de Deus Hinterholz

PSC  

1 vaga Pastor Marco Feliciano 

PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali

PRB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Jairo Luís Brod 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170 
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628 
FAX: 3216-6635 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Presidente: Cláudio Puty (PT) 
1º Vice-Presidente: Júnior Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Andre Vargas Amauri Teixeira

Assis Carvalho José Mentor

Cláudio Puty Policarpo

José Guimarães Reginaldo Lopes

Pedro Eugênio Ricardo Berzoini

Pepe Vargas Rogério Carvalho

Rui Costa vaga do PDT Zeca Dirceu vaga do PDT

Valmir Assunção vaga do PMDB 

PMDB  

José Priante Arthur Oliveira Maia

Júnior Coimbra Celso Maldaner vaga do PR

Lucio Vieira Lima Eduardo Cunha

Luiz Pitiman Genecias Noronha

(Dep. do PT ocupa a vaga) Lelo Coimbra vaga do Bloco PV, PPS

 
Reinhold Stephanes



 
Solange Almeida

PSDB  

Alfredo Kaefer Antonio Carlos Mendes Thame

Rui Palmeira Marcus Pestana

Vaz de Lima Valdivino de Oliveira

PP  

Aguinaldo Ribeiro José Otávio Germano

Jerônimo Goergen Paulo Maluf

Márcio Reinaldo Moreira Vilson Covatti vaga do DEM

 
1 vaga

DEM  

Alexandre Leite Jairo Ataíde

Júlio Cesar vaga do Bloco PV, PPS João Bittar

Pauderney Avelino (Dep. do PP ocupa a vaga)

Rodrigo Maia 

PR  

Aelton Freitas João Maia

Maurício Trindade Luciano Castro

(Dep. do PHS ocupa a vaga) Maurício Quintella Lessa vaga do PTB

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

Audifax Jose Stédile

Fernando Coelho Filho Mauro Nazif

PDT  

João Dado André Figueiredo

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Arnaldo Jardim

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PTB  

Jorge Corte Real (Dep. do PR ocupa a vaga)

PSC  

Edmar Arruda Marcelo Aguiar

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) (Dep. S.PART. ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Marcelle R. Campello Cavalcanti 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136 
Telefones: 3216-6654/6655/6652 
FAX: 3216-6660 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

Presidente: Sérgio Brito (PSC) 
1º Vice-Presidente: Carlos Brandão (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Jorge Boeira (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Angelo Vanhoni Devanir Ribeiro

Jorge Boeira Edson Santos

Sérgio Barradas Carneiro Eudes Xavier

PMDB  

Alexandre Santos Edinho Bez

Edio Lopes vaga do PP Eduardo Cunha

João Magalhães (Dep. do PDT ocupa a vaga)

Marcelo Castro vaga do PSC 

Nelson Bornier 

PSDB  

Carlos Brandão Carlaile Pedrosa

Fernando Francischini vaga do PTB Manoel Salviano

Nilson Leitão Vanderlei Macris vaga do PSC

 
Vaz de Lima vaga do PTB

PP  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Carlos Magno



(Dep. do PSC ocupa a vaga) Sandes Júnior

DEM  

2 vagas Davi Alcolumbre

 
Mendonça Filho

PR  

Paulo Feijó Anthony Garotinho vaga do PSB

Wellington Roberto Dr. Paulo César

 
(Dep. do PRTB ocupa a vaga)

PSB  

Glauber Braga (Dep. do PR ocupa a vaga)

PDT  

Ademir Camilo João Dado

 
Marcos Medrado vaga do PMDB

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Moreira Mendes

PTB  

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PSC  

Filipe Pereira vaga do PP Deley vaga do PCdoB

Sérgio Brito vaga do Bloco PV, PPS (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Osmar Júnior (Dep. do PSC ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Regina Pereira Games 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161 
Telefones: 3216-6671 A 6675 
FAX: 3216-6676 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Presidente: Vitor Paulo (PRB) 
1º Vice-Presidente: Edivaldo Holanda Junior (PTC) 
2º Vice-Presidente: Dr. Grilo (PSL) 
3º Vice-Presidente: Jânio Natal (PRP) 

Titulares Suplentes

PT  

Fernando Ferro Fátima Bezerra vaga do PR

Fernando Marroni Leonardo Monteiro

Paulo Pimenta Marina Santanna

 
Miriquinho Batista

 
Pedro Uczai vaga do PMDB

PMDB  

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 2 vagas

1 vaga 

PSDB  

Luiz Fernando Machado 2 vagas

1 vaga 

PP  

Roberto Britto 2 vagas

Waldir Maranhão 

DEM  

Paulo Magalhães 1 vaga

PR  

1 vaga (Dep. do PT ocupa a vaga)

PSB  

Glauber Braga vaga do PMDB Jose Stédile

Luiza Erundina 

PDT  

Sebastião Bala Rocha Paulo Rubem Santiago

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Arnaldo Jordy

PTB  

(Dep. do PRP ocupa a vaga) Antonio Brito

PSC  

Silas Câmara Erivelton Santana



PCdoB  

(Dep. do PTC ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Sônia Hypolito 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122 
Telefones: 3216-6692 / 6693 
FAX: 3216-6700 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Presidente: Giovani Cherini (PDT) 
1º Vice-Presidente: Oziel Oliveira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM) 
3º Vice-Presidente: Penna (PV) 

Titulares Suplentes

PT  

Leonardo Monteiro Assis do Couto

Márcio Macêdo Domingos Dutra

Marina Santanna Fernando Ferro

Zé Geraldo vaga do PSOL Taumaturgo Lima vaga do PP

PMDB  

Valdir Colatto Fernando Jordão

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Moacir Micheletto

(Dep. do PP ocupa a vaga) Paulo Piau vaga do PTB

 
(Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

PSDB  

Nelson Marchezan Junior Antonio Carlos Mendes Thame

Ricardo Tripoli Marcio Bittar

PP  

Rebecca Garcia vaga do PMDB (Dep. do PT ocupa a vaga)

Toninho Pinheiro 

DEM  

Claudio Cajado vaga do PSB Marcos Montes

Irajá Abreu 

PR  

Giacobo Bernardo Santana de Vasconcellos 
vaga do PRTB

 
Homero Pereira

PSB  

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Givaldo Carimbão

PDT  

Giovani Cherini Miro Teixeira

Oziel Oliveira vaga do PMDB 

Bloco PV, PPS  

Augusto Carvalho vaga do PTB 1 vaga

Penna vaga do PRTB 

Sarney Filho 

PTB  

(Dep. do Bloco PV, PPS 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSC  

Mário de Oliveira Lauriete

PSOL  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Chico Alencar

PRTB  

(Dep. do Bloco PV, PPS 
ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Ana Katia Martins Bertholdo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142 
Telefones: 3216-6521 A 6526 
FAX: 3216-6535 

 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Presidente: Luiz Fernando Faria (PP) 
1º Vice-Presidente: Wladimir Costa (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Davi Alcolumbre (DEM) 
3º Vice-Presidente: Simão Sessim (PP) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlos Zarattini Andre Vargas



Fernando Ferro Gilmar Machado

Gabriel Guimarães Padre João

Luiz Alberto Ronaldo Zulke

Weliton Prado (Dep. do PP ocupa a vaga)

PMDB  

Adrian Alexandre Santos vaga do PCdoB

Aníbal Gomes Edio Lopes

Antônio Andrade João Arruda

Asdrubal Bentes vaga do PCdoB Leonardo Quintão

Edinho Bez vaga do PSB Professor Setimo

Fernando Jordão (Dep. do PSB ocupa a vaga)

Ronaldo Benedet vaga do PTB 

Wladimir Costa 

PSDB  

Berinho Bantim André Dias

Luiz Fernando Machado vaga do PSB Carlos Brandão

Paulo Abi-ackel Domingos Sávio

Sergio Guerra vaga do PSC 

Wandenkolk Gonçalves 

PP  

José Otávio Germano Aguinaldo Ribeiro

Luiz Fernando Faria Carlos Souza vaga do PT

Simão Sessim Dimas Fabiano

 
Luiz Argôlo

DEM  

Davi Alcolumbre Abelardo Lupion

Onofre Santo Agostini Fernando Torres

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Júlio Campos

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Aracely de Paula

João Carlos Bacelar Laercio Oliveira

 
Paulo Feijó vaga do PRB

PSB  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Antonio Balhmann vaga do PMDB

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Ribamar Alves

 
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PDT  

Marcelo Matos Ângelo Agnolin

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jardim Arnaldo Jordy

Dr. Aluizio Paulo Wagner

Guilherme Mussi vaga do DEM 

PTB  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Sabino Castelo Branco

PSC  

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Nelson Padovani

PCdoB  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do PMDB ocupa a 

vaga)

PRB  

(Dep. S.PART. ocupa a vaga) George Hilton vaga do PSB

 
(Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56 
Telefones: 3216-6711 / 6713 
FAX: 3216-6720 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL 

Presidente: Carlos Alberto Leréia (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Azeredo (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Vitor Paulo (PRB) 

Titulares Suplentes

PT  

Arlindo Chinaglia Benedita da Silva



Dalva Figueiredo Carlos Zarattini

Décio Lima Janete Rocha Pietá

Dr. Rosinha Jilmar Tatto

Henrique Fontana Leonardo Monteiro

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Paulo Pimenta

PMDB  

Átila Lins Almeida Lima

Flaviano Melo André Zacharow

Geraldo Resende vaga do PP Marcelo Castro vaga do PSB

Íris de Araújo Raul Henry vaga do PMN

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a
vaga)

 
(Dep. do PTB ocupa a vaga)

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Berinho Bantim

Carlos Alberto Leréia Luiz Nishimori

Eduardo Azeredo Reinaldo Azambuja

PP  

Cida Borghetti Beto Mansur

Jair Bolsonaro Missionário José Olimpio

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Renato Molling

DEM  

Fábio Souto Claudio Cajado

Hugo Napoleão Mandetta

PR  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) José Rocha

(Dep. do PRB ocupa a vaga) Vicente Arruda

PSB  

Gonzaga Patriota Abelardo Camarinha
(Licenciado)

Jefferson Campos (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PDT  

Damião Feliciano Salvador Zimbaldi

Sebastião Bala Rocha Vieira da Cunha

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Augusto Carvalho vaga do PSC

Dimas Ramalho vaga do PMDB Geraldo Thadeu vaga do PMDB

Roberto de Lucena vaga do PTdoB Stepan Nercessian

PTB  

Arnon Bezerra Antonio Brito

 
Paes Landim vaga do PMDB

PSC  

Takayama (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PCdoB  

Aldo Rebelo Perpétua Almeida

PMN  

Jaqueline Roriz (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Cristina Oliveira 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125 
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737 
FAX: 3216-6745 

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO 

Presidente: Mendonça Prado (DEM) 
1º Vice-Presidente: Fernando Francischini (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Enio Bacci (PDT) 
3º Vice-Presidente: José Augusto Maia (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Benedita da Silva

Domingos Dutra Dalva Figueiredo

Nelson Pellegrino Emiliano José



PMDB  

Alberto Filho Edio Lopes

Marllos Sampaio Fátima Pelaes

(Dep. do PMN ocupa a vaga) Mauro Lopes

PSDB  

Fernando Francischini Carlos Sampaio

João Campos vaga do PSC Nilson Leitão

Romero Rodrigues Pinto Itamaraty vaga do Bloco PV, PPS

 
William Dib vaga do PP

PP  

Arthur Lira (Dep. do PRB ocupa a vaga)

Jair Bolsonaro (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

DEM  

Mendonça Prado Alexandre Leite vaga do PDT

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PR  

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) Ronaldo Fonseca

PSB  

Keiko Ota Gonzaga Patriota

 
Pastor Eurico vaga do DEM

PDT  

Enio Bacci (Dep. do DEM ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PTB  

José Augusto Maia Arnaldo Faria de Sá

PSC  

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Hugo Leal

PCdoB  

Perpétua Almeida Delegado Protógenes

 
Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo 
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C 

Telefones: 3216-6761 / 6762 
FAX: 3216-6770 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Presidente: Saraiva Felipe (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Padre João (PT) 
2º Vice-Presidente: Dr. Paulo César (PR) 
3º Vice-Presidente: Amauri Teixeira (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Amauri Teixeira Arlindo Chinaglia

Benedita da Silva Dr. Rosinha

Chico D'angelo Erika Kokay

Padre João Henrique Fontana

Rogério Carvalho Luci Choinacki

1 vaga Pepe Vargas

PMDB  

André Zacharow Danilo Forte

Darcísio Perondi Geraldo Resende

Elcione Barbalho Marllos Sampaio

Nilda Gondim Raimundão

Osmar Terra vaga do Bloco PV, PPS (Dep. do PMN ocupa a vaga)

Saraiva Felipe 

Teresa Surita vaga do PSC 

PSDB  

Eduardo Barbosa Andreia Zito

Marcus Pestana Cesar Colnago

Raimundo Gomes de Matos João Campos

PP  

Aline Corrêa Cida Borghetti vaga do PR

José Linhares Iracema Portella

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Toninho Pinheiro

 
(Dep. do PRB ocupa a vaga)



DEM  

Eleuses Paiva Mandetta

Lael Varella Ronaldo Caiado

1 vaga (Dep. do PTB ocupa a vaga)

PR  

Dr. Paulo César Davi Alves Silva Júnior

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) (Dep. do PRP ocupa a vaga)

PSB  

Alexandre Roso Pastor Eurico

Dra. Elaine Abissamra Paulo Foletto

PDT  

Dr. Jorge Silva Flávia Morais

Sueli Vidigal Salvador Zimbaldi

Bloco PV, PPS  

Henrique Afonso Dr. Aluizio

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Roberto de Lucena

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Celia Rocha vaga do PP Eros Biondini vaga do DEM

PSC  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Pastor Marco Feliciano

PCdoB  

Jandira Feghali Jô Moraes

João Ananias vaga do PR 

PRB  

Jhonatan de Jesus Acelino Popó vaga do PP

 
Antonio Bulhões

 
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145 
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786 
FAX: 3216-6790 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO 

Presidente: Silvio Costa (PTB) 
1º Vice-Presidente: Eros Biondini (PTB) 
2º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB) 
3º Vice-Presidente: Augusto Coutinho (DEM) 

Titulares Suplentes

PT  

Eudes Xavier Bohn Gass

Policarpo Nelson Pellegrino

Vicentinho Odair Cunha

(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PMDB  

Fátima Pelaes Darcísio Perondi

(Dep. do PR ocupa a vaga) Edinho Bez vaga do PT

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Elcione Barbalho

1 vaga Leonardo Quintão

 
(Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

PSDB  

Andreia Zito João Campos

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Jutahy Junior

(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

PP  

Roberto Balestra Luiz Fernando Faria

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga)

DEM  

Augusto Coutinho Efraim Filho

1 vaga Irajá Abreu

PR  

Gorete Pereira vaga do PMDB Henrique Oliveira

Laercio Oliveira (Dep. do PMN ocupa a vaga)

Luciano Castro 

Sandro Mabel vaga do PRB 



PSB  

Mauro Nazif Alexandre Roso

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) Sandra Rosado

PDT  

Flávia Morais vaga do PP André Figueiredo

Paulo Pereira da Silva Sebastião Bala Rocha vaga do PP

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Roberto Santiago

PTB  

Eros Biondini vaga do PSDB Alex Canziani vaga do PSDB

Ronaldo Nogueira vaga do PSDB Jovair Arantes

Sabino Castelo Branco vaga do PMDB 

Sérgio Moraes vaga do PT 

Silvio Costa 

Walney Rocha vaga do Bloco PV, PPS 

PSC  

Erivelton Santana Filipe Pereira

PCdoB  

Assis Melo Alice Portugal

Daniel Almeida vaga do PSB Manuela D'ávila vaga do PMDB

PRB  

(Dep. do PR ocupa a vaga) Heleno Silva

 
Secretário(a): José Mauro Meira Magalhães 
Local: Anexo II, Sala T 50 
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807 
FAX: 3216-6815 

 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

Presidente: Jonas Donizette (PSB) 
1º Vice-Presidente: Romário (PSB) 
2º Vice-Presidente: Valadares Filho (PSB) 
3º Vice-Presidente: Renan Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

José Airton Chico D'angelo

Luci Choinacki Vicente Candido

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga)

PMDB  

Benjamin Maranhão Edinho Bez

Renan Filho Hermes Parcianello

(Dep. do PMN ocupa a vaga) Joaquim Beltrão

PSDB  

Carlaile Pedrosa Rui Palmeira

Otavio Leite Ruy Carneiro

PP  

Afonso Hamm Roberto Britto

Renzo Braz (Dep. do PTB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Fábio Souto

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Professora Dorinha Seabra Rezende 

PR  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) Giroto

 
José Rocha vaga do Bloco PV, PPS

PSB  

Domingos Neto vaga do DEM Janete Capiberibe vaga do PTB

Jonas Donizette Jefferson Campos

Romário vaga do DEM 

Valadares Filho vaga do PT 

PDT  

André Figueiredo Dr. Jorge Silva

 
Manato vaga do PT

Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno (Dep. do PR ocupa a vaga)

PTB  

Danrlei de Deus Hinterholz Arnon Bezerra vaga do PP



 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes Delegado Protógenes

 
Secretário(a): James Lewis Gorman Júnior 
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo 
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833 
FAX: 3216-6835 

 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Presidente: Edson Ezequiel (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Washington Reis (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Lázaro Botelho (PP) 
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Devanir Ribeiro José Airton

Geraldo Simões Rubens Otoni

Zeca Dirceu Vander Loubet

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga

PMDB  

Edinho Araújo Camilo Cola

Edson Ezequiel Francisco Escórcio vaga do PTB

Leonardo Quintão vaga do PCdoB Marinha Raupp

Mauro Lopes vaga do PSDB Mauro Mariani

Newton Cardoso Ronaldo Benedet vaga do PT

Washington Reis (Dep. do PDT ocupa a vaga)

PSDB  

Alberto Mourão Carlos Alberto Leréia

Carlos Roberto vaga do DEM Mara Gabrilli

Vanderlei Macris William Dib

(Dep. do PMDB ocupa a 

vaga) 

PP  

Lázaro Botelho Jerônimo Goergen

Luiz Argôlo Raul Lima

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga

DEM  

Antonio Carlos Magalhães 
Neto Lael Varella

Eduardo Sciarra Vitor Penido

(Dep. do PSDB ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PR  

Anderson Ferreira vaga do PP Francisco Floriano

Aracely de Paula vaga do PDT Liliam Sá

Diego Andrade vaga do PT Zoinho vaga do PHS

Giroto 

Jaime Martins vaga do PT 

Lúcio Vale vaga do PSOL 

Milton Monti 

Wellington Fagundes vaga do 

PHS 

PSB  

Jose Stédile Gonzaga Patriota

1 vaga Leopoldo Meyer

PDT  

(Dep. do PR ocupa a vaga) Giovani Cherini

 
Zé Silva vaga do PMDB

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PRP ocupa a vaga) Arnaldo Jardim vaga do PCdoB

 
Fábio Ramalho

 
Ricardo Izar vaga do DEM

PTB  

José Chaves (Dep. do PMDB ocupa a vaga)



PSC  

Hugo Leal Sérgio Brito

PCdoB  

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a
vaga)

PTdoB  

Lourival Mendes (Dep. do PTC ocupa a vaga)

PSOL  

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga

PHS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Admar Pires dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175 
Telefones: 3216-6853 A 6856 
FAX: 3216-6860 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À REFORMA 
POLÍTICA. 

Presidente: Almeida Lima (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 
Relator: Henrique Fontana (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Dalva Figueiredo

João Paulo Lima Fernando Ferro

José Guimarães Luci Choinacki

Ricardo Berzoini Luiz Alberto

Rubens Otoni Sibá Machado

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte

Almeida Lima Eduardo Cunha

Edinho Araújo Íris de Araújo

Mauro Benevides Marcelo Castro

Newton Cardoso Professor Setimo

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Raul Henry

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Aguinaldo Ribeiro

José Otávio Germano Arthur Lira

Paulo Maluf Márcio Reinaldo Moreira

Simão Sessim Roberto Balestra

DEM  

Augusto Coutinho Eleuses Paiva

Efraim Filho Felipe Maia

Pauderney Avelino Mendonça Filho

Ronaldo Caiado Onofre Santo Agostini

PR  

Luciano Castro Maurício Quintella Lessa

Ronaldo Fonseca (Dep. do PHS ocupa a vaga)

Vicente Arruda (Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Luiza Erundina Jefferson Campos

Ribamar Alves Pastor Eurico

Valtenir Pereira Valadares Filho

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior



Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Penna

Sandro Alex Rosane Ferreira

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Eros Biondini

Jovair Arantes Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

Vitor Paulo George Hilton

PMN  

Fábio Faria Dr. Carlos Alberto

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA EFETUAR ESTUDO SOBRE AS 
CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DO CONSUMO ABUSIVO DE 

ÁLCOOL ENTRE CIDADÃOS BRASILEIROS E, 
ESPECIALMENTE, AS RAZÕES QUE DETERMINAM O 

AUMENTO EXPONENCIAL DO CONSUMO DESSA 
SUBSTÂNCIA NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. 

Presidente: Geraldo Resende (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Jesus Rodrigues (PT) 
2º Vice-Presidente: Mandetta (DEM) 
3º Vice-Presidente: Aline Corrêa (PP) 
Relator: Vanderlei Macris (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Jesus Rodrigues Domingos Dutra

Paulo Pimenta Emiliano José

Reginaldo Lopes Henrique Fontana

1 vaga 1 vaga

PMDB  

Geraldo Resende Alberto Filho

Leandro Vilela Darcísio Perondi

Marllos Sampaio Solange Almeida

Nilda Gondim (Dep. do PSC ocupa a vaga)

PSDB  

Fernando Francischini Bruno Araújo

Vanderlei Macris João Campos

Vaz de Lima 1 vaga

PP  

Aline Corrêa Afonso Hamm

Toninho Pinheiro José Linhares

DEM  

Mandetta Efraim Filho

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

PR  

Paulo Freire Anthony Garotinho

Ronaldo Fonseca Jaime Martins vaga do PDT

 
(Dep. do PTC ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão Keiko Ota

Pastor Eurico 1 vaga

PDT  

Sueli Vidigal (Dep. do PR ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Dr. Aluizio Carmen Zanotto

PTB  

José Augusto Maia 1 vaga

PSC  

Marcelo Aguiar Erivelton Santana vaga do PMDB

 
Pastor Marco Feliciano 



PCdoB  

João Ananias Chico Lopes

PRTB  

Aureo (Dep. S.PART. ocupa a
vaga)

 
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A 
APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 

8878/1994, QUE "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
ANISTIA"; LEI Nº 10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A 

DIRIGENTES OU REPRESENTANTES SINDICAIS E 
TRABALHADORES PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM 

MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
"ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO 
DA PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº 
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Chico Lopes (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlinhos Almeida Devanir Ribeiro

Luiz Alberto Edson Santos

Luiz Couto Erika Kokay

Policarpo Fátima Bezerra

PMDB  

Átila Lins Edinho Bez

Fátima Pelaes Mauro Benevides

Marinha Raupp 2 vagas

Marllos Sampaio 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Otavio Leite 

Vanderlei Macris 

PP  

Sandes Júnior Márcio Reinaldo Moreira

Vilson Covatti Roberto Teixeira

DEM  

Alexandre Leite 2 vagas

Mendonça Prado 

PR  

Gorete Pereira 2 vagas

Zoinho 

PSB  

Mauro Nazif 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

Roberto Santiago 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga

PSC  

Filipe Pereira 1 vaga

PCdoB  

Chico Lopes Daniel Almeida

PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde

PHS  

Felipe Bornier 1 vaga

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO ÀS MEDIDAS 



PREVENTIVAS E SANEADORAS DIANTE DE CATÁSTROFES 
CLIMÁTICAS. 

Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: Onofre Santo Agostini (DEM) 
2º Vice-Presidente: Jorginho Mello (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Dr. Paulo César (PR) 
Relator: Glauber Braga (PSB) 

Titulares Suplentes

PT  

Décio Lima Chico D'angelo

José Airton Fernando Ferro

Leonardo Monteiro Jorge Boeira

Luci Choinacki Pedro Eugênio

PMDB  

Adrian Fernando Jordão

Celso Maldaner João Magalhães

Edinho Araújo (Dep. do PSC ocupa a vaga)

Mauro Lopes 1 vaga

PSDB  

Jorginho Mello 3 vagas

Otavio Leite 

1 vaga 

PP  

Márcio Reinaldo Moreira Arthur Lira

Simão Sessim Esperidião Amin

DEM  

Onofre Santo Agostini Arolde de Oliveira

1 vaga Vitor Penido

PR  

Dr. Paulo César (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

Laercio Oliveira (Dep. do PTC ocupa a vaga)

PSB  

Audifax Paulo Foletto

Glauber Braga 1 vaga

PDT  

Marcelo Matos Ademir Camilo

Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian Dr. Aluizio

PTB  

Walney Rocha Eros Biondini

PSC  

Hugo Leal Andre Moura

 
Silas Câmara vaga do PMDB

PCdoB  

Perpétua Almeida Jandira Feghali

PRB  

Vitor Paulo Antonio Bulhões

PTdoB  

1 vaga Rosinha da Adefal

 
Secretário(a): Manuel Alvim 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXECUTIVA ENCARREGADA DE IMPLEMENTAR 

TODOS OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PARLAMENTO JOVEM 

BRASILEIRO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

Reginaldo Lopes 

PMDB  

Gabriel Chalita 

Hugo Motta 

PSDB  



Luiz Fernando Machado 

DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PSB  

Domingos Neto 

PCdoB  

Manuela D'ávila 

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): Érika 
Local: CEFOR 
Telefones: Ramal 67620 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 

1995, DO SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO, QUE 
"MODIFICA O ART. 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO MESMO ARTIGO", 

CRIANDO O SISTEMA DISTRITAL MISTO 

Presidente: Almeida Lima (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Fernando Ferro

João Paulo Lima Luci Choinacki

José Guimarães Luiz Alberto

Ricardo Berzoini Sibá Machado

Rubens Otoni Taumaturgo Lima

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte

Almeida Lima Eduardo Cunha

Edinho Araújo Íris de Araújo

Mauro Benevides Marcelo Castro

Newton Cardoso Raul Henry

Professor Setimo 1 vaga

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Aguinaldo Ribeiro

José Otávio Germano Arthur Lira

Paulo Maluf Márcio Reinaldo Moreira

Simão Sessim Roberto Balestra

DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia

Efraim Filho Mandetta

Pauderney Avelino Mendonça Filho

Ronaldo Caiado Onyx Lorenzoni

PR  

Jaime Martins Maurício Quintella Lessa

Luciano Castro (Dep. do PHS ocupa a vaga)

Vicente Arruda 1 vaga

PSB  

Luiza Erundina Jefferson Campos

Ribamar Alves Valadares Filho

Valtenir Pereira 1 vaga

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior

Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Roberto Freire



Sandro Alex Rosane Ferreira

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Walney Rocha Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

George Hilton Vitor Paulo

PTdoB  

Lourival Mendes 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443-A, DE 
2009, DO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA, ESTABELECENDO 

QUE "O SUBSÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS 
CARREIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 

PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
CORRESPONDERÁ A NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO 
CENTÉSIMOS POR CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO 

PARA OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E 
OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTEGRANTES DAS 
RESPECTIVAS CATEGORIAS DA ESTRUTURA DA 
ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO FIXADOS EM LEI E 

ESCALONADOS, NÃO PODENDO A DIFERENÇA ENTRE UM 
E OUTRO SER SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU 
INFERIOR A CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A 

NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA OS 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º" 

Presidente: José Mentor (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Mauro Benevides (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Amauri Teixeira Luiz Couto

Décio Lima Nelson Pellegrino

José Mentor Policarpo

Sérgio Barradas Carneiro Vicente Candido

PMDB  

Manoel Junior Marçal Filho

Mauro Benevides Nelson Bornier

Osmar Serraglio Rogério Peninha Mendonça

Wilson Filho 1 vaga

PSDB  

Bonifácio de Andrada André Dias

Otavio Leite Andreia Zito

Reinaldo Azambuja Romero Rodrigues

PP  

Jerônimo Goergen Roberto Balestra

1 vaga Vilson Covatti

DEM  

Davi Alcolumbre Júlio Cesar

Eli Correa Filho Mendonça Prado

PR  

Gorete Pereira Bernardo Santana de 
Vasconcellos

(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) Lincoln Portela

PSB  

Valadares Filho Mauro Nazif

Valtenir Pereira 1 vaga

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Lindomar Garçon Moreira Mendes

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Antonio Brito



PSC  

Antônia Lúcia 1 vaga

PCdoB  

Jô Moraes Chico Lopes

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PHS  

Felipe Bornier 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 445-A, DE 
2009, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 
22 E 48 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA TRANSFERIR 
DA UNIÃO PARA O DISTRITO FEDERAL AS ATRIBUIÇÕES 
DE ORGANIZAR E MANTER A DEFENSORIA PÚBLICA DO 

DISTRITO FEDERAL" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Artur Bruno Alessandro Molon

Erika Kokay José Mentor

Padre João 2 vagas

Policarpo 

PMDB  

Fabio Trad Geraldo Resende

Leandro Vilela Leonardo Quintão

Luiz Pitiman 2 vagas

Pedro Chaves 

PSDB  

André Dias 3 vagas

Andreia Zito 

Luiz Fernando Machado 

PP  

Sandes Júnior Márcio Reinaldo Moreira

Vilson Covatti 1 vaga

DEM  

Augusto Coutinho 2 vagas

João Bittar 

PR  

Izalci Laercio Oliveira

Ronaldo Fonseca 1 vaga

PSB  

Jose Stédile 2 vagas

Valtenir Pereira 

PDT  

Vieira da Cunha 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Augusto Carvalho 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Nilton Capixaba

PSC  

Erivelton Santana Costa Ferreira

PCdoB  

Jô Moraes 1 vaga

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PRP  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 478-A, DE 

2010, DO SR. CARLOS BEZERRA, QUE "REVOGA O 



PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, PARA ESTABELECER A IGUALDADE DE 

DIREITOS TRABALHISTAS ENTRE OS EMPREGADOS 
DOMÉSTICOS E OS DEMAIS TRABALHADORES URBANOS E 

RURAIS" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Benedita da Silva Amauri Teixeira

Biffi Carlos Zarattini

Luci Choinacki Luiz Couto

Luiz Alberto Miriquinho Batista

PMDB  

Adrian Fabio Trad

Carlos Bezerra 3 vagas

Lucio Vieira Lima 

Nilda Gondim 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Pinto Itamaraty 

1 vaga 

PP  

Roberto Balestra Cida Borghetti

Simão Sessim Iracema Portella

DEM  

Onofre Santo Agostini 2 vagas

Onyx Lorenzoni 

PR  

Laercio Oliveira Gorete Pereira

Maurício Trindade Henrique Oliveira

PSB  

Dra. Elaine Abissamra 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Flávia Morais Paulo Pereira da Silva

Bloco PV, PPS  

Roberto de Lucena Augusto Carvalho

PTB  

Ronaldo Nogueira 1 vaga

PSC  

Pastor Marco Feliciano  Andre Moura

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Cleber Verde

PTdoB  

Lourival Mendes 1 vaga

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1.749, DE 2011, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CRIAR A EMPRESA PÚBLICA DENOMINADA EMPRESA 

BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. - EBSERH 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Rogério Carvalho (PT) 
1º Vice-Presidente: Andre Moura (PSC) 
2º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Alexandre Roso (PSB) 
Relator: Danilo Forte (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Devanir Ribeiro Assis Carvalho

Jesus Rodrigues Gilmar Machado

Newton Lima Nazareno Fonteles

Rogério Carvalho 1 vaga

PMDB  

Danilo Forte Darcísio Perondi



Lelo Coimbra Geraldo Resende

Osmar Terra 2 vagas

Raimundão 

PSDB  

Cesar Colnago 3 vagas

Marcus Pestana 

Raimundo Gomes de Matos 

PP  

José Linhares Cida Borghetti

Roberto Britto Rebecca Garcia

DEM  

Mandetta Mendonça Prado

Ronaldo Caiado 1 vaga

PR  

Dr. Paulo César Jaime Martins

Paulo Freire Laercio Oliveira

PSB  

Alexandre Roso Dr. Ubiali

Ribamar Alves Dra. Elaine Abissamra

PDT  

Paulo Rubem Santiago Manato

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Dr. Aluizio

PTB  

Antonio Brito 1 vaga

PSC  

Andre Moura 1 vaga

PCdoB  

Alice Portugal 1 vaga

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PRP  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7495, DE 2006, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "REGULAMENTA OS §§ 4º E 5º DO ART. 198 
DA CONSTITUIÇÃO, DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 
5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

Presidente: Benjamin Maranhão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Osmar Terra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Valtenir Pereira (PSB) 
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
Relator: Domingos Dutra (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Domingos Dutra Alessandro Molon

Josias Gomes Amauri Teixeira vaga do PMDB

Padre Ton Chico D'angelo

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Fátima Bezerra vaga do PR

 
Miriquinho Batista

 
Vicentinho

PMDB  

Benjamin Maranhão Alberto Filho

Geraldo Resende André Zacharow

Osmar Terra Leandro Vilela

Pedro Chaves (Dep. do PT ocupa a vaga)

PSDB  

João Campos Andreia Zito

Raimundo Gomes de Matos Antonio Imbassahy

Romero Rodrigues Vaz de Lima

PP  

Aline Corrêa José Linhares



Roberto Britto Toninho Pinheiro

DEM  

Efraim Filho Fábio Souto

Mendonça Prado Mandetta

PR  

Dr. Paulo César Liliam Sá

(Dep. do PHS ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

PSB  

Mauro Nazif Domingos Neto

Valtenir Pereira Ribamar Alves

PDT  

Ângelo Agnolin vaga do PT Dr. Jorge Silva

Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Rosane Ferreira

PTB  

Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes Alice Portugal

PRB  

1 vaga 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7672, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO 
DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELECER O DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SEREM EDUCADOS E 

CUIDADOS SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE" 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Liliam Sá (PR) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Teresa Surita (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Emiliano José

Erika Kokay Fátima Bezerra

Luiz Couto Marina Santanna

Reginaldo Lopes Newton Lima

PMDB  

Fátima Pelaes Gastão Vieira

Osmar Terra 3 vagas

Solange Almeida 

Teresa Surita 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Eduardo Barbosa 

Jorginho Mello 

PP  

Aline Corrêa Iracema Portella

Cida Borghetti Rebecca Garcia

DEM  

Efraim Filho 2 vagas

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PR  

Liliam Sá 2 vagas

Paulo Freire 

PSB  

Romário Domingos Neto

Sandra Rosado Jose Stédile



PDT  

Sueli Vidigal Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Antônio Roberto

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

PSC  

Pastor Marco Feliciano  1 vaga

PCdoB  

Alice Portugal 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Antonio Bulhões

PTdoB  

Rosinha da Adefal 1 vaga

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 8035, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2011-2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Gastão Vieira (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Teresa Surita (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Nelson Marchezan Junior (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
Relator: Angelo Vanhoni (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Angelo Vanhoni Alessandro Molon

Emiliano José Artur Bruno

Fátima Bezerra Biffi

Newton Lima Dr. Rosinha vaga do PRB

 
Gilmar Machado

PMDB  

Gastão Vieira Gabriel Chalita vaga do PSB

Lelo Coimbra vaga do PMN Joaquim Beltrão

Raul Henry Osmar Serraglio

Renan Filho Pedro Chaves

Teresa Surita Professor Setimo

PSDB  

Eduardo Barbosa Jorginho Mello

Nelson Marchezan Junior Mara Gabrilli

Rogério Marinho Raimundo Gomes de Matos

PP  

José Linhares Esperidião Amin

Waldir Maranhão (Dep. do PR ocupa a vaga)

DEM  

Nice Lobão Marcos Montes

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  Onyx Lorenzoni

PR  

Izalci Paulo Freire

Neilton Mulim Ronaldo Fonseca vaga do PP

 

(Dep. do PSOL ocupa a 
vaga)

PSB  

Ariosto Holanda Luiz Noé

Dr. Ubiali (Dep. do PMDB ocupa a 
vaga)

PDT  

Paulo Rubem Santiago Brizola Neto

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto Stepan Nercessian

PTB  

Alex Canziani Paes Landim

PSC  

Hugo Leal Andre Moura



PCdoB  

Alice Portugal Chico Lopes

PRB  

Márcio Marinho (Dep. do PT ocupa a vaga)

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 8046, DE 2010, DO SENADO 
FEDERAL, QUE TRATA DO "CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" 

(REVOGA A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Miro Teixeira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Vicente Arruda (PR) 
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB) 
Relator-Geral: Sérgio Barradas Carneiro (PT) 
Relator-Parcial: Hugo Leal (PSC) 
Relator-Parcial: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
Relator-Parcial: Bonifácio de Andrada (PSDB) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Efraim Filho (DEM) 

Titulares Suplentes

PT  

Gabriel Guimarães Francisco Praciano

José Mentor Odair Cunha

Ricardo Berzoini Padre João

Sérgio Barradas Carneiro Vicente Candido

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Benjamin Maranhão

Eduardo Cunha Danilo Forte

Fabio Trad Júnior Coimbra

Marçal Filho Lelo Coimbra

PSDB  

Bonifácio de Andrada Alfredo Kaefer

Bruno Araújo Nelson Marchezan Junior

Rui Palmeira Paulo Abi-ackel

PP  

Esperidião Amin Roberto Teixeira

Jerônimo Goergen Vilson Covatti

DEM  

Efraim Filho Augusto Coutinho

Felipe Maia Mendonça Filho

PR  

Ronaldo Fonseca Anthony Garotinho

Vicente Arruda Sandro Mabel

PSB  

Sandra Rosado Edson Silva

Valtenir Pereira Gonzaga Patriota

PDT  

Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho Moreira Mendes

PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Hugo Leal Marcelo Aguiar

PCdoB  

Delegado Protógenes (Dep. do PSL ocupa a vaga)

PRB  

Márcio Marinho Antonio Bulhões

PHS  

Felipe Bornier José Humberto

 
Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6235 
FAX: (61) 3216-6225 



 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMOVER ESTUDOS 
E PROPOSIÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE PROJETOS 

DE LEI DESTINADOS A COMBATER E PREVENIR OS 
EFEITOS DO CRACK E DE OUTRAS DROGAS ILÍCITAS. 

Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
1º Vice-Presidente: Wilson Filho (PMDB) 
2º Vice-Presidente: João Campos (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Iracema Portella (PP) 
Relator: Givaldo Carimbão (PSB) 

Titulares Suplentes

PT  

Luiz Couto Artur Bruno

Nelson Pellegrino José Guimarães

Reginaldo Lopes Paulo Pimenta

Rogério Carvalho Weliton Prado

PMDB  

Hugo Motta Fabio Trad

Osmar Terra Fátima Pelaes

Wilson Filho Leonardo Quintão vaga do PSDB

(Dep. do PMN ocupa a vaga) Marllos Sampaio

 
Raimundão

PSDB  

João Campos Eduardo Barbosa

William Dib Fernando Francischini

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PP  

Afonso Hamm Aline Corrêa

Iracema Portella José Linhares

DEM  

Eli Correa Filho Augusto Coutinho

Fábio Souto Mandetta

PR  

Anderson Ferreira vaga do PSOL Dr. Paulo César

Giacobo Liliam Sá

Jaime Martins vaga do PSDB 

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

PSB  

Domingos Neto Pastor Eurico

Givaldo Carimbão Sandra Rosado

PDT  

Vieira da Cunha Dr. Jorge Silva

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira Geraldo Thadeu

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Ronaldo Nogueira

PSC  

(Dep. do PHS ocupa a vaga) Marcelo Aguiar

PCdoB  

Evandro Milhomen Delegado Protógenes

PRB  

Heleno Silva Otoniel Lima

PSOL  

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Fátima Moreira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6204 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS 

ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Cândido Vaccarezza 

João Paulo Cunha 



PMDB  

Osmar Serraglio 

PSDB  

Bruno Araújo 

PDT  

João Dado 

Miro Teixeira 

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 

PCdoB  

Aldo Rebelo 

PRB  

Cleber Verde 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS 

SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO 
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE 

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA 
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB  

Fabio Trad 

PSDB  

Nelson Marchezan Junior 

PDT  

Félix Mendonça Júnior 

 
Secretário(a): EUGÊNIA Kimie Suda Camacho Pestana 
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso 
Telefones: (61) 3216-5631 
FAX: (61) 3216-5605 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR AS 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO QUE VERSEM 
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA. 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

José Mentor Dalva Figueiredo

Paulo Pimenta Décio Lima

Rui Costa Miriquinho Batista

Zeca Dirceu Vicentinho

PMDB  

Átila Lins Alceu Moreira

Danilo Forte Fátima Pelaes

Edio Lopes Gean Loureiro

Ronaldo Benedet Mendes Ribeiro Filho (Licenciado)

PSDB  

João Campos Fernando Francischini

Reinaldo Azambuja Wandenkolk Gonçalves

1 vaga William Dib

PP  

Jair Bolsonaro Arthur Lira

Vilson Covatti Sandes Júnior

DEM  

Júlio Campos 2 vagas

1 vaga 

PR  

Ronaldo Fonseca (Dep. do PMN ocupa a vaga)

1 vaga (Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão Gonzaga Patriota



Valtenir Pereira Pastor Eurico

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner Lindomar Garçon

PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia

PSC  

Andre Moura Antônia Lúcia

PCdoB  

Delegado Protógenes Perpétua Almeida

PRB  

Otoniel Lima 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMOVER ESTUDOS 

E PROPOSIÇÕES VOLTADAS À REGULAMENTAÇÃO DO 
TRABALHO TERCEIRIZADO NO BRASIL. 

Presidente: Sandro Mabel (PR) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Augusto Coutinho (DEM) 
Relator: Roberto Santiago (PV) 

Titulares Suplentes

PT  

Eudes Xavier Bohn Gass

Gilmar Machado Nelson Pellegrino

Policarpo Rogério Carvalho

Vicentinho 1 vaga

PMDB  

Adrian Gean Loureiro

Darcísio Perondi Leonardo Quintão

Edio Lopes (Dep. do PTB ocupa a vaga)

José Priante (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PSDB  

Alfredo Kaefer André Dias

Carlos Sampaio Reinaldo Azambuja

Jutahy Junior 1 vaga

PP  

Jerônimo Goergen Aguinaldo Ribeiro

José Otávio Germano Aline Corrêa

DEM  

Augusto Coutinho Efraim Filho

Onyx Lorenzoni 1 vaga

PR  

Gorete Pereira vaga do PTC Aelton Freitas

Laercio Oliveira Luciano Castro

Sandro Mabel 

PSB  

Dr. Ubiali Alexandre Roso

Mauro Nazif Sandra Rosado

PDT  

Paulo Pereira da Silva João Dado

Bloco PV, PPS  

Roberto Santiago Moreira Mendes

 
Stepan Nercessian vaga do PMDB

PTB  

Silvio Costa Arnaldo Faria de Sá vaga do PMDB

 
Ronaldo Nogueira

PSC  

Andre Moura Nelson Padovani



PCdoB  

Assis Melo 1 vaga

PRB  

1 vaga Heleno Silva

PTC  

(Dep. do PR ocupa a 
vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216 6211 
FAX: (61) 3216 6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS FATOS E AS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM OS DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 
OCORRIDOS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO PARÁ. 

Coordenador: Cláudio Puty (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Cláudio Puty 

Francisco Praciano 

PCdoB  

Delegado Protógenes 

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA FISCALIZAR AS ENTRADAS DE 
PRODUTOS ORIUNDOS DO JAPÃO NO PORTO DE SANTOS. 

Coordenador: Roberto Santiago (PV) 

Titulares Suplentes

PSDB  

Carlos Sampaio 

DEM  

Walter Ihoshi 

PV  

Ricardo Izar 

Roberto Santiago 

 
Secretário(a): Valdivino 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR 
E FISCALIZAR AS INVESTIGAÇÕES ACERCA DOS AUTORES 
DOS DISPAROS CONTRA O JORNALISTA RICARDO GAMA , 

SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

 

Titulares Suplentes

PMDB  

Washington Reis 

PR  

Anthony Garotinho 

PDT  

Miro Teixeira 

PTB  

Walney Rocha 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SEM 

ÔNUS PARA ESTA CASA, DESTINADA A ANALISAR E 
DISCUTIR O LEGADO A SER DEIXADO PELA COPA DO 

MUNDO DE 2014 E DOS JOGOS OLÍMPICOS E 
PARAOLÍMPICOS DE 2016 PARA A CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA. 

 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 



DEM  

Arolde de Oliveira 

PR  

Liliam Sá 

PSB  

Glauber Braga 

PDT  

Marcelo Matos 

PSC  

Filipe Pereira 

PRB  

Vitor Paulo 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO COM VISTAS A APERFEIÇOAR A 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL A VIGORAR A PARTIR DO 
PRÓXIMO PLEITO MUNICIPAL DE 2012. 

 

Titulares Suplentes

PT  

Rubens Otoni 

PMDB  

Marcelo Castro 

PSDB  

Marcus Pestana 

DEM  

Ronaldo Caiado 

 
Secretário(a): - 
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